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SvoNDu A 


As gestas dos homens são complexos inextricáveis de glórias 
e taixezas, de actos involuntários e actos voluntários: muitas 
vezes personagens ou grupos verberados estão a contri- 
buir para o futuro mais do que os que os verberam (veja-se 
o choque entre colonos e jesuitas) O que importa é analisar 
as estruturas nos seus processos espácio-temporais — nos 
movimentos de transformação endógena e exógena a que es- 
tão sujeitas — e explicar e compreender esses processos e 
estruturas: desde a base morfológica às mentalidades, formas 
de sentir. pensar, agir. Porque a construção cientítica do 
passado e do presente (a história é globalizante) é o esteio e 
ferramenta para a prospectiva. Temos de receber um legado 
de valores que seria criminoso ou pueril destroçar. mas 
também de inventar novos valores para o porvir. Juízes im- 
placáveis, sejamo-lo de nós e dos nossos contemporâneos: 
na nossa acção cabe, sim. julgar valores. optar entre valores 
Mas, como aconselha Dahrendorf. des-ideologizemos a ciên- 
cia. sob pena de nos lograrmos a nós próprios num empenha- 
mento dogmático e sectário. 
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APEDRES  11seq; 


Capítulo 4 
RECURSOS TRADICIONAIS E INOVAÇÕES — O MILHO MAIZ 


$ 1 — Alimentação e rações 


O pão, o vinho e o azeite: eis a trilogia que define a alimentação mediterrânea, 
como vimos. Há, porém, que precisar tanto o sentido — as variedades — de «pão», 
quer os elementos que completam, quando não substituem, essa trilogia. 

Em 1803, Rodrigues de Brito caracteriza a alimentação da classe ínfima 
— a mais numerosa — pela açorda de alho e migas (feitas de pão de trigo e centeio) 
no Alentejo, e pela broa de milho com sardinha (meia broa e uma sardinha por 
refeição) no Minho e na Beira. Para a gente pobre das aldeias, vilas e cidades 
o alimento mais comum são os legumes e o pão; a carne de vaca só entra nas 
casas da classe de famílias que vivem com alguma abastança—a maior parte come 
só chibato (Memória IV, p. 33). Que o milho grosso (ou seja, o maiz) é então o 
ordinário alimento das províncias da Beira e Entre Douro-e-Minho, confirma-o 
António Henriques da Silveira (!), e o mesmo diz Soares de Barros, estendendo a 
afirmação a Trás-os-Montes e ainda a «um grande número dos [habitantes] da pro- 
víncia da Estremadura, que todos fazem mais de duas terças partes da população 
deste Reino». E o último destes economistas salienta que por isso só os povos do 
Algarve, Alentejo e uma parte dos da Estremadura recorrem à importação de cereais 
por mar, sendo os que ocupam os melhores portos do reino e têm o maior comércio 
com os estrangeiros (). Henriques da Silveira esclarece-nos que o centeio é o ordi- 
nário sustento dos pobres camponeses — sobretudo trabalhadores e guardas do gado; 
aponta no mapa as regiões de Crato, Gáfete, Tolosa, Alpalhão, Chancelaria, Margem, 
Lagomel e outras terras arenosas ao sul do Tejo, e no Norte a serra de Barroso e 
outras serranias e terrenos ásperos do Minho. Aliás, Rodrigues de Brito sublinha 
que no Alentejo o pão é principalmente de centeio, embora o preço deste cereal 
quase iguale o do trigo, porque se fosse destoutro comeriam o dobro. Desta última 
informação é que discorda uma fonte quinhentista, a Arte da guerra do mar de 
Fernando Oliveira (cap. 11, p. 44): os lavradores da Beira comem pão de centeio, 
e comem mais do que nas comarcas onde se come pão de trigo porque aquele é 
mais ruim e dá menos forças aos homens. A importância dos cereais «pobres» é 
atestada, em 1736, por D. Luís da Cunha: em relação às províncias de Entre Douro- 
-e-Minho, Trás-os-Montes e Beira indica que se sustentam de milho, cevada e 
centeio (3). Ressalve-se todavia o segundo destes três, pois Soares de Barros escla- 


(1) Racional! discurso sobre a agricultura e a população da propicia do Alentejo, nas Memórias 
económicas da Academia, t. 1, 1789 (2.2 ed.), pp. 58-9. 

(2) Sobre as cauzas da differente população de Portugal, em idem, pp. 146-7. 

(3) Instruções a Marco António de Azevedo Coutinho, 1736 (Coimbra, 1930, p. 212). 


recerá que «a cevada não costuma no nosso país servir para alimento dos homens 
que [=salvo] em grandes necessidades» (ob. cit., p. 146); mas o seu consumo deveria 
ser menos singular nos séculos xv e xvt, quando ainda o maiz não tinha sido intro- 
duzido ou não se tinha espalhado. 

Quanto ao vinho, a acreditarmos em Fernando Oliveira, o seu uso estava já 
generalizado em Portugal a meio do século xvt, «e mais dizem os homens que se 
não podem manter sem ele, e se lhe outra cousa disserem espantar-se-ão muito, 


-e zombarão do quem lho disser, e dirão que sem vinho não podem os homens ter 


fôrça». De modo que há que incluí- lo nas rações para as armadas, visto os homens 
estarem postos no hábito de o beber (04. cit. p. 44). 

Haveria, evidentemente, que distinguir zonas paupérrimas e outras relativa- 
mente ricas. Assim, em 1567 o arcebispo D. Frei Bartolomeu, a visitar a serra do 
Gerez, vai a um lugarejo de 4 casas tão pobre que nem uma broa se acharia nele 
por muito dinheiro-homens e mulheres andam pelo monte na guarda do 
gado (4). Assista-se à ceia de uma família pobre em Paço de Sousa, no entanto 
perto do Porto: broa e castanhas(5). Na região de Lamego, nos anos estéreis de 
cereais, os pobres moem a «castanha e fazem dela pão, e é muito fartum, e muito 
doce, que chamam falacha» (9). É claro que entra na sobremesa de refeições requin- 
tadas; eis uma, descrita por Nuno Pereira: 


«Ey de fazer o partel 

Castelhanos dizem prato, 

muytos coscorões com mel 

atée fartel, 

nam de galinhas nem pato. 

E por fruyta das castanhas 

das colharinhas da Beyra,... (Cancioneiro geral, vol. V, p. 177) 


De outra refeição cara nos fala Anrique da Mota: 


«E ffomos ter no Arelho, 

onde lá esses senhores, 

e todos seus servydores 

todos eram diú conselho: 

lingoado, perdiz, coelho, 

e em fym i 
muyto branco, e vermelho» (Cancioneiro geral, t. IV, p. 237). 


Quando o arcebispo de Braga recebe o provincial, a mesa não saiu do ordinário: 
além do bom cavaco (riso), vaca; só um pouco de carneiro assado se acrescentou por 
falta; e na recepção ao P.: Luis Gonçalves da Câmara, este «não achou mais além 
da vaca e fruita que um pouco de carneiro assado». (7). Refeição lauta, comparada 


(4) Frei Luís de Sousa, Vida do Arcebispo, liv. II, cap. 20. 
(5) Gonçalo F. Trancoso, Contos de proveito e exemplo (1569), parte I, conto 10. 
(8) Rui Fernandes, Descrição do terreno em roda de Lamego, nos Inéditos de hist, port. 1, V, p. 554. 


(7) Frei L. de Sousa, ob. cit. liv. I., cap. 22, e liv. III, cap. 23. 


com a ementa dos habitantes da serra de Montemuro: leite e pão de centeio, só às 
vezes carne, e nunca bebem vinho (Rui Fernandes, Descripção do terreno em roda 
de Lamego, 1532, pp. 571-4). 


Qual a alimentação de uma grande cidade, em confronto com a broa e castanhas, 
ou broa e sardinha das zonas desfavorecidas? Em Lisboa, o povo miúdo come sar- 
dinhas (pois se pesca notável cópia fora da barra), pão de trigo do próprio reino, 
mal joeirado e quase tão sujo como vem da eira, fruta, que abunda muito e é por 
isso baratissima, e bebe vinho comum, pouco bom, para não dizer mau; as outras 
pessoas preferem outros peixes que não a sardinha, embora caríssimos (apesar da 
pesca intensa), pão bom e alvo de trigo de França, Flandres e Alemanha, aves de 
capoeira (a vitela é rara) e vinhos melhores, aliás também caros: assim a descrevem 
Tron e Lipomani em 1580 (3). 


Conhecidas estas linhas gerais, interessa-nos determinar o que é que na época 
se considerava a ração normal de um homem. Baseando-se nos estudos da pri- 
meira metade do século xIx, Rebelo da Silya considera 400 a 450 litros o consumo 
de cereais por cabeça e por ano necessário (para o adulto masculino), sobretudo 
quando a alimentação é pouco variada; mas, citando também o Projecto sobre o 
comércio dos cereais de Andrade Corvo (1864), conclui que o mínimo é de 21 
alqueires por cabeça anualmente (Memória sobre a população e a agricultura, 
pp. 121 e 322). Décadas antes, Acúrcio das Neves propusera o número de 20 al- 
queires, quer para o trigo quer -para o milho, mas qualificando-o de não sufi- 
ciente (Variedades, t. 1, p. 169). No século xvi, as rações estabelecidas para as praças 
de Africa eram de 4 alqueires mensais, quer para os homens quer para as mu- 
lheres, no que respeita ao trigo (º): ou seja, 48 alqueires por ano. Em 20 alqueires 
por pessoa é que é avaliado o trigo necessário para fabricar o biscoito para 
toda a viagem de ida-e-volta de Lisboa à Índia, que dura à volta de um ano (1º). 
A ração de biscoito a bordo depende, evidentemente, do conjunto de manti- 
mentos que o navio leva — se abrange, além do «pão», vinho, carne e pescado é 
menor do que quando o biscoito ocupa lugar quase exclusivo (ver o doc. 94 da 
obra citada em nota). Nas expedições e armadas dos anos de 1488 a 1490 a 
costas africanas, a ração normal, quer de mareantes, quer de bésteiros e outras 
categorias, é de 2 arrobas de biscoito por homem e por mês (1). O minimo é de 
28 libras (= 1 arroba 12 libras, quer para mareantes, quer para pedreiros, carpin- 
teiros e besteiros) (12). O máximo parece ser de 2 arrobas 1/2 (doc. n.º 76). Quanto 
à carne, aos 30 homens do navio de que era capitão D. Garcia e mestre Vasco 
Martins, de Lagos, em Agosto de 1513, deram-se 16 arrobas e 8 arráteis, encascada 
numa. pipa, para mantimento de 20 dias, à razão de 26 arráteis por mês a cada 
(T. T., C. €. 11-41-66). Convém, porém, ver a composição das rações em todo o 
seu leque. 


Durante o cerco de Arzila pelo rei de Fez, em 1516, a ração diária por cabeça 
compunha-se do seguinte modo: 2 arráteis de biscoito, 1 arrátel 1/2 de carne e 1 
quartilho 1/2 de vinho (este equivalente a mais de 3 quartilhos da medida de 
Lisboa) (º); o que daria por mês 30 libras de biscoito, 22 libras 1/2 de carne e 22 
quartilhos 1/2 de vinho. A «Ordenação sobre a mantença e governança de Ceuta», 
de 14 de Maio de 1472, consagrando aliás o que «antigamente foi sempre orde- 


(8) Publicado por Herculano, em Opúsculos, t. VI, já citado por F. de Almeida, t. II, pp. 3134. 

(º) «Rol das rações de trigo do mês de Março em Ceuta», T. T., C. 11-132-108 (1526); do capitão 
de Tânger ao escrivão da feitoria de Andaluzia, de 7-V1-1529. 

(19) ANU, Índia, caixa 1, n.º 146 (1603). 

(!!) Braamcamp Freire, Expedições e armadas, docs. n.º 59 a 69, 72, 73, 77 a 79, 83, 84, 90, 
93,95, 98 (em especial, a armada de socorro à Graciosa, 1489). 

(12) Idem, docs. 12 a 17, 40, 42, 43. 

(13) Anais de Arzila, t. 1, p. 183. 


nado», fixa como mantimento de cada homem por mês (neste caso, em situações 
normais, enquanto naquele era em condições excepcionais): 


Trigo 4 alqueires 

Vinho 2 atmudes 1/2 
Carne Larroba 

Pescado 2 pescadas 1/2(!*) 


Para as armadas, os Armazéns de Guiné e Índia dão por pessoa (15): 


| Por dia Por mês 

| Biscoito 

) a) Armadas da Costa, Ilhas e Estreito 1 arráte! 1/2 1 arroba 1/2 

! b) Gente que vai à Índia, Brasi! e 

; Guiné (10 meses) 1 arráte! 3/4 1 arroba 3/4 

| ”) Gente que vai a Malaca (12 meses) 1 arráte! 3/4 1 arroba 3/4 

| Vinho 1/2 canada 15 canadas 
Carne salgada 1 arroba 

| Pescadas 2 emeia 
Azeite 1/2 canada 
Vinagre 1 canada 
Agua 1 canada 


Van Linschotten esclarece que todos têm ração igua!, mas para os doentes se leva a mais doces, açúcar, 
me!, passas, farinha, etc. Eis como o Livro de toda a Fazenda calcula em 1611 os 


Mantimentos de uma nau da Índia de 550 toneladas 


250 soldados 112 homens do mar Tota! 

Biscoitos 615 459 1074 quintais 
Vinhos 72 43 115 pipas 
Carne 750 336 1086 arrobas 
Pescadas 104 46 150 dúzias 
Azeite 1917. 12 31 quartilhos 1/2 
Vinagre 9 4 13 pipas 
Água 168 76 244 pipas (e metade ferradas) 
Sobrecelente 48 21 69 pipas 
Sa! 114 1 2 mojos 1/2 

| Sardinha 80 so 132 arrobas 

' Grãos 8 6 14 alqueires 
Amêndoas 6 4 10 » 
Ameixas 6 4 10 » 
Lentilhas 6 4 10 » 
Mostarda 1 1 2 » 
Alhos 500 224 724 cabos 
Cebolas 500 224 724 » 

Açúcar 4 4 8 arrobas 
Me 4 4 8 » 


No Oriente a composição das rações não é, evidentemente, a mesma, mas para as tripulações 
portuguesas tem muitos pontos comuns: 


Ordenança dos mantimentos que se dão para as armadas na Índia (!º) a cada pessoa 


Biscoito 1 arrátel por dia 

Carne 1» » » 

Arroz 2 medidas » » (42 medidas=1 pará; 33 medidas= 1 mão de Goa) 
Manteiga 1 canada por mês 

Azeite do reino 1 quartilho » » 

Açúcar 1 arrátel » » 

Vinagre Il quartitho » » 

Limões 16 peças » » 


(!4) Silva Marques, vol. II, p. 110. 
(5) B. N. Lisboa, Fundo geral n.º 637, ff. 119r-y (cerca de 1588); Van Linschotten, cap. 3, p. S. 
(19) Livro dos pesos da Índia, p. 43. 
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Aos marinheiros dá-se 1 peixe serra ou outro pescado equivalente, por mês. Quando 
se dá somente biscoito e arroz, dá-se para conduto meio cruzado a cada portu- 
guês por mês. À ração diária de arroz dos Malabares é de 2 medidas por pessoa 
(Cartas A. Albuquerque, vol. II, p. 153). Nas zonas em que a alimentação se baseia 
no milho, por exemplo em Moçambique, dão-se 6 alqueires por mês a cada homem 
(Simão Botelho, Tombo, 1554, ff. 6v-7v): mais 2 do que quando a base é o trigo. 

Não pode, aliás, esquecer-se o problema da alimentação do gado cavalar, de 
tanta importância politico-militar. Ora, se a sua base é geralmente a cevada, também 
nela se emprega o trigo, e constatou-se mesmo que os cavalos com este cereal 
têm mais força do que os alimentados com aqueloutro (!7). 


$2-—Importações.e produção do reino 
rá 

Na península ibérica dos séculos xV e xvi há que distinguir aquelas regiões cuja 
produção chega normalmente para as necessidades do consumo e aquelas que com 
regularidade têm de recorrer à importação. Segundo Ibarra y Rodriguez (El problema 
cerealista en el reynado de los Reys Católicos, pp. 16 e 91), as regiões com exce- 
dentes exportáveis são a Meseta castelhana e Múrcia; a Galiza, as Astúrias, Vizcaya 
e Guipúzcoa não são áreas de cultura de cereais, aprovisionam-se por mar ou do 
interior — qualificam-se como «países de acarreo»; os territórios da coroa de Aragão 
importam da Sicilia, da Andaluzia, do Norte de Africa, mas também exportam, em 
anos favoráveis, para Navarra, França e até Castela. Portugal, como já vimos, 
importa para as suas cidades e vilas marítimas e para as zonas interiores centrais 
e meridionais, nomeadamente o Algarve. 

Pão da Europa setentrional, pão do Mediterrâneo, pão de Marrocos e pão dos 
Açores convergem para os portos portugueses. Pela raia terrestre entra o pão caste- 
lhano: consideremos esta entrada, mais de espaço do que no final do $ 1 do capítulo 
precedente. 

Já em começos do segundo terço de Quatrocentos vem trigo castelhano para 
Portugal. Em 1439 é o conde de Medelim que o manda vender na cidade de Lisboa 
(e para isso obtém segurança do rei português) (!3). Por essa mesma altura vem a 
vender a Evora pão dos reinos de Castela, e os que o trouxeram são inclusivê auto- 
rizados a levar 0 retorno em ouro ('º). Em 1498, 1499 e 1501 são concedidas sacas de 
trigo a D. Alvaro de Portugal. Sublinha Ibarra y Rodriguez que a política matrimo- 
nial das coroas portuguesa e castelhana nesse final de século está ligada ao desejo 
de facilidades de saca de cereal castelhano. Em 14 de Agosto de 1500 uma cédula 
real autorizava os súbditos de Castela, Aragão e Portugal a tirarem para este úl- 
timo reino trigo e cevada pelos portos secos de Ciudad Rodrigo, Badajoz, Xerez de 
Badajoz, Valência de Alcântara, Las Cumbres, Alcântara, Villa Nueva de Varcar- 
rota, Zamora e Encinasola, pagando 8 maravedis por fanega do primeiro e 6 por 
fanega do segundo; e outra cédula, de 3 de Setembro, nomeia para cada um desses 
nortos 2 cobradores. Em 1502 e 1503 enviados portugueses tratam de novas 
icenças de saca, e em 3 de Abril de 1509 uma cédula real autoriza a saída, para 
Portugal, de S00 fanegas de trigo, no prazo de 4 meses. Aliás, mesmo com escassez em 
Castela se sacava para Portugal: assim se queixam o Assistente e Conselho de Sevilha 
em 1503 (2). A autorização de exportar destinava-se, na política régia espanhola, 
a fomentar a cultura das terras, que devido à proibição deixavam de semear-se (2!). 
Em Setembro de 1501, 0 pagamento a Vasqueanes Côrte Real de 50 espadins de ouro é 
feito pela Casa de Ceuta em trigo do que veio de Castela, à razão de | 500 reais 


(*7) Anais de Arzila, t. I, p. 279. 

(!8) Pedro de Azevedo, Comércio anglo-português no «Boletim da 2.º Classe da Academia das Ciências 
de Lisboa», VIII, pp. 54 ss. 

(19) Gabriel Pereira, Documentos históricos de Evora, t. II, p. 56. 

(20) Ibarra y Rodriguez, El problema cerealista, pp. 75-77 e 98. 

(21) Idem, p. 38. 


IB 


o moio (22). Nos anos de 1501 a 1504 inclusivê a Casa de Ceuta, em Lisboa, recebe 
5510 cahizes e 94 alqueires de trigo, de Castela (C. Q. n.º 301). Mas entra também 
cevada: por exemplo, em 1527 duas caravelas, uma de um vizinho de Leça, outra 
de um vizinho de Setúbal, descarregam na foz do Mondego, em 20 de Outubro, 
respectivamente 140 cafizes de cevada e 55 esteiras de esparto e 100 cafizes de 
cevada e 38 esteiras, enviados por Luís Ribeiro, feitor em Castela (Andaluzia, pois 
já o conhecemos, e aquelas medidas são «de Málaga») (2). Em Buarcos são des- 
carregados, no ano seguinte, 58 cafizes 1/2 e 4 fangas de trigo, enviado de Anda- 
luzia e destinado à cidade de Coimbra (23). Nas Cortes de Tomar de 1501 os povos 
representaram, e o rei ordenou que se fizesse todo o favor possivel aos Portu- 
gueses na importação de pão de Castela para provimento do reino de Portugal (º). 
Em 8 de Julho e 12 de Outubro de 1596 os governadores escrevem para Madrid a 
sublinhar a necessidade em que se encontra Lisboa e o reino por falta de pão, 
convindo mandá-lo vir de Castela, dos lugares mais vizinhos a este reino (2). 

Dos portos andaluzes vêm, como vimos, caravelas com pão para os portos 
portugueses mesmo até do Centro-Norte (Buarcos, foz do Mondego). De lá vem 
também biscoito, e em quantidades volumosas. Assim, em 1501, a feitoria de Málaga 
mandou para Tânger, Arzila e Ceuta ao todo 4 681 quintais e 7 libras (= 272 456 kg, 
659), e para a Casa dos Mantimentos de Guiné, em Lisboa, 8 622 quintais, | arroba 
e 15 arráteis (=496581 kg, 317): Lisboa recebe mais de 64% Mas nas impor- 
tações destinadas ao próprio reino intervém sobretudo a feitoria de Olivença. Só 
nos quatro meses de Setembro a Dezembro de 1517 o feitor del-rei aí compra em 
Valverde e noutros lugares 61 662 alqueires de trigo (= 1 027 moios e 4 alqueires), 
a 22 reais o alqueire, perfazendo 3 391 cruzados e 164 reais (7). É claro que a feitoria 
de Olivença não se limita a comprar em Castela, centraliza todas as operações sobre 
trigo na própria região portuguesa, incluindo Campo Maior e Ouguela, Alter do Chão, e 
as relações com almocreves e carreteiros em toda essa área e mesmo até Montemor. 
Em 1539-1540 a Casa da India manda a Olivença 6 500 cruzados em dobrões, com 
que se compraram 482 moios e 1 alqueire 1/2 e pagaram os carretos, sendo o trigo 
entregue nos Fornos do Val do Zebro e na Casa da Mina (23). 

Se Lisboa é, portanto, a grande bomba aspirante do pão estrangeiro, quer do que 
entra por mar quer do que entra pelos portos secos, redistribui-o em grande parte 
pelas armadas e por vastas zonas do reino, e não é o único mercado de Portugal 
metropolitano. De Julho de 1561 a fim de Junho de 1563, em 1577 desde Março 
ao fim do ano e nos três primeiros meses de 1580 saem para diversos lugares da 
própria metrópole 1 139 moios de trigo, 4018 de centeio e 406 de pão meado. 
O Algarve, só por si, recebeu mais de 1/4 do centeio — 1 245 moios, além de 100 
barris de farinha do mesmo —, e também mais de 1/4 do trigo — 365 moios; os des- 
tinos foram, por ordem decrescente de importância, Lagos, Faro, Tavira, Portimão, 
Silves, Loulé e Alvor: vê-se que os carregamentos devem ter chegado todos, ou 
quase, por via marítima. No Alentejo, consideremos duas zonas. Uma, com Evora 
e Beja, é traçada a oeste por uma linha passando por Lavre, Montemór-o-Novo, Torrão 
e Aljustrel, e a leste por outra passando por Moura e Pias, estando nela compreendidas, 
além das citadas povoações, Viana, Vila Nova da Baronia, Alvito, Alcáçovas, Portel 
e Beringe!; recebeu 204 moios de trigo, 561 de centeio e 75 de pão meado. A outra 
zona alentejana, com Estremoz e Elvas, vai de Vila Viçosa a nascente até Arraiolos 
e Montargil a poente, abrangendo Aviz e Vimieiro: 188 moios de trigo e 220 de 
centeio foram para lá expedidos da capital. Ao todo, o Alentejo recebeu 392 moios 
de trigo (mais do que o Algarve, afinal), mas apenas 781 de centeio e 75 de pão 


(22) «Archivo dos Açores», 1, n.º2, p. 109. 

(23) T. T., C. €. 1-37-129 (conhecimentos). 

(24) T. T., C. €. 1-101-88 (conhecimento de 4-1). 

(25) Capítulo XXII. Citado por F. de Almeida, t. IV, pp. 35. 

(28) T. T., C. C.1-113-81 e 107. 

(27) Conforme o Livro da receita e despesa do feitor del-rei em Olivença desse ano (T. T.). 
(8) T. T., C. €. 1-67-7 (ordens régias e conhecimentos desde 9-VI1-1539 a 23-VI1-1541). 
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meado. Para o Ribatejo foram 43 moios de trigo, 83 de centeio e 5 de pão meado; 
as povoações beneficiadas foram Castanheira, Santarém, Almeirim, Golegã, Aveiras 
de Riba, Benavente e Cadaval. À faixa ocidental da Estremadura, com Torres Ve- 
dras, Óbidos, Turquel, Alcobaça, Aljubarrota, Leiria e Pombal, incluindo à Peder- 
neira, a Atouguia, Selir e Porto de Mós, couberam 84 moios de trigo e 409 de centeio. 
Somam estas duas zonas estremenhas 127 moios detrigo, 492 de centeio.e 5 de meado: 
são de fraca atracção, pois. Atrai mais, se atendermos à área menor, a região de Torres 
Novas, Abrantes, Tancos, Sardoal, Asseiceira, Tomar, Ourém e Figueiró dos Vinhos; 
102 moios de trigo, 502 de centeio e 60 de pão meado. A Beira Litoral, com Coimbra, 
Aveiro, Buarcos, Vouga, quase não conta: 33 moios de trigo e 335 de centeio. O Porto 
e o Minho recebem únicamente centeio — 527 moios — e uma insignificância de pão 
meado — 20 moios ((figuram as localidades de Guimarães, Ponte de Lima, Vila do 
Conde e Viana). Quer dizer qué a Beira Litoral e Entre Douro e Minho não impor- 
tam trigo de Lisboa, embora daí importem 862 moios de centeio, o que é pouco, 
tendo em conta a área e a população. Compreende-se facilmente que assim seja, 
isto é, que o mercado lisboeta não abasteça prâticamente para norte do Mondego: 
essas zonas setentrionais têm os seus portos — Buarcos, Aveiro, Porto, Viana, etc. — 
e neles vêm ancorar directamente os navios carregados de cereais vindos do Norte 
da Europa e até os do Mediterrâneo. Ao sul da capital, Setúbal, Alcácer do Sal, 
Grândola e Odemira receberam dela 91 moios de trigo e 200 de centeio. Em suma, 
o pão do mar desembarcado em Lisboa irradia para a escápula algarvia, por via 
marítima, para Nordeste pelo eixo do Tejo, para o sertão alentejano quer em direcção 
a Évora e Beja quer em direcção a Estremoz e Elvas. Saliente-se que, embora des- 
tinando-se principalmente às cidades e vilas, penetra bem longe no interior do reino, 
sem, é claro, jamais atingir as Beiras Baixa e Alta e Trás-os-Montes (2), 
Analisemos agora a contra-partida: o abastecimento de Lisboa. Eis a estimativa 
do consumo feita por João Brandão em 1552, ao descrever a majestade da capital: 


Consumo anua! de Lisboa a meio do século XVI 


Trigo 
Terreiro do trigo 34560 moios 
Quintas, casais, comendas, bene- 
fícios, conezias 10000 moios 
Soma 44 560 moios 
(+ 1000) 
Cevada 
Terreiro do trigo 10000 moios 
Quintas, etc. 3000 moios 
Soma 13000 moios 
Centeio, milho, tegumes 5 000 moios 
Carnes (vacas, carneiros, porcos, cabritos, toucinhos, etc.) 

Valor 100 000 «ruzados 
Pescado Valor 150 000 rruzados 
Marisco Valor 10 000 «ruzados 
Vinho 10080 pipas = 5 040 tonéis = 100 000 cruzados 
Valor g'oba! do consumo de Lisboa 1600 000 cruzados (39) 


(2?) Agrupamentos e cálculos a partir dos dados do Livro de obrigações de ievar pão pera fóra, 
1561-1580, Câmara Municipal de Lisboa, Armário 8, 42/15. 
(89) Cf Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t. V, p. 499. 
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Em 1619, frei Nicolau de Oliveira (ff. 102v-3) avalia a venda de pão na 
capital em 250 moios; considerados 300 dias de venda, temos por 'ano 75 000 moios, 
o que, com uma população agora de 160000 habitantes, dá 28 alqueires por cabeça. 
A formar esse quantitativo entram 150 moios vendidos pelo Terreiro do Trigo e 100 
que afluem do termo de Lisboa. Neste termo as atafonas moem diáriamente 400 
moios, logo uns 120 000 por ano; destinam-se 100 à capital, como já se viu, € OS 
outros 300 são de rendas fundiárias e consumo local (não se tomem todos estes 
números: como mais do que ordens de grandeza). A população da cidade crescera 
60 % no intervalo de quase 70 anos. Sendo de uns 100 000 habitantes em 1550, 
o consumo anual de uns 45 000 moios de trigo dá 27 alqueires por cabeça: estamos 
práticamente no mesmo número de há instantes. Voltemos a 1619. Por dia tiram-se 
do Terreiro do Trigo mais de 150 moios de pão (120 em 1552), e entram na cidade 
4 600 cavalgaduras com farinha dos moinhos dos arredores, frutas, hortaliças, etc., 
pelas Portas de Santo Antão (a principal), São Vicente da Mouraria, Porta da Cruz 
e Porta da Esperança; entram também mais de 200 pessoas a pé com leite, queijo, 
manteiga, ovos, galinhas; acostam aos cais 50 barcos de fruta e mantimentos e 60 
barcos de passageiros (Nicolau de Oliveira, f. 61). No açougue público matam-se 
por ano 11 000 cabeças de gado vacum, 100 000 carneiros, 15 000 cabras e bodes, 
não falando nos açougues particulares, mosteiros e casas de fidalgos (idem, f. 12). 
Quanto a pescado, nos seis meses do São João até o Natal vêm por semana 
uns 12 barcos com 20 a 100 milheiros de sardinha cada, além da que levam a 
vender pela costa de Cascais até ao Porto. De cera despacham-se por ano mais de 
8 000 quintais, afora a que vai para os mosteiros. O pão que entra ém Lisboa 
vem-lhe dos arredores, do Alentejo (há quem o considere o melhor — assim Mendes 
de Vasconcelos em 1608) ('!), de França e Alemanha. Pode vir-lhe do Porto, mas oca- 
sionalmente: assim em 1386 o baixel Santiago carrega lá 57 moios(:). O pão 
alentejano vem sobretudo por Setúbal e Alcácer — nos anos de 1380 andavam con- 
tinuamente baixéis e pinaças a trazê-lo dessa segunda vila para a capital(3). 
Os Fornos do Val do Zebro receberam em 1500 787 moios e 28 alqueires de trigo 
de Aviz, Fronteira e Arronches, custando o carreto 10 reais 1/3 por alqueire 
(C. Q. n.º 290); das duas primeiras proveniências é fornecido pelo duque de Coim- 
bra, da última pelo mercador genovês João Salvago. Vem também de Castela: 
nas «obrigações de vender pão no Terreiro» contraídas em 1551 figura uma em 
Junho relativa a 150 moios de trigo de Castela a trazer de Olivença, em Julho 
outra de 20 moios, e sobretudo uma compra em Villar del-Rey e Badajoz de 
1500 fangas que os Castelhanos trouxeram até Campo Maior; em Agosto temos 
quatro obrigações relativas a trigo e cevada do reino de Castela, totalizando 360 
a 410 moios (3%). A cevada vem das Canárias e também do Centro de Portugal: 
em 1555 a Casa da Rainha em Lisboa recebe 31 moios e 40 alqueires de Montemor- 
-o-Velho pela via marítima de cabotagem (custando o carregamento, frete do navio, 
descarga, ensacar e levar à lógea 14 640 reais, ou seja, 7,7 reis por alqueire); 
em Outubro tinham chegado ao Terreiro do Trigo 47 moios 1/2 vindos do Mondego 
e desembarcados na Pampulha (3). Viana da foz do Lima expede, excepcionalmente, 
trigo para Lisboa, em 1521, bem como 2 navios de centeio (39). U 

As carnes para o consumo da capital e armadas vêm sobretudo do Alentejo 
mas também da Beira, informa Mendes de Vasconcelos em 1608. Assim, por 
exemplo, em 1551 andam por conta del-rei um licenciado e um escrivão na comarca 
de Antre Tejo e Odiana «fazendo carnes para a sua côrte» (37). Para, a armada em 
due ia por capitão-mór o duque de Bragança vai Álvaro Fragoso ao Porto e lugares 


(Cl) Em Sérgio, Antologia dos economistas, pp. 114 e 137. 
(?) Silva Marques, -Supl. ao vol. I, pp. 68-9. 
(33) Idem, p. 60 (carta de isenção de 28-X11-1380). Nas «obrigações» de 1551 (ver nota 34) fi- 
guram, em Julho, S0 moios de trigo de Alcácer e que segue para Santarém. 
(4) Câmara Municipal de Lisboa, Armário 8, 42/7. 
(5) T.T., €. €. L-97-35 (Lisboa, X1-1555); 1-97-5,(19-X-1555). 
(º) Acórdãos da Câmara de Viana, nas datas de-30-II] e 28-IX, e de 13-IV. 
79) T. T., €C. C. 1-86-73 (Olivença, 23-VII-1551). 


comarçãos comprar 9 700 arrobas de carne, se possível já salgada e encascada (3). 
Os queijos também vêm principalmente do Alentejo: por exemplo, em 1501, para 
a armada de Vasco da Gama, compram-se lá 2 646, que fazem de custos e carreto 
90 000 reais (C. Q. n.º 293). Quanto à fruta, se se recorre à do Algarve (não se 
esqueçam as passas), aflui na maior quantidade dos arredores, e em especial da 
região de Colares e Sintra; ora é de destacar que um dos seus trajectos passa por 
Cascais, onde é embarcada para Lisboa —andam dois barcos de carreira, que fazem 
a ida-e-volta duas vezes por semana, levando de retorno trigo para prover Cascais; 
dessa proveniência entram na capital por terra, num ano (1617) 11637 cargas 
de fruta (Nicolau de Oliveira, f. 79v.). O carvão que Lisboa utiliza vem-lhe das matas 
da Outra Banda (como se vê pelas contas do Hospital de Todos os Santos), mas 
também de regiões mais distantes: por exemplo, em 1512 vai alvará régio dirigido 
à cidade do Porto: para que não embarace a saida pelo seu rio de 3000 sacos 
de carvão destinados à capital (3). O Douro constitui uma artéria fundamental, como 
já vamos ver. Indique-se imediatamente que por ele vêm de Lamego as castanhas 
sêcas e picadas de que se faz grande carregação para Lisboa, para o Algarve e 
para as Ilhas (Descripção do terreno em roda de Lamego, p. 554). 

Com efeito, a cidade do Porto recebe o pão e o vinho para seu mantimento 
geralmente em barcas pelo rio Douro, então navegável até Lamego pelo menos (*º) 
(a navegabilidade até São João da Pesqueira sofre várias vicissitudes e é objecto 
de várias medidas para a abrir). Mesmo de Penafiel é por via fluvial que os bar- 
queiros.trazem pão ao Porto (“!). Penafiel é mercado que regularmente abastece aquela 
cidade de pão e vinho — assim, destinados à Misericórdia, em Janeiro de 1537, e 
quanto ao segundo (55 almudes) em Março (*?). Aquela instituição compra vinho evi- 
dentemente também em Mesão Frio, que lhe trazem por barco (º) — o frete de 15 
almudes 1/2 e o carreto de uma pipa vazia custam 46 reais, o frete de uma pipa de 
vinho até à ribeira do Porto 140, a que acrescem de carreto da ribeira à casa 20 
reais. A importância da via duriense compreende-se, atendendo a que se consome aí 
sobretudo trigo da Beira e de Trás-os-Montes, que fica a 85 reais o alqueire (4). 
O Porto recebe, por outro lado, pão do mar, vimos que até, mas excepicionalmente, 
reexpedido de Lisboa. Severim de Faria, em 1624, conta-o entre os lugares do 
reino, marítimos, que padecem mór falta de pão. Todavia, aqui as importações do 
estrangeiro devem ter começado mais tarde e não atingiram o volume das dos 
portos do Sul (mesmo atendendo à população), certamente pela riqueza agricola 
do hinterland. Muito tempo mesmo daqui sairam cereais e outros géneros. Assim, em 
1444-1445 realizam-se por conta del-rei compras consideráveis de milho nos almo- 
xarifados de Guimarães e de Ponte de Lima: 19160 alqueires nos celeiros do duque 
de Bragança, do Arcebispo de Braga e outras casas importantes, a 3 reais q alqueire 
no celeiro, mais 1 real de carreto, até ao Porto; outros 3 924 alqueires (no valor 
global de 13 011 reais) a várias pessoas pelo miúdo, pagando 2 463 reais de carreto 
aos carros e bestas dos diversos lugares até à Ribeira; e ainda 2 096 alqueires a 4 
reais em Vila do Conde, que vieram em 3 barcos para o Porto, cujo frete importou 
em 900 reais (*). Mas em 1499 é outorgada isenção de dízima por dois anos a todo 
o pão que vier por mar, e haverá que proibir ou pelo menos limitar as sacas por 
este porto em 1506, 1521, 1536, por exemplo. Quanto a outros géneros, manda-se 
ao Algarve buscar passas, figos, amêndoas (de lá vêm ainda outras sortes de artigos, 
como vassouras e alcofas) (1º). 


(8) Baião, Docs. Corpo Cron. relativos a Marrocos, pp. 29-32. 

(º) Alvará de 15-11-1512, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 256. 

(*%) Barros, Geographia d'entre Douro e Minho, 1548, p. 46. 

(*!) Livro da Misericórdia do Porto de 1518, f. 45v (Fevereiro). 

(2) Idem, 1537, £. 43. 

(3) Idem, 1518, meses de Abril e Maio. 

(4) Do rei, 30-V-1545, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 295. 

(5) Documentos das Chancelarias relativos a Marrocos, t. 1, pp. 412-6. 

(48) Livros da Misericórdia do Porto. 1517, f, 12v (Setembro), 1518, f. 48v (Março), 1536, f. 17v (Set.). 
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Para Viana do Castelo é integralmente do Algarve que vêm passas (e cera) (47). 
O pão é comprado na comarca e talvez na Galiza. Assim, em Julho de: 1537 vem 
de Lanheses, certamente descendo o Lima; em Janeiro de 1534 viera de Monção, 
segundo toda a probabilidade pelo rio Minho e depois ao longo da costa (Livros da 
Misericórdia de Viana, nas datas respectivas). Mas também se recebe trigo do Alentejo 
— em Abril de 1575 a Misericórdia adquire 20 alqueires a 220 reis o alqueire 
(idem, f. 53v). E antes de acabar o século já se pode considerar que a vila se 
sustenta do que vem de carreto, principalmente do pão que vem a ela por mar — 
e não se pode «sustentar a dita vila sem o pão que lhe vem de fóra do reino» 
(B. N. Lisboa, Pombalina 644, f. 386). Ainda se não fazia sentir, portanto, o efeito 
da «revolução do milho maiz». Aliás, já em 1521 a Câmara constatava que «a maior 
parte do pão de que se remedeia a vila .é do pão que vem de sobre o mar» 
(Acórdão de 20 de Abril). A carne é que devia continuar a vir-lhe sobretudo de 
Entre Douro-e-Minho: ainda em Julho de 1595 é em Braga que a Misericórdia 
compra 3 dúzias de carneiros. ' 

Vimos já que as províncias ao norte do Mondego apresentaram condições 
diferentes das que estão ao sul. Rui Fernandes explica o mecanismo fundamental que 
parece comandar o seu abastecimento. Quando-não há pão em Entre Douro-e-Minho, 
isto é, quando se acabam os milhos, vêm de lá abastecer-se dc pão da Beira e de 
Trás-os-Montes principalmente a Lamego, que é a autêntica praça deste pão, sobretudo 
graças ao antigo e abastado mercado da segunda feira; quando cabe à Beira sofrer 
de escassez, vão os Beirões a essã praça de Lamego comprar os milhos de Entre 
Douro-e-Minho que aí afluem se a colheita foi abundante (*s). Este papel de placa 
giratória entre as três províncias cabe a Lamego evidentemente devido à navegação 
pelo Douro. 

O Algarve, como já indicâmos em capítulo anterior, deve ter sido a província 
portuguesa em que mais cedo se fez sentir a escassez crónica de pão; pois prová- 
velmente já assim acontecia no período muçulmano, dado ter-se especializado então 
na produção de frutas. Vinham-lhe sem dúvida cereais de Marrocos, em particular 
das planícies meridionais. Vinham-lhe da Andaluzia, de que forma quase uma 
península, do Mediterrâneo, nomeadamente da Sicília, chegavam-lhe navios direc- 
tamente da Bretanha e de Flandres com o «pão do mar», e Lisboa para lá reexpedia 
centeio e cevada — mais de 1/4 das reexpedições da capital têm esse destino, 
vimo-lo acima; às Canárias e aos Açores vão ainda os Algarvios buscar trigo e cevada. 
O «pão do mar» é que alimenta essencialmente a orla marítima, incluindo o barrocal 
— penetra em Silves, em Loulé. Todavia das planícies alentejanas e da Estremadura 
castelhana também chegam grãos: mas dessa proveniência é reunido primeiro em 
Mértola, donde desce o rio em barcos — é o «pão de Odiana»; os caminhos terrestres 
são frequentados, mas, dificeis, tendo de atravessar a áspera serra, não podem ter 
concorrido com quantidades comparáveis (“). Não obstante, vemos os almocreves 
chegarem com trigo a Lagos, donde retornam com sardinhas (5º). 

De quanto acabamos de dizer, insuficientíssimo que seja — e é —, ressalta a 
decisiva importância, na estrutura do mercado metropolitano, da linha de cabotagem 
ao longo das costas ocidental e sul, por um lado, e por outro da navegação fluvial: 
no Norte, sem insistir nos rios Minho e Lima, destaquemos a via do Douro (!) e, 
a ela ligado, o papel da cidade de Lamego, em latitude abaixo temos evidentemente 
o Vouga e o Mondego mas convém sublinhar a grande via do Tejo, e no Sul salien- 


(7) Livro da Misericórdia de Viana, n.º 19, 1596 (Agosto) e 1582 (Outubro). 

(8) Descripção do terreno em roda de Lamego, 1532, p. 608. 

(*) Sobre o problema algarvio, aqui e noutras passagens, dispomos hoje de uma monografia exce- 
lente, que oxalá servisse de modelo a muitos estudos regionais, indispensáveis: Joaquim Magalhães, Para 
o estudo do Algarve económico durante o século xvi, Coimbra, 1967. 

(%) Capítulos nas Cortes de Évora, 1490, em Silva Marques, vol. II, p. 364. 

(5!) Assim, em 1522, é por esse transporte fluvial que o Porto recebe de Caldas de Aregos e 
Fonte Arcada centeio e milho — no primeiro documento que vamos indicar, 950 alqueires daquele 
e 158 do último cereal (T. T., €C. C. 11-101-135 e 161, 167; H1-102-4, 13, 16, 18, 26, 35, 36, 59, 99, 
118, 152). 
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tam-se a do Sado, com outra placa giratória — Alcácer do Sal — e a do Guadiana, 
com Mértola e Castro Marim. Os mínimos afluentes desses rios são aproveitados, 
se não O carreto — em carros ou asnos — faz-se até eles no ponto mais próximo 
de possível embarque. De Santarém para as Caldas da Rainha chega-se a descer o Tejo 
e depois seguir ao longo da costa até Selir; da capital para lá vai-se frequentissi- 
mamente por via marítima. De Évora o pão carregado para Lisboa vai apanhar a 
via do Sado e em seguida a do mar para entrar no: Tejo. E em Beja aproveita-se 
também o itinerário marítimo-fluvial: assim, no conto 5 da 1.: Parte dos Contos 
de proveito e exemplo de Trancoso (1569) narra-se um caso acontecido «na barca 
de Alcácer, vindo à feira de Beja». 


Os movimentos e transacções de pão dentro do reino estão sujeitos a apertado condicionalismo que 
visa a assegurar o abastecimento de cada concelho, mas que precisamente por isso — dado tratar-se de 
uma política e regulamentação fundamentalmente concelhia(*?) — provoca frequentes colisões. Em Espanha, 
em cada cidade, pelo menos nas mais importantes, há uma alhóndiga (alfândega) que é o único local 
onde se podem vender e comprar cereais; no final do século xv e começos do xvi são aliás superior- 
mente organizadas, a fim de facilitar o abastecimento do pueblo. É a alhóndiga dirigida por um conselho 
em que entram um jurado, um cavaleiro, um escrivão, e dispõe de guardas, fiéis e recebedores. O lavrador 
é obrigado, por cada junta de bois que possua ou com que lavre, a vender à alhóndiga 1 cahiz (cafiz), 
e os mercadores de cereais são obrigados a vender-lhe 1/20 da quantidade de que dispõem; aos ricos 
proíbe-se que vendam grãos para comércio, e quem quiser sacar da cidade mercadorias tem de obrigar-se 
a trazer de retorno, num raio de 5 léguas, cereais. Uma carta régia de 1491 estipula que, onde não houver 
alhóndiga, a venda se faça na praça pública. Por outro lado, fundam-se os pósitos (depósitos) com o 
objectivo de proporcionar trigo barato «al pueblo común, viudas pobres, huérfanos, estudiantes de la 
Universidad de Alcalá» (trata-se do depósito desta cidade, criado pelo cardial Cisneros em 1513; havia um 
em Jaen desde 1494); e às alhóndigas, ao entrar no século xvi, começam a caber funções de pósitos, 
isto é, do que em Portugal são os «celeiros comuns» (>). 


No foral de D. Afonso Henriques dado a Lisboa autoriza-se a venda livre de pão 
no concelho (5). Há, no entanto, em várias cidades (incluindo Lisboa) e vilas, 
local de transacções de cereais, por medidas aferidas: são as Fangas. Nos foros de Beja 
concedidos por D. Afonso III e confirmados por D. Dinis e D. Afonso IV, para 
os vizinhos do concelho dá-se liberdade de venderem o pão em suas casas ou na rua 
a quem quiserem, sem nada pagar, e se venderem nas fangas pagarão um dinheiro 
por saco e, caso o meçam pelo alqueire das Fangas, um dinheiro. por cada vez 
que se erguer o panal; os homens de fora parte podem vender o pão que trouxerem 
nas pousadas ou levá-lo às Fangas, pagando sempre de cada carga cavalar 3 dinheiros, 
de cada carga asnal 3 mealhas, e do alqueire por que medirem 1 dinheiro (acima de 
2 alqueires que vendem; até esses 2, só uma mealha) (3). Todavia, por toda a parte 
os rendeiros das Fangas tendiam a obrigar todos a venderem só nelas e a pagarem 
a respectiva fangagem: disso se queixa Lisboa nas Cortes de Santarém de 1331, 
por exemplo. Em 1372 estabelece-se para Lisboa que ninguém pode talhar carne 
ou vender pão senão nos locais fixados pela Câmara. D. Manuel extingue as Fangas 
e ordena a edificação do Terreiro do Trigo (até aí havia um Paço do Trigo, mas 
que servia só de armazém), que estará a funcionar em 1529 e recebe o seu primeiro 
regimento em 1530 (5%). A instituição estender-se-á a muitas cidades e vilas do 
reino, embora simplificada, conforme atesta a toponímia. Damião de Góis relaciona-a 
com a isenção de direitos de entrada para todos os cereais e legumes (concedida apesar 
do grande detrimento para o fisco, visando atrair os mercadores e aliviar a carestia 
que afligia o povo). Assim se ergueu o magnífico edifício duplo, com pátio central, 
ladeado por galerias de colunas, tendo 80 celeiros (57). A meio do século xvi O 


(2) Como também em Espanha no reinado dos Reis Católicos (Ibarra y Rodriguez, ob. cit., 


(3) Ibarra y Rodriguez, 04. cit., cap. V. 

(**) Luís de Macedo, O Terreiro do Trigo, p. 5. 

(5) Em inéditos da História portugueza, t. V, pp. 4878. 
(9) Luís de Macedo, ob. cit., pp. 5-10. 

(7) Lisboa de Quinhentos, p. 48. . 
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Terreiro tem à sua frente um Juiz, assistido por um escrivão, e um Guarda; os 
trabalhadores não têm número certo, mas andam por uns 150 (entrando negros); 
há uns 40 vendedores, por conta dos donos, que ganham por dia 100 reis, 64 medideiras, 

a 40 reis (em 1620 serão entre 170 e 300), e ainda joeiradeiras, cujo jornal é de 
20 reis (serão umas 100 naquela outra data, ganhando 30 reis) (5). O juize o 
escrivão não podem entrar em nenhuma transacção, nem ter parçaria com mercador 
de pão, nem escravo seu a trabalhar no Terreiro, e também lhes é vedado alugarem 
sacos. Todas as diligências e recebimentos de dinheiro são feitos na presença de 
ambos, registando-os o segundo. O juiz vai todos os sábados à Câmara municipal, 
de manhã, apresentar relatório com as contas do movimento da semana. Para 
servir de medideira ou de acarretador é preciso dispor de licença da Câmara. O mer- 
cador de pão não pode mantê-lo guardado, é obrigado a vendê-lo; não lhe consentem 
que durma nas lógeas e casas que aluga no Terreiro ou fora (neste último caso, ava- 
liadas por juramento de pessoas entendidas), aliás só pode alugar até duas. O escrivão 
assenta as casas cedidas a cada mercador, com as datas e quantidades de cereais 
armazenados. O pão é guardado em tulhas e não em pipas ou barris, a fim de caber 
maior quantidade. Goza de franquia, não pagando aluguer, o pão vindo de fora do 
reino por mar; o juiz assenta o navio, a data, os mercadores donos das partidas, as 
quantidades e a procedência, e vigia O agasalhado desse pão do mar. O trigo de 
Castela que vier por terra até Alcácer ou Setúbal, Sines ou Mira, e depois de 
barco até ao Tejo paga aluguer, embora isento de sisa: nas mesmas condições está 
o pão do reino e senhorios, ou transbordado em porto português para vir a Lisboa. 
Em 1 de Janeiro de 1564 uma postura da Vereação da Câmara juntamente com os 
procuradores dos mesteres proíbe vender fora do Terreiro, obriga a alojar todo o pão 
dentro dele ou em casas indicadas pela Câmara, não autoriza seja quem for a 
comprar trigo a bordo ainda, devendo as transacções fazer-se só nos tabuleiros 
defronte das lógeas, e defende que o pão seja trespassado a outrém enquanto no 
Terreiro; fixa, além disso, taxas mínimas de preço quer para Os grãos quer para as 
farinhas, e os custos de carreto (da barca à lógea, por moio, 15 reis se para o primeiro. 
sobrado, 20 se para o de cima). O cereal tem de ser joeirado, e não podem mistu- 
rar-se qualidades. Outro ponto de extrema importância, consagração aliás de velhas 
práticas e princípios: não pode tirar-se pão da cidade sem licença da Câmara (5º). 


Na verdade, já em 7 de Março de 1517 um acórdão da Câmara de Viana da foz do Lima estipula 
que ninguém poderá tirar pão para fora do termo da vila sem licença sua, sob pena de 500 reais (metade 
dos quais para as obras camarárias); em 27 de Março de 1521 renova-se a estipulação, tanto por mar 
como por terra, sob pena de 10 cruzados, e em 20 de Abril, devido. à esterilidade, e por isso agora sob 
pena de 20 cruzados, alarga-se em proibição de levar pão para fora (como se vê dos respectivos livros, 
nas datas indicadas). E a Câmara regista, é claro, os pedidos, que têm de ser completados com fiança 
garantindo o destino declarado: assim, em 30 de Março de 1521 Afonso Eanes dá fiança em como leva 
à cidade de Lisboa ou à ilha da Madeira um terço do trigo que tem em Viana, e em 28 de Setembro 
apresenta certidão em como o descarregou em Lisboa; em 6 de Abril outro vianês presta fiança em 
“como leva 20 moios para o reino de Portugal ou ilha da Madeira, deixando na vila outros 10. Utilizámos 
acima 0 Livro de obrigações de levar pão para fora, da Câmara lisboeta, em relação aos anos de 1521-2, 
1577 e 1580. Por outro lado, impõe-se retornos em pão, sobretudo em casos de exportação para o 
estrangeiro, e registam-se as obrigações de o trazer de fora ou do próprio reino doutras localidades. 
Se quando se trata de obrigação de levar pão a licença é concedida pela Câmara frequentemente a pedido 
da Câmara do lugar de destino, fundamentado na escassez, a obrigação de trazer é imposta para assegurar 
o abastecimento do aglomerado em cuja Câmara ela é registada. Compulsemos o Livro de obrigações 
de vender pão no Terreiro, da Câmara de Lisboa, para o ano de 1551 (há outros livros no Armário 8, 
cotas 42/7 a 42/14, relativos à segunda metade do século e até 1611): a assumi-las, quase todos mer- 
cadores (todavia aparece um físico, um boticário, dois cavaleiros fidalgos); todos dão fiadores, que são 
sempre mercadores, e em certos casos aceitam suportar multas por cada moio a menos que trouxerem 
(por exemplo, de 1000 reais por moio); comprometem-se, pois, em relação a quantidades, mas em con- 
trapartida querem garantias: que a Câmara lhes garanta, por exemplo, que o pão não seja tomado por 
qualquer outra Câmara do caminho, que lhes sejam assegurados carretos segundo o custo.costumado, ou 


(88) Como fontes, evidentemente, João Brandão, Cristóvão Rodrigues de Oliveira e frei Nicolau de 
Oliveira. Cf. Luís de Macedo, 04. cit., pp. 20 ss. 
(*”) Seguimos Luís de Macedo, ob. cit., pp. 7-11. 
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com condição de poderem vender sem taxa (sem fixação de preço), assim e da maneira que o vendem 
todas as pessoas que trazem trigo de fora dos Reinos (*º). Existem análogas obrigações de vender carne 
no açougue, igualmente registadas em livro camarário. As Câmaras não se arrogam só a fixação de taxas 
(o tabelamento dos preços): limitam quantidades de compra para evitar a revenda. Por exemplo, em 
9 de Fevereiro de 1521 — estamos em ano de fome — a Câmara de Viana do Lima acorda em que, do pão 
que vier por terra em bestas, nenhuma pessoa possa comprar mais de 5 alqueires, sob pena de 500 reais. 
Conseguiram tais medidas evitar os abusos” Esses abusos de que se agravavam em 1371, nas Cortes de 
Lisboa, as cidades e vilas, acusando os grandes e nobres de comprarem e armazenarem as mercadorias 
para só as revenderem em ocasião de subida de preços: guardam o pão e vinho de suas colheitas, para 
seu consumo corrente compram no mercado, e aproveitam a vender a sua produção própria quando há 
escassez e carestia(º!). Mas a taxa, se baixa, não consentindo honesto ganho, também causa a falta 
de pão: disso há queixas no Porto em 1528, de modo que o rei levanta a taxa enquanto não mandar 
o contrário, e o corregedor de Entre Douro-e-Minho e o juiz, com parecer do concelho, farão abrir os 
celeiros e obrigarão a vender aos rendeiros de igrejas e mosteiros e a quem quer que tiver (2). Mas 
o arcebispo D. Frei Bartolomeu dos Mártires não se fará eco dos agravos contra os que como sangues- 
sugas açambarcam os géneros para os venderem quando faltam, à custa do povo? À jurisdição camarária 
em matéria de abastecimento abre o alvará régio de 20 de Julho de 1568 ($ 12, em Leis de D. Sebastião, 
p. 3) a excepção do abastecimento da Corte e da cidade de Lisboa, consagrando aliás práticas já velhas: 
com um destes destinos não podem constituir embargo as posturas de Câmara onde se vai buscar o pão, 
desde que até quantidade de 10 moios e que não haja provisão régia em contrário (havendo-a, a derro- 
gação carece de licença especial do rei). Mas por outro lado uma Provisão sobre as dúvidas entre os 
prelados e as justiças seculares, de I8 de Março de 1578, estabelece, contra os agravos do clero de 
que o almotacé-mór e as câmaras dos lugares tomam o pão aos rendeiros das igrejas e não lho deixam 
tirar, que isso não ofende a liberdade eclesiástica, visto já não ser então posse eclesiástica mas sim de 
leigos e ser necessário pelo bem comum; apenas exceptua os dízimos (idem, p. 260). 


Vimos que na Idade Média existiam Fangas, locais de venda obrigatória e 
fiscalizada, e Paços do Pão, que eram depósitós ou armazéns municipais postos, 
sob certas condições, à disposição de particulares. As igrejas, mosteiros e casas 
senhoriais tinham os seus celeiros. Mas a arrecadação, e depois a venda dos dízi- 
mos, censos, foros e rendas dos domínios nobres ou eclesiásticos estão muitas 
vezes arrendados a contratadores (rendeiros), que utilizam, ao que parece, o armazém 
municipal, pois a Câmara tem sempre a responsabilidade do aprovisionamento da 
terra. As autoridades municipais têm chave desse celeiro, registam o pão entrado 
e só o abrem, e nas condições que elas fixam, depois de analisado o estado do mer- 
cado e tendo em conta o que se prevê de colheita para o ano seguinte(*). Antes 
de 1472 funcionava em Setúbal um Paço do Pão sujeito à jurisdição dos vereado- 
res, que a pretendiam (e nas Cortes desse ano obtiveram confirmação régia) igual, 
nesta matéria, à dos juízes e almotacés em seus ofícios; a vila só tem pão de carreto, 
de modo que esse que aí vem é distribuído por regimento e ordenança dos oficiais 
do Paço, para bem do povo miúdo; ora os fidalgos senhores de grossas comendas e 
grandes herdades onde produzem cereais, quando estão na vila, querem abastecer-se 
do pão do Paço, o que o encarece e não deixa chegar para o povo; da compra aí 
os quer excluir o concelho, e consegue (**). Santarém, «frol do pam destes regnos», 
pretendeu em 1481-2, nas Cortes de Evora, que: lhe deixassem instituir uma casa, 
o mais perto da praça, onde sempre houvesse trigo e cevada à venda; todos os 
vizinhos da vila e termo que sacarem pão para fora serão obrigados a entregar à 
casa, para esta vender, outro tanto; as pessoas de fora que na vila tiverem pão 
de suas rendas, em caso de quererem saca, entregarão de dez, um; e os rendeiros 
de igrejas ou de outros senhores, tirando os del-rei, depositarão na casa metade 
de todo o pão que tiverem. Mas o rei não deferiu (ss). Os celeiros comuns instituí- 
dos na segunda metade do século xvl enraizam nesses institutos que vêm pelo 
menos do século xv e prendem-se à política municipal de, a fim de garantir à regu- 
laridade do abastecimento da terra, reger e ordenar a disposição dos cereais dos 


4 


(60) Em relação ao Algarve, veja-se J. Magalhães, ob. cit., pp. 118-120. 
(8!) Gama Barros, t. II (2.2 ed.), p. 413. 

(2) J. P. Ribeiro, Índice chronologico, pp. 2734. 

(83) Sobre estes pontos, Joaquim Magalhães, ob. cit., pp. 103-115. 

(4) Gama Barros, t. EV, pp. 40-1. 

(5) Idem, p. 41. 
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dízimos e outros depositados em celeiros particulares ou da colectividade. Que onde 
houver rendas do concelho se façam celeiros de pão para os tempos de necessidade, 
é pedido do povo nas Cortes de 1562. Em 1576 funda-se o celeiro comum de Evora, 
em 1579 em Grândola e em Beja, nos anos de 1630 está ordenado o de Vila Viçosa” 
(Cadornega, Descrição de Vila Viçosa, p. 113), embora outros sejam já posteriores à 
Restauração (*%); mas em muitas localidades deviam funcionar, embora sem o nome 
e sem confirmação régia, institutos semelhantes. Associações mútuas de crédito agrí- 
cola fundamentalmente, adiantam aos lavradores grãos para as sementeiras ao preço 
corrente no Terrgiro do Trigo da respectiva cidade ou vila em Novembro, e são por 
eles reembolsados em grãos da nova colheita aos preços correntes do mês de Agosto; 
nos anos de escassez vendem também aos consumidores necessitados. Também 
em 1582 o rei manda fazer celeiro em Santarém, para cuja instituição um fidalgo 
empresta 600 000 reis (%). 

Conhecido o movimento de importação e as linhas gerais da circulação interna, 
há que entrar em linha de conta com a produção metropolitana. Só podemos 
aventurar uma estimativa extremamente grosseira — o contrário é que seria de admirar. 
Ao abrir o século xIXx, Acúrcio das Neves avalia que estão incultos 2/3 do excelente 
terreno português. Pecava por optimismo, pois ainda em 1868 a área cultivada não 
excede 2/9 da área total; consideram-se, nesta data, susceptíveis de cultura perto 
de 5900000 hectares (em quase 9 milhões, logo, uns 65%; em 1950 estão agricul- 
tados 48% da superficie total); por conseguinte, a área cultivada de quase nada 
ultrapassa 1/3 da área cultivável (*). Em 1527-1533 a população do reino orça por 
1400000 habitantes. Atribuindo, com Rebelo da Silva, 3 hectolitros de trigo à 
ração média por cabeça (número que já atende às diferenças de idade e de sexo), 
o consumo global elevar-se-ia a 4200000 hectolitros. Vimos que as importações 
somam pelo menos uns 100000 moios, ou seja, uns 828 000 hectolitros; a produção 
nacional tinha, pois, que contribuir com 3 372 000 hectolitros (cerca de 407 250 moios). 
O «pão do mar» representa quase 1/5 do consumo total. 

A produção açoreana varia, no século xvt, entre 15000 e 20000 moios. 
O arquipélago dá, peis, 1 moio de pão por 11,5 a 16 hectares, ao passo que na 
metrópole a relaçao é de 1 para 21 ou 22: donde se vê a maior extensão de utilização 
do solo insular. A meio do século xIx o rendimento médio do trigo é de 8a 9 
“hectolitros por hectare, no reino; não seria superior a 8 no século xvi. Nessas 
condições, 3372000 hectolitros de produção de trigo exigiam a semeadura de 
421500 hectares; com os pousios, a superfície de cerealicultura elevar-se-ia a entre 
600000 e 800000 hectares (o nosso cálculo difere do de Rebelo da Silva); as vinhas, 
olivais, pomares, linhares, hortas, pinhais ocupariam uns 300000 hectares. E claro 
que tais cálculos necessitariam de correcção, para atendermos à diversidade dos 
cereais semeados. Ainda em 1868 a área ocupada pelo centeio — 400 000 hectares — 
excedia em muito a ocupada pelo trigo — 250000 — e mesmo a do milho — 311 000. 
Mas não é possível, aqui, embrenharmo-nos numa discussão que a insuficiência das 
fontes quinhentistas e a ausência de monografias (excepto quanto ao Algarve) 
tornariam mais que precária. Pode, todavia, subscrever-se a impressão de conjunto 
que em 1632 transmitia o juiz do povo Francisco Velho: O solar dos reinos é montes 
incultos, areias estéreis, e os vales que o não são, o ficam sendo se lhes falta a 
monção de Abril ou Maio, que é a porta por onde neles entra a fome. 


No século xvi, como no século xviti, e mais ainda do que neste, se podemos falar de regiões cada 
uma das quais caracterizada pelo predomínio de certas culturas bu criações de gado, não é bem vincada a 
especialização regional, antes em todas se procura produzir a gama o mais completa possível dos géneros 
necessários. Nos forais a «regra do pam» enumera o trigo, a cevada, o centeio, o milho e o painço (por 
exemplo, o de Tavira de 1504, £ 3v, na Torre do Tombo). É que na alimentação, a lado do pão própria- 
mente dito desempenham papel importante as fogaças. bolos, biscoito, queijadas, folares, farelos (enumeração 


(6º) Armando de Castro, no Dicionário de Hist. de Portugal. 

(7) Minutas dos notários de Santarém, f. 14v, com data de 7-XII-1582 (B. N, Lisboa, Ms. Pom- 
balina 106). 

(68) Utilizaremos abundantemente Rebelo da Silva, História de Portugal, vol. IV, pp. 4523 e 428, 
e sobretudo o seu excelente Compendio de Economia Rural, Lisboa, 1868. 
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do citado foral f. 4v) e as papas várias. O pão amassa-se terçado (duas partes de um cereal e uma de outro) 
ou meado quer de primeira (se entra cereal nobre, trigo ou, mais tarde, milho maiz) quer de segunda (por 
exemplo, de milho alvo e de centeio) (**). Em séculos posteriores, o centeio tenderá a confinar-se ao 
Nordeste, montanhoso, com infiltrações apenas nas zonas montanhosas das outras regiões. Para os 
séculos xv e xvi abundam as referências a esse cereal no Minho, na comarca de Évora e na de Aveiro, 
para outras não referirmos. Em Entre Douro-e-Minho tem então particular relevância o milho aívo, de que 
se cozem as broas (alimento dos homens, mas também dos cães); baste apontar a compra por conta do rei, 
em 1444 e 1445, nos almoxarifados de Guimarães e Ponte de Lima, ao preço de 3 reais o alqueire ao 
produtor, e a 4 posto no Porto ou em Vila do Conde, de 19 160 alqueires de milho adquiridos aos 
celeiros dos grandes — duque de Bragança, arcebispo de Braga, comendador de Leça, etc. — e 3924 a 
várias pessoas pelo miúdo (79). 


A relação entre os diferentes cereais é-nos dada pelos respectivos preços. Em 
1515, esses preços variam, em todo o reino, quanto ao trigo, entre 15 e 30 reais, 
quanto ao centeio, entre 12 e 25, os do milho vão de 12 a 18, e os da cevada de 
7a20, consoante as regiões(7!). Em 1553, no Porto, são taxados, o trigo a 80 reis o 
alqueire, O centeio e o milho a 50, a cevada e o painço a 40 (7): podemos considerar 
esta tabela assás típica. Mas em certas terras ou momentos acontece que a cevada 
vale tanto quanto o centeio ou o milho— assim em Evora em 1545 e 1557, custando 
o alqueire de cada um desses cereais 70 reis e o de trigo 100 na primeira data e 
140 na segunda (7). Nas comarcas beiroas de Lamego, Vizeu e Guarda o milho é 
até .mais barato do que a cevada— 15 contra 16 reis o alqueire, em 1515, quando 
o centeio vale 18, otrigo 26 e as castanhas 5. O mesmo se dá em Entre Douro-e-Minho, 
estando os dois cereais — cevada e milho— em igualdade em Trás-os-Montes. Mas 
a cevada pode inclusivamente custar mais do que o centeio, nas zonas de criação 
cavalar (Santarém e Alenquer). 


Se na serra de Montemuro a produção cerealifera se confinava ao centeio, embora muito e formoso, 
num circuito de duas léguas de raio em redor de Lamego cultivava-se trigo galego e trigo tremês, centeio, 
milho, painço, cevada tremês e cevada cavalar, e milho marroco, elevando-se a produção total a perto de 
10000 moios (7º). Nos campos de Coimbra assinalavam-se em 1352 trigo mourisco, trigo galego e trigo 
tremês (Viterbo, Elucidário), e um século depois Nicolau Lanckman de Valckenstein chega a dizer que 
se colhem duas novidades por ano. Ao Porto aflui trigo quer da Beira quer de Trás-os-Montes (7º). Mas 
mesmo nas cercanias da capital, o reguengo de Algés e Oeiras, e outros, são metódicamente explorados 
para produção de trigo destinado à exportação além-mar: assim, a partir de | de Janeiro de 1516 são 
entregues anualmente ao recebedor dos mantimentos de Guiné 86 moios para mantimento da gente que 
está no castelo de São Jorge da Mina e outras utilizações (7º). Frei Nicolau de Qliveira, em 1620, destacará 
duas grandes zonas de cultura de trigo: o Alentejo e Campo de Ourique, por um lado, e a região de 
Coruche, campos da Golegã, Chamusca, Santarém, Almeirim, Muge, Salvaterra, Benavente (Tratado IV, 
cap. 7). Já Rosmithal, em 1466, sublinhara a feracidade da campina que vai de Lisboa a Santarém, onde 
o trigo amadurece três meses depois de semeado (Viajes, ed. Fabié, pp. 117-8). Quanto ao trigo do 
Alentejo, a sua importância cresce decisivamente no século xvi— Camões celebrarã 


«E vós também ô terras transtaganas, 
Afamadas co'os dons da flava Ceres.» 


Mas já a meio de Quinhentos, Jerónimo Cardoso, ao dar os equivalentes latinos das palavras portuguesas, 
indica três sortes de trigo: O candial, o tremês e o de Alentejo triticum transtaganum. AO trigo anafil de 
Alentejo se refere Fernando Oliveira na Arte da Guerra do Mar de 1555 (cap. VIII, p. 33); e em 1580 
Frutuoso Ribeiro, querendo mostrar ao correspondente metropolitano a paisagem dos grandes canaviais de 
açúcar da ilha de São Tomé, escreve que parecem a quem os vê «os campos do Alentejo semeados de 
trigo» (Retações de Angola, p. 96). Também Mendes de Vasconcelos, em 1608, gaba de fertilíssima de 


(8º) Livro dos preços da Misericórdia do Porto 1713-1872, p. 4. 

(79) Documentos Chancelarias relativos a Marrocos, t. 1, pp. 4126. 

(1) Viterbo, Elucidário, artigo «Décimas». 

(72) J. P. Ribeiro, Índice Chronologico, p. 298. 

(73) Gabriel Pereira, Docs. hist. Évora, fasc. 1, pp. 177 e 269. 

(74) Descripção do terreno em roda de Lamego, 1531 (nos Inéditos Hist. Port., vol. V, pp. $71-4 e 552-3). 

(7) Do rei, 30 de Maio 1545, em J. P. Ribeiro, Indice, p. 295. 

(79) Alvarás régios de 11-IX-1515 e 8-IV-1516(T. T., C. C. 11-132-145). Jáem ua de 1514 se fizera 
entrega de igual quantidade a essa Casa dos mantimentos de Guiné (C. C. 11-50-166). Em Outubro de 1522 
são entregues 37 moios 1/2 (C. C. 11-104-105) e no Outubro do ano seguinte 53 moios (C. C. 11-111-47). 
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trigo esta província. Trigo alentejano segue, por exemplo, para Viana do Lima— a Misericórdia compra 
20 alqueires em Abril de 1575 (Livro, f. 53v). Os dizimos de Serpa e Moura renderam, em 1608, 1470 moios 
de trigo, sem contar com as lavouras das igrejas, mosteiros e comendas, que não pagam (frei N. de 
Oliveira, £. 11v). 


A apreciação dos vários trigos variou, nem outra cousa seria de esperar. Ao 
abrir o século xvi, Mendes des Vasconcelos considera que o trigo de Alentejo 
geraimente se tem pelo melhor do mundo—o de França e Alemanha não é tão bom. 
Nos Relógios falantes de D. Francisco Manuel de Melo compara-se o trigo da terra 
com o do mar; diz o Relógio da cidade: «Menos roncos, se lhe apraz, que fidalguias 
de mar fóra são como o trigo do mar: sempre vale menos que o pior da terra, e lá 
tem de ordinário seu fartum, donde é conhecido por bastardo» (7). 


$SI—-As inovações — O milho maiz 


Com a expansão ultramarina portuguesa e espanhola a distribuição das espécies 
cultivadas, bem como da criação de animais, vai sofrer profundas transformações 
por acção consciente do homem. A Europa beneficia dos recursos alimentares 
“obretudo do Novo Mundo mas ainda da Africa e do Oriente, os Negros africanos 
beneficiam também desses recursos transatlânticos ao passo que nas Américas se 
introduz O pastoreio; sem esquecer pescarias em regiões novas que trazem recursos 
de tão alto valor como o bacaihau. Traçam-se paisagens novas, os homens alimen- 
tam-se melhor e de maneira mais variada. No tesouro vegetal assim posto a circular 
destacam-se o milho maiz e outros milhos, o inhame, a mandioca, a batata, e, embora 
já conhecido mas agora multiplicado, o arroz. 


Desde Alph. de Candolle (Origine des plantes cultivées, 1885) que as pesquisas de Collins (trad. na 
«Revue Botanique» de 1922) confirmavam, considerou-se a gramínea Zea mays originária das Américas, 
mais precisamente, do México: único cereal cuja existência actual depende inteiramente da acção cultural 
humana, seria por isso também o único tão profundamente modificado que (supunha-se então) se desco- 
nheceria o seu protótipo selvagem, e portanto cuja origem estaria perdida. Parente muito próximo do 
Teosinto (Euchlaena mexicana), era lógico derivá-lo dele, por hibridação com outra planta ou por mutação; 
ora no México é que se encontrou o Teosinto espontâneo. O exame aprofundado da literatura chinesa 
pré-colombiana por W. T. Swingle não teria rastreado nenhuma referência indubitáve] ao maiz. O milho. 
zaburro só por confusão de Barros, repetida pelos autores posteriores, teria sido identificado com essa 
gramínea, quando indicaria, sim, o sorgo; e tal confusão é que teria induzido Severim de Faria a supor 
erradamente esse milho introduzido em Portugal vindo de Guiné (confusões assinaladas por Cunha 
Coutinho e Orlando Ribeiro). 

Mas as bases desse esquema trádicional foram depois postas de parte, por deixar de se aceitar que 
Zea mays derivasse de Euchlaena mexicana, fosse por hibridação ou até por mutação, antes o Teosinto 
é que derivaria do primeiro por cruzamento com um Tripsacum (Mangelsdorf e Reeves). Passaram a 
reter-se duas hipóteses: 

a) Zea mays tunicata (Pod-corn) seria o verdadeiro ancestral selvagem, que talvez se tenha cru- 
zado com Zea mays everta (Pop-corn). Teria outrora crescido espontâneamente pelo menos no México e 
América do Sul, quase de certeza também na Ásia oriental, em especial na Alta Birmânia (Anderson), 
provavelmente ainda na África tropical (Augustin Chevalier, «Revue botanique», 1922, p. 652). 

b) Zea mays derivaria de cruzamento entre um Sorghum (de 5 cromossomas) e outra planta igual- 
mente de 5 cromossomas (Anderson, 1943-1954). Ora todos os sorgos de grãos são de origem africana 
indubitável (Snowden, 1936, confirmado por Portéres, 1959) — havendo não apenas o foco abexim (posto 
em relevo por Vavilov) como ainda o da Africa tropical (Aug. Chevalier) e possivelmente outros. 

Segundo Anderson (1943-1945), haveria que contar com três possibilidades: 1.º O maiz originário do 
Oriente, com reintrodução de fotmas novas da América; 2.º Origem americana, introdução de tipos primi- 
tivos na Ásia antes de Colombo, introdução de tipos evoluídos posteriormente; 3.º Origem americana, 
introdução no Oriente depois de Colombo. Mas aquele botânico pendia a aceitar que Zea mays existisse 


(7) A agricultura e a vida agrária no Portugal metropolitano, bem como a circulação interna, recla- 
mam urgentemente investigações em profundidade que permitam sair dos estafados lugares-comuns. Para O 
período medieval, incluindo o século xv, dispomos agora da síntese, com importante contribuição analítica, 
de A. H. de Oliveira Marques: Introdução à história da agricultura em Portugal, Lisboa, 1968. O Algarve é 
a única região a dispor de uma monografia (e modelar) relativa ao século de Quinhentos — a já citada de 
Joaquim Magalhães. 
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por toda a Ásia e América anteriormente à era colombiana, pois na Alta Birmânia populações primitivas 
cultivam formas especiais, o pop-corn é utilizado por populações primitivas de Java e outras ilhas, 
encontra-se pop-corn e plantas próximas de Zea com 5 a 10 cromossomas na Birmânia, Índia, China do 
Sul, que servem de forragem primitiva ou de que se aproveitam os grãos. Logo a Birmânia seria um centro 
de difusão. Na América Zea hibridou-se com Tripsacum dando o Teosinto, e este por seu turno ter-se-ia 
hibridado com Zea dando a forma americana do maiz (7º). 

Por isso Fernand Braudel podia evocar em 1949 (La Meéditerranée et le monde méditerranéen, p. 557) 
a teoria exposta por Ignacio de Asso no século 'xvrn, da dupla origem — americana e asiática— e da difusão 
da forma asiática pelos Muçulmanos; Robert Ricard (Bulletin hispanique, 1949, pp. 78-9), a propósito dos 
milhos zaburros do Marrocos de 1540, escrevia: «Mais je modifierais peut-être mon point de vue, en ce 
sens que je ne suis plus aussi súr que le mais, signalé dans le Vieux Monde dês 1530-1540, soit déjã le 
mais américain, et je serais assez porté, dans la mesure ou je me sens compétent, à me rallier à la théorie 
de la double origine évoquée par M. Braudel.» 

As escavações pré-históricas, aliadas às investigações genético-botânicas, da equipe de Richard Mac 
Neish a partir de 1960 no vale de Tehuacan (perto da cidade do México) vieram demonstrar dois pontos 
que já eram geralmente aceitos: por um lado, que a espécie Zea mays é bem antiga, e anterior às hibri- 
dações; por outro lado, que esse antepassado selvagem aparece no México, tem aqui origem. O maiz 
selvagem apresenta-se como pequena planta de uma única inflorescência simultâneamente masculina e 
feminina; a espiga, de eixo frágil, mede, madura, 2 a 3 cm, compondo-se de uns S0 grãos colocados 
axilarmente em compridas brácteas moles; os grãos podem, pois, disseminar-se facilmente. Encontra-se 
nas camadas anteriores a 5000 a.C. Coexiste com civilizações de recolectores 2 caçadores; depois vem a 
agricultura, e as espigas vão-se alongando, os grãos avolumando, chegando-se às maçarocas típicas pelo 
século vit d.C. A escolha humana é que teria ido perpetuando certas formas surgidas por mutação, 
enquanto. outras eram eliminadas por selecção natural e por essa acção. No termo temos, em suma, a 
forma com os grãos incrustados na espiga sólidamente, e esta envolta em folhas que não se abrem na 
maturidade, de modo que a disseminação dos grãos só pode resultar da acção humana. Entretanto, as 
formas selvagens e frustes iam desaparecendo (7º). 

Convém não inferir destes achados arqueológicos conclusões que eles não bastam para alicerçar. 
Deu-se um grande passo com a descoberta de formas selvagens de Zea mays, que aliás desde os trabalhos 
de Aug. Chevalier, Anderson e Mangelsdorf eram de prever. Mas poder-se-á concluir que a evolução 
visível dos nove níveis arqueológicos do vale de Tehuacan é a única possível, foi a única a realizar-se? 
O papel das hibridações (a partir de Zea mays só, ou também a partir de certos sorgos?) não ficou sufi- 
cientemente esclarecido, quanto mais não seja quanto à acção humana nelas, dando origem às variedades 
hoje conhecidas; formas espontâneas dessas hibridações estão também atestadas. As condições especia- 
líssimas do clima mexicano, favorecendo a conservação de vestígios ao longo de milénios sem alterações 
substanciais (devido à secura), não se encontram noutras regiões, por exemplo a Birmânia ou a Africa 
tropical, onde se era levado a situar outros possíveis focos de evoluções análogas; acresce que estas outras 
regiões ainda não foram sistemáticamente exploradas. As pesquisas mexicanas não podem provar negativa- 
vamente quanto às regiões não mexicanas. Não será querer demais, pedir aos historiadores certa prudência 
até se chegar a uma teoria verdadeiramente geral. 


Em Outubro de 1492, Colombo e os seus companheiros travam conhecimento 
com o maiz na ilha Hispaniola (Haiti). Eis como, ao tratar dos «Alimentos dos 
insulares», o descreve Pedro Mártir de Anghiera (*º): «Panem ex frumento quodam 
panico, cuius est apud Insubres et Granatanses Hispanos maxima copia, non magno 
discrimine conficiunt. Est huius panicula longior spithama, in acutum tendis, lacerti 
ferê crassitudine. Grana miro ordine a natura confixa, forma et corpore pisum 
legumen aemulantur: albent acerba, ubi maturauerunt nigerrima efficiuntur: fracta, 
candore niuem exuperant: maizium id frumenti genus appelãt». O maiz assemelhar- 
-se-ia a um certo cereal cultivado na região de Milão e em Granada; de panícula 
maior do que um palmo, da grossura de um braço mas acabando em ponta, grãos 
brancos quando ainda não maduros, tornam-se depois escuros, e comparam-se a ervi- 
lhas. Confronte-se com a descrição dada por Oviedo: nasce «en unas cafias que echan 
unas espigas ó maçorcas de um xeme luengas, y mayores y menores, y gruesas, como 
la mufieca del braço ó menos, y llenas de granos gruesos como garbanzos, pero no 
redondos de todo punto». A cana ou haste é da grossura de uma lança, pouco mais 
ou menos, conforme a bondade da terra; cresce comummente muito mais do que a 
estatura de um homem; a folha assemelha-se à da cana comum de Castela, mas mais 


(78) Veja-se Mineur na «Revue botanique et d'agriculture», 1949. 
(7) Paul Ostoya, em «Le Monde», 28-V-1964; ]. J. Hémardinquer. em «Annales— E. S. C.», 1963. 
Nov.-Dez., pp. 1150-2. Apesar das «certezas», as hesitações ainda, de Braudel (Les Structures du Quotidien, 


1979, pp. 131-2). 
(80) De rebus Oceanicis et Orbe novo, década I, liv.I;e a propósito da Florida, década VII, cap. 2. 
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comprida, larga, verde e flexivel; cada cana dá pelo menos uma maçaroca, em geral 
duas ou três, e cada maçaroca ou espiga, envolta em três ou quatro folhas, encerra 
200, ou.300, até 400 grãos. O mahizal — campo de maiz — confunde-se com canaveal. 
Eis como é feita a cultura: primeiro cortam árvores e canaviais, roçam a terra, em 
seguida queimam-na, deixando ficar a cinza; a sementeira é feita ao cómeço da lua 
Gulgam que o crescimento da lua é que provoca o do maiz): vão em filas, a um passo 
de distância, com paus na mão, abrem buraco a buraco e com a outra mão deitam 
4a grãos (tirados da «talleguilla que lleva çeíúida, ó colgada al cuello de través»), 
e como pé tapam logo o buraco por causa dos pássaros. Antes de semear têm o grão 
um dia ou dois de molho, e procuram semear depois de chover, a fim de que a terra 
esteja fofa. Enquanto cresce, deservam de permeio. A colheita é ao fim de 4 meses 
geralmente, mas pode ser já ao fim de 3 ou mesmo de 2; em Nicarágua e noutras 
regiões chega a colher-se ao fim de 40 dias, à força de rega, mas é pouco, miúdo, de 
fraco sustento, só serve enquanto se espera o outro. Nas Ilhas comem os grão tostados. 
Na Terra Firme as índias moem os grãos em mós de pedra braçais, com água, até 
formar pasta ou massa; daí fazem um bolo, que envolvem em folha de cana de maiz 
e cozem; cozido, tiram-no da folha ou da caldeira onde o cozeram em água, € 
deixam-no esfriar; em vez de o cozerem, também o assam em brasas, ficando como 
pão branco, com côdea por cima e miga tenra por dentro, e então comem-no ainda 
quente; aqueles bolos só duram dois ou três dias, depois apodrecem. No México, 
Nicarágua e outras partes da Terra Firme fazem de maiz os tascalpachon, tortas 
grandes, delgadas e brancas (de grãos escolhidos). Os Espanhóis dão o maiz aos 
cavalos e bestas, e aos escravos negros e índios; mas melhoram o respectivo pão, 
cozendo-o no forno de modo a formar roscas, tortas e até biscoitos (mas estes não 
duram) (8!). 


Quando os Europeus entraram em contacto com as Américas, em quase todo o 
continente e ilhas adjacentes se cultivava o maiz, quase todos os povos viviam mais 
ou menos da agricultura. O Neolítico fora introduzido vindo segundo toda a probabi- 
lidade do Sueste asiático em finais do Ile começos do 11 milénio a. €., como demons- 
tram as formas e os estilos artísticos. Assim se elabora o modo de vida agrícola que, 
utilizando a partir do México uma graminea selvagem, Zea mays tunicata, donde irra- 
dia para a zona guatemalteca, Peru e zona andina, constitui o alicerce económico das 
altas culturas dos Aztecas e das cidades-Estados dos Mayas da Meso-América e do 
império centralizado dos Incas ao Sul (82). Na verdade, estas civilizações com complexas 
formações políticas não teriam sido possíveis sem a cultura desse cereal de elevado 
rendimento— pois um dia de trabalho basta para produzir a quantidade de consumo 
de 8 dias (ou, dito de outro modo, o trabalho de um homem pode assegurar a exis- 
tência de oito pessoas). Essa agricultura chega a empregar técnicas evoluídas como 
o regadio, a disposição em terraços, os fertilizantes, especialmente no império 
inca (8). Se percorrermos a Parte primera de la Chronica del Perú de Cieza de León 
(1553), a cada passo ressalta a importância do maiz. Em especial nos vales, ferti- 
líssimos, o semeiam os índios, mas também nos campos, colhendo-o ao fim de 4 ou 5 
meses, de modo que realizam duas culturas por ano (quando há uma só colheita, 
é em Maio ou Junho); e o espanhol extasia-se perante o admirável aproveitamento 
da rede fluvial por meio de acéquias e de todo um equipamento hidráulico 
(caps. XXX e LXV, por exemplo). Saindo do Peru em 1538 com o capitão Merca- 
dillo, Diogo Nunes verifica, no caminho entre o rio da Prata e o Brasil, que «Os 
mantimentos desta terra hé mais, que quá se chama mylho, e acaçaby que serve por 
pão E disto ha muyta camtidade» (8º). 


(81) Historia de tas Indias, Parte I, liv. VII, cap. 1 (1541). Sobre o maiz, também Gomara, Historia 
general de las indias, cap. CCXVI. 

(*2) Bosch-Gimpera, em O homem antes da escrita (direcção de A. Varagnac), cap. XII. ] 

(83) Fernando Marquez Miranda, Civilisations précolombiennes, civilisations du mais, em À travers 
les Amériques tatines, pp. 99-100. 

(8) «Apontamentos que mandou a El Rey de Portugal do que obrou nas partes do Brazil e outras», 
em Pauliceae Lusitana Monumenta Historica, vol. I, Partes 5-8, pp. 258-266. 
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No Brasil cultivava-se também, na maioria do território, «ce gros mil que nos 
Ameriquains appellent Avati» (Jean de Léry, cap. XI). Mas, como veremos, não tinha 
entre os Tupis a importância que assumia entre os Aztecas, Maias, Incas e até 
Arawak. É ao milho do Brasil (aonde fora anteriormente) que Jacques Cartier assi- 
mila o «trigo» visto no Canadá, em 1534-1536. Logo na baía e ponta Gaspé, no 
golfo de São Lourenço, constata: «Pareillement, y croist de groz mil, comme poix, 
ainsi que au Brésil, qui'ilz mangent en lieu de pain, de quoy ilz avoyent tout plain 
avecques eulx, qu ils nomment en leur langaige, kagaige». A constatação repete-se 
ao longo do estuário da São Lourenço e na região das actuais Québec e Montréal. 
Eis como se apresenta a paisagem: «commançasmes à trouver les terres labourées 
et belles, grandes champaignes, plains de blédz de leur terre, qui est comme mil de 
Brézil, aussi groz, ou plus, que poix, duquel vivent, ainsi que nous faisons de frou- 
ment» (p. 144). Estes Índios Huron e Iroquois trabalham a terra apenas superficial- 
mente, com pequenos paus do comprimento de meia espada (p. 158). Dispõem de 
como que espigueiros, no alto das suas casas, onde guardam esse milho a que 
chamam ozisy; moem-no em pilões de pau, para depois fazerem o seu pão (carracony): 
«llz ont des pilles de boys, comme à piller chanvre, et battent, avecques pillons de 
boys, ledict bled en pouldre; puis "Pamassent en paste, et en font des torteaulx, 
qu'illz] mectent sus une pierre [large, qui est] chaulde; puis le[s] cuevrent de cailloux 
chauldz, et ainsi cuisent leur pain, en lieu de four. Ilz font pareillement force 
potaiges dudict bled, et de febves et pooix, desquelz ils ont assez, et aussi de grosses 
concombres et aultres fruitz» (p. 147). Assim, Cartier chama ao maiz «gros mil», 
milho grosso, pois Os grãos são comparáveis a ervilhas; e, quanto à função, compara-o 
ao trigo na Europa (8º). 


A África contribuiu com duas espécies de milhos: os sorgos e as penicilárias, que várias seme- 
lhanças aproximam e uns e outras originários deste continente. A graminea Sorghum vulgare, espalhada 
largamente pelas regiões tropicais africanas e pela Índia, tem caule em colmo erecto de altura variável 
entre 90 cm e mais de 3 m; abrange numerosíssimas variedades distinguindo-se por todos os tipos de 
inflorescências, desde as panículas abertas às panículas compactas, curvando-se na maturidade sob o peso 
dos grãos (e em certas variedades curva em forma de báculo); a cariopse dos sorgos graniferos é arredon- 
dada, com ponta embotada, de 4 a 8 mm de diâmetro, variando a cor do branco ao vermelho, passando 
pelo amarelo e pelo pardo, com algumas amarelas, negras, vermelhas, etc. Distinguem-se os sorgos com 
grãos ou cerealíferos e os sorgos açucarados (de que se aproveita o suco açucarado do caule). As exi- 
gências quanto à riqueza de solo e ao clima variam com as diferentes variedades de sorgos, no entanto, 
no conjunto, é planta pouco exigente desde que disponha de terrenos argilo-silicosos ou silico-argilosos, 
não muito leves. Resiste bem ao calor e aridez, mas requer certa humidade, com solo não impermeável, 
e chuvas ou regadio (mas retarda a maturação enquanto dura a seca): planta essencialmente sudano- 
-saheliana, domina acima de 1 m de pluviosidade mas cede o lugar às penicilárias ao diminuirem as pre- 
cipitações. O ciclo vegetativo dura 80-100 dias nas formas precoces, 115-145 nas intermédias, e alcança 
190 dias nas tardias. Leslie Cobley sublinha que a planta na maturidade apresenta o aspecto geral do 
maiz (86). As gramineas penicilárias (Pennisetum typhoideum) são também plantas anuais de colmos (mais 
estreitos do que os dos sorgos), andando pelos 2 m de altura mas podendo atingir mais de 3,5 m. 
A inflorescência forma panícula cilíndrica de 7,5 a 25 cm de comprimento; a cariopse brota por entre as 
glumelas, com forma entre globosa e de cunha, e é pequena, sendo amarelada ou acinzentada. Prefere os 
solos leves, arenosos, foge das terras pesadas; a sua cultura dá-se nas regiões em que a pluviometria está 
compreendida entre 250 mm e 700 mm; para o limite superior vai cedendo o lugar aos sorgos; se 
suporta portanto maior aridez, requer chuva para a colheita e não tem a capacidade de suspender a matu- 
ração durante a seca. O seu ciclo vegetativo varia de 60-95 dias para as penicilárias precoces a 130-150 dias 
pará as tardias. Também está largamente espalhada na Índia e Paquistão (87). Mas penicilárias como sorgos 
evitam as sombras das florestas e as regiões demasiado húmidas ou demasiado secas, de modo que não 
ocupam o Sáara nem a floresta equatorial, e evitam ainda, sobretudo as primeiras, as zonas litorais para 
sul do Cabo Verde(88). A forma da panícula das penicilárias levou a designá-las por milho da vela (ou 


(85) Les Français en Amérique pendant ta 1º'* moitiê du xviº siécle, p. 105. 

(89) Leslie S. Cobley, An Introduction to the Botany of Tropical Crops, Londres e New York, 1956, 
pp. 14-18 (e respectivas fotos); M. Gaudy, Manuel d'Agriculture tropicale, Paris, 1859, pp. 132-139; João de 
Carvalho e Vasconcellos e Ário L. Azevedo, Plantas agricolas do Ultramar Português, Lisboa, 1957, pp. 10-11. 

(87) L. S. Cobley, ob. cit., pp. 25-8 (e fotos 7-9); Gaudy, ob. cit., pp. 139-141; J. C. e Vasconcellos 
e À. L. Azevedo, ob. cit. pp. 13-14. ; 

(88) Mapa na p. 132 de Gaudy, ob. cit. 
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candeia). O maiz é hoje cultivado principalmente na costa do golfo de Guiné, pois para Noroeste — da 
Serra Leoa à Senegâmbia — as populações preferem a rizicultura, enquanto para o interior dominam sorgos 
e penicilárias, conforme Portéres mostrou e Teixeira da Mota acentuou. Todavia até à foz do Senegal, 
até ao cotovelo setentrional do Niger e ao lago Tchad vão as milharadas de Zea mays e esta espécie 
encontra condições para produção, embora exija solos férteis profundos e uma certa pluviometria. O seu 
ciclo vegetativo é de 80-90 dias nas formas precoces e de 110-120 nas tardias (89). Desde quando é que o 
maiz é cultivado em. África, e qual a importância dos vários milhos na economia negra quatrocentista 
e quinhentista? 


É evidente que os viajantes e colonos dos séculos xv e xvI não efectuaram, 
não podiam efectuar levantamentos geográfico-botânicos rigorosamente científicos, 
e que a linguagem da época comporta um sem número de imprecisões e equívocos. 
As aproximações ou distinções entre espécies far-se-jam em função de interesses 
práticos ou por aspectos aparentes, e não com critérios descritivos ou estruturais, 
então inexistentes. E assim encontramo-nos com referências de difícil interpretação 
a «milho zaburro», «milho de maçaroca», «milho grosso», «massa», etc. Tentemos 
deslindar alguns dos fios desta meada. 

No Dictionarium ex Lusitanico in Latinum Sermonem de Jerónimo Cardoso, de 
1562-1563, traduz-se «milho» por milium, «painço» por panicum, «espiga» por spica, 
e «maçaroca» por pensum(i). O pensum era, na Antiguidade romana, «o peso de lã 
que o escravo devia fiar por dia» (F. Gaffiot, Dictionnaire illustré Latin-Français, Paris, 
1934). No sentido de fio que ficou enrolado no fuso encontramos a palavra «maça- 
roca» numa poesia de Nuno Pereira a uma dama que se casou (Cancioneiro geral, 
t. I, pp. 294-5): 


«Poys se pôs em tal-afrôta 
de querer saber de rrocas, 
de meadas tome conta, 

e sayba quanto se monta 
aa noyte nas maçarocas». 


Estamos, portanto, na esfera de significado de pensum. Mas uma outra poesia, de 
Rui Moniz, no mesmo Cancioneiro de Resende, e logo anterior a 1515, merece atento 
exame (t. II, pp. 136-7): 


«X.p.fa.tyll 

maçaroca fryta, 

desprazer de quem v'ama, 
pareçes galante dama, 
que a todos dizeys ita. 


A todos mostraes hã geito, 
maçaroca, mal pecado, 

. e todos levam sospeyto 
de vossa laã hã bocado». 


E evidente que na segunda estância, referindo-se /ã, se está a falar de maçaroca no 
sentido de fuso com o fio de lã; mas na primeira estância lemos: «maçaroca frita», 
ora também é evidente que não se frita a lã, mas algo que se come, e portanto aqui 
o poeta se reporta à espiga do milho; a poesia, mordaz para a dama requestada, 
Joga no duplo registo do termo «maçaroca», e nisso reside o seu interesse. O duplo 
registo, que ainda não aparece no Dicionário de Cardoso, vem no Tesoro de la 
lengua castellana o espartola de Covarrubias Orozco (Madrid, 1611): «Maçorca-— el 
hilo que la muger va sacando del copo, y rebolviendo en el uso. Dixose assi por la 
semejança que tiene con lo grueso de la maça. Algunas plantas se rematan en 
cierta forma, que parecen maçorcas, y assi les dan este nombre: tienen en ellas 


(8º) Gaudy, ob. cit., pp. 155-7. 
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su simiente. Tamaridad dize, que maçorca es nombre Arabigo». Como a actividade 
poética de Rui Moniz se situa à volta de 1492 (Costa Pimpão, Idade Média, p. 347), 
vemos que em Portugal já ao abrir o século xvi e provavelmente em fins do século xV 
se comia milho de maçaroca— deverá inferir-se que correntemente, por já entrar 
em referência poética, ou será o impacto da novidade? 

Em 1539, João de Barros, descrevendo a região guineense entre os rios Senegal 
e Gâmbia, refere «os milhos de maçaróca a que chamámos zaburro, que hé o comum 
mantimento daqueles povos» (Década I, liv. HI, cap. 8). Já anteriormente, em 1528- 
“1529, em dois documentos pelo menos, relativos às ilhas de Cabo Verde, se refere 
o «milho de maçaroca», precisando até: de Guiné; entra no mantimento dos escra- 
vos (w). Em 1506, a descrição de São Tomé inserta por Valentim Fernandes na sua 
colectânea, desenha o milho zaburro de Guiné: «naçe grande o milho em hiia maça 
e nô espalhado» (f. 208 r-v). Posteriormente, chamar-se-á ao «milho redondo» 
«massa», na ilha de São Tomé: tratar-se-á da mesma comparação ou de nome ango- 
lano ou congolês? Sabemos, com efeito, que na língua banta destas regiões a espiga 
é designada por ri-sa, no plural ma-sa, e pelo plural se denomina «cereal»; massa-ngo 
é massa (Ko-)ngo, que deu em Duarte Lopes (1501) e G. Bauhin (1623) mazza di 
Congo. Segundo Portêres, caberia identificá-lo como o milho de candeia. Por massa 
manputo, cereal do estrangeiro (do português) veio a denominar-se aí o maiz(?!). 
Mas a que cereais se aplicou a expressão «milho de maçaroca» que data o mais 
tardar de 1528? Vimos que Covarrubias, em 1611, considera «maçaroca» nome 
arábigo. Portêres deriva-o «indiscutivelmente» do árabe magzu! (magzul), que signi- 
fica «a massa de fio de lã enrolada no fuso». Haja (como supôs Corominas) ou 
não hibridação com palavra românica, aliás de filiação germânica (roca, maça da 
roca), a ligação com étimo árabe parece impor-se e apontar para origem meridional 
do cereal ou cereais em referência. Em Portugal, emprega-se o termo românico 
«espiga» no Centro Litoral (ao norte do Liz), no Noroeste, Beira Baixa e Trás-os- 
-Montes até ao Tua, ao passo que no Sul, Beira Baixa e Leste transmontano (e tam- 
bém em Léon e Salamanca) se emprega «maçaroca» (2): a área destoutro termo tem 
como foco a zona da civilização muçulmana. Segundo Portêres, nas regiões a toda a 
volta do Tchad e até o oceano designam-se, em fula, haússa e outras linguas da 
Nigéria e Camarões, por palavras ligadas ao árabe saariano massakua variedades de 
sorgo durra de panículas compactas. Ora Livingstone, a propósito dos Tongas.do 
Baixo Zambeze, diz que os indigenas lhe traziam «masucas e maiz», distinguindo 
pois claramente estes dois milhos. Uma outra palavra fula que irradiou para várias 
línguas desde a Mauritânia saariana ao Alto Volta, Camarões, Nigéria, Futa Djalon, 
Senegal, e que tem como radical mutere, «lã a envolver o fuso», aplica-se às penici- 
lárias. Numa das regiões bantas, por masaka designa-se um sorgo, embora no 
Cubango o mesmo termo indique o maiz(º). Haveria que inferir que «maçaroca» 
e termos equivalentes sé aplicavam a todas as panículas compactas. Não deve, 
todavia, supor-se excessiva generalidade do termo: convém, ou melhor, é impres- 
cindível contrapor a expressão fixada para designar a panícula de milho (seja maiz, 
sorgo ou penicilária), e que assume a forma «milho de maçaroca», às comparações 
mais ou menos literárias e ocasionais, ao seu emprego como imagem. Quando 
Oviedo, em 1526, descreve os ajes: «debaixo de tierra nascen unas magorcas como 
nauos o çanahorias», fica-se com a impressão de que o termo ainda não estava 
(em castelhano, note-se bem) fixado à panícula de milho (por semelhánça com a 
lã na roca). Mas se Soares de: Sousa (1587) o aplica a cebolas, tubérculos, cachos 
de palmeiras, e inclusivê a peixes assados ('*), trata-se já, evidentemente, de imagens 
literárias (pois lá diz «de feição de» ou expressões equivalentes), e portanto nada 
pode concluir-se. 


(99) Teixeira da Mota, Milho zaburro and milho maçaroca in Guinea, p. 83. 

(9!) Portêres, no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Nov. 1958, pp. 756-7. 
(2) Lindley Cintra, Áreas lexicais, mapa 7 ep. 27. 

(º3) Portêres, na revista cit., pp. 7523. 

(º*) C.N. Tavares, Acerca do milho zaburro e outros milhos, 1965, p. 13. 
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Teixeira da Mota trouxe a terreiro um importantíssimo trecho de Francis Moore, relativo à região 
do Gâmbia em começos do século xix: «...beyond that are their Corn-Fields, of which they raise the four 
kinds usual all over this Country; that is to say, Indian Corn, or Maise, which grows in great Pods, and is 
the food of the Natives of America, as well as Africa, therefore is so well-known as not to need being 
described. Besides which they have Rice, and the larger and the lesser Guinea Corn... The Indian Corn... 
- shoots to about eight or ten Foot high, being a large Cane, with the Ears growing out of the Sides... The 
larger Guinea Corn is round, and about the Size of the smalleste Pease... it grows to nine or ten Foot 
high, upon a small Reed; the grain is at the Top in a large Tuíft. The lesser Guinea Corn is calPd by the 
Portuguese Manseroke. This likewise is sowed by Hand, and shoots to the same Height, upon large Reed, 
on the Top of which the Corn grows, on a Head like a Bulrush, the Grain itself is very small, and like 
Canary-Seed in shape, only larger. These are all the Bread-Kind that are used in Gambia; and indeed the 
Natives make no Bread, but eat the flower of the various Grains as Thickers to Liquids. The Indian Corn 
they mostly use when green, parching it in the Ear upon Coals, and thenit eats like green Pease. They boil 
their rice chiefly as the Turks do. They always by beating in wooden Mortars make Flower of the Guinea 
Corn and Manseroke as they do sometimes of the two former species. The Natives never bake Cakes or 
Bread for themselves, but those of their Women accustomed to Europeans have learnt to do both.» (Travels 
in the Inland Paris of Africa, Londres, 1738, pp. 31-2, transcrito por T. da Mota, p. 82). Incontestâvelmente 
distinguem-se três espécies de milho: a) maiz ou trigo índio, b) Milho de Guiné grande, c) Maçaroca ou 
milho de Guiné pequeno. Aqui maçaroca aplica-se, conforme mostrou Teixeira da Mota, ao Pennisetum 
typhoideum. Mas no século xvit em Portugal, como se vê de Severim dé Faria (1625, na Antologia dos 
economistas, pp. 216-7) a designação «maçaroca» aplica-se ao maiz — pois tal é, também incontestâvelmente, 
o «milho grosso de maçaroca», então «o mantimento mais ordinário para a gente vulgar quási em toda a 
Beira e Entre Douro e Minho». E em Portugal nunca se cultivou a penicilária (Orlando Ribeiro). 

Em 1616, o jesuíta Manuel Álvares dá-nos uma Etiópia Menor e descrição geográfica da província 
da Serra Leoa (9), e aí descreve «...seu milho branco, e outro vário, e o que chamam maçaroca, por se dar 
em umas hastes, fazendo no remate, aonde a natureza O produz, uma figura como de maçaroca comprida, da 
qual fazem os bolos a que chamamos bazancas, que nas nossas mesas servem de pão ordinário.» Teixeira 
da Mota pensa que esta pintura só pode aplicar-se à penicilária, de modo algum convindo ao maiz. Toda- 
via, maçaroca comprida tanto se aplica a um como à outra, e pergunto-me se devemos considerar dema- 
siado à letra a posição indicada — «no remate» — de modo a excluir sem hesitações o maiz. Retenha-se a 
diferenciação entre «milho branco» e «milho de maçaroca»: é a que já aparecia em Alvares de Almada 
(1594, reportando-se ao triénio precedente, cap. Il). Do milho maçaroca diz que é «mantimento de mais 
substância que quantos há em Guiné. É tão bom quase como o trigo» (cap. 17), comparação válida para O 
maiz e dificil de aceitar para o Pennisetum. Explica (cap. XII) que tanto de milho como de arroz fazem os 
bolos chamados batancas, «que é O pão que comem»; € entre as batancas, as que são feitas de «milho-mas- 
saroca tem tanta substância como o pão». Repita-se a observação, e note-se a mais que as batancas podem 
ser feitas de diversos milhos (e arroz), mas o de maçaroca é de mais sustento que o branco (p. 96 da ed. 
L. Silveira). Decerto Álvares de Almada também diz que «a farinha deste milho he parda em si mas he 
muito boa»; da cor não pode tirar-se a identificação: pois o sorgo não é chamado «miju branku» (= milho. 
branco) em creoulo, e em mandinga por expressões que significam umas «milho preto» e outras «milho ver- 
melho»; e Anghiera, descrevendo o maiz das Américas, não descreve que os grãos se tornam «negríssimos» 
com a maturidade? Um documento de 1536 regista os preços do milho de maçaroca por moio, e Lemos 
Coelho (1684), ao descrever as aldeias ao norte do rio de São Domingos, indica que o mantimento é feito de 
milho maçaroca, de que cada aldeia produz mais de 500 moios. Exémplos aduzidos por Teixeira da Mota, 
que comenta: o maiz em Africa será só fruto (comido assado ou tostado) e não mantimento, não é feito em 
farinha (conforme diz La Courbe em fins do século xvi!); de modo que só pode tratar-se, naqueles dois 
casos, de penicilária. Todavia Francis Moore aponta o maiz como 0 mantimento precisamente dos povos de 
África (e passaram poucos anos sobre o testemunho de La Courbe para estarmos ante uma transformação); 
e explica que, se trituram sempre o milho maçaroca em almofarizes, também o fazem às vezes para os outros 
dois milhos (maiz e grande de Guiné). Soares de Sousa (1587, cap. XIV, testemunho aduzido por €. N. 
Tavares, p. 45), escreve, acerca do ubatim (aliás abati) do Brasil que o gentio o come assado por fruta; que 
os Portugueses o dão aos cavalos, galinhas e gado miúdo, e aos Negros de Guiné; mas a estes «o dão por 
fruta, Os quaes o não querem por mantimento sendo o melhor da sua terra». O texto parece corrupto, e 
não seria de admirar que devêssemos ler: «...cabras, e ovelhas, e porcos, e os negros de Guiné; [aos gentios] 
o dão por fruta, os quaes o não querem por mantimento sendo o melhor da sua terra», corroborando o que 
dissera linhas acima («Este milho come o gentio assado por fruta»). No caso de manter-se a leitura tal 
como está, apenas podemos concluir que os Negros de Guiné levados para o Brasil lá não queriam o maiz 
(abati) como mantimento, quando na sua terra — Guiné — o era, e o melhor. 


Não se nos afigura que seja lícito concluir aplicar-se a expressão «milho de 
maçaroca» únicamente ao Pennisetum thypoideum, quer pensando no uso metropo- 
litano. quer na pluralidade de aplicações do correspondente termo árabe (ou seus 


(3) Ms. da Sociedade de Geografia de Lisboa, revelado por T. da Mota (de quem, ob. cit., pp. 74-5, 
tiramos o trecho transcrito). 
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derivados africanos), conforme mostrou Portêres. Barros identificou-o com «zaburro», 
e convém por isso tentarmos elucidar o que significa esta palavra e sua origem. 

R. Burn e Moreland tentaram derivá-lo do hindu jowar (=sorgo), e Eguilaz 
do persa gawras (mesmo étimo). Nenhuma destas etimologias é de aceitar, supõe 
evolução extremamerte complexa e algo fantasista. Mais fantasista ainda é a etimo- 
logia proposta por Jeffreys, para o qual se trataria da expressão dos Negros da região 
da futura São Jorge da Mina za aburo, significando «sorgo (=za) dos estrangeiros 
(= aburo)», e, logo, o maiz. Na verdade, os Portugueses chegam a essa região do 
golfo de Guiné o mais cedo em 1470. Ora, na Crónica do conde D. Pedro de Meneses, 
de Zurara, lemos (liv. II, cap. XXXIV), a propósito de Cencem (a 8 léguas de Ceuta): 
«milharada de milho zaburro»; como a feitura desta crónica foi iniciada em 1458 e 
terminada em 1464, a palavra zaburro era empregada em Portugal antes de as cara- 
velas entrarem no golfo de Guiné. Confirma-se essa anterioridade com os capítulos 
especiais apresentados por Moncorvo às Cortes de Lisboa de 1459: aí se fala de 
«milho azaburro» (8). Aliás sabemos como os Negros da Mina chamavam ao «milho 
grande» («trigo das Índias»): bruy (B. N. Lisboa, Fundo geral, ms. 8457, f. 105v). 
Cabe aproximar o português zaburro do castelhano ceburro, que Roque Barcia 
(Primer Dicionario general etimologico de la lengua espaiola, Madrid, 5 vols., 1881- 
-1883) deriva de cebar, do latim cibare (alimentar; criar gado), por seu turno de cibus, 
alimento do gado (sobretudo, embora também de seres humanos). Ainda hoje em 
Portugal se designa por milho zaburro, milhão ou milharada o Zea mays semeado basto 
e cortado antes de dar bandeira, para alimentação dos animais (informação do 
regente agrícola Mário Diniz, de Leiria, por cartas de 24-XI e 7-X11-1954). Assim, 
tudo se esclarece: zaburro significa tão-só que se destina a alimentar o gado, pelo 
menos predominantemente; e como tal, também os escravos, áquele assimilados. 
Na Guiné ou em Marrocos é que os Portugueses conhecem milhos diferentes dos 
tradicionais da metrópole (o miúdo ou alvo e o painço):; como é mantimento dos 
Negros, logo dos escravos, denominam-nos «zaburros». Embora não certa, a etimologia 
proposta por Roque Barcia (e que é a adoptada por Portêres) apresenta-se altamente 
verosimil — e esclarecedora. Não é de excluir que a designação se aplicasse já ao 
milho metropolitano dado aos animais — sabemos que se davam broas de milho aos 
cães, por exemplo. Mas veio a aplicar-se com exclusão dos cereais tradicionais (em 
Espanha empregar-se-ia todavia em relação ao trigo). 

A que milhos cabia mais própriamente o adjectivo «zaburro», excluidos o alvo 
e o painço, portanto? Barros identifica-os com os de maçaroca cultivados na Guiné. 
Longo tempo foi acusado de errar, porquanto na África Negra não existiria o maiz, 
antes de Colombo. Todavia, tem-se notado recentemente que aquela identificação não 
implica uma outra, com o maiz, porquanto também o sorgo compacto e a penicilária 
têm maçarocas: seja como for, portanto, o administrador das Casas da Índia e Mina 
não errou. O médico João Rodrigues de Castelo Branco, nos In Dioscorides de medica 
materia Librum quinque enarrationes (1556), informa, a propósito Do milho: «Caeterú 
aliud milium crassum est, figura et colore maliguetae, ex quo Italiae infima plebis 
panes conficit, et illud sua voce, meleguã, vel sorgú, veluti Lusitani, milium zaburrú 
vocant» (texto alegado pelo Prof. C. N. Tavares). Inequivoca identificação do milho 
zaburro com o sorgo, que se cultivava em Itália. E possível que tenha ido beber a 
Amato Lusitano um estrangeiro, R. Dodanaeo, que na sua Frumentorum... história, 
de 1556, repete a identificação: o sorgo «Lusitanis milium saburrã appeliatur: nônulli 
panicum peregrinum, aut Indicum cognominant» (p. 70); descreve o maiz (e dá 
o desenho da maçaroca) sob o nome de «frumento turcico», «blé de Turquie», 
«Turkisch korn» (pp. 73-4). Qual o valor do testemunho do nosso botânico? Amato 
Lusitano, nascido em 1511, forma-se em 1529 em Salamanca, vive até 1534 em 
Portugal, por onde viaja, e exila-se (era judeu) neste último ano, não mais regres- 
sando: está primeiro em Antuérpia, depois ensina em Ferrara, tem de ir para 
Salónica e aqui morre em 1568. As suas informações directas sobre realidades 


(8) Abade de Baçal, Memorias archeologico-historicas do districto de Bragança, vol. IV, doc. 104, 
p. 297 (cit. por Oliveira Marques, Introd. à hist. da agricultura, 2.3 ed., p. 83). 
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portuguesas antecedem pois 1534, e sucedem a 1529; acresce que os homens de 
saber, na época, nem sempre estavam (nem podiam estar) bem a par do mundo 
das actividades práticas (recorde-se o contraste entre o matemático e o piloto, por 
exemplo). Não sabemos, por isso, se a identificação foi feita sobre observações em 
Portugal, ou posteriormente em Itália sobre lembranças da pátria. Em Itália e 
Espanha devia ser corrente a comparação do maiz com o milho da região de Milão 
(Insubria), como se vê em Pedro Mártir de Anghiera (não só na passagem já atrás 
citada, como ainda na Década VII, cap. 2). O P.: André Fernandes, descrevendo a 
região de Inhambane (África Oriental), diz que os Negros se mantêm com vários 
alimentos e «milho zaburro que também na Lombardia se come, ainda que o de lá 
é melhor e deste onde chove ha em abastança e onde menos ha muito pouco»— a 
exigência de pluviosidade abundante exclui a penicilária e deixa a escolha entre o 
sorgo (embora, em relação a ela, menos provável) e o maiz(). É preciso saltar quase 
três séculos, e chegar à Flora Lusitanica de Avelar Brotero, em 1804, para voltarmos 
à identificação de Amato Lusitano, do zaburro com o sorgo: Brotero diz que o milho 
zaburro vermelho é o mesmo que o milho da Índia e é o Andropogon Sorghum, e o 
milho zaburro branco é o Andropogon compactum (texto alegado pelo Prof. C. N. Tava- 
res). Num Dicionário recente, o de Cândido de Figueiredo (6.º ed., por Daupiás), 
regista-se a adjectivação «zaburro» quer para mais de uma variedade de sorgo e 
(«imprópriamente») o milho das vassouras, quer para Zea mays. 


A identificação do zaburro com é sorgo sofre, pois, uma lacuna de dois séculos e meio, e mesmo 
sem considerarmos isso é abonada por poucos autores. O próprio Brotero (como indicou C. N. Tavares), 
em 1788, considerara que a primeira designação se aplicava também a Zea Mays-— e então é que estava no 
certo. O Cândido de Figueiredo mantém essa constatação, e já abonámos atrás com informações obtidas 
do regente agrícola Mário Diniz. Não é tudo. 'A classificação dos milhos Zea mays feita por Andrade 
Corvo e adoptada no século xix (e ainda por Cincinato da Costa e D. Luiz de Castro em Le Portugal au 
point de vue agricole e no vol. XI-da Livraria do Lavrador, O Mitho, 1920) distingue os amarelos e os 
brancos, e dentro de cada divisão os de palha alta e os de palha curta, subdividindo cada uma destas varie- 
dades consoante a palha é grossa ou delgada, ao Zea mays branco de palha alta e grossa se aplica «zaburro» 
(e também milhão). A identificação do zaburro com Zea.mays vem do século xvi. Aparece explícita pela 
primeira vez (ao que supomos) na Navegação de Lisboa a São Tomé do piloto anónimo de Vila do Conde, 
de 1551 ou 1552, inserta na colectânea de Ramúsio. Lemos no cap. IV, relativo à ilha Santiago do Cabo 
Verde: «Come entra il mese di agosto, cominciano a seminare il grano, che chiaman míglio zaburo, e nelle 
Indie Occidentali si chiama mahiz: é come cece bianco, ed é comune a tutte Visole sopradette e a tutta la 
costa del" Africa; e con quello si sostentano gli abitanti; lo raccolgano in guaranta giorni.» (p. 303 da reed. 
R. Caddeo). O tamanho dos grãos impede confusão com o Pennisetum (de grão miúdo) ou mesmo com o 
sorgo (e este é ainda excluído pela brevidade do ciclo vegetativo); a extensão a toda a costa africana é que 
pode ser (mas é ousado afirmar que é) interpolação de Ramúsio; do relato do piloto anónimo, confrontado 
com Oviedo, é que o italiano deve ter tirado a identificação do «milho de maçaroca» e «zaburro» de Barros 
com o maiz. Logo em 1575 o francês André Thevet, na sua Cosmographie (liv. WI, cap. 13), a propósito 
de São Tomé, indica que os escravos «lls sement ie millet (qu'ils appellent zaburro, les Arabes du país 
Alahassel, et les Indiens Occidentaux Mahic) qui est tout ainsi que des pois blancs, dont usent toutes les 
isles de ces pais là, voire c'est le grain de toute la coste d" Afrique: lequel ils iettent en terre le mois d' Aous, le 
recueillans dans cinquante jours apres.» E relativamente à ilha de Santiago do Cabo Verde, diz que na estação 
das chuvas — Junho — «Et est la saison qu'ils choisissent pour semer la plante de la racine, qu'ils appellent 
zaburre, semblable ao Mahis du Peru, qui croist et est meur en quarante iours, dont ils se nourissent 
tout le long de I'annee.» (liv. III, cap. 7). Sabemos que Thevet, embora atacado pelo seu compatriota (e 
adversário religioso) Léry quanto ao papel desempenhado na tentativa de Villegagnon no Rio de Janeiro, 
procurou sempre informar-se com extremo cuidado da geografia e das gentes, indo actualizando e corrigindo 
as informações; como é natural, por vezes baralhou certos dados, confundindo as regiões a que respeitam: 
mas o seu valor como fonte geográfico-etnográfica foi tão apreciado por um Alfred Métraux que chegou a 
antepô-lo a Léry, e o estudo feito por Ch. A. Julien confirma o crédito que merece, conquanto com as 
restrições apontadas (vulgares relativamente a obras quinhentistas) (º3). Nos trechos transcritos não é impos- 
sível que o francês seja tributário do piloto anónimo inserto em Ramúsio; mas vê-se que colheu dados 
noutras fontes. Por isso convém acentuar de novo que o ciclo vegetativo curto exclui o sorgo, e o tamanho 


(º7) Goa, 5-X11-1562, em Theal, Records, t. II, p. 129. 

(93) Ch. A. Julien, Les voyages de découverte et les premiers établissements, 1948, cap. VII, pp. 368- 
-390; e a introd. a Les Français en Amérique pendant la 2º moitie du xvr siecle, 1953 (reed. de extractos da 
Cosmographie). 
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dos grãos exclui a penicilária. Três portugueses confirmam o piloto de Vila dg Condee Thevet. Gabriel Soares 
de Sousa, em 1587, na Nútícia do Brasil (cap. XIV; transcrito por C. N. Tavares) escreve: «Dá-se outro 
mantimento em todo o Brazil natural da mesma terra, a que os indios chamão ubatim, que he o milho de 
Guiné, que em Portugal chamão zaburro. As espigas, que este milho dá, são de mais de palmo, cuja árvore 
he mais alta, que hum homem, e de grossura das canas da roça com nós, vãs por dentro, e dá três, quatro, 
e mais espigas destas em cada vara. Este milho se planta entre a mandioca, e as canas novas de assucar, 
e colhe-se à novidade aos tres meses, huma em Agosto, a outra em Janeiro.» Era dado aos animais e aos 
escravos. Ambrósio Fernandes Brandão (Diálogos das Grandezas do Brasil, 1618, 4.º, p. 192 da ed. J. Corte- 
são) não é menos peremptório: «Este terceiro. [modo de mantimento] é o milho de massaroca, que em 
nosso Portugal chamam Zzaburro, e nas Indias Ocidentais mais, e entre os índios naturais da terra abatí»; 
nem o de frei Vicente do Salvador em 1627 (História do Brasil, liv. 1, cap. 8): «Dá-se também em todo o 
Brasil muito arsoz, que é o mantimento da Índia oriental, e muito zaburro, que é o das Antilhas e Índia 
ocidental». Em nenhum dos três casos temos homens de gabinete, mas sim homens que conhecem bem, 
de a ver, a vida rural (e até de a praticar). São fontes independentes (não é a coincidência de informações, 
dadas aliás de formas diferentes, quanto a este ponto preciso que leva a filiar umas nas outras), e portanto 
testemunhos que se corroboram e reforçam. De bem maior valor do que o contrário, isolado, de Amato 
Lusitano, dadas as circunstâncias da sua vida. Anote-se ainda que no Brasil se chama «milho de maçaroca» 
ao maiz, conforme testemunha Ambrósio F. Brandão. 


Que milho zaburro veio a designar o maiz, é, por tudo isto, incontestável. Que, 
na origem, designasse os cereais para alimentação do gado (e dos escravos), parece 
altamente provável. Desde meados de Quatrocentos (em que 2 palavra começa a 
atestar-se) até meados de Quinhentos (em que aquela identificação parece começar a 
impor-se), um século de possível incerteza e imprecisão. E imprecisões e incertezas 
não desapareceram por completo. 

Por meados do século xv, portanto, os Portugueses vêem em Marrocos, quando 
de Ceuta se vai para Tetuão, milharadas de milho zaburro. Não sabemos se já então 
este cereal (ou estes cereais) desempenhavam na economia marroquina o papel que 
desempenham no século xvi. Em 1523, junto de Arzila, os Portugueses têm a várzea 
do Conde semeada de milho zaburro, «o qual estava tão crescido e alto que os homens 
a pé não pareciam nele» (Bernardo Rodrigues, Anais, t. 1, p. 422). De Fez escreve 
Bastião de Vargas ao rei, em 1540, que «em Affryca [= Marrocos] se dão muitos e 
boons milhos zaburros». (Sources inédites, t. II, p. 290): nesse ano, aliás, os porcos 
fizeram neles muitos estragos. E um ano depois o mesmo feitor, comunicando a 
carestia do trigo, indica a D. João III «que se os milhos não foram houvera muita 
fome neste Reino» (Marrocos) (Idem, p. 547). Ora por alturas de 1530 nas margens 
do Douro cultiva-se milho marroco, cujas canas são muito altas, e a espiga dá uma 
quarta de alqueire, e é milho branco de grandura de confeitos de coentro. Este milho 
semeado junto ao rio metropolitano deve chamar-se marroco por ser originário de 
Marrocos (a menos de tratar-se de erro de escrita, por «maçaroco»). A cana alta tanto 
pode ser do maiz, como do sorgo ou da penicilária. O tamanho dos grãos não está 
bem explicito: se entendermos por «confeitos de coentro» os diaquénios globosos 
do Coriandrum sativum L., caberia identificá-lo com o Pennisetum, mais do que com 
o sorgo, embora também possíve!; mas da existência de Pennisetum na metrópole 
não há qualquer vestígio (Orlando Ribeiro); aliás o confeito de coentro não é o simples 
diaquénio mas sim coberto de açúcar xaroposo e solidificado ao lume: o que aumenta 
as dimensões (*º). 

Na Guiné também os Portugueses encontraram milho zaburro. Segundo Cà da 
Mosto (Prima Navigazione, cap. XXVI, p. 228 da ed. Caddeo), no reino do Senegal 
e daí para o sul «la vivanda sua é di miglio di diverse sorti, cioê minuto, e grosso como 
ceci». Pode recear-se todavia que a comparação «como ceci» (= como grãos-de-bico) 
seja interpolação de Ramúsio (por lembrança do relato do piloto anónimo que foi a 
São Tomé), porquanto no texto quatrocentista se Iê tão-só: «la viuanda soa de melio 
de diuerse sorte zoe menudo grosso» (ed. Academia de História, p. 40). Valentim 
Fernandes, que utilizou o relato do Veneziano, limita-se, neste ponto, a dizer: «Tê 
milho de diuersas maneyras» (f. 347). Mas a propósito de Mandinga precisa: «Milho 
zaburro he grande, e cavam pera milho e arroz como nós pera horta» (f. 112v) e, entre 


(ºº) João de Carvalho e Vasconcellos, Botânica agricola, 2.º Parte, Lisboa, 1949, pp. 218-9. 
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O que comem, lá indica o milho zaburro (f. 110); referindo-se à região entre o Senegal 
e o Gâmbia, não só esclarece que têm muito desse milho, como que dele fazem o 
cuscus, que é o seu principal alimento (f. 94). Foi introduzido em São Tomé em 1502. 
Eis como na mesma colectânea de V. Fernandes é então descrita a planta: «E nace 
proprio como ho daca se nô que naçe grade e o milho & húa maça e nô espalhado 
como o nosso. Pera este milho roçã e semeã e naçe todo o ahio, e todo o ahio colhe, 
Semeã no novêbro e dezébro. E no março colhem e assi no mayo e junho semeã e 
colhemno setêbro» (f. 208 r-v). Trata-se, portanto, de um milho de maçaroca (nasce 
numa maça e não espalhado como o milho de Portugal), que já sabemos ser de cana 
alta, e ficamos agora também a saber ser de ciclo vegetativo rápido. Se as primeiras 
características deixam a escolha entre as três espécies de milho, esta última, conforme 
Teixeira da Mota mostrou, reduzem-se à alternativa maiz ou penicilária. Vimos já 
que João de Barros, geralmente bem informado, indica como comum mantimento 
dos povos de Guiné «os milhos de maçaroca a que chamamos zaburro». Eis o modo 
de cultivo, segundo o administrador das Casas da Índia e Mina: primeiro limpam o 
cisco que deixou o enxurro (das cheias do Senegal e do Gâmbia); seguidamente 
lançam a semente, sem mais lavrar; por último, cobrem-na com uma tona de areia, 
pois se cobrissem com terra, com a quentura do sol formar-se-ia uma côdea tão dura 
que a planta não poderia romper, e apodreceria com a humidade por debaixo 
(Década 1, liv. HI, cap. 8). 


Na Abissínia, também o P.º Francisco Álvares viu, em 1520-1525, milho zaburro, mas sem dar mais 
precisões (Verdadeira informação, 1.º parte, cap. 48). E na costa africana oriental é referenciado desde 
começos do século. Hans Mayr, que vai na viagem de D. Francisco de Almeida, em 1505, anota, em Quiloa, 
«muyto milho como de Guynee»; contempla os escravos negros «por estas ortas fazêdo lavoyra do milho», 
e descreve: «Todas as ortas estã cercadas cô stacadas de paos e canas do milho que sô como canaveaes ho 
feno tã alto como hã homê» (V. Fernandes, f. 4v). Ora na descrição da viagem do P.º Gonçalo ao Mono- 
motapa indica-se que na cidade onde este se encontra o sacerdote come só «um pouco de milho zaburro 
cozido» com algumas ervas (199). Acima vimos que outro jesuíta compara o milho zaburro de Inhambane 
ao milho da Lombardia — mas esclarecemos também que tal comparação nada permite precisar, pois foi feita 
até em relação ao que incontestâvelmente era maiz. Atravessado o Índico, o reino de Narsinga (Vijayaná- 
gar), consoante Domingos Pais, «é terra de muito arroz, e de milho zaburro» (Crônica dos reis de Bisnaga, 
p. 81), e em particular a capital é abastecida de arroz, trigo, grãos e milho zaburro (idem, p. 96). No Norte 
da Índia, Ibne Batutah, na primeira metade do século x1v, encontrara junto à cidade de Marh «d'excellent 
froment, tel qu'il n'en existe pas ailleurs. On en exporte à Dihly; ses grains sont allongés, três jaunes et d'un 
fort volume. Je n'ai point vu de pareil froment, excepté en Chine». (Voyages, t. IV, p. 28). 


Não é fácil deslindar os fios desta meada tão emaranhada. Custa a crer que 
zaburro se aplicasse sempre à mesma espécie de milho. Não podemos determinar se o 
milho zaburro de Marrocos era ou não o mesmo de Guiné, e se este era um só, ou 
antes o termo designava diversos. Enquanto a África e o Oriente não forem submeti- 
dos a sistemáticas explorações geográfico-botânico-arqueológicas, no que a este pro- 
blema concerne, é difícil afastar absolutamente a possibilidade de existência pré- 
-colombiana de maiz que explicaria adequadamente tantas destas notícias antigas. 
Na verdade, a introdução em São Tomé em 1502 de um milho proveniente de Guiné 
exclui, pela cronologia (Colombo regressou da sua primeira viagem em 1493) que 
possa tratar-se de maiz proveniente do Novo Mundo. Mas a conjugação das descri- 
ções — a milharada com aspecto de canavial (imagem tão comum no que respeita às 
Américas e seu milho, que contrariamente ao que já se escreveu, quando aplicada 
a outras regiões, sugere de preferência também o maiz ao sorgo), a cana alta, os grãos 
em maça formando maçaroca (imagem que só é perfeitamente adequada em relação 
ao maiz, e é imperfeita, embora aplicável, em relação ao sorgo compacto e à penici- 
lária), os grãos grossos, a brevidade de ciclo vegetativo— tudo apontaria para o maiz, 
e convém portanto que não se assumam posições dogmáticas e se não considere 
demonstrado o que ainda não está (demonstrado, como está, que a América Central 
é foco de origem de maiz, não fica demonstrado que não tivesse havido outros). 


(100) Do jesuíta Luís Frois, Goa, 15-X11-1561 (em Theal, t. II, p. 110). 
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Indicámos já que O exame aprofundado da literatura chinesa anterior ao século xvi não permitiu 
a W. T. Swingle rastrear nenhuma referência indubitável ao maiz na China. A primeira que hoje se retém 
figura no Tratado de história natural de Li-tchi-tchin de meados de Quinhentos. González de Mendoza, na 
sua História de las cosas más notables, ritos y costumbres del Gran Reyno de la China, publicada em 1585, 
conta, entre as receitas do Estado chinês, além da prata, arroz e cevada, «De trigo Ilamado mais 20 250 fane- 
pas» (Parte 1.º liv. HI, cap. IV); e noutra passagem (idem, liv. 1, cap. II) indica que entre as árvores 
semeiam maiz, que é o alimento corrente dos Indios do México e Peru. Quanto à lista das receitas, baseou-se 
no Kuang-yú-t'u, de entre 1566 e 1579 (!0!). Quanto às ilhas Molucas, Gabriel Rebelo em 1561 (e por con- 
seguinte reportando-se a anos anteriores) é a primeira fonte a noticiar o Zea mays. Um relatório de 1624 
relativo a Solor e Timor menciona o milho zaburro, que segundo o agrónomo Ruy Cinatti é, neste caso, 
indubitâvelmente o maiz. Povedano, em 1578, indica que o maiz veio do México para as Filipinas (102). 
E ainda em relação ao Extremo Oriente esbarramos com dificuldades. Ei-las. Sem dúvida en 1521 Maga- 
[hães chega às Filipinas, e os seus homens depois às Molucas: mas iam de Espanha, não das Américas. 
E o mesmo acontece com as viagens transpacificas seguintes. E preciso esperar por 1542 para que Ruy Lopez 
de Villalobos trace, a partir do México, a rota de ida que será sistemáticamente seguida; mas não descobre 
a rota do regresso, e por isso, como escreve Chaunu, durante vinte anos não se ouviu falar do arquipélago 
extremo-oriental. Em 1564 é que, expedição em demanda das especiarias, Legazpi estabelece a torna-viagem, 
sem a qual nada estava resolvido: e daí data a carreira do galeão de Manila (193). Quer dizer que sóa partir 
de 1564, ou mesmo um pouco depois, é que pode ter havido transplantação de espécies vegetais e animais 
da América espanhola para o Extremo Oriente, em rigor, alguns ensaios terão sido possíveis desde 1542, mas 
não antes. Como é que, nestas circunstâncias, o maiz ido das Índias de Castela pode estar divulgado nas 
Molucas e na China o mais tardar por 1560? Será preferível não escamotear os probtemas, supondo-os resol- 
vidos quando nem sempre estão. Recorde-se a informação de Ibne Batutah, de ter visto no Norte da Índia 
um cereal que só existia igualmente na China, de grãos amarelos e grandes: referência a uma variedade 


de maiz? 


Segundo Portéres, o maiz penetrou no continente africano por três vias: a) os 
milhos de grãos duros da América espanhola entraram pelo Egipto, donde irradiaram 
para Marrocos, Tchad e Nigéria, por um caminho, e pelo vale do Nilo, Bahr-el-Ghazal 
ão Tchad e daqui à Nigéria e Ubanghi, outro caminho, e b) entraram também, da Ará- 
bia, por Zanzibar e Moçambique, passando daqui a Madagascar; c) os milhos brasilei- 
ros de grãos farinhosos entraram pela Guiné, donde passaram a Angola. Que o Egipto- 
-Síria foi um centro de difusão, infere-se dos nomes de «egípcio» dado ao maiz em 
árabe, hauússa, fula, zenaga da Mauritânia e outras línguas africanas (194). Também por 
«egípcio» é designado na Anatólia e na costa balcânica oriental (chamam-lhe nesta 
ainda «árabe» (193). No Egipto denominam-no «sorgo da Síria» ou «sorgo turco» 
(Portêres). Recorde-se que na Europa desde meados do século xvi estava espalhada, 
para o maiz, a designação «trigo turco». Baste citar aqui R. Dodonaeo, na sua His- 
toria... frumentorum de 1565 (pp. 73-4), que sob o título «De frumento turcico» o des- 
creve assim: «Semina magna sunt, erviliae magnitudine, qua mediastino haerêt 
anguiosa, superficie verô rotunda: color aliãs candida aliãs lutea, purpurea, aut rubra, 
sapore dulcia ac suavia: quae in ordines ac versus octo aut decem digesta arctissimê 
coniuncta, nascuntur». Também se chamou «trigo sarraceno» (J. Léry, cap. VII), 
e o adjectivo «turco» engloba então o Egipto e Síria. . 

Quando e como é que os Portugueses introduziram o maiz americano na Africa 
ocidental? Duarte Lopes, em 1588, indica a propósito do Congo-Angola que há aí, 
além de milho branco chamado «massa», o maiz a que chamam «Maazza Manputo, 
cioê grano di Portogallo, appellando essi Manputo Portogallo» (texto aduzido por 
C.N. Tavares e T. da Mota). Em 1605, Pieter de Marees aponta que o maiz foi trazido 
pelos Portugueses das Indias Ocidentais para São Tomé, e desta ilha para o continente. 
Também Bauhin e Cherler, em 1651, escrevem: «Triticum indicum sive Maiz, quod 
Lusitani apud Nigritas primo seminarunt» (textos alegados por C. N. Tavares e T. da 
Mota). Uma primeira introdução a partir das Índias de Castela, feita todavia por Portu-., 


(101) Boxer, South China in the xvi!* Century, p. 277, nota 3. ; 

(102) Useful Plants in Portuguese Timor. An Historical Survey, Coimbra, 1964, pp. 8 e 11. 

(13) Chaunu, Le galion de Manille, em «Annales — E. S. C.», 1951, pp. 449-451. 

(194) «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», 1959, Janeiro-Março, n.º 1-2-3, 
pp. 99-100. Ê 

(105) T. Stoianovich, Le mais dans les Balkans, em «Annales — É. S. C.», 1966, pp. 1026-1040 (e mapa). 
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gueses, parece-nos altamente provável, pelas razões que passamos a expor. Em creoulo 
da Guiné o maiz veio a ser designado .«miju brazil» ou «bazil» (T. da Mota), mas 
tardiamente. A primeira referência documental a «milho Brazil» figura numa carta 
do capitão de Cachéu de 5 de Dezembro de 1641('%). E que na alimentação dos 
gentios brasileiros o maiz desempenhava papel subordinado; a sua importância só 
cresceu com a importação em massa de escravos africanos para fins do século xvI. 
Que durante o século xvi o maiz brasileiro não se destacou nas preocupações dos 
Portugueses, basta atentar em que se não serviram nurica do nome indígena abati. 
Mas na América espanhola o maiz tinha lugar de relevo como mantimento. Forne- 
cendo escravos africanos para esse destino, é natural que os Portugueses procurassem 
fomentar nas zonas de origem da escravidão o cultivo do produto que iria constituir 
a base alimentar quando estivessem do outro lado do oceano. Desde 1520 o mais 
tardar, conforme se verifica pelos registos da Casa da Moeda de Lisboa, que navios 
Portugueses vão da Guiné ou das ilhas de Cabo Verde com escravaria para as Índias 
Ocidentais, onde começa então a cultura da cana e o fabrico do açúcar. Os documen- 
tos aduzidos por Teixeira da Mota falam de «milho de maçaroca» a partir de 1528: 
não deve, por conseguinte, excluir-se in limine a possibilidade de tratar-se já de maiz 
de proveniência antilhana. Transcrevemos já o texto da Navegação de Lisboa a São 
Tomé, de meio de Quinhentos, e portanto reportando-se a uns anos atrás, em que 
inequivocamente se indica cultivar-se-em todo o arquipélago cabo-verdeano o milho 
maiz; não vislumbramos qualquer suspeita a impender sobre esta informação, confir- 
mada, consoante também já sabemos, por Thevet, um quarto de século volvido; as 
identificações não se baseiam unicamente nos nomes atribuídos, mas em descrições 
suficientemente precisas. Tem inteira razão Orlando Ribeiro, quando explica pela 
adopção do maiz o desenvolvimento do povoamento desse arquipélago, impróprio para 
os cereais de pragana mediterrâneos e com carência de regadios para grandes arrozais. 
E alega pertinentemente Gaspar Frutuoso, para período pouco posterior a Thevet: nas 
Saudades da Terra (texto trazido a terreiro por Oliveira Marques, aliás) lemos, com 
efeito: «Não dá trigo esta terra, senão muito milho branco e grado, de maçaroca, e 
tanto que carregam dele navios para muitas partes. E também se dá outro milho 
miúdo». Milho grosso de maçaroca é sempre o maiz, e nunca foi própriamente outro 
milho. Não decorrem muitos anos, e temos, relativo a 1604, o testemunho do viajante 
francês J. Mocquet (em que, embora já por nós alegado na nótula publicada na 
«Revista de Economia», se não tem reparado), acerca da ilha Brava: «Liste porte du 
Tabaque ou Petum, force mais, et autres fruicts. Le pays est assez montagneux, et 
y voit-on quelques figuiers, meuriers, et autres arbres» (Voyages, liv. II, p. 7) — «maiz» 
é explicitamente mencionado, e como principal cultura. 


Segundo Pieter de Marees, em 1605, os Portugueses trouxeram o maiz das Índias Ocidentais, intro- 
duzindo-o primeiro na ilha de São Tomé, donde o teriam espalhado para a Guiné. Dapper, em 1686 (texto 
alegado por €. N. Tavares), escreve também: «...et du blé de Turquie que les Indiens appellent Mays, que 
les Portugais apporterent les premiers d'Amerique dans Ile de S. Thomas et qui s'est repandu de la par 
toute la Côte d'Or, ou il rapporte abondamment». Parece-nos, no entanto, mais provável que a primeira 
etape da difusão dos maiz americanos na África Ocidental fosse — por se tratar do mercado abastecedor 
das Índias de Castela em escravos — o arquipélago de Cabo Verde. Em São Tomé introduziram logo em 1502 
os Portugueses um milho de cana alta e maçaroca; do Brasil não podia vir ainda, dada a cronologia das viagens: 
não é inteiramente impossível que viesse das Antilhas, mas é pouco provável, e aliás diz-se explicitamente 
que veio de Guiné. Thevet, na Cosmographie de 1575, descreve a cultura de maiz na ilha, e não vemos razões 
para suspeitar de baralhada esta informação, uma vez que a confirma Botero nas suas Relationi Universali 
(1.º Parte, liv. VI, pp. 249-250 da ed. 1595): a alimentação dos Negros de lá consiste em maiz e em inhame. 
A esta luz deve entender-se, em nossa opinião, a referência no apanhado das Rendas de Portugal de 1593 
(p. 64 da ed. Mendes da Luz): por um lado, «milho grosso a que chamão zaburro», por outro «milho redondo 
a que chamão massa». Para mais já vimos que nesta época «zaburro» tende a reservar-se ao maiz; «massa» 
já conhecemos: é o milho de candeia congolano (massa-ngo, massa-[Kolngo). Que em São Tomé se trata 
já de maiz, infere-se ainda de este ter sido já introduzido pelos Portugueses no Congo-Angola, conforme 
testemunha Duarte Lopes para a década de 1570, e existir já então igualmente na Costa da Mina, consoante 
vemos na seguinte Informação sobre a Mina de 1572 (107). «Os negros semeão milho grande, que chamam 


(106) T. da Mota, ob. cit., p. 83. 
(197) São Jorge da Mina, 29-VII1-1572, B. N. Lisboa, Fundo geral, n.º 8457, £. 105v. 
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bruy, cem Castella lhe chamão trigo das Índias, e milho meudo, que me parece que he 0 mesmo que o de lá 
[do Reinob». Em 1617, descrevendo-se os mantimentos que se encontram para colher nos campos da baía de 
Benguela, enumera-se: «como era milho grosso, legumes, abóboras e outros»; e noutra passagem diz-se que 
«os frutos ordinários que a terra dá, como são: milho grosso, feijões e várias castas, batatas, abóboras» (108): 
ao lado das batatas, de importação americana incontestável, lá está o «milho grosso», que deve ser o maiz. 


O maiz americano — «trigo de Indias» — pode ter sido conhecido em Sevilha e 
nos meios ligados desde o derradeiro lustro de Quatrocentos. A tradição indica que 
desde muito cedo se ensaiou sua cultura na Andaluzia. Seja como for, em 1530 Oviedo 
viu em Ávila, onde estava a imperatriz, um «mahizal» de 10 palmos de altura, com 
canas grossas e verdes, regado por uma nora (Historia de las Indias, 1541, Parte I, 
liv. VII, cap. 1). É a época em que começa ser assinalado nos reinos de Carlos Vu). 
A meio do século é cultura regular na região de Tarragona (''9). Ora em Espanha só 
do foco andaluz pode ter irradiado. Em Portugal, vimos que a primeira referência 
incontestável a maçaroca no sentido de espiga de cereal, comida frita, data dos últimos 
anos do século xv, é pelo menos anterior a 1515. Na farsa O juiz da Beira de 1525 
Gil Vicente põe na boca da alcoviteira (dirigindo-se ao logrado escudeiro): 


«.. Dae-me outro cruzado, 
Que prazendo a Madanela 
Logo sereis aviado, 

Deos querendo, muito prestes, 
Porque aquelle que me destes 
Em cuz-cuz o comeo ella». 


Mas ignoramos de que milho era feito este cuzcuz comido pela beldade requestada. 
Considerou-se por muito tempo como primeira menção do maiz em Portugal a que 
trata do milho marroco na Descripção do terreno em roda de Lamego de 1531. Deve 
reconhecer-se que os elementos da descrição (como mostrou C. N, Tavares) podem 
aplicar-se a um sorgo: canavial alto, espiga que dá uma quarta de alqueire (logo, alta- 
mente produtiva), grãos brancos da grandura de confeitos de coentro, cultura na areia 
do Douro (e não na área do Douro, como era costume ler-se; a nova leitura confirmada 
por Lindley Cintra — embora, no caso de terreno arenoso, fosse de esperar antes: «nas 
areias»). Mas o quadro também se aplica ao maiz. R. Bluteau, em 1721, escreverá: 
«A certo sogeito da Beyra, ouvi dizer, que Milho zaburro não he o que commumente 
chamamos Milho grande ou Milho da India, mas que o milho zaburro, he hiia casta 
de milho, que em Portugal se dá só rias rybeiras do Douro, e que he muyto mayor, 
que o da Índia, porém não faz tão bom pão; e acrescentou que se dava entre areaes» 
(texto aduzido por C. N. Tavares). A coincidência é demasiado estreita para não se 
tratar do mesmo milho que na descrição de Rui Fernandes. Continua todavia a não 
poder excluir-se que se trate de uma variedade de maiz, e para este devemos pender, 
uma vez que no Auto das Padeiras chamado da fome, relativo provavelmente a 1556- 
-1557, se lê: «Eu sou Milho, bofá, negro,/que he vianda muito boa,/e sou junto de 
Lamego. » (estudo de Maria José de Lencastre). 

Cunha Coutinho supôs como data de introdução 1515-1525, generalizando-se 
a cultura no decénio seguinte. Por enquanto é dificil comprovar o acerto desta hipótese. 
A comparação dos preços nada permite concluir (''). Severim de Faria, em 1625, 
e Duarte Ribeiro de Macedo, em 1675, concordam em que a cultura do maiz teria 
começado em Portugal nos campos de Coimbra — na bacia do Mondego; mas o segundo 
di-lo trazido de Cádiz por um lavrador, ao passo que o primeiro o supõe originário 


(108) «Relação da conquista de Benguela por M. Cerveira Pereira», em Obras de Luciano Cordeiro, 
t. 1, pp. 252 e 267. 

(19) Enrique Alvarez Lopes, em «Revista de Indias», vol. VI, n.º 20, Abril Junho 1945. 

(10) «Annales— E. S. C.», 1966, p. 1020, nota 1. 

(!!!) António de Oliveira, Para a-hist. do significado botânico de milho zaburro, Coimbra, 1967, 
pp. 12-13. 
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de Guiné. Mesmo sem admitir que existisse maiz no continente africano antes de 
Colombo (o que ainda não está nem provado nem refutado), uma introdução a partir 
de Guiné-Cabo Verde de maiz americano não é mprovável, visto aí dever ter sido 
cultivado cedo em razão do tráfico negreiro e essa'transplantação para a metrópole 
poder datar da segunda metade de Quinhentos. Que se deva ter dado uma introdução 
a partir de Espanha (como aponta Ribeiro de Macedo), poder-se-ia depreender das 
designações milho maez dada em Vieira do Minho e de palha maiça (argumento de 
Orlando Ribeiro). Do Brasil é que não se nos afigura que tivesse havido introdução 
directa. A precocidade da chegada do maiz a Portugal é comprovada pelas represen- 
tações de maçarocas na arte manuelina (Orlando Ribeiro). 

Com base nos livros do Celeiro e nos livros de Obra da Sé de Coimbra e em 
documento notarial pôde estabelecer-se recentemente que a cultura de milho maiz 
está generalizada na região de Coimbra no último quartel do século xvi; e ainda 
aqui é esse milho designado por zaburro ou milho grosso ("'?). Em 1625 escreve Severim 
de Faria que o milho grosso de maçaroca cu milho zaburro (e a sinonímia é perfei- . 
tamente correcta) «é hoje o mantimento mais ordinário para a gente vulgar quási em 
toda a Beira e Entre Douro e Minho»; por ser de alta produtividade («fundindo muito»), 
«vem a ser O alimento muito barato, com que o povo fica de todo abastado». Não 
sabemos se a broa que o arcebispo verifica em 1567 ser o «mantimento ordinário de 
gente pobre» na serra do Gerez é já de maiz ou ainda dos milhos tradicionais. Ao que 
nos quer parecer, só no último quartel de Quinhentos se espalha por Portugal a cultura 
do milho grosso de maçaroca; por alturas de 1625, como atesta Severim de Faria, 
desempenha já papel de decisiva importância na alimentação de Entre Douro e Minho 
e das Beiras. E lícito, por isso, atribuir-lhe, bem como ao bacalhau, a recuperação 
demográfica e o crescimento que levam o reino a contar com: quase dois milhões 
ao dar-se a Restauração, enquanto a vizinha Espanha diminui de 25% de 1600 a 1650 
(Van Beloch e Hamilton). Em Galiza penetra timidamente pelas obras do litoral, 
permanecendo os planaltos sertanejos revestidos de centeio. 

Nos Açores não parece que o milho maiz fosse cultivado no século Xxvi, pois 
Gaspar Frutuoso, conquanto mencionando a batata doce, não o refere. Introduzido no 
ocaso desse século ou em Seiscentos, foi com a escassez de trigo de 1647 que a sua 
cultura se desenvolveu (!'3). E na Madeira só adquirirá importância dois séculos mais 
tarde, por 1847. 

As inovações do século XvI não se reduzem, porém, ao milho maiz e aós outros 
milhos. É preciso não esquecer um primeiro desenvolvimento do comércio do arroz 
e da orizicultura, bem como a batata doce, corrente desde a segunda metade de 
Quinhentos nos arquipélagos atlânticos ('!4). 


(112) Idem, pp. 8-11. 

(!!3) Frédéric Mauro, Sur Vintroduction du mais aux Açores, na «Revista de Economia», 1955, 
vol. VIII, n.º 2, pp. 661-2. 

(114) Sobre o problema do milho maiz e dos milhos sorgo compacto e penicilária, visto histórica- 
mente (e hoje ainda muito intrincado e longe de satisfatôriamente resolvido), além de outras indicações já 
dadas, ou precisando-as agora melhor: M. D. W. Jeffreys, The Origin of the Portuguese word «zaburro» as 
their name for maize, no «Bulletin de PInstitut Français d'Afrique Noire», t. XIX, série B, n.ºs 1-2, 1957, 
pp. 111-136 (e numerosos outro artigos — fantasista, teve o mérito de sacudir a investigação, provocando vários 
dos trabalhos adiante citados; há agora que recear uma sistemática perspectiva «anti-Jeffreys»); V. M. Godi- 
nho, O milho maiz — origem e difusão, na «Revista de Economia», vol. XV, n.º 1, pp. 33-8 (antecedeu Jeffreys 

. no que este pode ter de válido; a pesquisa posterior levou naturalmente a modificar alguns pontos de vista; 
mas essa nótula também contribuiu para a desentorpecer); Roland Portéres, Les appellations des céréales en 
Afrique, no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Paris, vol. V, 1958, n.º 1-7 e 11, 
vol. VI, 1959, n.ºs 1-7 (extremamente importan:e); C. N. Tavares, Acerca de milho zaburro e de outros milhos, 
na «Revista da Faculdade de Ciências de Lisbou», 2.º série, vol. XIII, fasc. XIEI, pp. 5-50, e separata, Lisboa, 
1965 (trouxe a terreiro algumas fontes importantes; mas a utilizar com precauções, por deficiente crítica 
histórica das fontes; e botânicamente, a corrigir com o trabalho de T. da Mota); A. Teixeira da Mota e 
António Carreira, «Milho zaburro» and «milho maçaroca» in Guinea and in the Islands of Cabo Verde, em 
«Africa», vol. XXXVI, n.º 1, Janeiro de 1966, e separata (novo e muito importante); Orlando Ribeiro, 
«Milho», no Dicionário de História de Portugal, vol. III (de muito interesse, embora a corrigir em certos 
pontos e discutível noutros). Não esquecer as obras citadas na nota 86. 
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$ 4—-A alimentação dos Negros de Guiné e dos Índios das Américas 


Os Portugueses e Espanhóis souberam aproveitar-se dos elementos de subsis- 
tência das economias tropicais com que entraram em contacto, e por seu turno difun- 
diram espécies vegetais e animais, de modo que em muitos casos se modificaram as 
condições alimentares dessas populações, ou crearam-se as necessárias ao povoamento 
dos arquipélagos ermos. 


Se no Maghrebe as bases materiais da civilização correspondiam às da Europa, já no Sáara as tribos 
nómadas se alimentavam de leite de camela e carne. completada a ração com tâmaras e a cevada rece- 
bida dos miseros sedentários dos oásis, que daquelas faziam à base da existência. Para o sul volta a sedenta- 
riedade, alastrando pouco a pouco desde as ilhas de população agricola aglomerada do Sahel, onde ainda 
se encontravam grandes nómadas cameleiros e semi-nóômadas. Já Duarte Pacheco, em 1505, notou que toda 
a terra desde o cabo Verde até a serra Leoa é muito povoada (Esmeraldo, liv. 1, cap. 32). Conforme mos- 
trou M. Delafosse (Haut-Sénégal-Niger, t. 1), na bacia do Senegal predominam as pequenas aldeias de agri- 
cultores e caçadores, separadas por extensões ermas, na Idade Média houve ainda algumas (não numerosas) 
vilas-mercados do ouro e do sal. No Alto Niger, no Bâni e na zona saheliana que beneficia da inundação 
os camponeses estão menos concentrados, dispersam-se; com eles coexistem pastores semi-nômadas, e há 
além disso uma população citadina de pescadores, mercadores, artífices. Na região a oeste e a sul da curva 
do Niger destacam-se algumas cidades de comerciantes e artífices no meio de população agricola dispersa 
(particularmente densa na bacia do Volta), no Mossi é que não há aglomerados urbanos, quase todos são 
camponeses e vivem da agricultura, em lugarejos espalhados pelo meio das culturas, Na região da actual 
Nigéria voltam a encontrar-se cidades. 

A propósito da região do Gâmbia notou Richard Jobson, em 1620-1621 (The Golden Trade, pp. 157-9) 
alguns traços comuns a todo o mundo negro. A população vive fundamentalmente do trabalho no campo, 
embora, como observou o informador de Valentim Fernandes (f. 109v) sejam as mulheres que em toda a 
Guiné roçam, cavam e semeiam, fiam e tecem o algodão, mantendo o marido com o seu trabalho. Esta 
agricultura negra faz-se com o pau de escavar, não sabendo aproveitar-se dos animais para a lavoura. As 
culturas em que tudo repousa são a do arroz e a dos milhos, quanto à alimentação, e a do algodão, para 
o vestuário. Mas os Negros não amassam e'cozem pão; dos cereais limitam-se a fazer bolos que comem 
quentes. As bebidas consistem em vinhos de palma e vinhos de milho. A alimentação é completada pela 
carne de todos os animais, em todas as regiões, e pelo pescado, no litoral e zonas fluviais. As nozes de cola 
são altamente estimadas — dez constituem presente a dar a um rei, com cinquenta compra-se uma escrava; 
por isso são objecto de precioso comércio a distância — vêm do Sul, da Serra Leoa, para o Gâmbia(!!5). 


Vejamos mais de perto, em primeiro lugar, a economia de subsistência da região 
entre os rios Senégal e Gâmbia, povoada de Jalofos, Sereres e Barbacins. A um 
europeu de Quatrocentos rassaltava logo a ausência dos seus cereais tradicionais 
— centeio, cevada, trigo— e do vinho; 08 ensaios de triticultura, com sementes havidas 
dos cristãos, não resultaram. De modo que, prossegue Cà da Mosto (ed. Academia, 
p. 40), alimentam-se de milho miúdo e milho grosso, de favas (umas largas e com- 
pridas, de cor viva para o rosa, outras sobre o branco) e de feijões, maiores do que 
os da Europa. Aos feijões se referem também o Esmeraldo, a propósito do porto de 
Ale (liv. I, cap. 28) e V. Fernandes («como os de cá e mui grandes», f. 4); trata-se 
dos niébés (Vigna Sinensis) e dos Voandzu (Voandzeia subterranea), consoante 
R. Mauny. Arroz, têm, mas pouco('º), por a terra ser fraca e não apaúlada, de modo 
que os feijões assumem maior importância, pelo menos no reino de Ale (rio Sine) ("". 
A base da sua alimentação — o seu mantimento— é por isso o milho, milho de maça- 
roca e milho branco, grosso e milho miúdo, ou seja, penicilárias e sorgos, se não 
também maiz. Di-lo já Cà da Mosto, cenfirma-o o Esmeraldo (liv. I, cap. 28), e mais 
explicitamente ainda o informador de V. Fernandes (ff. 93v-94): os Jalofos têm muito 
milho zaburro, e dele fazem o cuzcuz, que é o seu principal comer, pisando-o num 
morteiro de pau e depois secando-o (Lemos Coelho, em 1669, p. 11, fala de coscús 
de milho miúdo-— neste caso, de penicilária). 

Eis como, logo a meio do século xv, Cà da Mosto descreve o trabalho da terra 
(p. 41). Na Senegâmbia todas as fainas agrícolas, desde o preparo do solo, passando 


(Ht5) R. Jobson, The Gofden Trade, pp. 170-2; Lemos Coelho, 1669, p. 11. 
(116) V. Fernandes, f. 93v; Alvares de Almada, cap. II, p. 15. 
(17) Álvares de Almada, cap. IH, p. 21. 
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pelas sementeiras, até às colheitas, se desenrolam na estação das chuvas, de Julho a 
Setembro. Quatro ou cinco negros (ou negras) vão em linha por um campo revolvendo 
a terra para a frente com uma espécie de alviões; trabalham, por conseguinte, ao con- 
trário dos europeus, que com a enxada vão puxando a terra para si, ao passo que 
aqueles a lançam para diante, «per forma che non volzeno la terra quatro dedi soto. 
Questo sia el suo arar e per esser la terra virtuosa produsse tuto quello che i semena», 
Cuitivam tão-só quanto necessitam para sustento próprio, e não curam de produzir para 
vender — não querem é cansar-se. Também a V. Fernandes informaram (f. 110) que 
os Mandingas cavam para milho zaburro e para arroz como nós (os Portugueses) para 
horta. De Barros (Década 1, liv. III, cap. 8) colhemos algumas notas complementares 
sobre esta agricultura: «A terra em si é grossa e mui fértil na criaçam de todalas 
cousas: e assi forte principalmente a que leixam regada estes dous rios [Senegal e 
Gâmbia] no tempo de suas cheias, que quando vem no veram com a força do sol faz 
greta que podem nela enterrar um cavalo. E pera dar os milhos de maçaroca a que 
chamamos zaburro, que é o comum mantimento daqueles povos: porque lhe possa 
nacer, depois de limpo o cisco que deixou o enxurro, lançam a semente sem mais 
lavrar, e com úa tona de areia per cima o cobrem. Porque ficando enterrado com terra 
faz úa codea per cima tam dura que a quentura do sol aperta, com a muita humidade 
debaixo que nam leixa sair a semente acima, o qual impedimento lhe nam faz a 
areia e basta pera a corrupçam e criaçam da semente o lastro de terra que tem debaixo 
mui húmido das águas passadas e os grandes orvalhos da noite: que traspassam 
a areia». 


Mas a agricultura é completada pela criação de gado e de animais de capoeira. 
E natural que o contacto com os Fulos, no sertão, tenha desenvolvido entre os Jalofos 
do interior a grande criação de gado vacum e cabrum, consoante observou Álvares 
de Almada em 1594 (cap. I, p. 13). Todavia esta actividade já vinha de trás. A Jerónimo 
Miinzer, no reinado de D. João II, informam que os Jalofos dispõem de cabras, vacas 
e búfalos (Itinerário, p. 45), e na descrição recolhida por V. Fernandes (f. 93v) enume- 
ram-se as vacas, muitas, pequenas, pretas ou brancas ou malhadas, raro castanhas, 
as cabras, também numerosas, ao passo que as ovelhas são poucas (e não têm lã 
como as europeias, são lisas como cabras), e ainda, em grande número, as galinhas 
quer iguais às europeias quer das ditas de Guiné. Por isso já ao abrir o século xVI os 
Portugueses aí adquirem muitos coiros vacaris e de outros animais. Na alimentação de 
Jalofos, Sereres e Barbacins entra assim muita carne, tanto de criação como de caça, 
e de todas as espécies de animais — vacas, cabras, ovelhas, galinhas, elefantes, antilopes. 
Sabem-na cozer bem, embora com os bichos, que traz; em compensação, assam a 
carne mal, fica a escorrer sangue. A criação de gado ainda lhes fornece o leite e a 
manteiga, de muita importância aquele como sustento, esta na preparação dos 
alimentos. As aves, comem-nas simplesmente chamuscadas, com as tripas e pés, 
sem as depenarem muitas vezes, e os miúdos das reses sem os limparem também (!'9). 


Os Negros da beira-mar, para sul do cabo Verde, são todos pescadores, como 
notou Lemos Coeiho (1684, pp. 99-100), e o pescado vai a vender pela terra dentro. 
O pescado — e há muito e excelente por toda a costa— é bem cozido, embora o mais 
dele depois de pôdre. Há tainhas, douradas, pargos, badejos, sardinhas (muitas e bara- 
tas) ("'). Em Gibandor apanham muitos e grandes berbigões e ostras; assam-nos até 
abrirem, tiram a carne, secam-na ao sol e depois levam-na em panelas para as feiras de 
outras gentes a vender ("?). 


Bebem água, mas pouca e raras vezes, e só por necessidade, pura; em geral mistu- 
ram-na com leite azedo de vaca amassado de maneira que fique muito ralo, ou deitando 
nela farinha de milho de maçaroca; a'iàs aguentam fâcilmente a sêde. O que bebem de 
bom grado, é vinho de milho, vinhe de mel e vinho de palma; ainda o fazem de 


(118) Idem, cap. 1, p. 15; cap. lã, p. 19; cap. Il, p. 21; Lemos Coelho, 1669, p. 11. 
(119) Alvares de Almada, cap. IH, p. 19; V. Fernandes, f. 94v. 
(120; V. Fernandes, f. 102v. 
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sambirão, um fruto semelhante à ameixa mas maior: branco, embebeda também, e 
dele confeccionam uma espécie de xarope (121). : 


Pelo sertão, cingindo os Jalofos e mais povos negros, deslocam-se os Fulos com suas manadas e 
rebanhos; em plena expansão desde o século xY no ocaso e no nt. penetram pelos reinos litorais. onde 
chegam a formar aldeias de pastores. No inverno achegam-se à beira-mar, trazendo o gado ao longo de 
alguns charcos € alagoas das águas das invernadas; no verão tornam-Se a meter pelo sertão; vão e vêm 
devagar, e muitos destes criadores andam junto aos rios Senegal e Gâmbia apascentando o gado. O seu fato 
compõe-se principalmente de vacas e carneiros, de que têm enormes quantidades, e por isso a base do seu 
sustento é O leite, mais do que a carne; fabricam também excelente manteiga (que a de Flandres não lhe 
ganha). A procura de coiros nos resgates da costa, onde vão carregá-los os navios de portugueses e outros 
europeus, fomentou a criação de gado e desenvolveu estes grupos pastores étnicamente compósitos (na 
segunda metade do século xvtt, só pelos portos de Encalhor — Cayor — sai uma centena de milhar de coiros 
por ano). Mas são também grandes lavradores: usam as cheias daqueles rios para as suas searas, «como os 
do Egipto com as crescentes do rio Nilo», semeando nas terras alagadas depois de os cursos de água se 
recolherem aos seus leitos. Acrescente-se que entre eles floresce a indústria têxtil — de roupa branca de 
algodão, com que se vestem e que vendem aos outros povos da Guiné. O mais que compram é sal — até 
às vacas o dão (12). 


Visitemos agora a serra Leoa, particularmente a terra que vai desde as ilhas dos 
Ídolos (ilhas de Lós, perto de Conakry) à furna de Santa Ana (rio Sherbro); mas o que 
dissermos vale, em grande parte, para a Guiné desde orio Grande (Geba) e para sudeste 
daquela serra. No Futa Djalon habitam os Jalungas (Djallonké), sob um rei, o Djalon- 
-mansa; o litoral, do rio Grande em diante, é povoado pelos Sapes, de mistura com 
Banhuns e, à medida que se caminha para sul, começam a predominar, primeiro os 
Teminis (Timné), depois os Bolões. Povoamento por aldeias, a maioria de entre 60 
e 20 vizinhos, mas numerosas as de 150 a 300, e há-as com 1000; todavia temos 
também as quintãs para roçar arroz. Aqui, a cultura fundamental, e logo a base do 
mantimento, é o arroz, que semeiam em Maio e colhem em Setembro, de excelente 
qualidade, na apreciação de Eustache de la Fosse. Os Teminis vão em especial semear 
arrozais nas ilhas dos Idolos (cujo nome provém de serem centros de culto religioso). 
Mas, além dos arrozais, cultivam milho e têm hortas de inhames, feijões e mancarras 
(Voandzeia subterranea). Tratam dos pomares, e da palma extraiem sura, e na segunda 
metade do século xvt Alvares de Almada assinala a abundância de bananas, além das 
laranjas, cidras, limões e canas de açúcar. Se os Sapes não se consagram à criação de 
gado vacum (conquanto obtenham algumas vacas por via dos Fulos), na serra Leoa 
Teminis e Bolões não deixam de criar algum, bem como cabras; mas têm aqui mais 
importância os animais de capoeira. O complemento de carne é dado sobretudo pela 
caça — elefantes, búfalos, porcos monteses, e inclusivé cobras. De leite de cabra fabri- 
cam manteiga. De maior relevo é o papel da pesca — feita em almadias —, completada 
pela apanha de mariscos. Acrescente-se que é a serra Leoa zona de produção de sal, 
esse bem mais do que qualquer outro precioso na Africa negra. 


Sublinhámos que a orizicultura se coloca em primeiro plano, nas actividades agrícolas, para sul do 
rio Grande, e em especial na serra Leoa, embora jáu tivéssemos encontrado mais a norte. Convém, no entanto, 
explicar que se trata da Oryza glaberrima Steudel, especial ao Oeste africano, onde se situa o seu berço de 
primo-variação. Já a expansão muçulmana, do século vitao x1, e as ondas que suscitou tinham introduzido 
a Oryza sativa Lineu, de origem asiática, e que com a instalação dos Europeus se difundiu ainda mais no 
continente negro, embora estas etapes não estejam ainda claramente estudadas (1º). É essa contribuição da 
agricultura negra que os Portugueses vão aproveitar, introduzindo-a no arquipélago de Cabo Verde e impor- 
tando arroz guineense para Portugal. Mas antes de nos referirmos à acção dos Portugueses neste domínio, 
atravessemos o Atlântico para observarmos a alimentação dos Índios das Américas, e em especial dos Tupis 
do Brasil. 


('?!) Cà da Mosto, p. 41; V. Fernandes, f. 95: Alvares de Almada, cap. UI, p. 21, e cap. 1, p. 1]; 
Lemos Coelho, p. 11. 

(22) Alvares de Almada, cap. 1, pp. 13-5; Lemos Coelho, 1669, p. 8, e 1684, p. 101. Cf. R. Cornevin, 
Histoire des peuples d'Afrique, p. 350. 

(13) R. Portéres, ob. cit., no «Journal d'agriculture tropicale et de botanique appliquée», Abril-Maio 
1959, pp. 189-233. 
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No Novo Mundo podem distinguir-se, grosso modo, as civilizações do maiz 
— azteca, maya, inca, fundamentalmente — e as civilizações da mandioca, que ocupam 
os arquipélagos e o subcontinente brasileiro. Trata'se apenas de dominâncias, e não de 
exclusivos, combinando-se em pé de igualdade nas zonas intermédias: assim, entre o 
Peru e o rio da Prata constatou Diogo Nunes por alturas de 1533 que os mantimentos 
consistiam de maiz e de caçaby (mandioca), que servia por pão (ver nota 84). Logo 
nas suas duas primeiras viagens, Colombo e os companheiros observam, nas Antilhas, 
que a alimentação se compõe de pão cazavi e de duas ou três maneiras de ages (do 
nome índio hage, em caribe, nabi), além de pescado e de caça; desses ages fabricariam 
também uma espécie de pão("). Leia-se a carta de Pero Vaz de Caminha: nesse 
alvoroço do achamento da Terra de Santa Cruz, eis os degradados que vão à aldeia 
tupi e aqui «lhes davam de comer daquela vianda que eles tinham, saber muito inhame 
e outras sementes que na terra ha» (f. 9); passemos à descrição geral: «eles nom lavram 
nem criam nem ha aquy boy nem vaca nem cabra nem ovelha nem galinha nem outra 
nehíúa alimárea que costumada seja ao viver dos homens; nem comem senom desse 
inhame que aquy ha muito dessa semente e frutos que a terra e as árvores de sy 
lançam» (f. 11v). Temos bem vincado um traço que distingue radicalmente as Amé- 
ricas do Velho Mundo e mesmo da Africa: a inexistência de criação de gado. 

Voltemos a esse como que Mediterrâneo da América Central (assim lhe chamou 
Braudel). Mesmo nos arquipélagos se cultiva e come o milho mahiz, conforme atestam 
Anghiera (De rebus oceanicis et Orbe novo, Década I, liv. I) e Oviedo (Historia de las 
Indias, parte 1.º, liv. VII, cap. 1), que esclarece todavia comerem-no sobretudo em 
grãos tostados. No próprio relato da primeira viagem colombiána se referem na ilha 
Hispaniola os campos lavrados de «panizo», certamente aquele milho (p. 47). Nesse 
relato ((transmitido por frei Bartolomeu de las Casas) destacam-se, porém, os ages, 
qualificados de niames, da palavra africana inhame. Vimos há instantes idêntico 
emprego geral deste termo na carta de Caminha, aplicando-se a todos os tubérculos 
comestíveis. Os ages, sempre ditos raízes de planta e comparados a nabos embora 
maiores e mais doces, «muito bom mantimento», são naquele relato colombiano 
descritos «entre árvores e herva» (p. 188); dir-se-ia que nesta primeira descrição sob 
o mesmo nome se englobaram a batata doce e a mandioca (aquela, herbácea raste- 
jante, não pode ser descrita «entre árvore e herva», o que aliás ainda se pode aplicar 
aos verdadeiros inhames, por serem trepadeiras); confusão que é corroborada por 
se indicar o pão cazavi, por um lado, e o pão de ages por outro. Oviedo (Parte 1.º, 
liv. VII, caps. 3 e 4) distingue os ages das batatas (doces), reconhecendo todavia a 
semelhança no aspecto e maneira de cultivar; mas as últimas seriam melhores, de 
paladar mais delicado — uma batata curada não é inferior a um maçapam. Uns e outras 
têm sabor de castanhas (o mesmo diz Navajero, que as vê e come em Sevilha em 
1526); cozem-se ou assam-se, e são muito bom alimento para a gente de trabalho 
(muitos não dão outro manjar aos seus índios ou negros, senão ages, carne:e pescado). 
O ciclo vegetativo dura, para uns e outras, três a seis meses; criam-se por debaixo 
da terra, por cima são «uma rama tendida à manera de correhuela, pero mas 
gruesa; la qual con sus hojas é rama cubre toda la superfície da la tierra, do estan 
sembrados los ages»; a folha da batata também cobre o terreno e é parecida, embora 
«más harpada que la del aje». O cultivo é semelhante ao da mandioca. Ages e batatas 
(este é termo do taino de Haiti, que aparece em 1516 em latim em texto de Anghiera, 
e em castelhano) designam sem dúvida variedades da convolvulácea Ipomaea 
batatas (= Batatas edulis) (**). Mas não devemos talvez excluir que sob o nome de ages 
se tenham indicado também inhames das famílias Comelinácea, Dioscoreácea e 
Marantácea, denominados cará em tupi-guarani e cuchu em caribe (19). 

A mandioca (termo tupi) é chamada yuca nas Antilhas e Terra Firme. Este 
arbusto ou sub-arbusto cuja aitura atinge 2,70 m e pode descer a 0,90 m., é botânica- 
mente Manihot esculenta Cranz, da família das Euphorbiaceae; de flores unisexuais, 


(124) Viajes de Colón, ed. Navarrete, pp. 53, 78, 82, 90, 100-1, 121, 186-7, 188-9. 
(125) Gaudy, ob. cit., pp. 161-3; L. Guyot, Hist. des plantes cultivées, pp. 186-7. 
(126) L. Guyot, pp. 1235; C. N. Tavares, p. 6 (citando Hoehne, 1943, p. 86). 


propaga-se por plantio de caules cortados, € forma raízes tuberosas que contêm subs- 
tância tóxica; dá-se nos Trópicos húmidos, e parece ser originária do Brasil; requere 
poucos cuidados culturais ("). Eis como a descreve Oviedo (Parte 1.º, liv. VIE, cap. 2): 
«unas varas nudosas, algo mas altas que un hombre y otras mucho menores, gruesas 
como dos dedos e algunas mas, y otras menos», com folhas verdes, de sete ou nove 
pontas. Prepara-se a terra, roçando-a e queimando-a, como para o maiz; depois 
formam-se uns montículos contíguos de forma de calote hemi-esférica, e em cada 
plantam-se 6, 8, 10 ou mais troços de planta, enterrados um palmo e outro palmo 
de fora (em algumas regiões plantam-nos sem formarem primeiro esses montículos); 
o plantio é feito na lua nova ou em quarto crescente, nunca em quarto minguante; 
a colheita faz-se ao fim de um ano no minimo, mas convém que seja só passado ano 
e meio a dois anos, pois rende mais. As raizes tuberosas que se colhem são como 
grossas cenouras ou grossíssimos nabos, de casca áspera escura, às vezes parda, por 
dentro muito brancas, compactas como nabos ou castanhas. Distinguem-se duas 
espécies: uma, altamente venenosa, é a cultivada nas ilhas; a outra, que quase o não é, 
na. Terra Firme, onde por isso a comem como fruta cozida ou assada, sem a espremer, 
pois não sabem dela fabricar pão. Os insulares primeiro raspam a casca (como aos 
nabos), depois ralam a yuca em pedras ásperas € ralos e enchem com ela uma-espécie 
de lagar: o cibucan. Este çibucan é uma taleiga de 10 a 12 palmos de comprido, tecida 
de cascas de árvores à maneira de esteira; com a grossura de uma perna é depois 
de cheia de yuca ralada, fechada, pendurada numa alçaprema de pau, com pedras a 
pesar na extremidade inferior, então com um torno esticam e torcem o çibucan, 
espremendo todo o líquido, que é a parte venenosa. Para fazerem “o «pão» a que 
chamam caçabi (ou cazavi, donde o nome de cassava dado também à mandioca) 
acendem um lume, e por cima, sem as chamas lhe chegarem, põem uma caçoila de 
barro chata — buren — onde vai a yuca espremida; aí num instante fazem uma torta, 
voltando-a com umas tabuinhas; fica seguidamente a secar um ou dois dias ao sol, 
formando um «pão» excelente — o mais branco e leve, dito xauxau, é reservado aos 
senhores. É este o «pão» que sobretudo comem, pois embora o fabriquem também 
de ages, comem-nos antes cozidos ou assados. Do sumo venenoso, fervendo-o duas 
ou três vezes, fazem uma sopa que comem quente molhando nela «pão» de yuca ou 
de ages. Fervendo-o ainda mais, até se reduzir o líquido a um terço, e deixando-o 
depois ao sereno duas ou três noites, torna-se licor doce, que misturam com os outros 
manjares. Do licor doce, de novo fervido e mais uma vez exposto ao relento, faz-se 
uma espécie de vinagre. Na Terra Firme fabricam vinho de caçabi. O caçabi, ou seja, 
a yuca ralada, dura um ano e mais, se não se molhar. Mas na Florida não têm 
mandioca ('*). 


As Altas Civilizações do continente, se assentam no maiz, graças à apurada técnica de regadio, culti- 
vam todas as espécies de grande valor nutritivo. Além dos maízais, no Peru vêem-se os yucais, campos de 
yuca, de que fazem «pão» e bebida, os campos de ages, Os batatais de batata doce com o seu «sabor quase 
de castanhas», e as culturas de papas, que são as batatas solanáceas (as que hoje assim designamos sem qual- 
quer qualificativo), então limitadas a esse império e que os Espanhóis é que espalharão para a América 
Central. Eis como se lhes refere quem primeiro as mencionou, Cieza de Léon (Crónica del Peru, cap. XL): 
o mantimento a que chamam papas «es à manera de turmas de tierra, el cual después de cocido queda tan 
tierno por de dentro como castafia cocida; no tiene cáscara ni cuesco más que lo que tiene la turma de la ' 
tierra; porque también nace debajo de tierra como ella; produce esta fruta uma hierba ni más ni menos que 
la amapola». Além de numerosas variedades de frutas, alimentam-se regularmente de carnes e pescados, € 
bebem vinho de maiz ou vinho de yuca (1º). : 


Em 1618, Ambrósio Fernandes Brandão sublinha que «Os mantimentos de que 
se sustentam os moradores do Brasil, brancos, Índios e escravos de Guiné, são diversos, 
uns summamente bons, e outros não tanto; dos quaes os principaes e melhores são 
três, e destes ocupa o primeiro lugar a mandioca»; o segundo lugar é ocupado pelo 


(127) Leslie Cobley, pp. 174-7; Gaudy, pp. 159-161; L. Guyot, pp. 187-8. 
(128) Anghiiera, década 1, liv. 1, década VII, cap. 2 (Florida); Oviedo, 1.º Parte, liv. VIÍ, cap. 2. 
(129) Cieza de Léon, caps. XL, XLI, XLVI, LXV. 
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arroz (posto que em muitas outras partes do mundo se tem pelo primeiro), embora 
o reputem mais por fruta do que por mantimento, por acharem a farinha da mandioca 
de mais sustância; e o terceiro modo de mantimento é o milho de maçaroca, chamado 
em Portugal zaburro, nas Índias de Castela maiz, e pelos Índios brasileiros abati; 
comem-no assado e cozido, e também em bolos (feitos da respectiva farinha), sendo 
muito proveitoso para sustentar os escravos de Guiné e os Índios, bem como os 
cavalos (Diálogos das grandezas do Brasil, 4.º, pp. 187-192). Frei Vicente do Salvador, 
em 1627, corrobora-o: dá-se em todo o Brasil muito arroz, que é o mantimento da 
India Oriental, e muito milho zaburro (maiz), que é o das Antilhas e da Índia Oci- 
dental, além de inhames e batatas (doces); mas «o ordinário e principal mantimento 
do Brasil é o que se faz da mandioca» (História do Brasil, cap. 8). A importância 
da orizicultura era, porém, recente (o P.* Fernão Cardim, em 1585, ainda a não destaca), 
não sendo isso de admirar, pois a sua introdução se devia à colonização portuguesa. 
Thevet, em 1575 (liv. XXI, cap. 16), como Léry em 1559 (Journal, pp. 223-237), apenas 
se espraiam âcerca do abati e da mandioca; e o mesmo acontece com Hans Staden 
em 1549-1554 (I, cap. 17). De modo que também Fernão Cardim pôde escrever que 
«O mantimento ordinário desta terra que serve de pão se chama mandioca» (p. 60 
dos Tratados da Terra e Gente do Brasil). 

Como na África Negra, as fainas agrícolas, com excepção da derruba das árvores, 
“incumbem principalmente às mulheres — são mulheres que Hans Staden vê, em 1549- 
-1554, a arrancar as raizes de mandioca (I, cap. 21). A técnica de cultura tem estreitas 
semelhanças com a que vimos nas Antilhas. As árvores são derrubadas, ficando a secar 
dois ou três meses, ao fim dos quais as queimam no próprio local; seguidamente 
plantam de estaca em pequenas covas, só enterrando o suficiente para se aguentarem 
(os caules ou ramos são para isso partidos pelos nós que têm de palmo a palmo); 
passados seis a nove meses já as raizes formam tubérculos comestíveis, mas só as vão 
arrancando à medida que precisam, pois se conservam enterradas vários anos, «e 
quanto mais estão na terra, tanto mais grossas se fazem, e rendem mais» (F. Cardim). 


Eis as diversas maneiras como se servem da mandioca, tendo em todas de eliminar a substância 
venenosa: q) Limpa da casca de fora, cortam os tubérculos em pedacinhos e esmagam-nos sobre pedras, ou, 
segundo técnica mais apurada (mas também indígena), ralam-nos num ralo em forma de roda, forrados os 
extremos de cobre; essa pasta é metida num saco de casca de palmeira e espremida numa espécie de prensa, 
de modo a separar todo o sumo; a parte seca é passada à peneira, reunida em como que bolas; cozem-na em 
tachas de barro grandes, a lume brando, formando os beijús, «como filhós, muito alvos, e mimosos». 
b) A farinha de guerra é preparada como acabamos de descrever, mas vão-lhe lançando tapioca e reme- 
xendo-a numa bacia como se fossem confeitos, e finalmente torram-na bem, de modo que dura mais e por 
isso Os Índios a levam assim quando vão para a guerra (e as tripulações dos navios imitam-nos). 
c) A tapioca é feita a partir do sumo que se espremeu dos tubérculos; guardado em vasos, deposita um pó 
«a modo de farinha de Afentejo, muito alva» (A. F. Brandão), e tira-se entãa o líquido que está por cima. 
d) A segunda grande maneira de preparar a mandioca consiste em pôr as raizes em água corrente até 
apodrecerem; assim curtidas ou maceradas (mandioca puba), são desfeitas entre as mãos; depois enxugam-nas 
e secam-nas ao sol e em caniços ao fumo, guardando-se desta forma quanto tempo for necessário (chamam- 
-lhes carimã); para fazer a comida, raspam-nas do queimado, pisam-nas em pilões grandes, ficando em farinha 
muito branca (tanto como a do trigo), dita hyyer; peneiram-na, amassam-na e cozem pão; este é melhor 
se feito com leite, ou aquela farinha misturada com farinha de milho ou arroz. e) Mas também, preparada 
a mandioca pelo apodrecimento dos tubérculos em água, fazem logo a farinha fresca e a cozem, comendo-a 
quanto mais quente melhor. f) Ou então misturam a farinha de carimã com a fresca, segundo certa têmpera, 
fabricando uma farinha biscoitada também dita «de guerra» (e serve igualmente de sustento a bordo dos 
navios); é chamada vythan. Da mandioca carimã fazem-se papas em caldo de galinha ou de peixe, e também 
com açúcar, a que chamam mingãos, de maravilhoso gosto e muito nutrimento — por isso dados a doentes. 
Mas de mandioca fazem-se ainda muitas maneiras de bolos, coscorões, fartes, empadinhas, queijadinhas 
de açúcar, etc. : 

«Outra casta ha de mandioca (escreve frei Vicente do Salvador) a que chamam aipins, que se 
podem comer crus sem fazer dano». Em geral, esses aipins (conhecidos no Norte por macacheira) são 
cozidos ou assados, ficando com o sabor de castanhas — comparação tanto de Léry como de Ambrósio 
Brandão e frei Vicente. Deles se prepara também farinha, de que se fazem beijús e os Índios ainda fabricam 
uma espécie de vinho (13º). 


(139) H. Staden, II, caps. 4 ss; J. Léry, pp. 223-7; Thevet, Cosmographie, liv. XXI, cap. XVI; Fernão 
Cardim, pp. 60-2; Brandão, Diálogo das grandezas, n.º 4, pp. 187-190; frei Vicente do Salvador, cap. 8. 


44 


Essa bebida de aipim é fabricada do seguinte modo: os tubérculos, partidos aos 
bocados, são cozidos em água; uma vez amolecidos, são triturados entre os dentes 
pelas mulheres, e depois vão de novo ao lume, estando-os a remexer constantemente; 
o líquido é guardado em recipientes de cana. De abatí fabrica-se também, por idêntico 
processo, uma bebida, e por vezes misturam-se, para tal efeito, aipins e milho maiz. 
O kaa wy ou ca-uin assim preparado fica turvo e espesso, o seu gosto assemelha-se 
ao de leite azedo. Mas os Índios não bebem vinho de aipins ou de milho às refeições 
nem no dia-a-dia, apenas durante as reuniões colectivas de carácter cerimonial, acom- 
panhadas de danças (e portanto também quando praticam o rito da antropofagia); vão 
bebendo então horas e horas, ou mesmo dias e dias seguidos, até acabar a pro- 
visão (1). 

De milho abatí, além de fabricarem vinho, faziam bôlas e ainda o comiam sim- 
plesmente assado. Não desempenhava, porém, papel nem de longe comparável ao da 
mandioca. Mas a agricultura índia, se tinha a mandioca como base, dispunha de vasto 
leque de vegetais, e era completada por importante recolecção de raizes e frutos. Entre 
as plaritas de cultura, destaquemos as batatas convolvuláceas, de que fabricavam «pão» 
e várias cousas doces, várias espécies de inhames, ditos cará, e que abrangem não só 
a família Dioscoreácea como também as Comelinácea e Marantácea (e correspondem 
aos ages das Antilhas), um outro tubérculo comestível, mangará (Aroideácea), e por 
último «favas» e feijões de várias castas (Phaseolus lunaticus L., Phaseolus vulgaris 
L., Vigna vexillata Benth). Os legumes são cozidos com sal. Refiram-se ainda as abó- 
boras (de cujas cabeças fazem recipientes para acartar água). Dentre a fruta, temos: 
o naná (ananaz), de que os Índios fazem um vinho muito forte; o paco, da bananeira 
indígena (pacoba), amarelo, gostoso e sadio, que se come assim, ou então assado; 
o maracujá, de uma sorte de trepadeira semelhante à hera, cujo fruto é redondo ou 
da forma de ovo e tem dentro pevides; o caju, de que também se faz vinho; a man- 
gaba; a papaia (?). ; 

Na economia de subsistência dos Indios brasileiros, ao fado da agricultura há 
que colocar a caça e a pesca. A caça é feita com arco e setas (também utilizados na 
pesca), e ainda com laços e armadilhas. A espécie mais caçada — Fernão Cardim chega 
a dizer que «é o ordinário mantimento dos Indios desta terra» — são os «porcos mon- 
teses», aliás porcos do mato, com a particularidade, uns, de um «umbigo» nas costas 
(bolsa odorífera), que é necessário tirar antes de esquartejar O animal, pois cheira 
como raposinhos; mas também se caçam os porcos monteses, que chegam a parecer 
javalis e andam em perigosas manadas, e os veados (sogoaçú), as antas (tapyretê), cuja 
carne é considerada semelhante à de vaca, as pacas (parecidas com leitões) e os acutis 
ou agoutins (parecidos com coelhos ou lebres, mas mais gordos), umas e outros roedo- 
res da família dos Cavídeos, os tatus, do tamanho de leitões, com o corpo coberto de 
lâminas duras, mas cuja carne, assada, tem o sabor como a de galinha (e de cujas peles 
fabricam bolsas), e os canduaçús, que são como porcos espinhos ou ouriços, de carne 
boa e gostosa (1). 

A pesca é feita com arco e setas, ou apanhando o peixe em pequenas redes, 
para O que os índios vão a nadar. 

Tanto a carne como o peixe são comidos assados, por vezes com pimentos. 
Mas também, depois de assados, os reduzem a pó, moendo-os em almofarizes, de 
modo a fazerem uma espécie de farinha (à de peixe chamam uic): sob esta forma 
os conservam longo tempo, comendo-os quando querem de mistura com farinha de 
mandioca ou de milho (13º). 

Quando Fernão de Magalhães fez escala perto do Rio de Janeiro, obteve 
copioso refresco de galinhas, batatas, certas pinhas dulcíssimas mais gostosas que tudo 


(31) H. Staden, I, cap. 17; J. Léry, pp. 230-2 e 236. 

(132) Fernão Cardim, Do clima e terra do Brasil, pp. 60-4; Thevet, pp. 210-215 (ed. Les Français en 
Amérique); frei Vicente do Salvador, cap. 8 (p. 61); Ambrósio F. Brandão, diálogo IV, pp. 195-202. Cf. A. 
Métraux, Civilisation matérielle des Tupi-Guarani, cap. 8, pp. 65-7. 

(133) F. Cardim, ob. cit, pp. 33-6; frei Vicente do Salvador, cap. 9 (p. 63); J. Léry, pp. 239-250. 

(134) H. Staden, II, caps. 4ss.; Thevet, pp. 215-5 (da ed. Les Français en Amérique). 
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(ananazes), cana doce e carne de anta (33). Em 1583 os padres jesuitas vão a uma 
aldeia do sertão de Pernambuco: «Eles [os Indios] nos deram a cear de sua pobreza 
peixinhos de moquem assados, batatas, cará, mangará, e outras fructas da terra» 
(F. Cardim, Narrativa apistolar, p. 293). No começo do século xviI, Jean Mocquet 
visita a região do Oyapock: refere o vinho feito de tubérculos triturados por masti- 
gação e o vinho de frutos de palma, e como alimentos, as batatas, as bôlas de casava 
(mandioca), as bananas, os ananazes e outras frutas, comentando: «Font beaucoup 
d'autres sortes de manger fort grossiêrement». (Voyages, liv. II, p. 82). Mais ao norte, 
entre os Caribes do rio de Cayenne, eis a sua refeição: «et me mirent des patattes 
au feu pour manger, et ayant fait quelque troque tant de mays que de patattes», 
volta para o navio (idem, pp. 130-1). 

Vê-se que a batata doce adquiria maior importância à medida que, no Brasil, 
se caminhava para o norte, e nas regiões amazónicas e acima. Não admira, porquanto 
a convolvulácea é originária da América central e Antilhas. A difusão para sul parece 
ligada à colonização portuguesa, que vai modificar vários dos componentes da eco- 
nomia de subsistência no mundo atlântico. 


$ 5— Os Portugueses e as modificações na economia de subsistência no 
quadro do Atlântico 


Assentava a economia de subsistência dos Portugueses na trilogia do pão, vinho 
e azeite, que a carne e o peixe completavam, exercendo como actividades de base 
a agricultura, o pastoreio e a pesca. Ao espalharem-se pelo globo levam esses hábitos 
alimentares e modo de vida, mas têm de os adaptar às condições regionais e por seu 
turno transformam, em certa medida, os hábitos e modos de vida das populações 
com quem entram em contacto. Nas Canárias, onde os Guanchos viviam já da cereali- 
cultura e da criação de gado miúdo, limitaram-se os Normandos, primeiro, e os 
Espanhóis seguidamente, a introduzir a panificação, algumas alfaias agrícolas e (além 
da cana sacarina) a vinha; o azeite vir-lhes-á de importação. Para as Ilhas adjacentes, 
desertas a quando do descobrimento, transportaram os Portugueses o seu apetre- 
chamento essencial, com excepção também da oliveira. Todos os seus estabeleci- 
mentos além-mar recebem, aliás, o azeite da metrópole — factor de difusão dos olivais, 
aqui. Nessas ilhas a base da existência é, pois, a agricultura dos cereais de pragana, 
a viticultura e a criação de gado grosso e miudo, como o é igualmente nas praças 
marroquinas e respectivo termo. A feitoria de Arguim, fundada ao aproximar-se o 
meado do século xv, abastecia-se por mar, da metrópole e da Madeira. Sem dúvida 
encontra-se em zona piscatória, e além do pescado que lhe vendem os pobres xirmeiros 
do litoral saariano pode contar com a intensa pescaria portuguesa. Os azenegues e os 
alarves fornecem-lhe ocasionalmente carne de camelo, ovos de ema e talvez algumas 
tâmaras dos oásis. Mas os cereais, o vinho e o azeite vêm do Norte, trazidos pelas 
caravelas. Vimos já que a ilha da Madeira enviava anualmente, até a entrada do 
derradeiro quartel desse século, mil moios de trigo para a Guiné — incluindo eviden- 
temente Arguim. A maior parte dos grãos era, aliás, vendida aos nómadas cameleiros 
e aos Negros. De Março de 1494 a Abril de 1497 são entregues ao recebedor do 
tesouro da-Casa da Mina e trautos de Guiné 1228 moios e 36 alqueires de trigo, 
123 moios e 48 alqueires de cevada e 1278 tonéis e 29 álmudes de vinho (C. Q. 
n.º 449): destinar-se-iam quer âáquela feitoria quer aos resgates dos rios de Guiné. 
Arguim por si só recebe, em sete anos e nove meses (de Maio de 1499 a Dezembro 
de 1501 e de 26 de Março de 1505 a 23 de Junho de 1511) 1 290 moios e 36 alqueires 
de trigo, 60 quintais e 263 sacos de biscoito, 95 tonéis, 1 pipa e meia e 1 barril de 
vinho, 3 pipas de vinagre, 4 pipas de azeite e 9 moios de sal (C. Q. n.º:235, 642 e 237). 
Durante a capitania de Francisco de Almada, na feitoria entraram 798 moios e 35 
alqueires de trigo, quase todo «do mar» (com a quebra de 21 moios e 50 alqueires 1/2) 


(135) A. Pigafetta, Primo viaggio, ed. 1800, p. 16. 
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e 700 moios de milho (quebra de 4 moios e 35 alqueires) (138), Em 1513, por exemplo, 
assistimos à vinda de seis alarves a carregar um batel de trigo (137). 

As ilhas de Cabo Verde, pela sua situação tropical em que o calor coincide com 

a maior pluviosidade, punham já obstáculos intransponíveis à transplantação, para lá, 
das bases alimentares e modo de vida metropolitanos; daí a lentidão do seu povoa- 
mento. Em 1480 ainda só se encontrava habitada Santiago, e ao abrir a era quinhen- 
ista viera-se-lhe juntar a ilha de São Felipe (Fogo). A abundância de pescaria 
;omava-se a proliferação do gado — cabras quase exclusivamente —, que lançado 
aas ilhas desertas, nelas se multiplicava selvagem; iam lá abatê-lo e regressavam a 
Santiago ou ao Fogo. Biscoito e vinho ia de Portugal — assim, 874 quintais e meia 
arroba do primeiro em 1491-1493, e 5 quintais em 1498, além de 21 pipas e 12 almudes 
do segundo durante aquele triénio, em que as ilhas receberam ainda 142 alqueires 
de arroz e milho; em 1498 recebem 40 alqueires deste último cereal: ambos vindos 
certamente de Guiné (C. Q. n.ºs 4 e 548). Mas esses núcleos de povoamento não 
podiam deixar de enriquecer com os tratos de Guiné, sobretudo de escravos, por 
um lado, e por outro com a sua situação de escala nas rotas da Africa Negra, do 
Brasil e do Cabo de Boa Esperança. Além disso, a abundante criação de gado levava 
ao comércio dos coiros ou peles, a ilha do Sal concorre com o inesgotável produto 
que lhe dá o nome, em São Nicolau faz-se sangue de dragão, em várias delas 
apanha-se urzela, e nas duas habitadas cultiva-se o algodoeiro, exportando-se o algo- 
dão para o Reino. Qual, porém, a base do sustento? O trigo e a cevada, ensaiados, 
não deram. Houve que trazer da Guiné a cultura do milho e a do arroz, como de 
lá veio o pilão para moer os cereais (enquanto nas ilhas adjacentes se usava a mó 
braçal, de procedência algarvia). Os Portugueses apetrechavam-se deste modo com os 
recursos da agricultura indígena. Mas da metrópole trouxeram as figueiras, as vides, 
os melões— e da Madeira a cana sacarina (28). Em 1497, a armada do Gama ainda 
só obtém aqui carnes, lenha e água (A. Velho, Roteiro da viagem, p. 5). Mas em 1522, 
a nau Trindade capitaneada por Del Cano, no regresso da circumnavegação do globo, 
obtém, por escambo das suas mercadorias, dois batéis cheios de arroz, e depois 
mais um (Pigafetta, Primo viagio, ed. 1800, p. 182). O tráfico de escravatura com 
as Índias de Castela leva a introduzir o maiz proveniente das Antilhas, talvez na 
década de 1520, e a desenvolver a sua cultura, como já vimos (p. 377): e desde então 
é o alicerce do povoamento do arquipélago. 

O piloto português João Afonso, tornado francês, escreve em 1544 (Cosmogra- 
phie, pp. 329-330) que estão três ilhas povoadas-— Santiago, Fogo e Santo Antão; nas 
outras apenas há cabras em liberdade. Mas nessas três, e especialmente na primeira, 
além de açúcar € algodões, cria-se numeroso gado — bovino e outro— e abundam os 
frutos. Entretanto, proveniente do Índico introduz-se também o coqueiro, que dagui 
passará ao Brasil. Ao terminar o século XVI e abrir o XVIIO património insular, assente 
desde há decénios no maiz, na criação de gado, na pesca e na fruta, enriquecera-se 
ainda com o tabaco e, ao que parece, com os inhames, de origem guineense. 

Mas o património do Reino também.se enriquecia entrementes: não só o sorgo 
e o maiz, conforme estudámos no parágrafo 3.º, como, a mais, a Oryza glaberrima 
de Guiné. Na Península desde o domínio muçulmano que se cultivava a Oryza sativa, 
na região de Valência, e deste arroz leva Colombo para as Antilhas e pede novas 
remessas, conjuntamente com vinho, passas, açúcar, amêndoas, mel ('3º). Já Fernão 
Lopes, reportando-se ao cerco de Coina de 1384, comparava: «comião triguo cozido 
como arroz porque não tinhão de hu aver moemda» (149). Em poesia do reinado de 


(36) Baião, Docs. Corpo Cronológico Marrocos, pp. 115-6 (alvará de 11-IX-1514). 

(137) Idem, pp. 55-6 (de Arguim, 3 Agosto). 

(138) V. Fernandes, 1506, ff. 184v-197. Sobre Os primórdios da ocupação das ilhas de Cabo verde, 
consultar 0 ensaio, excelente com este título, de Orlando Ribeiro, Lisboa, 1955. 

(:3) Memorial de Colombo para os Reis Católicos, 30-1-1494, em Viages de Colôn, ed. Navarrette, 
p. 196. 

(140) Crón. D. João 1, vol.ll, p. 192 (cap. LXXVII). Já citado por Oliveira Marques, Introd. à hist. 
da agricultura, p. 22. : 
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D. João II, «Os Porquês», refere-se àcerca de D. João de Lima «nica hú ora comarroz» 
(Cancioneiro geral, t. V, p. 342). Arroz de Guiné já antes de 1498 vem para a metró- 
pole, e continua a vir nos anos de 1506 a 1510, por exemplo (€C. Q. n.ºs 347, 292 
. € 370). Antes de meados do século xvi, nos paúis de Ota, Asseca e Muge instala-se 
a orizicultura, não sabemos se proveniente de Guiné se de Valência (!4'). 

Em São Jorge da Mina, na feitoria de Benim e na ilha de São Tomé a alimen- 
tação dos Portugueses é assegurada principalmente pela importação em proveniência 
da Metrópole. Assim, de Julho de 1511 a fim de Setembro de 1514 e de Maio de 
1517 a Outubro de 1519 aquela primeira vila recebe 211 quintais e 9 sacos de bis- 
coito, 218 pipas mais 104 moios e 36 alqueires e meio de farinha, 23 quartos de 
mel, 9 pipas e 23 quartos de azeite, e 521 pipas de vinho (C. Q. n.º 18, 472 e 502). 
Quanto à feitoria de Benim, chegam-lhe numa altura, antes de 1512,4 pipas de vinho, 
5 almudes de vinagre, 6 pipas de farinha, 4 cântaros de azeite do Reino, e 1 arroba 
de mel (C€. Q. n.º574). 

Em São Tomé, como já acontecera nas ilhas de Cabo Verde, ensaiaram-se as 
culturas do trigo, centeio, cevada e favas, mas também aqui não deram — os cereais 
não formavam grão e, na ausência de sementes, não se reproduziam, embora cresces- 
sem; igualmente negativas as experiências com a vinha e a oliveira. Tais fracassos 
explicam que da metrópole vão barricas de farinha, vinhos, azeites, queijos. Todavia 
os recursos insulares não se confinaram à pesca, praticada principalmente junto à 
ilha de Ano Novo. Em 1502 introduzia-se, proveniente de Guiné, o milho zaburro de 
maçaroca, e na ilha passar-se-á a produzir quer milho guineense quer o maiz. De 
Guiné vieram também os inhames: temos no cereal e nestes tubérculos a base da 
alimentação dos Negros. O inhame, Dioscórea da família Dioscoreaceae, é uma tre- 
padeira dos climas tropicais húmidos, de cuja raiz, tuberosa, «geralmente se mantém 
toda a terra de Guiné ou Etiópia» (conforme a informação transmitida por V. Fer- 
nandes). Usam os inhames em lugar de pão; comem-nos assados ou cozidos, com 
carne ou peixe, e deles fazem filhós e todos os outros manjares. Ao lado do milho 
e do inhame, os vegetais de horta: alfaces, couves, rábanos, beterrabas, aipo. E a fruta 
dos pomares: tâmaras das palmeiras (de que também fabricam azeite e vinho), 
laranjas, cidras, limões, limas, asamboas, mempatazes, cabaças. No decurso do século 
o património de São Tomé ainda se enriquece com contribuições brasileiras e 
orientais: a batata doce, a mandioca, o ananaz, a bananeira, o coqueiro. O leque da 
horticultura alarga-se, insistindo-se em vegetais que a princípio não davam favas, 
feijões, melões, abóboras. Nos pomares vêem-se, na segunda metade do século, 
também marmeleiros, pessegueiros, e volta-se à vinha, embora requeira extremos 
trabalhos conseguir que forme cacho. Cria-se gado vacum, que foi das ilhas de Cabo 
Verde, como de lá foram as cabras; de Portugal levaram-se para a ilha os porcos e 
galinhas — que também seguiam do continente negro; e ainda há que referir as 
ovelhas (!42). Os recursos eram, pois, variados e abundantes, marcando-se na paisagem 
as proveniências guineense, reinol, brasileira e asiática. 

Os navios que iam adquirir escravos ao rio dos Forcados e a outros pontos da 
costa do golfo de Guiné compravam lá também inhame a troco de manilhas — assim 
o navio Santa Maria da Conceição que parte de São Tomé em 12 de Março de 1522 
e está naquele rio de | de Abril a 22 de Junho, regressando depois à ilha (T. T., 
C. €. 11-102-20). 

Nas ilhas atlânticas, desertas a quando do descobrimento, houve pois que 
introduzir as espécies vegetais e animais susceptíveis de constituírem a base da 
existência do povoamento, ensaiando primeiro o esquema tradicional da metrópole, 
e em confronto com os resultados escolhendo depois as adequadas ao clima e solo; 
tal escolha, à medida que se caminha para sul, vai buscar sobretudo ao arsenal da 


£ 


África e das Américas, e também do Oriente, isto é às formações intertropicais. 


(14!) T. T., Gavetas XV-2-16 (carta régia de 29-IV-1546). 

(!:2) Miinzer, pp. 60-61; V. Fernandes, ff. 197-210; Navegação de Lisboa a São Tomé, caps. 10-18 
(pp. 313-328 da ed. Caddeo, ou pp. 89-100 da trad. Trigoso); Thevet, Cosmographie, 1575, liv. III, cap. 13; 
Rendas de Portugal, 1593, p. 64; Botero, Relationi Universali, 1.3 Parte, liv. VI, pp. 249-250 (da ed. 1595). 
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Assim se traçam as novas paisagens. Nos continentes dos dois lados do oceano, já 
habitados, Os reinóis sustentam-se do que importam do Reino, sobretudo, mas vão 
incorporando no seu próprio sustento elementos das economias indígenas que conti- 
nuam a formar o essencial da base da sua mão-de-obra; todavia permutam espécies 
vegetais através dos mares e, como os Espanhóis mais a norte, introduzem nas 
Américas a criação de gado e espécies euro-africanas. 

Os Portugueses de São Vicente, conforme observou Hans Staden em 1549-1554 
(1, cap. 38), forneciam aos Tupinambás facas e machados, em escambo dos quais 
obtinham farinha de mandioca para os escravos dos engenhos. Mas já por então em 
vários pontos do Brasil tinham tentado inscrever na paisagem os componentes da sua 
trilogia de base. Como testemunha João Afonso (e escrevendo em 1544,.refere-se a 
anos atrás, Cosmographie, pp. 407-422), em Porto Seguro «icy ont commencé les 
Portugalloys a peupler la terre et à y semer du bled, lequel y vient fort bien, et faire 
seniorie». Também Jean Léry, pouco depois, sublinha (pp. 228-9) que «les Espagnols 
et les Portugais à présent installés en plusieurs endroits de ces Indes Occidentales, 
en tirent maintenant force blés et force vins». Ora havia quem atribuísse a defeito 
do terreno a ausência deste cereal e da videira entre os Índios. Os Franceses de 
Villegagnon também ensaiaram, junto ao Rio de Janeiro, semear trigo e cevada e 
plantar cepas de vinha, que tinham levado de França; o segundo cereal deu grão, 
o primeiro não, e a vinha não formou uvas, mas como a experiência durou apenas 
um ano, foi curta para concluir. Léry pensa que a terra tem de ser muito lavrada 
durante alguns anos para a cansar, por ser demasiado fértil e gorda (13). Com este 
ponto de vista concorda, decénios volvidos, frei Vicente do Salvador: o trigo dá-se, 
no século XvlI, em São Vicente e campo de São Paulo em muita quantidade, e dar-se-á 
nas mais partes cansando primeiro as terras, porque o viço lhes faz mal (História do 
Brasil, caps. 8 e 11). Fernão Cardim, em 1583, assinala que na capitania do Rio de 
Janeiro se dá trigo, se o semeiam (Narrativa epistolar, p. 308); mas é em relação 
aos campos de São Paulo que se extasia: terra fertilíssima, muito abastada, dá trigo 
e cevada, os marmelos são em vultuosa quantidade, há figos de todas as sortes, tem 
extensos vinhedos que produzem abundantemente uvas, fabricando-se vinho. As 
vinhas vão até à latitude do Rio de Janeiro. Quanto aos cereais, a dificuldade na 
utilização estava na ausência, ainda ao entrar no último quartel de Quinhentos, de 
atafonas e moinhos (144). é 

Nas campinas de São Paulo, tão semelhantes às de Evora, trazem numeroso 
fato de vacas, e quem tem sal é rico, porque criações não faltam (Narrativa epistolar, 
p. 314). Mas nem só aí se introduzira o pastoreio. Fernão Cardim já no seu tratado 
Do clima e terra do Brasil descreve a criação de cavalos, abundante, e tanto que, 
passara à fronteira costa africana, a Angola; por toda a parte currais de gado vacum, 
havendo proprietário de 500 e mesmo mil cabeças — pastoreado sobretudo nos campos 
de Piratininga; os porcos multiplicam-se em todo o Brasil, as ovelhas e carneiros 
encontram-se no Sul até o Rio de Janeiro, as cabras é que ainda não são numerosas. 
Além do gado grosso e miúdo, as aves de capoeira: as galinhas, que são infinitas, 
tendo entrado já pelo sertão dentro a trezentas e quatrocentas léguas (os Indios 
adoptaram a sua criação), Os perus, as ganças ('::). Gabriel Soares de Sousa, no seu 
Tratado descritivo do Brasil em 1587, esclarece que o gado bovino e cavalar e o gado 
miúdo foram levados do Reino e das ilhas de Cabo Verde (149). 

O arquipélago caboverdeano e a ilha de São Tomé desempenham papel de 
escalas de difusão para o Brasil de espécies africanas, europeias e até asiáticas. Pois 
do Oriente introduzira-se naquele arquipélago o coqueiro, e daqui passou para O outro 
lado do Atlântico. Se o gengibre, igualmente oriental, passou pela escala de São Tomé, 
o arroz guineense foi transplantado a partir das ilhas de Cabo Verde, e os inhames 
a partir destas e daquela. No decurso do último quartel de Quinhentos o arroz difun- 


(13) Cf. Thevet, liv. XXI, cap. XVI. 

(144) F. Cardim, Do clima e terra do Brasil, pp. 93-95. 

(145) Idem, pp. 91-93; frei Vicente do Salvador, caps. 9 e 10. 

(146) Aduzido por Orlando Ribeiro, ob. cit. na nota 138, pp. 28-29. 
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diu-se no subcontinente brasileiro a tal ponto que veio a ocupar o segundo lugar na 
alimentação, conforme classifica Ambrósio Fernandes Brandão: ultrapassara, pois, O 
abati, apesar de indígena, que se vê relegado ao terceiro lugar. Não admira, porquanto 
vimos que o milho maiz desempenhava papel de relevo na ementa dos Índios bra- 
sileiros pré-cabralinos. A ampliação da sua cultura, no Brasil, deve-se à colonização 
portuguesa, que o utiliza para mantimento dos escravos de Guiné e da mão-de- 
-obra índia. Além disso, com esse milho se sustentam cavalos, se engordam porcos 
e criam galinhas (1º). As milharadas faziam-se nos meses de Maio e Junho, entre 
as matas de pau brasil; e de Dezembro a Fevereiro era a estação das reças de 
mantimentos (mandioca, etc.) (148). 

Assim, ao entrar o século xviI O Brasil está, afigura-se, equipado para dispen- 
sar a importação, proveniente do Reino, de farinha de trigo, de vinho, de azeite 
(a substituir o de oliveira, tem o de coco), de especiarias (há pimenta e gengibre), 
e até as amêndoas podem ser substituídas pela castanha de caju. E todavia nos 
seus portos cada dia entram navios carregados desses mantimentos e outras ricas 
mercadorias (!'º): os núcleos de colonos não se desprendem facilmente dos seus 
hábitos alimentares — e são mais lucrativas as produções para exportação do que as 
de géneros de boca. Destas, vale a pena produzir principalmente as que alimentam 
os escravos e toda a mão-de-obra não qualificada. 


(147) Diálogo das Grandezas do Brasil, diál. IV, p. 192; F. Cardim, Do clima e terra, p. 64. 
(148) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, f. 38 (1620). 
(149) Frei Vicente do Salvador, cap. 11. 
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Capítulo 5 
A ECONOMIA DE BASE NO MUNDO ORIENTAL 


À economia europeia de subsistência, com base na trilogia do pão, azeite e 
vinho completada pelo pastoreio, e às economias de subsistência das Américas, 
baseadas na mandioca, umas, no maiz, outras, mas todas sem utilização de animais 
domesticados, contrapõe-se o mundo oriental em que a subsistência assenta no arroz, 
embora se pratique a criação de gado e outros recursos desempenham papéis de 
maior ou menor importância consoante as regiões. Nesse Oriente onde contrastam 
zonas industrializadas e zonas de economia «primitiva», a super-estrutura de empó- 
rios mercantis e centros de indústria só é possível pelas trocas a longa distância 
que lhes fornecem os produtos do viver quotidiano, O italiano Andrea Corsali notou 
em 1515 que, como «in molte parti mancano le vettovaglie, né si possano da un 
loco alPaltro condurre senza navigarle»; por isso, estando a armada portuguesa 
senhora dos mares, a essa data, pode ditar a sua vontade a todos os Estados (em 
Ramúsio, t. I, f. 179). Um século volvido. Duarte Gomes Solis destaca que no Oriente 
o senhorio do mar é a chave da abundância ou carestia; assim, quando não há muitos 
anos (o autor escreve em 1628) houve uma grande esterilidade no Pegu, os portu- 
gueses residentes em Bengala ganharam milhões de ouro enviando arroz para lá; e 
em 1627 pela primeira vez se sentiu a escassez em Goa por causa de os «rebeldes» 
(os Holandeses) senhorearem o mar (Alegación, ff. 23v-24). 

: Mas, dobrado o Cabo de Boa Esperança, percorramos as diversas regiões das 
Índias Orientais, 


$1-A África à beira do Índico 


Na extremidade do continente africano a economia indígena, ao abrir o século 
XVI, baseava-se predominantemente na caça e recolecção de raízes e frutos, embora 
se praticasse a criação de gado bovino, além de outros animais, na angra de São 
Braz, por exemplo; na angra de Santa Helena os «homens baços» alimentavam-se 
de carne de gazelas e raizes de ervas, mas apanhavam também mel silvestre (1). 

Mas em toda a Africa oriental a base do sustento é o milho, embora o arroz 
venha logo em segundo lugar, destinando-se principalmente às cidades e portos do 
litoral, de população moura e depois portuguesa. É que, como escreverá frei João 
dos Santos, o milho é mais substancial e põe mais força do que o arroz, de modo que 
os Cafres lhe são mais afeiçoados (liv. I, cap. XIII). Esse milho, as fontes distinguem-no 
do painço e nomeiam-no «zaburro», explicitando que é como o de Guiné. A ração 
mensal, atribuída pelos Portugueses quer em Sofala quer em Moçambique, é de 


(1) Roteiro V. Gama, pp. 6, 11 e 15; Empoli, Viagem às Índias Orientais, cap. 1. 
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6 alqueires por pessoa, ou no mínimo de meio fardo (equivalente a 5 alqueires) (?). 
Os pretos não panificam os cereais, cozinham-nos em papas — assim, já na Terra da 
Boa Gente, em redor do rio do Cobre (da foz do Limpopo a Inhambane), Alvaro 
Velho constatou quê se alimentam de papas de milho, além de galinhas (Roteiro, 
p. 17). É milho cozido que o P.: Gonçalo come no zimbaoé do Monomotapa (Theal, 
Records, t. II, p. 110). Do milho fazem os cafres uma espécie de vinho, o pombe: 
deixam um. alqueire de grãos de molho em água dois dias; depois escorrem a água 
e enxugam-no, e bem enxuto pisam-no no pilão até ficar como massa; põem ao 
lume um azado grande com água até meio, e quando está a ferver vão-lhe deitando 
obra de meio alqueire de farinha de milho a pouco e pouco e mexendo-a, como 
para fazer um caldo; passados uns momentos de fervura, tiram o azado do lume e 
deitam-lhe dentro a massa feita do milho pisado, mexendo-a sempre até se desfazer, 
e assim fica em cozimento durante dois dias, sem fogo, do modo que faz o mosto 
das uvas: findos os quais está o pombe pronto para se beber. Assim preparado, serve 
tanto de bebida como de sustento, pelo que o preparam todos os dias; se ficar 
no cozimento mais tempo, transforma-se em bebida algo azeda mas que embebeda, 
com que muito folgam (3). 

A cultura-do milho «zaburro» estende-se por toda a África Oriental pelo menos 
desde a latitude da baía de Lourenço Marques, como já vimos, e vimos também 
(cap. 4,4 3) que penetra na Abissínia. As milharadas aparecem por toda a parte nas 
terras de Sofala (Etiópia Oriental, liv.1, cap. IV) (*) e de Sofala aos rios de Cuama 
(Zambeze), no reino do Quiteve (idem, liv. II, cap. 1), bem como nas terras altas 
em volta do rio Chire (idem, liv. IH, cap. VII) e na região do rio Loranga, a nordeste 
de Quelimane (idem, cap. XXII). Não se assinalam na ilha de Moçambique, mas 
voltam a caracterizar a paisagem das ilhas de Quirimba, até o cabo Delgado (idem, 
liv. III, cap. V), e na: de Mombaça e região fronteira (:); toda a terra de redor de 
Melinde tem «lavouras» de milho e legumes (Roteiro viagem Gama, pp. 34,3 e 79). 
O milho é evidentemente a base no império do Monomotapa. Quiloa tem, quer na 
ilha quer na terra firme, muito milho «como de Guiné que os escravos negros 
cultivam (º). 

A orizicultura não está tão difundida, aliás o arroz servia sobretudo à alimentação 
das populações «urbanizadas». Na ilha de São Lourenço (Madagascar) é que, comple- 
tado embora pelo milho (de cultura mais restrita, e com o desenrolar do tempo em 
regressão), constituía, afigura-se, a base da subsistência (?); quando, em 1507, os 
Portugueses tomam o lugar de Lulamgane, apoderam-se de muito arroz (Cartas 
A. Albuquerque, t. I, p. 3). Cultiva-se com abundância nas Terras de Sofala e rios de 
Cuama, que o exportam para Moçambique, e junto ao rio Chire, bem como nas ilhas 
de Quirimba (igualmente fornecedoras daquele centro portuário), na região a norte 
de Quelimane. Na costa entre o cabo Delgado e Melinde a cultura parece “estar 
ligada, na sua expansão, à presença portuguesa — para abastecer os núcleos coloni- 
zadores é que os Cafres o semeiam, e já para final de Quinhentos em quantidade 
«infinita», tendo-se tornado «veniaga de muitos mercadores» (Etiópia Oriental, liv. I, 
cap. XIII). Mas não em todo o litoral: a zona de Mombaça não produziria apreciá- 
velmente, ia-lhe da ilha de Pemba (?). Seja como fôr, os núcleos mouros e portugueses 
tinham de recorrer à importação da Índia — assinalam-se carreiras regulares de trans- 
porte de arroz de Bassaim para Moçambique, de Barçalor, Onor e Mangalor com 
esse destino e para Mombaça (9. 

Mas a economia de subsistência da África à beira do Índico tem como alicerces 
a policultura combinada com a criação de gado e de animais de capoeira. Não são 


(2) Botelho, Tombo, ff. 6-8; Orçamento 1588, f. 112; Livro dos pesos, f. 16v. 

(*) Etiópia Oriental, liv. 1, cap. XHI. 

(4) Paraa região de Inhambane, carta de André Fernandes, 5-XII-1562, em Theal, Records, t. II, p. 129. 
(5) «Viagem de D. Francisco de Almeida», em Ms. V. Fernandes, pp. 17-20. 

(8) «Viagem de D. Francisco de Almeida», em Ms. V. Fernandes, pp. 14-17. 

(7) Andrea Corsali, 1514, em Ramúsio, t. 1, f, 178. Cf. H. Deschamps, Histoire de Madagascar, p. 130. 
(8) Relação das plantas (entre 1621 e 1633), p. 10. 

(º) Idem, p. 27; Van Linschotten, cap. 4: p. 9. 
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só as milharadas (de zaburro principalmente, mas também de painço) e os arrozais: 
são ainda, e com extrema importância, os campos de inhames grandes, a$ hortas de 
feijões, sobretudo, e de muitos outros legumes, pepinos, ervilhas (em tão grande 
multidás em Quíloa que as recolhem em celeiros) rábanos, cebolinhas pequenas, 
melancias, são os meloais. De importância não menor do que as hortas, os palmares de 
várias castas de palmeiras (mas não tamareiras): umas dão vinho e vinagre, os coqueiros 
dão os cocos que se comem como fruto, além de se tirar deles a «água» e de se fabricar 
«azeite». Mas não esqueçamos os pomares de fruta, com laranjeiras, limeiras, figueiras 
como as de Portugal, figueiras da India (isto é, bananeiras), romeiras, ananazes; sem 
contar com a fruta do mato. Destaquemos o lugar que ocupam as frutas de espinho. 
Por outro lado, por toda a parte se pastoreia gado bovino e gado miúdo — carneiros 
e ovelhas (sem lã), cabras, fabricando-se queijos iguais aos de Alentejo. Na região 
do rio Loranga, a nordeste de Quelimane, é que a criação de gado se fazia só em 
peguena escala, ultrapassada pela caça. De sul a norte em todas as casas criavam 
porcos e sobretudo galinhas, que têm lugar de primeiro plano na alimentação indígena. 

Indicámos que se faz azeite de coco. Todavia é sobretudo o gergelim (Sesamum 
indicum) que utilizam para tal fim. Os bagos são pisados com os pilões, e depois de 
feitos em massa espremem-se ainda com os paus, ficando um óleo muito claro (do 
mesmo modo fabricam o azeite de coco). Quanto ao bagaço, comem-no com milho 
cozido, servindo em vez de manteiga ou conduto. Manteiga, só se empregava nos 
centros urbanos — Quíloa, Mombaça; nestes, e nos outros, condimentava-se a comida 
com especiarias vindas da India — privilégio dos ricos. O «pão» que ordinariamente 
se come consiste em bôlas feitas ou só de milho ou de milho e arroz misturados 
— mocates—, que se comem quentes. Mas ao longo de alguns rios os Cafres ainda 
plantam canas sacarinas, não para fazerem açúcar, mas para comerem a própria 
cana—e é este muito parte do mantimento de que se sustentam, esclarece frei 
João dos Santos. A pesca é que pouco contribui para os recursos alimentares (1º). 

Os Portugueses, ao estabelecerem os seus núcleos de colonização, como não se 
desprendiam por completo dos seus hábitos alimentares, recebiam pelas «naus do 
Reino» farinhas, vinhos, azeite. Tiveram, porém, que combinar na ementa os pro- 
dutos locais, ou O arroz importado da India. Vejamos o movimento das feitorias 
quanto aos géneros alimentícios. Em Moçambique, de Abril de 1507 a Julho de 1513 
arrolam-se 11 pipas de farinha, 47 pipas, 7 almudes e 3 canadas de vinho, S pipas de 
vinagre, apenas 1 quarto de azeite, isto quanto a produtos vindos certamente de 
metrópole; mas além desses, e com importância bem maior, 7232 fardos, 11 pamjas 
e 3 macoes de milho, arroz, feijões, grãos de gergelim, 623 panelas de azeite gergelim, 
3402 galinhas, e 60 arrobas e 2 arráteis de açúcar (indiano, provávelmente). Em 
Sofala, durante os anos de 1505 e 1506, de Maio de 1510 a fim de Setembro de 1512 
e nos anos dde 1513 e 1514 vemos entrar 2472 fardos de arroz, 33 334 alqueires de 
milho, 702 alqueires de ameixoeira, 117 fardos de feijões, 3 pipas e meia de farinha, 
1 quarto e 629 canadas e meia de azeite (1!). Da Índia, além de arroz, vinha-lhes trigo 
(Van Linschoiten, cap. 4, p. 9). No século xvir continuavam a vir de Portugal vinhos 
e azeites, queijos e azeitonas, marmelada (Etiópia Oriental, liv. III, cap. IV). Mas por 
outra banda os Portugueses introduziram na economia indígena as batatas doces de 
proveniência americana: para finais de Quinhentos são já correntemente cultivadas 
nas a de Sofala e junto ao rio Chire, por exemplo (idem, liv. I, cap. IV, e liv. II, 
cap. VIII. 


$2-4A Afro-Ásia fulva: da Abissínia ao Indo 


- Do Alto Nilo ao Indo estende-se o que podemos designar, adaptando a termino- 
logia de Gourou, Afro-Ásia fulva: desertos entrecortados pelas terras que os rios ferti- 


(19) A fonte fundamental é evidentemente a Etiópia Oriental, liv. 1, caps. IV e XHI; liv. II, caps. |, 
VIILe XI; liv. LH, caps. IV, V, XIX. Muito importantes também o Roteiro V. Gama, a «Viagem de D. Francisco 
de Almeida», e as fontes reunidas por Theal (pór exemplo, Monclaro, no t. II, pp. 162 ss.). 

0, C. Q. n.º 166, 470, 588 e 545. 
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lizam ou pelas férteis orlas marítimas, paisagens de formação humana marcadas pelas 
messes, passando às extensões de criação nómada ou semi-nómada. Englobando o 
«crescente fértil» egípcio-sírio-mesopotâmico, com os contrafortes e planaltos circun- 
dantes, é não só o centro de génese da produção agricolo-pastoril, como ainda o 
complexo.mais importante, na história humana, de origem de elementos vegetais apro- 
veitados: entre os cereais, o trigo e a cevada: uma árvore oleaginosa, a oliveira; uma 
das principais bebidas, com 'a vinha; de árvores de fruto, a macieira, a pereira, a amen- 
doeira; matérias-primas têxteis, o linho e o cânhamo. Aqui interessam-nos, porém, 
apenas as orlas do Índico e um ou outro prolongamento sertanejo com que os Portu- 
gueses mais contactaram. 

Na Abissínia, por toda a parte a base é constituída pela cerealicultura — trigo e 
cevada, aqui panificados; em algumas zonas cultiva-se o milho zaburro. Por toda a parte 
também criações de gados, com quantitativos consideráveis. A ementa vegetal é com- 
pletada pelos grãos, favas, feijões, ervilhas, lentilhas, daguça (nachenim); hortaliça é 
que não têm. Como fruta, as uvas, os pêssegos, as laranjas, os limões, as cidras. Pescado, 
não há evidentemente marinho, só algum, pouco, nos rios. Vinho de uvas, apenas na 
côrte do Preste e na do Patriarca. Geralmente bebem água (por púcaros de barro), mas 
também fazem beberagens de uvas e de mel, sobretudo de cereais. A carne é muitas 
vezes comida crua, embora por vezes a assem quer nas brasas quer sobre lenha ou sobre 
bosta de boi (onde não há lenha). Mas ninguém pode matar vaca sem licença do 
senhor do lugar, e carniçarias organizadas só as há na côrte. Comumente comem 
únicamente uma vez durante o dia e outra à noite; comem em gamelas chãs como 
bandejas muito largas, sem toalhas nem guardanapos, e também utilizam bacios de 
barro pretíssimos como azeviche. Servem-se largamente de mel ('2). A Abissínia expor- 
ta mantimentos para as orlas e ilhas do mar Roxo, e importa tâmaras aos fardos (3). 

Na Arábia, em que a agricultura está confinada aos litorais, vivendo a popula- 
ção sertaneja, nómada, da criação de gado, o povo alimenta-se sobretudo de tâmaras 
— constituem o seu pão—, enquanto a alimentação dos ricos se baseia no arroz e, 
menos, nos outros cereais, aquele de importação; uns e outros bebem leite e comem 
manteiga (A. Corsali, 1517, em Ramúsio, t. 1, f. 187). Claro que há regiões mais 
favorecidas: é o caso da Arábia Feliz (lémene e Adem), que Diogo do Couto classifica 
(Década X, liv. I, cap. 11) de a terra mais próspera que se sabe no mundo-— abundan- 
tíssima de pão, gado, legumes e fruta; descontemos no panegiírico, e anotemos que 
esse rebordo montanhoso a sul de Meca e até ao Hadramaute ou Arábia Cheirosa 
(por produzir o incenso e mirra) combina a cerealicultura com a horta e o pomar, 
completando-os com o pastoreio, de modo que dispõe de recursos alimentares mais 
amplos. Assim, o reino de Zebite (a norte de Mokka) é a terra belíssima, com muitas 
águas, graças às quais desfruta de ridentes jardins; produz uvas, tâmaras e toda a casta 
de frutas, bem como trigo em quantidades «honestas», e tem suficiente carne (14). 
O reino de Adem exporta, além de cavalos, ruiva e anfião, as célebres passas de uvas 
(Suma Oriental, p. 335). Visitemos agora dois portos dessa costa do mar Roxo. 
lambute, ao norte de Djeddah, a uma jornada da grande cidade de Medina, tem 
mantimentos, tâmaras e bastante peixe; a água, vão buscá-la em camelos a uma 
jornada de distância, para completar a provisão das cisternas ('s). Mas já no lugar de 
Aser, em território estéril, embora viva do rico trato dos cavalos, a população tem 


(!?) Francisco Álvares, Verdadeira Informação, liv. 11, cap. 9, e liv. 1, cap. 48; Al-"Omari, Masalik el 
Absar (1342-1349), cap. 8 (pp. 9-11, 13, 14, i5, 16 e sobretudo 26-28 da trad. Gaudefroy-Demombynes). 

(3) Suma Oriental, p. 329. A ilha de L'chlak e vizinhas, se têm água doce e nelas ha criação de gado 
bovino, cabras e até camelos, carecem de árvcrzs de fruto e pouco se semeia; os mantimentos vêm-lhes na 
maior parte da Abissínia— mel, milho, mante:2., pequenas quantidades de outros cereais (A. Corsali, em 
Ramúsio, t. I, f. 183v). Como a água doce tan»em abunda na ilha de Camarão, esta é escala de todas as 
naus que vão de Adem para Meca (Djeddah) ou de lá vêm. A actividade económica basilar é a pesca— ha 
abundância de pescado; mas em terra estendem-se grandes palmares de tamareiras, a criação de gado assegura 
a abastança de carnes, e inclusivé cultiva-se sorgo, de que se faz pão (A. Corsali, ob. cit., FT.185v-186; 
Viaggio di un comito venetiano, em Ramúsio, t. E, f. 275r-v). 

(14) Viaggio di un comito, 1538, cit. f. 279v. 

(15) Idem, €. 280. 
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de alimentar-se quase só à base de pescado (!'). Os portos do mar Roxo recebem, 
aliás, tâmaras da região de Curiate e cabo de Rosalgate (Couto, Década X, liv. I, 
ap. 11). 

é unidas ao Oman, de Mascate até Sohar. Pelo sertão os mouros dão pasto 
a numeroso gado de toda a sorte, e também caçam gazelas, veados, perdizes, rolas e 
codornizes. De especial importância para a exportação (com destino à Índia) é a 
criação de cavalos. Mas a partes também se lavra a terra, semeando-se muita cevada 
e, raramente, trigo; há que regar os campos com água de poços, afadigadamente. Os 
palmares de tamareiras é que constituem o alicerce da existência, juntamente com 
o pastoreio. Todavia produz-se ainda açúcar.(em pó e em pedra), azeite de gergelim, 
e uvas de que se fazem passas. Nesta região, como no Iémene, no século XviI há que 
contar com outra produção de papel internacional: o café (caoa, semente de que se 
fazem cozimentos para consertar os estâmagos, explica a Relação das plantas de entre 
1621 e 1633). O sustento ordinário da gente de Oman compõe-se de tâmaras, peixe, 
carne de cabra ou de carneiro (Relação das plantas, pp. 12-14). 

Para a Índia exporta a Arábia, além dos cavalos, tâmaras em grande quantidade, 
ameixas verdes, maçãs, talos de videira e de silva, alcaparras e fruta (Orta, Colóquios, 
t. IL pp. 322 e311-2,et. I, p. 185). 

A ilha de Socotorá, alteada em serra na parte meridional, não é de terra muito 
frutífera, antes estéril e deserta como a Arábia (na comparação de Corsali). Conquanto 
as naus que vão da Índia para o mar Roxo lá vão carregar sangue de dragão, aloés 
socotorino, âmbar e «conchas das que levam para a Mina» (Castanheda), a economia 
insular não participa realmente das correntes de trocas oceânicas. Por isso a popu- 
lação vive predominantemente dos recursos locais, e assim, no dizer do italiano, 
«il loro pane sono dattili»— o cronista português confirma que as tâmaras são «bom 
mantyimento da gente»; há criação de gado, e o leite desempenha papel importante 
na alimentação, bem como uma espécie de manteiga feita do leite de vaca; a carne 
não escasseia. Mas o arroz é que não é consumido em quantidades significativas — vem 
de fora, e por isso está limitado aos mais abastados (ou menos pobres) (!7). Quando 
a armada de Tristão da Cunha tomou Socotorá, em 1506, o feitor da nau Santiago 
recebeu na ilha 85 fardos de milho, 5 de arroz, 1 jarra de manteiga e 4 jarras de 
tâmaras (C. Q. n.º 518). 

No pólo oposto de Socotorá está a base económica de Ormuz. A população desta 
ilha do golfo Pérsico vive inteiramente do comércio internacional, sendo a terra des- 
provida de todos os mantimentos — só os há na terra firme. A própria água lhe vem 
de carreto, em terradas que a trazem da ilha vizinha de Quixeme; nesta, onde se 
erguem também duas vilas, pratica-se a criação de gado e por isso há muita carne e 
outros géneros ('s). Que o vento de poente force as naus que vão da Índia com arroz 
a arribar, como aconteceu em 1512, e o governador pode escrever: «creo que haverá 
gram fome em Ormuz e gram necessidade de mantimentos, pois os arrozes da Índia 
nam passaram» (19). Em Novembro de 1521, por exemplo, vemos chegar, dessa pro- 
veniência, uma nau do capitão da ilha carregada de arroz, açúcar e outros manti- 
mentos (Castanheda, liv. V, cap. 83). O chatim (mercador) Perseo é autorizado pelo 
vice-rei a enviar uma só vez, em 1603, a sua nau carregada de artoz de Barcelor a 
Ormuz, por estar de guerra (2º). A manteiga vem-lhe, em jarras de coiro grandes, de 
Bassorah, Reixel e sobretudo de Diul e Mangalor (Livro dos pesos, 1554, f. 15). Da 
Pérsia vêm todas as sortes de frutas (e especialmente nozes) e hortaliças, da Arábia 
algumas frutas (2). A meio do século xvi, O Livro dos pesos mostra que o mercado 
está abastecido não apenas de todas as especiarias e drogas — não admira, pois 


(16) Idem, f. 278v. 

(17) A. Corsali, cit., f. 181r-v; Castanheda, liv. II, cap. XXXIX. 

(18) Cartas À. A., t.1, pp. 13-14 e 19 (2 e 15-11-1508). Quanto à água e Jenha, cf. AHU, Índia, caixa 6 
(do vêdor, Ormuz, 5-VH1-1618). 

(19) Cartas A. A., t.1,p. 30 (1 Abril). 

(20) Provisões Viso-Reis, 1, f. 107 (Goa, 2-X11-1602). 

(21) Frei Gaspar da Cruz, Tratado das: cousas da China e de Ormuz (1570), p. 173. 
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sabemos já que estamos num dos maiores empórios mundiais de redistribuição-—, 
mas ainda dos cereais fundamentais — arroz, trigo, cevada-—, biscouto, açúcar, azeite 
de gergelim, de mostarda e de coco (ff. 3-15v). Como escreve António Tenreiro no 
terceiro decénio do século: «E posto que nesta ilha não-há nenhuns mantimentos, 
a cidade é a mais abastada deles, que outra algiia que se saiba em o mundo; e todos 
lhe vem de carreto: a saber, trigo, arroz, carnes, manteiga, e todas as caças como em 
Hespanha, fruitas verdes, secas em conserva, e outras muitas diversas das nossas; 
até ágoa, e lenha lhe vem de fóra, e com tudo sempre nas suas praças se acha de 
comer, € fazem-no os mouros mui limpamente. Assão os carneiros inteiros, e por 
esfolar, e pelão-nos, e assim com a pele é a carne mais saborosa.» (cap. I, pp. 5-6). 
Já Duarte Barbosa, por alturas de 1515, explicava que em Ormuz a comida é mui bem 
adubada, e em abastança de tudo: o pão de trigo, as carnes, O arroz, muitas conser- 
vas e todas as frutas (maçãs, romãs, pêssegos, albacorques, figos, amêndoas, uvas, 
melões), e variedade de saladas (rábanos, etc.). Nas praças encontram-se à venda 
carnes cozidas e assadas, a peso, e assim todos os outros comeres feitos, tudo tão bem 
consertado e limpo que não é preciso cozinhar em casa. Mas tudo lhe vem de 
fora— da Pérsia, Arábia e outras partes, sem haver na ilha cousa de que se possam 
servir, excepto sal (p. 272). Da Índia as naus que levaram os cavalos e tâmaras 
retornam, além de pimenta e ouro, arroz quanto podem, e do mesmo modo de 
Cambaia o retorno principal, não falando nas especiarias e drogas da Insulíndia, é 
arroz e mantimentos (Suma Oriental, pp. 338 e 368). No mesmo golfo, a ilha de 
Baharem, centro de pescaria de aljôfar, dispõe já de poços de água salobra e é abun- 
dante de fruta, em especial de tâmaras — destas produz em quantidade que dá para 
exportar. Mas a cerealicultura — trigo e cevada — não satisfaz as necessidades locais, 
e por isso o mais comum mantimento, depois das tâmaras, é o arroz, que vem da 
Índia pela escala de Ormuz (2). 

A Pérsia é, no século xvi, um mundo vastíssimo, de contrastes vincados: deser- 
tos penosos de atravessar e vales ridentes todos verdes, serranias ásperas onde cam- 
peiam criadores de gado que são também salteadores e campos de cereais fertilizados 
pelas cheias dos rios. Limitemo-nos, portanto, a acompanhar nas suas aventurosas 
travessias António Tenreiro em 1528 e mestre Afonso em 1565. Os seus itinerários 
seguem as rotas caravaneiras, que assentam em toda uma teia de caravançarás, e 
passam por cidades que são empórios comerciais ou centros de indústria ou da corte. 
No conjunto, fica-nos a impressão dessa coexistência, tanta vez hostil ou pelo menos 
parasitária, dos nómadas cameleiros e cavaleiros, cujo modo de vida assenta no pas- 
toreio, e dos agricultores sedentários. Nas zonas em que a acção humana imprimiu 
o seu cunho na paisagem, sobressaem os palmares de tamareiras (principalmente a 
sul) e, por todas as bandas, os verdejantes pomares desentranhando-se em frutos, e 
aqui e acolá os campos de semeadura. Como observa mestre Afonso, «em toda a 
Pérsia mais se trabalha por plantar hortas e pomares que por edificar casas nem 
sumptuosos edefícios» (p. 163). Para os vergéis vão, pois, todos os caminhos. Mas 
a lavoura não é descuidada, aproveitando complexos equipamentos de regadio a partir 
das cheias fluviais ou por noras; lavra-se com atrelagem de búfalos. Eis como é feita 
a debulha: «vi em iia eira (porque é este o tempo delas por toda a Pérsia como na 
nossa Europa) andar dous mouros em cima de dous carros baixos e pequenos atados 
por detrás a dous cavalos cada úu por si detrás doutro, com suas varas nas mãos com 
que os tangião, e da banda de baixo dos carros que beijavão o chão, encaixados neles 
duas ordens de rodas d'aço, seis em cada úu, dobradas de duas em duas, com dentes 
de serra, os quais jogavão, e com a velocidade da andadura dos cavalos (porque os 
tangião muito) cortavão as espigas do trigo, que era como o nosso galego, e fazião 
a palha mais meuda que a nossa, ficando o trigo debulhado e limpo em mui breve 
tempo.» (Mestre Afonso, p. 160). Na Pérsia o pão é feito todo como bolos, de trigo 
mais ou menos alvo, sendo a farinha de qualidade variável (idem, p. 158). Assistamos 
a uma refeição oferecida pelo capitão de uma cáfila ao filho de um chefe de salteadores, 


(22) Pedro Teixeira, Reys de Hormuz (1610), p. 27. 
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para o aplacar: armam uma tenda, em que pôem uma mesa, e servem-lhe com fartura 
pão, uvas e carneiro cozido (idem, p. 156). 

Ambos os viajantes vão de Ormuz à terra firme próxima, incorporar-se nas cáfilas 
que partem do Bandel (alfândega). Mas mestre Afonso sobe o curso do rio que aí 
desagua e prossegue pela depressão entre as serranias do Farsistão, a oeste, e do 
Kuh-Rud a leste, deixa Iásde (Yezd) à mão direita e Ispahan à mão esquerda, atin- 
gindo Caixão (Kachan) sem escala em qualquer grande cidade, e depois passa a Cóm 
(Kum) e ao caminho de Casbin (Kazvin). Acompanhêmo-lo em pleno sertão. Logo 
ao começo da viagem, no lugar de Thezir a gente, pobre, sustenta-se de tâmaras 
— estendem-se aí os palmares— e criações de galinhas e cabritos, leites e queijos; 
é claro que vendem provisões aos caminhantes: a caravana em que vai o português 
compra uvas, figos, galinhas, romãs, cabritos, leite azedo (p. 140). A caravana ia 
abastecida de arroz e manteiga, e até a paragem seguinte dessa provisão viveu, pois 
só em Cacan volta a poder comprar, numa venda, melões — ruins—, boas galinhas, 
frângãos e cabritos. Adiante, junto a uma ribeira, passam ao lado de um pomar 
extenso e fresquísssimo de frutas (p. 143). Mais ao norte, em Sirjão, acham muito 
refresco de uvas ferrais e uvas brancas, galinhas, frângãos, arroz, farinha e tudo o 
mais necessário. Bino é pequena povoação, mas de muitas hortas, vinhas e pomares 
de todo o género de frutas (p. 148). Já não longe de Yezd, além de se verem tendas 
de pastores, em Haor, ao longo de uma ribeira estendem-se muitos pomares com 
nogueiras, amendoeiras e vinhas (p. 154) e Riscó, depois, é também lugar fresco de 
hortas e pomares de toda a fruta (p. 155). Por todo o percurso mestre Afonso vai 
encontrando fruta abundante, e em qualidade dá-lhe vantagem sobre a portuguesa, 
excepto os melões; destaca o pistu ou pistache (p. 161). O lugar de Bag, também 
junto a uma ribeira, está cercado de muitas hortas, vinhas e pomares de muita fruta; 
aqui o viajante compra nozes e pêssegos «casi tamanhos como os nossos melancotoens 
e da mesma côr e sabor». Chega a caravana à cidade de Ardistan (a leste de Ispahan), 
e aqui igualmente encontra abastança de todas as frutas, mantimentos e cousas neces- 
sárias; em dois bazares grandes vendem-se os géneros tanto crus como cozinhados 
(pp. 162-3). Eis-nos em Kachan: situada a leste-sudeste de uma grande serra (Kuh- 
-Rud), não dispõe de campos extensos e por isso lavra-se tão só junto à cidade, os 
outros terrenos são arenosos; como consequência, os mais dos mantimentos de lavouras 
vêm-lhe de fora. Mas o que lhe falta de searas sobeja-lhe de hortas, vinhas e pomares 
ao redor; daí a produção avultada de frutas — melacotoens (pêssegos), maçãs, mar- 
melos, peras (p. 165). A cidade de Ispahan, a sudeste de Kachan, abunda de todos 
os mantimentos, porque os recebe de várias regiões da Pérsia: frutas, carnes, arroz 
(p. 170). Cóm (Kum), nas margens de um rio que desagua na lagoa Daria-i-Nimak, 
no caminho de Kachan para Teherão, está em zona muito fértil de mantimentos, 
especialmente frutas, e de grandes criações de gados (p. 175). Continuando rumo 
ao noroeste, para Casbin (Kazvin), atravessa-se região estéril, que se prolonga até o 
rio Tigre; por isso há pouco trato e lavranças, em compensação desempenha a caça 
papel de importância; esta área abrange, pois, parte dos montes Elburz e do Kurdis- 
tão (p. 178). Todavia intermitentemente depara-se-nos paisagem não desoiada: assim 
em Hiará, bom povoado «que vive por suas lavouras e novidades, mui abastado do 
necessário por ter grandes campos, onde se fazem muitas searas, e de muitos poma- 
res de fruitas», além dos campos de algodão (pp. 179-180). Na rota de Kazvin para 
Tabriz, mesma alternância de áreas serranas, domínio da caça, e de recantos chãos 
onde as populações vivem «por lavouras e criações de gados» (p. 182). Tal acontece 
em Miane, onde não há hortas nem pomares — estamos em clima frio e nevoso— 
mas que é muito abastada de mantimentos por ter boa comarca onde se fazem extensas 
searas e há grande criação de vacas e búfalas; não comem carne, aproveitam-se do 
leite, queijos e manteigas; e abastece numerosas outras cidades (p. 183). Entrâmos 
deste modo no Azerbaidjão. 


Juntemo-nos agora à caravana em que vai Tenreiro, por uma rota mais ocidental 
e que intercepta várias das grandes cidades persas. Logo no Bandel, a população, pobre, 
vive de apanhar as tâmaras, de que a terra é bem provida, por conta dos mercadores 
de Ormuz (cap. II) — lembrzmo-nos de que há exportação para a Índia. Depois, é a 
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cidade de Lara (Lar), centro de cunhagem dos famosissimos larins. Junto à cerca, são 
quintas — de grandes e nobres casarias— com pomares e palmares de tamareiras. 
Em toda a comarca o principal mantimento é constituído pelas tâmaras e cevada 
em muita abastança; de que fazem umas boleimas (bolos grosseiros); têm trigo, mas 
não é tanto. No conjunto, a região é áspera, de montanhas bravas e terras escalvadas; 
mas entre elas há vales revestidos de palmares e beneficiando de poços de água e 
cisternas (cap. IN). De Lar caminhemos rumo ao noroeste: se passamos por aldeias 
e lugares de lavradores e por «castelos» (kasbas) com cisternas onde os camponeses 
se abrigam quando sob a ameaça dos nómadas, pelos campos andam sempre grupos 
pastores que, a cavalo, vivem da criação de gado miúdo, trazendo suas tendas com 
que formam os aduares (cap. IV). Eis-nos em Xiraz: nos arrabaldes, quintas solarengas, 
com hortas e pomares de todas as sortes de frutas, como na península Ibérica, Na 
comarca tudo se dá bem, e por isso é muito abastada de carnes e manteiga, dos vários 
cereais— trigo, cevada, arroz; há numerosas hortas com boas hortaliças e jardins que 
produzem maçãs, peras, pêssegos, marmelos, uvas de Alicante; da fruta fabricam-se 
conservas que vão para Ormuz (cap. VI). Pelo Farsistão a cáfila prossegue no mesmo 
rumo do noroeste, ao longo de uma serra que fica à mão esquerda. Nos caravançarás 
onde pára encontra sempre tudo o necessário: cevada e palha, passas, queijo, e torrão 
como o peninsular (feito de mel, amêndoas e nozes); e o comer que dão é sempre 
pão com mel, e depois carne, segundo a qualidade do caminhante (cap. VII). Entra- 
mos na cidade de Ispahan; a sua extensa comarca é de muitos mantimentos e criação 
de numeroso gado; a lavoura faz-se, como já sabemos, com búfalos (cap. VIID. 
Transposto o Kuh-Rud, é a cidade de Caixão (Kachan), já nossa conhecida. Coinci- 
dindo com o que dirá mestre Afonso um terço de século volvido, Tenreiro explica 
por que é que a comarca dispõe de poucos mantimentos: é que os terrenos são 
arenosos, só junto à cidade se lavra trigo e cevada; mas há bons pomares de fruta, 
regados por canalizações que vão buscar a água à serra (cap. X). Cum (Kum), como 
também já sabemos, nas margens de um rio, está em região fértil de mantimentos, 
frutas e criações de gado (cap. XI). Mas de novo atravessamos comarca estéril, onde 
não há senão muita caça (cap. XIN. Na rota para Tabriz, eis a região onde se 
erguem as cidades de Meoná (Mione) e Sultanyieh; a população vive por trato, cria- 
ções de gado e lavouras; sem esquecer os vergéis de fruta (cap. XIII. Tabriz, nos 
confins da Pérsia mas centro da corte do Sofi, embora em clima frio, é muito abas- 
tada de mantimentos de toda a sorte: trigo, cevada, arroz, carnes, tudo baratissimo; 
só a lenha e carvão são caros, por virem de longe (cap. XV). Penetramos agora na 
Arménia e no Kurdistão. Os Kurdos, conforme explica Tenreiro, são gentes pouco 
«domésticas», e por isso costumam habitar regiões montanhosas, onde não se 
encontrem outros povos, pois «não querem ser senhoreados por ninguém» — mas 
senhoreiam sempre que podem populações agricolas das terras baixas. Vivem, eviden- 
temente, de criações de gados (cap. XXI. Os Arménios, esses vivem dos tratos 
— são numerosos, entre eles, os mercadores —, e de criações de gados e lavouras 
(entre as quais sobressai a de algodão); têm vinhas e pomares, sobretudo de maçãs 
(cap. XX-XXVIN. Se daí descermos para o Alto Tigre e Assíria, voltamos a uma 
economia em que a base agrícola é mais variada, e afinal anda em torno da tantas 
vezes citada trilogia do pão, azeite e vinha; cultivam-se o trigo e a cevada, há carnes 
e abastança de todas as frutas, excepto castanhas; os olivais são de azeitona cordovil 
(caps. XXIX-XXXIIN. Mas se descermos o Eufrates, de novo vemos as paisagens de 
palmares de tamareiras; na comarca de Bassorah as gentes vivem de tâmaras e cria- 
ções de gado (miúdo e búfalos — caps. LVIII e LIX). Fechámos assim o circuito, ter- 
minada a nossa incursão até às vizinhanças do Cáspio. 


$3-0 subcontinente indiano e as ilhas próximas 


O mapa económico do subcontinente indiano mostra que os arrozais ocupam as 
orlas marítimas, penetrando em grandes manchas para o interior apenas apoiados nas 
bacias fluviais: a do Indo, a poente, as do Godaveri, Mahanadi e principalmente a 
gangética, a nascente. Em completa discrepância, as regiões de triticultura são as do 


60 


Centro setentrional, havendo ainda consideráveis manchas de trigais, transpostos os 
Ghates, no sertão ocidental mas sem ultrapassar a linha mediana da India. Quer dizer 
que O trigo ocupa o Pendjab, o reino de Delhi, o Gwalior, descendo para sul dos 
montes Vindhya e rio Narbada em cunha pelo centro; além disso, o Balaghate; por 
sua banda, ocupados pelo arroz temos o Sindh, parte do Guzerate, o Kannará, Coro- 
mandel, Orissa e Bengala. Já assim era nos séculos XV-XVII. 

Comecemos a nossa viagem pelo Sindh, que abrange a parte terminal da bacia 
do Indo. Parcialmente povoado de Naitaques, cujos domínios avançam para oeste, 
para leste habitado pelos Resputes, com um reino — o de Diul (Deval) - mas também 
com divisões em cabildos autónomos. E terra chã, que o rio alaga, e por isso os 
campos produzem trigo e cevada, frutos e outros mantimentos, e graças à criação de 
gado há muita abastança de carnes. Se os Naitaques andam a piratear no mar, a 
pesca faz-se apenas por apanha nas praias. Da Índia vem por mar muito arroz, açúcar 
e algumas especiarias (23). O Sindh, terra abastada, no dizer de Tomé Pires, região 
rica e fértil, no de Van Linschotten, produz ainda manteiga e óleo de coco em abun- 
dância, e também algum açúcar candi (Van Linschotten, cap. 7, p. 18). 

Os Guzerates alimentam-se essencialmente de arroz e leite, bem como de outros 
alimentos inanimados, pois, vegetarianos, não comem nada que tenha sangue, não 
matam seres vivos; também não bebem vinho(”). Na apreciação transmitida em 
A navegação de Pedro Alvares Cabral (cap. VI, p. 116), é Cambaia (o Guzerate) a 
terra mais frutífera e pingue do mundo, produzindo trigo e cevada, arroz, açúcar. 
Igualmente Van Linschotten o classifica de o mais fértil país das Índias, apontando, 
além dessas produções, o óleo (de gergelim), a manteiga, etc. (cap. 9, pp. 19-20) (25). 

Como é bem sabido, os Hindus não comem carne de vaca nem de carneiro; mas 
o russo Nikitin, por alturas de 1470, observa que comem porco, e por isso é profusa 
a criação deste animal. Fariam duas refeições por dia, e nenhuma à noite. Não 
bebem vinho nem hidromel. A sua alimentação basear-se-ia no trigo, completado 
por cenouras com óleo e diversos legumes (p. 17). E claro que o viajante russo se 
refere ao Hindustão (parte setentrional-central da Índia). Mas os que conheceram 
predominantemente os litorais escrevem, como Sassetti em 1586 (Lettere, pp. 362 
e 419), «il riso che é'1 pane di queste gente», ou como Solis em 1628, que o arroz 
«es el grano para los de la India» (Alegación, f. 23v). De arroz distinguem-se três 
qualidades: o mais miúdo e mais branco, e por isso mais estimado e caro, é o giraçal; 
o meão é o chambaçal, e a seguir temos o pacharil, apesar de ainda fino, com casca; 
além dessas, acrescente-se o somenos, cultor e preto. Aliás havia quem considerasse 
o último o mais sadio, mas era mais barato, e dele é que se alimentava a gente baixa 
do Malabar (2). 

Posto que já haja trigo em Cambaia, no Balaghate é que comem pão € não arroz. 
A produção daquele cereal é aqui extremamente avultada, mau grado a forma de 
cultura. Na verdade, não estercam as terras e não as lavram senão superficialmente, 
semeando os grãos à face, por Novembro; não precisa de chuva para germinar e se 
desenvolver, somente graças ao orvalho e grossura do solo, que é muito bom para isso; 
colhem-no, abundante, em Janeiro (Orta, Colóquios, t. H, p. 139). O Balaghate produz 
também uvas belíssimas, com que abastece as cidades litorais (embora não tantas 
que possam ser consumidas pelas camadas inferiores da população) (77). 

A costa setentrional, de Damão a Carapatam, e a parte confinante do reino do 
Daquém (que aliás a senhoreia parcialmente) é região de grande abundância de arroz 
e de algum trigo; tem muitas carnes e manteiga, e produz ainda em quantidades 
consideráveis óleo, nozes da Índia, ervilhas e legumes, areca e bétele (23). Não esque- 


(23) Duarte Barbosa, pp. 275-6; Suma Oriental, pp. 345-7. 

(24) A. Corsali, em Ramúsio, t. 1, f. 179v; Josefe Índio, 1501, em Montalboddo, VI, ff. 241-2; Viaggio 
di un comito, cit., f. 277. 

(25) CF Suma Oriental, p. 368 (acrescenta as carnes e o milho). 

(26) Suma Oriental, pp. 349-350; Duarte Barbosa, p. 299; Relação das plantas (1621-1633), p. 34. 

(27) Sassetti, Cochim, 1-1-1586 (Lettere, p. 324). 

(28) Suma Oriental, pp. 372-3; Van Linschotten, cap. 10, pp. 20-21. 
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çamos que são vários os centros industriais importantes. Percorramos mais detida- 
mente a costa. A região de Damão, além de dar a teca, a melhor madeira do mundo, 
tão utilizada na construção naval, produz muito arroz (que por aquele porto sai para 
Diu, Mascate e até Bassorah), trigo não lhe falta e também o exporta, há frutas de 
toda a sorte, e as carnes são bastantes; para Cambaia envia cocos e areca(?). 
Bassaim está ainda na grande região da teca; além da produção de linho, destaquemos 
a de arroz e legumes, de carnes e galinhas, de manteigas. As viagens que daqui 
partem são as mesmas que de Damão: exporta portanto o arroz para Cambaia e 
Diu, Mascate e Bassorah, Moçambique — além de fornecer Goa (Relação das Plantas, 
entre 1621 e 1633, p. 27). Conquanto tenha algum trigo, vem-lhe do Balaghate (3º); 
mas em caso de necessidade fornece Diu, além do que recolhe para a fortaleza por- 
tuguesa local (*!). Mesmo Chaul exporta algum trigo, do reino de Cambaia (ou do 
Balaghate?), recebendo do Malabar nozes da Índia e açúcar de jagra (C. de Fredici, 
ob. cit., f. 387v). 


A ilha (ou ilhas) de Angediva, a sul de Cintacorá mas antes de entrar no Kan- 
nará, abundante de água muito boa, é centro piscatório de considerar, e como recursos 
locais dispõe de pepinos, abóboras, galinhas, porcos e vacas (e consequentemente de 
leite), atém de bananas (Roteiro Gama, pp. 71-6; Tomé Lopes, cap. VI, pp. 175-6; 
«Viagem D. Francisco de Almeida», em V. Fernandes, p. 21). 


O Canará (Kannará), que exporta «infinito» gengibre e virá a avultar para final 
do século xvI e no Xvil graças à pimenta cuja cultura se expande aí então, produz 
madeira e cairo, mas marca sobretudo a sua posição no comércio inter-regional e 
internacional em virtude da grandíssima abundância de mantimentos de toda a sorte, 
de que se provê a India inteira, e em especial o Malabar por padecer muita falta deles. 
Esses mantimentos são algum trigo, o açúcar, e acima de todos o arroz, de que é 
uma das principais regiões produtoras no subcontinente indiano. De Onor, Barçalor 
e Mangalor se provêm de arroz, numa extremidade do Índico, Malaca, e na outra 
Moçambique e Mombaça, além do mar Roxo e Adem, Mascate e Ormuz, Goa e O 
Malabar (2). Paremos em alguns dos seus portos. Onor sustenta Goa com o seu arroz, 
e, além de alguma madeira para mastros e vergas, também exporta areca, sem esque- 
cer a pimenta (Relação das plantas, p. 33). Baticalá (senhorio à parte, porto que 
serve o império de Vijayanágar) tem muito maior importância mercantil: a sua 
exportação compõe-se de arroz giraçal (o melhor), em avultadíssima quantidade, de 
muito açúcar e muitas conservas de açúcar. Sobressaem as suas relações com 
Ormuz (»). Mas Barçalor é o porto que sobreleva, na exportação do arroz, todos os 
outros, com destino quer a Goa quer a outras escápulas. Por alturas da terceira 
década de Seiscentos, como a colecta de 5 bazarucos por fardo de arroz exportado 
(destinada à fortificação) rendeu por ano 1424 xerafins, avalia-se essa exportação 
no mínimo de 106800 fardos anualmente (Relação das plantas, p. 34). O trato de 
Mangalor não se compara com qualquer dos outros portos: consiste tão só em arroz, 
e em quantidade não avultada (3). Para estimarmos a importância do arroz kannará, 
indique-se que em Março de 1525 foram aos rios de Barçalor e Mangalor 70 paraus 
de mouros malabares carregá-lo com destino ao Malabar, e nesse mesmo ano também 
foi D. Simão de Meneses, por ordem do governador, com navios de carga comboiados 
por uma galé, duas galeotas e catures e paraus ligeiros, a Barçalor e Baticalá carregar 
arroz para as fortalezas de Cananor, Calicute e Cochim (5). 


(2) Cesare de Fredici, em Ramúsio, t. HI, f. 387v; Relação das plantas, p. 22. 

(9) C. de Fredici, cit., ibidem; Carta II de Simão Botelho, Bassaim, 24-XI1-1548 (p. 7). A descrição 
de 1602 ou 1604 (B. N. Madrid 3015, ff. 127v-ss) diz que Taná, Bassaim e Damão têm muito trigo e arroz. 

(!) De D. Jerónimo de Noronha, Bassaim, 31-V-1546 (T. T., São Lourenço III, f 52). 

(2) A. Corsali, cit., ff. 178v-179; Livro das cidades e fortalezas (1582), p. 62; Relação das plantas, 
p. 34; Solis, Alegación, 1628, ff. 23v-24. 

(33) Suma Oriental, pp. 349-50; F. dal Bocchier (1518), p. 242. 

(!!) C. de Fredici, cit., f. 389v; Relação das plantas, p. 35. 

(35) Castanheda, liv. VI, caps. 90-91. 
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No pólo oposto ao Kannará (quanto às condições alimentares) situa-se o Malabar. 
Aqui, com efeito, «não há arroz que escuse fome, se o não levão de fóra», como 
escreve Castanheda (liv. VI, cap. 91). Tomé Pires diz, no mesmo sentido, que toda 
a província do Malabar carece de arroz e de seu natural não tem quase nada (p. 138). 
E o italiano Sassetti; decénios volvidos, constata que «di vettovaglia da vivere é sterile», 
sendo pouca a produção de arroz (Cochim, 1585, Leitere, p. 419). Depois Couto explica 
que todos os reinos malabares em si não têm mais que palmares: estes é que lhes 
dão os mantimentos de que necessitam e os aparelhos para os navios (Década VII, 
liv. II, cap. 11)(:9). Sabemos que os Malabares gentios não comem carne nem ovos, 
e mesmo não recorrem suficientemente ao peixe; o arroz é o seu pão, completado 
por outros produtos vegetais. Dos palmares é que tiram os frutos, o açúcar, o azeite, 
o vinho, o vinagre. Como o «país da pimenta» carece tanto de arroz, este vem-lhe 
quer dos rios do Kannará quer de Coromandel; ao que parece, onde vale um não 
vale o outro: o kannará é estimado no Malabar setentrional, o coromandeliano no 
Malabar meridional. Para sustento dos mouros e cristãos há criação de galinhas e 
até de gado. Em Calicute fabricam-se muitas conservas (Suma Oriental, p. 359). Mas 
além do arroz, o Malabar importa os cocos das Maldivas. Quanto âquele cereal, que 
é o seu «pão», vem-lhe ainda da costa ocidental setentrional - Chaul e Dabhul 
(Barros, Década II, liv. III, cap. 4), e de Cambaia também lhe podem chegar catures 
e cotias com trigo e arroz— assim, por exemplo, em 1546(37). A parte mais meri- 
dional do Malabar, desde Caim-Coulão, e a costa até o cabo Comorim também tem 
colheitas pobres, os seus habitantes são indolentes a cultivar (segundo observaram 
os viajantes chineses) e por isso vivem do arroz que lhes vem de Orissa (3º). 

Quando os Portugueses se estabeleceram na India tiveram de se adaptar às con- 
dições alimentares existentes, mas procuraram manter a sua trilogia de base. Em 
Goa a população indígena tinha como sustento o arroz, e os portugueses de início 
imitaram-na. Albuquerque manda navios a Baticalá buscar arroz e outros manti- 
mentos (Década II, liv. V, cap. 4), e depois, durante o cerco pelo Hidalcão (A dail 
Khan) vão fustas com esse mesmo fim a Baticalá, Mergeu e Onor, por várias vezes, 
voltando acompanhadas de paraus (idem, liv. VI, cap. 10). Mas já em 1513 0 gover- 
nador se regozija porque os portugueses de Goa comem pão de trigo e carne, e mui 
bom pescado em abastança, e deste modo têm côr de homens (Cartas 4. A., t. 1, 
p. 202). Barros, ao escrever já no segundo terço do século, esclarece que a maior parte 
dos portugueses da Índia usam agora de pão amassado como no Reino, feito de trigo 
que lhes vai de fora (Década HI, liv. VI, cap. 9). Da metrópole vão vinhos e azeites, 
queijos e manteiga (de Flandres, frequentemente). Mas é claro que a esmagadora 
percentagem dos mantimentos provinha dos recursos regionais ou da importação de 
outras regiões indianas. O arroz vem em cáfilas de navios do Kannará(*) e do 
Guzerate (Voyages de F. Pyrard, t. II, p. 13). Vai também buscar-se ao «celeiro» de 
Bassaim. Assim, em 1547 Rui Gonçalves Caminha escreve de Cochim ao védor Simão 
Botelho para que o compre nessa cidade setentrional com destino aos armazéns de 
Goa (T. T., São Lourenço II, f. 417, de 6-XID; e decénios mais tarde o conde de 
Linhares faz contrato com Bassaim para fornecer a capital luso-indiana de arroz: é 
que então compra-se no Kannará a pimenta, e deixando de lá comprar o arroz não 
se enfraquece o cahedal destinado à especiaria, e por outro lado a aquisição em 
Bassaim facilita a cobrança dos foros das aldeias (AHU, Índia, caixa 10, Goa, 
19-V111-1631); mas este contrato não teve efeito por causa da carestia geral e fome. 
De Diu chegam a manteiga, o óleo, as cebolas, os alhos, os legumes (Van Linschotten, 
cap. 8, p. 19), e também trigo— assim, em 1525 o almoxarife dos mantimentos de 
Goa recebe do feitor em Diu 210 candis deste cereal (T. T., C. C. 11-123-203). Eis a 
descrição da alimentação na capital luso-indiana feita por Pawlowski em 1596 (20 


(38) Cf. ainda, quanto a Calicute, Tomé Lopes, cap. XXIV, p. 208. 

(3) Do capitão da armada do Malabar (T. T., São Lourennço, [l, £ 215). 

(3) Tao i chih tio, 1339, e Hsing ch'a cheng lan, 1436 (Rockhill, Notes, em «T'oung Pao», vol. XVI). 

(*º) Couto. Década X, liv. II, cap. | (1581); Relação das plantas, p. 33 (amizade com o rei de Onor 
permite tirar todo o arroz para sustento da cidade de Goa). 
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Novembro, ed. Stasiak): as mulheres alimentam-se de arroz, frutas, leite; comem 
pouca carne e bebem pouco vinho, para manterem a elegância; os homens, ao invés, 
comem muita carne e bebem muito vinho, vêem-se frequentemente nas tabernas; 
quanto aos escravos, esses, têm por dia meia medida de arroz e pepinos. 

As ilhas de Maldiva, conforme representa a Câmara de Cochim em 1547, não 
têm outros mantimentos senão os que lhes levam de carreto, geralmente daquele 
empório malabar. Ora o governador português da Índia retirou aos estantes em Cochim 
a navegação desse arquipélago, e como nessa cidade não há outras rendas além do 
navegar, resulta (volta à carga a Câmara no ano seguinte) pobreza grande. O remédio 
seria regressar às relações anteriores. Em que consistiam essas relações normalmente? 
De Cochim mandava-se para as Maldivas arroz, e de lá retornava-se cairo e cauris (*º), 
Mas nas ilhas a paisagem é composta pelos coqueiros comuns, de que elas são o princi- 
pal centro (além de virem aqui ter os cocos das ilhas Seychelles arrastados pelo mar (*!). 
Vejamos o mantimento da tripulação de um navio — o Santa Cruz — que vai em Novem- 
bro de 1524 de Cochim às ilhas: o almoxarife dos mantimentos dessa cidade entrega 
ao despenseiro de bordo (além de pipas e barris), 30 fardos de arroz de Baticalá 
(sabemos já que não o há no Malabar), 12 quintais, 2 arrobas e 18 arráteis de biscouto, 
150 cocos, 3 chodenes de azeite de coco, 8 de manteiga, 1 barril de vinagre e 
3 vacas (?). : 

Ceilão é também ilha «tam prove de mantimentos em si se úu ano nam vêm 
champanas de Charomandel com arroz nam comem outra cousa senam ervas e acham- 
-nas pessoas mortas por estes matos e caminhos à fome» (T. T., Cartas Viso-Reis, 
n.º 15). Os insulares mantêm, apesar disso, arrozais (mas não cultivam trigo), cana- 
viais de açúcar, hortas com gergelim, melões, ervilhas, bem como palmares de 
coqueiros (de cujo coco fabricam, evidentemente, óleo, vinho, açúcar, além de lhes 
servir de sustento). Há criação de gado vacum e de carneiros, mas não comem carne 
de vaca. A outra carne, comem-na sempre acompanhada de manteiga e leite (º). 
Entre Ceilão e a Índia fica a ilha das Vacas — também chamada dos Cavalos ou das 
Cabras, onde as fartas pastagens permitem a criação de numerosos carneiros (e os 
portugueses de Manar e Jafanapatam desenvolveram aqui o pastoreio de gado) (**). 

Em 1610 Pedro Teixeira pretende explicar o nome de Coromandel dado à costa 
indiana de leste até o rio Krichna: seria Choro Bandel = porto de arroz «por lo mucho 
que de alli se saca y carga para fuera» (Reys Hormuz, p. 28). Não importa que a etimo- 
logia seja fantasista: a maneira de a fantasiar revela bem o papel dô arroz desta região 
no trato internacional. Segundo Francesco dal Bocchier, em 1518, Coromandel é que 
abastece de arroz todo o Malabar (p. 243): já vimos que este se vai fornecer também 
ao Kannará e até a Orissa e ao Guzerate, mas não há dúvida de que os fornecimentos 
coromandelianos lhe são vitais. Em Dezembro de 1509 Diogo Lopes de Sequeira toma 
em Travancor, junto ao cabo Comorim, 3 naus carregadas de arroz que iam daquela 
proveniência para a costa ocidental indiana (Década II, liv. IV, cap. 4). No começo do 
século XVI estão à carga em Negapatam 700 navios para levar arroz — ao todo, carrega- 
mento de uns 20 000 moios (Hobson-Jobson, artigo «sherafin»). A região ao norte do 
rio Krichna não representa papel comparável nos tratos inter-regionais e internacio- 
nais. É preciso chegarmos a Orissa, que abrange a bacia do Mahanadi, para de novo 
a produção agrícola servir de alicerce a vultuosa exportação. Todos os anos se carre- 
gam no porto principal 25 a 30 naus de arroz, óleo de gergelim, especiarias (pimenta, 
gengibre, mirabolanos), além de produtos da indústria têxtil (5). 

Em Bengala a alimentação compõe-se fundamentalmente de arroz, leite e carne. 
Os arrozais é que marcam especialmente a paisagem, todavia também se produz trigo. 
Sem enumerar as várias drogas e especiarias, há que destacar ainda o açúcar, de que 


(49) T. T., São Lourenço, H, f. 423v (5-X]) e HI, f. 22 (22-H]). 

(+!) Ficalho, nota aos Colóquios de Orta, L. 1, p. 236. 

(*) Ordem de vêdor, 2-XI, e recibo, 10-XI (T. T., C. C. 11-113-179). 
(43) Ma Huan, pp. 212-4. 

(**) Orta, Colóquio, t. 1, p. 232 (e nota de Ficalho, p. 236). 

(5) C. de Fredici, em Ramúsio. t. III, f. 392. 
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Bengala é um dos grandes mercados portugueses (+). Nos portos de Bettor e, mais a 
montante do rio, Sadegam (ou Satagan) carregam-se todos os anos 30 a 50 navios e 
naus de arroz, grandíssima quantidade de açúcar, bastante manteiga, óleo de gergelim 
e especiaria (C. de Fedrici, em Ramúsio, t. III, f. 392). Bengala constitui, portanto, 
outra das regiões indianas de abundância de mantimentos. 

De fora, os mantimentos vêm para a India especialmente de Ormuz (aliás por 
ela abastecida de arroz). Frei Gaspar da Cruz no seu Tratado de 1570 (p. 173) enu- 
mera: marmelada, passas para enfermos, vinho, ameixas passadas, amêndoas também 
para OS enfermos, comeres deliciosos. Acrescentem-se as tâmaras, de que vão naus 
carregadas: em Novembro de 1521 Ormuz foi cercada e por isso houve, para provisão 
da fortaleza, que descarregar as naus que estavam prestes a desaferrar (Castanheda, 
tiv. V, cap. 83). 


$ 4-De Malaca às Molucas 


Não podemos, é evidente, percorrer todo o Extremo Oriente, e por isso limitar- 
-nos-emos a visitar os centros principais de estabelecimento português — o empório 
de Malaca, as Ilhas das Drogas-—, com uma ou outra indicação, apressada, sobre o 
mundo exterior. , 

Em rota para Samatra, a ilha da pimenta e do ouro, e para Malaca, observemos 
que nas ilhas Nicobares não se cultiva arroz; a população, conforme já constatou o 
viajante chinês Ma Huan, sustenta-se únicamente de inhames selváticos, de jaca e 
de frutos parecidos com a banana, de uma planta herbácea arborescente (*7). 

Na península malaquesa, Kedah, além de ser célebre pela sua pimenta, produz 
arroz em quantidade (Suma Oriental, p. 387). Os malaios de Malaca aproveitaram o 
campo na falda do monte sobranceiro ao rio Muar todo em pomares de duriões, com 
algumas casas, ditas duções, ao modo das quintãs de Portugal, onde em certas épocas 
iam folgar. Mas toda a comarca em redor da cidade é terra alagadiça e coberta de 
arvoredo, doentia, e por isso mal povoada: alguns portos de pescadores, sendo raris- 
simas as aldeias no interior; terra mal agricultada, portanto (Barros, Década IL liv. VI, 
cap. 1). Além desse campo junto ao rio Muar, que dá os duriões, nas redondezas apenas 
uns tantos palmares, um ou outro pequeno pomar, ou frutas dos matos, algumas glebas 
com «ervas»: eis todos os recursos da comarca (*). Ora o comum mantimento da gente 
da terra é o arroz, que todo lhe vem de fora (quase não contam os arrozais mala- 
queses). Os homens que servem o rei de Portugal quer na fortaleza ou no mar têm 
mensalmente mantimento de arroz: 60 gantas aos capitães, operários especializados, 
escrivão do meirinho e sobre-rolda, 40 gantas aos porteiros e barbeiros, e 30 às 344 
pessoas restantes; em Julho de 1524 o almoxarife dos mantimentos distribuiu assim 
1870 gantas de arroz a 371 homens (T. T., €. €. 11-116-105). Em Malaca não se 
fabrica biscouto, por isso os navios que vão do reino têm de ir providos. 

Como não há, por conseguinte, quase nenhuns mantimentos da própria terra, 
Malaca tem de ser abastecida de trigo e carnes (algumas) da Índia e de arroz de 
Java (*). De Coromandel vinha também o arroz, e parece que em começos do século XVI 
era mesmo o principal mercado fornecedor (:º). Do Pegu também iam géneros para 
Malaca, pelo menos em caso de fome, como aconteceu em 1512 (Barros, Década II, 
liv. IX, cap. 3). Mas depois toda a região e a cidade passaram a abastecer-se predo- 
minantemente em Java (idem, (oco cit.). Em Julho de 1511 chegaram a Malaca 4 juncos 
daquela ilha com peixe salgado, arroz, urraca (vinho de palma) e cocos ('!), Ao dobrar 


(4º) Marco Polo, liv. II, cap. 45; Roteiro V. Gama, p. 90; Empoli, 1514, em «Arch. Storico Ital.», 
vol. HI, apêndice, p. 80. : 
(?) Publicado por Philipps, no «Journal of the China Branch», 1885, p. 221. 
(8) Do P.º Francisco Peres, Malaca, 24-X1-1551 (Missões Insulíndia, t. 1, pp. 65-7. 
(*) P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556 (idem, p: 237). 
(5º) Empoli, foco cit. ; 
(5!) Idem, p. 61. 
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o século, Godinho de Erédia calcula em mais de 200 os juncos e tangões que anual- 
mente vão de Java aquele empório carregados, não apenas de muita especiaria, louça e 
armas, mas ainda, e sobretudo de arroz, alhos, cebolas, manteiga, azeites, mel, cocos, 
galinhas e aves, muitas carnes, peixe salmourado e seco (ed. Caminha, p. 112). Na ver- 
dade, os jaus mercadores tinham-se apoderado do trato dos mantimentos para abastecer 
Malaca (52). Em caso de cerco, como aconteceu, por exemplo, em Junho-Setembro 
de 1551, embora, neste caso, lhe tivesse vindo nesse ano mais trigo que nunca nos 
anos passados e muitas tâmaras, sofre da falta de arroz e galinhas, de modo que os 
portugueses procuram tomar navios que passam e esperam ansiosamente a chegada 
das frotas com provisões; em 26 de Setembro regressaram as naus que tinham ido 
buscar arroz, galinhas, cebolas, alhos, lentilhas, ovos (53). É que a vida de Malaca, como 
escreveu Barros (Década II, liv. IX, cap. 5), são os mantimentos que lhe vêm por mar. 

A própria ilha de Samatra se abastecia de arroz em Java (Francesco dal Bocchier, 
1518, p. 245). Mas nela, como nas ilhas pequenas que a bordam meridionalmente, 
faz-se farinha de sagueiro e comem-se também inhames e «figos desta terra» 
(bananas) (:*). Java é que, no dizer de Tomé Pires, é terra muito abastada mais que 
nenhuma outra que cá se saiba: deixando agora as especiarias, temos o arroz, sem 
conto, alvíssimo, melhor que o de nenhuma outra parte, as frutas e azeites, umas € 
outros em avultadas quantidades, o gado bovídeo (incluindo os búfalos), os carneiros 
e cabras, sem número, os porcos, que enchem toda a terra, e, para a caça, os veados. 
Tomé Pires, em 1512-1515, apenas restringe quanto a não terem manteiga nem queijo, 
que não saberiam fabricar (5s). Mas Godinho de Erédia, ao acabar o século, já refere, 
como vimos, a manteiga desta ilha. As naus que da Índia vão para Maluco escalam 
muitas vezes no porto de Agaçaim a tomar arroz, galinhas, vacas, fruta, etc., para 
aquela escápula, pois aí o abastecimento é abundante e barato (:*). Panarucam, na 
mesma costa setentrional mas mais a leste, escala na rota de Malaca para Solor, é, 
na apreciação do P.: Baltasar Dias (Malaca, 3-X11-1559, em Missões Insulíndia, t. II, 
p. 345), a terra mais farta que há em Java, de carnes, arroz e legumes. Todavia, da 
Índia também se manda trigo para a Sunda (parte ocidental de Java): assim, em 1526 
o almoxarife que ia para lá recebeu 18 candis do feitor de Goa (57). 

As ilhas de Maluco e as de Banda representam na expansão portuguesa o papel 
de um dos fulcros fundamentais, pois eram o mercado de produção das especiarias 
caras— o cravo, a noz muscada, as maças. Quando o P.º Afonso esteve preso dos indi- 
genas, em Ternate, durante trinta dias, recusou-se a comer, e perguntado se queria 
comida respondeu: «vós outros, que tendes para me dar? Ignames e sagu? Eu sou 
negro?! Dai-me pão e vinho.» (*) Explicando o sistema alimentar das Molucas, escreve 
o P.: Mestre Prancudo: «E terra onde não há pão, nem vinho, nem carne; e sempre 
comem peixe e.o pão é como de cinza, misturado com vidro, porque reluz muito; 
e quem pode comer arroz, é rei.» (*º) Nestas ingénuas reacções de europeus temos 
perfeitamente definidas as bases da economia de sustento dos longínquos arquipélagos 
das Drogas. ' 

Que são faltos de arroz, sublinha-o a descrição do Oriente de 1602 ou 1604 — e 
sabíamo-lo já por o P. Mestre declarar que é comida de privilegiados. Os portugueses 
levam-no da India em galeotas e os espanhóis das Filipinas (B. N. Madrid, 3015, ff. 
41v-ss). Como vimos atrás, as naus que rumam para Maluco escalam na ilha de Java 
a fim de carregar esse cereal e outras provisões com tal destino. Mas da Índia também 
se envia trigo, certamente destinado a amassar pão para os portugueses lá estantes: 
assim, em 1526 o feitor de Goa entrega ao feitor Manuel de Sá 33 candis e 6 mãos 


(*2) Godinho de Erédia, 1613, ed. Janssen, Parte I, caps. 2,7 e l4. 

(9) P.º Francisco Peres, cit. na obra (pp. 60 e 65-7). 

(%) P.º Manuel Álvares, Malaca, 5-1-1562 (Missões Insulíndia, t. 11, p. 406) - os naufrágios da nau 
São Paulo, ida do Reino, apresam duas lancharas com esse carregamento. 

(5) Suma Oriental, pp. 421-2: F. dal Bochier, p. 247. 

(ºº) P.º Pedro Mascarenhas, Maluco, 1562 (Missões Insulíndia, t. II, p. 436). 

(57) Mandado de 19-II e recibo de 20-IH (T. T., C. C. 11-132:62). 

(58) P.º Francisco Vieira, Ternate, 9-111-1559 (Missões Insutíndia, t. IH, p. 318). 

(*) Malaca, 10-X11-1561 (idem, t. 1, p. 375). 
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para OS levar para lá (T. Es CC: H-132-60). 0) mais comum mantimento é, pois, 0 
sagu: dilo o P.: Baltasar Dias em 1556, e já o tinham dito o Irmão Nicolau Nunes 
em 1551-— «o milhor pão desta terra é pão de pau»(*) e o vice-provincial da Índia 
em 1553— em Maluco «comem pam de farinha de pao» (*!); confirma-os a descrição 
da abertura de Seiscentos. O sagu fora definido por Castanheda: «he hã pao de que 
se faz pão» (liv. VI, cap. C). O sagueiro é árvore grande como palmeira mas mais 
grossa; fendem-lhe o tronco e extraiem-lhe o miolo; pôem-no em gamelas de água, 
tirada a casca, e mexem-no, deixando-o lá um dia ou dois; deposita-se o sagu no 
fundo «como maço»; depois escorrem a água, secam-no, peneiram-no brevemente, 
e sem esperarem por levedura, botam a farinha, alvíssima (parece de trigo) em como 
que telhas vermelhas, onde há repartimentos fundos, de dois em dois; aí a cozem, 
como se fosse para biscouto, e assim dura um ano e mais; mas deve comer-se quente, 
sabe, se recente, tão bem como fatias de pão, e é até melhor mantimento do que o 
arroz — e por isso o apreciam mais (2). Mas este sistema alimentar causa o beri-beri 
mortal (8º). 

No conjunto, «he gente pobre, que sempre andão no campo, com suas semen- 
teiras». Todavia ainda dispõem de outros recursos: ovos de galinha do mato (que é 
proibido por isso matar), «caranguejos» que se criam nas tocas das árvores, carne de 
tartaruga, semelhante à do carneiro e bom manjar, e carne do peixe-vaca (mamífero 
aquático, possivelmente a foca), a que até os jesuitas se habituarão (s*). Bachão (Batjan) 
e ilhas em volta, além do pão de farinha de pau (sagu), são abastadas de peixe (55). 
Mas em 1558 o Irmão Fernão do Souro queixa-se de que a vida é aí tão cara como 
em Ternate, não se acha nela nada para comer salvo sagu; os pescadores não pescam 
com medo, e estão lá contrariados ao serviço dos jesuitas; apesar disso ainda manda 
para Ternate um pouco de peixe seco e mais umas tantas sardinhas; no mato não se 
acha fruta, «figos» só comeu três desde que veio (**). Mas em Batochina (Halmahera) 
e Moro (Morotai) os campos de que vivem os moradores são fertilíssimos de «arrozes 
e sagures» (7). Não obsta: a base é sempre o sagu. Por isso desde meio do século XVI 
que fica a residir na fortaleza de Maluco (Ternate) um padre encarregado de dali 
prover aos outros das restantes ilhas «com sagu, para comerem, e com alguma cousa 
de suas novidades, quando vai da Índia, que é de ano em ano» (*º). 

Em Amboino, o P.: Nuno Ribeiro (que morreu em 1549) sustentou-se «comendo 
pão de pau [sagu], e às vezes arroz» (*). Aqui as ocupações agrícolas dos indígenas 
são em hortas (e pomares), no mato; grangeiam-nas as mulheres (como na Africa 
negra e no Brasil); a produção consiste em bananas, inhames e grãos, e também abó- 
boras, beringelas, melões e laranjas. Arroz, cultiva-se pouco. O pão é, evidentemente, 
feito de sagu; o vinho, de palmeira e de sagueiro (7). 

Se das ilhas de Maluco e de Banda, que definem a civilização do sagu, viermos 
às de Timor, Solor e Flores reentramos na civilização do arroz, embora não tão funda- 
mental como noutras regiões orientais. O P. Baltasar Dias, referindo-se em 1559 às 
duas últimas, enumera os comeres: arroz (apenas «algum» em Solor, mais nas Flores), 
muitos inhames, grãos, feijões, galinhas; quanto a Solor acrescenta milho, quanto às 
Flores porcos, cabras e muito mel (7). Em Timor, segundo Pigaffeta, que foi um dos 


(8) Maluco, 10-1V-1551 (idem, t. HI, p. 49). 

(6!) P.º Barzéu, Goa, 12-1-1553 (idem). 

(2) F. dal Bocchier, p. 247; P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556 (Missões Insulíndia, t. II, pp. 251-3 
) — segundo informações de dois jesuitas vindos de lá). 

(9) B. N. Madrid 3015, ff. 4] v-ss (1602 ou 1604). 

(6%) P.º Baltasar Dias, cit. na nota 62 (também p. 258). 

(65) Irmão Luis Frois, Goa, 24-X1-1559 (Missões Índia, t. VH, pp. 327-364). 

(68) 1-1-1558 (idem, t. II, pp. 296-8). 

(9) Sebastião Gonçalves, Hist. Companhia de Jesus, liv. VI, cap. 20, f. 203. 

(68) Irmão Luís Frois, Goa, 30-X1-1557 (Missões Índia, t. VI, pp. 327-357). 

(6) P.e Francisco Peres, Malaca, 26-X1-1550, e 2-1-1551] (Missões Insulindia, t. IL, pp. S e 17). 

(?) P.º Mascarenhas, Maluco, 1562 (idem, p. 444); Sebastião Gonçalves, Hist. Companhia Jesus, 

liv. III, cap. 2. 
('!) Malaca, 3-XII (Missões Insulíndia, t. 1, p. 345). 
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CE E US SESI 


companheiros de Magalhães, cultiva-se arroz, cana de açúcar, leguminosas, e como 
árvores de fruta há bananeiras, laranjeiras, amendoeiras; a criação de gado abrange 
búfalos, porcos e cabras. Um relatório de 1624 sobre estas ilhas destaca como prin- 
cipal alimento o arroz mas refere-se já aos progressos do maiz em termos tais que 


lhe faz séria concorrência nesse papel; refere também os inhames, a cana sacarina, 
e um intruso, a batata doce (72). 


(72) R. Cinatti, Useful plants in Portuguese Timor, pp. 7-11. 
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Doca aces 


Capítulo 6 
O AÇÚCAR DOS ARQUIPÉLAGOS ATLÂNTICOS 


Na Europa do Outono da Idade Média o açúcar contava ainda entre as espe- 
ciarias: pelo seu preço e pelos seus usos. Da carestia, que O tornava precioso, diz o 
facto de servir de presente entre reis e senhores, de figurar como legado pio deixado 
por burgueses afazendados, e de constituir meio de pagamento de pensões princi- 
pescas. O uso para adoçar bebidas e alimentos estava restrito às mesas dos grandes 
e poderosos, quando muito aparecia também na de um ou outro capitalista. Utiliza- 
vam-no como mézinha, no tratamento dos olhos ou da garganta, e até de outras 
regiões que se pretendia cicatrizar: mesmo os seus usos medicinais confinavam-se às 
classes dominantes ('). Por isso a sua procura era limitada, e ainda ao entrar-se no 
terceiro terço do século xv considerada não elástica: ao infante D. Fernando repre- 
sentam então os «tratantes» da Madeira que não convém fomentar a produção, 
porquanto em Flandres, Inglaterra, Castela e Portugal, que são os reinos onde se 
gasta este açúcar insular, não havendo guerras nem importando eles de outra prove- 
niência, o mais que pode vender-se são 10000 arrobas; ora a ilha estava já a produzir 
20 000 e mais... (7) No mundo islâmico encontrava-se o açúcar muito mais difundido, 
nem admira, visto situarem-se aqui as principais zonas produtoras. Apesar disso, 
Al-“Omari ainda em 1342-1349 podia observar que a cultura dos canaviais não se 
desenvolve na região de Marraquexe porque preferem o mel, preferência aliás apro- 
vada pelo próprio Corão (Masalik el Absar, cap. 13, p. 177 da trad. Gaudefroy- 
-Demombynes). . 

O uso do açúcar vai ampliar-se considerâvelmente durante o final do século xV 
e no xvi. Em Gil Vicente aponta-se ainda como mêzinha: no auto D. Duardos (1522) 
Constança Roiz vai a casa de Flerida pedir açúcar rosado, e à pergunta «Para quê?» 
responde: «Mi hijo está maltratado, / Que el corazon se le abraza». O arcebispo de 
Goa frei Gaspar de Leão, em 1573, recorda que em moço O açúcar era raro — vinha 
só de Valência e da Madeira — mas a arroba não passava de 500 reis; ora na altura 
de escrever vão para Portugal naus e naus carregadas do Brasil e da Índia, e apesar 
disso custa quatro vezes mais: este mal fez a gulodice, alevantando tanto o preço 
que o coitado do pobre doente não pode comprar uma onça para alívio das febres 
(cap. 7 da 2. parte). Quer dizer que, além do uso medicinal, não é considerado ainda 
consumo de base. Será preciso esperar pela generalização das novas bebidas— o chá 
da China, o café da Arábia, o cacau da América— para que se torne verdadeiramente 
corrente. E mesmo assim, ao abrir o século xIx, segundo Braudel (Civilisation maté- 
rielle et capitalisme, p. 166), ainda o devemos classificar como artigo de luxo. A capi- 
tação em Portugal ao acabar o século xv andaria por 0,0746 kg (uma vez que ao reino 


(!) Duarte Leite, Hist. dos Descobrimentos, t. 1, pp. 451-5. 
(2) Documento publicado por Carlos Montenegro Miguel, O Açúcar, doc. n.º1, p. 47. 
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cabiam 7000 arrobas); em França, nas vésperas da Revolução, atingiria 1 kg, e a 
meio do século xix em Paris excedia 3,5 kg. 


As formas primitivas da cana sacarina encontram-se desde a Nova Guiné ao Pendjab. Na sua pro- 
génie provável inscreve-se Saccharum robustum, uma graminea selvagem daquela ilha; mas também nas 
encostas das serras vulcânicas de Java se encontrou uma erva selvagem, baixa e delgada, de fraco teor em 
açúcar, que pode estar ligada à origem de certas variedades da cana; do rio Brahmaputra ao Pendjab e em 
Bengala há uma outra graminea, selvagem também, Saccharum spontaneum, de caule delgado, por vezes 
vergado, e que deita inúmeros rebentos, sem dúvida aparentada igualmente à cana sacarina. Desta distin- 
guem-se fundamentalmente Saccherum barberi e Saccharum sinense, ambos de caule delgado e com eixo 
de inflorescência sobre o curto e peludo, assinalando-se o segundo pela largura das folhas, e Saccharum 
officinarum, de caule grosso e eixo de inflorescência comprido e glabro; como a concentração máxima das 
variedades de Saccharum officinarum se dá na Nova Guiné, é provável que aqui se localize a sua origem (*). 
Mas foi na Índia que a cultura da cana se aperfeiçoou, pelo menos, e daqui é que irradiou a sua indus- 
trialização. ' 

Desde muito cedo que no Hindustão se chupava o «arbustoaçucarado», e a palavra sakkara designava 
em antigo sânscrito o açúcar. Ainda no nosso século os Abexins, que preferiam (como os Marroquinos) 
o mel, e os Gallas também, chupavam a cana, só fabricando açúcar alguns citadinos. E na África oriental 
ao sul do Equador a cana, chupada ou triturada, entrava, no século xvi, na alimentação dos Cafres. Passara-se 
depois a espremer o suco, e mais tarde a secá-lo ao lume, formando assim o primeiro açúcar, ainda grosseiro. 
Utitizavam-se para chupar, e mesmo para espremer o suco, várias das gramíneas que referimos, e não apenas 
a cana de cultura. Na China a planta só foi conhecida no século 1ma.C., e no Ocidente as primeiras menções 
aparecem em textos gregos e latinos, tardiamente. O verdadeiro açúcar é criado no Oriente perto do sé- 
culo tv, e os Muçulmanos é que o vão espalhar até o Atlântico (*). 

O segundo grande centro de cultura e indústria foi o Egipto, desde o século x, logo seguido pela Síria 
e ilhas de Chipre e Creta (Pegolotti, cap. XCI). Vendia-se o açúcar em bruto, ou refinado, quer em pó quer 
em pães alvíssimos; a melhor qualidade era o candi, de que o principal mercado era o Cairo. Na Síria, 
durante a sua peregrinação da segunda metade de Quinhentos, frei Pantaleão de Aveiro vê em todos os 
arredores de Sídone, Tiro, Acon e até Trípoli, muitos canaviais de açúcar, de grande proveito para o Grão 
Turco; são regados com águas que descem do Líbano, reunidas em reservatórios e depois espalhadas por 
canos (Itinerário da Terra Santa, cap. 90, pp. 520-1); em Jafo, um janízaro de guarda ao porto tinha junto 
à sua casa «um grande e fermoso canaveal de açúcar» (idem, cap. 16, p. 81). A ilha de Chipre produzia uns 
2000 cântaros venezianos (cerca de 100 000 kg) no ocaso do século xv (Mas Latrie), e ao entrar no derradeiro 
quartel de Quinhentos as principais culturas continuavam a ser, segundo o historiador turco Ômer Litfú, 
a da cana sacarina e a dos cereais. E 

A terceira grande etape na expansão para o Ocidente foi a introdução da cultura da cana na Sicília e, 
quanto à indústria, o aproveitamento do trapeito, engenho de origem romana até aí empregado no fabrico 
do azeite nessa ilha, para a produção do açúcar. E tanto a plantação como a indústria ramificam mais para 
ocidente ainda. 


$ 1— Em Marrocos e na Peninsula ibérica 


Os Mouros introduziram, com efeito, a cultura da cana e o engenho tanto no 
Maghreb el-Aksa como na Península. Naquele, possivelmente a partir do Egipto pela 
via terrestre; nesta, é provável que em proveniência do mercado siciliano. 

| Perto de Ceuta, a caminho de Alcácer, estende-se o ridente vale de Bulhões 
(Beniunes ou Beliunech), com suas quintas e casas de campo, revestido de pomares 
das mais variadas frutas. A cana sacarina era aqui cultivada o mais tardar desde a 
primeira metade do século XII, porquanto Edrici a refere na sua descrição (t. II, pp. 4-5). 
Na primeira metade de Trezentos continuava esta cultura, mas não em grande quanti- 
dade, a darmos crédito a Al“Omari (Masalik, p. 196), e o lamento pela perda de Ceuta 
lançado por Mohâmede ben Alcácime em 1421 mostra que prosseguia, pelo menos 
na aldeia de Mataname (:). Mas as principais regiões produtoras, em Marrocos, são 
a de Marraquexe e o Suz. Encontram-se canaviais ainda noutras áreas, por exemplo 
no território ocupado pelos Beni Mezgana e no termo de Salé. Os canaviais de Marra- 
quexe ocupam as margens do uede Nfis; na cidade há pelo menos 40 engenhos, 
número maior do que no Suz, na primeira metade do século XIv, os quais fabricam 


€) L. Guyot, Histoire des plantes cultivêes (1963), pp. 140-1. 
(*) Idem, ibidem; Duarte Leite, op. cit., loco cit. 
(º) Publicado por Lévi-Provençal, em «Hespéris», t. XII, 1931, fasc. 2, pp. 145-176. Trad. J. Figanier. 
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açúcares vários, entre eles o puro € refinado, alvíssimo, compacto, que quase iguala 
em qualidade o candi egípcio. Mas em Marrocos a produção não é abundante, não 
só por preferirem o mel (como já vimos), como ainda por falta de organização e 
desordem da sociedade, quer no Suz quer em Marraquexe (*). Com o declínio do 
século Xv e a conquista cristã de Granada, os Mouros granadinos que vêm instalar-se 
na região de Fez lançam-se à cultura da cana junto a Camis Metgara (Leão o Africano, 
t. 1, p. 321). Mede bem a importância que alcançou a produção marroquina, quer em 
volta de Fez quer de Tarudante, o que se passou em 1553. Então um alcaide turco 
fugido de Tremecem levanta-se aí por rei, e o seu bando queima os canaviais, destrói 
e rouba os engenhos de propriedade régia e os bazares; a perda só nos açúcares ultra- 
passa 300000 ducados, as receitas públicas ficam reduzidas a uns 70 000, e durante 
muitos anos não se poderá fabricar; os salteadores também levam bestas e até os 
cristãos cativos que havia em 12 engenhos (De Fez, 23-X1-1553, Simancas E 380). 
Visitemos agora mais particularmente esse Egipto em miniatura que é o Suz. Segundo 
Edrici, no século x1lI, a sua cultura característica é a da cana sacarina, «d'une qualité 
tellement supérieure, qu'on nºen voit nulle part ailleurs qui puisse lui être comparée, 
soit sous le rapport de la hauteur et de Pépaisseur de la tige, soit sous celui de la 
douceur et de I'abondance de suc. On fabrique dans le pays de Sous, du sucre qui 
est connu dans tout Punivers; il égale en qualité les sucres appelées suleimani et 
teberzid, et il surpasse toutes les autres espêces en saveur et en pureté» (t. I, pp. 207-8). 
Ao abrir o século XVI, parece que a área produtora é definida principalmente por 
Teijeute e Tedsi; o açúcar é comprado por mercadores de Fez e Marrocos (Leão o 
Africano, t. I, pp. 154-5 e 160-1). 


Este açúcar do Suz desempenha papel no mercado internacional no século xvi. Em 1510 há no cabo 
de Guer duas feitorias, uma francesa e outra castelhana, bem providas de mercadorias e com intenso trato, 
Os Pardos, mercadores de Burgos, fizeram contrato no valor de 600 000 cruzados, para ficarem com o mono- 
pólio da compra do açúcar e de outras mercadorias. Entretanto, foi lá uma barca com licença do Imperador, 
carregada de mercadorias defesas (mais de metade, estanho para bombardas), e fica carregando açúcar; até 
de Lisboa foi uma nau francesa com especiaria, lácar, cravo e outros artigos defesos, e carrega açúcar de 
retorno para França; aliás de La Rochelle vai ao cabo de Guer todos os meses uma nau com cousas proi- 
bidas. Na verdade, em toda a terra do Xerife não há trato tamanho como nesta (7) — e um dos alicerces do 
poderio xerifiano ascendente reside precisamente neste açúcar do Suz agora tão apetecido pelas escápulas 
europeias. Em 1542 o embaixador espanhol em Lisboa informa que foram e continuam a ir numerosos 
navios franceses ao cabo de Guer com trigo, devido à grande fome em Marrocos, e sob essa capa levam 
muitas armas e outras mercadorias, retornando carregados de açúcar; tornara-se esse mercado de grande 
contratação (8). Quando, em 1547, Hans Staden escala no cabo de Guer, encontra vários navios no porto; 
um (que será apresado pelos portugueses) sai com carga rica, pertencente a negociantes de Castela e 
Valência. de açúcar, amêndoas. tâmaras. peles cabruas e goma arábica (t. I, cap. 2). À pedido de Portugal, 
a Espanha chega a proibir a navegação e comércio com Marrocos e o Suz; lá sentiu-se muito, e se durar 
calcula-se que o Xerife sofrerá grande perda, pois as alfândegas dessa província meridional e do cabo de Guer 
rendiam mais de 400000 ducados de açúcares e outros artigos que sacam e das mercadorias que para lá 
levam (entre estas, vão armas, e esta a razão do defeso) (º). Assistamos, em 4 de Dezembro de 1569, à 
chegada a Oram de uma grande cáfila de camelos, mulas, éguas e cavalos vinda do reino de Fez. A carga 
compõe-se de açúcar e conservas, provenientes do Tafilelte, «terra fertilissima e abundante de cana doce 
e de grandes engenhos de fabrico de toda a sorte de açúcares e doces». De açúcar eram 5000 arrobas; abas- 
teceu-se Oram, Mers-el-Kébir, reexportou-se para Espanha, pois a sua qualidade e barateza concorriam 
favoravelmente com o de outros mercados (!º). Mas até de Itália vão navios carregar ao cabo de Guer: assim, 
em Fevereiro de 1583 lá carrega a setia Santa Maria Incoronata, além de amêndoas, coiros, âmbar cinzento, 
moedas de ouro, figos e peixe, 45 caixas e meia, e 136 arrobas de açúcar (!!), A Geografia universal 
de Botero continua a destacar a produção açucareira deste Sul marroquino no comércio internacional; 
conclui-se mesmo que o papel de Tarudante áinda se avantaja para o ocaso de Quinhentos; Ingleses e 
Franceses vão lá trocar metais por açúcar, abundante (Relationi Universali, liv. II] da 1.º parte, p. 182). 
Esta prosperidade açucareira do Suz está ligada à expansão do consumo no século xvi. 


(8) Al"Omari, Masalik el Absar (1342-1349), cap. 13, pp. 176-7. 

() De Inácio Martins, reproduzindo noticias idas de Tarudante, S-X1 (Baião, Docs. Corpo Cron. 
Marrocos, pp. 37-8.) 

(8) De Luis Sarmiento, Lisboa, 17-1V-1542 (Simancas, E 373). 

(º) De Lope Hurtado, Lisboa, 6-1X-1549 (Simancas, E 374). 

(19) Diego Suárez, Historia del maestro último que fué de Montesa y de su hermano D. Felipe de 
Borja (1592-1617), ed. 1889, t. I, p. 275. 

(1!) Adi S. Firenze, Medici 2079, 116 (amâvelmente cedido pelo Prof. Fernand Braudel). 
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Mas na própria Península ibérica os Mouros tinham introduzido o plantio da 
cana e o fabrico do produto. Em meados do século xi (a fonte é Edrici), na região 
granadina costeira de Motril laboravam uns 14 engenhos, uns de bestas, outros hidráu- 
licos. Dois séculos volvidos, AlOmari assinala como principais zonas de produção, 
no reino de Granada, Salobrefia e Almufiecar, a oeste de Motril (Masalik el Absar, 
1342-1349, cap. 14, pp. 239-240 da ed. G. Demombynes). O açúcar granadino é 
exportado inclusivamente para Constantinopla, na segunda metade do século xv 
(El libro di mercantie, p. 146). No Levante peninsular a cana está plantada na região 
valenciana, onde laboram também engenhos. Nesta produção está instalada a Magna 
Societas alemã de Ravensburg, mas em 1477 vende o engenho que possui, não sabemos 
se já na mira do incremento açucareiro dos arquipélagos atlânticos, conforme supôs 
Braudel (La Méditerranée, p. 372). Todavia, apesar de atravessar uma crise, O açúcar 
de Valência continuou presente nos mercados internacionais. Em 1520, embaraçada 
Veneza por «grandíssima carestia» deste produto devido a ter sido contratado por 
grosso noutra cidade, volta-se para o açúcar valenciano (juntamente com o da Sicília), 
facilitando o seu transporte em todo o tipo de navios (Diarii di M. Sanudo, t. XXIX, 
p. 215). Escrevendo para final do terceiro quartel de Quinhentos, frei Gaspar de Leão 
ainda se lembra de que, quando moço, na Península só havia o açúcar de Valência e o 
que vinha da Madeira. No entanto o granadino mantém-se na concorrência: mesmo 
no derradeiro quartel do século é carregado em Motril e Salobrefia com destino a 
Livorno. Em Junho de 1582 na setia Santa Trinitã et Santa Maria vão, do primeiro 
porto, 122 caixas, sem contar o açúcar em pó; em Setembro a nau Santa Maria 
Maddalena carrega em Motril, Salobrefia e Alicante 551 caixas e 323 sporte, e nesse 
mesmo mês a nau San Giovanni Battista leva de Alicante 10 caixas; em Outubro 
seguem 133 caixas e 45 sporte de Motril na setia Santa Maria Buonaventura. De Cádiz 
e Alicante leva a nau Santissima Trinitã, em Agosto de 1583, 158 caixas, e em Janeiro 
a setia Santa Maria Buonaventura carregara em Motril 151 caixas, 365 sporte e 95 sacos. 
Em 1584 houve pelo menos dois carregamentos com tal destino: em Abril, uma setia 
em Motril, com 166 caixas e 129 sporte; e em Novembro em Motril e Salobrefia 
245 caixas (!?). 


No Algarve mais tarde português é altamente provável que os Mouros tivessem plantações de cana. 
A essas é que deve referir-se o documento flamengo de fornecimento de açúcar donde Van den Bussche 
inferiu a cultura no Ocidente peninsular, por alturas de meados do século xt: parece demasiado precoce 
para localizar-se ao norte do Tejo. Em 1194 naufraga na costa de Flandres um navio português que se dirigia 
para Bruges com carga de madeira, azeite e mei! zuckre: este melaço seria de produção prôpriamente portu- 
guesa ou antes reexportação de produto algarvio, mouro portanto? (13) Seja como for. Portugal importará 
açúcar do Mediterrâneo, pois o Inventário e contas da Casa de D. Dinis, relativos a 1278-1282, averbam 
IS arráteis de açúcar de Alexandria (custo: 11 libras e 5 soldos); quanto ao açúcar rosado que no rol figura 
— ao todo 87 arráteis, mas a dois preços diferentes — suspeitamos que provenha. pelo menos à remessa 
maior, também do mercado egípcio. Esse documento averba ainda 2 arrobas de açúcar «que foi das 
minhas dezimas»: é de crer estas dizimas régias fossem os direitos aduaneiros, e assim tratar-se-ia de igual 
modo de importação; mas não podemos excluir que proviessem da produção nacional, e tivessem vindo 
por mar do Algarve para Lisboa (!4). Por meados do século xiv um cidadão do Porto, Vasco de Sousa, tinha 
senhorio conjunto com parceiros em duas naus que andavam na navegação do Algarve e certamente também 
dentro do Estreito, pois nas cargas em que negociava figuram 32 arráteis de açúcar de Bugia (!5); como 
este porto maghrebino não estava em zona produtora, devia ter reexportado produção egípcia ou siciliana. 
A inquirição tirada em 1339 no Porto aos direitos cobrados pelo bispo e cabido mostra que do açúcar se 
pagava (como das outras especiarias), de cada arrátel 3 mealhas (!º). Quando do cerco de Lisboa, em 1384, 
pelo rei de Castelà, o arraial castelhano, além de já estar bem fornecido de tudo, beneficiou da arribada 
ao Tejo de duas carracas que iam do Levante para Flandres; de modo que as boticas tinham não só as 
cousas necessárias a conservar a saúde mas desvairados modos de confeitos, açúcares e conservas (Fernão 
Lopes, Crón. D. João !, 1.º Parte, cap. CXIV). 


(2) Idem, ibidem. 

(3) Ver Duarte Leite, História dos Descobrimentos, vol. 1, pp. 455-6. 

(1!) Pedro de Azevedo, em «Arch. Hist. Port.», vol. X, pp. 41 ss. Já utilizado por Amorim Parreira, 
Hist. do açúcar, pp. 18 e 292. 

(!5) Silva Marques, vol. I, pp. 111-2; A. Pereira, ob. e lug. cit. 

('9) Silva Marques, vol. 1, pp. 57. CE A. Parreira, 0d. e lug. cit. 
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Tudo sugere que a cultura e o fabrico persistiram no Algarve passado do Cres- 

cente à Cruz, se não noutras regiões do reino. Por carta de D. João I de 1404 são 
coutadas as suas terras da Quarteira, a oeste de Faro, que estão arrendadas a «mice 
Joham da Palma mercador januês nosso servidor das nossas canas de açúcar que no 
regno do Algarve tinha mestre Joham...», a fim de esse genovês «poder milhor criar 
as ditas canas e aver mais proveito delas» (17). E Duarte Leite comenta com razão: 
«Naquelas terras havia pois canaviais antes de 1404, e é de crer que não fossem os 
únicos no Algarve, nem privilégio da coroa». Cinco anos depois, uma horta também 
da coroa, em Loulé, é aforada por 5 000 libras anualmente a Joham de Palma, Nicolau 
de Palma e ao filho do primeiro, a fim de nela plantarem canas de açúcar (1º). Vê-se 
assim que em começos do século xv o comércio genovês se interessa pelo mercado 
algarvio, já existente, e procura fomentar a produção investindo directamente cabedais 
na plantação da cana, Em 1403 finou-se um Afonso Anes que, além de exercer o 
cargo de escrivão e. guardador dos navios que vêm a Lisboa, era «açucareiro» del- 
-Tei (19). E em 1431 uma das testemunhas de acto tabeliónico passado em Lisboa é 
um Gomes Lourenço «açucareiro del-rei, morador em a dita cidade» (2º). Amorim 
Parreira, sem excluir a possibilidade de tratar-se de ofício da casa real (a ligar ao 
fornecimento desta «especiaria»), veria nestas referências a corroboração de que 
houve realmente fabrico de açúcar no reino (História do açúcar, p. 19). Duarte Leite 
chamou a atenção para os festejos que o infante D. Henrique ofereceu aos irmãos 
no Natal de 1414 em Viseu, e onde se comeram «todalas viandas d'açúcar e conservas 
que se puderam achar no regno», podendo ter-se por certo (escreve o comentador 
do texto de Zurara) que em boa parte era nacional a origem deste açúcar. Em 1451], 
viajantes alemães viram canaviais de açúcar em muitos lugares do reino; e em espe- 
cial nos campos de Coimbra, ao lado dos trigais e vinhas, destacam o «zuccarum in 
cannis», sublinhando que se trata de uma das riquezas do reino (2!). Possivelmente 
fora o infante D. Pedro quem mandara plantar esses canaviais, ou pelo menos fomen- 
tara a cultura, consoante supõe Duarte Leite. Recorde-se que desde 1415 os portu- 
gueses estavam em contacto com uma zona marroquina de cultura e fabrico: o vale 
de Bulhões, e que em 1447, se não antes, travam relações comerciais com outra 
muito mais importante: o Suz, através de Messa. 

Este impulso à produção açucareira no próprio reino e, vamos vê-lo, na 
Madeira, é que dá conta, em parte, da guerra de corso contra os mouros e dos assal- 
tos às Canárias, donde já no século XIV canaviais e engenhos do Levante espanhol 
se tinham fornecido de mão-de-obra. Será a mesma, em parte também, a razão dos 
assaltos na costa saariana e depois da Guiné, a partir de 1441. O número de escra- 
vos obtidos por cativeiro ou trato sobe sobretudo a partir de 1445: tal foi, como 
Duarte Leite bem viu, a condição do surto açucareiro insular. 


$2-0 açúcar da ilha da Madeira 


Desde o veneziano Cà da Mosto (já na cópia mais antiga do texto e não 
apenas nas edições quinhentistas e no suspeito Ramúsio) ao cronista João de 
Barros, passando pelo Esmeraldo e pela. colectânea de Valentim Fernandes, atri- 
buem as fontes ao infante D. Henrique a introdução da cana na ilha da Madeira. 
Preferiu Lúcio de Azevedo atribuí-la a um genro de Tristão Vaz, o genovês micer 
João, nas partes de Machico, e na esteira deste é que teriam seguido outros lavra- 
dores, vindo por fim o Infante auxiliar o empreendimento com a trazida de canas 


(17) Gama Barros, t. IV, p. 60. A daí: F. Almeida, t. HI, pp. 491-2; L. Azevedo, p. 226; Duarte Leite 
vol. I, p. 456. 

(18) Carta de 8-V-1409, em Silva Marques, vol. I, p. 221. 

(19) Carta de 23-X[1-1403, em Silva Marques, vol. E, p. 216. 

(29) Silva Marques, Sup. ao vol. L, p. 483 (n.º 748). j 

(2!) Nicolau Lanckman de Valckenstein, Historia desponsationis Frederici Il em Provas Hist. Genea- 
lógica, t. I, p. 606. Cf. Duarte Leite, vol. I, p. 457. 
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e técnicos da Sicília. A iniciativa de um genovês estaria na linha de continuidade 
da acção que parecem ter tido conterrâneos seus no fomento açucareiro do Algarve 
ao abrir o século xvV. Todavia nada sabemos de concreto da acção de micer João, 
e se alguma vez esteve interessado na produção; por outro lado, o açúcar do 
Algarve, além de prosseguir a tradição moura, não devia confinar-se às coutadas 
régias nos dois documentos conhecidos. Também das tão tardias Saudades da Terra 
é de perguntar se é lícito assentar que a cultura começou na parte oriental, quando 
tudo aponta para a capitania do Funchal. E possível que, a partir das empresas 
metropolitanas, colaborasse uma pluralidade de iniciativas particulares e estaduais 
nesta inovação de geografia económica. Não vejo razões para, neste caso, mini- 
mizar o papel que a tradição confere a D. Henrique: o primeiro «lagar de açúcar» 
que na ilha laborou pertencia-lhe; por outro lado, a laboração de alçapremas corro- 
bora a suposição de outras iniciativas, estas particulares, 

Podem as primeiras canas e os primeiros mestres ter ido de Portugal. Seja 
como for, o Infante mandou em seguida vir novas canas e contratou mestres de 
fazer açúcar originários, umas e outros, da Sicília (dizem-no Duarte Pacheco, liv. I, 
cap. 33, e Barros, Década I, liv. I, cap. 16) e de Valência e Granada (como indicam; 
para a primeira, V. Fernandes, f. 166, e para ambas o castelhano Herrera). Não se 
nos afigura que a pior qualidade da cana granadina e valenciana, em relação à da 
ilha mediterrânea, baste, conforme pretendeu Rodrigues de Azevedo, para excluir 
essa proveniência. Em 1478 vive na Madeira um James Timer valenciano, mestre 
de açúcar, e já vimos que o reino de Valência era desde o domínio muçulmano um 
dos principais focos da indústria açucareira, que aí continuava e continuará, mau 
grado períodos de regressão. Não esqueçamos ainda que, presentes em Ceuta desde 
“1415, os Portugueses não podem deixar de ter sido influenciados pela paisagem e 
actividade açucareira do vale de Bulhões. 

No panegírico de D. Henrique anteposto à Crónica da Guiné lê-se, no cap. V, 
que o Infante «fez povoar no grande mar oceanico cinco ilhas, as quais ao tempo 
da composição deste livro estavam em razoada povoação, especialmente a ilha da 
Madeira: e assim desta como das outras sentiram os nossos reinos mui grandes 
proveitos, scilicet: de pão, de açúcar, e mel e cera, e madeira e outras muitas 
cousas, de que não sômente o nosso reino mas ainda os estranhos houveram e hão 
grandes proveitos». E já no cap. II encarecera a multidão de navios que vêm carre- 
gados dessas ilhas, nas quais há «grandes abegoarias e vales todos cheios de açúcar, 
de que espargiam muito pelo mundo» (2). Este panegírico data talvez, quanto ao 
fundo, de 1453. No ano seguinte, quando as galés venezianas de Flandres escalam 
no cabo de São Vicente, o infante manda a bordo amostras de açúcar insular (Cà da 
Mosto, p. 6 da ed. Academia). Em 1445 Cà da Mosto passa pela Madeira, e pelos 
informes que recolhe computa a produção da ilha em 400 «cântaros», tanto de pri- 
meira cozedura como de mistura, e com perspectivas de grande aumento. Por 
«cântaro» deve o texto italiano querer dar a equivalência da unidade portuguesa 
«quintal» (embora este seja na realidade mais pesado do que aquele), pois não é 
crível que o veneziano se entregasse a cálculos de conversão. Teríamos assim umas 
1600 arrobas(2). Em que datas, porém, é que foi iniciado o plantio da cana e o 
fabrico do produto? Não o sabemos. As indicações citadas levam a crer que não 
muito antes de 1450, e dados os problemas de mão-de-obra também é de crer que 
talvez não precedam os resgates de Arguim e a chegada das caravelas à Guiné 
(embora anteriormente pudessem utilizar-se os canários obtidos nos assaltos às 
ilhas). 


(2?) Já citado por Duarte Leite. Lúcio de Azevedo (p. 229) inexplicâvelmente declara que Zurara 
ainda não menciona o açúcar entre os produtos da Madeira. 

(?) 1.º Navegação, cap. IV (p. 174 da ed. Caddeo). Na esteira de Lúcio de Azevedo, que tomou para 
o cantaro veneziano um valor descomunal (228 ou 250 kg), tem-se considerado que os 400 indicados por 
Cà da Mosto equivaleriam a 6080 ou mesmo 6 666 arrobas; nós próprios já cometemos esse erro. A verdade 
é que nos documentos italianos dos séculos xv e xvi é constante traduzir o quintal português por cantaro, 
cujo peso efectivo não anda de facto longe. 
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De começo a moagem da cana fazia-se em alçapremas, «prensas manuais formadas por duas ala- 
vancas inter-resistentes, com o ponto de apoio num eixo comum, podendo-se aumentar a potência por 
meio de pesos» (Amorim Parreira). De cada alçaprema pagava-se ao senhor (infante D. Henrique, depois 
infante D. Fernando) uma arroba e meia mensalmente; este direito fixo, quis o segundo senhor trans- 
formá-lo em quota de um terço, em 1461, mas os lavradores retiveram-se de produzir e D. Fernando 
teve de ceder (24). É de supor que cada prensa braçal produziria por ano entre uma centena e duas arro- 
bas, antes para menos que para mais. O processo continuava a empregar-se mesmo depois de instaladas 
formas industriais mais rendosas: em laboração as menciona a carta fernandina de Agosto de 1468, por 
exemplo (%). Breve, no entanto, o infante D. Henrique mandara instalar um «lagar de fazer açúcar»; a 
denominação empregada revela o parentesco técnico com o lagar de azeite em que se filia 0 trapetto 
siciliano de fabrico de açúcar; na carta fernandina de 1468 fala-se de «trapichas de bestas»: é de supor 
que por esta outra expressão se designe a mesma realidade, uma prensa mecânica movida pela força 
animal. E em fins de 1452 o armador de navios (e navegador) Diogo de Teive obtem de D. Henrique 
um contrato ao abrigo do qual monta na ilha, na parte do Funchal, um engenho de açúcar hidráulico. 
capaz de fabricar quer o de fôrma quer o de panela apurado; o industrial paga ao senhor a quota de um 
terço da produção. Calcula a carta de outorga que a laboração do engenho de água e a do lagar bastarão 
para dar despacho a todos os canaviais; se assim não acontecer, o senhor poderá outorgar outras conces- 
sões em idênticas condições. É por alturas de 1457 que em Machico se deve ter montado também um 
engenho, ou pelo menos lagar (assim nos parece que há que entender a tradição transmitida por Gaspar 
Frutuoso). O salto considerável que se opera a meio do século deve-se, por um lado, ao afluxo de 
escravos pretos, por outro à transplantação de canas mediterrâneas e sicilianas e ainda à montagem de 
processos de fabrico não braçais — com energia animal ou hidráuiica. 


Como evolui a produção? Em 1455, a darmos crédito à informação transmi- 
tida por Cà da Mosto, orçaria por 1 600 arrobas. Estavam então em laboração, de 
certeza, alçapremas em casas particulares, em número que ignoramos, e O lagar do 
Infante, ou seja, um trapiche de bestas; desde final de 1452 que havia licença para 
um engenho hidráulico, mas aquela estima não deve entrar ainda em linha de 
conta com a sua produção, é possível aliás que a montagem e entrada em funcio- 
namento levassem mais de um ano e portanto só no da escala do veneziano come- 
çasse a produzir. Vencidas as dificuldades técnicas e de equipamento, bem como 
de mão-de-obra iniciais, lança-se a exportação ainda na década de 50 mas sobre- 
tudo na de 60. Ora por uns três quartos de século o crescimento produtivo vai 
esbarrar com certos gargalos de escoamento do produto, pois, como dizem os 
mercadores Vicente Gil, Baptista Lomelim e Francisco Calvo cerca de 1472, «bem 
sabeis como o açúcar é mantimento voluntário e nom necessário», além disso, 
dada a restrita dimensão do mercado insular, havia a dificuldade de vender os 
retornos, constituídos durante muitos anos principalmente por mercadorias: foi 
preciso estabelecer um sistema de letras e compensações com Lisboa e outros 
portos metropolitanos. Por alturas de 1470 a produção anda pelas vinte mil arrobas 
e está em rápido crescimento, porquanto se espera que em 1470 ou no ano poste- 
rior salte para 30000 — o triplo do que consomem as escápulas habituais (29). 
É natural que a redução outorgada por D. Fernando em 1467, do seu quinhão, de 
um terço para um quarto, contribuísse para o incremento produtivo (ao mesmo 
tempo que o testemunha, pois o senhor não aceitaria uma diminuição do montante 
global que lhe cabia). Esse primeiro gargalo de estrangulamento é quebrado, e em 
começos da última década do século estima-se em toda a ilha a produção cada 
ano em 80000 arrobas de açúcar(?7). Para o ano de 1494 os estimos dos canaviais 
nas partes do Funchal dão 80451 arrobas (2%); essas partes costumam entrar com 
3/4 na produção insular, e as partes do Machico com 1/4 (Amorim Parreira), por- 
tanto ao todo teremos mais de 105 000 arrobas — naqueles estimos não entram as 
propriedades eclesiásticas, e não sabemos se não haverá outras ainda, isentas. 

No último decénio de Quatrocentos, novo gargalo de estrangulamente, com 
queda dos preços, acumulação de armazenagem por excesso de produção relativa- 


(24) Carlos Miguel, O açúcar; doc. III. 

(25) Idem, doc, IV, p. 53. 

(2º) Idem, doc. I, pp. 46 e 47. 

(27) Silva Marques, vol. II, p. 400 (Lançamento do dinheiro e serventia para o baluarte, 21-VI-1493). 

(28) V. Rau e J. Macedo, O açúcar da Madeira, p. 13; fonte: «Livro do almoxarifado dos açuquares 
das partes do Funchal», 1494. 
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mente ao escoamento, multiplicação das dividas (*). Em um quarto de século, o 
preço da arroba baixa de entre 650 e 800 reais para 310 a 340 em 1494 (3)-1496. 
Neste ano, um regimento com data de 7 de Outubro taxa o preço mínimo em 350 
reais para o açúcar de uma cozedura e em 600 o de duas cozeduras. E de novo em 
1498 uma ordem régia obriga a comprar a 350 reais e daí para cima. Mais: agora 
a taxa de preço mínimo é acompanhada de toda a regulamentação da produção e 
da exportação. A partir de 1 de Janeiro de 1499 não-se poderão fazer na ilha mais 
de 120000 arrobas anualmente (admitindo-se uma margem de flutuação, dada a 
impossibilidade de antefixar com rigor o que rendem os canaviais). Por outro lado, 
estipula-se o quantitativo de saca para cada escápula, Interessa-nos, por agora, ave- 
riguar as razões que determinaram tal política. A carta régia entra logo no coração 
da questão: «vendo nós como o açúcar dessa ilha está em tam grande quebra que 
se pode dele já mal tirar os custos que se nele fazem»; e adiante esclarece-se que 
o excesso do que sai para as várias escápulas em relação ao que podem absorver 
é, Juntamente com o facto de os produtores na ilha terem necessidade e por isso 
venderem a menos preço, a causa desse abatimento do açúcar. A ordem régia 
limita não só a exportação mas também a própria produção— porquanto esta se 
escoa quase integralmente para fora; escolhe este caminho, por lhe parecer que é 
aquele que trará menos opressão aos lavradores («nesta maneira se faria mais sem 
apressam aos lavradores»). Todo o contexto do documento prova que se trata de 
fixação de um máximo que reduz o caudal efectivo, mas procura sobretudo obstar 
ao crescimento futuro, impedindo por essa restrição a plantação de novos cana- 
viais (3!). Se assim não fosse, não viria a carta régia de 18 de Janeiro de 1499 acres- 
centar 10000 arrobas de uma cozedura às 120000 fixadas na ordem precedente, 
não contando, para mais, nesse limite o açúcar refinado, e autorizar que todos os 
canaviais que estão para se fazer, se façam (Silva Marques, t. II, p. 498). O alvará 
régio de 16 de Maio deste mesmo ano suprime a taxa de preço mínimo «porquanto 
nós fomos ora informados que não era cousa proveitosa a essa ilha», havendo por 
bem que daqui em diante o açúcar se venda e compre como cada um melhor 
puder, como sempre se fez. Que a crise não fora ainda inteiramente reabsorvida, 
infere-se de, ao mesmo tempo, o rei ordenar que o açúcar seja aceite em paga- 
mento de dívidas, sem limite de quantidade, posto que o não possam carregar: 
podem guardá-lo para futuros carregamentos, ou revendê-lo na ilha, ou carregá-lo 
para o Reino (e daqui reexportá-lo para Castela, até) (idem, p. 518). Aliás os preços 
vão manter-se baixos — irremediável consequência do alastrar da produção às Caná- 
rias e outras regiões, e da viscosidade da procura. 


Que as 120000 arrobas eram, então, efectivamente produzidas, resulta, quanto a nós, da elevação 
desse «tecto» legal para 130 000 logo no ano seguinte. Virginia Rau e Jorge de Macedo consideraram, ao 
invés, que tal máximo não era atingido na realidade, visto os estimos de 1494 levarem a supor uma 
produção global de umas 105000 arrobas apenas. Todavia, não só nem todos os canaviais entravam nos 
estimos, como os estimos deviam ficar normalmente abaixo da produção efectiva. Na verdade, os ren- 
deiros dos estimos pretenderão que, depois de recolhida a safra, os lavradores lhes paguem os quartos 
do excedente produzido. exigência contra que a Câmara do Funchal apela para o rei(??). E em 1515 a 
parte da coroa é reduzida de !/4 para !/s mas cobrado, não sobre os estimos dos canaviais, sim sobre a 
produção efectiva na fase industrial (Amorim Parreira. pp. 187-8). Pendemos., pois, a crer que os quartos 
cobrados ficaram sempre aquém da produção verdadeira. A dificuldade de um cálculo global ainda é 
agravada pela imprecisão das cartas de quitação: nem sempre o almoxarife dos quartos é que cobra a 
totalidade dos quartos devidos, e em contrapartida recebe por vezes somas de outras proveniências; em 
certos triénios, cobrança dos quartos e direitos aduaneiros (dizimos do açúcar e de outras mercadorias, 
excepto os géneros para abastecimento da ilha, isentos) andaram juntos num contrato único; dos quartos 
registados nas cartas de quitação já está geralmente deduzida a redizima do capitão. 


(*º) R. de Azevedo, nota às Saudades da Terra, pp. 679-686. 

(6º) V. Rau e J. Macedo, pp. 96 e 88-96. 

(1) Carlos Miguel, doc. IX, de 26-VIIl-1498, a pp. 58-71 (Registo da Câmara do Funchal, [, ff. 69v-75v). 
(32) 9-VIIL-1505, Gaveta XV-I-27 (Torre do Tombo). 
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QUARTOS DOS AÇÚCARES (EM ARROBAS E ARRÁTEIS) 


Partes do Funchal Partes de Machico 
1497 18577 — 25 C.Q. n.º 595 
1498 17577—01 5018 C.Q. n.º8s 
1499 17654— 06 4660 


Adicionando a essas quantidades a redízima do capitão, e multiplicando por quatro, teremos o 
quantitativo de produção previsto (não o efectivo das safras): 


PRODUÇÃO ESTIMADA 


Partes do Funchal! Partes de Machico Total 
1497 82564 
1498 78120 22256033) 100376 
1499 78460 20708 99168 


Os quartos cobrados foram-no em açúcar branco de uma cozedura. Além deste, no triénio o almo- 
xarife do Funchal recebeu 146-8 de açúcar refinado.e 143-211!/, de conservas. Estamos longe das 
120000 arrobas do regimento de 1498; mas, pelas razões já alegadas, estas é que devem corresponder à 
produção real. Por carta de 1 de Março de 1501, Francisco Alves comunica ao rei terem-se fabricado 
naquele ano — 1500 — em toda a ilha 63800 arrobas, geograficamente assim distribuídas: 


Funchal e Câmara de Lobos 8200 
De Câmara de Lobos a Calheta 40000 
Machico 15600 (33) 


Ano de acentuada crise, se tais informações são exactas. Todavia é de 1502 a 1509 que os bichos 
atacam a cana (Rodrigues de Azevedo), e apesar disso a safra não andará tão baixa. 


Em 1504 e 1505 a ilha esteve toda arrendada a Martim de Almeida e parcei- 
ros por-36 000 arrobas por ano (não entra a alfândega) (3): a produção orçava, pois, 
por 144000 arrobas. Na colectânea de Valentim Fernandes (1506) indica-se que a 
ilha da Madeira rende a el-rei de Portugal cada ano 50000 arrobas de açúcar, 
pagando-se deste produto 1/4 da produção, mais 1/10 das compras-e-vendas. Feito 


1 1 
o cálculo Er Xx+ o x=50000), obtemos para o total da produção 142 869 arrobas 


—notável coincidência com o cálculo efectuado a partir da carta de quitação. 
O Esmeraldo (liv. I, cap. 33), pela mesma altura, aponta que-a ilha rende agora ao 
mestrado de Cristo 30 000 cruzados de ouro; como o açúcar oscila então entre 300 
e 400 reais a arroba, aquele rendimento é de entre 29250 e 39000 arrobas, diga- 
mos que de umas 35 000, número muito próximo dos que acabamos de referir. Em 
1506 o almoxarife dos quartos da jurisdição do Funchal recebeu 318767 prove- 
nientes desse tributo, e em 1507 recebeu 24505 — 28 da mesma proveniência 
(C. Q. n.º 541). Não são estes, no entanto, os quantitativos totais da capitania nestes 
dois anos, pelas razões que já conhecemos. Por outra carta de quitação (n.º 207) 
sabemos que em 1507 estiveram arrendadas conjuntamente a alfândega e os 
quartos da ilha a uma sociedade composta de Martim de Almeida, Quírio Catanho, 
Alvaro Dias, Benoço Amador e parceiros, por 70000 arrobas. Ora neste ano (como 
no seguinte) a parte da alfândega é de 33000 arrobas, mais o 1% (C. Q. n.º 112); 
portanto cabem aos quartos entre 36000 e 37000. Tais arrendamentos caracteri- 
zam-se pela sua rigidez em relação às flutuações económicas efectivas, por isso 
não podem dar-nos a curva da produção a curto prazo mas apenas a tendência a 
médio prazo. Em 1508 mantinha-se o arrendamento conjunto nas mesmas 70006 


(3) Números indicados na própria carta de quitação. 

09 T. T., C. €C. 13-46 (J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, p. 321). 

(55) €C. Q. n.º 596. Repare-se em que o recebedor dos quartos das partes do Funchal recebeu só 25 326 
— 12 no primeiro ano, e 27 188- 18 no segundo, de quartos; o que falta para o quantitativo do arrendamento 
foi cobrado por outros oficiais; em compensação, recebeu outras verbas. 
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arrobas (visto o 1% render neste ano 700, como se vê da carta de quitação nº 597); 
não deve ter-se alterado a razão da parte da alfândega para a dos quartos. Por con- 
seguinte, de 1504 a 1508 pelo menos os quartos de toda a ilha renderam anual- 
mente (quantitativo rigido de contrato) 36000 arrobas, e, logo, a produção estimada 
andava pelas 144000. Em 1512-1513 o almoxarife recebeu dos quartos e dízimas 
de saídas 38377 — 02 de açúcar de canas e 1309208 de açúcar de meles (C. Q. 
n.º 426): ou seja, ao todo, dessas duas proveniências, 51 469— 10. Aplicando a fór- 
mula devida, obtém-se para quantitativo de produção 109 648 arrobas de açúcar de 
cana e 37405 de meles, somando 147053 arrobas (3º): estamos na mesma ordem de 
grandeza dos números relativos a 1504-1508. 

Durante o primeiro decénio, e ao abrir o segundo do século xvi, devemos 
considerar um mínimo para a produção anual de açúcar na ilha da Madeira 140 000 
arrobas, salvo um ou outro ano de crise. Na verdade, os estimos, baseados em pre- 
visões, estão, como vimos, normalmente abaixo da produção efectiva, e as quanti- 
dades a solver pelos contratadores à Coroa são evidentemente inferiores às que 
efectivamente cobram de direitos (a diferença, é o seu lucro). O cálculo, se pecar, 
é, pois, por defeito. A produção deve ter continuado a crescer durante a segunda . 
década quinhentista, e talvez mesmo ainda em finais do primeiro quartel do século. 
Em 1515, conforme indicâmos, a coroa passa a cobrar o quinto em vez do quarto, 
mas sobre a produção efectiva (7); não é de crer que consentisse em redução da 
soma global a receber. Ora em relação aos começos do reinado de D. João III, o 
italiano Giuli Landi avalia (ou melhor, transmite-nos a avaliação dos meios portu- 
gueses) a produção da ilha em 200000 arrobas por ano (). João de Barros, escre- 
vendo em 1540 mas reportando-se provávelmente a uns quinze a vinte anos atrás, 
a fim de encarecer a fertilidade da Madeira sublinha que alguns anos rendeu q 
quinto dos açúcares ao mestrado de Cristo passante de 60000 arrobas (Década 1, 
liv. I, cap. 3): deveria referir-se ao rendimento dos quintos e das dízimas, e sendo 


1 1 
assim temos era Xx+ SR x= 600 000) como montante da safra anual 200000 arrobas 


-— coincidência com o informe de Landi. Já em relação a 1504-1506 era também 
este o número que Cà Masser transmitia para Veneza (pp. 82-3), além de 1500 
tonéis de melaço que iam para Flandres. 

A produção, dependente dos anos bons e anos maus, não podia deixar de 
oscilar ao longo do século xvI. Por exemplo, 1548 foi ano «em que houve tantos 
açúcares» (T. T., €C. €. 1-82-86), mas já em 1557 se queixam de que na ilha há 
muito pouco açúcar este ano (idem, 1-101-49). Desde quando começou o declínio, 
e quais os seus factores? Já em 1506 num texto recolhido por V. Fernandes (f. 166v) 
se observa: «E quanta madeira cortam nom nace mais. E por isso se este trato 
d'açúcar se ha-de perder, ha-de ser pela lenha, que despois de acabada esta que 
aqui naceo lha ham de trazer de fóra, pelo qual se fará com grande custo e des- 
pesa». Palavras proféticas. Em 1540 João de Barros constata que ao presente os 
povoadores têm falta de madeira e lenha (Década 1, liv. I, cap. 3). Não havia o 
recurso de transferir o plantio da cana para a ilha de Porto Santo porque nesta não 
correm ribeiras de regadio para as fazendas dos moradores, consoante nota o 
mesmo cronista. Na segunda metade de Quinhentos o problema da mão-de-obra 
agrava-se, porquanto os escravos de Guiné são desviados para escápulas mais lucra- 


(9) A interpretação desta quitação não é isenta de dúvidas. Afigura-se-nos que se refere a um ano 
de exercício. A 

(37) «sohia ser o quarto em canas, e despois per composição feita com os povos desta Ilha se ordenou 
que se pagasse O quinto em açucares na casa da purgação». Relação de todas as rendas da coroa deste Reyno 
de Portugal, Por Francisco Carneiro, 1593, ed. Mendes da Luz, pp. 56-7. Note-se, quanto à fórmula proposta, 
que supõe que todo a açúcar régio é posto à venda. Na verdade, apenas não devem ser umas mil ou mil e 
seiscentas arrobas, destinadas a consumo das casas reais e a esmolas. 

(38) Pp. 67-70 da ed. 1574. Fr. Mauro (Le Portugal et ['Atlantique, p. 184) confundiu a data da ed. 
com a data a que se reporta a descrição. 
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tivas; aliás as, primeiras dificuldades do mercado do trabalho tinham provindo da 
colonização das Canárias pelos espanhóis, pois no século xv esse arquipélago for- 
necera boa parte de braços à ilha açucareira; mas também nele se desenvolvera 
indústria concorrente. E a multiplicação e intensificação da concorrência prejudi- 
cam decisivamente a Madeira, onde a terra escasseia, não sendo possíveis as gran- 
des fazendas, a mão-de-obra não aflui, a lenha para as fornalhas falta. Referimos a 
ascensão açucareira do Suz no mercado internacional no século xvi. Esta área 
industrial atraía o operário qualificado: em 1537 é necessário proibir na Madeira 
que os carpinteiros vão a terra dé Mouros fazer engenhos, sob pena de morte e 
perdimento de bens (Arq. Dist. Funchal, Registo geral da Câmara, liv. 1, f. 371v, 
referido por Joel Serrão). Em 1571-1572 na escápula flamenga encontrava-se açúcar 
das seguintes proveniências: Madeira, Canárias, Berbéria, Brasil, São Tomé, Anti- 
lhas. Sem dúvida o produto madeirense mantinha a excelência, mas não competia 
em preço nem fornecia as quantidades procuradas. 

Entre 1580 e 1588 ainda João Gallego constata no seu Roteiro que a Madeira 
«es ysla adonde se cargan muchos navios y naves de asucar». 'Mas as Relationi 
Universali de Botero (1.º parte, liv. VI, p. 253 da ed. 1595) anotam que os quintos 
já não alcançam metade do que tinham alcançado (para o máximo deve esse autor 
seguir a informação de Barros); por isso a produção ficaria, à aproximação de 1590, 
abaixo de 75000 arrobas. Gaspar Frutuoso, pela mesma altura, arrola uns 35 engenhos 
de açúcar na ilha que parecem em laboração (pois de outros dois diz «teve já»); 
mesmo reduzindo, dadas as incertezas da lista, a uns 30, teríamos, com uma pro- 
dução de 2500 arrobas por engenho (número razoável), cerca de 75000 arrobas. 
Todavia os números recolhidos por Joel Serrão relativamente a 1581-1586, em 
fontes contabilísticas, de maior confiança do que aqueles cálculos, andam por 
metade do quantitativo aventado: a média anual de açúcar de todas as sortes é de 
36 388 arrobas, cálculo a partir dos quintos cobrados; quanto à exportação, estamos 
na mesma ordem de grandeza (:º). Sendo assim, a produção por engenho andaria 
por mil arrobas ou pouco mais, ou então o número de engenhos em laboração efec- 
tiva estaria muito abaixo do total do roi de Frutuoso. Em 1610, segundo o viajante 
Pyrard de Laval (cit. por Mauro, p. 188) já só haveria uns 7 ou 8 engenhos. E cos- 
tume estimar que no ocaso do século xv funcionariam uns 80, com base num docu- 
mento em que se referem 80 mestres de fazer açúcar (Silva Marques, vol. H, 
p. 400); mas o texto refere, sim, os mestres de açúcar forros, donde se infere que 
os havia além desse número quer ingénuos de nascença quer escravos; e não pode- 
mos também afirmar que a cada mestre correspondia um engenho. Von Lippmann 
atribui à Madeira das primeiras décadas do século xvI umas 150 unidades fabris; 
mas possivelmente com base em cálculos a partir da produção estimada — 300 000 
arrobas ao todo, umas 2000 por engenho; ora o total está fortemente exagerado: 
seria, sim, de umas 200000 arrobas ao acabar o reinado de D. Manuel e começar 
o de D. João III. O que levaria a reduzir, aceitando a mesma razão por engenho, 
o número destes a uma centena. 


Seja como for, o quantitativo de 36000 e tal arrobas por ano no decénio de 1580 afigura-se-nos 
demasiado baixo. Há evidentemente que atender, sem as podermos estimar numéricamente, às isenções 
e descaminhos. A média de exportação ronda muito próxima daquele número; ora o desenvolvimento 
da indústria de conservas leva a reter na ilha quantidades crescentes. Mas também não poderemos ir 
para um total de produção marcadamente superior ao que resulta da estimativa dos quintos. Em todo 
o caso, de bom grado não aventaríamos menos de umas 45 000 arrobas por ano: e já é total inferior a um 
quarto do que fora sessenta anos atrás. Desde os últimos anos de Quinhentos, porém, que é necessário 
proibir que os madeirenses vão ao Brasil buscar açúcar e o reexportem, naturalmente, com a falsa indi- 
cação de proveniência insular; a proibição repete-se em 1610, mas em 1611 já há que aceitar o facto con- 
sumado, apenas se limitando os efeitos: a reexportação de açúcar brasileiro não pode exceder a quanti- 
dade de açúcar da ilha a exportar, enquanto houver deste; caso este se esgote, cai a limitação (*º). E no 
entanto em 1601 o viajante Jean Mocquet destaca ainda que «la terre y produit quantité de cannes de 


(3) Rendimento das alfândegas do arquipélago da Madeira, em «Das Artes e da História da Madeira», 
Funchal, 1951. 
(4) Joel Serrão, em «Revista da Economia», vol. II, p. 211, Dez., 1950. 
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sucre» (Voyages, liv. I, pp. 50-1). Mais: em 1637 os próprios mestres insulares, em representação ao rei, 
mostram que a ilha não se pode conservar sem-trato e comércio: de fora é que lhe vem o pão, as roupas, 
o azeite, sal, sardinhas, bacalhaus, carnes. comprando-os com vinhos e açúcares, que são «a maior parte 
de frutos» que nela há. Mas a decadência não é negável, e só depois da Restauração se tentará fazer 
renascer o negócio açucareiro: em 1649 o rei quita os quintos por cinco anos e os meios quintos por dez 
a quem fabricar engenhos ou consertar os arruinados (*!). 

As rendas da ilha eram adjudicadas, no segundo lustro do século xvr, por 70000 arrobas anuais, 
o que equivalia a pelo menos 21 contos de reis. Em 1581 foi o contrato dado a Manuel Duarte e Heitor 
Mendes por 15 contos, mais 1000 arrobas, mas os madeirenses reclamaram, e adjudicaram-no eles pró- 
prios por 19 contos e as mesmas 1000 arrobas, que a 1500 réis valem 1500000; e assim fica até 1587. 
Vê-se, portanto, que a economia insular entrara em crise. Em 1588 o arrendamento global sobe para 
24 contos e 240000 réis, a que acrescem as 1000 arrobas de açúcar para despesa da casa real e esmolas. 
Em tal montante permanece ainda em 1619, tendo aliás diminuído no começo do século xvii a parte em 
dinheiro para 21400 000 réis. Essa permanência, dada a desvalorização monetária (não acentuada, é certo) 
e sobretudo a alta de preços, traduz a contracção económica das actividades madeirenses, mesmo aten- 
dendo à rigidez de tais contratos (à sua viscosidade em relação à conjuntura). 


Logo desde o início da indústria na ilha se fabricou doçaria de açúcar, pois já 
Cà da Mosto se lhe refere (Prima Navigazione, cap. 4), e quer esse fabrico quer O 
de conservas não deixa de se desenvolver ao longo dos dois séculos, e sobretudo 
para finais do xvi. Em 1494-1495 para a Casa real são fornecidos confeitos (71 arro- 
bas e 18 arráteis), amêndoas confeitas (11 — 15), abóbora confeita (5 arrobas), alfe- 
nim (29 arráteis), e 9 arrobas— 2 arráteis de conserva de diacidrão (€C. Q. n.º 52). 
O imposto cobrado sobre as conservas rende 47 arrobas e 27 arráteis em média em 
1497-1499, e a média é de 66 arrobas e 17 arráteis no triénio 1501-1503, sendo de 
46— 11 nos dois anos de 1507-1508, além do alfenim, que é pequena quantidade. 
Podemos avaliar a produção, portanto, no derradeiro decénio do século xv e pri- 
meiro do xvi, entre 500 e 700 arrobas anuais, localizando-se na capitania do Fun- 
chal (não aparece nas cartas de quitação de Machico). Thevet encarece os doces da 
Madeira como os melhores, salientando a sua exportação para a Flandres e França, 
enumerando os limões, laranjas, melões, pepinos, etc.; a fruta é apanhada entre 
verde e madura (Cosmographie, 1575, liv. III, cap. 11). E pela mesma altura Duarte 
Lopes fala a Pigaffetta das «confetture e conditi di zucaro» da ilha, onde «molti, e 
per eccelenza si lavorano» (liv. 1, cap. 1). A Casa da Rainha recebe da ilha da 
Madeira em Outubro e Novembro de 1571, além de açúcar, 50 arrobas e 5 arráteis 
de conservas (em 53 barris) e em Fevereiro de 1572, acondicionadas em 44 barris, 
32 arrobas e 27 arráteis: são de talos de alface, pepinos, abóbora, diacidrão, pêssego, 
ameixas, peras, laranjinha, limão e cascas de limão (*). E Jean Mocquet, em 1601, 
destaca os confeitos entre as produções insulares: «On y faict grande quantité de 
confitures excellentes, que "on aporte deçã, comme marmelades, cotignacs, escor- 
ces de citron, et autres pastes diverses» (liv, I, pp. 50-1). A casca de limão em 
açúcar vai constituir objecto de indústria florescente no século xvII, como mostrou 
Silbert, porque utilizada a bordo nas longas viagens a fim de evitar o escorbuto. Já 
frei Gaspar de Leão em 1573 anotava que, para não apodrecer, se lança o limão no 
açúcar, que o preserva da corrupção (1.º parte, cap. XLV). 


As plantações de cana estenderam-se quase unicamente pela vertente meridional, mais quente e 
abrigada do alíseo; sabe-se que não sobem além de 300, o máximo 400 m de altitude. Pelos estimos de 
1494 verifica-se que a maior safra é nas Partes do Fundo, desde o Campanário à Fajã da Ovelha, abran- 
gendo portanto Ribeira Brava e Calheta: uns 64% do total; em segundo lugar vem a produção da capita- 
nia do Machico, embora estas terras e as condições gerais não sejam consideradas tão boas como as da 
parte ocidental da ilha (Diogo Gomes, em Ms. V. Fernandes, f. 289): 20%, por último, quanto à contri- 
buição para a produção global, a zona do Funchal e Câmara de Lobos, com 16%, mas melhor rendimento 
do que a do Leste, Escreve João de Barros que as plantações ocupavam tão sômente terra de pouco mais 
de 3 léguas, mas a fertilidade é tal que passava a safra de 200000 arrobas (segundo o nosso cálculo). Não 
é fácil averiguar a área realmente plantada. Os estimos de 1494 avaliam a produção por exploração mas 
sem darem a área. Em qualquer palmo de torrão plantavam: bastava que a terra cobrisse em espessura 


(*!) Idem, ibidem. 
(2) T. R., €. €. 1-109-94 (conhecimento e alvará). 
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de dois ou três dedos a rocha ou pedra, pois já assim podia crescer cana de açúcar de 18 palmos (V. Fer- 
nandes, f. 164). No Nordeste as plantações só ocupavam a zona de Porto da Cruz e Faial, até às proxi- 
midades de Santana. 

Eis como Giuli Landi nos transmite a maneira de cultivar (pp. 67-70 da ed. 1574). As canas são 
dispostas em filas, estendidas nos sulcos, e cobertas de terra; regam-nas muito amiúde, a fim de estar a 
terra sempre húmida; «com a força do sol», de cada nó nasce uma cana, que crescia a princípio até 8 e 
10 côvados (5 a 6,6 m, com algum exagero), já apenas atingia 4 côvados (12 palmos, ou quase 3 m) por 
volta de 1520; atribuía-se esta diminuição de altura quer ao cansaço da terra, cultivada sem repouso, quer 
ao desgaste produzido pelo continuo curso das águas das chuvas e torrentes que se despenham dos mon- 
tes para o mar. À cana leva dois anos de maturação, depois cortam-na na Primavera pelo pé; torna a ger- 
minar e a crescer no ano seguinte, mas menos 1 côvado; cortada a segunda vez, arrancam-na para, na 
época própria, plantarem outra. Estão as canas expostas a duas sortes de inimigos: os roedores, que é 
preciso os escravos andarem a matar à paulada (levando as cabeças dos animais mortos aos patrões para 
receberem recompensa) e, estes sem remédio, embora felizmente só ataquem em certas épocas, os ver- 
mes; conhecem-se os maléficos efeitos da moléstia do bicho de cana em 1502-1509 e de novo para o 
final do século. 


Como os estimos de 1494 não abrangem as terras eclesiásticas (V. Rau e J. 
Macedo, O açúcar da Madeira, p. 15) e não registam as áreas dos canaviais, a aná- 
lise do regime de propriedade e formas de exploração é necessãriamente incom- 
pleta. Segundo os quadros elaborados por V. Rau e J. Macedo, verifica-se que a 
unidade de exploração vai aumentando de Leste para Oeste: 


Número de proprietários Média de produção 
de canaviais por unidade (arrobas) 
Funchal e Caniço 100 117,23 
Câmara de Lobos 32 150,68 
Partes do Fundo (do Campanário 
à Fajã da Ovelha) 101 632,73 
Total 233 345,28 


Note-se que em Funchal, Caniço e Câmara de Lobos 20 proprietários, ou seja, 15% 
do total, contribuem com metade da produção global, embora só 2 excedam 700 
arrobas; nas Partes do Fundo há igualmente 20 proprietários, mas que aqui repre- 
sentam 20%, cujos canaviais produzem metade do total. Apesar de não se tratar de 
grandes herdades, é incontestável a concentração; o próprio número total de pro- 
prietários (notando-se todavia que não está incluída a capitania de Machico), 233, 
mostra bem que estamos perante fracção limitada da população insular. Nesse 
número contam-se fidalgos, mercadores, oficiais, lavradores, sapateiros, carpintei- 
ros, barbeiros, moleiros, cirurgiões; como há ainda as plantações eclesiásticas, 
vemos que na produção de cana estão interessadas as ordens privilegiadas, a classe 
comercial (um dos dois produtores cuja safra excede 700 arrobas, na zona do Fun- 
chal e Câmara de Lobos, é um mercador, Diogo Fernandes), o artesanato e os 
lavradores. Vejamos o número de proprietários por categoria quantitativa de pro- 
dução, só exceptuada a capitania de Machico (agrupamento nosso sobre quadro de 
V. Rau e J. Macedo): 


Produção (arrobas) Número de proprietários 
Até 250 134 
250— 500 37 
500 — 1000 : 28 
1000 — 2000 19 
Mais de 2000 3 


Não são, portanto, os grandes senhores latifundiários do Brasil, mas também não é 
própriamente uma classe média, Embora em fazendas não muito extensas, a mão- 
-de-obra, como veremos, é à base de escravos, em número proporcional, evidente- 
mente, a essa área reduzida. 

Os estabelecimentos industriais situam-se nas áreas de plantação de cana, e 
Landi sugere mesmo que nas fazendas maiores. Conhecemos a sua distribuição 
no derradeiro quartel do século xvi. A principal concentração é na zona do Funchal: 
8. Na de Câmara de Lobos laboram 3, na de Machico uns 5 ou 6; na costa sudoeste, 
de Ribeira Brava ao Paúl do Mar, contam-se 12 ou 14, mas trata-se de região muito 
mais extensa. No Nordeste apenas há 3, e no litoral setentrional, fora da área de 
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canaviais, parece que também há três engenhos em Ponta Delgada. Não é de crer 
que no auge da produção açucareira da ilha laborassem mais de uma centena de 
engenhos, e pode ser mesmo que não passassem de oitenta, visto cada engenho 
poder fabricar à vontade 2500 arrobas (esta é a média em São Tomé e no Brasil 
de começo de Setecentos), excluindo portanto as grandes unidades como as que 
caracterizarão a indústria do outro lado do Atlântico. Ao acabar o século xv já não 
deviam ser correntes as alçapremas (prensas manuais). Ignoramos, porém, se desa- 
pareceram por completo, e se se mantiveram os trapiches de bestas ou não, frente 
à concorrência dos engenhos hidráulicos que moem duas vezes mais do que 
aqueles. Os primeiros lagares deviam consistir de mós de pedra cujo movimento 
giratório esmagava as canas. Não sabemos também quando se passou para os dois 
cilindros de pau horizontais, sobrepostos, animados por movimento de rotação: 
seria logo com o primeiro engenho de água? Em Das ilhas do mar oceano, inserto 
na colectânea V. Fernandes (f. 167) diz-se que os eixos e parafusos dos engenhos 
de açúcar são feitos de pau branco, que é muito duro e não apodrece na água: 
trata-se do til, de que também fabricavam as caixas onde acondicionavam o pro- 
duto. A plantação de canaviais, recorrendo à rega, e o fabrico industrial, por causa da 
energia motora, exigiriam o aproveitamento dos cursos de água, regulando-os e encami- 
nhando-os por obras que constituiram as levadas. Landi, reportando-se a alturas de 
1521, já só refere.os engenhos hidráulicos, mas seria ousado concluir que desapa- 
receram inteiramente os trapiches. Um cerrado de canaviais com uma serra de 
água, engenho e casa de purgar é vendido em 1492, na ribeira de São Bartolomeu, 
por 250000 reais, ou seja, uns 641 cruzados (Silva Marques, vol. II, p. 372). As 
técnicas industriais, como os primeiros mestres, tinham vindo de Valência e da 
Sicília, mas depois preparavam-se na própria ilha. A indústria açucareira exigia um 
complexo de ofícios mecânicos, além dos mestres de fazer açúcar: carpinteiros, 
caldeireiros, etc. Pelo lançamento de 1493 pode estimar-se que o número total de 
mecânicos encabeçados e oficiais mecânicos na ilha se situa entre 250 e 500 (Silva 
Marques, vol. II, p. 400). 


Leia-se a descrição da técnica traçada por Jean Mocquet em 1601: «Entre autres [fruits], la terre 
y produit quantité de cannes de sucre, fort spongieuses, que ceux du pays coupent, pilent au moulin, 
mettent au pressoir. et la liqueur exprimée est mise au feu, oú elle est cuite et recuite dans les vaisseaux 
comme ceux des teinturiers, tant que toute !humidité soit consommée, et Vayans ainsi affinée, ils la 
jettent dans des moules de terre, ou elle se forme en pains de succre comme on nous 'apporte. Le marc 
qui en reste, est un succre rougeastre et noirastre, qu'ils appelent me!esche ou suvcre pretê, c'est-á-dire 
noir». (Voyages, liv. I, pp. 50-1). Graças a Landi (pp. 67-70 da ed. 1574) podemos seguir mais de perto 
as operações. As canas são primeiro cortadas, e depois moidas nas mós de pedra ou entre os dois cilin- 
dros de pau do engenho; o suco escorre para um tanque de madeira, donde passa para as caldeiras de 
cobre, cinco ao todo, sendo cozido em cada uma separadamente, de início mais forte, seguidamente em 
lume brando, a adquirir espessura; a fervura na primeira caldeira separa uma escuma grosseira, com as 
principais impurezas da cana, que é recolhida à parte depois de assim meada (e portanto chama-se à 
caldeira de mear) e é a cachaça, donde, juntamente com as borras do melaço, se destila a aguardente dos 
escravos, que tem o mesmo nome; a segunda caldeira avança a purificação, dando já os meles, enquanto 
a espuma que extravasa é recolhida em vaso de cobre separado e de novo cozida; depois os meles passam 
à caldeira de coar, e posteriormente à de bater, porque nesta, enquanto fervem, são batidos com uma 
concha com que são levantados e nela entornados, a fim de não extravasarem. Da casa das caldeiras 
passam os meles, metidos em fôrmas de barro, à casa de purgar, porque aqui ficam a escorrer, endure- 
cendo, e a branquear graças à cobertura de barro que lhes é posta; para tal utilizam-se na Madeira «as 
terras argilosas, mais ou menos compactas, os barros brandos ou os de menor aderência, designados por 
maçapés ou por salão, diferentemente coloridos do pardo arroxeado ao vermelho, que deram nome a 
diferentes sítios» da ilha (Amorim Parreira, p. 108). A parte superior das fôrmas dá o açúcar branco, a 
inferior, o mascabado, na proporção de 3 ou 3,5 arrobas daquele para | ou 0,5 deste (idem). Com as 
espumas extravasadas das caldeiras refaz-se o ciclo, obtendo-se o açúcar de escumas, e por seu turno 
com novas espumas deste ciclo repetido efectua-se terceiro, que dá o açúcar de rescumas. Das fôrmas 
de barro, na casa de purgar, também escorrem (purgam) meles, que novamente cozidos na caldeira de 
bater, dão, uma vez mais metidos nas fôrmas, o açúcar batido ou retame; o retame pode ser obtido a 
partir de meles de branco ou de meles de mascabado; e nessa nova fervura dos metes para fabricar o 
retame extravasam ainda os remetes (*). 


(43) Cf. Amorim Parreira, pp. 108-110; Fr. Mauro, pp. 206-210. 
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Thevet, em 1575, ainda se faz eco de uma tradição plausível: a princípio o 
endurecimento seria feito simplesmente ao sol. Mas breve começou a utilizar-se 
o lume. Durante muito tempo o número de cozeduras foi limitado, reduzindo-se 
mesmo a uma principal: ainda em 1524 se fala de açúcar branco de uma cozedura 
(T. T., C. C. [1-121-204). Já anteriormente a 1469, porém, se refinava o açúcar com 
duas cozeduras, valendo este mais 50% do que o de uma única (+). Calculava-se 
que 15000 ou 16000 arrobas de uma cozedura davam 10000 do de duas cozeduras, 
mas tal diminuição de 1/3 era compensada pela resistência ao apodrecimento e 
maior valor mercantil (*). Pelos quartos pagos nas. partes do Funchal em 1497, 
1498 e 1499 é de calcular uma produção de 239144 arrobas de açúcar de uma 
cozedura e tão-só 650 de refinado (C. Q. n.º 595); é possível, no entanto, que os 
pagamentos dos quartos se fizessem quase exclusivamente antes da segunda coze- 
dura. Em 1512-1513 a razão do açúcar de canas (branco) para o de meles, nos 
quartos e dízimas de saídas, foi de 38377 arrobas para 13092 (€C. Q. n.º 426). Nos 
seis anos de 1581 a 1586 a produção insular foi a seguinte (Joel Serrão, Rendi- 
mentos das alfândegas): 


Branco 50050 arrobas 
Mascabado 55045 » 
Rescumas 80760  » 
Meles bons 13505 » 
Meles mascabados 18970  » 

; Soma 218330 » 


Vejamos a relação de valores entre as diferentes sortes, havendo ainda que distin- 
guir entre os velhos e os novos (T. T., C. C. 11-124-26, 11-127-130 e 175, relativos 
a 1525); preços em reais: 


Açúeares velhos Açúcares novos 

Branco ou de canas 530 550 
Meles 430 450 
Mascabado de branco 350 400 
Mascabado de meles 300 350 
Escumas 320 350 
Rescumas 180 200 
Retame de Branco 350 

Retame de toda a sorte 220 


$3-—0 comércio do açúcar da Madeira 


A exportação de açúcar da Madeira deve ter começado entre 1450 e 1455, se 
combinarmos os elementos colhidos em Zurara e os colhidos em Cà da Mosto. 
Aparece pela primeira vez nas contas de alfândega inglesa — trata-se da de Bristol — 
em 1456, provavalmente em bruto (:º), e depois figura em quantidades crescentes (7). 
Das pesquisas efectuadas a pedido de Duarte Leite nos arquivos de Gand, Bruges 
e Antuérpia não se conseguiu apurar a data da primeira remessa para Flandres; 
mas, dadas as relações estreitas entre os mercados português e flamengo, é de crer 
que não fosse posterior à destinada a Inglaterra, se não lhe foi mesmo anterior. 
Em 1468 é roubado num porto inglês, onde arribara na sua viagem para Flandres, 
um navio português carregado de açúcar, meles, etc., mercadorias pertencentes ao 
burguês de Bruges Baldwin de Hurtre(*). No ano seguinte pode considerar-se 
estabelecido nesta praça flamenga, a despeito da concorrência do siciliano e do 


(**) Da vila do Funchal ao infante D. Fernando, em R. de Azevedo, nota às Saudades da Terra, 
pp. 669-70. 
(º5) Dos tratantes do açúcar, antes de 1472, em Carlos Miguel, doc. 1, p. 48. 


(49) Duarte Leite, vol. I, p. 461. 
(4) Shillington e Chapman, Commercial Relations of England and Portugal, p. 108. 


(8) Calendar of Patent Rolls 1467-1477, pp. 57 e 101. 
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levantino, de longa data para lá encaminhados. As exportações fizeram-se nas 
décadas iniciais por intermédio de Lisboa; só em 1472 é que o açúcar madeirense 
principia a ir directamente da ilha para Flandres (Gama Barros, t. IV, pp. 376-7). 
Encontramo-lo em França antes de 1486: uma partida de Rodrigo Anes, o coxo, 
morador na Ponta do Sol (capitania do Funchal) foi, com efeito, levada por Martim 
Eanes Boa Viagem (Silva Marques, vol. II, p. 649). No Mediterrâneo deve ter apa- 
recido no decénio de 1470, porquanto em 1478 Cistóvão Colombo vai à Madeira 
por conta dos Spinola e Di Negro comprar 2400 arrobas de açúcar destinadas a 
Luigi Centurione. A saça crescera a ponto tal que por 1480 só nos transportes para 
Flandres andavam 20 naus de castelo de vante e 40 ou mesmo 50 navios menores, 
que carregavam na ilha, segundo os clamores das Cortes (Gama Barros, t. IV, 
pp. 377-8), certamente muito exagerados (mesmo atendendo a que se embarca- 
vam outras mercadorias). Ao finalizar o século a Madeira exporta 120000 ou 
130000 arrobas, destinando-se 56000 aos portos do Poente (Atlântico Norte e mar 
do Norte) e 57000 aos de Levante (Mediterrâneo), enquanto à metrópole cabem 
7000. De todas as escápulas, a de maior absorpção, e de longe, é a Flandres; 
40 000; seguem-se, a distância, Veneza e Chios-Constantinopla, uma e outra com 
15000, e perto destas Génova, com 13000; para Inglaterra vão 7000, para Ruão 
(Rouen) 6000, tanto como para Porto Leorne (Livorno), e como para Aigues 
Mortes; La Rochelle e Roma também se colocam em igualdade: 2 000 arrobas para 
cada; na Bretanha é que só se descarregam 1000. Visto de outro modo: a Itália 
consome 36000 arrobas, a França 15000, no mesmo pé que a Turquia, e a Ingla- 
“terra menos de metade do que qualquer destas duas, mas o mesmo que Portugal. 
Uma provisão régia de 1498 fixou-os contingentes por mercado de escoamento; 
logo em Janeiro do ano seguinte o total autorizado é acrescido de 10000 arrobas, 
mas sem modificar a repartição (Silva Marques, vol. II, p. 498); em tal soma não 
está compreendido o açúcar refinado, que se infere portanto ser ainda em reduzida 
quantidade. Outra provisão régia, de 1503, substitui a fixação de contingente pela 
liberdade no que respeita ao abastecimento da metrópole (*). O rei pretendeu 
reservar para si o monopólio da exportação para Levante (contratando, porém, por 
vezes, OS carregamentos com mercadores); para as outras terras, carregam os parti- 
culares com licença régia, e dando fiança, a fim de não o levarem para lugar 
defeso, por um lado, e de se poder saber quanto a ilha produz e repartir a saca 
por cada terra consoante o que nela se pode gastar (V. Fernandes, 1506, f. 169). 

A feitoria de Flandres recebeu, durante o primeiro exercício de Afonso Mar- 
tins (antes de 1495 e depois de 1487) 14525 arrobas e 24 arráteis de açúcar e 140 
pipas de melaço; e durante o segundo exercício, de Janeiro de 1505 a Setembro 
de 1506 (um ano e oito meses) 6068 caixões de açúcar (C. Q. n.º 13), o que repre- 
senta pelo menos 20600 arrobas. No primeiro período, a quantidade de açúcar é 
mais do dobro da quantidade de malagueta entrada também na feitoria; no 
segundo período, excede a soma de todas as especiarias, incluída a pimenta, e dá 
a média anual de pelo menos 12300 arrobas. Nos três anos de 1495, 1496 e 1497 
e dois primeiros meses de 1498 cabem à feitoria 29631 arrobas 1/2 de açúcar da 
Madeira, ou seja, em média anual, 9356 arrobas 4/10 — mais de sete vezes a quan- 
tidade de malagueta (C. Q. n.º 468). O mesmo Manuel Fernandes que esteve então 
à testa da feitoria vai posteriormente à ilha na qualidade de feitor do rei carregar 
nas naus Rainha, Cirne e Corte-Real 15482 arrobas e 25 arráteis com “destino a 
Flandres (C. Q. n.º 469). De Janeiro de 1509 a Agosto de 1514 as entradas na fei- 
toria seriam apenas de 11819 arrobas de açúcar de canas, 1201 de açúcar de meles 
(contando 15 de retames) e 909 de escumas dele: apesar de tudo, mais do que as 
de malagueta, cravo, gengibre e canela conjuntamente (C. Q. n.º 350). Mas não só 
outras quantidades podiam entrar na feitoria, registadas por outros oficiais que não 
o próprio feitor, como a maior parte do açúcar não devia ir endereçada a essa ins- 
tituição régia. No próprio Reino as vendas para a escápula flamenga tinham de 
passar por feitores em número fixado pelo poder central. Assim, em Entre Douro 


(4) Registo geral da Câmara do Funchal, I, f. 128. Cit. por J. Serrão. 
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e Minho exerciam essas funções quatro feitores, seguindo nelas um regimento 
aprovado pelo rei. Regime contra o qual protesta o concelho do Porto, mas que o 
monarca entende dever manter, a fim de se poder reputar bem o género, acedendo 
apenas a autorizar mais um feitor (5º). 


Não podemos acompanhar aqui a evolução deste tráfico, cuja curva ao longo dos anos seria aliás 
um dos melhores diagnósticos conjunturais. Tráfico sujeito evidentemente a vicissitudes várias, por 
exemplo às tomadias do corso, principalmente francês. Alguns exemplos. Em 1513 um navio com carga 
pertencente a Pedro Álvares e outros mercadores, composta sobretudo de «grande quantité de marchan- 
dise de succres», é tomado pela nau francesa La Sebilte, de que é capitão Raoullin Gutrin; roubam os 
assaltantes 270 caixas de açúcar «de grande valor» (T. T., Gaveta XV-11-S, de 24-X-1514). Em 22 navios 
portugueses em cuja carga estavam interessadas pessoas de Guimarães e que foram roubados por fran- 
ceses, contam-se cinco que iam da Madeira para Flandres com açúcares: em 1515, o navio Santa Cruz, 
mestre Gonçalo Vaz, donde foram roubadas pelo menos 645 arrobas, além de melaço, confeitos e mar- 
meladas; em 1520 o Corpo Santo, mestre e senhorio João de Ceita, que levava pelo menos 248 arrobas 
de açúcar, além de 4 pipas de remel; no ano seguinte é roubado no próprio porto do Funchal o navio 
de Dom João, com carga de açúcares, e o de que era mestre e piloto João Antão, com igual carga, mas 
este na costa da Irlanda; em 1524 cabe a vez ao navio de João Fernandes, de Viana, cujo carregamento 
se compunha também de açúcares além de outras mercadorias, e é apresado junto às Berlengas (*!). Em 
1531 D. João III queixa-se da tomadia pelos franceses, ao abrigo da carta de marca de Ango, de duas 
naus de açúcares (*2). Saltemos umas décadas: em 1561 são ingleses que em águas setentrionais roubam 
de um navio português que rumava para Flandres 600 caixas de açúcar (Calendar of Patent Rolis, p. 269, 
de 21-VII-1562) — talvez umas 6000 arrobas, se não mais. Apesar de tais perdas, o trato aguentava-se: 
ainda em 4 de Junho de 1564 Rui Mendes assinala ao rei que estão em Antuérpia 10 ou 11 naus portu- 
guesas vindas com açúcares, 


Se a escápula de Flandres é incontestâvelmente a de maior procura, não 
devemos esquecer as outras da Europa do Norte. Em fins do século xv um produ- 
tor madeirense, João Esmeraldo, confia ao genovês João Baptista 2300 arrobas de 
açúcar para vender em Londres (5). A feitoria portuguesa de Inglaterra recebe em 
1500, ou antes, 1500 arrobas expedidas pelo recebedor dos quartos da ilha - mais 
de seis vezes a quantidade de malagueta (C. Q. n.º 432, de 16-1-1501). Para a 
Alemanha o açúcar madeirense seguia o mais tardar desde 1490: neste ano Luís 
Rottengatter, de Ulm, manda um seu criado comprar a um italiano, Giovanni 
Spinola, 450 pães (=3183 libras) de açúcar (Domenico. Giofré, pp. 446-7). Com 
destino a La Rochelle autoriza o rei a exportação de 4000 ou 5000 arrobas, por 
carta de 1502 (:). Mais tarde vamos encontrar a família Roiz ligada ao trato da 
França atlântica: para André, em Nantes, envia Manuel Gomes, de Lisboa, 8 caxo- 
nes em 1576(55). : 


Do Mediterrâneo é que o açúcar viera para Portugal e mesmo para a Madeira, 
não seria portanto de esperar que na sua periferia encontrasse o produto da ilha 
escápula assegurada. E todavia, como já vimos, para os mercados do mar Interior 
escoa-se em maior quantidade do que para os atlântico-setentrionais, pelo menos 
no ocaso de Quatrocentos. É que se trata de civilizações com forte poder de con- 


(59) Livro 1.º de Provisões, f. 45, em J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 247 (carta do rei, de 
25-V1-1504). As esferas oficiais tendiam a considerar que a oferta «em poucas mãos» favorece o preço de 
venda, e portanto o trato de determinada mercadoria. Assim na carta do feitor João Brandão, assinalando 
a chegada a porto flamengo de 2 naus del-rei e mais 5 ou 6 com açúcares, de conserva com muitas naus do 
Algarve, de Lisboa e outros portos portugueses: esses açúcares vêm em poucas mãos, circunstância que se 
conjuga com haver poucos na terra para levantar o preço; a carga das naus reais vem toda traspassada em 
Tristão da Cunha, que nela fará portanto assás proveito. De Antuérpia, 10-X1-1510, em Braamcamp, Feitoria, 
no «Arch. Hist. Port.», vol. VII, n.º 1/2, p. 65. 

(º!) Livro dos roubos, ed. A. Pimenta, pp. 1. 3, 48-50; 4, 54, 33; 45-6. 

(2) F. Palha, Carta de marca, docs. IX e XVIII. 

(3) T. T., Cartas missivas, maço 3, n.º 429, cit. por V. Rau e J. Macedo, p. 25. 

(4) Registo geral da Câmara do Funchal, I, f. 95, cit. por Joel Serrão. 

(5%) Lettres de Lisbonne, ed. Gentil da Silva, t. II, docs. 176, 178 e 184. 


85 


sumo, comparativamente, onde continuam a florescer os principais centros urba- 
nos do mundo, mau grado as recessões de longa duração como a do primeiro terço 
de Quinhentos. Desde o decénio de 1470, pelo menos para final, que o açúcar 
madeirense embarca com destino a Génova. Em Setembro de 1496 perde-se nesse 
porto uma nau de 2500 botte, patrão Francesco Cattaneo, que trazia 2500 pães de 
açúcar da Madeira, além de coiros, cera e outras mercadorias carregadas em Cádiz, 
no valor global de 100000 ducados; recuperaram-se todas, excepto o açúcar, o que 
representou um prejuizo de 25000 ducados (Diarii M. Sanudo, t. 1, p. 303). Nesse 
mesmo ano, possivelmente, Simão Rangel, moço da câmara real, leva da ilha 
2909 arrobas, que vai vender em Roma por 1 460 490 reais, tendo gasto em fretes, 
mantimento próprio, etc. 306998 reais (C. Q. n.º 581, de 26- V-1497); está-se em 
período de preços baixos, tendo o Estado de taxar na ilha o mínimo em 350 reais 
(o corrente é 339), de modo que, deduzidas aquelas despesas (21%), o lucro deve 
ter andado por 12%. Pela mesma altura, seguem para Aigues Mortes, no sul da 
França, por conta da coroa e em navio real, 1700 arrobas, que lá são vendidas por 
1780 escudos de ouro franceses; o navio transportava também mercadorias de 
Bartolomeu Marchione, pelas quais pagou ao rei 44 ducados de frete e aos mari- 
nheiros (visto comerem à própria custa) 88; com o dinheiro da venda, compra- 
ram-se nesse porto 1338 peças de bordates, para o trato de Guiné (C. Q. n.º 98, 
de 8-VI-1497). Em 1497 são nada menos de 9 caravelas que vão à Madeira com 
açúcar para portos italianos (assaltadas por piratas franceses junto à Sicília, só 
uma é tomada); duas delas chegam a Veneza (Diarii M. Sanudo, t. I, p. 640). 
O próprio D. Manuel escreve ao doge a recomendar-lhe os navios que lá envia 
com açúcar € Os seus correspondentes comerciais nessa cidade italiana: em fins 
de 1498 é a nau real Cirne, endereçada a carga a Mathio florentino residente em 
Veneza (59), Deve ser esse mesmo florentino quem em Outubro de 1500 apresenta 
outra carta ao rei de Portugal, datada de Lisboa a 13 de Agosto, relativa à mesma 
nau (como vemos afectada a esta carreira): parte da carga, mas mínima, é da conta 
de outro florentino, Bártolo Morelli; pede facilidades fiscais. Na mesma ocasião 
também o embaixador português em Roma, Henrique Coutinho, escreve à Senho- 
ria no mesmo sentido, explicando que com o produto da venda quer o seu sobe- 
rano comprar armas para a guerra contra os mouros('7). A Senhoria responde a 
D. Manuel em Abril de 1501, e ao mesmo tempo ao embaixador que tem em 
Lisboa, Domenico Pisani, sobre a matéria, de modo 'a evitar o contrabando (5). 
O feitor Gaspar Dias recebe em Veneza, em 1506 e talvez também em 1505 (carta 
de quitação n.º 266, de 9 de Julho de 1507) 1500 arrobas. Para Roma também 
continua a seguir: em 1503 Fernando Pacheco recebe no Funchal, em 3 de Novem- 
bro, 5000 arrobas para carregar numa nau e levar à cidade pontificia (T. T., €C. €. 
I-8-182). Em 1501 fora celebrado entre o rei de Portugal e os genoveses Francesco 
Cattaneo e Cazano di Nigro, moradores em Lisboa, em nome de Lorenzo Catta- 
neo, de Génova, um contrato de fornecimento de 50000 arrobas da Madeira a 
400 reais a arroba. Da ilha o açúcar costumava ir para essa cidade italiana, donde 
vinham de retorno sedas e «camelotto». Em Agosto de 1503 constituiu-se uma 
sociedade com Lazaro Marelio e filho, Domenico, Bernardo e Pantaleone da Sam- 
piedarena, cujo objectivo são precisamente essas trocas, destinando-se o produto 
madeirense a Génova, Vincenza e Mantova. Em 1506 ainda funcionava a compa- 
nhia de Cattaneo, que continuava a mandar para a Madeira «camelotto» (5º). 

Mas o açúcar da ilha atlântica atingia com regularidade o extremo levantino 
do Mediterrâneo. Em 1496 Leonardo e Sisto Lomellino carregam ali na caravela 
de que é mestre Gabriel Afonso 1200 caixas (ou seja, à volta de 8400 arrobas) 
com destino a Chios(s*). Em 1498 uma barca portuguesa que transportava 1700 


(*) Do rei de Portugal, Lisboa, 6-1X-1498, em Diarii M. Sanudo, t. II, p. 334. 

(7) Idem, t. HI, pp. 862 e 363. 

(8) Idem, t, IV, p. 9. 

(º) Domenico Giofrê, Relazione fra Genova e Madera, pp. 460-3, pp. 444-6, p. 465 e pp. 470-1. 
(0) Idem, p. 451. 
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caixas (quase 12000 arrobas) para Constantinopla foi, depois da escala de Pera, 
perseguida pelo corsário turco Karahasan, mas conseguiu entrar no Estreito (8!). 
Neste mesmo ano outra barca com carga de açúcar vai a Salonica, onde carrega 
trigo de retorno (2). 


Como é natural, todavia, o açúcar madeirense não deve ter nunca alcançado o primeiro plano 
nos fornecimentos aos mercadores mediterrâneos, em que O principal contributo continuou a ser o da 
produção regional. Assim, quando em 1520 há crise de açúcar em Veneza, porque os contratos foram arrema- 
tados fora da cidade, é o produto de Valência e da Sicília que se trata de atrair, quer generalizando às 
galés da viagem, naus e navios a autorização de transporte, quer isentando de um pagamennto de com- 
pensação de 4 ducados por caixa(*?). Mas o açúcar português não deixara, nem deixará de afluir. Ao 
transmitir a feitoria, Gaspar Dias entregava, das 15 000 arrrobas que recebera, 1084 caixas com 7468 
arrobas por vender. O novo feitor, Vicente Rodrigues de Calvos, recebe durante a sua feitoria (1507, 
1508 e parte de 1509), por três naus portuguesas, chegadas as duas em começos de 1508 e a terceira 
em começos de 1509, encaixotadas em 3672 caixas, 25817 arrobas de açúcar (C. Q. n.º 608). Ainda 
então a feitoria está em relações de negócios com o florentino lá estante e que já referimos, Mathio 
Cino. O feitor vende, a dinheiro de contado e a tempos, 11 153 arrobas, 27 arráteis e 12 onças, por 20 593 
ducados e 17 grossos: quer dizer que a arroba a 1 ducado e 8/10, quase o dobro do que custava na ori- 
gem (mas incluídas as despesas de transporte). Em 1522 o mercador Gonçalo Alvares, de Lisboa, leva 
para Veneza 200 caixas de açúcar madeirense, e obtém franquia de direitos aduaneiros (**). No ano 
seguinte, uma nau de João Francisco Affaittati dirigia-se com carga de açúcares para o Mediterrâneo, 
mas foi tomada por corsários franceses (*>). Em 1524 Brás Teles envia para Veneza pelo menos 100 
arrobas de açúcar da Madeira, para que obtém isenção de direitos na alfândega portuguesa (T. T., C. C. 
1118-116). Em 1529, duas naus carregadas de açúcar, uma portuguesa e outra biscainha, são perseguidas 
junto a Messina por uma barca galega, que consegue apresar a segunda, enquanto a primeira foge para 
Malta; ora a portuguesa navegava afretada por mercadores venezianos (%). Em 1530 .perdem-se junto a 
Catania três naus, duas das quais com açúcares da Madeira, mas estes recuperam-se em boa parte (*7). 
Em 1553 o rei ordena ao contador da ilha da Madeira que apreste até 15 de Agosto 5000 arrobas de 
açúcar, das meunças ou das dívidas dos anos passados, para este ano enviar a Veneza em navio que irá 
de Lisboa (T. T., €. C. I-90-141). Manuel Gomes, correspondente dos Roiz em Lisboa, carrega na nau 
Santa Maria Santelmo, mestre João Maria Canaval, em 1577, açúcares que em Livorno serão baldeados 
para outras embarcações que os conduzirão a Génova (83). 

Marrocos produzia açúcar pelo menos nos arredores de Ceuta, na região de Marraquexe e no 
Suz, onde a produção, como vimos, cresceu considerâvelmente no século xvi, Por outro lado, grande 
parte da população continuava a preferir o mel, consoante indicámos. Não parece, por isso, que jamais 
chegasse a constituir escápula para o açúcar madeirense. Este só ocasionalmente é que deve ter seguido 
tal caminho. Assim, antes de 1496 Diogo Álvares Vaquinha recebeu da Casa de Guiné, em Lisboa, com 
a missão de levar a Fez, 9 arrobas de açúcar de panela, além de 5 quintais de pimenta e de um pouco 
mais de quintal e meio de malagueta (C. Q. n.º 119). Mesmo as praças portuguesas de Marrocos não 
representaram procura de relevo neste trato. 


O regime do comércio vai oscilar entre a liberdade fortemente restringida 
pela intervenção quer da coroa quer de poderosos grupos capitalistas, de um lado, 
e o monopólio global, primeiro, posteriormente um conjunto de monopólios cada 
qual em relação com uma escápula, de outra banda. Não esqueçamos, antes de 
mais, que a princípio D. Henrique, D. Fernando e em terceiro o Duque, e o mes- 
trado de Cristo, e seguidamente a coroa, que lhes sucede, detêm alta percentagem 
do produto. Com efeito, pela laboração do lagar, e depois também do engenho de 
água, cobra o senhor 1/3, cobrando das alçapremas 18 arrobas por ano de cada; 
em segunda fase, passa a cobrar 1/4 de toda a produção estimada (1467) e, com a 
instituição das alfândegas (1477), mais a dízima de todas as compras-e-vendas: ou 
seja, quase: 1/3 da produção total avaliada; quando o imposto é reduzido para 1/5, 
esse quinhão baixa teóricamente para um pouco mais de 1/4, mas na realidade o 


(*') De Pera, 17-1, em Diarii M. Sanudo, t. 1, p. 916. 

(2) De Modon, 1-XI, t. II, p. 165. 

(8) Proposta dos «provedadori sora la merchadantia», Set. 1520, idem, t. XXIX, p. 215. 
(4%) 16-VII-1522, idem, t. XXXII, p. 368. 

(85) Almeirim, 17-VI-1523, Simancas, E 367. 

(4) Palermo, 28-Il a 14-IH, em Diarii M. Sanudo, t. L, p. 188. 

(7) Palermo, 18-XI, idem, t. LIV, p. 226. 

(63) Lettres de Lisbonne, ed. G. da Silva, t. II, doc. 206, pp. 253-4 (25-1-1577). 
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anterior é que não era tão elevado por não respeitar à produção efectiva. Assim, as 
decisões do senhor da ilha, e depois do poder régio pesavam acentuadamente no 
mercado. 

Parece, porém, que até 1469 vigorou relativa liberdade. Neste ano é que o 
infante D. Fernando se concertou com mercadores lisboetas, para tal abastantes, 
no sentido de comprarem globalmente todos os açúcares da ilha, pertencentes 
tanto ao senhor como aos particulares. Atribuía ao regime de liberdade a baixa 
dos preços, pois ia por muitas mãos, e de pessoas que vendendo por pequenas 
quantidades e não dispondo de cabedais estavam à mercê dos compradores no 
estrangeiro; não estavam em condições, sobretudo, de concorrer na escápula de 
Bruges com os mercadores da Sicília. Mas a convenção com Martim Eanes fixava 
o açúcar de uma cozedura em 500 reais a arroba, e o refinado de duas cozeduras 
em 750, quando no mercado os preços correntes eram de 650 os mais baixos e de 
800 os outros, e como vendiam em troca de mercadorias, chegava a valer-lhes a 
arroba 1 000; quer dizer que o monopólio ainda ia baixar os preços, além de lesar 
sob várias formas os meios comerciais insulares, e até toda a gente interessada no 
trato (mesmo fidalgos, cavaleiros, marinheiros, etc.) (*º). Sem conseguir que se 
fizesse contrato de monopólio, dada a atitude dos Madeirenses, o certo é que O 
açúcar passou a ser em boa parte arrematado por uma companhia composta de 
Vicente Gil, Baptista Lomelim e Francisco Calvo; mas os negócios dessa socie- 
dade esbarravam com duas ordens de dificuldades: por um lado, a inelasticidade 
da procura, quando a produção duplicava e triplicava rápidamente; por outro lado, 
a necessidade de pagarem aos insulares em mercadorias, por não disporem de 
«dinheiro vivo» (pois de Flandres recebiam também mercadorias de retorno), 
quando a ilha não absorvia as quantidades para lá exportadas. Por detrás de algu- 
mas destas dificuldades, é de crer sobretudo que a resistência dos Madeirenses a 
esse contrato que tanto limitaria as suas actividades (7º). Possivelmente a esta com- 
panhia se refeririam as Cortes de Coimbra de 1472-1473, ao agravarem-se de que 
genoveses e judeus tinham nas mãos o trato do açúcar graças a acordo com os 
próprios lavradores de canaviais; o monopólio encarecera o produto em seis meses 
de 400 para 1000 reais a arroba; os meios comerciais portugueses eram fortemente 
prejudicados, e 0 Estado, lesado nos seus direitos pelo carregamento directo para 
Flandres. O rei decide que o contrato expire dentro de um ano, e a partir de então 
volte a vigorar a liberdade de saca; autoriza a exportação directa para Flandres, 
mas estabelece que nesta escápula toda ela vá às mãos de dois ou três, ou quantos 
se julgarem necessários, portugueses lá estantes, para o efeito eleitos, e que servi- 
rão portanto de feitores obrigatórios (Gama Barros, t. IV, pp. 376-7). As Cortes de 
Evora de 1481-1482 queixam-se de novo dos estrangeiros e do papel preponderante 
que assumiram no trato açucareiro, mas D. João II não defere o pedido de proi- 
bição de estadia, apenas a faz depender de licença régia (idem, pp. 377-8). As 
queixas repetem-se a D. Manuel em 1496, agora alargadas: não é apenas o 
comércio de exportação que os estrangeiros tendem a monopolizar (e parece que. 
estão melhor apetrechadas as suas casas comerciais em correspondentes e quanto 
à transmissão de notícias de encomendas, preços, estado dos mercados, etc.), as 
quatro ou cinco casas principais lá estantes tornaram-se lavradoras de canaviais, 
de modo que é a própria produção que tende a passar para as suas mãos. O novo 
monarca acede a proibir a residência de estrangeiros, e limita a 30 dias ou 4 meses, 
consoante os fins, a duração da estadia dos que vierem à ilha tratar; fica entendido 
que não se lhes podem vender bens de raiz (?!). Desde 1474 que não havia mono- 
pólio de direito, mas vigorava de facto o oligopólio, sem eliminar por completo a 
poalha de pequenos negócios. Em 1487, porém, D. João II, que para o trato de 
Guiné mostrou também a sua preferência pelo estanco (concedido nesse caso a 


(6) Docs. publicados por Rodrigues de Azevedo em nota a Saudades da Tetra, pp. 669-70. Cf. 
A. Parreira, pp. 26-7. 

(7º) Doc. publicado por Carlos Miguel, pp. 45-9 (Registo geral da Câmara do Funchal, E ff. 1413). 

(7!) Gama Barros, t. IV, p. 379; Carlos Miguel, pp. 23-5. 
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Marchione), argumentando com as compras de armas que é forçado a efectuar em 
lália, e com a vantagem de não sair numerário ou metais preciosos do Reino para 
esses pagamentos, institui o monopólio régio de exportação dos coiros para todas 
as escápulas e o da exportação de açúcar para Levante (Mediterrâneo) (7). Parece, 
aliás, que o propósito inicial foi ampliado, e o estanco veio a abranger toda a 
exportação de açúcar da ilha, excepto com destino ao Reino: assim se depreende 
da correspondência trocada entre os Madeirenses e o Duque seu senhor, que eles 
quiseram levar a interpor-se à decisão régia, mas debalde. A razão alegada para se 
instituir o monopólio é sempre a mesma; vendendo-se todo por uma só mão terá 
muita valia(?). A razão verdadeira, porém, está na vantagem financeira para O 
Estado na sua coalição com poderosos grupos capitalistas, mesmo que em detri- 
mento da massa dos súbditos e dos naturais. Em 1498 um regimento régio fixa, 
além de um máximo de produção, os contingentes para as diversas escápulas, 
como já vimos. A exportação para o Reino permanece livre. Da saca total, a coroa 
reserva-se 1/3, ou seja, 40 000 arrobas, carregando 20000 para Flandres (metade do 
contingente autorizado), para Inglaterra 3000 (sobre um total de 7000), e no caso 
das escápulas de Veneza e Roma cabe-lhe a totalidade, isto é, respectivamente, 
15000 e 2000 arrobas. Os 2/3 deixados aos particulares serão exportados de acordo 
com as normas seguintes: na ilha estabelece-se em Câmara o rol dos que querem 
exportar, quantidades e destinos; esse rol é enviado até Março de cada ano ao 
contador-mor em Lisboa, que o completa com a lista dos mercadores portugueses 
da metrópole que pretendem participar nessa saca; por fim entrarão os estran- 
geiros, naquela parte que lhes couber— mas desde logo o rei equipara a nacionais 
os dois capitalistas florentinos Bartolomeu Marchione e Girolano Sernigi (7º). Indi- 
cámos acima que, ao abrir O século xvi, a saca para o Levante (Mediterrâneo) cons- 
tituia estanco régio, ficando aos particulares as restantes escápulas, mediante, toda- 
via, licença régia e depósito de fiança. A realidade, como no caso do trato das 
especiarias, é contudo mais complexa: o monopólio pode ser arrendado ou explo- 
rado directamente, por vezes é derrogado parcialmente a favor deste ou daquele, 
e a liberdade reduz-se a oligopólio de facto, embora um ou outro «pequeno» 
consiga participar no meio dos «grados». 


Encontrámos já Lomellinos na exportação para Chios, em 1496; e aparecem também a carregar 
açúcar para Civita Vecchia; um Lomellino era um dos três parceiros da primeira companhia monopo- 
lizadora da saca, a seguir a 1469. Um Calvo foi outro elemento desse triunvirato, e outro Calvo figura 
como feitor em Veneza a tratar dos açúcares del-rei. Um Cattaneo, Francesco, é patrão da nau que anda 
a transportar açúcar madeirense para Génova no ocaso de Quatrocentos; é uma sociedade desta família, 
com Lorenzo na cidade natal, Francesco e Cazano em Lisboa, que em 1501 contrata com o rei de Por- 
tugal a compra de nada menos que 50 000 arrobas, a 400 reais a arroba. Quirio Cattaneo, aportuguesado 
Catanho, é, de parçaria com Jerónimo Rodrigues, rendeiro da alfândega do Funchal em 1503-1505, e de 
companhia com Martim de Almeida, Álvaro Dias, Benoço Amador e outros, tem o arrendamento das 
alfândegas e dos quartos de toda a ilha em 1506-1508, por 70000 arrobas (C. Q. n.ºs 207, 208 e 111). 
De parçaria com Girolamo Sernigi, que O rei equiparara em estatuto aos portugueses (e cujo nome 
aportuguesado é Jerónimo Cerniche), temos evidentemente João Francisco Affaittati a contratar com a 
coroa em 1502 a compra na ilha de 18000 arrobas a 440 reais a arroba, por uma soma global de 7 920000 
reais, portanto (C. Q. n.º 372). Procurador da companhia na ilha foi Bono Brocone, de Cremona, que 
em fim de Abril desse ano lá recebe do contador e juiz da alfândega 6000 arrobas desse contrato 
(T. T., C. C. 1-103-21). Em 1503 a mesma sociedade recebe pelo menos 12000 arrobas, entregues por 
João Rodrigues de Parada (C. Q. n.º 421); no ano seguinte o Affaittati tem um contrato de 3500 arrobas 
por 1001 000 reais (C. Q. n.º 372), ou seja, a 286 reais a arroba. Em 1505 aparece-nos João Rodrigues 
Mascarenhas a comprar ao rei, na Madeira, 6000 arrobas por 1 800000 reais (C. Q. n.º 415), logo a 300 
reais a arroba. O arrendamento de toda a ilha, depois de ter andado na companhia de Cattaneo e par- 
ceiros, é explorado nos anos de 1509, 1510 e 1511 por Benedetto Morelli, sobrinho do poderosissimo 
Bartolomeu Marchione; encontrámos já um membro desta família Morelli a consagrar-se à exportação 
de açúcar da Madeira para Veneza e outras cidades italianas; mas Benedetto não parece ter sido feliz no 
negócio, e O tio, seu fiador, é que teve de pagar as 10000 arrobas que aquele ficara a dever ao Estado 
(C. Q. n.º 111). 


(72) Gama Barros, t. IV, pp. 144 e 378-9. 
(73) Carlos Miguel, pp. 27-29. 
(7%) Silva Marques, vol. II, pp. 488-90, n.º 323. 
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Atrás apontámos exemplos de remessas por conta da coroa principalmente para Veneza e Roma, 
confiadas a servidores del-rei — assim, em 1503 é um moço da câmara, Fernando Pacheco, que leva $000 
arrobas para O segundo destino (3 804 das quais recebera do João Rodrigues de Parada que fez também 
entregas ao Affaittati e a Sernigi, C. Q. n.º 421). Em 1507-1508 um cavaleiro da casa real, Vasco Fernan- 
des, que fora recebedor dos quartos três anos antes, recebe para as carregações de Veneza e Flandres e 
outras vendas 24208 arrobas e 10 arráteis de açúcar branco de uma cozedura, 672 de retames, 40 de 
refinado e 92 arrobas e 23 arráteis de conservas de toda a sorte (C. Q. n.º 596). Independentemente 
dessas vendas directas ao estrangeiro, vêm para Lisboa quantidades consideráveis de açúcar da coroa, 
a que são dados diversos destinos. Por exemplo, em 1508 e 1509 o encarregado do pagamento das tenças 
e compras e da gente de guarda, na capital, recebe em cada um ano 12000 arrobas (no valor de 4 320000 
reais, a 360 reais a arroba, C. Q. n.º 47 e 48); certamente para vender na metrópole, e ainda exportar 
para Castela e talvez outras escápulas, além de servir à casa real. Outras instituições são beneficiadas 
com remessas de açúcar madeirense: assim no Hospital de Todos os Santos entram em Janeiro de 1516 
nada menos de 700 arrobas (peso velho), por intermédio da Casa da Rainha; houve de quebra 12 arrobas 
e 7 arráteis (T. T., C. C. 11-62-181, conhecimento). Mas para a própria Casa da Rainha também vinha: 
em Outubro e Novembro de 1571, por exemplo, foram 172 arrobas de açúcar branco (além de SO arrobas 
de conservas) (75). 


Apontemos alguns casos de contratos especialmente importantes. Em 1502 é 
o genovês António Salvago que arremata nada menos de 18000 arrobas de açú- 
cares da coroa; na ilha age como seu procurador Lucas Salvago (T. T., €C. €. II-6-1 
e 31). Esmiucemos quatro exemplos posteriores. Em Julho de 1524 o mercador 
Luís Vaz de Negro, morador em Lisboa, assina com os vêdores da Fazenda (e o rei 
apõe a sua aprovação) um contrato de compra de 1000 arrobas de açúcar de 
canas alealdado bom e de receber de mercador a mercador. As condições são as 
seguintes: a) Essa quantidade de 1000 arrobas será perfeita 2/3 do rendimento dos 
quintos e dízimas do ano passado de 1523 (açúcares velhos) e 1/3 do ano presente, 
quer dizer, dos açúcares novos (mas se não houver dos velhos, por apostila régia 
poderão entregar dos .novos); b) Este terço recebê-lo-á o contratador pelas casas 
dos lavradores, sem el-rei fazer qualquer despesa, os outros dois terços ser-lhe-ão 
entregues pelos oficiais régios, empapelados e encaixados (mas esta despesa corre 
por conta do contratador, que se quiser pode ainda, também à sua custa, desem- 
papelar o já empapelado — certamente para verificação — e torná-lo a empapelar e 
encaixar), entrega no prazo de quinze dias a contar da chegada da notificação à 
ilha, sob pena de o provedor da Madeira pagar de sua casa; c) O preço é de 500 
reais a arroba em salvo para el-rei, portanto os direitos de saída correrão à custa 
do contratador, que os pagará em dinheiro de contado na Corte ao tesoureiro das 
moradias; mas uma apostila eleva o preço para 520 reais, porque entretanto assim 
se vendeu na ilha (uma das cláusulas já previa a possibilidade de aumento con- 
soante o mercado); d) O pagamento é feito, metade, ou seja 250 000 reais (elevados 
para 260000, portanto), logo no acto de assinatura, e a outra metade, da feitura do 
contrato a quatro meses; e) Como garantias, claro que só respeitantes à segunda 
metade do pagamento, o contratador obrigou todos os seus bens móveis e de raiz 
havidos e por haver, e depois arranjou como fiador Pero Mendes, também mer- 
cador. E de facto o tesoureiro régio recebeu logo os 260000 reais em parte de 
pago. Este contrato deu evidentemente lugar a variadas operações e outros sub- 
-contratos. Assim, em 11 de Agosto, perante tabelião e testemunhas, Luís Vaz de 
Negro e Jorge Rodrigues, mercadores ambos e ambos moradores em Lisboa, 
passam procuração a João Rodrigues, mercador português morador no Funchal, 
e a Ramires de Negro, filho de Luís Vaz, para arrecadarem dos aimoxarifes e 
provedor da ilha um desembargo passado a D. Aleixo e por este neles trespassado 
de 800 000 reais em açúcares, a 600 reais a arroba em salvo para el-rei; ficam tam- 
bém autorizados a receber as 1000 arrobas do contrato e com poderes para dar 
conhecimentos e quitações e para todas as acções judiciais; nesta fase intervém 
ainda o nosso já conhecido Quirio Catanho. Depois, do Funchal João Rodrigues 
subestabelece em Graviel Bairros, mercador, ora estante na Vila de Santa Cruz, 
para poder tratar do negócio nessa área. O mesmo Graviel Bairros, ou de Barros, 


(73) Conhecimento e alvará de 17-111-1572, T. T., €. C., 1-109-94. 
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aparece também procurador de Luís Vaz noutros contratos, embora o filho do 
mercador lisboeta é que receba do almoxarife 666 arrobas de açúcar branco de 
uma cozedura, velho (de 1523), por virtude do contrato principal (75). 

Outro contrato é celebrado também em Evora dias depois, agora com um 
fidalgo da Casa Real, Brás Teles de Meneses; mas este é genro do mercador Rui 
Mendes de Brito, que emprestara dinheiro ao rei (sobre penhor de certas jóias de 
ouro), e é de crer que o sogro estivesse por detrás de tais negócios, anteriormente, 
As cláusulas são as mesmas, com a diferença da quantidade — 3000 arrobas de 
açúcar-, e o preço estipulado é de 510 reais a arroba; quanto ao pagamento, do 
total de 1530000 reais, 1400000 serão descontados em satisfação da dívida de 
3500 cruzados ao sogro, 80 000 reais serão igualmente descontados, por 200 cruzados 
que o rei paga pelo «serviço» prestado, de modo que o contratador terá de desem- 
bolsar em dinheiro de contado apenas 50000 reais, no prazo de 10 dias a contar 
da vinda da certidão da entrega dos açúcares na ilha. Para receber o açúcar lá é 
feito procurador outro fidalgo da Casa real, Luís de Atouguia. Em fins de Agosto 
é assinado segundo contrato, estando Brás Teles de parçaria com Luis de Atouguia, 
de compra à Fazenda real de 1868 arrobas pesadas em uma balança, boas e de 
receber de mercador a mercador, de açúcares velhos encaixados; agora O procura- 
dor na ilha é Manuel Carvalho (77), feitor de Luís de Atouguia; encarregam-no aliás 
de carregar, daquelas 3000 arrobas, 100 com destino a Veneza, isentas de direi- 
tos (73). Em Novembro desse mesmo ano de 1524, contrato ainda de maior vulto, 
e com um dos mais poderosos capitalistas portugueses: Jorge Lopes Bixorda, pelo 
trato elevado a cavaleiro da Casa real, à testa de uma companhia de parceiros 
compra todos os açúcares da coroa ainda por vender dos dois passados de 1522 e 
1523 e ainda todos os que estiverem nas mesmas condições do ano em curso, bem 
como os que el-rei houver de suas rendas no ano próximo futuro de 1525. As cláu- 
sulas não podiam ser as mesmas dos contratos referidos, dada a amplidão deste, 
em que inclusivamente a quantidade total não é conhecida: a) Quanto aos preços, 
o contrato apenas fixa o do açúcar de canas (branco), em 550 reais a arroba, pois 
no que respeita aos meles, mascabados, escumas, etc., serão fixados por uma 
comissão composta de oficiais régios e dois homens bons entendedores louvados 
por Jorge Lopes, de acordo com os preços correntes no mercado; b) O pagamento 
será efectuado em três prestações: 12000 cruzados em dinheiro de contado em 
Lisboa imediatamente, 3000 cruzados mais (para perfazerem 15 000) até a chegada 
das naus de Flandres de que é capitão-mór Pedro Afonso de Aguiar, e o que faltar 
para cumprir as quantidades entregues, dentro de dois meses a contar da chegada 
à capital da certidão de entrega dos açúcares por inteiro; c) A entrega dos açúcares 
será assim feita: imediatamente (Jorge Lopes enviará já os necessários navios) os 
açúcares velhos; quanto às novidades de 1525, o contratador recolhê-las-á das 
casas dos lavradores, sem qualquer despesa para el-rei (a favor de quem é dedu- 
zido o quinto, como de costume); d) Para as despesas do contrato, é Jorge Lopes 
autorizado a vender até 3000 na ilha; e) Os carregamentos com destino ao Levante 
far-se-ão em quaisquer naus e navios, nacionais ou estrangeiros (sem embargo de 
qualquer ordenação em contrário); quanto aos carregamentos para Flandres, far- 
-se-ão só em naus portuguesas e bem aparelhadas, para irem na conserva das naus 
de especiaria, e serão, uma, de 180 tonéis ou mais, e outra, de 80 tonéis ou mais; 
S) O açúcar será seguro a 6% nos envios para Flandres, a 2% nos destinados a 
Lisboa, num e noutro caso competindo ao rei fazer o seguro; g) O contratador é 
porém obrigado a mandar à Madeira 2 naus de gávea e uma caravela, bem arma- 
das e aparelhadas (o rei emprestará a artilharia, que Jorge Lopes pagará em caso 
de perda); h) Enquanto durar o contrato, os feitores de Jorge Lopes gozarão na 
ilha dos privilégios, liberdades e franquezas que têm os rendeiros das rendas reais. 
Entre os parceiros de Jorge Lopes figura o opulento e activo Pero de Mimença, e 


(9) T. T., C. C. 11-117-16 e 11-121-204. 
(7) Idem, 11-118-163 e 148. 
(78) Idem, [1-118-116 (Évora 30-VII1-1524). 
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como procuradores na ilha temos João Rodrigues (ou Roiz), castelhano, também 
ligado aos contratos de Luís Vaz de Negro, João Mendes e Gonçalo Dias. Conhe- 
cemos as compras em pormenor: 


1.º AÇÚCARES VELHOS (DOS ANOS PASSADOS) 


Qualidade Quantidade Preço unitário Custo global 

(arrobas-arráteis) da arroba em reais reais 

Branco 24829 530 131920 
Mascabado 638 -29 350 223615 
Escumas 604— 14 320 193420 
Rescumas 31-03 4 180 5598 
Meles 873-11 430 375438 
Meles mascabados 47-14 300 14237 
Retame de branco 18-29 350 6616 
Retame de toda a sorte 386-- 21 220 85074 
Soma 2849-2214, 1036008 


2.º AÇÚCARES NOVOS (DE 1525) 


Branco 1659—-31 550 912987 
Mascabado 80-05 400 32062 > 
Escumas 283-19 350 99257 
Rescumas 24-04 200 4825 
Meles 24-07 450 15390 
Meles mascabados 10-14 350 3654 

Soma 2082 174 1068175 175 
Soma de le 2 4932-0714 2104180 1/5079) 


Tracemos um quadro análogo quanto ao contrato de João Francisco Affaittati, relativo a todos os 
açúcares reais de 1529. Eis o que respeita à capitania do Funchal: 


Branco 5925-15 600 3555281 
Mascabado 1114-074, 450 501405 
Escumas 2029-2817, 400 807956 
Rescumas 394 - 26 250 98702 174 
Meles 1928-0817» 500 964133 1/5 
Meles mascabados 18-16, 400 4740617, 
Soma 11501— 06 5974884 


Não conhecemos a discriminação dos açúcares recebidos pelo contratador nas partes do Machico, 
sabemos apenas que representaram o valor global de 1910651 reais, ou seja, 32% do que competiu às 
partes do Funchal. Portanto a quantidade total de açúcares deve ter andado por 15300 arrobas. Este 
contrato, de Março de 1529, foi executado apesar do falecimento de João Francisco poucos dias depois 
da assinatura. As entregas fizeram-se até 20 de Julho de 1530, e os herdeiros cumpriram as condições. 
Affaittati, embora este também residisse na capital; procurador na ilha é Capelam de Capelani, lá estante. As 
cláusulas são análogas às dos contratos já analisados. Destaguemos tão só o que respeita aos pagamentos: o 
sulas são análogas às dos contratos já analisados. Destaquemos tão só o que respeita aos pagamentos: o 
contratador paga 10 000 cruzados dentro de oito dias a contar da assinatura do contrato, em dinheiro de 
contado, e o mais em Medina del Campo na feira de Maio que ora vem, ao tempo dos pagamentos dela, 
por letras de câmbio para O tesoureiro real; a diferença que houver no final das entregas, a favor de 
uma ou outra das partes, será então liquidada. Dado tratar-se de capitalista tão conceituado, são dispen- 
sadas todas as fianças (3º). 


No contrato do Affaittati, como no de Jorge Lopes e em todos aqueles em que a 
coroa vende a totalidade dos açúcares de quintos e dízimos, exceptua-se o açúcar 
destinado às casas do rei, da rainha e dos infantes e às esmolas: até 1600 arrobas. 
Nos dossiers figuram as certidões das avaliações de preço feitas pelos oficiais régios 
e louvados do contratador no mercado de produção. Por outro lado, as qualidades 


(º) Idem 11-127-175, contrato e aprovação (Évora 4-X1-1524); 11-127-130 (Santa Cruz, 21-VH1-1525); 
1-124-26 (treslado autêntico de certidão, Funchal 25-VIII-1525). 
CTT, Gaveta XV-21-8, reproduzido em As Gavetas da Torre do Tombo, vol. V, pp. 448-457. 
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são verificadas pelos alealdadores, investidos oficialmente nas funções pelo prove- 
dor e oficiais da ilha, os quais estabelecem se os açúcares são bons e de receber 

' de mercador a mercador. O açúcar é primeiro embrulhado em papel (empapelado) 
e depois metido em caixas de madeira, feitas das tábuas de til, esse pau que perde 
o cheiro em secando e branqueando (Das ilhas do mar oceano, em Ms. V. Fernan- 
des, f. 167). As caixas começaram por levar umas 6 arrobas de açúcar, conforme 
se vê do Livro dos estimos do Funchal de 1494 (V. Rau e J. Macedo, p. 88). Nas 
remessas da ilha para Veneza em 1508-1509 o peso varia entre 6 arrobas e 13 
libras e 7 arrobas e 4 libras, situando-se a média em 6-15 (C. Q. n.º 608): quer 
dizer que levam de 100 a 107 kg. O caixão correspondia a metade do peso da 
caixa. Em remessas da Madeira para Flandres em 1515 e 1520 as caixas levam de 
8 a 10 arrobas; as carregadas nas Canárias são maiores, pois pesam de 12 a 16 
arrobas (Livro dos roubos que os franceses... fezeram, ed. Pimenta, pp. 3, 48,4, 24, 
10 e 29). Em 1524 encontramos caixas com 9 a 10 arrobas, mas contendo masca- 
bados, escumas e meles ((T. T., €. C. [1-118-185); ainda dois anos depois 30 caixas 
de açúcar têm o peso médio de 6% arrobas (idem, 11-132-66), tirada a tara, que é 
por caixa de 6 arráteis 2/3. Mas o peso aumentou com o decurso do século, pois 
as 200300 arrobas exportadas em 1581-1586 o foram em 13 651 caixas, o que dá a 
média de 14% arrobas por caixa (minimo 13,7, máximo 15,3 arrobas) (*'). As que- 
bras nas várias sortes de açúcar que o almoxarifado dos quintos e dizimos recebe 
variam: nos anos de 1520 a 1523 inclusivê a quebra minima foi de 2%, a máxima 
de 4%, situando-se a maioria dos casos entre este máximo e 3% (T. T., C. €C. 
1-69-10). . 

Ficar-se-ia certamente com uma visão errada do trato do açúcar se concluis- 
semos que estava inteiramente nas mãos de um pequeno círculo de poderosissimos 
capitalistas. Os grandes negócios deviam abarcar sobretudo os produtos dos quintos 
(antes, dos quartos) e dízimos pertencentes à coroa, que se elevavam aliás, como 
vimos, a perto de um quarto do total da produção. Como a documentação que até 
nós chegou é exclusivamente oficial, não conhecemos o pequeno e médio negócio, 
que nos outros três quartos ainda dispunha do maior campo para manobrar. Nem 
sequer todos os rendeiros pertenceriam ao capitalismo mercantil de grossos cabe- 

dais. Em 1516 e 1517, por exemplo, as rendas andaram contratadas por Gregório 
Alves, morador de Ponte de Lima, um minhoto, portanto, que tem na ilha como 
correspondente o mercador Fernando Eanes, estante na Vila de Santa Cruz (T. T.,, 
C. C. 11-121-61). Em 1523 o mercador André Esteves paga 100 arrobas de dízima 
dos açúcares que tinha encaixados para carregar, mas não chega a carregar nesse 
ano, e a conta é transferida para o seguinte; por sua conta exportava assim 100 
arrobas, passando-se o negócio em Santa Cruz (T. T., C. €C. 11-116-55). A saca de 
açúcar para as partes de Entre Douro e Minho devia ser manobrada principal- 
mente por pequenos e médios mercadores, se atendermos às quantidades globais 
(em arrobas): 


1581 630 1584 1140 
1582 1420 1585 ? 
1583 940 1586 550 
1587 (até fim 
de Junho) 150 (82) 


(81) Joel Serrão, na «Revista de Economia», vol. III, fasc. 4, Dez. 1950, p. 211. 

(82) Idem, p. 210, segundo o Registo geral da Câmara do Funchal, liv. IV. Sobre o açúcar português 
em geral, além do clássico Lippmann (desactualizado), ver: H. G. de Amorim Parreira, História do açúcar 
em Portugal, Lisboa, 1952 (deveria ser reeditado, correcto e ampliado); Frédéric Mauro, Portugal et 'Atlan- 
tique au xvir* siêcle, Paris, 1960, 2.º parte, caps. HI e IV. Mais em especial sobre o açúcar madeirense, além 
do precioso Elucidário Madeirense: Carlos Montenegro Miguel, O açúcar, sua origem e difusão, no «Arquivo 
Histórico da Madeira», e separata, Funchal, 1962 (com docs. importantes); Virgínia Rau, O açúcar da Madeira 
nos fins do século xv. Funchal, 1962 (sobretudo pelo importante «Livro dos estimos» que publica); os 
artigos de Joel Serrão na «Rev. de Economia» e em «Das Artes e da História da Madeira», citados; Fernando 
Jasmins Pereira, O açúcar madeirense de 1500 a 1537 — Produção e Preços, Lisboa, 1969 (cálculos e fontes 
a rever). 
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$4-—0 açúcar dos outros arquipélagos atlânticos 


Foi durante a regência de D. Pedro que se plantaram nos Açores os primei- 
ros canaviais, devendo-se a esse infante o povoamento da ilha de São Miguel e o 
impulso decisivo para o das restantes então conhecidas (*), e portanto também, 
provavelmente, a introdução da cana, conforme Duarte Leite sugeriu (História dos 
descobrimentos, t. I, p. 461). A Crónica da Guiné já refere (cap. 83) o açúcar de São 
Miguel: além dos outros dízimos, a Ordem de Cristo teria recebido de D. Henrique 
metade dos açúcares da ilha. Posteriormente à Regência é que estoutro infante 
deve, a acreditar-se na tradição transmitida por Gaspar Frutuoso (liv. II, cap. 2), 
ter mandado vir o mestre catalão António Curvelo, que teria introduzido as canas 
em Santa Maria, mas não ainda o fabrico, pois teriam ido a moer a São Miguel; 
essas canas deviam provir da região de Valência. Que a cultura não desapareceu 
nesta ilha, mostra-o o topónimo Roça das Canas em escritura de venda de terra 
de 1492; mas estaria limitada, pois de volta, ainda a esta data se estendiam mani- 
nhos (*). Todavia, em contraste com a precocidade da introdução no arquipélago, 
foram lentos os progressos da cultura, e por muito tempo o produto não aparece 
nos mercados. Miinzer, descrevendo as ilhas em finais do reinado de D. João II, 
não cita a cana nem o produto, destacando porém a importância do trigo e gados, 
bem como das cores de tinturaria (pp. 65-6 da ed. Basílio de Vasconcelos). Mais 
minuciosa, a descrição inserta na colectânea V. Fernandes (ff. 174v-183), com data 
de 1506, também não os aponta, coincidindo nos traços da economia insular. 
E compreende-se: é que os Açores foram qcupar o lugar que inicialmente cou- 
bera à Madeira, de celeiro de pão, e desempenharam papel de relevo no abaste- 
cimento de carnes e coiros e do precioso pastel. Acontece ainda, conforme infor- 
mou o dr. Clementino de Sousa a Joel Serrão, que a cana açoreana é pouco rica 
em açúcar. Em relação a Santa Maria, Frutuoso aponta como razões do não desen- 
volvimento a falta de regadios, a insuficiência de cabedais e a «pouca curiosidade 
dos homens». 


Não obstante o silêncio das descrições citadas, como o foral das alfândegas açoreanas de 4 de 
Julho de 1499 menciona o açúcar entre os artigos de exportação, Amorim Parreira inferiu a existência 
da indústria no arquipélago ao findar a era quatrocentista (p. S2). E a produção cresce consideravelmente 
no primeiro decénio do século xvi. Eis a progressão dos 


ARRENDAMENTOS DAS ILHAS DOS AÇORES 


Período Média anual Fonte 
1502-1505 5000 arrobas de açúcar (8º) C.Q. n.º 238 
1505 — 1507 9200 » o » » C.Q. n.º 176 
1508-1510 20200 » »o» C.Q. in «Arch. Hist. Port.», vol. 10, 
sendo 200 do adicional de 1% p. 6;e C. Q. n.º 597 (esta, rela- 


tiva ao 1%, confirma a anterior). 


Se supuséssemos que a cobrança dizia respeito apenas à safra e exportação de açúcar, concluir- 
-se-ia (aplicando a fórmula já nossa conhecida) que a produção anual teria crescido de umas 14285 
arrobas no primeiro período para 28285 no segundo e 57 142 no terceiro. É, no entanto, provável que 
em tais arrendamentos entrassem outras fontes de receita, e por conseguinte que estes números repre- 
sentem máximos não atingidos. Seja como for, a produção não era então de desprezar. Mas este cresci- 
mento pára, e a cultura é praticamente abandonada, sem dúvida devido à maior rentabilidade de outras 
actividades, incluindo a participação no contrabando das frotas que vêm das Índias de Castela. Em 1544, 
o piloto português feito francês João Afonso não se refere ao açúcar açoreano, mas apenas aos cereais 
e gado (Cosmographie, ed. Musset, p. 134). Mas por 1540 retoma-se em São Miguel a actividade açuca- 
Feira, com canas vindas da Madeira; as iniciativas partem também, além de um natural de Guimarães, 
de madeirenses passados aos Açores: o que nos leva a crer que este segundo surto quinhentista de 
açúcar açoreano está relacionado com os primórdios do declínio do açúcar madeirense. O primeiro esta- 


(83) Documentos sobre a expansão port., vol I, cap. VIL 
(84) Velho Arruda, Colecção de documentos relativos aos Açores, Introd., p. CXXXIX. 
(85) Em Lúcio de Azevedo, por gralha, 500, o que induziu em erro Mauro e outros. 
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belecimento industrial foi um trapiche de bestas, aliás adaptado de um engenho de pastel; ainda da 
forma tradicional do lagar, isto é, como mó de pedra cavada à maneira de gamela, com orifício por onde 
sai O suco. Depois instalou-se um engenho hidráulico, também com cabedais de madeirenses — Baltasar 
Pardo- e montado por técnicos madeirenses— Fernão Ligeiro (89). O certo é que em 1551 o ouvidor 
indica para O reino a necessidade de erguer uma fortaleza e montar artilharia, pois os corsários vêm 
roubar os navios, e isto com o «grande crescimento em que vai a ilha com os açúcares que agora se 
prantão e querem já fazer» (37). Com tal exemplo, em canaviais de açúcar quer Pero Anes do Canto 
transformar as suas herdades de Agualva e Lajes, na ilha Terceira, porquanto lhe parece que darão como 
em São Miguel, e pede para construir moinho na ribeira de Agualva, abaixo de onde são as moendas 
do capitão da Praia, em que o povo mói seu pão(%8). Com a ascensão sobrevêm logo as imposições 
fiscais: o rei manda lançar 2% sobre o açúcar e pastel, contra o que reclamam de Ponta Delgada em 
12 de Abril de 1554; o açúcar faz-se com mór despesa, e este ano as novidades vão más, os que o fazem 
estão desbaratados, e se é lançado o imposto largarão, dado o pouco proveito (*º). Esses açúcares iam 
para o Reino, e lá é que pagavam a dízima (ao contrário dos madeirenses, que a pagavam à saída da 
ilha) (ºº). Também não foi duradoura esta nova prosperidade. As calamidades naturais e a acção dos 
vermes conjugaram-se com a escassez de lenha, somando-se de mais a mais ao menor rendimento da 
cana, no sentido do abandono das culturas e arruinar dos engenhos. Em 1588 Gaspar Frutuoso regista a 
existência de um único, o dos Castros. O sumário das Rendas de Portugal de 1593 limita-se a indicar 
que na ilha de São Miguel há alguns açúcares (p. 57). A Relação do lastimoso e horrendo caso de 
A. Fernandes Franco, de 1630, nem sequer o refere, descrevendo embora as produções da ilha (f. 1). 
Na obscuridade se some o açúcar açoreano. 


Foi lento o povoamento do arquipélago de Cabo Verde: ao abrir O século xvi 
ainda só estavam povoadas Santiago e São Felipe (Fogo). Na primeira existem 
então canaviais e produz-se açúcar (V. Fernandes, f. 189), não sabemos desde 
quando introduzido; é de crer que recentemente. As referências à produção açuca- 
reira reaparecem ao longo do século xvi e até do xvir, atestando a sua continui- 
dade: assim, na Cosmographie de João Afonso, de 1544 (pp. 329-30), nas cartas de 
Sassetti (1578, Lettere, p. 123), que precisa ser o produto exportado para Portugal, 
no roteiro de João Galego, de entre 1580 e 1588, na Peregrinação de André de Faro 
à terra dos gentios de 1662 (cap. UI, p. 27 da ed. L. Silveira), que esclarece, refe- 
rindo-se a Santiago: «dá esta ilha açúcar em boa quantidade, mas não se fazem 
engenhos grandes como no Brasilb— existiam, portanto, engenhos pequenos. 
O almoxarifado dos escravos de Guiné e vintena das Ilhas, em Lisboa, recebeu 
em 1506-1507-1508 ao todo 1696 arrobas de açúcar branco; as ilhas abrangidas 
neste almoxarifado são as de Cabo Verde, Principe e Ano Bom; deve aquele açúcar 
provir unicamente, ou quase, de Santiago (C. Q. n.º 292). O adicional de 1% sobre 
as rendas do arquipélago rendeu, em 1508 e 1509, por ano, 40 arrobas (C. Q. 
n.º 597); a produção poderia não estar, pois, longe das 11500. Não foi, todavia, 
pelo açúcar que o arquipélago avultou na economia atlântica, mas sim graças à 
coirama, aos algodões e ao sal, e por ser o centro redistribuidor da escravaria de 
Guiné. 

Logo a seguir ao descobrimento de São Tomé se cuidou de plantar canaviais 
na ilha e de aqui instalar a indústria açucareira. Na verdade, o foral, de 16 de 
Dezembro de 1485, estipula que de todo o açúcar que se nela lavrar, e bem assim 
dos meles, dos cagunchos dos açúcares e até das canas que em canas se venderam 
ou carregaram para fora, será pago o quarto ao rei; deste quarto é O próprio rei 
que paga o dízimo a Deus, de modo que de cada 100 arrobas ficam 75 ao produtor, 
15 à coroa e 10 à igreja; é concedida isenção de dízima de saída, assim como de 
entrada no Reino; o trato e carregação são proibidos a estrangeiros (Silva Marques, 
vol. II, n.º 200, p. 298). Uma carta régia de 11 de Dezembro de 1493 parece indicar 
que a esta data já São Tomé exportaria açúcar, ou estava prestes a exportar, pelo 
menos para a vizinha São Jorge da Mina, porquanto fixa em meio cruzado (a pagar 
em moeda ou na sua valia em mercadorias) o preço de cada arroba que os mora- 


(86) Gaspar Frutuoso, Saudades da Terra, vol. II, cap. LVIII. Cf. A. Parreira, pp. 53-4. 
(7) Ponta Delgada, 23-H, T. T., €. C. 1-86-40 («Arch. Açores»), vol. IF, pp. 18-9). 
(88) 16-VIII, T. T., C. C. 1-85-87 (idem, p. 135). 

(89) T. T., €. C. 1-92-82 (idem, pp. 232-8). 

(º0) Alfândega de Lisboa, Alfabeto, ff. Sv e 23v (sentenças). 
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dores da ilha entregassem nessa feitoria ao feitor del-rei (idem, p. 429). Todavia 
até final do século não laboraram engenhos com casa da caldeira e casa de purgar, 
visto que no seu testamento, de 1499, o capitão Álvaro de Caminha deixa aos 
moços todo o cobre destinado aos engenhos, que eles terão bem guardados até 
os haver e se fazer açúcar, pois então o poderão melhor aproveitar por venda ou 
aluguer (idem, n.º 331, p. 506). A descrição da ilha que data de Dezembro de 1506 
e está inserta na colectânea V. Fernandes (f. 209v) esclarece bem a situação: há 
nesta ilha grandes canaviais de açúcar, sendo as canas maiores do que as da 
Madeira; delas fazem melaça, e daqui avante quer o capitão (Fernão de Melo) 
mandar fazer açúcar; e cada dia se estendem os canaviais. Quer dizer que as plan- 
tações devem ter começado em 1485 ou pouco depois, mas durante uns vinte anos 
a transformação industrial limitou-se ao espremer da cana, fabricando assim tão só 
um suco grosseiro; tal transformação reduzida efectuar-se-ia em alçapremas, talvez 
ainda num outro lagar ou trapiche de bestas (se não movido a escravos) e não é 
impossível que se montassem moendas de água, mas sem o resto do equipamento 
industrial. Para as plantações podem ter aproveitado as canas da ilha de Fernando 
Pó (onde o Esmeraldo as assinala, liv. II, cap. 10), espontâneas ou mais provável- 
mente aí introduzidas pelos negros que a habitavam já ao ser descoberta, e de 
redor do golfo, consoante sugeriu Jaime Cortesão; mas não cabe por isso rejeitar 
que também viesse da ilha da Madeira, donde vieram igualmente os técnicos, 
segundo indica a Navegação de Lisboa a São Tomé de 1554 (Cap. XI). 

Como evoluiu a produção, que na sua fase industrial deve ter arrancado por 
alturas de 1506? O «Regimento da venda dos açúcares de São Tomé» de 1517 
informa que se conta cobrar neste ano para a coroa 25000 arrobas de açúcar e 
10700 de meles, pagas as ordinárias e redízimas do capitão (º'). Supondo que ainda 
se pagava O quarto à coroa, a produção alcançaria umas 100000 arrobas de açúcar 
e 142800 de meles, tanto como a ilha da Madeira na década precedente, o que 
parece excessivo. Por este ano há referência a dois engenhos na ilha, mas não 
significa que não existissem outros(?). Existiam certamente, pois mesmo admi- 
tindo que aqueles números do Regimento são relativos, sim, ao total da produção, 
e não à parte del-rei, supõem o funcionamento de uns 14 engenhos. Os produtores 
passaram a pagar o dízimo em vez do quarto inicialmente estipulado, a favor da 
Ordem de Cristo, e portanto da coroa porque nesta foi incorporado o Mestrado. Os 
direitos sobre as novidades dos anos de 1526, 1527 e 1528 estiveram arrendados a 
Duarte de Loronha; do último desses anos sabemos que pagou 12317 arrobas de 
açucar (T. T., C. €. 1-44-101, Lisboa, 7 de Março de 1530); a produção deveria 
andar pelas 123 170 arrobas. Em 1529 q rei ordena ao feitor da ilha que promova 
a construção de mais doze engenhos(”). Não é de crer que fossem todos, nem a 
maioria, por conta da Fazenda real, mas sim dados de arrematação. Em 1525 exis- 
tia na ilha um engenho del-rei (T. T., C. C. 11-128-69), ignoramos porém se arren- 
dado ou não. Parece que em 1529 os engenhos reais passaram a ser todos arren- 
dados, por 5000 arrobas anualmente (9º). Em relação ao açúcar recebido pelo 
almoxarifado em 1535-1536 é atribuída, em desconto ao almoxarife, uma quebra 
de 884 arrobas (T. T., C. C. 1-68-16, alvará de 21-VI1-1540); como a “quebra é, em 
média, de 3%, temos. que entraram por ano no almoxarifado umas 13586 arrobas, 
e portanto que a produção andaria pelas 135860. Número plausível, se nos lem- 
brarmos daquele a que chegámos para 1528, e que por seu turno torna também 
plausível estoutro. Por esta data — 1528— segue o açúcar directamente de São 
Tomé para Flandres: o navio Sam Gião, cujo mestre e senhorio é Francisco Gomes, 
de Vila do Conde, transportando pelo menos 650 arrobas, além de outras merca- 
dorias, é em Março tomado por corsários franceses junto ao cabo Finisterra (Livro 
dos roubos... Guimarães, pp. 7-9). 


(º1) V. Rau e J. Macedo, pp. 9-10. 

(º2) Correia Lopes, 4 escravatura (1944), p. 60. 

(93) Do feitor. 13-IV-1529, T. T., €. C. 1-42-90, cit. por L. de Azevedo, pp. 240-1. 

(º*) Interpretamos assim o doc. cit. na nota precedente, de maneira diferente, pois, da que inter- 
pretou L. de Azevedo. 
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CÁDIZ E A PESCA DO ATUM. Georgius Braun, Civitates Orbis 


Terrarum, liv. V, f. 6, 1565. 
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MOEDAS 
MOEDAS ESPANHOLAS IMPERIAIS 


1-— Real de a ocho, de prata, de Filipe II (1556-1598) 
2 — Dois escudos de ouro, de Filipe II; Sevilha 
3— Real de a cuatro, de prata, de Filipe IL 


4— 50 reales de prata, de Filipe III, de 1612 (dimensão real 
do módulo: 71 mm) 


Vejam-se os caps. 9 e 10 da 1.º Parte 


Ampliação ao dobro 
(excepto o n.º 4) 


Das colecções do Museu Numismático Português, 
Casa da Moeda de Lisboa 


Fotos do Sr. Almeida Araújo 


Páginas 4 q 5 


ALFAIAS AGRÍCOLAS E FERRAMENTA DE OFÍCIOS — Estela de 
finais da Idade Média, no Museu Distrital de Santarém 
(igreja de São João do Alporão). Atentar especialmente 
no arado. 


A «fazenda» dos Dória, na ilha de São Sebastião (ilha Bela, 
perto de Santos, Brasil): a) Vista da casa da fazenda, com 
o canal e ao fundo a terra firme. b) A roda da fazenda, 


ENGENHO E CASA GRANDE, DOS SÉCULOS XVII-XVIII, NA ILHA 
DE SÃo SEBASTIÃO, BRASIL DO SUL — O «engenho novo» (que 
é o mais velho da ilha), do século XviII, na ilha de São Sebas- 
tião, Brasil do Sul: a) vista da casa do engenho; b) a levada 
de água para o engenho; c) a roda do engenho, accionada 
pela água da levada; d) a roda e os cilindros de prensar 
(sistema horizontal, o mais antigo). 
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O MUNDO PORTUGUÊS — Dois portos fluviais: Mértola, no Gua- 
diana, e Valença do Minho ao abrir o século xvi Duarte de 
Armas, Livro das Fortalezas, ff. 5 e 111. 
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Os GRANDES EMPÓRIOS MUNDIAIS: Bilbau no século XVI. 
G. Braunius, Civitates, vol. I, 1572, liv. II, ff. 140v-l141. 


Os GRANDES EMPÓRIOS MUNDIAIS: Lubeck ao findar o 
século xv. Schedel, Libri chronicarum, 1493, em folha 
não numerada. 


A meio do século há na ilha uns 60 engenhos hidráulicos, produzindo-se 
150000 arrobas e mais (os dízimos rendem ao rei ordinariamente 12000 ou 14000 
arrobas) (”). E a altura em que Hans Staden exalça a abundância açucareira de 
São Tomé (liv. I, cap. VI, de 1549). Na segunda metade do século, porém, a produ- 
ção e o trato vão sofrer bruscas oscilações, devido quer à pirataria francesa quer às 
revoltas de escravos (1575-1595); em 1567 a ilha é inclusivamente saqueada pelos 
franceses, e em 1585 um incêndio destrói parte da povoação. Não obstante tal 
conjuntura, o número de engenhos ainda aumentou— é de mais de 70 por volta 
de 1578 (%). Neste ano, Sassetti, em Lisboa, recolhe a informação de que os açú- 
cares de São Tomé andam por 7 600 000 libras florentinas por ano (Lertere, p. 126), 
o que equivale a mais de 175000 arrobas, expedidas para Portugal. Ora em 1580 
Frutuoso Ribeiro escreve que os açúcares rendem anualmente ao rei 20000 arro- 
bas, o que dá para a produção umas 200000 (Relações de Angola, p. 96); estimati- 
vas próximas, se atendermos a que a última inclui os açúcares saídos directamente 
para forá do Reino. Que o trato andava próspero, sublinha-o uma carta de Fer- 
nando Morales, de Lisboa, em que, constatando a vinda para o cuihado João 
Rodrigues de mais de 12000 arrobas, e dado que em São Tomé ainda lhe ficou 
quase outro tanto para vir, comenta: «Siempre a sido buen negocio, este de Sam 
Tome, muy mejor que del Brasil»(º); e o italiano Sassetti diz destes açúcares que 
são «mercanzia sospettosissima e richiesta per tutto il mondo» (Madrid, 30-X-1581, 
Lettere, p. 177). Em 1580, contudo, dá esterilidade geral na cana e raiz dela, de 
modo que desde então anda o contrato abatido — por exemplo, em 1588 orçam-se 
as novidades que cabem à Fazenda réal em 6000 arrobas, menos. de metade do 
costumado; mas em 1593 já se constatava que melhorara de novo (Rendas de Por- 
tugal, p. 64). Enquanto anteriormente à epidemia se carregavam 40 naus grossas 
por ano, em resultado dela passaram a carregar-se só 5 ou 6, e daí a carestia do 
açúcar em Itália (98). Com a recuperação, o piloto João Galego, entre 1580 e 1590, 
diz que vêm cada ano a Lisboa 50 a 60 naus carregadas de açúcar de São Tomé, 
denunciando porém as perdas causadas pelo corso francês. As revoltas de escravos 
levaram a nova regressão, e em começos do século xvir, a acreditarmos em Pyrard 
de Laval, só estariam em laboração 4 ou 5 engenhos. Este número afigura-se exces- 
sivamente baixo, porquanto em 1610 o rei recebia 14700 arrobas, orçando a pro- 
dução por umas 60 000 (º), o que supõe uns 24 engenhos. Mas o declínio acen- 
tuou-se: em 1621 ou 1624 Garcia Mendes Castelo Branco recorda com saudade o 
tempo em que carregavam 20 navios grandes, pois agora não carregam .mais de 4 
ou 5; assinala todavia que já se vão reedificando engenhos, por haver menos 
doença na cana('09). Oscilações amplas, e desde cerca de 1580 tendência longa 
para a recessão mau grado as tentativas de recuperar. 


Para plantar, derrubam as árvores e queimam-nas, e nas clareiras estendem-se os canaviais, que 
Frutuoso Ribeiro, ao vê-los assim extensos embora entre arvoredos, compara aos campos de trigo do 
Alentejo. A maturação faz-se em cinco ou seis meses, e o clima não impede que se plantem em qual- 
quer mês e findo esse prazo sejam cortadas as canas. O fabrico efectuava-se principalmente nos engenhos 
de água, mas também laboravam trapiches de cavalos e até lagares movidos a braços de escravos nas 
partes da ilha em que não se dispunha de cursos de água. As operações de transformação seguem o 
esquema que já vimos na Madeira: fervura em grandes caldeiras, passagem a fôrmas que levam 15 a 20 
libras-peso e que vão a purgar cobertas, aqui, com cinzas. Os pães de açúcar assim obtidos ainda têm 
que ser secos artificialmente, porque dada a humidade do ar não secam naturalmente: erguem-se alpen- 
dres com paredes salvo a entrada, feitos de tabuado, e lá dentro levanta-se um estrado de altura de 
6 pés; sobre o qual dispõem os pães, acendendo por debaixo um lume com lenha que não deita fumo 
nem chama, e de tal modo os enxugam. São os engenhos edifícios grandes, «quasi villa», compara-se na 
Relatione del Regno di Congo de Duarte Lopes, e neles trabalham 200 a 300 pessoas. A produção média 


(º5) Navegação de Lisboa a São Tomé, 1554, cap. XI. 

(6) Relatione del Regno di Congo, liv. 1, cap. 1. 

(º7) Lettres de Lisbonne, ed. G. da Silva, vol. III, doc. 52, p. 132 (8-X-1577). 

(º8) Veja-se a nota 96. Relativo a após 1578 e antes de 1590. 

(99) Correia Lopes, 4 escravatura, p. 68. Cf. A. Parreira, p. 60. 

(190) «Relação da costa de África», em Luciano Cordeiro, Obras, vol. I, pp. 200-1. 
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por estabelecimento fabril avalia-se em 2500 arrobas, uma vez que 60 fabricavam 150000 arrobas. Apesar 
da vinda de técnicos madeirenses, não era possível conseguir branquear os açúcares de São Tomé, que 
em Itália chamavam até «vermelhos», e também não ficavam tão duros. Por cada arroba contam-se 
cinco pães (101). O principal fabrico era de açúcar branco de uma cozedura, mas já antes de 1525 também 
se fazia refinado, em pequenas quantidades: de 5057 pães enviados no navio São Vicente para Lisboa em 
1525, só 189 eram refinados (O açúcar é exportado em caixas, à razão de 6 arrobas e 4/10 por caixa; 
vai embrulhado em palhas, pelas quais se desconta 1 arrátel por arroba. Na viagem para o Reino a quebra 


normal é de 5%(102). . , 
Os dízimos cobrados vieram, não sabemos desde quando mas calcula-se que tardiamente, a ser de 


2 arrobas em cada 13, ou de 2 pães também em cada 13; além disso, os mercadores pagam dizima de 
saida se o destino não for o Reino (Rendas de Portugal, 1593, p. 64). Um alvará de 18 de Dezembro de 
1568 fixou que a não apresentação na Alfândega de Lisboa da certidão de pagamento dos dizimos e dos 
direitos de 10% de saída na ilha obriga a pagá-los nessa Alfândega (Alfabeto, f. 120v). 


Nas Canárias a plantação de cana foi introduzida por alturas de 1490, portanto 
quase em simultaneidade com São Tomé. A descrição do arquipélago inserta na 
colectânea V. Fernandes assinala abundância de açúcares na Grã-Canária (p. 101), 
na Gomera (p. 104) e em Tenerife (p. 103): é pois o grupo central que está apro- 
veitado à aproximação de 1506. Os primeiros navios com melaço canário ancoram 
em Antuérpia em 1508: a chegada ficou celebrizada na pintura mural de Piet 
Verhaert, na Câmara Municipal. Foi difícil vencer a desconfiança dos clientes, 
eventuais; finalmente foi comprado pelo mesmo Nicolas van Rechterghem que 
negociara as primeiras especiarias orientais vindas de Lisboa; e foi enviado para a 
Alemanha (1º). Navios portugueses participarão neste tráfico. Assim, em 1522, um 
navio algarvio vai da Gomera para Cádiz com açúcares; só à conta de um cavaleiro 
fidalgo de Guimarães iam 1260 arrobas. Em 1524 o navio de Pantaleão Alvares vai 
de Vila do Conde a Tenerife e Palma, e naquela ilha carrega açúcares e outras 
mercadorias com destino a Flandres ('4). Em 1544, a Cosmographie de João Afonso 
indica produção de açúcar na Grã-Canária, Tenerife e Palma (pp. 326 (5); quanto a 
esta última, que não figurava no começo do século, é confirmado pela Navegação 
de Lisboa a São Tomé de 1554 (cap. ID). Não desaparecera de Gomera, pois a minu- 
ciosa descrição de Torriani, de 1592, aqui a aponta, mas precisando que é pequena; 
na Palma há grande cópia, e são excelentes (embora não tão doces como os do 
Levante); a maior quantidade é, porém, a de Tenerife (caps. 49, 58, 66). Destas 
ilhas segue até directamente para Génova, por esta data ('º5). O açúcar das Caná- 
rias, juntamente com o vinho, é exportado também directamente para Flandres; os 
próprios portugueses andaram neste trato; assim, nos anos de 1543, 1544 e 1545 
há, em cada um, pelo menos um navio português a ir das ilhas a Antuérpia, com 
essa carga dupla, e em 1550 vai um nessas condições e outro só com carga de açúcar. 

Averiguemos da importância relativa dos diversos mercados atlânticos no trá- 
fico português com a escápula flamenga: 


NAVIOS PORTUGUESES COM AÇÚCAR PARA ANTUÉRPIA 1536-1550 (106) 


Proveniência do produto Carga só de açúcar Carga mista Total 
Madeira 28 28 56 
Ilhas de Cabo Verde 1 7 8 
São Tomé 88 38 126 
Não discriminada (por Lisboa) 15 15 
Cabo de Guer | 1 
Canárias 1 5 6 
Brasil (por Lisboa) 1 1. 

Soma 118 94 212 


(19 Navegação de Lisboa a São Tomé, 1544, cap. XI (pp. 316-8 da ed. Caddeo); Relatione del 
Regno di Congo, liv. |. cap. 1; Botero, Relationi Universali, iv. VI da 1.º parte, pp. 249-50 da ed. 1595, 
segue sobretudo os precedentes. 

(192) T. T., C. €. -121-104 (4-X1-1524), 11-128-69 (6-X-1525), 11-1229-219 (13-X1-1525). 

(103) Denucé, Afrique et Anvets, p. 24. 

(13) Livro dos roubos... Guimarães, pp. 24-5: 16-8, 10, 26. 29, 30-1. 

(105) Braudel, Méditerranée, p. 503. 

(19%) Pelo rol da taxa de avarias paga na feitoria portuguesa de Antuérpia. quadros de Virgínia 
Rau, em 4 exploração e o comércio do sal de Setúbal, apêndice H; cálculos nossos. 
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Como o número total de navios com esse destino é de 286, os que levam 
carga só de açúcar representam 41% do tráfego total, e os de carga mista em que 
entra esse produto 32%; portanto o açúcar faz parte do carregamento de 73% dos 
navios portugueses que foram a Antuérpia e figuram no registo. Logo no início 
deste período São Tomé está em igualdade com a Madeira, e a partir de 1539 
sobreleva-a. Verifica-se que a produção cabo-verdeana alcança relevância interna- 
cional. Quanto ao Brasil, aparece uma única vez, em 1544, e a mercadoria é reex- 
pedida de Lisboa. 
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Capítulo 7 


O AÇÚCAR NO BRASIL E NO ORIENTE 


E o açúcar um dos vectores da construção do mundo atlântico, e isto desde 
cedo, sobretudo atendendo à lentidão com que este espaço vai sendo definido. 
Mesmo em zonas da sua borda onde era tradicional, desenvolve-se a cultura e o 
fabrico com a abertura do oceano à navegação: é o caso do Suz marroquino. Mas 
os focos principais de irradiação vão ser as ilhas: a Madeira antes de todas as 
outras, um meio século volvido São Tomé, Santiago de Cabo Verde e o grupo 
central das Canárias. Trata-se de verdadeiros laboratórios insulares do que vai ser 
a colonização do Novo Mundo, como mostrou Sílvio Zavala. 

A primeira transposição do Atlântico parece ter sido feita a partir das Caná- 
rias e para as Antilhas: ainda aqui busca um quadro insular. As canas devem ter 
sido levadas na segunda viagem de Colombo, e já em Janeiro de 1495, por notí- 
cias chegadas a Espanha, Pedro Mártir de Anghiera pode extasiar-se por na ilha 
Espanhola (Hispaniola= São Domingos — Haiti) essas canas donde se extrai O açú- 
car crescerem de um palmo em vinte dias—aliás, lá tudo cresce depressa, é 
também o caso da vinha(!). O primeiro engenho, ainda rudimentar, foi instalado 
em 1503, e por 1517 é que se desenvolveram as plantações — desenvolvimento que 
Céspedes del Castillo relaciona com a decadência do cielo do ouro(?). Todavia o 
processo acelerou-se rápidamente, porquanto em 1519 acabavam de se instalar na 
Hispaniola uns vinte engenhos, considerando-se já avultada a produção. Como 
sempre acontece em terras novas, a produtividade inicial é superior, e a planta 
maior do que nas velhas culturas: a cana atinge a altura de um homem e meio e 
a grossura de um braço, e de uma só raiz nascem até 20, e mesmo 30 canas, 
em Valência apenas vêm de 5 até ao máximo de 7(). Em 1524-1525 já são des- 
carregados em Espanha, vindos de São Domingos e Cuba, «zucari assaissimi», con- 
forme constata em Cádiz um veneziano (*). Por meados do século havia na ilha 
de São Domingos uns 40 engenhos, e avaliava-se que nas plantações e no fabrico 
trabalhavam uns 30 000 negros (número provavelmente exagerado), segundo indica 
Acosta na sua Historia natural y moral de las Indias(s). E daí continuou a expor- 
tar-se para a Península Ibérica: em 1555, por exemplo, vem de lá um navio com 
açúcares que escala na ilha Terceira e daqui é trazido a Lisboa por Fernandº Alvaro 
de Baçan, com receio dos corsários (º). Entretanto plantara-se a cana na terra firme 


W Lettres, n.º XI, 10-1-1495. 


() 

(º) Historia social y econômica de Espaiia y América, t. 1, p. 537. 

(*) Anghiera, Década IV, cap. 10 (p. 394). 

(') Do patrão de uma das galés de Barbaria, 8-1-1525 (Diarii di M. Sanudo, t. XXXVIE, p. 661). 
() Cit. por Lúcio de Azevedo, Épocas, .p. 257. 

(*) Lisboa, 12-1X-1555 (Simancas E 377). 


, 
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e começava lá a produção. Em 1548-1550, viajando no Peru, Cieza de Léon vê 
nos //anos dos vales voltados ao mar do Sul, todos muito bem regados por acé- 
quias, canaviais de cana de açúcar, que já em alguns lugares é fabricado (Crónica 
del Peru, cap. LXVI); no vale de Chacana, perto de Trujillo (porto marítimo), por 
onde corre um rio, são extensos esses canaviais e faz-se já muito e bom açúcar, 
além de conservas (cap. LXVIIN; e de igual modo no vale de Caxamalca (cap. 
LXXV). No México a introdução da cana foi anterior, data já de antes de 1535 e 
está-lhe associado o próprio Cortés, bem como um contador real. Desde logo, como 
nas Antilhas, houve que importar escravos negros. E no entanto para final da 
década de 1540 que se espalham os canaviais, procedendo-se até à reconversão de 
muitos campos de trigo. De Espanha vão instruções no sentido de se favorecer » 
plantação de canaviais e a concessão de terras para esse fim, à volta de 1550, e 
assim a cultura espraia-se por quase todo o território mexicano. Ao começar o sé- 
culo xvil existem 50 a 60 engenhos e grandes trapiches, com uma produção global 
estimada por François Chevalier em 300000 a 450000 arrobas por ano— a produ- 
ção por engenho parece aqui superior ao que é no Brasil. No século xvll cultura € 
fabrico continuam a expandir-se, devido principalmente às ordens religiosas (7). 
A exportação para Espanha parece ter-se iniciado por 1553, a acreditarmos em 
Acosta, que sublinha que em 1583 o açúcar se tornou o mais rendoso negócio do 
México. Todavia o principal mercado desta produção foram as próprias Indias de 
Castela, a exportação para cá do oceano, excedendo em muito o consumo local (*). 


$1-0 açúcar no Brasil — etapes da geografia e da produção 


Atrasou-se o Brasil português em relação às Indias de Castela, e compreen- 
de-se facilmente porquê: a economia do império luso contava com a produção das 
ilhas da Madeira e São Tomé, de excelente qualidade. Durante um terço de século 
a Terra de Vera Cruz interessou, por isso, predominantemente pelo pau brasil que 
lhe deu o nome definitivo, e os primórdios da cultura da cana além-Atlântico per- 
manecem obscuros. É em 1516 que é instituída a capitania do mar do Brasil, con- 
forme sublinhou Jaime Cortesão (História de Portugal, t. IV, p. 148) e de então 
parecem datar as tentativas iniciais de povoamento e plantação. Ao que parece, 
incumbiu-se nessa altura a Casa da Índia de contratar um técnico de fabrico para ir 
montar um engenho, devendo fornecer-lhe metais e ferramentas (*). Se assim era, 
conclui Lúcio de Azevedo que já havia terras povoadas e canaviais. Conclusão 
plausível, porquanto em 1519 Fernão de Magalhães, à passagem pelo Rio de 
Janeiro, vê canas de açúcar; mas as plantações estavam abandonadas, os indios 
tinham, parece, destruído a feitoria (1). Também se supõe que, entre 1520 e 1526, 
sairia por Pernambuco algum açúcar, provavelmente do pequeno engenho de Pedro 
Capico, nessa feitoria ('!). Seja como for, é certo que com Martim Afonso de Sousa, 
em 1533-1534, se introduz a cana de açúcar em escala visível no Brasil, não só em 
São Vicente como fornecida aos outros donatários para plantarem; data desses anos 
a vinda de gado, pela escala cabo-verdeana, e talvez também dos primeiros escra- 
vos negros, ao que supôs Simonsen (t. I, p. 196). E em São Vicente monta-se o pri- 
meiro grande engenho, chamado o Engenho do capitão-mór; com este estavam 
associados João Veniste, Francisco Lobo e o piloto-mór Vicente Gonçalves. Aquele 
Veniste deve ser da família dos judeus aragoneses Benveniste que se fixou em Por- 
tugal e se celebrizou com o apelido Mendes (vidé p. 213, vol. 3); Francisco Lobo, encon- 
trámo-lo já a fazer importantes entregas de prata à Casa da Moeda de Lisboa pre- 


(7) Fr. Chevalier, La formation des grands domaines au Mexique (1952), pp. 89-101. 

(8) Céspedes del Castillo, em Hist. social y econ. de Esparia y América, t. II, p. 468. 

(º) Varnhagen. Hist. geral do Brasil. 3 “ed. t. 1, p. 145. 

(19) Capistrano, Capítulos, cap. HI (p. 79). 

(1! A. Parreira, Hist. do açúcar em Portugal, p. 64; Melo Franco, Síntese da história económica do 
Brasil, p. 42. 
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cisamente em 1530-1534 (vidé p. 198, vol. 3). O engenho de São Vicente, chamado 
depois dos Armadores, veio a passar para o flamengo Erasmo Schetz e a chamar-se de 
São Jorge dos Erasmos; esse Schetz apareceu-nos a tratar em pimenta com a Casa 
RR (p. 197, vol. 3) e um Jerónimo da mesma família a tratar em prata (p. 198, 
vol. 3). 

O arranque da industrialização açucareira do Brasil data porém da década de 
1540. Os anos precedentes devem ter sido ocupados sobretudo na plantação de 
canaviais; então começa a montagem em cascata dos engenhos. Lembremos que 
pela mesma altura se dá o segundo surto açucareiro: dos Açores, em relação com a 
crise que começa a afligir a Madeira. Além disso, está-se no que cabe designar por 
grande viragem de estrutura do império português, e o impulso industrializador 
RSI afigura-se-nos que constitui em boa parte resposta à depressão mercan- 
til geral. 

O movimento lançado por Martim Afonso irradiou portanto de São Vicente. 
Aqui em 1548 — quinze anos depois do início — laboram 6 engenhos e a escravaria 
excede 3 000, sendo os povoadores brancos mais de 600 (12). Mas, ao que parece, 
dois anos atrás havia só 2 engenhos. Fosse como fosse, o seu número pode ter 
subido para 10 até 1557, localizados em São Vicente, Santos e Santo Amaro 
(embora Simonsen considere este quantitativo exagerado). Na capitania de Parahiba 
do Sul ou São Tomé (que abrange o Rio de Janeiro) a cultura da cana existia já 
antes de 1519, como vimos, mas depois das destruições é preciso esperar por 1537 
para que Pero de Góis a restaure. Até 1545 há 2 trapiches de cavalos que moem as 
canas dos canaviais da região; mas os índios queimam os canaviais e destroem as 
instalações industriais, que depois são substituídas por um engenho de água("). 
Vemos, portanto, que durante longo tempo a região do Rio de Janeiro mal parti- 
cipa do movimento. Na capitania do Espírito Santo desde 1535 que se cultiva a 
cana e se edificam 4 engenhos. Na ausência do donatário em Portugal, porém, os 
índios destroem as plantações, embora em 1545 a situação esteja inteiramente 
recomposta: laboram agora 5 engenhos de água, estando mais dois em construção 
e prevendo-se para o ano seguinte outros dois, e também 2 trapiches de cavalos, 
estando-se a fazer terceiro; estima-se o dizimo em 300 arrobas esse ano, o que 
corresponde a uma produção de pelo menos 3000 — quantitativo ainda fraco por 
estabelecimento industrial, mas não admira, porquanto os oficiais não conhecem 
ainda bem os postos e temperos das terras, e por isso o açúcar não é todo bom. 
Nesta capitania, por ser longe do reino e mal explorada, os negócios andam deva- 
gar (1). Porto Seguro em 1546 conta apenas 2 engenhos de água rasteiros; com a 
passagem da capitania para o duque de Aveiro é que, a partir de 1550, se cons- 
troem 7 ou 8. Ilhéus contava alguns, mas também sofreu os ataques índios em 
1550. Na Bahia a cultura da cana é introduzida em 1535 com Francisco Pereira 
Coutinho, e montam-se 2 engenhos; igualmente aqui a revolta dos índios tudo 
destrói, de modo que em 1546 ainda só labora um, e em breve estarão dois a fun- 
cionar. Na sua Nova Lusitânia (Pernambuco) Duarte Coelho introduz a plantação 
em 1538, e com o auxílio de mercadores lisboetas procura desenvolver a produção, 
mas dão-se do mesmo modo revoltas e assaltos de índios; em 1542 está um enge- 
nho quase concluído e outro em projecto ('s). 

Importa destacar portanto — o que nem sempre se tem feito— que os anos de 
1540-1545 representam uma crise de conjunto nas relações entre colonos e indií- 
genas, crise que afectou o sistema das capitanias e contribuiu para a instituição do 
governo geral. Crise sem dúvida ligada às necessidades de mão-de-obra para as 
plantações e engenhos. Não tão generalizadas, as tensões e conflitos persistem 
todavia mesmo depois. Ainda em 1559 o P.: Manuel da Nóbrega insiste nos levan- 


(12) Carta de Luís de Góis, Maio, cit. por J. Cortesão, Hist. de Port., t. V, p. 402. 

(!3) Hist. Colonização do Brasil, t. HI, pp. 26253. 

(!*) De Ambrósio de Meira ao rei, Espírito Santo, 26-1X-1545. T. T., C. €. 1-76-98: cf. A. Mar- 
chant, Do escambo à escravidão, pp. 85-6. 

(15) Hist. Colonização do Brasil, t. HI, p. 313. 
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tamentos de índios em resultado das «tropelias» dos portugueses: nos Ilhéus os 
quatro engenhos despovoam-se por medo, os índios roubam-nos de toda a fazenda 
e tomam alguns escravos, obrigando os portugueses a recolher à vila, onde são cer- 
cados; tem de ir lá o governador libertá-los('s). Todavia esse jesuita, nesse mesmo 
momento, atesta a intensidade do impulso colonizador: esta gente do Brasil não 
tem mais conta que com os seus engenhos e ter fazenda, ainda que seja com per- 
dição de almas de todo o mundo ('?). A meio de Quinhentos situa-se, por conse- 
guinte, a grande viragem em relação ao Brasil, da economia de escambo para a 
economia de produção, dominada pela procura de mão-de-obra que, além de avo- 
lumar sensacionalmente o tráfico negreiro, é uma das determinantes das bandeiras, 
por esses tempos. Mas não parece que seja de aceitar, pelo que expusemos, que 
por alturas de 1550 a produção açucareira do Brasil superasse já a da América 
espanhola; está então, sim, na arrancada decisiva. O número de engenhos e trapi- 
ches em todo o Brasil deve andar então entre 30 a 40, provavelmente à volta do 
número intermédio; se supusermos o fabrico de umas 2000 arrobas por unidade 
(visto estar-se em fase de montagem e começo de produção), teremos umas 70 000 
arrobas globalmente, e de certo nunca mais de 100 000 — inclinamo-nos para o pri- 
meiro quantitativo. ; 

O primeiro surto açucareiro realiza-se sobretudo no Centro e Sul. Mas depois 
de meado o século a grande arrancada vai trasformar o Nordeste e aquelas 
regiões começam a perder importância no que a este negócio respeita À aproxi- 
mação de 1570 o número de engenhos, desde Itamaracá ao norte de São Vicente 
meridionalmente, eleva-se a 60, estimando-se a produção global numas 180000 
arrobas. Então a distribuição é a seguinte: 4 em São Vicente, nenhum no Rio de 
Janeiro, 1 no Espirito Santo, 5 em Porto Seguro, 8 nos Ilhéus, 18 na Bahia, 23 em 
Pernambuco e 1 em Itamaracá, onde estão em construção mais dois; também na 
Bahia alguns se fazem novamente ('s). A serem verdadeiros estes números, deixara 
de laborar o engenho de água que no Rio substituira os dois trapiches, em São 
Vicente tinham parado pelo menos 2 engenhos, e até provavelmente uns 4, no 
Espirito Santo a diminuição é de 4 ou mesmo 6; em contrapartida, a Bahia e Per- 
nambuco, que na década de 1540 contariam tão só uns 4, têm agora 41, ou seja, 
2/3 do total. Irrecusável translacção geográfica, mesmo que haja correcções a fazer 
aos números por regiões. O número global de engenhos quase duplicou em vinte 
anos, e a produção mais do que duplicou. 

O desenvolvimento da economia do açúcar no Nordeste acentua-se com os 
decénios de 1570 e 1580. Assim, em Pernambuco passa-se de 23 engenhos antes de. 
1570 para uns 30 em 1576 e pula-se para 66 em 1583-1584. A Bahia tem nesta data 
36 unidades industriais, sendo 21 engenhos de água e 15 trapiches de bois. Itama- 
racá, em vez de um, conta três, e mais ao norte, em Parahiba, já há um. Em com- 
pensação, nos Ilhéus parece ter-se diminuído de 8 para 3, enquanto no Espírito 
Santo se recuperaria de 1 para 6 (mas duvidamos do primeiro número, talvez indi- 
cativo tão só de momentânea interrupção de fabrico de alguns dos cinco ou sete já 
existentes antes de 1550). Porto Seguro, como os Ilhéus, estaria em declínio, pois 
laboraria apenas 1, quando antes de 1570 laboravam 8, ao passo que no Rio de 
Janeiro estariam agora a funcionar 3. As diferenças de números: podem por vezes 
mascarar diferenças de critérios — inclusão ou não dos trapiches e engenhocas, por 
exemplo. Mas no conjunto não há dúvida de que a concentração se continua a pro- 
cessar a favor do Nordeste: em 119 unidades industriais que o jesuita Fernão Car- 
dim recenseia em 1583-1584 ('º), nada menos de 102 localizam-se em Pernambuco 
e Bahia, ou seja, mais de 5/6 do total. Os 66 engenhos de Pernambuco produziam 
umas 200000 arrobas, a umas 3000 por engenho, logo os 119 devem produzir ao 


(19) Cartas Jesuíticas, t. I, pp. 184, 213 e 221. 

(!7) Idem, p. 212. 

(18) Magalhães Gândavo, Tratado da terra do Brasil, cit. por L. Azevedo, p. 253. 

(19) Tratados da terra e gente do Brasil (ed. S. Paulo, 1939), pp. 262, 265, 282, 291 e 295, 304, 308. 
Cf. L. de Azevedo, pp. 253 e 263; e Boxer, Salvador Correia de Sá, p. 179. 
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todo umas 360000 arrobas. Nuns quinze anos, ou pouco mais, o quantitativo de 
estabelecimentos de fabrico duplicaria, e a produção global também, pelo menos. 
E o crescimento açucareiro prossegue vigorosamente: em 1590 estima-se que o 
dízimo dos açúcares do Brasil, se for efectivamente cobrado, renderá 50250 arro- 
bas, correspondendo a uma produção de umas 502500. Como o preço anda então 
por 800 reis a arroba, segundo a mesma fonte (2), o valor da produção total atin- 
giria 1 milhão de cruzados (?). 

Em relação à primeira década do século xviI, François Pyrard de Laval indica 
que de 25 léguas ao norte de Pernambuco a 25 ao sul da Bahia há perto de 400 
unidades industriais, não contando o restante do Brasil tanto como esse Nordeste. 
O número só adquiriria alguma verosimilhança se considerássemos que inclui tanto 
engenhos como trapiches e engenhocas, o que é assás provável, mas mesmo assim 
parece excessivo— a menos de se reportar ao todo do Brasil (t. II, p. 541). A Rezão 
do Estado do Brasil de 1612 dá para as oito capitanias de Porto Seguro a Rio 
Grande do Norte 170 engenhos; as capitanias do Sul — Espírito Santo, Rio, São 
Vicente- não terão, supomos, mais de 10 ou 15, o total não deve alcançar 190, 
portanto; Boxer entende que lhes deve corresponder uma produção de entre 
500000 e 600000 arrobas(22), a 3000 ou 3500 por engenho, número que se nos 
afigura baixo; atribuindo a média de 5000 arrobas aos engenhos das regiões mais 
produtivas — uns 140— e 3000 aos das outras — uns 40 ou 45, teremos um total 
de umas 835 000 arrobas, o que se ajusta melhor às 21000 caixas vindas em 1610 
para Lisboa (Mauro, p. 236). Em 1627 frei Vicente do Salvador (liv. IV, cap. XLVII, 
p. 334)(») indica para a região principal 226 ou 230 engenhos, e os Anais de 
D. João III, no ano seguinte (t. II, p. 311), 235 nas quatorze capitanias, antes mais 
que menos. Vejamos a distribuição geográfica em 1612 (2) e 1627: 


Número de engenos em 


1612 1627 

Rio de Janeiro ? 40 

Porto Seguro 1 E 
Ilhéus 5 ? 
Bahia 50 so 
Sergipe 1 ? 
Pernambuco 90 100 
Itamaracá 10 18 ou 20 
Parahiba 12 Es ou 20 
Rio Grande do Sul ] >4 


Processa-se portanto um movimento inverso, agora de desconcentração: Per- 
nambuco e Bahia, que tinham chegado a concentrar mais de 5/6 dos engenhos, 
contam menos de 2/3. A cultura e a indústria alastram vigorosamente para norte 
e ao sul há fortíssimo surto no Rio de Janeiro. Frei Vicente liga este surto à intro- 
dução da moenda de três paus, pois até aí no Rio tratava-se mais de farinha para 
Angola do que de açúcar. No extremo setentrional, é significativo que no ocaso de 
Quinhentos Jerónimo de Albuquerque fundasse no Rio Grande o engenho de 


(2º) Que confirma Gabriel Soares, como pode ver-se em Mauro, Le Portuga! et "Atlantigue, p. 241. 

(21) Proposta de Martim Carvalho, morador no Brasil, à Junta da Fazenda, B. N. Lisboa, Pomba- 
lina 644, f. 114v. Os dízimos de facto cobrados andavam muito abaixo dos que correspondiam à produção 
efectiva. Assim, em 1591, Abreu e Brito (Sumario e descripção do Reino de Angola, p. 57) indica que na 
capitania de Pernambuco os dízimos todos (e não só os do açúcar) estão arrendados por 28 500 cruzados, 
quando pelo seu cálculo de produção (aliás exagerado) deveriam só os do açúcar render 75 600. Indica o 
número de 63 engenhos, o que não deve representar diminuição relativamente aos 66 apontados por 
Cardim, mas apenas diferença de critério. 

(22) Salvador Correia de Sá p. 179. 

(23) Contráriamente ao que supuseram Simonsen e Mauro, os números de frei Vicente não podem 
reportar-se a 1610, mas sim aos anos próximos de 1627, pois são já consequência da introdução da 
moenda de três paus. 

(23) Cf. Mauro, ob. cit., p. 194. 
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Cunhaú, único a existir aí até 1618 (53). Em 1621 Martim Soares Moreno, povoador 
e fundador da capitania e fortaleza do Ceará, vai partir de novo para lá com a 
outorga dela por dez anos, levando sua casa, e «pretende de meter fábrica na dita 
capitania de creações e negros e fazer hum trapiche de asúcar» (25); e em 1628 frei 
Luís de Sousa assinala que no Maranhão há dois ou três engenhos principiados. 
A economia açucareira continua a espraiar-se para o norte. 

Nas vésperas da instalação holandesa no Nordeste a produção do Brasil em 
açúcar excede certamente o milhão e 100000 arrobas, fabricadas em pelo menos 
235 engenhos. Repare-se que em 1627 ou 1628 vêm para Portugal nada menos de 
70000 a 80000 caixas (Mauro, p. 237; Boxer, Salvador, pp. 180-1), o que, a 15 
arrobas por caixa (é então já um mínimo), somam 1050000 a 1200000 arrobas. 
Mas a partir de 1630 os Holandeses ocupam Pernambuco e todo o Nordeste 
(embora não a Bahia), com Itamaracá, Parahiba e Rio Grande, chegando mesmo 
a conquistar, na década de 1640, mas por pouco tempo, Sergipe e o Maranhão; em 
Janeiro de 1654 são totalmente expulsos. O seu domínio principal dura uns vinte 
anos, a contar de 1630. Vejamos como a situação se apresenta ao dar-se a Restau- 
ração e nos anos imediatamente seguintes. Os Portugueses multiplicaram os enge- 
nhos e trapiches nas zonas que conseguiram reter, conquanto esses estabelecimen- 
tos industriais então montados não fossem de tão grandes dimensões como os que 
perderam — em especial no Rio, dizem Gaspar Dias Ferreira e António Vieira que 
a maioria são engenhocas, de que três não igualam um engenho em tamanho nem 
em renda. Com base nesses dois pareceres, avalia Boxer em 200 a 300 engenhos o 
equipamento industrial do Brasil português, contra uns 150 (de que funcionam 
regularmente 2/3) no Brasil holandês, mas estes todos grandes. A produção portu- 
guesa andaria pelas 30000 a 40000 caixas, equivalendo a 600 000 a 700 000 arrobas 
(a caixa contém agora em média 20 arrobas); os dízimos valem 2 500 caixas, ou 
seja 50000 arrobas (77), o que, multiplicando por 10, dá para a produção um meio 
milhão, mas sabe-se que os dizimos cobrados andam sempre muito abaixo do 
devido. Em 1639 o Brasil holandês exportou 33000 caixas, representando umas 
660 000 arrobas (23); a sua produção global pode alcançar as 750000 arrobas, visto 
ter 150 engenhos que em média podem fabricar 5000 ou mesmo mais (mas pelas 
vicissitudes das lutas nem sempre laboram todos). A produção do Brasil português 
parece-nos que ultrapassa certamente as 600 000 arrobas (mínimo de 200 engenhos 
a 3000 cada) e pode andar mesmo pelas 850000, se contarmos, como se afigura 
razoáve!, 250 engenhos, dos quais 50 grandes a 5000 arrobas cada, e 200 a uma 
média de 3000 (repare-se também que as 40000 caixas nos levam a 800 000 arro- 
bas pelo menos). Ao todo os dois Brasis devem produzir por então cerca de milhão 
e meio de arrobas. 


$2-—A fazenda e o engenho, contas de produção e de trato 


Dada a diversidade de dimensões, de energia utilizada e de equipamento, os 
estabelecimentos de indústria açucareira não podem deixar de constituir leque 
aberto de produção. Na ilha de São Tomé, onde não são grandes, vimos que pro- 
duzem em média 2500 arrobas. Na Nova Espanha, segundo François Chevalier 
(La formation des grands domaines, pp. 94-6), em começos do século xvil à produ- 
ção por engenho varia de 3000 ou 4000 arrobas a 10000 ou 12000 arrobas, che- 
gando a atingir 20000 num ou noutro caso. Os ingenios de Tlaltenango e Tuxtla 
fabricam, desde o decénio de 1550, umas 8000 arrobas cada de açúcar branco. Os 
engenhos pequenos produzem umas 3000 de branco e 1500 de meles. Com o 


(3) Ambrósio F. Brandão, Diálogos, p. 56 (e nota na p. 84). 

(8) A.H.U., códice, 33, f. 48 (Consulta do Conselho da Fazenda, 26-11), cit. por A. Ira, Algarve, 
t II, p. 412. 

(77) Boxer, Salvador C. de Sá, p. 180. 

(28) A. Parreira, ob. cit., pp.77-8. 
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decorrer do século xvH há tendência para o gigantismo das explorações, ao mesmo 
tempo que proliferam as pequenas unidades, no México. Quanto 20 Brasil, os cál- 
culos de Antonil em começos do século xvili dão para média dos 528 engenhos 
então existentes 2454 arrobas a cada (liv. 3, cap. 10): indicação de que se tinham 
multiplicado os estabelecimentos de dimensões reduzidas. Magalhães Gândavo, 
em 1570, e Fernão Cardim, em 1583-1584, permitem adoptar para essa época a 
média de 3000 arrobas. Mas já em 1591, segundo Abreu e Brito (Reino de Angola, 
p. 57), a produção média “dos 63 engenhos de Pernambuco por ano é de pelo 
menos 6000 arrobas, compreendendo brancos a mascavados; e nos primórdios 
do século xvil François Pyrard fala de 5 000 arrobas por cada «engin» ou «moulin» 
(t. II, p. 541). A verdade é que, agora, os há de 10000 arrobas, embora muitos não 
passem de 5000, 4000 e mesmo 3000, segundo Ambrósio Fernandes Brandão. 

Conhecemos melhor a exploração industrial do que a exploração agrícola, o 
engenho do que à plantação, pelo menos no aspecto contabilístico. Existiam fazen- 
das de plena exploração em que se cultivava a cana sem ulterior transformação 
para fabrico. Além desses lavradores independentes, há os grandes potentados que 
são os senhores de engenho, com extensas plantações próprias na maior parte culti- 
vadas em exploração directa, mas em parte concedidas a lavradores parceiros que 
pagam ao proprietário 1/3 ou 1/4 da safra(2). Cada plantação (unidade de explora- 
ção) utiliza como mão-de-obra uns 30 escravos, às vezes o trabalho dos índios das 
redondezas, sob a chefia de um mestre do canavial. No México vigorou o sistema 
do «repartimiento forzozo» para assegurar a mão-de-obra índia para a plantação 
(F. Chevalier, ob. cit., pp. 98-100). Os trabalhadores roçam a terra, plantam o cana- 
vial, cortam as canas, cabendo ao pessoal feminino enfeixá-las aos molhos de doze; 
apesar de tudo, o trabalho na agricultura é menos penoso do que na indústria, 
visto naquela ocupar umas doze horas por dia ao passo que nesta chega a 18 horas 
seguidas (Azevedo Coutinho, 1794, p. 144). Da piantação da cana até o corte decor- 
rem 18 a 20 meses nas Antilhas, e só l2a 14 no Brasil (idem, p. 149); o corte, que 
se faz no segundo ano (voltando a crescer a cana), é no mês de Junho, devendo 
as canas seguir logo para a fábrica (descrição de Richard Flecknoe, cit. por Boxer, 
p. 234). Em pagamento de moer a cana e fabricar o açúcar, O lavrador entrega ao 
engenho metade do produto; os lavradores parceiros de terço ficam portanto ape- 
nas com 1/3 da sua produção (visto entregarem 1/3 de renda da terra, mais metade 
dos outros 2/3 pelo custo das operações industriais). 

As fábricas de açúcar dividem-se em categorias, consoante a energia que as 
move e as dimensões: por um lado, os engenhos, com a força motriz hidráulica, 
uns grandes — com produção de 7000 arrobas de açúcar branco e daí para cima-—, 
outros, os médios, produzindo à volta de 5000, e finalmente os pequenos, que 
fabricam entre 2000 e 3000; por outro lado, os trapiches, movidos por bois, mais 
geralmente, ou por mulas, os quais podem também ser grandes ou de dimensões 
modestas; as engenhocas são pequenos trapiches, e não é de excluir que algumas 
fossem movidas pelo trabalho humano braçal (no México designam-se por trapi- 
chitlos a mano). Como explica Fernão Cardim (Tratados da terra e gente do Brasil, 
p. 283), os trapiches têm muito maior fábrica e gasto do que os engenhos, ainda 
que moem menos; mas laboram todo o ano, ao passo que aos. últimos há estações 
em que falta a água e têm de interromper a laboração—o engenho de Sergipe 
labora nove meses, de 25 de Junho a 25 de Abril (Mauro, p. 215). Os engenhos, 
uns, são de água rasteiros, outros, são de água copeiros, quer dizer que a água é 
trazida em levadas aéreas e incide na parte superior da roda; os copeiros, segundo 
aquele jesuita, moem mais e com menos gasto. A mover as rodas dos trapiches 
empregam-se 60 bois, em cinco turnos de doze bois cada. Além disso, para outros 
trabalhos e transportes, cada trapiche ou engenho precisa de 15 a 20 juntas de bois; 
e evidentemente que de vários carros. Onde há curso de água navegável (e busca-se 
sempre que possível a sua proximidade), cada fábrica tem pelo menos duas barcas 


(2º) Documentos para a hist. do açicar, t. Il—- Engenho Sergipe do Conde (Rio, 1956), introd. p. X, 
e as contas do engenho. 
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para o transporte da cana desde a plantação e depois para o transporte do açúcar 
para os armazéns à beira-mar, também chamados trapiches. 

A fábrica compõe-se essencialmente do moinho (de água ou movido a ani- 
mais) e casa de moenda, da casa das caldeiras e da casa de purgar, correspondendo 
às sucessivas operações. A moenda, inicialmente adaptação do trapetto ou lagar de 
azeite, era na origem uma pedra côncova grande, posta no chão, sobre a qual girava 
pedra de rebôlo que esmagava a cana; depois passara-se aos dois cilindros horizon- 
tais sobrepostos, entre os quais a cana era prensada. Este sistema dos dois eixos, 
que às vezes se revestiam de ferro, foi o mais vulgar no Brasil no século XVI e 
começo do século xviI, e é ainda o que Richard Flecknoe descreve, na região do 
Rio de Janeiro, em 1649. A roda de água ou de animais movia um volante — bolan- 
deira— que transmitia, «ganhando vento», o movimento a outras quatro que accio- 
navam por seu turno quatro pares de eixos. Depois, porém, dessa primeira moenda 
havia que repassar as canas por outra composta de «duas ou três gangorras de paus 
compridos, mais grossos do que tonéis», (apertados à força de bois), onde acaba- 
vam de ser espremidas. Mas durante o governo de D. Diogo de Meneses — 1608 a 
1612, segundo frei Vicente do Salvador (liv. IV, cap. XLVII), teria sido introdu- 
zido no Brasil, por um clérigo espanhol vindo das partes do Peru um novo sistema 
de moenda: três paus verticais muito justos, sendo o do meio movido pela roda e 
transmitindo por seu turno o movimento rotativo aos outros dois; a cana agora é 
passada duas vezes'entre os eixos, dispensando-se as gangorras. Esta nova inven- 
ção, a que chamam entrosas (frei Vicente) ou palitos, diz Ambrósio Fernandes 
Brandão (Diálogos das grandezas do Brasil, pp. 150-1), requere menos fábrica, e por 
isso ele pensava que «se extinguirão, e acabarão de todo os engenhos antigos, e 
sômente se servirão desta nova traça». Ora aparece-nos um Gaspar Lopes Coelho, 
cuja profissão é «fabricar engenhos que se chamão molinetes de açúcar» a ofere- 
cer-se a ir à conquista do Maranhão, alegando que foi o «primeiro inventor dos 
molinetes de três paos» de muito proveito para a Fazenda Real(%); e noutro papel, 
de dois anos anterior, apresentava-se já como o primeiro inventor e engenheiro de 
engenhos de três paus, para moer açúcar, no Brasil, com que se aproveitaram 
muitas terras que estavam perdidas; gaba-se da sua habilidade de fazer engenhos 
de açúcar trepiches(:!). Por conseguinte, a introdução das moendas de três paus no 
Brasil (teria vindo do Oriente para o México e Peru, por Manila?), ou sua inven- 
ção aqui deu-se uns bons anos antes de 1620, e parece estar-lhe ligado este mestre 
de açúcar. Processo que mereceria análise cuidada. 

As canas, convenientemente limpas e lavadas, são pois prensadas entre os 
eixos, o sumo, apanhado numa tina de pau, corre para um tanque; o bagaço que 
ficou é de novo espremido, e este sumo escorre igualmente para esse tanque também 
de pau— paro! do caldo. Daqui é elevado pela guinda (roldana com alcatruzes) a 
um tanque no primeiro andar, na casa dos cobres, que está por cima das fornalhas, 
uma para cada caldeira. Na casa das fornalhas andam os escravos a meter a lenha, 
cada um ocupando-se da sua. Há em geral cinco caldeiras, cada qual leva umas 
duas pipas de mel; com o sumo lança-se na caldeira uma decoada feita de cinza, 
que ajuda a depurar. O sumo é pois cozido e recozido nas caldeiras, separando-se 
a primeira espuma, que é a cachaça, e a segunda (resultado de misturar lexívia e 
água), esta para o parol da escuma; o recozer é feito na caldeira de melar. Daí 
passa a dois tanques — parol do melado e parol de coar— e a tachos grandes, no 
último dos quais é batido com uma escumadeira, deste modo coalhando e creando 
corpo; recolhido em fôrmas de barro no tendal, nelas encorpora e endurece, e 
depois de frio é levado à casa de purgar. Trata-se de vasta instalação, com andainas 
(barbacoas no México, onde em cada se contam umas 34), sobre as quais são 
postas as fôrmas; como o tabuado é furado, pelos furos vão purgando o mel para 


(30 
(2) Consulta do Conselho da Fazenda, 23-11-1622, A.H.U., códi - | i 
dm o dO » códice 34, ff. 29v-30, cit. por A. Iria, 


(!!) Simancas, Secretarias Provinciales 1473, ff. 38-39 (Julho 1620). 
108 


outras tábuas que estão por debaixo, e destas corre para um tanque; do mel assim 
recolhido faz-se o retame e outro modo de açúcares batidos (panelas); quanto às 
| fôrmas, purgando o mel, lançam-lhe por cima barro desfeito e água, por duas vezes, 
e assim acaba de se purgar e faz alvissimo (32). A utensilagem de cobre constitui o 
fundo mais vultuoso do engenho. Vejamos como se compõe, num caso médio: 


Peso Total 


Metal Quantidade Arrobas Libras 

Caldeiras Cobre 3 70 
Tachas » 3 22 
Bacia » 1 2 
Parol » 1 20 
Cubos » 2 1 
Alambiques » 2 74 

Soma 122 14, 
Repartideiras » 2 20 
Rominhoes » 4 16 
Rominhões pequenos » 2 4 
Escumadeiras grandes » 4 32 
Ecumadeiras pequenas » 2 8 
Pombas » 4 24 
Batedeiras » 4 40 

Soma 41h = 144 
Soma 127 arrobas de cobre 
Chamaceiras Bronze 5 5 » 3 


À testa do complexo agro-industrial está o feitor-mór, que ganha por ano 

100 000 ou 110000 reis (os vencimentos que apresentamos são os do engenho de 

Sergipe do Conde no período 1623-1633). Mas a personagem principal, porque tem 

a direcção técnica e a responsabilidade afinal da produção, é o mestre de açúcar; 

desta categoria diz Fernão Cardim que «são os senhores de engenhos, porque em 

sua mão está o rendimento e ter o engenho fama, pelo que são tratados com 

muitos mimos, e os senhores lhes dão mesa, e cem mil reis, e mais, cada ano», 

isto por 1583-1584 (Tratados, p. 283). No engenho de Sergipe o mestre de açúcar 

ganha entre 170000 e 135000 reis. A administrar o engenho própriamente dito 

temos o feitor do engenho ou feitor pequeno, com vencimento entre 60000 e 

40 000 reis. O pessoal técnico compõe-se do levadeiro, que trata das levadas e con- 

serta as fornalhas, com 37000 a 54000 reis; dois ou três caldeireiros de melar e 

escumeiros, mestres de purificar, que ganham 55 000 a 30000 réis; o purgador, com 

| 60000 a 40000 réis; o banqueiro, que trata das fôrmas nos bancos, cujo venci- 
mento anda por 50 000 réis; o carpinteiro do engenho, com 80000 réis; o ferreiro; 
o caixeiro, que encaixa os açúcares, com 45 000 a 35000 réis. O gado está confiado 
ao feitor dos currais, que tem 30000 réis. Os fornecimentos de alimentos para o 
pessoal estão a cargo de um despenseiro, com 30000; acontece que esse cargo seja 
acumulado com o de cirurgião, tratando-se da alimentação dos doentes. Um cirur- 
gião e barbeiro sangra e trata os escravos; o seu vencimento varia entre 25000 e 
35 000 réis. No sector dos transportes, temos o barqueiro da barca grande, que é a 
da lenha, com 48000 a 40000 réis, e o barqueiro da barca pequena, com 42000 ou 
40 000. Na cidade há um caixeiro encarregado de receber e vender os açúcares, ao 
qual pagam entre 60000 e 30000 réis; por vezes acumula com as funções de soli- 
citador dos negócios do engenho, ganhando então mais uns 20000 réis. Mas nor- 
malmente há um solicitador de engenho, com vencimento de 30000 a 50 000 réis, 
e um ou dois licenciados (ou letrados) para tratar dos feitos, que recebem 20000 a 


(32) Ambrósio F. Brandão, Diálogos, p. 150; frei Vicente do Salvador, pp. 332-4. Boa e pormeno- 
rizada descrição por Fr. Mauro, ob. cit., pp. 205-211. 

(3) «Rol do cobre, que he necessario para todo o serviço de hi engenho», enviado pelo gover- 
nador do Maranhão Bernardo Pereira de Berredo, 20-VI-1720, B. N. Paris, Portugais 29, f. 366. 
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30000 réis cada. Ao todo, os quadros administrativos, técnicos e de contencioso 
somam entre 750000 e 930000 réis anualmente. Estes quadros devem estar quase 
inteiramente preenchidos por brancos; num caso em que nos aparece um caldei- 
reiro de melar mulato, ganha só 25000 réis, pouco mais de metade dos outros. 
Fernão Cardim informa que em cada engenho há seis ou sete fogos de brancos 
— uma população de trinta a trinta e cinco pessoas. Daqueles que recebem venci- 
mentos, alguns morarão na cidade — caso do advogado e do solicitador. Os quadros 
residentes na fazenda andarão por 17 pessoas. 

O grosso do pessoal compõe-se de escravos negros ou índios, recorrendo-se 
também ao trabalho mais ou menos compulsivo dos índios das redondezas. Fernão 
Cardim, em 1583-4, aponta que cada engenho tem ao menos 60 escravos, e Ambro- 
sio Fernandes Brandão, em 1618, que um engenho bom emprega 50 peças de 
escravos bons, o que, dado o critério de determinação da peça, equivale ao pri- 
meiro número, se não mesmo a 75 escravos (por vezes, peça é dado como sinó- 
nimo de escravo, aliás). Mas já segundo o jesuita quinhentista a maioria das fazen- 
das tinha 100 a 200 escravos da Guiné e da terra, e François Pyrard em 1610 
também diz que o seu número excede a centena (t. II, p. 386). O engenho de 
Serpige do Conde tem uns 80, contando-se que seja preciso substituir uns 5 anual- 
mente, por morte (Mauro, p. 216). Orçando os preços dos escravos entre 25 000 e 
40000 réis (contas do engenho de Sergipe para as décadas de 1620 e 1630), o 
mínimo de 60 representa um empate entre 3750 e 6000 cruzados; um engenho de 
100 escravos empata neles entre 6200 e 10000 cruzados. Na América espanhola o 
preço do escravo fora fixado em 120 ducados em 1556 e em 140 em 1561 — mas 
paga-se 160 pelo de Cabo Verde —, todavia o custo corrente eleva-se de 200 a 500 
pesos. Em Cuernavaca, Cortés tinha 60 pretos e 120 índios; quando estes foram 
substituídos por pretos, o total passou a ser de 150 escravos, em 1556. O engenho 
de Orizaba, em 1580, tem 123 escravos negros. Há explorações só com 20 a 40 
peças, mas no século xvil algumas contam 200 (Fr. Chevalier, ob. cit., p. 97). Se na 
plantação o escravo trabalha umas 12 horas por dia, no engenho chega a trabalhar 
18 seguidas (Azeredo Coutinho, 1794, p. 144), pelo menos 14 ou 15, pois a «tarefa» 
do engenho começa à meia noite e prolonga-se até às 3 ou 4 h. da tarde (Fernão 
Cardim). «Serviço insofrível» o qualifica este jesuita; ao tema havemos de voltar. 

Que capital é preciso para montar um engenho, quanto valem o capital fixo, 
os escravos e o gado? A terra é de início cedida de sesmaria. Segundo Ambrósio 
Fernandes Brandão, senhor de engenho, como é sabido, e a avaliação é de 1618, 
montar um engenho para ficar pronto a funcionar — ou um trapiche, tanto monta — 
custa pouco mais ou menos 10000 cruzados (Diálogos, p. 150). Lúcio de Azevedo 
(Hist, Portugal, t. V, p. 313) calculou da seguinte forma para os primeiros decénios 
do século xvI: 


Cruzados 


a) Moendas e cobres para o fabrico perto de 10000 
b) 50 escravos 5 000 
c) 15 a 20 juntas de bois, carros, barcos, ferramentas e uten- 

sílios diversos pelo menos 20 000 


o que soma 35000 cruzados. Não contámos com os edifícios nem com o fundo de 
meneio inicial, que Fr. Mauro propõe avaliar nuns 10000 cruzados; o que se nos 
afigura exagerado, visto que o engenho não tem de comprar a matéria prima, e por 
isso reduzimos para metade. Temos assim ao todo uns 40000 cruzados, que subi- 
rão facilmente a 45000 ou mesmo 50000 se o engenho for maior e empregar mão- 
-de-obra mais numerosa. Estamos, mesmo deste modo, em quatro vezes o número 
apontado por Ambrósio F. Brandão, bom conhecedor da matéria por experiência 
pessóal, o que nos leva a crer que a estimativa do historiador Lúcio de Azevedo 
peca por excesso. Quando, com a ocupação holandesa, foram vendidos numerosos 
engenhos portugueses, os preços variaram do mínimo de 10000 ao máximo de 
77000 florins, assim distribuídos: a) de 10000 a 30000 florins, 10 engenhos; b) de 
30000 a 50000 florins, 14; c) de 60000 a 80000 florins, 7 (Mauro, p. 218), isto 
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para os anos de 1630-1637. Nestas somas estão compreendidos porém os terrenos 
e os edifícios. Os grandes senhores de fazendas e engenhos têm cabedal, já em 
1583-4, uns 40000, outros 50000 e até 80000 cruzados, informa Fernão Cardim, 
relativamente à região de Pernambuco (p. 295). No México os engenhos ven- 
dem-se, no século xvil, a 80 000 e 100 000 pesos. | 

Se do ponto de vista estático passarmos ao dinâmico, como se apresentam os 
resultados de exploração? O alargamento dos canaviais e a multiplicação das fábri- 
cas, no México como no Brasil, sugerem que o negócio era proveitoso. Todavia a 
análise feita por Fr. Mauro à contabilidade do engenho de Sergipe do Conde che- 
gou à conclusão de que o lucro não atingiria 8% do montante dos negócios e mal 
representaria 3% do capital empatado, e isto sem entrar em linha de conta com os 
impostos e com juros do capital. Esta análise não incidiu sobre as contas efecti- 
vas de uns tantos anos, mas sim sobre um orçamento tipo elaborado pelo P.: Estê- 
vão Pereira em 1635. Dispomos hoje das contas anuais desde 1622 a 1653, com um 
apanhado global para 25 anos— de 1622-3 a 1646-7. Neste quarto de século o 
engenho teve de receita 76 578 572 réis e de despesa 87 927146, logo o deficit foi 
de 11348574 réis— extremamente avultado (3). Conclusões desconcertantes. Per- 
guntamo-nos, antes de mais, se será lícito, mesmo que exactas, generalizá-las, ou 
se este engenho da Companhia de Jesus não estará em situação excepcional. Por 
outro lado, a análise de Mauro parece enfermar do inconveniente da orçamentação: 
bastaria uma diferença no preço do açúcar efectivamente praticado no mercado, 
como no preço da lenha, para o resultado ser diferente. Em relação às contas 
anuais, a contabilidade está longe de satisfazer, não parece completa (não regista, 
por exemplo, para anos seguidos o mesmo pessoal dos quadros). E difícil admitir 
que o conjunto dos engenhos pudesse laborar anos e anos a fio com perda. Da 
conta reelaborada por Mauro retenhamos que a despesa com o pessoal (quadros e 
escravos) monta a 34,7% da despesa anual total, a de combustível e a de material 
(cobres e barcas) equivalem-se, com 21,3% e 21,4% respectivamente, cabendo à 
rubrica de obras nada menos de 8,1% e a diversos 14,5%. Decompondo a despesa 
com o pessoal, vemos que os quadros custam quase 1/5 do total das despesas do 
engenho, a substituição de escravos representa um pouco mais de 5% e o sustento 
dos escravos quase 5 % (Mauro, pp. 214-217). No entanto já Fernão Cardim assina- 
lava que «Ainda que estes gastos são mui grandes, os rendimentos não são meno- 
res, antes mui avantajados» (pp. 283-4); se na região de Pernambuco alguns dos 
senhores têm dividas consideráveis, isso deve-se a duas ordens de razões: por um 
lado, as perdas com a escravaria de Guiné, ceifada por alta mortalidade, e por 
outro lado os gastos sumptuários (p. 295). 

Vimos que o ciclo da plantação dura 12 a 14 meses. Como o corte se realiza 
em Junho, o ano económico do engenho vai de Julho a fins de Junho. Em fabricar 
o açúcar, embranquecê-lo, encaixá-lo e conduzi-lo à Europa gastam-se alguns 18 
meses (Azeredo Coutinho, 1794, pp. 137 e 149). O movimento comercial tran- 
satlântico é-nos porém muitíssimo mal conhecido, e ainda não se encontrou o filão 
de fontes que possa um dia levar a reconstituí-lo mesmo aproximadamente. 

A meio do século XVI a totalidade dos açúcares descarregados em Lisboa, 
vindos da Madeira, São Tomé, Canárias e Brasil (e este ainda pequena parte em 
relação aos dois primeiros), deveria pagar de direitos uns 70 000 cruzados, segundo 
o livro da Magestade de Lisboa (p. 11), isso sem atender às isenções e privilégios 
(por causa destes rendia só 45000 a 50 000). Perto de 1620, como indica uma nota de 
frei Nicolau de Oliveira àquela passagem, importa 1 milhão de ouro. Na primeira 
data a produção dos três grandes mercados açucareiros portugueses — Madeira, São 
Tomé e Brasil—, com respectivamente 140000 ou 120000 arrobas, 150000 e 
70 000, somaria umas 350 000 arrobas; no mercado de Lisboa, representariam um 
valor de 1050 000 a 1400 000 cruzados, mas ignoramos qual a quantidade que aqui 
era desembarcada e qual a que seguia directamente para outras escápulas. Por 


(3º) Ob. cit. na nota 29, pp. 413-8. 
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1578 o açúcar do Brasil descarregado em Lisboa equivalia em quantidade ao de 
São Tomé, ou seja, umas 175000 arrobas (Sassetti, p. 123); mas como o preço 
daquele é superior ao deste, o primeiro valerá mais de 600 000 cruzados e o último 
uns 350000. Em 1581 Sassetti assinala a chegada à capital de 300000 cantari de 
açúcar proveniente do Brasil (p. 171); estes cantari devem ser arrobas e não quin- 
tais, pelo que sabemos da produção, e além disso Botero em 1592 ainda só fala de 
«mais de 150 mil arrobas» por ano (Relationi Universali, p. 226 da ed. 1602). Em 
1610, segundo Severim de Faria, teria vindo uma frota de 74 navios com 21000 
caixas, no valor de 1500 contos de réis (= 3750000 cruzados); em 1617 descarre- 
garam-se em Lisboa 26413 caixas do Brasil e umas 10000 dos arquipélagos atlân- 
ticos, tendo-se descarregado em Viana umas 5000 caixas (Grandezas de Lisboa, 
tratado 1, cap. 4). Além dos carregamentos desembarcados na capital há os que se 
desembarcam em Viana, Porto, Setúbal e Algarve. Em 1627 Matias de Albuquerque 
avalia que ao todo vão do Brasil para todos os portos portugueses uns 300 navios 
de açúcar, com 70000 a 80000 caixas, valendo uns 4 milhões de cruzados (3). Sem 
dúvida mais de um milhão de arrobas. A sua importância é contraditóriamente 
avaliada por Duarte Gomes Solis, na sua Alegación de 1628: num passo diz que as 
fazendas e drogas do Oriente são «de tanto mayor consideracion que açucares», e 
exemplifica com a nau Santiago e a nau da China de Bastião Serrão tornadas pelos 
Holandeses, que valiam mais de 3 milhões de ouro, enquanto não há açúcares que 
os valham (fÊ 39v-40); mas noutra passagem reconhece, quanto ao comércio dos 
açúcares do Brasil, que «oy era el mas importante para las rentas reales, y para 
todo el trato de Lisbboa de tierra y mar» (f. 45v). 

O tráfico transatlântico efectuava-se por conta de lavradores, senhores de 
engenho, mercadores, casas nobres e institutos eclesiásticos. À saída do Brasil 
pagava o açúcar 10 %, e à entrada em Portugal 20% (frei Nicolau de Oliveira, tra- 
tado VIII, cap. 5). Os senhores de engenhos gozam de isenção aduaneira durante 
dez anos, e depois pagam apenas meios direitos (Fernão Cardim, Tratados, p. 284); 
a produção dos trapiches não beneficiava desta regalia, por isso procuravam os 
proprietários registá-los como engenhos, astúcia contra que reagiu, por exemplo, 
um alvará de 24 de Maio de 1614 (Andrade e Silva, Collecção de legislação, t. 11). 
No envio para Portugal o açúcar triplicava de valor, segundo Fernão Cardim em 
1583-1584: valeria na origem 1 cruzado, e 3 no destino (ob. cit., p. 284). Na ver- 
dade, no Brasil o açúcar branco custa, entre 1550 e 1583, de 400 a 460 réis, e o 
mascavado entre 300 a 320(:%); em Lisboa vende-se a entre 1000 e 1650 réis a 
arroba por grosso, a 1600 e 1920 se for a retalho (aos arráteis) (”), e em 1582 já 
atinge 1850 nas primeiras condições (A. Parreira, p. 71); o açúcar da Madeira é 
muito mais caro na capital, apesar da proximidade da ilha: 2600 e 3000 réis a 
arroba. O preço do açúcar brasileiro no destino é pois duas vezes e meia a quatro 
vezes 0 preço na origem. De 1584 a 1634 o açúcar branco custa no Brasil entre 800 
e 1000 réis (em geral mais perto do primeiro número) e o mascavado entre 500 e 
600 (33); em Lisboa o Hospital de Todos os Santos compra a arroba a entre 2240 e 
2800 réis, mas também continua a fazer compras aos arráteis a 50 e 60 réis (1600 
e 1920 a arroba), só subindo visivelmente a partir de 1630 para 80, 90 e 100 
(arroba entre 2 560 e 3200 réis); frequentemente ignoramos porém a proveniência. 
Podemos todavia inferir que o preço em Lisboa é pelo menos o dobro do que no 
Brasil (1 600 contra 800 réis) e pode quase atingir três vezes (2800 contra 1000). 
Aliás os mercadores quando podiam vendiam o açúcar brasileiro como sendo 
madeirense, assim realizando um super-lucro avultado: era o que faziam os mer- 
cadores de Guimarães por alturas de 1599 (deste ano é uma provisão da Câmara 
a tentar pôr cobro ao desaforo) que iam comprá-lo a Viana, Vila do Conde e Porto 


(5) Ao conde de Castro Daire, 29-XII (Helio Vianna, Estudos de hist. colonial, pp. 242-4). Sobre 
o movimento comercial, cf. Mauro, quadro pp. 236-7. 

(3º) Mauro, p. 241; A. Parreira, p. 71. 

(*7) Contabilidade do Hospital de Todos os Santos. 

(8) Mauro, pp. 240-243. 
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a 1500 ou 1600 réis a arroba e depois o vendiam na terra como proveniente da 
ilha, a 7'e 8 vinténs o arrátel (3820 e 5 120 réis a arroba) (3). 

O trato transatlântico assegura portanto chorudos proventos, visto dispor de 
ampla margem. O mesmo não acontece com a produção: na origem os preços, 
embora subissem, não acompanharam os custos, devido à multiplicação das fábri- 
cas (em relação com procura que só lentamente aumenta). Por isso frei Vicente do 
Salvador, em 1627, interroga-se: que aproveita fazer-se tanto açúcar, se a cópia lhe 
tira o valor e dão tão pouco preço por ele que nem o custo se tira?(40) Mas não 
obstante a dupla tenaz econômica — custo e preço de venda, oferta a crescer mais 
râpidamente do que a procura— e a incidência do corso e das guerras dos Holan- 
deses, o Brasil vai-se construindo ao redor da economia açucareira; e na metrópole 
este trato anima os portos secundários e a burguesia provincial, ao contrário do 
trato da rota do Cabo que favorecia a concentração capitalista. 


$3-0 açúcar no Oriente 


Como a expansão portuguesa desde os seus primórdios está ligada ao açúcar, 
e antes de descoberto o caminho marítimo para a Índia já os arquipélagos atlân- 
ticos forneciam quantidades largamente suficientes, vindo depois o Brasil apoiar e 
substituir essa produção, não chegou a rota do Cabo a desempenhar qualquer papel 
na economia açucareira da metrópole. Diferentemente aconteceu com Ingleses e 


Fig. 4—- A CANA DE AÇÚCAR NA ÍNDIA. Reproduzido 
de Lopes Mendes, 4 Índia Portuguesa, Lisboa, 
vol. II, 1886, extra-texto entre pp. 146 e 147. 


| (9) A. Parreira, p. 74, citando A. L. Carvalho, Os mesteres de Guimarães, vol. VI, p. 67. 
| (9) Liv. IV, cap. XLVIL 
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Holandeses, apesar das Pequenas Antilhas — mas não acabaram os segundos por 
fracassar no Brasil? Por isso, entre os retornos que a Holanda recebe das Índias 
Orientais, por 1680, conta-se o açúcar, ao lado das especiarias, panos de algodão, 
sedas, salitre, estanho e cobre(“!); e os 10 navios da Companhia chegados de 
Batávia em 1732 traziam 924341 libras (peso) de açúcar em pó e candil — mais do 
que de chá ou das especiarias caras, embora apenas metade da quantidade do café 
de Java(*2). Até o segundo terço de Seiscentos, ou mesmo posteriormente, o açúcar 
circula no Oriente em circuito fechado, embora de lá é que tivesse vindo quer a- 
planta quer o fabrico para o Mediterrâneo. 

Quando Vasco da Gama, na sua primeira viagem, escala na Africa oriental, 


tanto em Mombaça como em Melinde recebe de presente dos respectivos reis 


canas de açúcar, além de laranjas e carneiros (Castanheda, liv. I, cap. 9). E na ida 
de D. Francisco de Almeida, em 1505, os portugueses notam a fertilidade da ilha 
de Mombaça em fruta de espinho, e a abundância de mantimentos como arroz, 
mel, manteiga e milho, observando os canaviais de açúcar (Manuscrito V. Fernan- 
des, pp. 17-20). Já desde as terras de Sofala, ao sul, que há plantações de canas 
de açúcar, aí ao longo do rio; os cafres cultivam-nas não para fabricar açúcar, que 
não sabem, mas sim para comer as próprias canas, que entram como parte impor- 
tante do mantimento com que se sustentam (Etiópia Oriental, liv. 1, cap. IV). As 
feitorias portuguesas desta costa também movimentam açúcar, além de arroz, 
milho, farinha, azeite, gergelim, vinho; assim, na de Moçambique, de 7 de Abril 
a 13 de Julho de 1513, entraram 60 arrobas e 2 arráteis de açúcar (€C. Q. n.º 166). 
Provavelmente vindo da India? Na vizinha ilha de São Lourenço (Madagascar) tam- 
bém há canas sacarinas mas os indígenas não as aproveitam (3); só com os sécu- 
los XVII e XvIlI é que passaram a extrair o açúcar (**). Na Abissínia já vimos que 
preferem o mel, aproveitando a cana sacarina para chupar; o fabrico de açúcar per- 


Fig. 5 — GANO (ENGENHO DÉ AÇÚCAR) NA ÍNDIA. Reproduzido de Lopes Mendes, 4 Índia Portuguesa, 


Lisboa, vol. II, 1886, extra-texto entre pp. 150 e 151. 


(1) Arch. Nationales, Paris, Marine B 7209, «Estat du négoce d'Hollande». 
(2) Macpherson, Annals of Commerce, t. WI, p. 183. 

(3) Andrea Corsali, em Ramúsio, t. I, f. 178. 

(4) H. Deschamps, Histoire de Madagascar (1960), p. 130. 
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maneceu restrito a alguns citadinos. Mas no reino mouro de Awfat, no sertão de 
Zeila (porto do mar Roxo), Al“Omari assinala grande quantidade de canas de açú- 
car, donde extraem mesmo o cândi, preparado em pequenos torrões (9). 

A Arábia devia consumir açúcar importado dos mercados indianos. Assim, 
em começos de Quinhentos, é descarregado em Adem das naus vindas de Baticalá, 
na costa ocidental, e de Bengala, na costa nascente da Índia, e talvez mais desta 
do que daquela proveniência (Duarte Barbosa, pp. 262 e 263). Talvez com o incre- 
mento do café, para final do século xvI e começo do XVII, se instalasse nessa peniín- 
sula a cultura da cana e o fabrico, porquanto a Relação das plantas de 1621-1633 
assinala no sertão de Mascate «açúcares de pó e pedra» (p. 12). Todavia nunca foi 
região que por isso avultasse no trato internacional. 

Ormuz foi grande mercado de redistribuição, para o golfo Pérsico e Pérsia, 
do açúcar indiano. Em 1517 António de Saldanha vai por capitão-mór de 13 velas 
grossas de Baticalá para Ormuz; naquele porto fez grande carregação de arroz, 
açúcar da terra e outras mercadorias, em que realizou elevado lucro no destino; 
em 1519 volta a carregar em Baticalá 4 naus de arroz, ferro e açúcar, e com mais 
5 carregadas em Goa vai ao empório do golfo Pérsico vender as mercadorias com 
muito proveito (*s). Em Novembro de 1521 chega a este destino uma nau do capi- 
tão de Ormuz carregada de arroz, açúcar, ferro e outros mantimentos, ida da Índia, 
certamente da mesma proveniência, mas é tomada pelos mouros porque a cidade 
está levantada contra os portugueses(*7). Em 1523 é o governador D. Duarte de 
Meneses que vai a Ormuz com 4 galés, 3 galeões, 3 caravelas redondas e 3 nave- 
tas, todos carregados de drogas, e alguma pimenta, e arroz, açúcar & ferro em Bati- 
calá (18). No ano seguinte, naus portuguesas vão de Cochim a Baticalá carregar 
arroz e açúcar para Ormuz (*). Que esta cidade era mercado do açúcar, tanto candil 
como do outro, vê-se do Livro dos pesos da Ymdia (ff. 6 e 11v), a meio do século, 
tanto mais que quase não assinala outros mercados. E frei Gaspar da Cruz, que 
andou pelo Oriente de 1548 a 1569, regista que do reino de Bengala pelo Gangês 
em embarcações e depois pelo rio Indo vai açúcar para Ormuz (Tratado das cousas 
da China e de Ormuz, cap. IV, p. 20). Daqui é que os Persas levam este produto, 
pelo menos no ocaso de Quinhentos e abertura de Seiscentos(*º). Um navio inglês 
toma em Novembro de 1618 dois navios portugueses que iam de Goa para Ormuz, 
e levavam especiarias, metais, arroz, açúcar e vinho (5!). 

Foi a Índia o centro de creação da cultura especializada e da indústria do 
açúcar, e daqui irradiou para todo o mundo. Mas com o de cana concorre o açúcar 
de palma, a que chamam jagra (da mesma palavra sânscrita sarkara, em konkani 
sakkara). O sumo fermentado é reduzido em lume brando a um terço do seu 
volume (Appadorai, pp. 471 e 533); esta jagra é docíssima, e, como explica Duarte 
Barbosa (p. 343), na Índia é mui boa mercadoria. Produz-se um pouco por toda a 
parte, onde há palmares, mas sobretudo nas regiões de Chaul, Onor, Calicute e em 
Bengala (idem, pp. 290, 297, 343, 358); destina-se sobretudo aos pobres. Quanto à 
cana sacarina, de que há duas variedades —a comum e a grossa—, como sublinha 
Mahalingam (º), fazem plantações por toda a parte onde dispõem de água e o solo 
se presta, constituindo um dos mais importantes fabricos agrícolas. Em cada plan- 
tação, por pequena que seja, há geralmente moenda e fornalha, segundo informa 
Thévenot; em algumas regiões chega a ser obrigatório espremer a cana e fabricar 
o açúcar na própria aldeia a que pertence a plantação (53). Mas além da produção 


(5) Masalik el Absar (1342-9), ed. G. Demombynes, cap. 8 (p. 10) e nota; e aditamento p. 249. 
(49) Lendas da Índia, t. II, parte II, pp. 536-7 e 565. 

(47) Idem, p. 686; Castanheda, liv. V, cap. 83. 

(48) Lendas da Índia, cit., p. 742. 

(4?) Idem, p. 850. 

(59) B. N. Madrid, 3015, ff. 83v-84v (1602 ou 1604). 

CG!) English Factories in India, vol. E, pp. 45-6 e 66. 

(2) Economic Life in the Vijayanagar Empire, pp. 46 e 93. 

(3) Idem, p. 69. 
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para consumo local encontramos a produção industrializada para exportação, prin- 
cipalmente no Sindh (rio Indo), a Nordeste de Cambaia, no Centro da Índia Seten- 
trional, perto de Baticalá e em Bengala. Aí, e ainda noutras zonas, laboram grandes 
moendas, quer trapiches (derivados dos moinhos de óleo: mó de pedra, movida por 
junta de bois), quer engenhos hidráulicos. Segundo Al-Qalqashandi, para final do 
século XIV, fabrica-se açúcar preto, que só há na Índia, e candil e outras sortes, mas 
apenas em pó, não cristaliza (trad. O. Spies, p. 50). Duarte Barbosa, por 1515, 
insiste, tanto a propósito de Baticalá como de Bengala — os dois principais centros 
produtores para exportação— que não o sabem fazer em pães, embora o bran- 
queiem; em pó o enfardelam em fardos de coiro cru, pequenos (pp. 297 e 298). 
Mas Varthema, alegado por Mahalingam, refere a grande abundância de açúcar 
cândi «à nossa maneira», e para O reinado de Akbar — segunda metade de Qui- 
nhentos—, é certo que .no império moghol se fabrica tanto em pó, a 128 dams a 
mão, como cândi, a 220(s'). Parece portanto que é no século xvI que este fabrico 
se desenvolve. 

No Sindh, isto é, no delta e na zona média do rio Indo, a produção é assina- 
lada sobretudo a partir de meados do século xvr. Vimos que então frei Gaspar da 
Cruz informa da reexportação para Ormuz, e pouco depois Van Linschotten des- 


taca a quantidade de açúcar candil aí produzido (cap. 7, p. 18). Continua no pri- 


meiro terço de Seiscentos, como demonstra a Relação das plantas (p. 18). A forma- 
ção do império moghoi contribuiu decerto para este desenvolvimento. No Guzerate 
a plantação e o fabrico são mais antigos do que no Sindh, pois já apontados na 
Navegação de Cabral (cap. VI, p. 116); a persistência é provada, entre outras fontes, 
por Van Linschotten (cap. 9, pp. 19-20) e, ao abrir o século xvil, pela descrição do 
Oriente na Biblioteca Nacional de Madrid (n.º 3015, ff. 127v-ss), que qualifica 
mesmo de «muito» o açúcar produzido. Mas os portos guzerates deviam sobretudo 
reexportar o produto quer do sertão a nordeste, quer de Bengala (5). 

Para o interior, o açúcar é produzido industrialmente em Lahore, entre os 
afluentes do curso superior do Indo; "em Ahmadabad,; a nordeste do golfo de Cam- 
baia (5); na zona de Kinaudj, que é no Udh, entre afluentes da margem direita do 
Ganges, donde vai para Delhi, e para sul, no Daquém, abaixo de Daulatabad, 
junto ao rio Sâghar, que move numerosas rodas hidráulicas (7). Estamos no coração 
dos sucessivos impérios setentrionais. Com a vinda de ingleses e holandeses ao 
porto de Surate e vizinhos, incrementa-se a produção: nas primeiras décadas do 
século xvII afluem áquela cidade marítima extensas caravanas de açúcar, prove- 
nientes de Agra e de Sarkhej; a mercadoria é transportada em bois e não em 
camelos; cinco vezes mais de açúcar em pó do que cândi. Daqui o produto segue 
para a Pérsia por mar (%). 

Por toda a costa ocidental desde as proximidades de Surate ao norte através 
de todo o Conção até entrar no Canará não se encontram plantações de cana nem 
fabrico (5). No Canará e no seu sertão, ou seja, no Mysore, é que nos surge outra 
grande zona de produção açucareira. Por 1342 Ibn Batutah destaca a abundância 
de canaviais e a excepcional qualidade do açúcar da região de Bacanor (t. IV, 
p. 78). Posteriormente, a exportação passou-se a fazer sobretudo por Baticalá um 
pouco mais a norte, elevado a um dos principais portos orientais do trato (5); sai 
em fardos de umas 5 arrobas cada. A saca destina-se ao mar Roxo e Ádem, € a 
Ormuz, bem como ao Malabar (donde os zambucos trazem aliás jagra).'Os portos 
de Onor e Barçalor também participam deste tráfico (s!). A feitoria portuguesa de 


(4º) Moreland, India at the death of Akbar, pp. 157-8. 

(5) Quanto a Diu, Thevet, Cosmographie, 1575, liv. XI, cap. 10. 

(9) Moreland, ob. cit., pp. 157-8. 

(7) Ibn Batutah, 1342, t. IV, pp. 25 e 52. 

(8) English Factories in India, vol. I, p. 102 (6-VI-1619) e 278 ( 27-IX- 1621). 

(6) Livro das cousas da India e do Japão, 1548, f. 26 (p. 64). 

(6º) Duarte Barbosa, pp. 297 e 298; Suma Oriental, pp. 349-350; Livro das cousas da India e do 
Japão, 1548, f. 28 (p. 65); Livro dos pesos da Yndia, f. 22v (p. 32). 

(%!) Andrea Corsali, 1515, em Ramúsio, t. I, ff. 178v-9; Francesco dal Bocchier, 1518, p. 242. 
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Baticalá recebeu de 7 de Setembro de 1512 a 31 de Dezembro — menos de quatro 
meses — 12 quintais, 3 arrobas e 8 arráteis de açúcar (C. Q. n.º 650). Nesta cidade 
fabricam-se para mais muitas conservas de açúcar. 

Esta indústria de conservas está também bastante desenvolvida no Malabar 
(Suma Oriental, p. 359), que não tem todavia canaviais, a sua paisagem é traçada 
pelos palmares, e por isso exporta açúcar de palma—a jagra: para a própria Bati- 
calá, como vimos, e mais para o norte para Chaul, que recebe por ano 10 a 15 
naus de Cochim e Cananor(*). O açúcar para as conservas vem-lhe de Baticalá e 
de Bengala. Na ilha de Ceilão, embora cresça a cana sacarina, o açúcar utilizado é 
o de palma (Ma Huan, p. 214). 

Na parte oriental da Índia produz-se açúcar em Guntur, ao sul do Krishna, e 
nas margens deste rio (Appadorai, p. 472). Mas Bengala é que é a outra grande 
região produtora com relevo internacional. Já Marco Polo aqui assinala o açúcar 
(liv. 2, cap. 45), e Duarte Barbosa, por 1515, pinta-nos a paiságem de extensos 
canaviais, sublinhando que na cidade fazem muito e muito bom açúcar de cana, 
que é exportado em pó, enfardelado, ou utilizado no fabrico em grande quantidade 
das conservas de gengibre, laranjas, limões, etc. (p. 357). Empoli, pela mesma 
altura (1514) destaca a finura deste açúcar branco refinado, e também a grande 
quantidade da produção (º). Em 1546, Anrique de Sousa Chichorro, em Cochim, 
terra onde só há pimenta e madeira, em que os particulares não podem tratar, 
pede licença para mandar buscar açúcares e arroz ao Porto pequeno de Bengala (s*). 
Cesare de Fedrici, na segunda metade do século, mostra-nos 30 a 35 navios a zar- 
parem do porto de Satagan carregados de inúmeros mantimentos e panos — e gran- 
díssima quantidade de açúcar, que vai para vários destinos, por exemplo São Tomé 
de Meliapor (Ramúsio, t. III, ff. 392 e 396). Ao abrir o século xvil O açúcar em pó 
que Bengala exporta é estimado numas 120000 arrobas(s). Então vai por mar 
para o Malabar e Ormuz, e pela via fluvial — subindo o Ganges— para a capital 
moghol (5º). 

No Pegu produz-se muito açúcar mas consome-se sobretudo localmente, che- 
gando-se a dar as canas aos elefantes; mas também se exporta algum (7). Na China 
do Norte, na região do rio Amarelo (Huang-Ho) estendem-se os canaviais e há 
grande número de rodas hidráulicas, produzindo-se abundantemente açúcar que 
Ibn Batutah classifica de igual ao do Egipto (t. IV, pp. 255 e 295). 

Qual a importância do açúcar no trato das feitorias portuguesas do Oriente” 
Na de Cananor, nos anos de 1503-1505 parece que não entrou (C. Q. n.º 289). De 
Setembro de 1508 ao fim de 1512 registam-se 2 quintais de açúcar candil; e por 
outro lado 18 quintais, 1 arroba e 1 arrátel, mais 664 fardos de açúcar preto e 
branco (C. Q. n.º 300), que somam umas 3 393 arrobas, ou seja, perto de 850 arro- 
bas por ano, valendo uns 200 000 reais. Mas nos quatro anos de 1514-1517 as entra- 
das reduzem-se a 21 arrobas e 24 arráteis de açúcar branco (C. Q. n.º 526). Nos 
dois anos de 1506 e 1507 entram na feitoria de Cochim 48 fardos, 23 quintais, 
3 arrobas e 3 arráteis de açúcar branco, somando umas 335 arrobas; 70 fardos, 
13 bahares e 15 e meia façarola de açúcar preto, O que representa umas 530 arro- 
bas; e 3 fardos de açúcar candil, isto é, umas 15 arrobas (C. Q. n.º 455). Na feitoria 
de Calicute, em dois anos, de Outubro de 1513 a igual mês de 1515, o movimento 
é de 29 arrobas e 6 arráteis de açúcar (C. Q. n.º 299). Desde que Goa foi tomada, 
em Novembro de 1510, a Dezembro de 1515, em cinco anos, pois, movimentam-se 
5113 arrobas e 14 arráteis de açúcar e jagra, mais 129 fardos e 10 jarras (C. Q. 
n.º 239), sem nos ser possível discriminar a parte de cada produto; o movimento 
anual conjunto é de cerca de 1 150 arrobas. O açúcar faz parte das presas efectua- 


(62) Cesare de Fedrici, em Ramúsio, t. INK, f. 387v. 
(83) «Arch. Stor. Ital.», vol. III, apêndice, p. 80. 
(84) T. T., São Lourenço HI, ff. 275-6 (8-1). 

(65) B. N. Madrid 3015, f. 102v. 

(8º) Moreland, ob. cir.. pp. 157-8. 

(87) C. de Fedrici, em Ramúsio, t. III, f. 395v. 
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das pelos portugueses; assim, em quatro anos, de Outubro de 1505 a Outubro de 
1509, o respectivo feitor arrecadou 344 fardos, e 3 bahares (C. Q, n.º 256), portanto 
cerca de 1760 arrobas. Embora sem regularidade, o açúcar indiano chegou a ser 
carregado em Cochim nas naus que regressavam ao Reino com especiarias: em 
1521 a armada recebeu lá 400 fardos de açúcar (C. Q. n.º 652) — umas 2 000 arrobas; 
talvez uma parte se destinasse porém a Moçambique. Sem atingir, nem de longe, 
o valor do trato de qualquer das especiarias, o açúcar é elemento não de desprezar 
no movimento do trato oficial do conjunto das feitorias na costa ocidental da Índia. 

Da feitoria transitava muita vez para o Armazém de mantimentos e armadas. 
Assim, em Janeiro de 1525 este recebe em Goa 10 fardos (T. T., €. €. 11-123-37). 
E que o açúcar faz parte dos mantimentos ordenados para as armadas: 1 arrátel a 
cada pessoa por mês (Livro dos pesos da Ymdia, f. 35), ou seja, uns 400 gr. (note-se 
que de biscoito se dá 1 arrátel por dia, e o mesmo de carne). 

Para finalizar, comparemos o preço do açúcar no principal mercado indiano, 
Baticalá, com o que é no principal mercado atlântico, a Madeira, nas duas primei- 
ras décadas do século xvi. Naquele, a arroba regula por 240 reais pouco mais ou 
menos (8), ao passo que na ilha varia entre 280 e 440, andando sobretudo entre 
300 e 350. Donde se conclui ser mais barato no Oriente — onde tem de enfrentar a 
concorrência da jagra. Mas a diferença não era suficiente para levar o açúcar 
indiano a escoar-se para Portugal. 


NOTA 


Indicâmos a importação para a Europa, pelos Holandeses, de açúcar asiático. No entanto, no 
século xvi, as compras holandesas de açúcar no Oriente não excederam 6,3% do total das compras, em 
1648-1650, baixaram para 4,5% em 1668-1670, e quase se sumiram nos últimos anos de Seiscentos — tão 
só 0,2%. Os têxteis é que subiram, e para mais de metade, ao longo desse período, enquanto as especiarias 
caiam de 3/4 em 1619-1621 para menos de 1/4 no final do século. K. Glamann, Dutch Asiatic Trade, p. 12. 


(6) Duarte Barbosa, p. 297. Por 1540 o bahar custa 7 a 7! pardaus de ouro (T. T., Cartas dos 
Viso-Reis n.º 179), o que dá 190 a 210 reais a rroba. 
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Capítulo 8 
A PESCA E O SAL 


Num povo de início quase exclusivamente rural, com a conquista para o sul 
forma-se uma nação cosmopolita, de feição comiercial-marítima, depois predomi- 
nante. Transformação bem marcada no deslocar da capital, de Guimarães para 
Coimbra e das margens do Mondego para o estuário do Tejo. Essa conquista, 
apoiada no auxílio por mar dos Cruzados, integra o porto de Lisboa e os portos 
do Sado, que conjuntamente com o do Douro adquirem relevância internacional 
graças precisamente a esse movimento das Cruzadas que estabelece a navegação 
entre o mar do Norte e o Mediterrâneo. Portugal viria a ser Lisboa, e «sem Lisboa 
Portugal não teria resistido à fôrça absorvente do movimento de unidade penin- 
sular». Desde a tomada da linha do Tejo que se começa a definir essa fisionomia 
marítima, e desde a segunda metade do século XII e no xi existia já uma marinha 
mercante e um comércio marítimo. Esquadras relativamente importantes «só 
podiam ser recrutadas nas colónias de pescadores da costa e no pessoal dos navios 
de comércio». E Oliveira Martins, que no seu monumental conjunto de História 
de Portugal (o qual não se confina aos dois volumes com esse título, abrangendo, 
entre outras obras, Portugal nos mares) assim traça a génese da nação, insiste no 
estudo desse comércio marítimo e das pescarias. Coube a António Sérgio, acei- 
tando tais grandes linhas de interpretação, destacar, ao lado da pesca, a produção 
de sal, com a resultante da importância das fainas marítimas na existência da grei 
desde os primórdios da nacionalidade. E de uma e outra vincou igualmente o papel 
Jaime Cortesão, podendo escrever: «A actividade marítima está não só nas raizes 
da nacionalidade, donde sobe como seiva para O tronco, mas é como que a linha 
medular que dá vigor e uridade a toda a sua história»; e debuxa assim o quadro: 
«No interior a faina agrícola e pastoril; na costa a exploração do sal e a pesca que 
se estendia do nosso litoral ao estrangeiro — predomínio este na exploração directa 
da natureza, estabelecido em prejuizo das demais indústrias». ; 

Em contrário poder-se-ia alegar que a análise demográfica relativa ao final do 
século xt feita por Oliveira Marques parece demonstrar que «Não é, pois, nas 
povoações costeiras que se aglomera a população, mas sim ao longo dos vales dos 
rios, nas planícies férteis, nas linhas de comércio com Castela e com a Galiza.» 
O comércio marítimo internacional concentrar-se-ia em Lisboa, Porto e Silves, e 
dos outros portos de mar só haveria que contar com Caminha e Viana (Ensaios de 
Hist. Medieval Portuguesa, pp. 94-5). Acontece porém que a natureza das fontes 
talvez não permita concluir satisfatóriamente. Do encargo de bésteiros estão 
isentos os marítimos; quanto ao tabelionado, além de que as listas conhecidas 
não inciuem portos como Aveiro, Alcácer e Setúbal (por fora da inquirição), não 
temos a certeza de arrolarem todos os lugares, e é muito possível que nos centros 
piscatórios não houvesse necessidade de existência de tabelião ou este não pagasse 


19 


taxa. Os meios marítimos escaparam sempre mais aos tantáculos do poder central. 
Outra documentação sugere mais densa ocupação do litoral. 

Desde a segunda metade do século x que, do rio Minho ao rio Vouga, são 
assinaladas salinas em exploração, formigando no século xI e posteriormente ('). 
Em geral junto às desembocaduras fluviais ou pouco distante. Assim, vêmo-las 
branquear em Vilar de Mouros, perto do primeiro daqueles rios (mas ao que 
parece, só muito mais tarde a orlar Caminha); em Cabedelo, a sul da foz do Lima, 
e depois em Crasto e Meadela; em Fão, portanto junto à foz do Cávado; em Vila 
do Conde e, na outra margem do Ave, em Retorta; o rio Leça, no seu curso ter- 
minal, formava outro salgado extenso e intensamente explorado nesses remotos 
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Fig. 6— A CONFRARIA DOS MAREANTES, VIANA DA Foz 
DO Lima. Lápide de Viana do Castelo. Era de 1404. 


séculos, confinando com o de Matosinhos; se o rio Douro apenas no século xIII, e 
por curto tempo, deu lugar a actividade salineira, esta deve remontar tão atrás 
como em Entre Douro-e-Minho nas margens do Vouga e perto da Ria (pois assina- 
lada em Cabanões, Ovar). Dos salgados do baixo curso do Mondego, em Tavarede 
e Lavos, temos a notícia desde o ocaso do século x1I, embora únicamente para 
finais do xvI adquirissem relevo nacional. A proliferação de salinas em exploração 


(!) A. Sampaio, As póvoas marítimas do Norte de Portugal, em Estudos históricos e económicos, 
vol. 1, pp. 257 ss.; V. Rau, O Sal de Setúbal, t. 1, pp. 29-41; Gama Barros, t. IV, pp. 158-160. 
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deve ter atingido o auge pelo século xtll, entrando depois em declínio, e vindo 
muitas delas a deixar de ser aproveitadas na era de Trezentos ou Quatrocentos. 
Construção de pequenos núcleos que visavam assegurar o consumo próprio en- 
quanto as comunicações foram precárias (e as condições do abate de gado e con- 
servação de carne, conjugando-se com as do pescado, levavam ao seu uso avultado 
embora dependendo da barateza), a economia salineira concentrou-se durante O 
Outono medieval nos salgados que permitiam produção industrializada e deixou 
de ser actividade anexa à agrícola para passar a sê-lo de grupo profissional. Nume- 
rosas salinas dependem de mosteiros — de Guimarães, Coimbra, Lorvão e outros— 
e é possível que a exigência das prestações contribuísse para essa decadência das 
menos rentáveis. 

A partir do século xr entram em exploração os salgados entre Mondego e 
Tejo: São Martinho do Porto, Alfeizerão e Selir, por um lado, e logo abaixo a 
Atouguia; no entanto, esta região continuava a importar sal. Dos séculos XII e XIV 
temos referências às marinhas das margens do Tejo — Montijo, Sarilhos, Alcochete, 
Aldeia Galega, Lavradio, Frielas, etc. Também do Mondego para o sul encontra- 
mos esta economia do sal nos tentáculos de senhorios conventuais - e das Ordens 
religioso-militares. E ainda a situação da bacia do Sado, doada à Ordem de San- 
tiago. Centro salineiro desde a Antiguidade romana, e certamente no período 
muçulmano, só voltamos a dispor de testemunhos de exploração a meio do sé- 
culo XIII, O que -não significa discontinuidade nos séculos precedentes. No Algarve 
também a salinação vem do domínio islâmico, e é logo a seguir à conquista que 
as referências reaparecem: pelos forais concedidos na segunda metade do sé- 
culo XIII a coroa reserva para si todas as salinas já feitas ou a fazer e a venda do 
sal(2). Razão têm Oliveira Martins e Sérgio ao diagnosticar a fisionomia marítima 
que a monarquia portuguesa vai assumindo com a caminhada para o sul. 

E possível que a actividade salineira, a princípio indiferenciada, ao que 
parece, das labutas agrícolas, precedesse a pescaria; pelo menos os testemunhos 
que a esta se referem não são tão precoces. Todavia é de supor, e pelas razões já 
alegadas por Oliveira Martins, que existiam núcleos piscatórios importantes antes 
mesmo da independência, e os sinais de uma economia de pesca vão multiplicar-se 
em seguida, enxameando os pequenos portos. Eis, à entrada do Douro, São João 
da Foz, onde, em 1258, há 6 pinaças, uma catv (e outra em construção) e 20 
barcas, estas servindo na pesca dos sáveis; não pagam fôro ao rei dos peixes que 
pescam; porto também de saída de sal, que levam por mar em pinaças('). Na 
mesma data, em Pindelo, na foz do Ave, os moradores consagram-se à pesca, 
indo mesmo pescar a outros lugares, empregando nessa actividade caravelas, pina- 
ças, barcas e barcos (:). Desçamos à península entre Tejo e Sado: Almada, Palmela, 
Sesimbra, Setúbal e Alcácer constituem uma constelação de núcleos piscatórios, 
com frota numerosa de barcas; mas a estas águas vêm também pescar barcas de 
outras regiões de Portugal e mesmo de outras terras (talvez de mouros”); por com- 
posição de 1274, ficam para o rei as dízimas do que for pescado pelos de fora, 
dando redizima à Ordem de Santiago, a quem cabem as dízimas do pescado 
apanhado pelos da terra; e prevê-se a abertura de novos portos e pescarias (*). Mais 
a sul, na costa entre Setúbal e Sines instalam-se, no começo do século xIV (se não 
existiam já), almadravas de atuns, golfinhos, toninhas e espadartes (º). Passemos 
agora ao centro do país. Em 1284 o rei, querendo fazer graça e mercê ao convento 
de Alcobaça, concede isenção de foro a três barcas que os moradores de São Mar- 
tinho (do Porto), junto a Selir, construam para a pesca(?). Mais a norte, a Póvoa 
de Paredes, no termo de Leiria, obtém na mesma data o fôro do concelho de que 


(2) Gama Barros, t. IV, p. 159. 

(*) Silva Marques, supl. ao vol. 1, p. jidaguidçao): 
(*) Idem, vol. ], p. 597 (inquirição). 

() Idem, supl. ao vol. E, pp. 11-12. 

(º) Idem, pp. 24-25 (22-X11-1305). 

(7) Idem, vol. 1, p. 18 (16-II). 
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é termo, dando ao rei a dízima do pescado e das outras cousas que por mar vierem; 
com a condição, precisada em 1286, de que não sejam menos de 30 homens povoa- 
dores nem menos de 6 caravelas, e se possível sejam mesmo mais; o rei dá-lhes 
herdades no reguengo de Ulimar (de que lhe pagarão o quarto dos frutos), incluindo 
aí terras onde semeiem linhaça para suas redes e linhas, de que não pagarão 
fôro(s). Na mesma região temos a Pederneira, porto então, e no século XVI, impor- 
tante: os seus pescadores desde o reinado de D. Denis que vão pescar ao Algarve, 
e ainda continuam a ir em meados de Trezentos mas esbarram agora com oposição 
algarvia (). Vimos há instantes que às águas da península da Arrábida vinham 
lançar as redes barcas de outras regiões de Portugal. A pesca não se efectua por- 
tanto apenas na área local, percorrem-se boas distâncias por mar. Não só ao longo 
do litoral português. Os pescadores de Lisboa e Porto, e certamente de outros por- 
tos, aventuravam-se a ir pescar a águas da Bretanha e Inglaterra; em 1353 obtêm 
de Eduardo III a licença para frequentarem essas paragens e respectivos portos, 
pagando, é evidente, os devidos direitos, e isto por 50 anos (1). Navegação de longo 
raio, traduzindo boa perícia na arte náutica. Por então faz-se já também a expor- 
tação de pescado. Não para o Norte, claro, pois os mares setentrionais são ricos, € 
assim nas mercadorias entradas em Bristol de 1303 a 1309 (durante seis anos), pro- 
venientes de Portugal, figuram os figos, as passas, o mel, O azeite, mas não O 
peixe(!!). Vai todavia do Algarve para Sevilha e a Andaluzia, a troco de mercado- 
rias descarregadas em Tavira e Faro, já no reinado de D. Denis, embora posterior- 
mente os algarvios levantassem dificuldades devido às exigências do abastecimento 
dessas cidades (12). 


$ 1 — Baleações, açodares e almadravas 


Entre os vectores da formação e desenvolvimento desta economia marítima, 
destaquemos para já a baleação e a pesca da sardinha e do atum. 

Os cetáceos— baleias e golfinhos (ou delfins) encontravam-se, durante a era 
da sociedade senhorial, largamentre espalhados pelas águas oceânicas circundantes 
da Europa. Pescavam-nos os Vikings desde o século vil nas costas escandinavas, e 
a esses Nórdicos se deve talvez a invenção do arpão para esta pesca. Dos Escan- 
dinavos passou aos Normandos da Normandia e daqueles ou destes aos Bascos, 
que desde o século x se consagram a esta pesca no golfo de Gasconha. A baleia 
figura nas armas de Fuenterrabia, Berméo, Lequeytio, Ondarroa, Castro Urdiales e 
Laredo. A norte, Biarritz participa neste movimento a partir do século x (13). Em 
Portugal os forais do século xr desde a foz do Douro ao Algarve referem-se à 
pesca da baleia ou do golfinho. Assim, o de Vila de Gaia, de 1293, e o de Vila 
Nova de Gaia, de 1326, inscrevem: «Item. Mando quod maiordomus habet medie- 
tatem de Sardo, de Tunia et de Delphino»(!4); entre os outros, enumeremos a 
Ericeira, Silves, Loulé, Faro, Tavira e Castro Marim. De entre 1223 () e 12799 é à 
referência ao baleal da Atouguia: no rol das receitas desse porto aponta-se a 
renda das casas de morada que el-rei mandou fazer no baleal onde moram os 
baleeiros, e indica-se que o almoxarife levava portagem aos baleeiros das cousas 
que tiravam pelo porto (Silva Marques, t. I, p. 11). A baleação fazia-se a partir da 
Atouguia e de Selir, em 1254 as rendas do azeite de baleia nestes dois portos são 
adjudicadas ao mosteiro de Alcobaça para serviço de uma dívida (':). Mas também 


(8) Idem, supl. ao vol. 1, pp. 13-14 e 16-17 (forais 17-XI1-1282 e 29-1X-1286). 

(º) Idem, vol I, pp. 91 e 119 (Cartas de privilégio 22-1X-1351 e 8-IV-1367). 

(1º) Idem, vol. I, p. 97 (tratado 20-X-1353). Cf. Lacerda Lobo, em Memórias económicas da Aca- 
demia, t. EV, p. 331; Oliveira Martins, Portugal nos mares, vol. I, pp. 245-6. 

(1!) Gras, The Early English Customs, pp. 354-9. 

(!2) Silva Marques, vol. I, p. 91 (Carta de privilégio 22-1X-1351). 

(3?) Yturbide, La pêche aux baleines dans le pays basque. 

(14) Já citado por Lacerda Lobo, em Memórias económicas da Academia, t. IV, p. 330. 

(15) Oliveira Martins, Port. nos mares, vol. 1, cap. 1 (p. 20). 
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nos portos da Ordem de Santiago, entre o Tejo e Sado, se previa a pesca de baleia 
ou baleato (dos peixes grandes cabia a dízima ao rei, que dava a redízima à 
Ordem) (1º). As baleações de todo o reino desde a foz do Minho à do Guadiana 
são, em 1340, objecto de um contrato global: o rei concede-as de arrendamento a 
Afonso Domingues por seis anos, no primeiro por 3500 libras e nos seguintes por 
5000 anualmente. O contratador não paga dizima à Igreja nem portagem tanto 
do material que comprar para a pesca como do que pescar; € O rei compromete-se 
a fornecer-lhe o sal necessário, em Santa Maria de Faro para as baleações do 
Algarve (a 30 soldos os 64 alqueires), adubando as outras salarias que for mes- 
ter(17). As baleações algarvias assumem particular importância. A meio de Trezen- 
tos estavam activas, por exemplo, em Porto Novo, aonde vinham almocreves bus- 
car os produtos das baleias para os carregarem para fora a troco de trigo ('º). De 
maior vulto devia ser ainda a baleação de Lagos, a cujos maiorais São confirmados 
os privilégios por carta de 29 de Março de 1359 (Silva Marques, t. I, p. 110); as 
rendas e direitos aferentes são concedidos pelo rei em 1386, enquanto sua mercê 
for, a Estêvão Vasques Filipe, seu vassalo e anadel-mór (idem, supl. a t. I, p. 68). 
Ao bispo e cabido da Sé de Silves concede o rei uma carga cavalar de todas as 
baleias e cavalaços que apanharem na costa algarvia('?). Mas a pesca dos mamiífe- 
ros marinhos ao largo de Portugal perde toda a importância no século XV e não 
parece ter subsistido no seguinte, salvo excepções. Assim, em 1557 o mandador da 
armação da Rainha em Porto Novo arma junto da vila de Albufeira a armação da 
baleeira (T. T., C. C. 1:102-54). Sabemos aliás que desde o último decénio de 
Quatrocentos não se pescava a baleia em Biarritz, e depois só esporâdicamente 
volta a apanhar-se, sendo a derradeira capturada em 1630, e desde final de Qui- 
nhentos que tal pesca era aí improdutiva (Yturbide). As espécies iam desertando 
as águas confinantes com a Europa, e os Portugueses não se interessaram por as 
seguir mais longe, atraídos por outras pescarias. Houve assim uma discontinuidade 
de quase dois séculos em relação ao recomeço, agora em águas brasileiras: daí 
dever-se este aos Bascos. E só mais tarde se iniciará nos Açores. 

A pesca do atum adquiriu papel de muito maior vulto e manteve-se ininter- 
rupta. É certamente de antiguidade remota, se não mesmo anterior aos Romanos. 
Seja como for, dois atuns figuram como emblema nas moedas romanas tanto de 
Cádiz e Ossónoba (Faro) como de Salácia (Alcácer do Sal); nas do centro algarvio 
figura também um barco. Pesca e salga prosseguiram com os Muçulmanos: a desig- 
nação da armação de atoar atuns — al-madrava— vem do árabe(2). Se não é de 
excluir atoeira deste peixe mais a norte, porquanto os forais de Gaia e Vila Nova 
de Gaia a referem, é todavia na costa algarvia e na que vem até Sesimbra que se 
estendem normalmente as almadravas. Sobre o fundo romano-mouro vem inserir-se 
a influência italiana. Em 1305 faz-se avença entre o rei, por um lado, e Johane 
Momediz, de Setúbal, e Bonanati (este decerto italiano), por outro, com o fim de 
estabelecer uma almadrava para atoeira de matar atuns entre Sines e Setúbal, por 
dez anos; o rei empresta-lhes 1500 libras, que lhe restituirão em três anos; os con- 
tratadores, além de darem fiança (pela qual ficaram os bens do setubalense), paga- 
rão à coroa a dízima e mais a sétima parte (23%) dos atuns, golfinhos, toninhas e 
espadartes pescados(?!). A área de pescaria não se restringira a meio do século XVI, 
pois então assinala-se que das armações de atuns de Sesimbra e Algarve vem nos 
meses de Abril, Maio e Junho muito pescado a Lisboa (Tratado da magestade de 
Lisboa, 1552, p. 7). 


(16) Composição entre o rei e a Ordem, 3-11-1274, em Silva Marques, supl. ao vol. 1, pp. 11-12; 
confirmada por D. Fernando (Lacerda Lobo, p. 331). : 

(17) J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, pp. 395-6 (Chancelaria D. Afonso IV, liv. 4, f. 50). 

(18) Lacerda Lobo, p. 330 (carta régia ao concelho de Tavira, 1-1X-1352). Sobre o conjunto, o 
artigo «Baleia» no Dicion. Hist. Portugal, vol. 1, p. 282 (de Maria Fernanda E. G. da Silva). 

(19) Carta 20-X1-1367, em Lacerda Lobo, p. 3va). 

(2º) Artigo «Atum» no Dicion. Hist. Portugal, vol. I, pp. 251-2 (de Francisco Fernandes Lopes). 

(!) Silva Marques, vol. 1, pp. 24-5. Cf. Gama Barros, t. IV, p. 147. 
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Os grandes centros da pescaria foram-se deslocando de leste para oeste: pri- 
meiro na Grécia, seguidamente na Sicília, depois na Andaluzia, e desde o ocaso de 
Quatrocentos sobretudo na costa portuguesa, embora os atuns continuem a desovar 
no Mediterrâneo, donde depois voltam. Na realidade, a intensificação que entre 
nós se nota a partir de então parece ligada à introdução dos processos de salga 
sicilianos, por especialistas vindos dessa ilha mediterrrânea (2). É certo que o pri- 
meiro passo fora dado por alturas de 1368, quando vieram sicilianos para Lagos, e 
para o Algarve trouxeram artes aperfeiçoadas, «precursores das actuais armadilhas: 
ou armações fixas» (Francisco Fernandes Lopes, no Dicion. Hist. Port.). Considere- 
mos de novo a salga. O almoxarife de Lagos recebe em 1499 ordem do rei para 
construir pias onde possam salgar-se até 3000 atuns. Joaquim Magalhães relacio- 
nou este facto com a referida informação do siciliano de Messina em 1524, e por 
outro lado com a organização, que então se opera, da feitoria real das almadravas, 
concluindo que se deram assim os passos essenciais para a comercialização do 
atum em larga escala, e consequente desenvolvimento sensacional na era qui- 
nhentista (23). 

Desde a conquista do Algarve que as pescarias eram do senhorio da coroa, 
com o intervalo em que pertenceram ao infante D. Henrique. No século xvI as 
rainhas passam a ter, D. Leonor (até 1525), duas, a de Silves e a de Faro, as outras, 
posteriormente, três. Administradas até 1498 pelo almoxarifado de Lagos, as alma- 
dravas são no ano seguinte dele desintegradas, e a partir de 1502 nem sequer o 
almoxarife acumula com o cargo de seu feitor; em 1526 a feitoria das almadravas 
do Algarve recebe regimento próprio, e a meio do século institui-se paralelamente 
a feitoria das que pertencem à rainha; o representante da coroa passa a feitor-mór 
e por fim a provedor. A cobrança dos direitos sobre as armações é feita porém 
geralmente por arrendatários -um ou mais, designados por mandadores—, mas 
também se aplica em certos períodos a administração directa. Pelas 12 armações 
andam os feitores e respectivos escrivães subordinados ao feitor-mór. Como é que 
se faz a divisão entre o senhorio e os armadores? Os quinhões variavam consoante 
a almadrava, e assim encontramos casos de meação, mas a regra mais corrente é 
a que reserva 7/10 ao primeiro e tão só 3/10 aos segundos (2). Parece que em 1549 
se procurou uniformizar para 6/10, mas depois voltou-se à diversidade (ainda em 
1593 três almadravas pagam a metade, uma, 4/10, as restantes, 6/10). Segundo 
frei João de São José, em 1577, todavia, a regra geral continua a ser a dos 7/10 
para o rei e 3/10 para os pescadores. No primeiro quartel do século xVI o senhorio 
pagava as despesas da enxárcia, das redes e das embarcações, em parte pelo 
menos (3), posteriormente parece que apenas suportava o encargo das redes (frei 
João de São José). Contra a regra de partilha protestou o bispo D. Jerónimo Osório 
em 1572, considerando-a muito mais desumana do que a que vigorava na agricul- 
tura, de partilha a meias esta. Em cada armação trabalham 70 a 80 homens, com 
suas barcas e caravelões. A pesca faz-se na Primavera, durante três meses, até meio 
de Junho (mais tarde o fecho atrasa-se). Nesta época acodem às armações nume- 
rosos pescadores com suas famílias, constróiem cabanas onde se alojam; animam-se 
as redondezas com a constante trazida de mantimentos— frei João compara a um 
outro alcacil, isto é, época de apanha do figo. As redes, de malhas larguíssimas, 
são de cordinhas de esparto delgadas. Começa-se por cercar o cardume; depois, 
procede-se à matança, e cada atum é então apanhado com ganchos de ferro (na 
ponta de paus) e alado por dois ou três homens; os barcos param no meio do 
cerco. Transportado para a feitoria, o peixe é aqui vendido em lota pelo feitor. 
O atum aproveita-se integralmente: a carne come-se fresca, assada, ou, se salgada, 
em guisado, e dela faz-se conserva; dos olhos fabrica-se azeite, da espinha faz-se 


(2) Évora, 8-X-1524 (Simancas E 367), informação de um siciliano de Messina radicado em Por- 
tugal e descontente. 

(23) Para o estudo do Algarve económico no séc. xv, cap. VI—é a base para O problema do atum. 

(24) Fonte indicada na nota 22. 

(25) Fonte indicada na nota 22. f 
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lenha, e até as ovas são aproveitadas— os bretões acham-nas boas para o estô- 
mago (%). A salga é a operação primacial para o embarrilamento, graças ao qual 
se efectua a exportação. 

A progressão do rendimento das almadravas para o tesouro régio traduz o 
crescimento da pescaria. Excedendo já um conto de reais em 1501, oscila entre 
esse limiar e 3 contos e meio até 1508, depois, mau grado certos anos de crise 
(1512, 1518), ultrapassa em geral os 4 contos, no segundo decénio, e abre-se o ter- 
ceiro com quase S contos e meio; até à década de 1550 não parece exceder os 6 
contos, mas de 1580 e tal a 1619 anda ao redor de 15 contos o arrendamento, não 
descendo abaixo de 10 nem saltando acima de 20(27). O valor global da pescaria 
é-nos conhecido por algumas estimativas: em 1504-1506 representaria 12000 a 
13000 cruzados (Relazione da L. da Chá Masser, pp. 82-3), em 1524 atingiria já 
50000 (informaçãe do siciliano, referida), e por 1577 importaria mais do dobro 
—acima de 100000 cruzados (frei João de São José). Tentemos uma estimativa 
das quantidades. Em 1505 o feitor das almadravas régias vendeu 12249 atuns por 
3400 816 reais e meio (€C. Q. n.º 392), ou seja, a 277 reais a peça; os 12000 cru- 
zados correspondem a 16900 a 18300 atuns. A entrada do último quartel do 
século, quando as almadravas do Duque de Medina Sidónia podem fornecer à 
armada 19 500 quintais a 2 ducados 1/2 o quintal (2), a produção algarvia, no valor 
de uns 100000 cruzados, representará uns 40000 quintais. Se quisermos avaliar 
com quanto pesam as almadravas nas receitas do Estado, bastará aqui apontar que 
em 1588 entram com mais do que o monopólio do pau brasil, com 50% mais do 
que os Mestrados das Ordens —e quase o dobro da renda do sal (mas esta, devido 
a direitos novos e ao incremento do trato, vai excedê-la em muito por começos 
do século XVII). 

A pesca da sardinha desde finais de Trezentos que assumia grande relevo 
nesta economia marítima e de exportação: com efeito, logo em 1401, ao que 
parece, a Câmara do Porto autoriza a carregar para Levante 110000 milheiros deste 
peixe (3). Boa parte da exportação de pescado para Aragão, que por essa época é 
intensa, deve consistir de sardinha. E este ramo piscatório desenvolve-se no sé- 
culo Xv e conquista novos núcleos de actividade. No reinado de D. João II, Jeró- 
nimo Miinzer pode destacar a pesca da sardinha em Setúbal, que chega para abas- 
tecer Portugal, a Espanha, Roma e até a longingua Constantinopla (Itinerário, 
p. 25). Ao acabar o século xvi Duarte Nunes de Leão celebrará também esssa sar- 
dinha do mar de Setúbal e Sesimbra que, além de sustentar o reino, se carrega por 
mar para tantas partes e por terra abastece Castela. Os núcleos do Tejo participa- 
vam nesta pescaria: só numa maré, frei Nicolau de Oliveira, por alturas de 1619, 
viu sair do estuário a pescar sardinha 112 barcos (f. 12). Pelos capítulos das cortes 
de Évora de 1481-1482 conhecemos a actividade dos portos de Sesimbra e Atou- 
guia (Gama Barros, t. IV, p. 151). No Algarve a pesca da sardinha parece que data 
tão só de 1484 ou 1485: a vila de Lagos é que mandou então fazer os açodares (ou 
acedares, redes próprias para este peixe), dos quais em 1490 há já nada menos de 
22: já então se apanhava nas águas dessa vila muita sardinha, que se vendia para 
Castela na maior parte. Desenvolvimento da pesca que levantava problemas cor- 
relativos quanto ao abastecimento de sal para a conservação (*º). Atenta, a coroa 
procura chamar a si os benefícios deste desenvolvimento algarvio: a partir de 1531 
cobra 4/10 da sardinha pescada, e a pescaria é integrada na feitoria das almadravas 
e o peixe, por ela vendido (Joaquim Magalhães, ob. cit., p. 159). Por 1534-1536 0 porto 
de Aveiro é outro grande centro de pesca da sardinha, de que entram por ano 
dezenas de milheiros (31). 


(25) Frei João de São José, Corografia do Algarve, ff. 126v-129. 

(2?) 3. Magalhães, cit., pp. 150 e 165. 

(28) Livro do Marquês de Santa Cruz, B. N. Lisboa, Fundo geral, n.º 637. 
(2) 3. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 110; cf. Lacerda Lobo, p. 332. 
(39) Silva Marques, vol. U, p. 362 (Côrtes de Évora 1490). 

CG!) T. T., Armário 25 do interior da Casa da Coroa, maço 6, n.º3 e 4. 
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A pesca do sável está documentada desde mais cedo. Já em 1258 em São 
João da Foz há 20 barcos que andam a pescar sáveis no Douro (Silva Marques, 
Supl. ao t. I, p. 10). Mais a norte, no rio Minho faz-se a pescaria perto de Valença 
desde os reinados de D. João e D. Duarte pelo menos (Gama Barros, t. IV, p. 150). 
As avargas mais importantes eram porém as do Tejo e do Zêzere, cujo pescado 
seguia para castela a troco de metais preciosos. O regime de pesca e venda variou. 
D. João I pretendeu impor o arrendamento, mas depois não se manteve o sistema. 
A vila de Santarém pretendeu nos dois reinados seguintes chamar a si o exclusivo 
da venda, a fazer-se na Ribeira junto da portagem e não directamente nas avargas, 
mas não parece ter conseguido o objectivo. O poder central tomou por várias vezes 
medidas no sentido de defender a criação deste peixe, proibindo nomeadamente 
as redes demasiado apertadas e mandando abrir os caneiros desses rios, e em espe- 
cial o caneiro de Abrantes(?). Em finais do século xvr Duarte Nunes de Leão 
escreve: «No Tejo é a multidão de sáveis que de Santarém para baixo se mata, dos 
quais há grande carregação, assim para O reino como para muitas partes de Castela, 
aonde se leva fresco e salgado.» 

Mas baleações, almadravas de atuns, açodares de sardinhas e avargas de 
sáveis não esgotam uma actividade piscatória muito derramada e múltipla. No mar 
do Algarve desde o reinado de D. João II o mais tardar que se lançam as armações 
de corvinas(); este peixe vem em grande multidão à frente dos cardumes de 
atuns, na Primavera, e dele se faz conserva para o Inverno (34). Por toda a costa 
atlântica se pescam «os mais regalados pescados», cabendo a primazia aos salmo- 
netes, vezugos, peixes-agulhas, grandes rodovalhos, chernes, linguados, sargos, 
pescadas e sardas, além dos cações, lixas, raias, corvinas, polvos. Se o mais sabo- 
roso pescado é o de Setúbal e Sesimbra, Aveiro distingue-se pelos seus linguados 
sapateiros, «feitos e adubados em barris». O marisco estava também em exploração 
activa: ostras, que em escabeche se levavam para fora, lagostas, caranguejolas, 
santolas, lavagantes, amêijoas, mexilhões e percebes. Mas de grande importância 
também era a pesca fluvial, e não só a dos sáveis(:s). Nos rios Minho, Lima, 
Cávado, Neiva, Ave, Leça, Douro, Vouga e Mondego pescavam-se, além dos sáveis, 
lampreias, trutas, eirós, linguados, solhos, salmões, etc., destacando-se as trutas 
nos rios do interior de Entre Douro-e-Minho e Beira. Quanto ao rio Lima, por 
exemplo, a Câmara de Viana determina, em 4 de Maio de 1517, que ninguém 
poderá pescar solhas com rede de 1 de Março a 1 de Agosto. No rio Douro e 
afluentes, também além dos sáveis já referidos, pescam-se na primeira metade do 
século xvI muitas lampreias, mugens (das Caldas de Aregos até perto do Porto, 
com as primeiras chuvas de Setembro), eirós tão grandes como safios, mui grossos 
e saborosos, solhos, sobretudo entre Lamego e Vila Nova de Fozcoa, apanhados 
em armadilhas onde ficam no próprio rio até serem vendidos, salmões, e algumas 
trutas mas poucas (%). No Sul, era no Guadiana que se pescavam igualmente os 
solhos «mais saborosos» e «mais nomeados da Espanha» (Duarte Nunes de Leão), 
peixe real e mais estimado do que o atum, de que o primeiro pescado era para o 
comendador de Mértola (frei João de São José, f. 129); e isso além de sáveis e 
eirós. No Tejo apanhavam-se, como no Douro, mugens. 

Não podemos filmar a actividade de todos os portos que à pesca se consa- 
gram- fieira contínua no Algarve (com 12 almadravas a sobressair), na costa oci- 
dental Sines, Setúbal, Sesimbra, Cascais e Lisboa, Peniche, Pederneira, Buarcos, 
Aveiro, São João da Foz, no Douro, e novamente uma poalha, à entrada de todos 
os rios de Entre Douro e Minho. Eis, por exemplo, Leça de Matosinhos, que em 


(2) Gama Barros, t. IV, pp. 149-151. 

(3) Silva Marques, vol. II, p. 362 (Côrtes de Évora 1490). Sobre as armações algarvias de corvinas, 
ver Jordão de Freitas, 4 vila e fortaleza de Sagres (Coimbra, 1938), pp. 21, 24, 26 e 27. 

(**) Frei João de São José (1577), £ 127. 

(35) Duarte Nunes de Leão (1599), de quem tiramos o quadro geral, já salientado por A. Sérgio, 
Introd. à Hist. de Portugal, pp. 145-6. 

(9) Descrição em volta de Lamego, 1531 (Inéditos Hist. Port. t. V, pp. 561-2); Dr. João de Barros, 
Entre Douro e Minho, 1548, p. 46. 
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1548 o dr. João de Barros classifica de «lugar de muitos navegantes e pescadores» 
(p. 41). Eis Fão, junto ao rio Cávado, onde em 1552, além de 4 caravelas do trato, 
o mais que há «são barcos de pescar, porque disso vivem os moradores» (C. €. 
11-143-10, já em «Arch. Hist. Port.» VI). Viana da foz do Lima por alturas de 1580 
conta nada menos de 80 barcas de pesca de perto e ao longo da costa; ora em 1619 
não tem nem uma, ocupadas todas no tráfico brasileiro (7). Mas a importância da 
pesca ainda ressalta da sua contribuição para as rendas públicas. Não há vila nem 
sequer cidade no reino, salvo Lisboa, que tanto renda como Setúbal: em 1590 são 
12 contos dos pescados e sal da coroa, mais de 4 de dizimas da Ordem (afóra 
outros 4 da alfândega, e outras fontes) ('). A dízima do peixe de Lisboa rende ao 
duque de Bragança, nos primeiros decénios do século xviI, uns 22500 cruzados 
(e a sisa do bacalhau não lhe pertence); ou melhor, rende ao rei uns 5 contos e ao 
duque uns 9 em média (2). Todavia, O fim do século xVr, se não abranda o cresci- 
mento de certas pescarias, como a das almadravas de atuns no Algarve, representa 
o início de uma decadência piscatória de outros núcleos, como é o caso de Viana, 
aliciados pelo trato do açúcar brasileiro. Seguem--se os séculos sombrios das pes- 
carias portuguesas. 

Chegou-se ao pólo oposto ao do século xv, em que três centros como Viana, 
Ponte de Lima e Vila do Conde podiam alegar que se mantinham e governavam 
principalmente pela pescaria (Silva Marques, vol. II, p. 256, com data de 1456). 


$2-A saca de pescado e o alargamento da área das pescarias 


Não servia a pesca Úúnicamente para consumo interno. Pelo contrário, desde 
muito cedo — o mais tardar o reinado de D. Denis, se este não se limitar a prosse- 
guir a tradição muçulmana, que por seu turno vem na linha de continuidade da 
economia mediterrânea romana— a exportação fomenta essa indústria, e de 
maneira decisiva. 

Desde começos do século xrv, mercadores de Sevilha e de outros lugares da 
Andaluzia traziam mercadorias a Tavira e Faro e levavam de retorno pescado. 
Como os povoados algarvios procuravam garantir o seu próprio abastecimento, 
reservando-se a prioridade nas compras, este trato sofreu crises que uma carta 
régia de privilégio de 1351 buscou remediar(*). De maneira geral, os interesses 
dos pescadores pendiam para a exportação. Quando se desenvolveu a pesca da sar- 
dinha no Algarve, os pescadores de Lagos preferiam vendê-la aos castelhanos, e 
por isso levantavam os preços para venda no mercado local. É certo que de Castela 
vinha o indispensável sal, pois a produção algarvia já não bastava('). E vinha 
também algum trigo, por exemplo em 1531 (J. Magalhães, ob. cit.). Ao tornar-se a 
Andaluzia o grande centro de irradiação da prata do Novo Mundo, as exportações 
algarvias para lá da fronteira avolumam-se, consoante tanto insiste frei João de São 
José e já examinámos na 1.º Parte; corrente inevitável dada a alta dos preços lá 
— aliás o Algarve é como que península da Andaluzia, e andaluzes aqui vêm tam- 
bém pescar. O atum algarvio escoa-se principalmente para o Mediterrâneo, onde a 
sua apanha diminuíra devido à deslocação progressiva dos cardumes para oeste. 
Por isso os sicilianos se interessam por promover no Algarve a técnica da salga, se 
não a da pesca. D. Manuel confirma os privilégios já anteriormente concedidos aos 
sicilianos que vêm comprar atuns ao reino do Algarve(*). A corrente prossegue 
durante o século xvi. Em 1577 frei João de São José, sublinhando o número de 


(7) J. Bonifácio de Andrade e Silva, em Memórias econ. Academia, t. LI, p. 394. 

(38) Relatório do Dr. Rui Brandão, B. N. Lisboa, Pombalina 644, ff. 118v-119. 

(3º) Frei Nicolau de Oliveira, fT. 12 e 91v. 

(*!) Silva Marques, vol. 1, p. 91 (22-1X). 

(*!) Idem, vol. II, p. 364 (capítulos de Lagos nas Côrtes de Évora 1490). 

(42) T. T.. Livro 6º de Misticos, T. 163 ss., já cit. por P. Peragallo em nota à Relazione de Chã 
Masser, p: 83. 
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naus é navios que entram na baía de Lagos, explica que é muito frequentada por 
mercadores estrangeiros levantiscos (entenda-se: mediterrâneos) e de outras partes, 
por causa do trato dos atuns, cujo principal mercado é esta cidade: daqui levam 
muito pescado embarrilado em conserva (Corografia do Algarve, ff. 20v-21v). Entre 
os compradores, figura, no reinado de D. Manuel, o potentado Bartolomeu Mar- 
chione, florentino: em 30 de Junho de 1505, por exemplo, fez contrato com o rei 
de compra «de certas botas e barris de atum», no valor de 1310504 reais (€. Q. 
n.º 109), correspondendo a uns 4730 atuns— aquela soma vale mais do que uma 
nau também comprada pelo fiorentino então. Italianos de três proveniências 
— Milão, Génova e Sicília— fundam em 1553 a igreja de N. S.: de Porto Salvo, 
em Lagos. Em vinte anos, de 1573 a 1593, de Livorno vão a Lagos nada menos 
de 24 navios, e a Faro 8; em 1562 só uma nau veneziana carregara 2673 barris de 
atum salgado, e em 1584 a nau Amorozina leva 7924 (J. Magalhães, ob. cit.; pp. 156-7). 
Em 1599 Duarte Nunes de Leão continua a apontar como destino dos atuns algarvios 
o Levante, «em muitos navios que de Itália os vêm buscar». 

O Mediterrâneo era também a grande escápula da sardinha e do mais pescado 
dos portos da costa ocidental. Vimos que em 1401 a Câmara do Porto autorizara a 
carregar para Levante 110 milheiros de sardinhas. Nás Cortes de Santarém de 1434 
estipula-se que os pescadores não podem ir vender ao Levante menos de 150 
dúzias de pescadas (:). Os mercadores aragoneses frequentavam os portos do Norte 
de Portugal, comprando pescado e levando-o para fora do Reino (“*). Dos portos do 
Lima e do Ave, que se mantinham e governavam principalmente pela pescaria, a 
maior parte dos pescados carregava-se para Levante. Outrora iam em naus, mas 
com a aproximação de meados do século xv passaram a seguir em caravelas, não 
só porque os rios se assoreavam e estas demandavam menos água, como porque, 
sendo mais ligeiras, escapavam melhor aos corsários (*). De Setúbal sabemos já 
que a sardinha era carregada não apenas para Espanha mas ainda para Itália € 
mesmo para a Turquia (Miinzer, p. 25). Em Novembro de 1521 ancora em Nápoles 
uma nau portuguesa com pescado fresco e salgado (Diarii M. Sanudo, t. XXXII, 
p. 151). 

Parecem excepcionais os envios de pescados para o Norte. Por akuras de 1529 
temos conhecimento de um navio de João Pires, de Leça, que levava 2 000 milhei- 
ros de sardinha, pertencente a Álvaro Luís, de Setúbal, deste porto para Bilbau, 
onde valia nesse ano a 8 e 9 reales de prata o milheiro (89. Uma carestia invulgar 
explicará o envio (tornado possível graças a boas notícias das escápulas). Para 
França seguia regularmente, no século xvi, Óleo de peixe; juntamente com o 
azeite, representava no destino um valor de umas 40000 libras tornesas por ano 
— mais do que os vinhos (20000 ou 30000) e quase tanto como .a fruta (40000 a 
50 000) (*7). Para Flandres, sabemos de dois navios do Algarve que em 1537 levam, 
além de fruta, sardinha salgada; mas na lista das velas provenientes de Portugal 
que pagaram a taxa de avaria em Antuérpia de 1535 a 1551 não figuram outras 
cargas de pescado (V. Rau, Sal de Setúbal, apêndice H). 

Pelas vias fluviais-terrestres encaminhava-se muito pescado para Castela. 
Assim, no século xv, vinham a Santarém no tempo dos sáveis muitos castelhanos 
e outros estrangeiros comprá-los a troco de ouro e prata; pretendia aliás a vila que 
trouxessem antes mercadorias, mas o rei não defere, e é fácil de ver porquê (*). 
Em final do século xvi Duarte Nunes de Leão testemunha que a corrente se man- 
tinha, levando-se grande carregação, tanto fresco como salgado. Para os portos 
levantinos de Espanha seguiam os cações, corvinas, raias, polvos e outros pescados 
secos dos portos de Cascais até o Minho, e a sardinha de Setúbal e Sesimbra. As 


(3) Cap. 104 (Lacerda Lobo, p. 333). 

(44) Provisão de 18-X-1443 (Lacerda Lobo, p. 332). 

(º5) Côrtes de Lisboa 1456 (Silva Marques, vol. E, p. 256). 

(49) T. T., C. €. 1-64-10 (29-1-1539). Tomado por franceses. 

(7) A. Chamberland, Le commerce d'importation en France, 1894, pp. 17-19. 
(8) Côrtes de Évora, 5-IV-1463 (Silva Marques, supl. I, p. 496). 
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azevias do Tejo chegavam a ser mandadas para a corte espanhola por correio. 

Não conseguimos avaliar o consumo interno. Frei Nicolau de Oliveira, em 
1620, diz que nos seis meses desde o São João até o Natal vêm à cidade de Lisboa 
(então com uns 165000 habitantes), em média por semana, 12 embarcações carre- 
gadas de sardinha, cada qual com ao menos 100 milheiros; e estima o afluxo sema- 
nal ao todo nuns 20000 milheiros (f. 12). O que sabemos é que o equilíbrio entre 
as necessidades do consumo interno e a exportação nem sempre se fazia. Vimos já 
os algarvios coarctarem a saca de pescado para a Andaluzia, impondo a prioridade da 
venda para abastecimento local. Igualmente em Viana da foz do Lima se queixam 
de que cada ano pela quaresma há muita falta de pescado, e agora — Dezembro de 
1517— também, por ir todo para fora; por isso, com data de 11, a Câmara proibe 
que se tire para fora do reino ou até para outras partes sem primeiro deixar para a 
vila a quarta parte. Mas se na metrópole a pesca supria em boa parté o consumo 
interno, embora para final de Quinhentos este dependesse cada vez mais do baca- 
lhau estrangeiro, a ilha da Madeira, transformada em grande mercado produtor de 
vinhos e açúcares, depende inteiramente de lhe levarem os géneros e roupas, e 
bem entendido o sal, sardinhas e bacalhau, como representam os mestres ao rei 
em 1637(º5). 

O papel das pescarias na vida nacional ressalta bem de um auto de Gil 
Vicente, de 1521, as Côrtes de Júpiter, destinado a celebrar o casamento de D. Bea- 
triz com o duque de Sabóia. Mestre Gil apresenta-nos a infanta a ser levada na 
companhia da corte e quadros da administração, disfarçados de diversas maneiras, 
e muitos em peixes: toninhas, rodovalhos, ruivos, atuns, robalos, peixes voadores, 
peixes cavalos, sardinhas, tubarões, cações, baleias, raias, carapaus, alcapetores, 
enxarrocos, safios, peixe tamboril, peixe mu; com indicação de proveniência, lá 
temos o arenque de Alemanha, os barbos de Monção, o congro da Pederneira, as 
garoupas de Guiné; e surgem-nos já os «bacalhaos». Não só as necessidades do 
consumo interno como talvez sobretudo as possibilidades de saca de pescado 
tinham levado os pescadores portugueses a alargarem as suas pescarias a águas 
bem longe da metrópole. Parece que tinham deixado os mares da Bretanha e Ingla- 
terra, certamente por oposição lá encontrada. Tinham-se porém voltado para mares 
meridionais ou trans-oceânicos. p 

A expansão do outro lado do estreito de Gibraltar está certamente na conti- 
nuidade da frequência das águas marroquinas por pescadores algarvios e talvez até 
de portos mais setentrionais. Junto à costa de Marrocos enxameavam todas as 
espécies de peixe, e animavam-na numerosos núcleos piscatórios. Já na zona medi- 
terrânea encontramos uma fieira de portos ao mesmo tempo de pesca, pirataria e 
comércio, a começar, para oeste da baía de Alhucemas, em Velez de Gomera 
(Bádis), o mais importante, leles, Targa e Anzelam; trocavam a sardinha salgada 
pelo gado dos serranos e cereais dos lavradores (*). A economia marítima intensi- 
fica-se em Ceuta, chave do Estreito e de toda a navegação entre Levante e Poente. 
Oliveira Martins viu bem, ao chamar a atenção não apenas para as vantagens do 
ancoradouro mas ainda para a pescaria de atuns e de coral. A meio do século XI 
Edrici aponta a abundância e qualidade do peixe, e descreve em particular a pesca 
do atum, com arpões de ganchos que se abrem ao entrar no peixe, montados em 
astes de pau manejadas por seu turno por meio de cordas de cânhamo (t. HI, p. 5). 
Ben Alcácime, ao chorar a perdida cidade, conta 9 grandes armações de pesca 
(almadravas, portanto) desde o cabo do Monte até o porto de Muça, e inúmeras 
aldeias de pescadores (:!). Através das crónicas, no entanto guerreiras, de Zurara, 
apercebemos barcos a pescar. A actividade posterior à conquista prosseguia pois a 
anterior, e deve ter sido de iniciativa particular muito antes de o Estado aparecer a 
fomentá-la. Em 1452 o rei manda armar avargas para irem pescar para Ceuta, e são 


(49) Arq. Distrital! Funchal, Registo geral da Câmara, liv. VI, f. 19v, cit. por Joel Serrão. 
(%) Remetemos para a nossa Hist. econ. e social da exp. vol. |. cap. 1,$3. 
(1!) Idem, p. 39. 
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nomeados um védor e um escrivão para nelas superintenderem (52). A ocidente, 
vamos encontrar outra grande zona de pescaria desde o cabo Espartel (que marca 
o extremo oeste desta península setentrional: marroquina que é o Hábete, a des- 
cida, ou Djebala, a terra montanhosa) até o rio Tagadarte, que desagua no Atlân- 
tico bastante a norte de Arzila e mesmo da serra do Farrobo. Acerca desse cabo 
arma-se em 1473, por ordem régia, uma almadrava, para cuja protecção se preten- 
dia até edificar um castelo de que é mesmo nomeado o alcaide-mór; mas vê-se que 
se continuava uma tradição já mesmo dos portugueses, para não falar dos mou- 
ros(3). Saltemos um século: por carta régia de 17 de Setembro de 1577 é feita 
mercê a D. António, prior do Crato, das «almadravas que se podem pescar desde o 
cabo dEspartel até Tagadarte» (54). Em começos de Quinhentos o Esmeraldo corro- 
bora que na angra do cabo havia pescaria de muito atum e outros peixes (iv. I, 
cap. 14), e no século xvil a História de Tânger, de D. Fernando de Meneses, dirá: 
«pela parte do mar que acompanha [a serra do Farrobo] até o cabo de Espartel, 
pescados e mariscos de todo o género, em particular atuns, de que havia antiga- 
mente grande pescaria ou almadrava, e hoje se vêem as ruinas de um castelo que 
devia fabricar-se para este efeito.» A ocupação de Tânger, sobretudo completada 
pela de Arzila, permitia controlar esta proveitosa pescaria. 

Terceira grande zona de pescaria em Marrocos: a costa do Gharb, desde 
Arzila ao norte, abrangendo Larache (na foz do Lucos), até a Mamora (na foz do 
Sebu) a sul. Por toda esta costa, que é praia, iam, pelo menos desde finais do sé- 
culo xv, os castelhanos e portugueses a pescar, resguardando-se dos mouros (V. 
Fernandes, 1507, f. 50v, p. 35 da ed.). Esta pescaria menteve-se próspera até 1517: 
todos os anos iam muitos navios e muitas chalupas de Lisboa, Algarve e Andaluzia 
a pescar as pescadas e outro peixe, sobretudo nas 17 léguas que medeiam entre os 
rios de Larache e da Mamora; aos domingos iam ouvir missa a Arzila, onde Ber- 
nardo Rodrigues chegou a ver 50 e mais juntos. Assim se abastava toda a Península 
luso-espanhola. Mas a irrupção de Barbarroxa à testa de 14 navios de remo em 
1517 e o estabelecimento de uma base de corso em Larache quase aniquilou esta 
pescaria das praias (). Ainda se fazia, não obstante, depois disso, mas em menor 
escala e com múltiplos sobressaltos e perdas: por exemplo, em 1521 andavam Os 
barcos no mar à pesca quando veio uma fusta de Larache, o que os obrigou a reco- 
lherem-se; no ano seguinte, agora armados, ousam ir com um bergantim atacar os 
vasos mouros em Larache mesmo ('). Persistia aliás a pesca moura: assim em 
Alagoas, entre os rios Lucos e Sebu, pescavam linguados e eirós que iam vender 
salgados a Arzila, e douradas e tainhas, de que em dia de çoco (suk, açougue) 
entravam muitas cargas em Alcácer, repartindo-se outras muitas pela terra (57). 
A quarta zona piscatória, esta fluvial principalmente mas de considerável peso, é 
a do rio Um er Rbia e da cidade de Azamor, na sua margem esquerda, a 16 km da 
foz. E maravilhosa a profusão de pescaria no rio, sobretudo de sáveis, muito gran- 
des e saborosos. Mas também se pescam cações e tazartes (que nos mercados 
mediterrâneos valem tanto como atuns). A gabela do peixe rendia por ano 6 000 
ou 7000 ducados, segundo Leão o Africano, 7000 a 8000 cruzados, segundo Góis. 
Ora vimos já a importância que na economia da pesca portuguesa tinham os sáveis, 
nomeadamente os do Tejo, e como constituíam um dos bons artigos de exportação 
para Castela, rendendo metais preciosos de retorno. Não admira por isso que os 
pescadores portugueses se interessassem pela pescaria do Um er Rbia, o que levou 
D. João I! a obter a submissão do cabildo e república de Azamor, em 1486; 
durante quinze anos, até 1501, a cidade pagou de tributo à coroa portuguesa 10 000 
sáveis por ano. As incertezas dos anos que se seguiram levaram à tomada de Aza- 


(52) Docs. Chancelarias relativos a Marrocos, vol. II, n.º 99. 
($3) Silva Marques, vol. II, p. 134 (carta régia 15-1X). 

(5%) Sousa Viterbo, Trabalhos Náuticos, vol. Il, p. 247. 

(5) Anais de Arzila, t. I, pp. 227-8. 

(5) Idem, pp. 349-50 e 397. 

(57) Idem, p. 351. 
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mor em 1513 por D. Jaime. Os pescadores portugueses, e em especial algarvios, 
continuaram a ir ao rio Um er Rbia pescar os sáveis, todos os anos, conforme 
atesta Bernardo Rodrigues nos seus Anais de Arzila, para a primeira metade do 
século xvi. Em 1535, por exemplo, em Azamor há muitos navios que estão na 
pescaria dos sáveis, segundo o rei fora informado e por seu turno informava o 
conde da Castanheira (%). A norte, na Ribeira da Ponte, afluente do rio Lucos (rio 
de Larache) também havia pescaria de sáveis EAR Arzila, liv. II, cap. VD), mas 
sem, nem de longe, alcançar a importância da do Um er Rbia. Finalmente, ainda 
outra grande zona de pescaria, a quinta, é a costa do Suz, esse Egipto em miniatura 
entre o Alto Atlas e o Anti-Atlas. Começando a norte no cabo de Guer, passando 
por Tamarate, até a foz do rio Suz, onde é o Agadir de Gartguessem, pescam-se 
com profusão peixotas e outros muitos peixes (Esmeraldo, liv. 1, cap. 20). No 
século XVI frequentavam esta pescaria tanto portugueses como. espanhóis, com 
número considerável de navios. Assim, por 1528 estimavam-se em mais de trezen- 
tos os barcos de pesca da Península que iam ao cabo de Guer; o que levou cobi- 
çosos a propor ao rei de Portugal que a fortaleza passasse a cobrar uma taxa sobre 
os navios de mais de 30 tonéis(*º). Quando Hans Staden por aqui passa, em 1547, 
vê barcos espanhóis a pescar junto ao cabo de Guer (liv. I, cap. 2). Em 1552 vinha 
desta pescaria do cabo Guer com pescado uma caravela do Mondego, de que 
era mestre Jerónimo Fernandes; acossada por piratas franceses, teve de se refugiar 
nos Açores (º0). 

Em suma: Marrocos oferece um conjunto de pescarias extremamente variado, 
que inclui as espécies riças como os sáveis e os atuns, e para mais em quantidade 
que permite exploração intensa. Os portugueses aproveitaram largamente destes 
recursos, mas para isso houve que intervir do ponto de vista politico-militar. E é 
legítimo concluir que um dos vectores da expansão em Marrocos foi o alargamento 
da área das pescarias. 

Não só porém no Maghreb. Também o arquipélago das Canárias, que desde o 
século xrv começou a ser visado, oferecia possibilidades de fornecimento em pes- 
cado e, muito importante, a caça às focas. Já a expedição de 1341 regressou com 
óleo de peixe e peles de lobos marinhos, além de outros artigos. Em finais desse 
século e princípios do seguinte, os castelhanos, sobretudo de Sevilha, frequentavam 
regularmente a ilha de Lobos, onde iam caçar as focas. Quando os normandos de 
Béthencourt e Gadifer de la Salle conquistam e ocupam Lançarote, Forteventura, 
a Palma e Ferro, passam também a exercer a caça regular aos lobos marinhos na 
ilha desse nome. Na verdade, maravilhava o número de tais anfíbios que acudiam 
a esta ilha, podendo render por ano a sua caça mais de 500 dobras de ouro, 
segundo avaliação de Boutier e Le Verrier (Le Canarien, caps. LXXI e XD. Das 
focas aproveitava-se a coirama, de que se fabricava caiçado, e o óleo, constituindo 
mercadorias de alta estimação. Mas o Monachus monachus ou Monachus albiventer 
(Monoo) não abunda menos à entrada do rio do Ouro, principalmente na coroa 
que aí se encontra. Até 5000 viu aqui Baldaia na sua viagem de 1436 (Crónica da 
Guiné, cap. X), e, conforme esclarece Diogo Gomes, trouxeram grande número 
destes lobos marinhos para Portugal. No ano seguinte foi lá um navio português 
«por peles e azeite daqueles lobos marinhos; o qual, havida sua carga, se tornou 
para o reino» (Zurara, cap. XD). Em 1441 Antão Gonçaives foi ao rio do Ouro carre- 
gar igualmente coirama e óleo de focas (cap. XI); seis anos depois, Jorge Gonçal- 
ves trouxe da mesma proveniência idêntica carga em muita quantidade (idem, 
cap. XCIII). 

Regressemos às Canárias, onde era ainda neolítica a civilização com que os 
intrusos cristãos foram deparar. No grupo central, de economia mais complexa e 
rica, os guanchos da Grã-Canária e de Tenerife praticavam a pesca, chegando a 


(68 J. D.M. Ford, Letters of John HI, pp. 228-9; Sources inédites Maroc, t. HH, p. 27 (Evora 15-Hl). 

(*) De Lope Hurtado, Lisboa 13-1X-1528 (Simancas E 368). 

(90) De Pero Anes do Canto, Terceira, 4-H1-1552 («Arch. Açores», vol. E. pp. 135-5; de €. €. 
1-87-122). 


utilizar para tal pequenas embarcações de árvore dragoeiro; a captura de peixe 
fazia-se com anzóis de osso de cabra na extremidade de fios de coiro ou com redes 
de ervas e palmas pendentes de varas compridas. Outras ilhas, porém, como é o 
caso da Palma, desconheciam a pesca(*!). Meios rudimentares, e escassa influência 
dos recursos piscatórios na economia indígena. Na costa da terra-firme saariana, 
excepcionalmente rica em pescado, como veremos em breve, a pesca também se 
fazia por meios rudimentares, e era exercida por bandos pobres de azenegues não 
sedentários mas cujas deslocações se traçavam em diminuto raio, em contraste com 
os grandes nómadas cameleiros; nas redondezas do rio do Ouro, como nas do cabo 
Branco e Arguim, havia até aldeias mas de precária sedentariedade, e as razias dos 
portugueses provocarão o ermamento. A pesca por tais bandos só devia aliás come- 
çar a meio caminho do cabo Bojador para o rio do Ouro, na Angra dos Ruivos, ou 
mesmo na Angra dos Cavalos. Ao longo de toda esta costa os xirmeiros (isto é, 
pescadores) servem-se de redes feitas da casca do arbusto asclepediáceo Leptadenia 
spartium; a casca é batida e preparada, e dela faz-se um fiado de que se fabricam 
as redes, com a largura de uma braça e o comprimento de 5 ou 6. A servir de 
pesos, prendem-se bolas de barro amassado e cozido ao borralho, furadas; de boias 
serviam pedaços de pau de figueira do inferno (Euphorbia balsamifera), também 
furados para se atarem à rede. Esta é enrolada num bordão aguçado nos dois cabos. 
Filmemos a pesca. Dois xirmeiros, cada qual com seu bordão onde vai enrolada 
uma das: partes da rede, metem-se à água até encontrarem um banco de peixe; 
começando do lado do mar, vão alargando paralelamente a rede em direcção a terra, 
donde a puxam, ou estendem- -na em círculo, juntando-se no final. É possível que 
também já se praticasse a pesca individual, com rede mais pequena, e praticava-se 
de certeza também a pesca com arpão (o dardo de que fala Valentim Fernandes). 
Não se utilizam quaisquer engenhos de navegação, embora na zona de Arguim, ao 
contrário do que se dava para o norte, dispusessem de jangadas (8º). 

Esta costa arenosa, baixa e sem árvores, despovoada, que vem desde o sul de 
Marrocos ao cabo Branco, é de muito bom peixe (V. Fernandes, f. 53). O Esme- 
raldo corrobora: na Terra Alta, da Angra dos Ruivos ao rio do Ouro, há «muita 
infinda pescaria» (liv. 1, cap 23). Para meio do século xv1, João Afonso confirma: 
do Bojador ao rio do Ouro «y a en elle [coste] grand pescherye de toutes sortes de 
poissons. E icy viennent les navires d'Andélosie et de Portugal à la pescherie»; do 
rio do Ouro ao cabo Branco «y a grand pescheryes, lá ou il vient forces navires à 
elles» (Cosmographie, pp. 326-7). A Angra dos Ruivos, ou seja, as duas abras entre 
o cabo Garnet e a Ponta Leven, e o cabo do mesmo nome cedo começaram a ser 
frequentados pelos navios algarvios. Em 1448 os moradores de Lagos vieram pescar 
nestas águas e «acharam mui grande abastança» de pescaria (Crónica da Guiné, 
cap. XCV). Barros identifica com a Angra dos Ruivos o lugar atingido por Baldaia 
e Gil Eanes em 1434, a 30 léguas além do Bojador, e explica que «ficou nome 
aquele lugar onde chegaram Angra dos Ruivos pola grande pescaria que ali fizeram 
deles» (Década 1, liv. I, cap. V). De 1462 sabemos, por exemplo, que um morador 
de Tavira, Gonçalo Fernandes foi às pescarias do rio do Ouro (Silva Marques, 
vol. II, pp. 34-5). A excepcional importância que as pescarias desta costa saariana 
tiveram na expansão peninsular é bem atestada pela disputa entre Portugal e Cas- 
tela pelo direito de pesca nesta área, finalmente sanada (mas não na realidade) 
pelo Tratado de Tordesillas, em 1494; é que os estabelecimentos castelhanos nas 
Canárias levavam a cobiçar estas pescarias «desde ell cabo de Bujador fasta el rio 
del oro». Na reentrância que se designou por rio do Ouro informa Diogo Gomes 
que «in loco illo est maxima captura piscium», e no mar ao largo abundava a pes- 
caria de pargos, peixe corvo, oneros e tubarões (no século xvi estes eram apanha- 
dos só pelos castelhanos) (3). A coroa portuguesa resolveu reservar para si Os pro- 


(61) Sobre as Canárias, remetemos para os nossos estudos 4 economia das Canárias nos sécs. x1v 
e xvr(«Rev. Histórica», São Paulo, 1952, n.º 10); «Os Guanchos», em Ensaios. vol. LI. 

(62) Remetemos para O «Mediterrâneo» saariano, cap. HI. 

(63) Navegação de Lisboa a São Tomé, cap. IL. 
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ventos desta exploração, ou melhor, reparti-los com contratadores em regime de 
monopólio. E assim, em 1474 formou-se uma sociedade comercial-industrial, com- 
posta de um armador de Lagos e de um membro do Conselho Real, Fernão Teles, 
que governava essa vila algarvia, para O resgate e pescaria da costa desde o cabo 
Bojador até a Pedra da Galé, por um período de cinco anos, depois prorrogados por 
mais quatro; os contratadores pagariam à coroa 1/6 de tudo quanto resgatassem, e 
isso em salvo, pagamento posteriormente substituído pelo de 28 000 reais; na com- 
panhia entrariam outros parceiros (**). No entanto, havia particulares que obtinham 
licenças especiais para ir pescar «à pescaria real do rio do Quro». assim, em 1483, 
dois mercadores de Setúbal, criados do falecido infante D. Fernando, embora para 
uma única viagem, com caravela (ss). Não eram só portugueses que frequentavam. 
o rio do Ouro para pesca: relativamente a 1479-1480 Eustache de la Fosse teste- 
munha que aí «les Espagnols ont ["habitude dºaller tous les ans pêcher pendant le 
carême et en tout temps. Il s'y prend beaucoup de poissons que on sale comme 
des morues...» (ss) Estes «Espagnols» tanto devem ser castelhanos como portugue- 
ses, aliás. Esta pescaria fazia-se não apenas no rio do Ouro mas noutros pontos da 
costa, por exemplo no cabo Carvoeiro (*7), a sul-sudoeste da Pedra da Galé. 

A outra zona de intensa pescaria na costa saariana, além do rio do Ouro, é a 
do cabo Branco e ilhas de Arguim, vasta reentrância semeada de baixios, por entre 
os quais só se navega de sonda na mão. Daqui passou a vir para Portugal avultada 
quantidade de pescado. Assim, em 1505 carregaram-se em Arguim (como sabemos 
por conhecimento de 6 de Outubro, no Corpo Cronológico) no navio Corpo Santo, 
mestre João Rodrigues, 2910 peixes pequenos, 600 peixes grandes e 100 solhos, 
para entregar em Lisboa no Armazém dos Mantimentos de Guiné. Nos quatro 
navios que de Dezembro de 1514 a Outubro do ano seguinte vieram para Lisboa 
com escravos também se carregou pescado, mas houve que deitar boa parte ao 
mar, por podre (T. T., C. €. 11-62-91). Posteriormente entrou em exploração uma 
pescaria mais meridional, pois em 1525 é concedida a Diogo Lopes a pescaria que 
se descobrira ao cabo Branco, onde chamavam a Angra de Santana e Angra dos 
Mouros (8). Mas a do cabo deve ter continuado a ser a mais frequentada. Quando, 
em Dezembro de 1530, a armada de Martim Afonso ruma para o Brasil, encontra a 
oes-noroeste do cabo Branco uma caravela e um navio que vinham da pescaria (9º). 

A importância das pescarias das costas marroquina e saariana volta a ser ates- 
tada pela lei de 1571, «de como ham de ir armados os navios»: «E assi todos os 
navios que dos lugares do Algarve e de quaesquer outras partes forem à pescaria 
que cada anno costumam fazer alem do castelo d'Arguim, e costa de Berbéria, de 
qualquer porte que sejam, inda que não cheguem a trinta toneladas, porque estes 
ey por bem que andem armados e apercebidos pella mesma maneyra», e estabelece 
ainda que «E esta mesma ordem [navegação de conserva e sob capitão-mór)] teram 
os navios que forem as pescarias alem d'Arguim e costa de Berbéria». O arma- 
mento tornara-se necessário pela forçada abertura dessas pescarias aos barcos de 
outras nações. Em Outubro de 1601, por exemplo, vai de Saint-Malo um navio 
carregado de sal pescar junto ao cabo Branco; aqui encontra nada menos de 7 
navios de Brouage (o grande porto do sal francês) vindos para o mesmo fim; na 
região de Arguim estão 5 navios espanhóis, do duque de Medina Sidónia, a pescar, 
e também uma caravela portuguesa (Voyages de Jean Moquet, liv. I, pp. 35-46). 

Entrando na costa da Guiné, as civilizações negras utilizam sistemâticamente 
a pesca, além de disporem de meios de navegação. Mas para os portugueses estas 


(64) Silva Marques. vol. II, pp. 158-9; cf. J. Cortesão, Los Portugueses, p. 725. 

(65) Carta régia 28-XII, em Silva Marques, vol. II, p. 272. 

(66) Voyage à la côte occidentale d'Afrique, pp. 178-9 (p. 184 da ed. Mauny). 

(87) V. Fernandes, 1507, f. 53 (p. 36). A frase está deslocada no texto ms., pois o local não é em 
Marrocos mas no Sáara. 

(68) Carta régia 25-1V, em Sousa Viterbo, Trabalhos náuticos, vol. II, p. 148. 

(6) Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa, em Pauliceae Monumenta Historica, vol. 1, 
p. 441). 
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pescarias guineenses tiveram importância sobretudo para refresco dos navios que aí 
escalavam. O mesmo aconteceu, e em maior escala talvez, no arquipélago de Cabo 
Verde, embora neste caso o mar fornecesse também recursos para a alimentação 
dos colonos. Quando em 1480 Eustache de la Fosse, cativo dos portugueses por 
violar o monopólio da Guiné, vem para Portugal, os navios passam pelas ilhas de 
Cabo Verde; aqui pescam durante dois ou três dias, o que lhes assegura pescado 
para mais de seis semanas (p. 191 da ed. Mauny). Aliás, em todas estas ilhas «ha 
grandes pescarias de muitos pescados e grandes» (V. Fernandes, 1506, f. 184). Não 
esqueçamos que o sal da ilha deste nome concorria para valorizar a pescaria insu- 
lar. As longas rotas oceânicas implicam o aproveitamento das zonas de pescado, a 
fim de renovar a alimentação de bordo. 

Pelo que acabamos de ver, se a expansão em Marrocos esteve ligada à explo- 
ração das pescarias dessa costa, o avanço das caravelas ao longo das praias saaria- 
nas também se deveu em boa parte à gesta anónima dos pescadores, principal- 
mente algarvios. E aqui, como ali, a luta pelas zonas de pesca repercutiu-se no 
plano guerreiro e no diplomático. 

Com o ocaso do século xv, homens do mar de Bristol, italianos, biscainhos e 
portugueses lançam-se através do Atlântico setentrional, não apenas em busca da 
passagem do Noroeste para o fabuloso Catai mas também, e sobretudo em activi- 
dades piscatórias em relação com uma espécie que já frequentara paragens mais 
perto da orla europeia. Depois do regresso de Gaspar Côrte Real, o embaixador 
Pietro Pasqualigo informa para Itália que aonde a viagem alcançou «Hanno gran- 
dissima copia di salmoni, arenge, stochafis e simil pesci» (7º). Não interessam os 
debates de prioridade, porque se trata sobretudo de um movimento de conjunto 
em que o que está em jogo são as pescarias. Ora, quando Verrazano faz a sua via- 
gem à Francesca, em 1524, indica que chegaram à latitude de 54º N, «négligeant la 
terre que les Portugais découvrirent il y a un certain temps»; e essa terra era a 
«Bacalaia, ainsi appelée du nom d'un poisson»(7!). Quando bretões e normandos 
aportam à Terra Nova, em começos de Quinhentos, a fim de estabelecer a pesca 
do bacalhau, já aqui teriam encontrado estabelecida uma colónia aveirense que 
controlava parte do litoral; essa colónia teria sido financiada por negociantes de 
Aveiro e da ilha Terceira associados (77). Certo é que em 1506 o mais tardar o pes- 
cado da Terra Nova entra regularmente nos portos de Entre Douro-e-Minho, man- 
dando o rei que se cobre a respectiva dízima mau grado a sentença em contrário 
do juiz dos feitos da coroa (7). Parece que por 1520 ou 1525 de Viana partiu uma 
corrente colonizadora para a Terra Nova do Bacalhau, levando também alguns 
casais das ilhas dos Açores, onde escalaram a nau e a caravela; o estabelecimento 
teria esbarrado com a hostilidade do clima, mas dele havia notícia por biscainhos 
que frequentavam essas paragens ('*). Na verdade, como Serrão Pimentel destacará 
mais tarde, a maioria dos nomes da ilha da Terra Nova eram de origem portuguesa; 
é que na primeira metade do século xvi,e mesmo depois, à pescaria do bacalhau 
iam por ano mais de 100 caravelas de Aveiro, Viana e outros portos de Portugal (75). 
Quando Roberval vai ao Canadá, em 1542, no Hãvre de Saint-Jean encontra 17 
navios de pescadores; permanece aí durante o mês de Junho, não só para refresco 
como ainda para sanar a querela que se levantara entre os franceses e alguns por- 
tugueses (75). A meio do século, Aveiro conta numerosas naus, navios e caravelas, 
cujo negócio é não só para Irlanda, Inglaterra, etc., mas segue sobretudo as rotas para 


(7º) Lisboa, 19-X, em Oliveira Martins, Port. nos mares, vol. I, p. 252. 

(71) Les Français em Amérique pendant la Iº'* moitié du xvr, p. 75. 

(2) Rebelo da Silva, Hist. de Portugal, t. IV, p. 548. 

(2) Livro da Alfândega do Porto, f. 46. em Lacerda Lobo, p. 357; cf. Oliveira Martins, ob. cit., 
p. 252. 

(74) Francisco de Sousa, Tratado das ilhas novas, 1570, cit. por Oliveira Martins, pp. 252-3. 

(75) Pimentel (1613-1679), Arte prática de navegar, ed. 1762, p. 376, cit. por Oliveira Martins, 
p. 254, e já por Lacerda Lobo, p. 338. 

(9) Les Français en Amérique pendant ta lee moitié, p. 202. 
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a Terra Nova, ao bacalhau (7). Na mesma data — 1552 — sabemos de um navio 
de 50 tonéis, de Leça, que leva carga de bacalhau para Levante (':). Junto do 
Cap Royal, não longe da Fox Island, havia «la plus grande pescherie de grosses 
molues, qui soit possible»; os franceses de Jacques Cartier, na sua primeira viagem 
ao Canadá, em 1534, teriam mesmo pescado mais de uma centena em uma hora (7º). 

No conjunto econômico português esta pesca do bacalhau adquiriu tal relevo 
que em 1567, por exemplo, se nos depara nova tentativa de colonização da Terra 
Nova; é o capitão de Angra, na Terceira, que envia 2 naus e 1 caravela com manti- 
mentos e gente dessa ilha a fim de começarem a povoar alémvAtlântico a costa que 
ele recebera por doação ('º). A colónia manteve-se, pois em Julho de 1574 a doação 
da capitania da Terra Nova a Manuel Corte-Real é confirmada por carta régia, e 
em Maio de 1579 é-o a Vasqueanes Corte-Real(s!). A «Ley de como ham de ir 
armados os navios» de 1571 atesta a continuidade da pescaria, pois determina em 
relação às «naos que forem das vilas de Aveiro, Viana e de qualquer outra parte 
de meus reinos e senhorios à pescaria do bacalhao» que vão armadas e de con- 
serva, debaixo das ordens de capitão-mór. Mas a concorrência é cada vez mais 
intensa, e ao entrar-se no derradeiro quartel do século xvI os portugueses estão em 
minoria. Assim, por alturas de 1578, calcula-se que frequentem a pescaria do 
bacalhau da Terra Nova umas 50 velas inglesas, uma centena de espanholas, além 
de 20 ou 30 biscainhas, umas 150 francesas e uma cinquentena de portuguesas 
— estas, à média de 60 toneladas, somam umas 3000 toneladas; ora para final do 
reinado de Elizabeth os navios britânicos excederão 200, ocupando-se nesta activi- 
dade mais de 8000 pescadores (32). Pode ser aliás que o número de 50 velas peque 
por defeito, em relação a esse período. Na verdade, João Gallego, no seu Roteiro 
de entre 1580 e 1589 indica que à Terra Nova vão cada ano a pescar 100 navios 
portugueses «de que se harta toda Espafia de pescado». Muito mais tarde, Carvalho 
da Costa ainda consigna na sua Corografia portuguesa (t. II, 1708, p. 117) que 
outrora, graças à comodidade do Vouga, se fabricavam em Aveiro tantas embarca- 
ções que saíam 60 naus para a pescaria da Terra Nova; a decadência seria devida 
ao assoreamento da barra (83). Em 1585 os corsários ingleses que rondavam pelas 
rias de Galiza tomaram 11 naus de bacalhau aveirenses que vinham da Terra Nova 
com outras de Viana e Leça ('*). Essa acção do corso e a atracção do trato açuca- 
reiro do Brasil levam porém a diminuir a participação portuguesa na pesca, e 
passa-se a receber de estrangeiros boa parte do bacalhau que se consome. Assim, 
em 1575 vem a Lisboa um navio de Saint Jean de Luz com pescado seco e baca- 
lhau, carregando sal de retorno (:s). Em 1580, ao chegar D. António a Viana da foz 
do Lima estão lá 2 navios pequenos de estrangeiros carregados de bacalhau (8%). 
Em 1585, em Novembro, entra no Tejo, proveniente da Terra Nova, a nau francesa 
La Maria, cujo mestre é Estêvão da Galhardia, de Bayonne, com carga de «pes- 
cado», evidentemente bacalhau (87). 

Quando, em 1615, Antoine de Montchrétien publica o seu Traité d'Oeconomie 
politique, além de sublinhar que de há muito os bascos frequentavam a Terra 
Nova, considera que a pesca e o negócio estão principalmente nas mãos das gentes 
das costas de Normandia, Bretanha e até Hendaye e Cap Breton: empregam mais 


(7) Inquérito de 1522, T. T., C. €. 1-87-115 («Arch. Hist. Port.», vol. JE, pp. 243-253). 

(78) Idem, C. C. 1-87-114 (ibidem). 

(7º) Les Français en Amérique, p. 90. 

(8!) T. T., Privilégios D. Sebastião, liv. 1, f. 237, em Harrisse, Les Corte Real, doc. n.º 36. 

(81) T. T., Confirmações gerais, liv. II, ff. 139-141 e 277, em Harrisse, ob. cit. pp. 17 e 19 (utili- 
zando também Hakluyt). 

(82) Beawes, Lex mercatoria rediviva, ed. 1752, p. 668; cf. Rebelo da Silva, t. IV, p. 548. 

(83) Já cit. por Lacerda Lobo, p. 338, e Oliveira Martins, pp. 254-5. 

(8%) T. T., €. C. 1-112-5 (27-X). 

(85) Baião, Denunciações da Inquisição, em «Arch. Hist. Port.», n.º 77/8, p. 227. 

(86) J. V. Serrão, O reinado de D. António, vol. I, p. 516. 

(87) T. T., C. €. 11-21-7, em Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio francês. 
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de 600 navios e 15000 a 20000 pessoas; dois dias por semana os franceses popu- 
lares comem bacalhau. A pesca do arenque, essa, está nas mãos dos Holandeses, e 
vale-lhes por ano 5 milhões de ouro (pp. 230-234 da ed. na «Collection des écono- 
mistes»). 

Com o milho maiz, e mesmo antes de este se difundir, o bacalhau vai possi- 
bilitar novas condições alimentares ao povo da Península, e no caso português a 
progressão demográfica. Desde muito cedo começou a ser consumido em larga 
escala. Quando, em Novembro de 1510, a armada de Duarte Pacheco se vai refres- 
car ao Puerto de Santa Maria, a feitoria de Andaluzia fornece-lhe não apenas bis- 
coito e vinho, mas também 5 dúzias de pescadas e 10 dúzias de «baqualhaõs»; a 
dúzia de pescadas é a 170 maravedis, a de bacalhau, a 150— o quintal de biscoito 
custa 200, meio porco, o mesmo (8%). A Misericórdia de Viana compra bacalhau e 
recebe-o de esmola das naus de pescaria: em Janeiro de 1581 e no mesmo mês de 
1582 contabilizam-se 360 bacalhaus em cada por 4700 réis. Também entra nas 
compras do Hospital de Todos os Santos, de Lisboa: assim, em Outubro de 1591, 
por 3000 réis, 5 arrobas; a pescada é então paga a entre 100 e 150 réis a peça, as 
tainhas, uma dúzia por 700. réis. Pela mesma altura a pescada é francamente mais 
barata no Algarve, onde em média vale 40 réis (Rendas de Portugal, 1593, p. 27). 
Da entrada de bacalhau em Lisboa temos ainda testemunho na referência de 
Nicolau de Oliveira, em 1620 (f. 91v): na renda da dízima do pescado que se paga 
ao duque de Bragança não entra a sisa do bacalhau, que não lhe foi dada. Mas já 
vimos que Portugal também reexporta a espécie da Terra Nova, pois nesse trato 
para o Mediterrâneo encontrámos, a meio de Quinhentos, um navio de Leça. Em 
1576 o rico mercador Manuel Gomes de Elvas, dando-se conta de que em Lisboa 
há forte procura de bacalhau para Valência, em Espanha, trata com os Ruiz de 
envios com tal destino (8º). 

Para final do século xvi os portugueses vão retomar, agora do outro lado do 
Atlântico, uma pesca que constatámos ter alcançado grande importância na sua 
Idade Média: a baleação. Ou melhor, não são própriamente os portuguesess que a 
voltam a iniciar, e compreende-se, visto ter-se dado uma interrupção de uns dois 
séculos, embora não total. Sabemos já que ao terminar Quatrocentos essa pesca 
diminui no golfo de Gasconha, seu centro tradicional, e que ao terminar Quinhen- 
tos praticamente desaparece daí. É esse declínio irreversível que leva os bascos a 
ir frequentar o Spitzeberg e a Gronelândia logo em começos do século xvrl. Ora 
são empresários provenientes dessa origem geográfica que lançam a baleação no 
Brasil. Aqui, já a meio do século Jean de Léry, por exemplo, chamara a atenção 
para as baleias que pululam na baía de Guanabara e costa do cabo Frio, mas os 
franceses não aproveitaram caçá-las (cap. VID. Em 1627 frei Vicente do Salvador 
também destaca que há muitas e mui grandes; no meio do inverno vêm a parir 
nas baías e rios fundos desta costa (liv. I, cap. 10, p. 66). Ora em 1602 é concedida 
em Valladolid licença a Pedro de Urrecta e Julião Miguel biscainho, válida por 
10 anos a:contar do São João desse ano, para ir com 3 navios às costas do Brasil 
pescar baleias, posto que não sejam naturais; deixarão a terra provida do azeite de 
baleia necessário, e com o retorno da venda desse azeite e de outras mercadorias 
que trouxerem virão em direitura aos portos de Portugal (%). Esse «biscainho» foi 
na companhia do governador Diogo Botelho em 1602, e levou consigo práticos de 
Biscaia. O negócio desenvolveu-se, pelo contrato o arrematante pagou 600000 a 
700000 reis; gozava da isenção de direitos sobre o azeite de baleia. Em 1607, no 
governo já de D. Diogo de Meneses, é assinado contrato com dois sócios, um por- 
tuguês e um natural de Nantes, Julien Michel, que passava por espanhol. Este é 
evidentemente o Julião Miguel biscainho do contrato de 1602: «fort riche mar- 
chand», como o classifica François Pyrard, fora enviado junto do rei de Espanha 
durante a Liga e estabelecera-se em seguida em Bilbau-— daí o passar por «bis- 


(88) Receita e despesa do feitor de Andaluzia, f. 50 (T. T.). 
(8º) Lettres de Lisbonne 1563-1578, ed. Gentil da Silva, n.º 195 (p. 237). 
(º%) Arquivo Alfândega de Lisboa, Índice geral, t. 1H, liv. IH, f. 179 (alvará 9-VHI). 
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cainho». Este contrato com os dois associados é por sete anos('!). Todos os anos 
iam à costa brasileira 2 navios com pescadores bascos, que «sont en réputation 
d'estre les premiers pour ceste sorte de pesche». Mas Ambrósio Fernandes Bran- 
dão refere, posteriormente, a própria residência na Bahia de biscainhos. A matança, 
em grande número, desses cetáceos faz-se «às farpoadas», e principalmente no 
Verão. A Bahia de Todos os Santos tornou-se o grande centro desta pesca, talvez o 
mais rico do mundo nesses começos do século xvil. Da! baleia aproveitam princi- 
palmente o azeite, em tão alta quantidade que com ele se carregam navios, além 
de ser distribuído por todas as capitanias do Brasil. A carne só raramente seria 
comida, e é a das baleias pequenas (7). Mas as aplicações do óleo são inúmeras: 
na iluminação; misturado ao breu com que se preparam os navios; na preparação 
da lã; na correaria, para suavizar Os coiros; os pintores malaxam com azeite de 
baleia certas cores, os pisoeiros e lavadeiros utilizam-no no sabão. A utilização das 
barbas de baleia também se espaiha no século XviI, para guarda-chuvas, legues, 
espartilhos, obras de torno e cutelaria, e mesmo de marcenaria, conforme expõe 
em 1661 Cleirac ao tratar dos Us et coutumes de la mer. Mas a baleação só read- 
quiriu importância na economia do império português para o ocaso de Quinhentos, 
e está ligada a interesses e técnicas de fora. 


$3-0O sal de Setúbal e de Aveiro 
dad 

Não é só o pescado que impõe a exploração do sal: é todo o sistema de conser- 
vação dos alimentos, logo da carne quanto do peixe. Mas as salinas estão estrita- 
mente, ou quase, localizadas, enquanto a procura é, portanto, universal. Dai que 
por toda a parte de início se buscasse resolver o problema pelos recursos locais, 
explorando salgados de fraca rentabilidade, numa dispersão extrema; para isso, 
quando as condições naturais de evaporação não bastavam, recorria-se à ebulição 
da água salgada. Assim, do século IX ao Xlil salinou-se na costa setentrional da 
Bretanha, salinação que houve depois que abandonar. Na realidade, a partir de 
finais do século xi começam a deixar de se explorar os salgados medíocres e a 
concentrar-se esforços nos que asseguram maior volume e maior regularidade de 
produção. Formam-se uns tantos mercados-pólos, a partir dos quais o sal irradia 
amplamente e a longas distâncias. E pelo ocaso de Trezentos, consoante sublinha 
Henri Touchard, que se dá a revolução nas salinas, com a concentração geográfica, 
e nasce o grande comércio internacional do produto. As correntes principais são 
determinadas pela distribuição básica: a Europa setentrional carece de sal—aí 
ressaltam tão-só as salinas de Liineburg, no Baixo Saxe, cujo produto se caracteriza 
por ser formado de cristais finos mas não é tão útil à salga; as salinas orlam o lito- 
ral atlântico desde a Bretanha meridional até Cádiz, embora muito intermitente- 
mente; daqui segue o sal naturalmente para ali; no interior do continente assumem 
especial importância as minas de sal-gema de Salins, no Franche-Comté. Para a 
Europa mediterrâneea vem o sal de Chipre. 


É, com efeito, o sal desta ilha levantina que abastece o grande empório de Veneza, não obstante 
as crises que atravessa. Se em 1518, por exemplo, a produção está em declínio, não excedendo 2000 
moios, e as salinas são consideradas velhas, acrescentando-se no ano seguinte que andam mal governa- 
das, logo em 1520 volta a safra a ser abundante. Em 21 de Agosto de 1525 vemos ancorar em Veneza 
uma nau vinda de Chipre com cinzas, sal e algodão; em Janeiro de 1528 a nau Liorne traz os dois pro- 
dutos. e em Maio outra nau descarrega. da mesma proveniência, uma carga Unicamente de sal (?3). Vol- 
temos à marisma oceânica. Abandono da exploração no Norte e Noroeste bretão, e bem assim seu decli- 


(1) Voyages de Fr. Pyrard, 1610, vol. H. p. 557; nota 28, na p. 90, aos Diálogos das Grandezas do 
Brasil, ed, J. Cortesão. 

(92) Vovages de Fr. Pyrard, 1610, vol. II, pp. 546, 550, 557 e 559; Diálogos das Grandezas do Brasil, 
pp. 72 e 242. 

(3) Diarii di M. Sanudo, t. XXVI, p. 345; t. XXVII, p. 43; 1 XXIX, pp. 367 e 380; t. XXXIX, 
p. 332; t. XLVI, p. 47; et. XLVII, p. 515. 
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nio, acentuado por alturas de 1380, no Poitou-Aunis setentrional-Saintonge, como, contemporâneamente, 
no Noroeste português. Na costa da futura França dois salgados vão dominar todo o grande tráfico: a 
norte e à sul da foz do Loire, o de Guérande-Croisic e o da baia de Bourgneuf (Noirmoutier), que dão 
um produto pardacento, com muitas impurezas; e o de Brouage, a sul do rio Charente, abrangendo as 
ilhas de Ré e Oléron, que dá um sal alvo, excelente. O sal bretão abastece a Grã-Bretanha, a Normandia, 
o Báltico, mais tarde a Holanda; na região de Guérande trata-se de navegação de pequena tonelagem, 
voltada para o Sudoeste inglês; o trato de Bourgneuf faz-se por hurcas de forte tonelagem, e está nas 
mãos dos Hanseatas — que aí vão em frotas de 30 e 35 hurcas-—, antes de passar para as dos Holandeses. 
Nantes torna-se aliás o porto principal de reexportação— no século x1v, ao redor de 14000 moios 
por ano(º*). No extremo sul do arco atlântico, eis Cádiz, cujo papel internacional Jean Moquet em 1614 
define pelas suas salinas e pelas almadravas de atum (Voyages, liv. 6, p. 432). Entre os salgados por- 
tugueses e os do Charente e Loire, o Noroeste e Norte peninsular e a costa francesa, polvilhados de 
núcleos piscatórios, são largamente importadores de sal. 


Quando, no século xrv, se dá a «revolução do sal», com a especialização geo- 
gráfica e o traçado dos circuitos internacionais, o litoral português entra logo em 
primeiro plano nesta economia salineira. Avultam então os salgados de Aveiro e do 
Tejo. Nas Cortes de Elvas de 1361 constatava-se que de muitas partes de fora do 
reino vinham naus e navios, nomeadamente a Aveiro, carregar sal, em troca do 
qual afluíam abundantes mantimentos; deste trato resultavam para a coroa avul- 
tados dízimos (º). Ainda ao mesmo decénio e ao seguinte — reinado de D. Fer- 
nando— se reporta o quadro debuxado por Fernão Lopes da actividade dos portos 
ribatejanos: sessenta e setenta navios em cada lugar, carregando de sal e vinhos, 
no rio de Sacavém e à porta do Montijo. O papel que as salinas do Ribatejo têm 
no comércio internacional ressalta bem da manobra graças à qual o vêdor da 
Fazenda João Afonso pagou d frete dos navios que requisitara ou fretara para a 
expedição a Ceuta: comprando para el-rei todo o sal da região, ofereceu-o depois 
em pagamento aos mestres, que bem contentes ficavam de poder regressar com 
carga plena. Já Gama Barros e António Sérgio puseram em relevo este feixe de 
factos, mas não podíamos deixar de os recordar aqui. 

De início mesmo salgados que depois foram abandonados ou se restringiram 
a produzir para consumo local participaram do movimento amplo de transacções. 
Assim, por alturas do último quartel de Trezentos alguns mercadores carregavam 
sal em Vila do Conde com destino a Flandres, França e Inglaterra (2º). No próprio 
século XV ainda se tentava a exploração de novas salinas. Em Matosinhos foi auto- 
rizado em 1462 o alcaide-mór do Porto a fazer marinhas, não obstante a oposição 


“do concelho do Porto, desde que cumprindo certas condições na venda do sal (97). 


E para o final do século continuavam a manter a sua importância as marinhas 
perto de Selir: a mula de Anrique da Mota, entre as suas queixas, anota: «Fomo- 
-nos Allfeyzeram, / onde ha ynfyndo sal» (Cancioneiro Geral, t. IV, p. 239). 

Mas no Norte já Aveiro tendia a chamar a si o maior quinhão da safra e da 
saca. Vimos que o seu papel predominante já é registado pelas Cortes de 1361. Por 
determinação municipal, na vila e seu termo, incluindo Esgueira, Vagos, Ilhavo, 
Vila de Moinho e outros lugares, os talhos deviam estar alagados por todo o mês 
de Maio, começando a secar-se em 1 de Junho; o sal deveria fazer-se por todos os 
meses de Julho e Agosto. Como é tradicional, buscavam os proprietários nobres 
antecipar-se, a fim de venderem o seu sal em melhores condições, abuso que o 
poder régio, com eles feito, frequentemente cohonestava, mas contra o qual o con- 
celho reagia. Por outro lado, ante a infiltração dos interesses mercantilistas na 
esfera da produção, buscavam também os círculos privilegiados mantê-la nas suas 
garras, e assim não queriam que os mercadores do Porto comprassem marinhas em 
Aveiro; ora estes estavam em condições de adiantar dinheiro aos marnotos e eles é 
que adquiriam o principal da safra e a escoavam. Desvenda-se aqui a luta entre a 
tradicional ordem senhorial e a nova ordem da mercancia, que não se impõe sem 


(º%) H. Touchard. Le commerce maritime breton à la fin du Moyen Áge (Paris, 1967), pp. 5-26. 
(º5) Gama Barros, t. IV, p. 158. 

(e) Mandado régio. 25-1-1377. em Silva Marques, vol. E, p. 157. 

(*) Sentença régia, 19-X, em J. P. Ribeiro, Índice chronologico, p. 174. 
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resistências fortes (3). Mas também talvez oposição entre a saca por mar, que O 
Porto pretenderia chamar a si, e os caminhos do interior. Na verdade, em barcos 
pelos rios Vouga e Agueda e por estrada em bestas seguia o sal aveirense, alcan- 
çando até Castela por terra; neste tráfego interfere de. outro modo mas com igual 
fito o poder nobre: neste caso é um senhor que se arroga o direito de cobrar passa- 
gem pela ponte— c ganha o processo, em 1493 (). E) claro, todavia, que os meios 
de negócios do Porto também pretendem o sal para as pescarias tão activas nessa 
costa. Por ambos os motivos, obtém a cidade em 1610 que possa tirar de Aveiro 
600 milheiros de sal cada ano sem pagar o novo direito (1º). Outros portos de Entre 
Douro-e-Minho tratam em sal aveirense: é assim que o inquérito de 1552 revela 
que em Esposende, de 25 caravelas e navios, 3 querem navegar para Aveiro a esse 
trato (1º!). Uma boa parte dessa navegação era, no entanto, própriamente aveirense. 
Carvalho da Costa registou mais tarde (Chorographia portugueza, t. II, 1708, p. 117) 
que, além de umas 60 naus para a pescaria da Terra Nova, saiam desse porto no 
ocaso do século xvi mais de 100 carregadas de sal para diversas partes (12), 

" Durante os séculos xIv e xv Lisboa concentrou a exportação por mar de sal 
das bacias do Tejo e do Sado. Os navios da Hansa é só esse porto que frequentam 
então (13). Possivelmente o produto sadino afluia, atravessando a península, ao 
Montijo. Miinzer, em 1494, é sobretudo nas margens entre a capital e Santarém 
que se maravilha com a extraordinária abundância de sal (Itinerário, p. 34). Con- 
forme Sérgio destacou, «De um dos artigos requeridos em Coimbra por parte do 
braço da fidalguia no tempo de D. João I (1385-1433) infere-se que o sal do Riba- 
tejo dava para o consumo de Lisboa e para o comércio de exportação.» (Introdução 
geográfico-sociológica, p. 149). Mas em 1469 um documento hanseático refere já o 
carregamento de sal e cortiça no porto de Setúbal (Oliveira Marques, Hansa e Por- 
tugal, p. 114) e dez anos depois Eustache de la Fosse caracteriza assim Alcácer do 
Sal: «ung grande villaige ou on faict le sel en Portugal», pintando-nos as «mon- 
taignes de sel plus grandes que une bonne maison, faict tout ainssy comme on faict 
les moyes de fagotz et y en vids plusieurs telles montaignes que Jes riches mar- 
chants en font leurs tresors en attendant qu'il soit bien en vente»— rápida luz 
sobre esse meio mercantil que, em luta com os senhores e com a coroa, dominaria 
o trato. 

É no século xvi que alastram as marinhas pelas orlas do Sado. A pesca prece- 
dera a salinação quanto a ultrapassar o mercado local, e tanto assim que só em 
1511 uma provisão régia proibe a entrada em Setúbal de sal vindo de outras partes, 
a fim de proteger a produção regional; esse sal servia evidentemente para a salga 
da sardinha e outros pescados. Os forais manuelinos de Setúbal e Alcácer, de 1514 
e 1516 respectivamente, ainda nada estipulam quanto às salinas ('). Pouco a 
pouco, porém, o sal de Alcácer e Setúbal ascende a primeiro plano e vem a domi- 
nar o trato internacional. Duarte Nunes de Leão, em 1599, atribui-lhe o sustento 
da maior parte da Europa setentrional. Conjuntamente, as bacias do Sado e do 
Tejo exportavam, por finais do século xviI, uns 200000 moios para fora do Reino 
(V. Rau, p. 127). Este mesmo quantitativo é apresentado por frei Nicolau de Oli- 
veira em 1620 (f. 87v). Como os 14 vinténs por moio de sal que se leva para fora 
do Reino rendem em 1657, a soma de 62500 cruzados, a saca anual é então de 
pelo menos 88 500 moios ('ºs). Estima-se um total não longe desse número a partir 
das indicações da Viagem de Cosme de Médicis, 1668-1669: o sal grosso é vendido 


(º8) Gama Barros, L. IV, pp. 158-9. 

(9) T. T., Gaveta 3,m. 8, n.º 19. 

(190) Provisão do vêdor da Fazenda, Lisboa, 9-VIII, em J. P. Ribeiro, Indice chronologico, p. 324. 

(191) T. T., C. C. 11-143-10 («Arch. Hist. Portuguez», t. VI). 

(102) Já alegado por Lacerda Lobo, em Memórias econôm., vol. IV, p. 338, e por Oliveira Martins, 
Port. nos mares, t. E, pp. 254-5. 

(103) Oliveira Marques, Hansa e Portugal na Idade Média, pp. 1134. 

(104) V. Rau, O sal de Setúbal, pp. 47 ss. 

(105) B. N. Lisboa, Pombalina 738, f. 109. 
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aos estrangeiros a 3 cruzados o moio; cada roda de sal vale aos donos das marinhas 
uns 222000 cruzados, logo a exportação não é inferior a 74000 moios (pp. 259- 
-260); isto por Setúbal. A média dos anos 1680-1690 relativamente a este ponto é 
de uns 77 181 mois('): estamos na mesma ordem de grandeza. 


Como nos outros salgados, a exploração das salinas e 'o negócio opõem gru- 
pos sociais em lutas que duram décadas e décadas. Estabeleceu Virgínia Rau que 
«Os proprietários, quer os do século XVI, quer os do século xvill, pertenciam em 
geral âquilo que modernamente se chama classe média — médicos, mercadores, 
funcionários, professores, donos de prédios urbanos ou de herdades, armadores, 
mais ou menos abastados —, ou a uma nobreza saída da fileira dos magistrados e 
servidores da Ordem de Santiago ou da coroa, constituindo uma excepção o acesso 
de um mesteiral à posse de uma marinha.» E com o século xvil numerosas mari- 
nhas cairam na órbita institucional das capelas e morgadios, tornando-se bens 
eclesiásticos ou senhoriais (197). Apesar de a propriedade já estar assim socialmente 
restrita, ainda vislumbramos, através da evolução que levou a instituir a roda do 
sal e processo subsequente, divisões nesse conjunto de beneficiários, e a interven- 
ção oscilante do poder central protegendo ora uns ora outros, com mira em firmar 
o interesse próprio. Uniam-se todavia em impôr aos jornaleiros e marnoteiros 
tabelas de salários e proibições de irem buscar trabalho fora da região ('º%): garantia 
de mão-de-obra, e barata. O salário já então era a dinheiro e por jornal. Em 1535, 
para resolver a-crise que atacava o trato, D. João III pretendeu enveredar pelo con- 
trato de exportação com sociedade de poderosos capitalistas - como acontecia com 
a pimenta. Por outro lado, e aqui sob a pressão provavelmente dos pequenos pro- 
prietários, fixou contingentes de venda proporcionais à produção de cada um e tabelou 
os preços. Regime que em 1553 foi modificado, introduzindo-se a liberdade comer- 
cial. Pensa Falcão Machado que sob a sua capa teria vigorado até 1570 uma espécie 
de cartel dos proprietários mais poderosos, impondo-se aos pequenos; ao mesmo 
tempo, apareceram os intermediários obrigatórios na venda para saca para fora do 
Reino—os corretores ou «linguas» (por lidarem com os estrangeiros). Os prejudi- 
cados teriam reagido, e por 1570 obtiveram a proibição da actividade comercial 
das autoridades (mancomunadas com os poderosos tratantes) e a supressão dos 
línguas. Triunfo efémero. E a vez de a coroa, aproveitando as dissensões entre 
grados e pequenos, tentar chamar a si os benefícios; e deste modo em 1576 o 
negócio do sal passa a estanco, isto é, monopólio da coroa. Perante a forte reacção 
suscitada, o poder central teve porém de ceder, suprimindo o estanco. 


E em 1578 é finalmente instituída a Roda do sal. De oravante elegem-se 
anualmente em câmara 3 homens «de boa consciência» e proprietários de mari- 
nhas, a quem, em representação do «povo», incumbe fixar o preço de venda e pro- 
ceder à repartição das quantidades a vender pelos diferentes produtores. No ano 
seguinte estabelece-se que a fixação do preço seja feita para cada ano, a fim de os 
pobres e viúvas estarem, quanto à venda, em condições de igualdade com os pode- 
rosos. Pela Roda do sal garante-se a cada produtor, qualquer que seja a importân- 
cia da sua produção, a venda de 1/3 da safra, dentro de um ano. Institui-se parale- 
lamente a Roda dos barcos, de acordo com os mesmos princípios, e com finalidade 
de assegurar frete a todos os transportadores. Um tribunal, a Távola do sal, é 
encarregado de fiscalizar o funcionamento das Rodas. Os grupos de pressão não 
desistiram, todavia, e Filipe I, ao subir ao trono de Portugal, é levado a restabe- 
lecer a venda livre: não admira, porquanto a união dinástica resultara de um movi- 
mento de defesa das camadas privilegiadas. Em 1582 promulga-se o regulamento 
novo. Era não contar com a capacidade de protesto dos menos favorecidos, que 
uma vez mais travam longa luta, de treze anos, até conseguirem de novo o resta- 
belecimento da Roda, em 1595; durará até 1852. O dinamismo da colisão de inte- 


(106) V. Rau, Os Holandeses e o sal de Setúbal, p. 23 (elementos corrigidos e recalculados por nós). 
(107) O sal de Setúbal, p. 65. 
(198) Idem, ibidem. 
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resses não ficou inteiramente travado, no entanto. A Roda não suprimia os inter- 
mediários obrigatórios —os corretores— e a sua acção provocava clamores que 
forçaram o poder central a tomar providências em 1609 contra os seus dolos e 
fraudes. Além de pretenderem dominar o negócio, visavam a monopolizar os 
transportes desde a marinha até o navio, e, dando um passo mais, a controlar a 
própria produção, tornando-se proprietários de salinas: o que foi proibido em 1621- 
-1623, mas a proibição mostra a força deste movimento monopolizador (109). 

Além dos salgados de Aveiro, Ribatejo, Alcácer-Setúbal, as geografiass qui- 
nhentistas e seiscentistas assinalam os algarvios: assim Duarte Nunes de Leão em 
1599 (ff. 48v-49) e, no reinado de Filipe II, Faria e Sousa (t. IH, parte III, cap. 8). 
Sabemos, por frei João de São José, que estavam em exploração os de Castro 
Marim, Ferrobilhas, Vila Nova de Portimão e Alvor. Em Tavira «Em 1532 assina- 
lam-se nos sapais 1360 talhos, e ainda 96 defronte da ermida de Sant'Ana.» (J. 
Magalhães, O Algarve económico, cap. 6). O sal algarvio fora apropriado pela coroa 
quando da conquista. Mas o estanco régio era dado de contrato e raro seria admi- 
nistrado directamente. O monopolizador, ou o contratador por ele, era obrigado a 
dar sal suficiente a determinados concelhos, tanto para os vizinhos como para os 
de fora; a despesa da Casa do Sal corre por conta do rei ou de quem obteve a 
exploração, comprometendo-se a respeitar o preço acordado e a não faltar com o 
abastecimento, destinado à salga quer do pescado quer da azeitona e ainda das 
carnes. Em 1391, por exemplo, corria a Casa por conta de André Gonçalves, criado 
del-rei e morador em Albufeira; mas não fornecia quantidade suficiente, e só uma, 
no máximo duas vezes por semana, além de vender a 30 e 40 reais o alqueire, 
quando o preço estipulado era de 2 da moeda antiga, que fariam 10 da moeda 
corrente ('1º). No último quartel de Quatrocentos a Casa do Sal de Lagos esteve 
contratada a Alvaro de Ataíde por 12000 reais, com obrigação de fornecer o sal ao 
concelho a 4 reais e 4 pretos; aplicava nisso a safra da sua marinha de Alvor, mas, 
sobretudo devido ao desenvolvimento da pesca da sardinha, deixou de abastar, e 
em 1484 ou 1485 encampou a Casa ao concelho; depois foi contratada por um 
castelhano, João de Toledo, que contaria provavelmente com a importação vinda 
de Castela; este não pôde também satisfazer a procura, e também rescindiu o con- 
trato. Por isso os mareantes de Lagos passaram a ir com numerosas caravelas aos 
portos castelhanos buscar sal, a troco de prata (alega o concelho de Lagos, decerto 
para impressionar o rei, atento a impedir a saída de metais preciosos). Por outro 
lado, os moradores de Lagos pretendiam reiniciar a exploração de sainhas, pois 
nos 22 açodares, nas armações de corvinas e atuns e na vila gastavam-se pelo 
menos 10000 moios por ano. Todavia, não sabemos em que termos, Ataíde con- 
tinuava ligado ao estanco, de modo que o rei adverte-o da necessidade de fornecer 
a Casa como deve, e só em caso de o não fazer autorizaria a abertura de marinhas, 
mas pagando à coroa os 12 000 reais ('''). 


De igual modo que nos outros salgados, encontramos em torno dos algarvios 
as oposições de interesses e a influência dos grupos de pressão. É, por um lado, a 
própria coroa, detentora suprema do monopólio; coligada geralmente com um 
círculo restrito de poderosos contratadores; são, por outro, os pequenos produtores, 
forçados tanta vez ao abandono, conquanto em detrimento do mercado regional; 
colidem também importadores e produtores de sal, negociantes salineiros e fabri- 
cantes de salga. O estanco deve ter obstado à melhor utilização de todas as possi- 
veis marinhas. A produção global do Algarve não devia atingir os 10000 moios, 
quantidade que em 1490 se considerava indispensável para as indústrias de salga. 
A Casa do Sal de Faro podia fornecer até uns 2000 moios, ao passo que as sainhas 


(109) Seguimos a «Memoria acerca da Roda do Sal das Marinhas do Sado» de A. A. da Silva, 
Lisboa, 1852; e a inteligente análise e reconstituição de F. Falcão Machado, O nosso sal! de Setúbal, 
Setúbal, 1949. 

(10) Doc. de 16-XIf em A. Iria, Algane, t. H, n.º 7. 

(111) Capítulos de Lagos nas Côrtes de Évora de 1490, em Silva Marques, vol. II, p. 362. 
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de Ferrobilhas produziriam entre 80 e 100 (1). Atribuindo às de Tavira uns 2000 
moios, às de Castro Marim uns 1500, e ao grupo de Portimão-Alvor outros 2000, 
chegaremos a um total de entre 5000 e 6000 moios, que talvez atinja, embora nem 
sempre, os 8000. Longe da procura das indústrias e do consumo algarvio, já O 
sublinhámos. Por isso, além de se importar de Castela — importação que deve 
ter-se reduzido com o rolar do século xvi, quer devido ao aumento da procura 
andaluza com o comércio das Índias, quer por se inverterem os fluxos monetários, 
passando a escoar-se da Andaluzia para o Algarve —, manda-se vir também de 
Setúbal e Alcácer. Foi o caso em 1556, em que para as armações da Rainha em 
Faro foram levados por mar 594 moios e meio de sal sadino (113). 


A produção e circulação de sal flutuaram consoante a fixação de preços favorecia produtores ou 
industriais ou exportadores e, por outro lado, consoante o montante dos impostos e direitos, que o 
Estado só não aumentava na medida em que assim lhe escapava a matéria colectável. De maneira geral, 
procurava-se estipular um preço para a utilização industrial (salga) que a beneficiasse, outro para a expor- 
tação e outro ainda para o consumo local. O tabelamento é feito ora pelo concelho ora até pelo poder 
central. Chega-se a fixar em foral o preço a que deve ser vendido para a salga, e as autoridades esforça- 
ram-se por o manter estável. A relação entre o primeiro e o terceiro preço pode ser exemplificada com 
os números de 1532 relativos a Tavira: 300 reais o alqueire para a salga e 480 o destinado ao consumo da 
terra (J. Magalhães, cit.). Em Setúbal e Alcácer a Roda é que veio a fixar os preços, para final de 
Quinhentos. Quanto aos encargos tributários, desde o lançamento da sisa em 1374, provavelmente, então 
em 4 dinheiros por libra (1,6%), oscilaram segundo o aumento da taxa excedia ou ficava aquém da des- 
valorização monetária. Agravando-se no ocaso de Trezentos, aliviou-se seguidamente, para acompanhar 
de maneira aproximada O curso 'da moeda de 1420 a 1476. Nesta última data é de 20 reais brancos por 
alqueire (114). Em 1601 é lançado o imposto de 220 réis por moio (que custava 1000, logo aquele é de 
22%), ainda para mais aumentando em 1631 para 880, e só em 1641 baixado para 500 (Falcão Machado, 
ob. cit., pp. 94-7). Em 1668-1669 o relator da viagem de Cosme de Médicis calcula que. do valor de cada 
roda de sal sadino — 222000 cruzados — vão para a coroa 99000 (pp. 259-260), ou seja, 44%. Além de 
condicionar a produção, o montante tributário é susceptível de modificar a geografia do negócio, forçando 
os estrangeiros a buscar novos mercados de fornecimento: assim aconteceu com as imposições de 
começo do século xvr, como veremos. A necessidade de resolver a fome de pão é que por vezes obrigava 
o poder a autorizar a saca de sal livre de direitos, desde que o navio voltasse com carga de cereais: assim 
o estabelecia uma lei de 1399, e de novo se estabeleceu em 1438, 1439 e 1445(!5). Tal isenção foi (para 
darmos outro exemplo) concedida aos 3 navios estrangeiros fretados em 1641 por Gonçalo Roiz da 
Cunha para irem aos Açores buscar trigo destinado a Lisboa (116). 


Quando o cavaleiro de Einghen, em 1457, visita Portugal, caracteriza a sua 
economia pelos vinhos excelentes, azeite, açúcar, mel, passas e sobretudo sal abun- 
dante (Fabié, Viajes, p. 31). Já então o sal português adquiria relevância interna- 
cional. 

Para Espanha rastreamos o fluxo salineiro desde pelo menos o começo do 
século xv. Antes de 1408, por exemplo, o mercador lisboeta Geraldo Martins 
carrega em Lisboa o navio Santa Catarina com sal destinado ao reino vizinho; mas 
o barco foi tomado por pirata inglês (''7). Nas Cortes de 1459 protesta-se contra as 
depredações dos sucessivos alcaides de Melgaço, que arruinavam o tráfego do sal 
em Valença do Minho: de Aveiro seguia sal para essa vila, e daqui vendiam-no aos 
galegos, trazendo em retorno muitas mercadorias; bom negócio, sublinha-se (''8). 
Outro exemplo desgarrado: em 1524 velejava um navio da Pederneira (ignoramos 
porém onde carregara) rumo a um porto galego, quando ao largo da costa da 
Galiza foi tomado por nau francesa (''). Mas o sal português seguia mesmo para 
portos espanhóis mais setentrionais. Em 1513 a caravela Nazareth, de que era 


(112) J. Magalhães, O Algarve econômico no séc. xvi, cap. 6. 

(H3) T. T., C. C. 1-100-67, conhecimento de 18-VI-1556 e alvará de 6-1-1557. 

(!!4) Oliveira Marques, Hansa e Portugal, pp. 115-7. 

(!!'5) Idem. pp. 101 e 117. 

(16) AHU, Açores 1607-1688 (Abril 1641), em Julião Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio. 
(!!7) Maidstone, 24-IH-1408, em Calendar of Patent Rolts, p. 474. 

(118) Capítulos de Valença, cap. 2.º, em Silva Marques, Supl. ao vol. 1, p. 579. 

(!!9) C. C. 1-107-131, em L. Coelho, 4. Pederneira. 
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senhorio Vicente, da Pederneira, rumava para Bilbau com 60 moios de sal, além 
de 100 dúzias de pescadas, mas também foi tomada por uma zavra bretoa em 
Agosto ao largo da costa galega (2º). Em 1599 Duarte Nunes de Leão informa-nos 
que de Alcácer do Sal vai por terra muito sal para Castela e até para o distante 
Leão (ff. 48v-49). 

O principal destino do sal português é todavia o Norte da Europa, esse Norte 
para onde naus, hurcas e caravelas seguem ajoujadas de vinhos, azeites, figos e 
passas, cortiça, açúcar e especiarias, trazendo de retorno cereais, panos, madeiras, 
metais, artigos manufacturados. Logo em 1400 (se não já em 1399) mercadores da 
sociedade florentina dos Aiberti carregam um navio próprio, Santa Maria e Santa 
Catarina, em Lisboa, com azeite, cera, sal e outras mercadorias, destinando-o a 
Flandres; mas um navio de Plymouth apresou-o na Mancha ('!). Um navio do 
Porto, de que era mestre Rodrigo Alves, levava em 1403 para o mesmo destino 
carga de sal, peles de coelho e azeite; perto de Dover foi tomado por 4 piratas 
ingleses, como foi outro navio português que transportava vinho da Gasconha (122), 
Em 1406 é ao largo da ilha de Jernesey que é tomado por ingleses um navio que 
com sal e outras mercadorias, no valor de 500 marcos, seguia para Middelburgo 
por conta do mercador de Lisboa João Pynell (123). No entanto o sal português tam- 
bém era vendido para as ilhas britânicas. Em 1435 (provavelmente), a nau Graciosa 
leva por conta do rei 200 quintais de ferro (o que é estranho, aliás) e 240 moios de 
sal ao lugar de Liulim, em Inglaterra (Silva Marques, Supl. ao vol. I, pp. 328-9). 
Viana, Ponte de Lima e Vila do Conde, nos capítulos apresentados às Cortes de 
1456, alegam que as caravelas desses lugares em cada ano passam uma e duas 
vezes com sal a Irlanda, donde retornam panos (irlandas, precisamente), de que 
parte é reexportada para a Galiza (idem, p. 257). Para além da Flandres o sal por- 
tuguês buscava escápula na longínqua Alemanha. Assim, Lopo de Almeida, 
embaixador que em 1452 acompanha D. Leonor que vai casar-se com o impe- 
rador, recebe instruções para que «obre em Alemanha sobre o trato do sal» (124). 

E, porém, com a era quinhentista que cresce sensacionalmente a exportação 
de sal para o Norte. Melhor ainda: é com a ascensão do trato das especiarias, que 
atrai a Portugal a prata da Europa central e setentrional, e com o trato do açúcar. 
Assim, em 1523 assinala-se, em Setembro, a vinda de Flandres de naus que trazem 
muita prata e de elevado número de hurcas que vêm carregar sal (Simancas, E 367, 
Tomar, 19-IX). Na primeira quinzena de Abril de 1524 chegam de Flandres mais 
de 100 hurcas para carregar sal; nelas e em 2 naus portuguesas vinha cobre, prata 
e outras mercadorias (idem, Evora, 9-V). Em 15 de Junho do ano seguinte os fran- 
ceses tomam junto ao porto de Irexfordis a caravela de Francisco Martins, cidadão 
do Porto, que transportava sal (T. T., C. C. 11-125-191). Em 1528, segundo informa 
Lope Hurtado, de Lisboa, aguardam-se S0 hurcas que vêm em comboio a carregar 
sal (Simancas E 368). O corso francês, com base na Normandia e na Bretanha, não 
largava estas presas, apesar do sistema de comboio. Por exemplo, em princípio de 
Dezembro de 1537 ancoram no Tejo as hurcas de Flandres ao fim de viagem de 
um mês; mas uma hurca flamenga e um galeão biscainho, não obstante virem de 
conserva, caíram nas garras dos franceses, e sabia-se que daquelas duas províncias 
de França tinham saído, de cada uma, 7 corsários, pululando no mar mais de 60; só 
pelo Algarve tinham passado 19 (Simancas, E 371). A pedido do imperador, pro- 
cede-se em fins de 1538 a uma diligência nos portos de Setúbal, Porto, Viana, 
Lagos e Tavira sobre as hurcas de Flandres que lá se encontram e as que hão-de 
vir, e continuamente vêm com mercadorias, para carregar sal ou por outras cousas 
(Carlos V receava o contrabando de metais preciosos): averiguação do número, 


(120) Idem, ibidem. 

(121) Calendar of Patent Rolls, pp. 211 (16-1V) e 312 (H-V-1400). 

(!22) Idem, p. 281 (Westminster, 13-VIl). 

(123) Idem, p. 281 (Westminster, 1-X) e 357 (Westminster, 17-VI, 1407). K 

(124) Nápoles, 12-IV-1452, em Provas Hist. Genealógica, 1. |, p. 642, ou na ed. das Cartas de Itália 
por R, Lapa, carta 3.º, p. 26. 
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tonelagem, porto de origem, natureza da carga, etc. (Simancas, E 371, Tomar, 
4-XI. Em resultado, Luís Sarmiento pode informar em Janeiro de 1539 que no 
porto de Lisboa estão, além de 4 ou 5 galeões e 7 ou 8 naus do rei aprestados 
para a Índia e de 20 naus inglesas que esperam tempo propício, 16 velas flamen- 
gas, todas ou quase com sal, e 8 naus espanholas carregadas para Flandres e outras 
partes do Poente. As hurcas de sal totalizavam uns 7800 tonéis; aliás, entretanto 
arribaram ao Tejo outras 7 ou 8 hurcas que rumavam para Flandres, com sal tam- 
bém, e naus biscainhas. Pela lista discriminada vemos que as 16 velas se com- 
punham de 11 naus, 4 hurcas e 1 galeão, sendo 3/4 holandesas e as outras de 
Zelanda, Frísia e Anvers; metade são de 450 tonéis, 2 sobem a 600, outras 3 são 
de 400, há uma de 300 e uma só é que é muito menor, com 150 tonéis. Tinham 
carregado sal de Setúbal 9, sal do Tejo 2, estando a carregar em Lisboa mais 
3 (a nau mais pequena viera com carga de vinho de Andaluzia, também com des- 
tino a Flandres (Simancas, E 371). Em 1547 Hans Staden embarca em Campen, na 
Holanda, numa frota de navios que vão buscar sal a Portugal, ancorando em Setú- 
bal em 29 de Abril (I, cap. 1). Em 27 de Março de 1553 Luis Sarmiento informa 
de novo que na ante-véspera entrou formosa armada de hurcas de Flandres; outras 
quedaram nas costas mais a norte, e um terceiro conjunto rumou para a Andaluzia 
(Simancas, E 376). Um navio de comércio, pertencente a cidadãos de Liúbeck, ia 
no Outono de 1557 de Lisboa carregado de sal e outras mercadorias, quando foi 
atacado e queimado por esquadra de guerra inglesa('23), Em 16 de Setembro de 
1558 Don Juan avisa de Lisboa que, além das hurcas já carregadas prestes a partir 
sob escolta, entraram muitas hurcas de Flandres (Simancas, E 380), certamente ao 
sal. João Gallego, escrevendo o seu Roteiro entre 1580 e 1589, tinha razão em des- 
tacar que o sal de Setúbal (acrescentemos-lhe porém o do Ribatejo) «farta toda a 
Flandres e toda a Alemanha». Pelas denunciações da Inquisição sabemos que em 
1574 estiveram a carregar em Setúbal 70 a 80 navios de franceses, flamengos e 
ingleses (126). 


As escápulas setentrionais são, portanto, os Países Baixos, a Alemanha e o Báltico. O tráfego com 
Portugal avoluma-se a partir dos anos 60 do século xvi. À estatística dos barcos dessa proveniência que 
atravessaram o Sund de 1559 a 1640 mostra o predomínio de Holandeses e Hanseáticos, com a seguinte 
oscilação: aos períodos de prosperidade correspondem depressões hanseáticas, e vice-versa (1º). Este trá- 
fego caracteriza-se fundamentalmente pelas viagens triangulares: os navios vêm da Holanda a Lisboa e 
Setúbal com carga de cereais, e madeiras, embarcam aqui sal, alguma especiaria e também, por vezes, 
vinho, que levam a Dantzig, donde retornam trigo e pez (A. Christensen). Mas aos portos franceses 
também vai sal português, e isto mau grado ser a França atlântica um dos grandes produtores. Assim, 
em 1575 o francês João de Aguiar traz de Saint Jean de Luz pescado seco e bacalhau, carregando de 
retorno sal (128). Em 1585 estão, em Setembro, ancorados em Belém 13 navios franceses: desses vêm ao 
sal 5, provenientes, 3, de Sables d'Olonne e 2 da Bretanha; a maioria só traz lastro, as únicas mercadorias 
que dois deles trazem são os panos «olonas» (!2?). Um alvará de 25 de Março de 1587 estipula que 1/3 
do sal que os navios franceses levarem de Portugal terá de ser descarregado em Dunkerke, na Flandres, 
e aí vendido ao preço que lhes for declarado à partida (19), Um navio de Delft leva em 1597 de Lisboa 
242 moios de sal para Le Havre, por conta de Maerten Jasperz(!3!). Na correspondência dos Gomes, 
de Lisboa, para os Roiz, fala-se frequentemente de sal para Nantes (!32). Parece que com as guerras reli- 
giosas se tinham deixado de lavrar muitas marinhas em França (Simancas, E 565, f. 137). 


A revolta dos Países Baixos contra a Espanha veio suscitar problemas deli- 
cados. Pretendia a monarquia espanhola cortar e fazer cessar o comércio e contra- 
tação com os Rebeldes de Flandres, ora o sal era uma das cousas mais necessárias 


(125) Lúbeck, 26-X, em Calendar of State Papers — Foreign 1553-1558, p. 341. 

(!26) A. Baião, em «Arch. Hist. Port.» n.ºs 75/6, pp. 159-160. 

(127) Harri Maier, Zur Geschichte der Hansichen Spanien— und Portuga! fahrt (Hamburgo, 1937), 
pp. 103 e 120; Aksel Christensen, Dutch Trade to the Baltic about 1600 (Copenhagen e Den Hagen, 1941), 
pp. 87-90. 

(128) A. Baião, Inquisição — Denunciações, «Arch. Hist. Port.», n.º 77/8, p. 227. 

(19) C. C. I[1-21-7, em J. Azevedo, Duas notas para a hist. do comércio. 

(!30) Arg. Alfândega Lisboa, Alfabeto, f. 113. 

(13!) Christensen, ob. cit., p. 157, nota 3. 

(132) Lettres de Lisbonne 1563-1578, ed. Gentil da Silva, pp. 97 e 238, por ex. 
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para as suas pescarias; diminuída a oferta francesa, impunha-se convencer Portugal 
a coligar-se com a Espanha, e estabelecer no reino português o estanco do sal: daí 
o alvará de 1576 de que já falámos. Uma armada única, organizada pelas duas 
coroas, levaria para a Flandres fiel o sal e também o alúmen, as lãs, as especia- 
rias (133). É, porém, a política fiscal que empurra os Nórdicos a irem buscar O pro- 
duto a paragens exóticas. 

Entre as ilhas de Cabo Verde, uma, embora não povoada, valorizou-se pelas 
suas salinas, donde lhe proveio o nome, pois, escalvada e sem água, nela só pasta- 
vam cabras bravas. Já em 1506 Valentim Fernandes regista a informação de que é 
ai tal a abundância de sal, formado espontâneamente, que quantos navios lá 
fossem, tantos poderiam carregar (f. 187). Thevet, em 1575, na Cosmographie, des- 
taca o sal da ilha do mesmo nome, «três blanc et fort bon, dont les navires char- 
gent», acrescentando que também há na de Maio e em outras (liv. III, cap. 7). 
A carta mural da África, de Blaeu, de 1644, e o Atlas do mesmo autor, de 1662, 
registam que centenas de navios carregam no arquipélago sal com destino à Ale- 
manha, Inglaterra e Dinamarca (13). Realmente, é com o século xvil que se desen- 
volve este mercado; no século xviIl atinge tal incremento que Du Verney pode 
informar, de Lisboa, em 1737, abastecer o arquipélago quase toda a América 
— Nova Inglaterra e Terra Nova. Resultado do novo direito lançado em 1607. 
Outra transformação geográfica dele resultou ainda: Holandeses e Ingleses, além de 
passarem a frequentar a ilha de Maio, naquele arquipélago, de então em diante 
carregaram-no também em direitura na ilha Margarida, na de São Domingos e na 
costa da terra firme, nas muitas baías do mar das Caraíbas, e nomeadamente em 
Punta de Araya('s). Um exemplo: antes de Março de 1625 um navio holandês 
vai a Amsterdam com sal da Punta de Araya, tendo aliás passado pela Bahia (136). 

A exportação de sal metropolitano para o Brasil também só adquirirá impor- 
tância com o século xviL Lá aproveitavam-se tanto algumas salinas artificiais como 
as marinhas naturais do cabo Frio e além do rio Grande — este sal acha-se coalhado 
em grandes pedras e é alvíssimo, abundando, para mais (frei Vicente do Salvador, 
liv. IE, cap. XD (137). 

A monarquia espanhola, mancomunada com os poderosos interesses, favo- 
receu os monopólios, ou pelo menos os contratcs de vulto, e assim em. 1624 auto- 
rizou Martin de Bolivar a poder tirar cada ano das salinas de Portugal nada menos 
de 400000 fanegas de sal, e isto durante dez anos (1). Mas toda a história do sal 
não é afinal a história das lutas de grupos e camadas sociais, de interesses bem 
contrastantes? 


$4-Osalea pesca no Oriente 


Da Africa negra ao Extremo Oriente encontrámos o sal a desempenhar algu- 
mas das funções da moeda, inscrevendo-se, portanto, com os cauris, os panos, O 
arroz, os gongs ou as cabeças de gado, no leque dos instrumentos para- ou pré- 
-monetários. Assim acontece no mundo saariano-sudanês, onde chega a valer o seu 
peso em ouro devido à extrema rareza e à imperiosa necessidade para preservar 
da doença em clima tropical. Corre como «moeda primitiva» nas regiões intertro- 
picais do continente africano, do golfo de Guiné a Angola, ao norte e a oeste do 


(133) «Puntos de lo que Su Magestad manda se escriva al Comendador Mayor de Castilla sobrelo 
de la sal y speciaria», 23-1-1575, Simancas, E 565, f. 137. 

(34) Denucé, Afrique et Anvers, pp. 31 e-101. 

(135) Códices Cadaval 891 (consulta de 1607) e 1901 (de 1632), em V. Rau, Os Holandeses e o sal 
de Setúbal, pp. 5-8. 

(36) British Museum, Egerton, 1135, f. 235v. 

(137) Sobre o sal atlântico em finais do séc. xvi e no xvu, Fr. Mauro, Le Portugal et ['Atlantique, 
pp. 259-277. 

(138) Arq. Alfândega Lisboa, Alfabeto, f. 178v. 
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Níger; na futura Rhodésia, aos cestos (de que 5 pagam um bezerro), divisíveis 
aliás, provindo das salinas de Basanga; no futuro Sudão anglo-egípcio sob a forma 
de barras, cortando-se em comprimento para as necessárias equivalências. No 
Assam, a nordeste da Índia, os Sama Nagas utilizam para os pagamentos pequenos 
bolos chatos de sal. Em iguais funções aparece no Sião, no interior de Bornéu, e 
até na opulenta China, consoante Marco Polo descreve (13). Mas é claro que o sal 
está largamente difundido, embora não em todas as regiões, para a função alimen- 
tar, ligado sobretudo à pescaria. 


No rio do Cobre e Terra da Boa Gente (em Moçambique, ao sul de Quelimane) já na primeira 
viagem do Gama os portugueses souberam que se fabricava sal pelo seguinte processo: a água salgada 
do mar é levada para o sertão em cabaças grandes; lá, deitam-na numas poças na terra e deixam-na 
sujeita à evaporação (Roteiro, ed. Fontoura, p. 18). Artigo caro, sem dúvida, como em todo o mundo 
africano. Nas cidades litorais, mouras, o consumo de pescado não é muito importante, porquanto pre- 
ferem a carne: já frei Pantaleão de Aveiro o notou no Levante mediterrâneo, onde os mouros pescavam 
sobretudo para satisfazer a procura cristã (Itinerário da Terra Santa, cap. XVI, p. 79). É preciso, portanto, 
caminharmos mais para leste para que a pescaria e a salga adquiram relevo. 


Esta importância revela-se no golfo Pérsico. Mascate, por exemplo, na sua 
porta meridional, é, diz-nos Duarte Barbosa por alturas de 1515, de grandíssima 
pescaria; o abundante pescado, de peixe grosso, é salgado e secado, e com ele 
tratam para muitas partes (p. 266). A Cosmographie de Thevet, sessenta anos vol- 
vidos, faz-se eco desta informação, ou confirma a sua continuidade (liv. X, cap. 4). 


“Mas é o próprio opulento empório de Ormuz que constitui o principal centro de 


produção de sal e da sua irradiação (abastecer-se-á aí Mascate?). Na ilha há, com 
efeito, mina de sal-gema: uma serra pequena de sal em pedra (e também algum 
enxofre, mas pouco); são como que rochas de sal, descreve-nos Duarte Barbosa 
(p. 270), e Pedro Teixeira, um século depois, sublinha que, correndo as águas da 
montanha, dado o ardor do sol, faz-se o sal e endurece sem indústria humana. 
Esmigalham e moem esses pedregulhos, ficando um sal alvíssimo e de boa quali- 
dade. Quantas naus vêm a Ormuz, todas o levam como lastro para a Índia; segundo 
Pedro Teixeira, a principal escápula seria Bengala, onde atinge altos preços porque 
naquelas regiões só o há na ilha de Sundiva; mas Tomé Pires (Suma Oriental, 
p. 338) indica o seu escoamento para Cambaia, Daquém e Goa, Narsinga e Mala- 
bar. O certo é que as naus que transportam cavalos para a India levam também sal, 
além de tâmaras, passas, enxofre e aljôfar (Duarte Barbosa, p. 271). Este sal servia 
na salga do peixe, visto que não conservava bem a carne (19). A Pérsia abastecia-se 
de pescado não só no golfo de Ormuz como também no mar Cáspio: o pescado da 
longínqua província de Guilani (a dois meses de andadura de camelo de Ormuz) 
espalha-se salgado por todo o país (Tomé Pires, pp. 344-5). 

O peixe ocupa lugar importante na alimentação das populações do Sindh 
(Indo), do Sul da Índia, e de Orixa e Bengala, no Leste. Seco e salgado, entra nas 
rações de bordo. O óleo de peixe é utilizado na primeira daquelas regiões, e como 
adubo servem-se do peixe no Guzerate(!*!). Nas armadas portuguesas não podia 
evidentemente faltar: a «Ordenança dos mantimentos» estabelece aos marinheiros 
um peixe serra por mês a cada ou outro pescado (Livro dos pesos da Ymdia, f. 35), 
e Couto dirá, no Soldado Prático, que no mar se dá aos soldados portugueses um 
prato de arroz com uma cavalinha salgada (3.º parte, cena 2, p. 214). 

Na costa do reino de Diul, isto é, no Sindh (região do rio Indo) há intensa 
actividade piscatória, incluindo peixe grosso. Aproveitando-a, a indústria da seca 
de pescado prepara quantidades suficientes para derramar pelo interior e até 
exportar para outros reinos. Parece, aliás, que até aos cavalos dão a comer peixe 
seco, a acreditarmos em Duarte Barbosa (p. 275). Mais adiante, Diu é outro centro 


(139) P. Einzig, Primitive Money, pp. 99, 100, 104, 114, 122, 137-8, 139, 140, 144, 146, 152, 158.9, 
164, 168, 257. 

(149) Pedro Teixeira, Reys de Hormuz (1610), pp. 14-5. 

(14) Moreland, India at the Death of Akbar, cap. V (fonte: Ain-i-Akbari). 
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de distribuição de pescado salgado, quer ao Guzerate quer à costa indiana para sul 
de Goa (Van Linschotten, cap. 8, p. 19). Nas terras sertanejas do Idalcão, isto é, do 
Adil Khan de Bijapor (no alto rio Krishna) não há nenhum sal senão o que lhe vai 
do litoral, neste caso de Bassaim, e também do reino mais setentrional (a nordeste 
do rio Bhima) do Nizamaluco de Alhmadnagar; por isso vale tanto aí o sal que é 
comprado pelo seu peso em cobre, e quando Bijapor não o recebe, padece muito a 
sua população (2). De Bassaim lhe vai, pois, o sal; e de facto em Bassaim um dos 
ramos do caçabé é o do sal, que em 1535 rendeu tanto como o do bétele — um 
pouco acima de 3 200 fedeas—, embora menos do que o da vendagem do peixe 
(5468) (19). A região de Goa forma outro grande conjunto de salgados. Em Salsete 
e Bardês, recobertas de palmares e arrozais, há «marynhas de sall de muyta renda», 
consoante se regista no Livro que trata das cousas da Índia e do Japão, em 1548 
(ff. 51v e 52v). A ilha de Bardês recebe os mantimentos da terra firme — por todo 
o tempo do verão lá vão as cáfilas buscá-los—, a troco do sal que produz ('**). Logo 
ao sul de Goa desagua o rio do Sal, zona de marinhas, como o topónimo revela. 
Deste conjunto de salgados carrega-se muito sal para diversas partes (Tomé Pires, 
Suma, pp. 374 e 377). Apesar de produtora, a região goesa importa sal de Ormuz: 
este entra no rol das receitas públicas, no ramo da renda da especiaria (Botelho, 
Tombo, f. 48v). 

No Sul da Índia produzia-se sal em larga escala, para corresponder a uma 
procura intensa. Pelas referências epigráficas e pelos regulamentos de extracção 
promulgados pelo Estado temos conhecimento das marinhas no litoral e das salinas 
no interior. Obtinha-se um sal em cristais, que depois era vendido em sacos (145), 
No-Malabar, aqueles cujo ofício é fazer sal (e que também semeiam arroz) formam 
uma das castas inferiores: estes betunes (uppilivan) vivem pobremente, em casas 
afastadas, não conversam com a outra gente, situando-se abaixo dos pescadores. 
A população piscatória — os Monquer (mukkuvan)— também moram em povoações 
apartádas. Do pescado não pagam direitos se fresco, mas do seco pagam 4%. 
Alguns monquer são ricos e abastados; aliás, acima deles, a casta dos Mogeres tam- 
bém é composta de marinheiros e pescadores; há-os com fortuna, donos de navios, 
e até negoceiam com os mouros('s). O pescado é baratíssimo no Malabar, e 
Duarte Barbosa pode qualificá-lo de «o mór mantimento», uma vez que comem 
pouquíssima carne e aliás é diminuta a criação de gado (pp. 335-6). Já na zona do 
monte de Li (a norte de Cananor) se faz mui grande pescaria (idem, p. 341). Entre 
os núcleos piscatórios mais importantes, destaquemos Porcá (Porakkad), entre 
Cochim ao norte e Coulão ao sul: os numerosos pescadores gentios, de inverno 
vivem de pescar, de verão andam a roubar no mar, nos seus catures (idem, p. 345). 
A fieira das ilhas Maldivas é outra zona de intensa pescaria. Carregam-se aqui naus 
de peixe seco ao sol, que é o principal mantimento dos mareantes. Mas não têm 
sal, que importam da costa ocidental da Índia (147). 

Para leste, no golfo de Bengala, um dos grandes portos de distribuição do sal 
é, nas primeiras décadas de Quinhentos, o de Martabam, na costa do Pegu; exporta 
então nomeadamente para Malaca, Pacém e Pedir (na ilha de Samatra), conforme 
indica Tomé Pires (Suma oriental, p. 382). Para final do século parece que esse 
porto veio a ser substituído, em tal função, pelo de Sirião, no lado oposto de Mar- 
tabam Gunto à actual Rangum). Aqui é que os reinos circumvizinhos vêm agora 
buscar os panos, o sal e outras mercadorias provenientes da Índia e costa de Coro- 
mandel. O Pegu carece de sal, no entanto (18). Há-o, em compensação, em muita 


(142) Livro que trata das cousas da Índia e do Japão (1548), f. lv. 

(143) Simão Botelho, Tombo do Estado da Índia, f. 125. 

(144) Frei Paulo da Trindade, Conquista espiritual do Oriente (1630-1636), cap. 69. 

(145) Mahalingam, Economic Life in the Vijayanagar Empire, pp. 98-99. 

(146) Sobre a posição destas castas na hierarquia, veja-se o artigo «Castas» na Enciclopédia Focus, 
vol. I. 

(147) Gaspar Correia, vol. 1, pp.. 341-2. 

(148) Crónica da conquista do Pegu pelos Portugueses, p. 38. 
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quantidade, no reino do Sião, mais meridional, e este é exportado também para 
Malaca (Tomé Pires, p. 387). Neste mundo da Indonésia outro produtor de vulto 
é-a ilha de Java; os jaus levam o sal a Samatra, pois é a fazenda de melhor valia 
na costa ocidental samatrense (14). Mas a própria Java consagra-se intensamente à 
pesca, ao longo de todas as suas beiras do mar, destacando-se o porto de Japara, 
o principal da ilha (Tomé Pires, pp. 422 e 428). Talvez todavia sobrelevassem em 
importância as pescarias samatrenses; os portos de maior actividade na exportação 
eram na costa setentrional: Arcat, que reunia a pescaria feita nos esteiros da região 
em paraus pequenos, e onde se carregava peixe seco e salgado; mais a leste Rupat 
e Purim, densos núcleos de remeiros, e que se destacavam pela pescaria de sáveis, 
exportados em grande quantidade para a fronteira Malaca; Campocam, donde 
irradia peixe seco em quantidade; Campar, na reentrância à frente da ilha de 
Sabam, e cujos pescados também são vendidos em Malaca, retornando-se panos; 
na costa poente, que corre norte-sul, Sekampong; na costa meridional, todo o lito- 
ral da região aurifera de Menencabo (Menangkabow); e na ponta ocidental-seten- 
trional, a ilha de Gamispola, onde vêm os samatrenses pescar, distribuindo depois 
o peixe pela própria Samatra (159). Mas não é só de Samatra que o empório de 
Malaca se abastece de pescado: também lhe vai muito peixe seco e salgado de 
Tchampá, juntamente com arroz, ouro e alguma prata, e em troca de areca, panos 
de Bengala e especiarias (Tomé Pires, p. 391). Referimos os sáveis de Samatra: 
segundo Tomé Pires (pp. 464 e 491) é maior a cópia deste peixe, especialmente o 
pescado em Purim, do que a de Azamor; O peixe e as suas ovas são levados em 
grande quantidade para Malaca. Mas junto desta cidade também se pescava: iam 
ao rio que corre perto da fortaleza os celates pescar, instalando as suas choças nas 
redondezas, com toda a família; mais a sudeste, o rio de Muar constitui outro 
núcleo piscatório importantíssimo, com a sua povoação de 2000 homens e a rica 
produção de arroz e urraca (Tomé Pires, pp. 467-8 e 490). Não vamos enumerar 
todas as zonas de pescaria; assinalemos apenas a ilha de Bornéu (idem, p. 462) ea 
de Byma (idem, p. 438). 

Mas o trato do sal, como quase todos aliás, é capitaneado no Extremo Oriente 
pela China. Tomé Pires mostra-o bem: é o sal «grande mercadoria entre os Chins»; 
nos portos chineses carregam-se quinhentos juncos que o vão distribuir por todo 
esse mundo da Indonésia. Por isso «são os tratantes dele muito ricos e entre si 
dizem a outros: sois vós mercador de sal para falardes?» (p. 459). O 'Ahbar As-Sin 
Wa Hindi, em 851, ao enumerar as fontes de receita imperiais, põe em primeiro 
lugar o sal, seguido do chá. E Sauvaget, comentando a informação, esclarece que 
constitui monopólio de Estado desde a Antiguidade, e assim se mantém até o 
nosso século; daí se paga O luxo do palácio imperial, o vestuário, carros e cavalos 
da Corte, a alimentação do exército, os vencimentos de funcionários. E a produção 
intensificou-se com as proximidades do século ix, pois então o rendimento tri- 
plica('s!). As regiões produtoras constituem áreas administrativas especiais: há 7 
destas hu, que contariam nada menos do que 1177525 aldeias; a 30 vizinhos por 
aldeia, somariam mais de 30 milhões de habitantes — isto segundo as listas oficiais 
chinesas, donde Fray Martin de Rada, que esteve na China em 1575, extrai os ele- 
mentos (':2). Números inverosímeis, mas que traduzem a extraordinária importân- 
cia do sal na vida chinesa. 


Na costa do mar, a acreditarmos numa descrição de 1602 ou 1604 (Madrid, B. N., n.º 3015, f. 167), 
só se explorariam os salgados das regiões de Liampó é do rio entre Tancão e Lamao (não tonge de Can- 
tão); daí se abasteceriam todas as províncias de Poente, e este negócio daria a maior renda da província 
de Cantão—o Tesouro está continuamente a recolher muita prata. Na verdade, Galeote Pereira, que rea- 
lizou viagens à China em 1539-1547 e esteve lá cativo em 1549, falando do rio que liga o porto marítimo 


(!4) Godinho de Eredia, 1600 (ed. Caminha, p. 103). 

(150) Tomé Pires, pp. 401-2, 403, 404, 411, 394.5. 

(51) N.º 41 (p. 18) e nota 41-1 (p. 60) da ed. Sauvaget. 

(!52) Ed. Boxer, South China in the XVF" Century, pp. 269 e 276-7 (e nota do editor). 
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de Cantão à província de Kuang-Si, ou seja, o Si-kiang, mostra-nos o contínuo ir de barcos grandes e 
pequenos para o interior com sal e peixe salgado. Por outro lado, informa-nos da produção sertaneja, na 
província de Kiang-si: no rio (o Yang-tseu-kiang) há uma ponte de 112 barcas, que abre e fecha para 
deixar passar a navegação e se cobrarem os direitos, especialmente sobre o sal, que dá a maior renda 
ao rei neste país (13). Marco Polo, dois séculos e meio antes, já destacara que a produção das províncias 
do Sudeste é que abastece todas as do. Norte e do interior; o sal é feito nas zonas marítimas, e ainda em 
lagos e paúis salgados, cristalizando com a evaporação estival. Entre as rendas do Grão-khan figuram, 
na capital do Sul, os direitos sobre O 3al, em primeiro lugar; renderiam ao todo uns 6400 000 ducados 
(Liv. II, cap. 69). E debuxou-nos já também a intensa navegação pelo rio Si-kiang e afluentes, espalhando 
o sal pelo sertão (liv. II, cap. 63). Todavia no longínquo interior labora-se o saí, fervendo a água salgada 
de certas fontes em panelas; forma-se uma pasta que depois é moldada em bolos chatos por baixo e 
convexos por cima; secam-nos ao sol, endurecendo-os assim, e pôem-lhes a marca do Grão-khan. Este 
sal da província de Kain-du, ou seja, de Se-tchuen, corre como moeda-— e vimos que no Tibete também 
circula moeda de sal (liv. II, cap. 38). No Norte da China, a região do rio Hoang-Ho (Amarelo) também 
é de avultada produção de sal, destinada à exportação; ao longo de todo o rio até o mar sucedem-se as 
salinas (liv. II, caps. 56 e 59). 


Assim, de Portugal à China a economia salineira aparece ligada às estruturas 
de dominação, em proveito directo das camadas que comandam a hierarquia. 


(5%) Idem, pp. 35 e 33. 
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Capítulo 9 
O MERCADO DA MÃO-DE-OBRA E OS ESCRAVOS 


Enquanto a sociedade europeia, desde o império romano no seu ocaso, tendia 
a libertar o homem, transformando-se a escravidão em servidão da gleba e poste- 
riormente desaparecendo quase por completo os laços servis, o Outono da Idade 
Média e a Idade Moderna reforçam a dependência escravista em vastas regiões do 
globo e assentam o arranque e o florescimento do capitalismo comercial na utili- 
zação do trabalho escravo. Recorde-se que no Leste europeu o desenvolvimento da 
cerealicultura destinada à exportação para o Ocidente retorna o campesinado à ser- 
vidão da gleba, a partir do século xvi. Em algumas das suas colónias mediterrâneas 
os genoveses serviram-se de mão-de-obra escrava, nela alicerçando boa parte da 
sua economia mercantilista e industrial, durante os derradeiros séculos medievais. 
Neste precedente filia Verlinden a estrutura da crematística colonial, baseada na 
escravatura, que portugueses e espanhóis modelaram a partir da era quatrocentista 
e depois todas as nações da Europa largamente adoptaram, à medida que partici- 
pavam nos tratos ultramarinos. 


O comércio capitalista, que dealba em tantas cidades do Outono medieval, 
amontoou substanciais proventos do fornecimento de escravaria ao Islame. Já o 
renascimento económico após-carolingio foi explicado, em parte, por Maurice Lom- 
bard, pela venda das gentes de além do Elba —os Eslavos, donde «escravos» —, 
efectuada pelos mercadores cristãos às escápulas norte-africanas e peninsular islâ- 
micas; em retorno, afluíram à Europa as preciosas espécies de ouro. As cidades 
capitalistas italianas, e mesmo os mercadores do Levante hispânico, intensificam 
esse movimento nos séculos XII e XIV e primeira metade do Xv. Na foz do Don, a 
colónia veneziana de Tana foi florescente centro de escravatura então, vendendo 
aos lotes tártaros, sobretudo, e ainda caucasianos e russos, para o Egipto e Síria, 
embora também para as regiões do Adriático e a própria Veneza. Neste empório 
houve até que limitar o afluxo, e por mais de uma vez(!). As circumvizinhanças 
do mar Negro desempenharam, durante essses séculos, o papel de mercados de 
escravos de numerosa oferta e forte procura. Quando, na quãrta década do sé- 
culo xv, Bertrandon de la Broquiêre se encontra em Damasco, passa por lá o 
genovês Gentile Imperiale, que, esclarece-nos o viajante, é mercador do Soldão 
encarregado de comprar escravos em Caffa (ed. Ch. Scheffer, p. 68). Embora os 
estatutos que regulam a situação dos genoveses na Crimeia lhes proibam, sob 


(!) Ch. Verlinden, La colonie vénitienne de Tana, centre de la traite des esclaves (nos Studi in onore 
di G. Luzzatto, Milão, 1949, e separata). 
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pesadas muitas, o transporte de escravos com destino ao Egipto, Barbaria e estados 
mouros de Espanha, os mercadores genoveses de Caffa e outras feitorias crimeen- 
ses é que abastecem os soldões egipcio-sírios, que assim recrutam O seu exército 
de «mamelucos» (2). Ainda em 1434 Génova tem de justificar perante o papa o 
comportamento dos seus cidadãos que traficam no mar Negro-—prova de que o 
trato continua florescente. Em 1427 esperavam-se em Veneza 400 escravos trazidos 
pelas galés de Tana (3). 

Mundo polarizado por cidades que são centros comerciais e industriais, com 
economia dinamizada e «desenvolvida», o Mediterrâneo, encontro de religiões e 
etnias, confina com regiões «subdesenvolvidas» — o mar Negro, o Sáara e Sudão—, 
de modo que trafica intensamente em escravos e intensamente utiliza o seu tra- 
balho. E isto tanto na orla meridional como na setentrional, no Islame como na 
Cristandade. Foquemos mais de perto o Levante hispânico(*). Na verdade, se no 
interior da Península — por exemplo, Aragão— a escravidão é pouco numerosa 
desde o século x1l11, nas Baleares, na Catalunha e em Valência o seu número é 
substancial, e de relevo o papel que desempenha. Afluem escravos das mais varia- 
das origens: gregos, desde finais do século x11l mas só durante o XIV; sardos, a 
partir do derradeiro quartel de Trezentos e principalmente na primeira metade de 
Quatrocentos, em castigo das suas revoltas contra o domínio da coroa aragonesa; 
com o ocaso do século xIv vêm russos, tártaros do Cáucaso e da Crimeia, balcâni- 
cos (sobretudo búlgaros) turcos (que fogem frequentemente) e raros arménios. As 
colónias italianas de Caffa e Tana é que distribuem os provenientes do mar Negro. 
Barcelona é, na península, o grande foco do trato, mas entre os mercados de 
origem e os de destino destacam-se centros de escravatura, como Palermo; e além 
de catalães há italianos metidos no negócio, assim os Datini, de Prato (perto de 
Florença). A influência na economia catalã-valenciana é bem dada pela instituição 
do magister guayte, em 1381, encarregado de vigiar os escravos (os donos pagam 
um prémio de seguro). Encontramos escravos espalhados por todo o Levante hispã- 
nico: excedem 4375 só na Catalunha ao abrir a era quatrocentista, nas Baleares 
há proprietários de 10, 20, 30 e até 60 escravos. Como donos, deparamos com ecle- 
siásticos e nobres mas principalmente com burgueses. Trata-se de escravidão 
urbana e não rústica, utilizada na indústria e no comércio e não na agricultura. 


Há, portanto, intensificação do trato e do emprego de escravos a partir do 
último quartel de Trezentos, ou mesmo de meados desse século. Como explicá-la? 
Kowalewsky relacionou-a com a Peste Negra, que tão dramáticamente rareou a 
mão-de-obra. Todavia Verlinden, dadas as características apontadas, e nomeada- 
mente a quase total ausência na agricultura, e constatando que os escravos são já 
numerosos no século XII, rejeita essa relação, e entende que o fenómeno se 
explica, sim, pelo trato de escravos. Mera deslocação do problema: por que é que 
se intensifica a escravatura? Facilidades da oferta e do circuito de comércio e cir- 
culação, decerto, mas também aumento da procura — indispensável. Na realidade, 
impossível esquecer a situação do mercado da mão-de-obra que a Peste Negra 
agravou paroxisticamente. A própria crise agrícola que dela resultou (ou que ela 
pelo menos agudizou) levava a buscar saídas no incremento das actividades comer- 
ciais e industriais e em novas culturas de maior rentabilidade. Não podemos desa- 
tender ao alastrar das plantações de cana sacarina e ao aparecimento de novos 
engenhos de açúcar no Levante hispânico no século xiv. E em Portugal vimos já 
que o mesmo acontece no caso de Trezentos e primeira metade de Quatrocentos. 

Mas por outro lado, à primeira vista paradoxalmente, a expansão quatrocen- 
tista lança o processus emigratório: a terra expulsa os seus filhos, ao mesmo tempo 


(?) Nota de Scheffer a La Broquiére, p. 68; R. Pernoud, Les villes marchandes aux XVI e XVº 
siêcles (Paris, 1948), pp. 74-5. 

(3) Verlinden, cit. 

(º) Ch. Verlinden, L'esciavage dans Europe médiévale, t. 1, Brugge, 1955, pp. 319-614. 
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que reclama braços vindos de fora. Paradoxo de que parece ter tomado consciência 
Garcia de Résende, ao escrever, por alturas de 1534 


«Vimos muito espalhar Vemos no reino meter 
portugueses no viver, tantos captivos, crescer, 
Brasil, ilhas povoar, e irem-se os naturaes, 

e às Índias ir morar, que se assi fôr, seram mais 
natureza lhes squecer. eles que nós, a meu ver.» 


| (Miscellanea, n.º 189) 
| 
Afinal, resultado lógico das condições estruturais que persistem através de 

todo o Antigo Regime peninsular: obstáculo intransponível à promoção social e 
económica dos desfavorecidos, empurram-nos para ganhar a vida em terras alheias . 
ou que vão valorizar pela primeira vez, enquanto a estrutura persistente tem que ir 
buscar ao exterior a mão-de-obra de que carece. Sociedade, por isso, derramada 
— «e se mais mundos houvera, lá chegara»—, alicerça-se nos pólos opostos e com- 
plementares da emigração e da escravatura. O P.º Gonçalo da Silveira, escrevendo 
de Moçambique em 1560 sobre os erros dos Cafres, destaca em primeiro lugar a 
poligamia, apercebendo-se bem, todavia, que o maior número tem só uma mulher 
mas «os honrados por honra teem muitas mulheres assim como nós muitos escra- 
vos, porque assim se servem delas»('). Os portugueses caracterizam-se pois por 
possuírem escravagem, que Os serve— de que se servem para viver. Têm-na por 
honra — como distinção social, mas também por desprezo do trabalho, que é «para 
o mouro», que será «para o preto». 


$ 1- Dos assaltos às Canárias aos resgates da Guiné 


A rarefacção da mão-de-obra no século xIv, por um lado, e por outro as exi- 
gências das plantações e engenhos de açúcar, bem como de serviçais dos serviços 
domésticos e de dependentes que se colocam em ofícios e actividades várias a 
ganhar a vida para os seus donos, tudo isso conduziu a explorar a fundo as possi- 
bilidades do imenso reservatório do mar Negro, como apontámos; mas também a 
buscar, eliminando intermediários, fontes mais próximas, e duas se apresentavam 
naturalmente: os ataques à então florescente navegação moura maghrebina-grana- 
dina, os assaltos a um arquipélago conhecido desde finais do século xIII e povoado 
de «pagãos» —as Canárias. Estas ilhas são intensamente salteadas pelos cristãos 
peninsulares desde meados de Trezentos: assaltos vindos da Catalunha, da Anda- 
luzia, de Portugal. Os Guanchos deveriam ultrapassar 80000 em começos do sé- 
culo xIv; estavam reduzidos a uns 60000 por volta de 1442, e talvez só a metade 
deste número dobrado o meio do século xv. Intensidade que um número basta 
para desvendar brutalmente: num único ano — 1402— e considerada apenas a ilha 
do Ferro, foram feitos uns 400 cativos. A situação não melhorou para os indígenas 
com a ocupação cristã de algumas das ilhas; pelo contrário: conta Cà da Mosto que 
os cristãos de Lançarote, Forteventura, Gomeira e Ferro têm por costume — esta- 
mos a meio do século xv— ir saltear as ilhas dos «idólatras» — Grã-Canária, Tene- 
rife, Palma — a fim de aprisionar machos e fêmeas que levam a vender à Península. 
Em Zurara colhemos significativos exemplos. A grande expedição de 1445 à 
Guiné, organizada em Lagos, desmembrou-se numa poalha de pequenas expedi- 
ções, entre as quais duas se fixaram como objectivo as Canárias. Assim, as cara- 
velas de Alvaro Gonçalves de Ataíde, de Picanço e a de Tavira, ajudadas por 
guanchos da Gomeira, assaltaram a ilha da Palma onde apresaram gado e, num só 
dia, 17 canários; e depois uma das caravelas apoderou-se à traição de 21 indígenas 


(*) 9 Agosto (Theal, Records, vol. II, p. 89). 
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aliados que tinham ido a bordo «sobre segurança» — o infante mandou aliás resti- 
tuir estes à sua origem. Por outro lado, Alvaro de Ornelas, que escalara em Forte- 
ventura, assaltou também a ilha de Palma. Pela leitura das descrições dos dois 
feitos ficamos com a certeza, que outros passos e fontes corroboram, de que os 
assaltos às ilhas' não cristianizadas, tanto por portugueses como por castelhanos, 
deviam ser frequentíssimos e de bom lucro, tendo como único fito filhar cativos 
para depois os vender como escravos. Cada assalto devia obter, pelo menos, umas 
duas dezenas de cativos por cada navio assaltante. Na vida quotidiana -da expansão 
há que entrar em conta com estas correrias às Canárias, às costas de Granada e de 
Marrocos e posteriormente ao litoral saariano. As viagens correntes de resgate 
transformavam-se, quando possível, em acções de corso(%). Estes canários foram 
constituir parte da mão-de-obra empregada pela economia açucareira madeirense; 
na ilha chegar-se-á a limitar a presença de cativos dessa proveniência. Mas encon- 
trâmo-los também no Algarve, e desde cedo. Por exemplo, em 1439 o prior de 
Santiago de Tavira possui uma escrava canária (Documentos das Chancelarias rela- 
tivos a Marrocos, t. I, pp. 68-9). A região do cabo de São Vicente é valorizada eco- 
nômicamente pelo infante D. Henrique: nos matos e maninhos surgiram as vinhas 
e messes de pão, criou-se gado bovino e ovino; na vila de Sagres laboravam fornos 
e fornalhas de telha e tijolo; ora também nesta economia do promontório aparecem 
canários a labutar, como mostrou Jordão de Freitas. 

A instalação de normandos e depois de castelhanos em algumas das ilhas 
trouxe todavia novos problemas: os colonos passaram a saltear a costa africana 
fronteira a fim de obterem estravos. Já em 1405 Jean de Béthencourt lança uma 
razia na zona do cabo Não, e tais feitos prosseguem durante todo o século xv(7). 
O dramático despovoamento do arquipélago, que já apontámos, forçou mais ainda 
os senhores cristãos das ilhas a recorrerem a esse meio de abastecer o mercado da 
mão-de-obra com escravos mouros e negros. Em 1472, por exemplo, os colonos 
operam um desembarque no litoral africano com esse objectivo. A introdução da 
cana sacarina e das moendas de açúcar a partir de 1490 intensificou essa busca de 
braços pretos. 

Se no caso das Canárias intervêm imperativos estratégicos e vectores de colo- 
nização, os assaltos de que foram alvo destinados a obter escravos integram-se num 
complexo de actividades predatórias quer terrestres quer maritimas que têm como 
teatro o estreito de Gibraltar e Marrocos, seguidamente também o litoral saariano 
e guineense. Ceuta foi tomada, não tanto para proteger as costas algarvias de 
ameaças mouras, antes a fim de constituir base de ataque à opulenta navegação 
maghrebina e de almogaverias em terra (além de outros objectivos ligados ao 
comércio e à cerealicultura). Das praças portuguesas saíam correrias às fartas 
aldeias e aduares que visavam apresar gado e cativos e deitar a mão a precioso 
recheio. Esses cativos eram empregados como escravos ou exportados nesta condi- 
ção, mas também serviam de moeda de negociação para conseguir avultados res- 
gates— uma instituição existe, especificamente encarregada desta missão, os alfa- 
queques. O mesmo proveito visavam as operações navais de corso. Assim, o conde 
D. Sancho, capitão de Ceuta, tomou um caravo de mouros que passava de Tânger 
para o reino de Granada; entre os cativos figurava o judeu Mordofay, certamente 
personagem importante, que o conde cedeu ao rei, e este por seu turno fez dele 
mercê ao vêdor da Rainha; ora a comuna da judiaria de Évora resgatou-o por 
12000 reais brancos e forrou-o, obtendo depois confirmação régia da alforria, isto 
em 1453 (8). Os «honrados roubos» no mar e em terra pingavam chorudos ganhos, 
e classificavam-se para os nobres como actividade consentânea com a sua condição 
— de honra—, ao contrário da pacífica mercancia, precisamente porque implicavam 
«feitos» de armas. Os infantes D. Henrique e D. Pedro não desdenharam ter 


(9) Documentos sobre a expansão portuguesa, vol. II, pp. 64-71. 

(') Sources inédites de !'histoire du Maroc— Portugal, vol. 1, p. 204. 

(8) Documentos das Chancelarias relativos a Marrocos, vol. II, n.º CLI, pp. 160-1; cf. Documentos 
exp. port., vol. III, p. 86-7. 
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destas empresas de pirataria (o próprio rei tinha os seus corsários), e.obtiveram do 
poder régio em 1433 a cedência do quinto das presas que lhe cabia de direito, em 
relação a todas as cousas tomadas pelos navios que trouxessem «de armada», de 
«corso» (*). As casas senhoriais já não se baseiam financeiramente apenas nas 
rendas dos seus domínios e nos assentamentos pagos pelo poder régio, entram tam- 
bém em iniciativas semi-guerreiras, semi-económicas, que são estas acções de pira- 
taria. Esta exerce-se principalmente no estreito de Gibraltar, é fácil de compreen- 
der porquê: trata-se de cruzamento de várias rotas mercantis importantes, de que é 
passagem obrigatória. As acções de corso das casas senhoriais começaram cedo. 
Um documento de 7 de Maio de 1428 informa-nos de que Palenço e Álvaro de 
Cadaval iam numa galeota do infante D. Henrique de armada contra os mouros (19). 
Aliás quase todas, se não todas as navegações promovidas por este infante até 1434 
devem ter sido expedições de corso, que depois Zurara transformou em tentativas 
para dobrar o Bojador: no capitulo VIII da Crónica da Gúiné descai-se:a dizer, em 
relação ao malogro quanto a esse fim: «Bem é que eles não se tornavam sem 
honra, que por emendar o que faleciam em não cumprir perfeitamente o mandado 
do seu senhor, uns iam sobre a costa de Granada, outros corriam por o mar de 
Levante [Mediterrâneo], até que filhavam grossas presas de infiéis, com que se 
tornavam honradamente para o reino». A pirataria portuguesa não tinha, porém, 
como única vítima a navegação muçulmana: armavam-se em Portugal navios que, 
declarando irem contra os mouros, no tempo da carregação andavam pela costa de 
Algarve e até pela de Castela (Andaluzia), de foz em fora e de porto em porto, 
aguardando os navios tanto bretões como galegos; e o que é mais: perseguem-nos 
dentro dos portos castelhanos e tomam-nos, o que origina retaliações de que sofre 
o Algarve e desorganização do comércio corrente (dos portos algarvios carregam 
fruta e outros artigos para Cádiz e San Lúcar de Barrameda, trazendo de retorno 
trigo e outras mercadorias (!!). 

Estas acções no Estreito e em águas marroquinas e granadinas proporcio- 
naram aos portugueses entrar em contacto com mão-de-obra de outra origem 
étnica: os pretos. E assim que em 1425 tomam à saída de Larache uma barca de 
mouros (além de 2 caravos, com roupa, louça e fruta), na qual filham 53 mouros 
e 3 mouras negras (!?). Escravos negros viviam no reino de Granada, e já se encon- 
tram até na Catalunha, em Aragão e em Maiorca desde o século xIIl, aumentando 
considerâvelmente o seu número nos dois séculos seguintes (); afluem à Península 
em proveniência, evidentemente, do Maghreb, que os recebe pelas pistas trans- 
-saarianas. Não parece que o mesmo se desse em Portugal. Da pirataria no Estreito 
e da instalação em Marrocos é que deve ter resultado o projecto de ir buscar cati- 
vos negros mais directamente ao Sul. É em 1441 que vêm para Portugal os primei- 
ros cativos apresados no litoral do Sáara: por um ataque nocturno de embuscada 
a um acampamento de mouros quase nus e sem armas — e que apesar disso decor- 
reu com alguns apuros para os assaltantes— Antão Gonçalves e Nuno Tristão 
filharam no Porto do Cavaleiro (Rio do Ouro) uns 10 a 13 cativos, pelos quais se 
obtiveram na metrópole as primeiras informações dadas pelos próprios azenegues 
sobre o sertão saariano. Na viagem seguinte, de 1443, tomam-se 29. Destaquemos 
que, segundo o insuspeito Zurara, Nuno Tristão era movido do desejo de filhar 
cativos em número tal que o infante começasse a tirar proveito das despesas feitas 
nas viagens(!*). Este tipo de «feitos» (que valeu a Antão Gonçalves ser armado 
cavaleiro, bom sintoma da mentalidade dos novos tempos) prossegue durante 
alguns anos, embora simultâneamente com as tentativas para entabular os resgates 
€ sua primeira organização. Assim, em 1445 Antão Gonçalves, capitaneando 3 cara- 


(º) Doctmentos exp. port., vol. I, pp. 140-2, e III, pp. t-12. 

(10) Silva Marques, Supl. ao vol. I, n.º 87, pp. 114-5. 

(11) Silva Marques, vol. I, n.º 354, pp. 451-2; cf. Docs. exp. port., vol. Il, pp. 7658. 
(12) Zurara, Crón. Conde D. Pedro, liv. II, cap. XVI. 

(13) Verlinden, L'esciavage dans [Europe médiévale, vol. I, pp. 358-362. 

(14) Documentos exp. port. vol. II, pp. 170-9. 
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velas, ruma para o cabo Branco: na ilha de Arguim tomam de noite um mouro 
negro e sua filha, e por conselho daquele salteiam depois uma aldeia na terra 
firme, onde cativam 25; recolhendo João Fernandes, que lá ficara para aprender a 
língua e saber da terra, por seu intermédio negoceiam com um chefe mouro que 
lhes vende 9 negros e um pouco de ouro em pó- baptizou-se o local cabo do 
Resgate; de novo um assalto, a um bando de cameleiros, infrutífero; alguns portu- 
gueses escapam a uma cilada na ilha de Tider— os mouros já andavam escarmen- 
tados; a expedição volta ao cabo Branco, onde com o costumado grito de «São 
Jorge! Portugal» uma vez mais assaltaram uma aldeia de azenegues, de que 
apresam 55 (15). Em três anos sucessivos — 1444, 1445 e 1446— Gomes Pires, patrão 
de uma caravela del-rei (enviado pois pelo Regente) tenta estabelecer o trato no 
rio do Ouro; mas as dificuldades encontradas levam-no, na última dessas viagens, 
a tomar pela força, em dois ou três assaltos, 79 cativos('9). Entretanto o infante 
D. Henrique alcançara que, por carta régia de 22 de Outubro de 1443, a coroa lhe 
cedesse o quinto de todos os cativos e tomadias feitos na costa africana (17). 

As condições de obtenção de cativos iam todavia mudar. Desde 1444 que as 
caravelas tinham atingido a Terra dos Negros. A ténue e precária sedentariedade 
do litoral saariano não se compadecia com a repetição dos assaltos predatórios, e 
os nômadas escapavam-se com facilidade. Daí não ser rentável essa forma de acti- 
vidade, e a intervenção do Regente e do infante D. Henrique ter que impor o trato 
de mercancia: mudança que se situa à volta de 1446 a 1448. Nada tem que ver, 
contráriamente ao que muitos pretenderam, com uma alteração de motivação: até 
aí os empreendimentos seriam animados pelo espírito de cruzada e só desde então 
é que seriam movidos pela cobiça do proveito. Antes, predominavam os ataques à 
mão armada, cativando os indígenas pela força, quer porque é norma a pirataria 
e o roubo precederem a expansão comercial, quer porque se esbarrava com difi- 
culdades em firmar trocas pacíficas. Depois passa-se a conseguir os escravos por 
escambo ou compra-e-venda. Apenas duas formas de acções económicas. Em 
ambos os casos actua a cobiça do ganho, bem como o anseio de cristianização 
(modalidade ideológica da necessidade de angariar mão-de-obra servil). Que a. 
mudança se deu: concordam as fontes — Zurara, Cà da Mosto, Diogo Gomes.. 

As primeiras relações mercantis regulares teceram-se ao sul do cabo Branco, 
em Arguim, Da ilha era possível negociar com os nómadas cameleiros, que de há 
séculos frequentavam os mercados sudaneses, e a região fornecia uma excelente 
base para a pesca, Aí se instala a primeira feitoria para lá do Bojador. E em 1449 
ou 1450 o trato é cedido pelo infante de arrendamento a uma sociedade comercial, 
por um período de 10 anos, com o monopólio de todas as transacções. À expira- 
ção do contrato, o infante deve ter começado a erguer um castelo na ilha, obra 
interrompida com a sua morte e em 1461 retomada pelo rei. Com a feitoria de 
Arguim pretendia-se sem dúvida desviar para o mar — e em última instância para 
Portugal — o intenso tráfico trans-saariano de escravatura, até aí nas mãos dos 
nómadas cameleiros: por Audem (Uadam) levava-se quer, para leste, aos montes 
da Barca (Cirenaica), donde seguia em parte para a Sicília, quer, no centro, a 
Tunes, e, a oeste, a todo o Maghreb el-Aksa (Càã da Mosto, Navegação Primeira, 
cap. X). Os nómadas vendem aos Negros cavalos, sedas de Granada e Tunes, prata, 
sal, e obtêm de retorno numerosos escravos e ouro em pó. Pela feitoria de Arguim 
os portugueses vendem alquicés, bordateis, capas, mantas de Alentejo e de Oram, 
e sobretudo trigo, trazido inicialmente da Madeira, depois de Marrocos, bem como 
cavalos marroquinos. Posteriormente, a lista das mercadorias para lá enviadas 
amplia-se, compreendendo também alambéis, bedens, selas, estribos, bacias, prata, 
coral vermelho em contas, alaquecas. Com a construção da fortaleza o comércio 
passou a monopólio da coroa, certamente temperado por umas quantas licenças 
outorgadas a troco de pagamento do quinto, se não do quarto. Antes de 1469 


(15) Idem, vol. HI, pp. 33-48. 
(16) Idem, pp. 57-63. 
(17) Idem, vol. I, pp. 142-4. 
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D. Afonso V concedeu ao filho e herdeiro esse estanco, mas pouco depois dessa 
data O Príncipe D. João arrendou-o a um opulento mercador lisboeta, Fernão 
Gomes, por 100000 reais anualmente; concessão válida por vários anos. Quando 
subiu ao trono, D. João II chamou a si a exploração do estanco, que abrange o 
trato dos produtos principais. Como sempre, atenuado por licenças concedidas 
uma-a uma. 

Diz Zurara (cap. XCVI) que até 1448, desde 1441, vieram para Portugal, da 
costa saariana e da Guiné, 927 cativos. Não engloba, segundo toda a probabilidade, 
os assaltos às Canárias nem as correrias de corso no Estreito. Teríamos assim a 
média anual de 132. Mas o total apontado pela Crónica da Guiné deve estar, como 
já observou José de Bragança, errado por defeito: efectivamente, Diogo Gomes 
informa que só na expedição de Lançarote se trouxeram ao Reino quase 650 cati- 
vos, e uma carta de D. Afonso V, de 1448, declara: «...e lhe trouveronifa D. Henri- 
que] de lá [de Africa] por vezes mais de mil corpos de infiéis...» (veja-se a nota nas 
págs. 265-6 da ed. da Crónica por aquele historiador, vol. II). Para essses 7 anos, 
1000 escravos é o mínimo decerto largamente ultrapassado, embora também seja 
de admitir que a soma não excedeu os 2 000, só dos litorais saariano e guineense. 
O tráfico pacífico revelar-se-ia — não é preciso ser profeta para o adivinhar — bem 
mais frutífero. Cà da Mosto, reportando-se a 1455, estima que de Arguim vêm por 
ano para Portugal 700 a 800 escravos (Navegação Primeira, cap. X), segundo o texto 
das edições quinhentistas, 800 a 1000, segundo o códice da Marciana que é a mais 
antiga cópia conhecida (p. 18 da ed. Peres-Machado). Na esteira de Fortunato de 
Almeida e, como ele, com base no total apresentado por Zurara, Damião Peres 
e posteriormente Verlinden (baseado também em cartas de quitação do fim do 
sécuto) rejeitam a estimativa do veneziano por exagerada. Todavia, enquanto o 
número dado pelo cronista (demasiado baixo, como vimos) se refere à década 
inicial, de 1441, o aventado por Cà da Mosto refere-se à segunda década, a de 1450. 
A intensificação do trato é mais do que plausível, sobretudo se nos lembrarmos 
de que só por alturas de 1446 substituiu a pirataria, e ainda a que no tempo da 
Crónica não entrara em funcionamento a sociedade que o explorará. E claro que 
a feitoria de Arguim engloba então em parte os resgates que se efectuam mais a 
sul, já na Terra dos Negros. De 1450 a 1460 podemos supor um mínimo de 800 
escravos por ano, um máximo de 1000 em alguns casos. O Esmeratdo e a descrição 
inserta na colectânea de Valentim Fernandes permitem-nos afirmar a continuidade 
deste tráfico, nas linhas essenciais, até 1505 pelo menos. O quantitativo deve ter 
diminuído no entanto, e acentuadamente, com o desenvolvimento dos resgates nos 
rios de Guiné. 

Na verdade, na passagem de um século para outro, o capitão e feitor de 
Arguim obteve por resgate de mercadorias, durante 2 anos, 7 meses e 20 dias, 668 
peças de escravos (€. Q. n.º 235, relativa a Maio de 1499-Dezembro de 1501). Em 
3 anos e 5 meses (de Março de 1505 a Agosto de 1508) o capitão e feitor obteve 
da mesma maneira 406 peças (C. Q. n.º 642). Mas já o período de 2 anos e 10 
meses que vai de Agosto de 1508 a Junho de 1511 deu um total de 1510 escravos 
(C. Q. n.º 237). Anualmente, pois, há oscilações que vão do mínimo de 110 escra- 
vos a mais de 500: em qualquer dos casos, trato que não é de desprezar. Num ano, 
de Dezembro de 1514 a iguai mês de 1515, a Casa da Mina recebe do capitão de 
Arguim 423 peças de escravos ('3). Em 1519, só a nau Nazareth, que vinha da Índia, 
aí embarcou 110 peças ('?). O trato continuou, portanto. 

De 1444 a 1460 descobriu-se a costa da Guiné, desde as Palmas de Sanagá ao 
norte até a sérra Leoa ao sul e conseguiu-se tecer relações pacíficas, a partir de 
1446-1448, com os reinos negros. O trato abriu na região do Senegal e cabo Verde, 
anteriormente a 1455. Dos Jalofos, que a ocupam e se estendem, por detrás de 
Barbacins e Sereres, até o Gâmbia meridionalmente (conquanto não toquem no 


(13) T. T., C. €. 11-62-91 (conhecimento). 
) T. T., C. €. 11-83-69 (Laranjo Coelho, 4 Pederneira, p. 35). 
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mar entre o rio Salum e aquele), obtinham os portugueses escravos negros em 
abastança (V. Fernandes, ff. 90v e 96v). O número de escravos importados para 
Portugal devia ser elevado: declara-o Diogo Gomes, e o Esmeraldo é ainda mais 
preciso, porquanto informa que nos anos de bom resgate se retiravam do rio Sene- 
gal 400 escravos, e nos outros às vezes apenas metade; mas o comércio declinava 
por alturas de 1505. Os barcos portugueses chegavam a subir o rio para ir aos mer- 
cados tucurores comprar escravos a troco de cavalos. Para todo o território jalofo 
levam, além desta mercadoria, alquicés, bedens, panos vermelhos e azuis (V. Fer- 
nandes, f. 96v). De ao sul do cabo Verde até ao Gâmbia vivia «má gente» — Sereres 
e Negros de Niumi-, os primeiros contactos foram mortíferos para os portugueses. 
Por 1455, todavia, talvez na viagem em que foi Antoniotto Usodimare, entabula- 
ram-se relações comerciais na zona do rio Salum: um senhor negro forneceu ao 
genovês 40 escravos e parece que teria mandado um emissário ao rei de Portugal, 
com um presente de algumas peças(2). Mais a norte, no porto de Andam, em 
terra de Sereres (6 léguas abaixo de cabo Verde) houve resgate de escravos, talvez 
também essa época; chegou a ser florescente, mas no começo de Quinhentos já 
não existia. De igual modo se resgatavam escravos no porto de Ale (2 léguas a sul 
do actual Red Cape); em 1505 ainda prosseguia aqui o trato. No século xviI todos 
estes portos continuavam activos, muito frequentados por franceses. Desta costa 
dos Jalofos levavam-sz escravos para São Jorge da Mina, além de outros destinos. 
Só o régulo do Salum vendia num dia 80 e 100 negros (Lemos Coelho, 1669, ed. 
Academia de História, pp. 6-7, 9-11). 

Com os mandingas do rio Gâmbia firmaram Diogo Gomes e Cà da Mosto paz 
e amizade em 1456; é possível, porém, que já um pouco antes aqui se tivessem 
efectuado transacções. Um e outro obtiveram do rei (mansa) de Bati escravos. 
Desde então o resgate manteve-se florescente, assim no período de 1490-1505, em 
que o conhecemos melhor. Perto do litoral, os portugueses escambavam cavalos 
por escravos; subiam aliás o rio até às feiras de Cantor, onde desenvolviam activo 
comércio mas ligado sobretudo ao ouro. Nas duas primeiras décadas do século xviI 
o trato do Gâmbia andou contratado. Ignoramos quando abriu o trato com os 
mandingas e felupes do rio Casamansa, mas deve ter sido pela mesma altura, 
pouco depois. No último decénio de Quatrocentos e primeiro lustro de Quinhentos 
era zona de muito resgate. Os portugueses exportavam para lá cavalos, lenços e 
panos vermelhos, com que adquiriam os escravos, algodão indígena e gatos de 
algália; vendiam lá também ferro, de avultada procura e alto preço. Na corte do 
Casa-mansa residiam mercadores portugueses. A volta -de 1456 calculamos que 
tenha começado ainda a traficar-se com os mandingas e banhuns do rio São 
Domingos (Cachéu). Região de feiras concorridas, na transição dos dois séculos 
residem na corte do régulo (farim) de Braço mercadores europeus; escambo já 
nosso conhecido: cavalos contra escravos (além de se adquirirem gatos de algália, 
algodão, mel e cera, que vão para as ilhas de cabo Verde). Em 1456 Diogo Gomes 
conseguiu entabular comércio também com os gogolis e beafares do rio Geba. 
Aqui, como no rio Buguba, o resgate é idêntico ao que temos visto. No rio de 
Nuno também entram navios a resgatar marfim e alguns escravos (V. Fernandes, 
f. 127). Para toda esta costa os portugueses exportam manilhas de latão, contaria, 
mantas de Alentejo, panos de algodão, estanho, cavalos, obtendo em retorno escra- 
vos, ouro (pouco, para sul do Gâmbia), coiros, algália, marfim e também panos de 
algodão (V. Fernandes, f. 107v e ff. 124-125v). 

Por todo o litoral desde o rio Geba ao cabo da Verga o principal resgate era 
de escravos — ouro, só em pequena quantidade—, que se pagavam com alaquecas, 
contas, estanho, lenços, bacias de barbeiro, manilhas de latão, panos vermelhos. 
A partir do cabo da Verga e até à serra Leoa o trato rareava; único porto de impor- 
tância: o do rio Case (actual Skarcies); Os indígenas vendiam ouro puro finíssimo 
(mas em pequena quantidade), escravos, colares de marfim. O comércio por estas 


(2º) Documentos exp. port., vol. II, p. 99. 
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paragens só se encetou depois de 1456 mas talvez já antes de 1460. Na década 
seguinte, abre-se na serra Leoa. Com os bolões do litoral negociava-se em escravos 
na Furna de Santa'Ana e rio das Gamboas (que nela desagua) e no rio das Palmas. 

Estes tratos dos rios de Guiné e serra Leoa andaram frequentemente arren- 
dados no século XvI, em vários casos a poderosos capitalistas como Cristóvão de 
Haro. Daí conflitos com os colonos do arquipélago de Cabo Verde, que lutaram, 
geralmente com êxito, para manter o seu acesso à costa fronteira e fazer das ilhas 
escalas de importância neste trato. Desde o rio Senegal ao extremo sudeste da 
serra Leoa contavam-se pelo menos 14 resgates principais; só daquele rio vinham 
por ano 200 a 400 escravos. É por isso perfeitamente plausível o total que Duarte 
Pacheco aventa: quando o comércio desta terra andava bem ordenado, em cada ano 
tiravam-se dela 3500 escravos e mais, além de ouro, panos de algodão e marfim; 
de modo que aí «grande parte da gente de Portugal ganha de comer, e os reis deste 
comércio grandes proveitos ham» (Esmeraldo, liv. I, cap. 33). Na verdade, os lucros 
chegavam a ser de 7 por 1. Por 1505-1520 é que parece que o trato já andava 
«desordenado» — em declínio, pois, devido em boa parte à concorrência. - 

Os artigos com que se adquirem os escravos são, com predomínio ora de uns 
ora de outros consoante os mercados, sempre os mesmos: trigo (sobretudo ao 
norte, no litoral saariano), cavalos marroquinos (essenciais para o prestígio e força 
militar dos reinos negros), manilhas de latão e bacias, mantas de Alentejo, alqui- 
cés, bordatéis e bedens, panos vermelhos e azuis, contaria, alaquecas. Os cavalos 
ocupam lugar privilegiado neste escambo; em cavalos se exprime frequentemente 
o preço do escravo. Os nómadas saarianos compravam nos mercados sudaneses 10 
a 15 escravos por um cavalo (Cà da Mosto, Navegação Primeira, cap. X). Em tempo 
do infante D. Henrique, ao iniciar-se o trato com a região desde o Senegal ao 
Gâmbia, com um cavalo velho os portugueses obtinham 25 a 30 escravos (Miinzer, 
p. 45), no reino do Bor-Damel. Talvez ainda antes de 1460 o preço subiu, pois 
Diogo Gomes informa que na terra dos Barbacins (Bor-ba-sine) se compram 14 e 
15 negros com um cavalo, e posteriormente apenas 7. Idêntica evolução no rio 
Grande (Cachéu): de começo os negros davam 14 escravos por um cavalo ou por 
6a 7 manilhas de latão; depois, já só davam 10 escravos, e no primeiro quinquénio 
do século xvi o número reduzia-se a 8, 7 e mesmo 6, havendo agora que pagar 20 
a 25 manilhas por um escravo (V. Fernandes, ff. 124-125v). Os miandingas vendem, 
nesta época, 7 negros por um cavalo (idem, f. 107v). Nos mercados tucurores, do 
médio Senegal, o preço anda ao redor do mesmo: 6 e 7. No porto de Ale notamos 
a mesma evolução: de 10 escravos por cavalo inicialmente para o máximo de 6 nos 
primeiros anos do século xvi. Em suma: num meio século, o custo de aquisição 
dos escravos duplicou. Em Arguim o preço aparece-nos fixado em miticais (1 = 445 
" reais): cada escravo vale entre 6 miticais (=2 670 reais) e o máximo de 15 (=6675 
reais), com valores mais frequentes de 8 e 12 miticais; equivale um escravo a 
| camelo e meio no mínimo, 5 no máximo, ou 2 a 7 vacas e meia, ou ainda 14 a 
35 alqueires de trigo (V. Fernandes, f. 66v). 

Examinemos a viagem do navio Santiago, de que ia por piloto e capitão 
André Afonso e por escrivão António Pires, em 1526 à Serra Leoa e, no regresso, 
rio de São Domingos (Cachéu) (2). Eis, em primeiro lugar, as mercadorias carre- 
gadas em Lisboa: 


Pano vermelho e amarelo 1600 côvados Manilhas de latão 2345 

Lenço 357 varas Bacias de barbear 15 

Mantas de Alentejo 24 Pichéis de estanho 10 

Canhamaço para sacos 8 varas Braceletes de estanho 1240 

Olhos de peixe 17 milheiros Alaquecas 1 quintal 1/2 

Cascaveis 10 dúzias Cristalino 10 milheiros 
Matamungo 204 maços 


(21) Livro da armação, publicado por A. T. da Mota, 4 Viagem do navio «Santiago» à serra Leoa e 
rio de S. Domingos, em 1526, Lisboa, 1969. 
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Por regimento vão fixadas as razões de escambo. Por escambo o capitão do 
navio (que, pelo que se vê, exercia também as funções de feitor) poderia dar: 


W a 18 côvados mouriscos de pano 38 a 40 alaquecas 

2 mantas de Alentejo, mais alguma outra mercadoria 40 a 50 manilhas de latão 

3 bedens 5 bacias grandes de barbeiro 
1 côvado 1/2 de pano vermelho 7 bacias pequenas 


30 a 40 côvados mouriscos de lenço francês 


Comparando com as taxas estabelecidas para a obtenção de ouro, vemos que um 
escravo equivalia a 1 dobra. O regimento esclarece-nos que muitas vezes alguns 
dos vendedores de escravos querem mais do que um género de mercadoria por 
escravo— prova de que esses seriam de limitadas posses. Com escala na ilha de 
Santiago de Cabo Verde, o navio rumou para a serra Leoa, onde esteve a resgatar 
no rio de Case (Skarcies). Aí embarcou 64 escravos e 29 escravas: carregação muito 
incompleta, por isso vendeu-se uma parte da mercadoria em troca de ferro para ir 
ao norte completar a carga (além de se ter adquirido arroz para sustento da escra- 
varia). E assim o navio veio resgatar o ferro da serra Leoa e outras mercadorias da 
metrópole no rio de São Domingos, onde embarcou 21 escravos e 10 escravas. Ao 
todo, 125 escravos. No regresso, novamente escala na ilha cabo-verdeana e também 
na açoreana Terceira. O navio desaferrara de Lisboa a 20 de Janeiro e encorou 
aqui de volta a 3 de Outubro. 

A medida que iam sendo colonizadas, as ilhas de Cabo Verde procuraram 
chamar a si avultado quinhão do comércio guineense, ao abrigo da licença outor- 
gada por D. Afonso V em 12 de Junho de 1466, que do seu campo de acção só 
excluía Arguim (Fontoura da Costa, Cartas das Ilhas, p. 44). A exploração da cana 
sacarina e dos algodoais, a criação de gado e o corte da coirama, a pesca e outras 
actividades destas escalas da navegação atlântica constituíam uma procura impor- 
tante de mão-de-obra; não admira por isso que o piloto João Afonso, ao descrever 
Santiago para meio de Quinhentos, a diga «bien peuplée de gens noirs et mullatres 
et d'aulcuns blancs qui sont Portugaloys» (Cosmographie, pp. 329-330). O almoxa- 
rife do arquipélago recebeu, nos três anos de 1491-1493, 174 peças de escravos 
(C. Q. n.º 4). Em 1498 vai a Santiago um escudeiro arrecadar dívidas ao rei, e entre 
outras arrecada 7 peças de escravos (€. Q. n.º 548). Nos anos de 1513, 1514 e 1515 
a ilha importou da Guiné, em boa parte para reexportar, sucessivamente 565, 978 
e 1423 escravos. Porque os colonos iam assim à costa fronteira buscar numerosa 
escravaria, transformando Santiago no mercado distribuidor para todas as escápulas 
atlânticas, sentiam-se prejudicados quer o trato régio quer o dos contratadores dos 
rios quando andava cedido de arrendamento; em consequência do que em 1518 o 
poder central limitou a importação para o arquipélago ao número necessário para 
mão-de-obra nas próprias ilhas, proibindo a reexportação tanto para a metrópole 
como para o estrangeiro. Que não cessou, todavia. Ao dobrar-se o meado de Qui- 
nhentos, o piloto anónimo sublinha que os contratadores dos rios levam os escra- 
vos para Santiago, aonde continuamente estão a chegar navios mercantes de diver- 
sas proveniências, e sobretudo das Índias de Castela, para os carregar (Navegação 
a São Tomé, cap. VII). Ainda em 1580-1585 João Galego, no seu Roteiro, destaca 
que dessas ilhas vêm todos os anos navios carregados de açúcar, coirama para 
botas, algodões e escravos, qualificando este trato de «grosso». Nos contratos das 
ilhas de Cabo Verde, da mesma época, estipula-se que os contratadores têm de dar 
12 escravos por ano a pessoas a que deles é feita mercê (2). Decerto o preço do 
escravo subira aqui, de 5 000 reais ao começar o século xviI para 20000 a 30000 ao 
chegar ao meio (João Barreto, Hist. da Guiné, p. 78): subida de 4 a 6 vezes em 
moeda corrente, de um pouco menos em cruzados-ouro; mas subida que corres- 
ponde à tendência geral ascendente, e não traduz dificuldades do mercado local, 
senão parcialmente. 


(22) «Rendas da coroa de Portugal», B. N. Lisboa, Fundo Geral 637. 
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Tentemos uma estimativa, grosseiríssima embora, desta sangria humana nesse 
mundo do cabo Branco à serra Leoa. Até 1448, entre 1000 e 2 000 cativos, ao todo. 
Depois, só o trato de Arguim esteve compreendido entre 800 e 1000 anualmente, 
declinando com os resgates directos nos rios de Guiné mas mesmo assim contri- 
buindo cada ano com algumas centenas, De 1450 a 1505 essa feitoria não contribui 
decerto com menos de 25000 escravos, e a soma pode ter alcançado 35:000. Para 
sul do Senegal, o decénio de 1450 a 1460 foi o dá abertura dos resgates, por isso 
não pode ter dado mais de 500 por ano, ao todo portanto uns 5000; no decénio 
seguinte a média anual pode ter duplicado ou mais, o que totaliza 10000 a 15000. 
Nova ascensão com o contrato de Fernão Gomes — atribuamos aos anos de 1470-1475 
entre 10000 e 12000 e depois é o período de prosperidade de que fala o Esmeraldo: 
duas décadas de acção do Principe Perfeito, a 3500 por âno. Talvez uma baixa de 1495 
a 1505, admitamos ao todo o mínimo de 25 000. Adicionando os períodos sucessivos, 
alcançamos para a exportação desde Arguim à Serra Leoa inclusivé (mata de Santa 
Maria), por via maritima, pelo menos umas 140000 cabeças humanas, possivelmente 
acima de 150000, a contar de meio do século xv e até 1505. 


$2-Da serra Leoa a Benim e de Angola ao Brasil 


Depois da morte do infante D. Henrique as caravelas penetram no golfo de 
Guiné, em 1471 abre-se o trato onde será (1481) São Jorge da Mina e até 1474 
corre-se em longo até o cabo de Santa Catarina, em 1485 Fernão do Pó descobre 
a costa de Benim. 

Logo na costa da Malagueta se resgataram escravos, na ilha da Palma, no Res- 
gate do Genovês, na Praia dos Escravos (este mercado, em decadência ao iniciar-se 
o século xv1). O seu preço também aqui sobe, mas menos do que o da especiaria: 
passou de 2 bacias por peça a 4 e 5. Já em 1479-1480 Eustache de la Fosse teste- 
munha que destes portos, onde são comprados a mãe e o filho por 1 bacia de 
barbear mais 3 ou 4 manilhas grandes de latão, se vão vender escravos à Mina, a 
12 e 14 pesos de ouro, o que representava avultado ganho (Voyage à la côte occi- 
dentale d'Afrique, p. 181). Mas também se importavam para a metrópole, e este 
trato continuou bem entrado o século xvi. Ainda em 1539 Anrique Nunes recebeu 
em Lisboa 53 peças de escravos vindas da armação da Malagueta, e que comprara 
aos oficiais régios em salvo da'sisa(2). Acabada a costa da Malagueta — cabo das 
Palmas-—-, até diante da serra de Santa Apolónia, ou seja, durante umas 91 léguas 
de extensão, não se realizavam resgates. Depois é que começam os mercados do 
ouro, que o nome de São Jorge da Mina consubstancia. 

São Jorge, além de reexportar para Portugal, vai tornar-se o grande mercado 
de fornecimento de escravos às civilizações negras da floresta equatorial. Os mine- 
radores precisam instantemente desta mão-de-obra para a mineração do ouro e 
para O seu transporte até o litoral. Aquela feitoria afluem as peças quer da costa 
da Malagueta, a oeste, quer do rio dos Escravos, a leste, e isto desde o decénio da 
sua fundação, como testemunha Eustache de la Fosse (Voyage, cit., pp. 181 e 184). 
Da segunda dessas proveniências vêm às duas caravelas com uns 200 escravos 
cada. O rio esteve arrendado em 1502 e 1503 por 1600000 reais (C. Q. n.º 220), 
aparecendo de permeio o rico capitalista Fernão de Loronha, já nosso conhecido. 
O feitor de São Jorge recebeu, das diversas proveniências, durante 2 anos, 4 meses 
e 20 dias, de Agosto de 1504 a Janeiro de 1507, tanto de machos como de fêmeas, 
440 peças— e por outro lado 287813 manilhas de latão e cobre, bacios, alambéis e 
aljaravias, conchas, etc., o que dá a ideia das mercadorias escambadas (C. Q. 
n.º 181). Em 21 meses, de Julho de 1512 a Setembro de 1514, entraram na feitoria 
968 escravos, contando 42 cristãos, e por outro lado 44890 manilhas de cobre, 


(3) T. T., C. C. 1-71-95 (alvará régio 22-11-1542). 
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198434 de latão, 4065 bacias de mijar e 537 de barbeiro, contas e cauris (C. Q. 
n.º 502). Em 2 anos, 4 meses e 7 dias, desde Maio de 1517 a Outubro de 1519, o 
movimento foi de 758 escravos, e quanto às mercadorias idas do Reino, de 310911 
manilhas, 28223 cauris, 95771 contas, caldeiras, alambéis e aljaravias (C. Q. 
n.º 472). Noutro período de igual duração (menos uma semana), desde Setembro 
de 1519 a Janeiro de 1522, recebeu o feitor 1035 peças de escravos; de mercado- 
rias do Reino: 352408 manilhas de latão e 6830 de cobre, 4 350 bacias de mijar e 
822 de barbeiro, caldeiras, conchas, aljaravias (C. Q. n.º 662). Assistimos, deste 
modo, ao contínuo incremento do tráfico neste mercado, embora com oscilações: 
a média anual passa (números aproximados) de 180 em 1504-1507, a 552 em 1512- 
-1514, baixa a uns 320 em 1517-1519, e volta a subir para 440 em 1519-1522. Ora 
nos recebimentos do feitor só se regista parte do movimento, que mesmo assim 
andaria compreendido entre 200 e 600 peças por ano. 

Indicámos já duas das proveniências dos escravos que vêm a São Jorge. 
A carta de quitação relativa a 1519-1522 esclarece-nos melhor. Do total de 1035 
peças, provinham: 


620 da ilha de São Tomé 
221 do contrato de Duarte Belo 
146 do rio de São Domingos, por Gaspar de Prado. 


Sublinhemos este desvio das exportações do rio Cachéu para o golfo de Guiné, em 
vez de seguirem para o Norte. Aliás já indicámos que no século xvil adiantado vão 
mesmo para a Mina negros jalofos, de entre o cabo Verde e o Gâmbia, portanto 
ainda mais setentrionais. Mas a maioria provém da ilha de São Tomé. Em 1526, 
em três meses e por três navios, a feitoria de São Jorge recebeu do mercado insu- 
lar os seguintes escravos, enviados pelo feitor dela Manuel Vaz ao seu colega Paio 
Rodrigues: 


Mês Navio Piloto Escravos (peça) Cauris 
Fevereiro Corpo Santo Jorge Martins 80 10772 
Março São Miguel Fernão das Naus 122 10737 
Abril São Pedro ? 102 -— 29 


Esses escravos, machos e fêmeas, grandes e pequenos, reduzidos à unidade «peça». 
Ao todo, 304 peças. Desde 1493 que o rei procurara incrementar este trato de São 
Tomé para a Mina: pela carta régia de 11 de Dezembro, os moradores da ilha 
passam a receber 4000 reais ou ouro que os valha por cada escravo que na cidade 
de São Jorge entregarem ao feitor del-Rei (Silva Marques, t. II, p. 429). Em 4000 
ou 5000 reais corriam os preços dos escravos na ilha do Príncipe anteriormente a 
1505 (25). O papel de distribuidor de escravos ao mundo negro das regiões aurife- 
ras manteve-o São Jorge pelo século xvi adiante. E certo que D. João III parece 
ter sido assaltado por escrúpulos a tal respeito — pois, vendidos para o sertão, 
esses negros nunca poderiam ser convertidos ao cristianismo—, e por isso (a menos 
que fosse também para encaminhar a escravária para o Brasil e outras possessões 
ultramarinas) proibiu, diz João de Barros (Década I, liv. III, cap. III) essa corrente 
de exportação. Convém duvidar da eficácia de tal proibição — bastará, para saber o 
que se passava de facto no golfo, ler a Lembrança de Jorge da Silva a D. Sebastião. 

São Tomé chamara a si, como intermediário, o trato de escravos do Benim e 
do Congo, que a princípio se fazia directamente. Notemos, antes de mais, que, 
assim como entre a costa da Malagueta (umas 40 léguas) e a costa do Ouro (umas 
56 léguas) medeia quase uma centena de léguas sem resgates, para leste da região 
de São Jorge estende-se novamente um litoral só raramente frequentado, durante 
outras 95 léguas desde o cabo das Redes a ocidente. Eis-nos agora no rio de Lago 
ou Agusal, em cuja margem, a algumas léguas da foz, se «rgue a cidade de Gebu. 


(23) T. T., C. €. 1-131-157 (19-11); 11-132-41 (15-I1); 11-132-122 (2-IV). Conhecimentos. 
(25) T. T., Gaveta XV-9-9 (e na ed. As Gavetas da T. do T., vol. IV, pp. 211-2). 
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Aí Os portugueses resgatam escravos e marfim, vendendo manilhas de latão— 12 
a 15 por peça. Uma vez mais 25 a 30 léguas em que, na expressão de Duarte 
Pacheco, «não ha comércio nem cousa de que se possa fazer proveito», e chegamos 
ao grande reino de Benim, descoberto em 1485. O principal porto é o do rio For- 
moso, de margens polvilhadas de aldeias; a algumas léguas da foz, temos o lugar 
de Ugató ou Gató, de uns 2000 vizinhos, onde João Afonso de Aveiro fundou 
uma feitoria. Mais para o sertão 9 léguas fica a capital, a grande cidade de Benim. 
O principal resgate é de escravos, conquanto os cristãos aqui adquiram também 
marfim e pimenta de rabo. Os indígenas queriam sobretudo manilhas de latão ou 
de cobre, dando um escravo por 12 a 15. Indo 100 léguas pela madre do rio alcan- 
çava-se Opu, O principal mercado da pimenta e marfim, embora de somenos impor- 
tância quanto aos escravos. A leste do rio Formoso 10 léguas fica o rio dos Forca- 
dos; aqui os portugueses costumavam igualmente comprar escravos em número 
avultado, boa quantidade de pimenta de rabo, panos de algodão, algumas peles de 
onça e contas azuis, em troca de manilhas de latão e cobre. Também da terra dos 
Jós levavam os brancos escravos e algum marfim. Se, por ser a zona doentia de 
febres, D. João II mesmo extinguiu a feitoria de Ugató, com maior ou menor 
regularidade funcionou posteriormente no reino de Benim, talvez não fixa, uma 
feitoria real portuguesa. Antes de 1512, no período de 1 ano, 8 meses e 12 dias, 


. Q feitor Bastião Fernandes recebeu 227 escravos machos e fêmeas por resgate de 


mercadorias (C. Q. n.º 574, de 20 de Abril de 1512). Embarquemos no navio Santa 
Maria da Conceição, em que vai como piloto Jorge Martins, como mestre Cristino 
Fernandes e como escrivão Francisco Fernandes; a 12 de Março de 1522 levanta 
âncora da ilha de São Tomé; a 18 desse mês está à entrada do rio Formoso, onde, 
depois de discussão, entra; pelos esteiros chegam ao rio dos Forcados a 1 de Abril. 
Eis o rol das mercadorias que vão para resgate: 


Búzios da Índia (em barris) 15 quintais, 2 arrobas e 2 arráteis 
Manilhas de cobre 4010 

Cristalinas 4 milheiros 

Lenço 211 varas e 1/2 

Barretes vermelhos 12 peças 


Além de escravos, leva-se por missão adquirir muito vime (necessário para a 
casa do Hospital e igreja), algum barro para o forno, azeite «todo o que puderdes», 
cauris, 50 bragas de panos para os negros da feitoria e roças, marfim «todo o que 
aparecer, mesmo meudo». Na carga de ida destaca-se o inhame, de que este navio 
fornecerá o navio São Miguel que-em Benim já se encontra; pelo São Miguel, que 
regressa primeiro, pedirá por seu turno à ilha o que precisar. Feita razoada arma- 
ção, e se não houver mantimento na terra, deve voltar logo para São Tomé; se a 
armação for fraca, irá ao Rio Real, onde encontrará mantimento. O primeiro acto, 
é entregar às autoridades locais os respectivos presentes — panos de linho. O resgate 
correu assim: compraram-se 19 dentes de marfim, que pesaram 3 quintais, por 261 
manilhas; 2213 cauris por 451 manilhas, a 4, 5 e 6 cauris por manilha, e ainda 
mais cauris em troca de igos (cabras); e 106 escravos, sendo 31 homens, 25 mulhe- 
res, 18 moços e 32 moças, também em troca de cabras, geralmente a 7 cabras por 
escravo, algumas vezes a 6 e 5, raro ao mínimo de 4. De notar que não havia escra- 
vos à venda a troco de manilhas, a não ser 7, além daquele número. Por manilhas 
fizeram-se no entanto as restantes compras—os 40 panos de bragas, a 2 cada pano, 
os mantimentos (inhame), etc. A companha tem direito a umas tantas peças de 
escravos: o piloto a 3, o escrivão, o mestre, os 4 marinheiros e os grumetes a 1 
cada (mas dois grumetes levam 2), tendo de pagar quarto e vintena; as dos gru- 
metes foram compradas com mercadoria del-rei. Como não aceitavam manilhas em 
pagamento de escravos, não foi possível comprá-los para os particulares nem para 
a armação. Vê-se, por outro lado, que nestes rios Formoso e dos Forcados funciona 
uma feitoria, com capitão, a qual dispõe de almadias (26). 


(2) T. T., €. C. 11-102-20. Livro do navio, feito pelo escrivão. 
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Podemos estimar que os resgates da costa da Malagueta e de Benim forne- 
ciam um mínimo de 500 escravos por ano, e muito provâvelmente o dobro. 

Na ilha de São Tomé concentravam-se os escravos africanos resgatados desde 
Benim a Manicongo. Por 1506 já este papel de mercado de concentração e distri- 
buição alcançara todo o relevo, pois aí estavam por vezes 5000 e 6000 escravos do 
resgate, isto é, de passagem para comércio de exportação (V. Fernandes, ff. 197v- 
-198). Por carta de quitação de 9/XI1/1510 vemos que o capitão da ilha recebera 
da Casa da Mina 16000 manilhas para o resgate de escravos e pimenta nos rios 
(C. Q. n.º 228). A aquisição na costa africana e transporte até São Tomé, que vimos 
principalmente nas mãos da coroa, podia ser cedida de contrato. Assim, João 
Baptista Rovelasco tinha contratados os escravos por 4 contos e 400000 reis, até 
São João de 1589, obrigando-se a dar mais 12 escravos anualmente a pessoas a que 
é feita mercê (como já vimos no caso de Cabo Verde). Todavia então o rei procura 
já restringir o âmbito do mercado de São Tomé, não deixando que vão resgatar a 
Angola (Rendas da coroa de Portugal, B. N. Lisboa, Fundo geral 637). Por outro 
lado, os capitalistas contratavam a compra de escravos ao reí, na ilha e a trans- 
portar para a metrópole ou para o estrangeiro. Um exemplo: Fernão Vasques, 
Domingos de Forves e seu irmão Tomás, mercadores, contrataram, por intermédio 
do genovês Estêvão de Espíndola, a compra de 600 peças, pelas quais se havia de 
obrigar João Francisco Affaittadi; comprometiam-se a mandá-los buscar a São 
Tomé no prazo de um ano, mas nesse intervalo só puderam enviar um navio que 
apenas lhes trouxe metade (entregues pelo feitor da ilha, Manuel Vaz, ao feitor 
dos mercadores, Cristóvão Rodrigues); obtêm todavia líceriça para mandar segundo 
navio já fora do prazo a fim de trazer os restantes. Passa-se isto em 1526(27). 

Não obstante as veleidades de cristianização do reino do Congo, desde a aber- 
tura do século xvI o mais tardar que os portugueses desenvolvem aqui a escrava- 
tura. O mapa dito de Cantino já em 1502 regista que de Manicongo vão escravos 
para a ilha de São Tomé. O próprio poder régio incita a seguir esta via. Em 1512 
Simão da Silveira é enviado pelo rei a Manicongo; pelo regimento que lhe é dado, 
vê-se que o rei do Congo se comprometera a fornecer escravos, cobre e marfim; 
o capitão português deveria trabalhar «principalmente» por que os navios «venham 
bem carregados de escravos, e das outras cousas o que bem se puder fazer» (23). 
Em 1515, por exemplo, o rei do Congo deu ao de Portugal de uma vez 78 escravos, 
que vieram de São Tomé, pagando de frete 1000 reais cada (ºº). A ilha servia ainda 
(e durante uns decénios continuará a servir) de intermediário. Mas à costa congo- 
lesa iam também navios particulares ou por conta de senhores e oficiais régios. 
Assim, o rei do Congo queixa-se ao secretário de Estado que na costa de Pamge- 
lunga esteve um navio português a resgatar. — Como é que, sendo eu cristão e 
vassalo do rei de Portugal, vão resgatar com meus contrários? A Manicongo foi 
nesse ano outro, mandado pelo capitão da ilha de São Tomé mas pertencente a 
António Carneiro; levou de retorno 400 peças de escravos: e o rei incita O secre- 
tário português a mandar mais navios ao resgate (2º). 

E, todavia, com o derradeiro quartel de Quinhentos que se incrementa sensa- 
cionalmente a exportação de escravos desta costa africana. Além da busca das 
minas de prata, a conquista de Angola visa a assegurar as relações com o sertão de 
modo a garantir os carregamentos de negros. Por 1576, segundo o P.: Garcia 
Simões, «são tantos os escravos que saem daqui cada ano comprados e vendidos, 
que ordináriamente são 12 mil peças e este ano passado, com 4 mil que morre- 
ram, foram 14 mil»(:). Números decerto exagerados, atendendo às estatísticas 
conhecidas para 1575-1591, embora o registo oficial ande sempre abaixo da reali- 


(27) T.T., €. C. 11-131-154 (alvará régio, 17-11-1526); [1-132-149 (conhecimento 9-IV). 

(28) Alguns documentos da Torre do Tombo, ed. Ramos Coelho, p. 285; já cit. por F. Almeida, 
vol. III, p. 218. 

(29) Sousa Viterbo, Trabalhos Náuticos, vol, 1, pp. 81-2; cf. F. Almeida, vol. LI, p. 220. 

(9) T. T., Gaveta XV-14-28 (As Gavetas da T. do T., vol IV, pp. 4778). 

(!) De Angola, 7-X1-1576 (Relações de Angola, ed. G. Sousa Dias, p. 74). 
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dade, tão marcada pelo contrabando. Em 1580, em Fevereiro-Março, no porto de 
Luanda estão ancoradas 10 ou 12 naus, que trouxeram fazenda no valor de 20000 
cruzados. Mas nesse ano o rei de Angola matou uns quantos portugueses e cativou 
outros, dos que andavam no resgate dos escravos, de modo que se receava que as 
naus tivessem de partir vazias (2). Do livro do treslado e verbas da feitoria tirou 
Abreu e Brito que em 12 anos, de 1575 a 1587, sairam por Luanda 31922 peças, 
ou seja, 2660 anualmente, e nos 4 anos de 1587 a 1591 foram embarcadas 20131, 
portanto, em média anual, 5032. Prodigioso aumento do tráfico, que quase duplica. 
E não menos importante é o esclarecimento do inquiridor: «se tem por certo que 
nenhãa das ditas naos, ou navios saem do dito porto sem levarem a terça parte da 
escravaria furtada aos direitos de vossa (do rei] Fazenda.» Logo, o movimento efec- 
tivo (incluindo o contrabando) seria de quase 4000 peças por ano em 1575-1587 
e de mais de 7500 de 1587 a 1591(3). Verificamos que Giovanni Botero estava 
bem informado quando nas suas Relationi Universali diz que os portugueses, pelo 
mercado de Luanda, tiram todos os anos do Congo e de Angola cerca de 5000 
escravos (ed. 1595, 1.º Parte, liv. III, p. 174). E a exportação ainda cresceu durante 
o primeiro quartel do século xvil. Em 1621 avalia a descrição Da Mina ao cabo 
Negro (publicada por Luciano Cordeiro) que cada ano vão a Luanda 20 navios e 
mais a carregar escravos. Na realidade, de 2 de Dezembro de 1624 a 4 de Agosto 
de 1626 carregaram lá 75 navios nada menos do que 17708 peças (2), o que repre- 
senta uma média anual superior a 10600. Calculou-se que num século, de 1580 a 
1680, Angola teria exportado um milhão de escravos(%): os números citados 
mostram que não se andaria longe desta soma. 

Vimos atrás que, quando vigorava o contrato dos escravos de São Tomé fir- 
mado por Rovelasco, o rei restringiu o seu âmbito geográfico, desanexando-lhe 
Angola e o Congo, que passaram a constituir objecto de contrato à parte. Na ver- 
dade, em 1587 e por um período de 6 anos, é arrendado o trato a Pedro de Sevilha 
e António Mendes de Lamego, por 11 contos anuais (é possível que já de 1573 a 
1578 vigorasse um contrato de Angola, em benefício de Paulo Dias de Novais). 
No século xvil sobe para 21 contos, pelo menos desde o arrendamento feito por 
Duarte Dias Henriques (a partir de São João de 1607, por 8 anos); e ainda na 
vigência desse contrato anexou-se-lhe o ramo de Luango, que andava atribuído ao 
rendeiro de São Tomé, pelo qual o contratador passou a pagar mais 4 contos 
(Figueiredo Falcão, Livro de toda a Fazenda). Nesta soma de 25 contos permanece 
durante uns dois terços de século, num caso atinge 40— é o de Henrique Gomes 
da Costa, de 1623-1626, mas então deve abranger outros ramos(%). Examinemos 
as contas dos anos 1587-1591: a 3000 reis de direitos por cabeça (isto significa 
calcular por baixo, porque de saída para as Índias de Castela pagam-se 6000), e 
com um total de 20 131 escravos declarados à alfândega, os contratadores cobraram 
no mínimo 60393 000 reis; pagaram à Fazenda Real pelos quatro anos 44 contos, 
logo o lucro bruto foi no menos de 16 393 000 reis, segundo o cálculo do inguiridor 
de então, Abreu e Brito. Como, porém, a maior exportação é para as Indias de 
Castela, estaremos mais perto da verdade aventando que arrecadaram uns 90 con- 
tos, e por conseguinte tiveram de lucro bruto uns 46, ou seja, mais de 100%. Estes 
contratos de arrendamento da cobrança de direitos aduaneiros são ao mesmo 
tempo cessões de estanco do trato; mas.os contratadores não ficam os únicos a 
explorá-lo: obrigam-se a conceder licenças a outros particulares, desde que estes 
para com eles cumpram certas obrigações e satisfaçam certos encargos (3). 

O desenvolvimento do mercado angolano-congolês, inicialmente confinado a 
fornecer a mão-de-obra a São Tomé e à reexportação para o Norte com escala 


(22) Frutuoso Ribeiro, 24-III (idem, p. 98). 

(33) Abreu e Brito, Sumario e descripção do reino de Angola, pp. 30-1. 

(º) F. Mauro, L'Atlantique portugais et les esclaves, p. 44. 

(35) A. Parreira, Hist. do açúcar em Portugal, p. 132. É o que já Cadornega, em 1681, calculara, a partir 
de 8000 a 10000 por ano (História Geral das Guerras Angolanas, t. III, p. 254, ed. 1942). 

(*6) Mauro, ob. cit., p. 22. 

(º7) Idem, pp. 20-21 (com base em G. Scelle). 
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nesta ilha, é catapultado pela colonização do Brasil e desenvolvimento aqui da 
economia açucareira. No primeiro meio século quinhentista a exploração centrada 
no pau-brasil não necessitava de mais do que concitar os índios a trabalhos ocasio- 
nais graças à oferta de espelhos, ferramenta e quinquilharia. Pensou-se decerto em 
utilizar o Brasil como mercado de abastecimento de escravos à metrópole e a 
outras escápulas. Assim, em 1511, a nau Bretoa levou do cabo Frio 35 índios cati- 
vos. A Martim Afonso de Sousa foi concedido o direito de enviar anualmente até 
48 escravos índios do Brasil para a metrópole, e de metade foi o quantitativo con- 
cedido a Duarte Coelho, bem como aos outros donatários; com escravos acima 
desse número podiam preencher os quadros da tripulação dos navios (*). Mas a 
exportação de índios brasileiros não chegou a tornar-se regular e nunca foi de 
vulto. E que o próprio Brasil representava forte procura de mão-de-obra. Não 
parece que o trato do pau-brasil carecesse de escravos. Até cerca de 1540 também 
os núcleos colonizadores eram demasiado ténues e escassos para moverem à escra- 
vização dos indígenas. Mas começa então a valorizar-se a terra com o açúcar, 
depois o tabaco, e com as roças de mantimentos para as vilas nascentes e fazendas 
agro-industriais. As revoltas de índios que por então eclodem resultam certamente, 
como esclareceu A. Marchant, de se amplificar o movimento de cativeiro dos indí- 
genas. Por alturas de 1546, eis como se distribui a população, segundo as capi- 
tanias: 


Livres Escravos 
Pernambuco 550 500 
Bahia 200 260 
Théus 60 80 
Espírito Santo 300 300 


São Vicente mais de 600 mais de 3000 em 1548(3?) 


Esses escravos deviam ser na totalidade indígenas. Ao problema da mão-de-obra 
outra solução foi aventada: como dizia Manuel da Nóbrega a Tomé de Sousa, 
«Bem me pareceria a mim conquistar-se a terra e repartir-se os Indios por os 
moradores, obrigando-se a doutriná-los». O repartimiento forzozo que se aplicava na 
América espanhola, em suma. Solução que não desagradaria aos colonos— a 
Câmara da Bahia pediu-a ao governador. Mas os jesuítas preferiam juntar os índios 
sujeitos em igrejas para os doutrinarem—e chegarão por esse pendor aos aldea- 
mentos das missões em estados praticamente independentes. Aliás os índios supor- 
tavam mal a obrigatoriedade de trabalho ao serviço dos intrusos, que quebrava os 
seus costumes: como diz o jesuíta, «fogem porque querem viver como os avós e 
comer carne humana como dantes» (“º) — entenda-se o apêgo a práticas rituais. 
O recurso aos escravos vindos do continente negro vai agravar os conflitos de inte- 
resses: os mercadores do tráfico transatlântico estão evidentemente interessados 
em que os colonos do Brasil não possam satisfazer com a utilização dos índios as 
suas necessidades de mão-de-obra. Sob a dupla corrente de pressões, D. Sebastião, 
em 20 de Março de 1570, declara a liberdade originária dos índios, que só é per- 
mitido reduzir à escravidão em caso de guerra justa e de escusa de maior mal 
(serem vítimas da antropofagia). Uma lei posterior, de 11 de Novembro de 1595, 
precisou os requisitos que deve preencher uma situação para justificar a guerra e 
consequentemente o cativeiro. Em 1605, por provisão régia de 5 de Junho, dá-se 
um passo mais: proíbe-se em qualquer caso o cativeiro de índios; a lei de 30 de 
Julho de 1609 declara a liberdade de todos os índios, proíbe que os constranjam 
ao trabalho e estipula que pelo seu trabalho lhes é devido justo salário (*!). 

Nada pior do que iludirmo-nos sobre a eficácia destas medidas do longínquo 
poder central. Em 1559 Nóbrega constatava o «ódio geral que os cristãos têm aos 


(38) A. Marchant, Do escambo à escravidão, p. 97. 

(º) J. Cortesão, na Hist. de Portugal, vol. V, p. 402. Cf. Marchant, pp. 98-9. 
(40) Bahia, 5-VII-1559 (Cartas jesuíticas, vol. 1, p. 209). 

(ti) F. Almeida, vol. V, pp. 131-2; Mauro, ob. cit., pp. 8-11. 
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gentios»: só lhes chamam cães, ensinam-nos a furtarem-se uns aos outros e a ven- 
derem-se como escravos, sobretudo na capitania do Espírito Santo. No Rio de Janeiro 
e em Pernambuco os cristãos pedem aos gentios muitas fêmeas por mulheres, 
dando aos pais algum resgate—e depois ficam escravas para sempre; e o mesmo se 
fazia na Bahia no tempo de D. Duarte (1553-1557). Principalmente a seguir às 
guerras, os índios vendem-se por medo e por cobiça. Em Porto Seguro e nos 
Ilhéus, os índios não se vendem, mas os portugueses ensinaram-nos a saltear os do 
sertão que vinham buscar sal à beira-mar e a venderem-nos(*). Por 1583-1585, nas 
suas andanças, Fernão Cardim por toda a parte constata a existência de «escravos 
da terra» (em oposição aos «negros de Guiné»). Decerto, em Pernambuco os índios 
são já poucos entre a escravaria, por causa da concorrência do negro, e essa é a 
tendência geral nas zonas que se desenvolvem com a'economia açucareira. Todavia 
continuam a trabalhar nos engenhos quer daí quer do Recôncavo bahiano «escra- 
vos da terra», e para eles há até um padre-língua (intérprete). Na Bahia contam-se 
então, para mais de 3000 vizinhos portugueses, uns 8000 índios cristãos e só 
3000 ou 4000 escravos guineenses. Na capitania do Espírito Santo os portugueses 
têm numerosa escravaria destes índios cristãos (reunidos em confraria), apesar do 
governador Vasco Fernandes Coutinho ter proibido que os salteassem e lhes ter 
dado 3 léguas de terra, além do perdão dos levantamentos passados. O Rio de 
Janeiro, centro de 150 vizinhos portugueses (e só com 3 engenhos), integra «muita 
escravaria da terra». Do mesmo modo São Paulo, com os seus 120 vizinhos. São 
Vicente, essa, vai-se despovoando e de rica decaiu em pobre, por estarem as terras 
gastadas. e faltarem índios que as cultivem (º); aqui, um quarto de século atrás 
ainda a população branca e mameluca era muita e abundava a escravaria (*'). As 
«entradas» pelo sertão a apresar escravos continuam até cerca de 1590, e então 
sucedem-lhes as expedições metôdicamente organizadas, as «bandeiras». Buscam- 
-se os metais preciosos, sem dúvida -— já vimos as razões constringentes deste movi- 
mento; mas ainda e sempre se visa a cativar O índio para O reduzir a mão-de-obra. 
Frei Vicente do Salvador explica-o, em 1627, na sua História do Brasil, sem ilusões: 
os portugueses, quando entram no sertão, não é a buscar minas — ao contrário dos 
espanhóis—, é, sim, a buscar índios forros; trazem-nos à força e com enganos, a 
fim de se servirem deles ou de os venderem, com muito encargo de suas consciências; 
e nota como desta mão-de-obra há «tanta fome» (liv. 1, cap. 5). Aliás, em certos 
casos aprova a redução à escravidão: nas guerras que travam entre si, os índios, 
quantos podem cativar levam a vender aos brancos por um machado ou foice cada 
peça; é justa a compra, porque evita que os comam (idem, cap. 17). Roberto 
Simonsen estimou nuns 300 000 os escravos cativos pelas «bandeiras» (Hist. econó- 
mica do Brasil, vol. I, p. 325): ou seja, uns 3000 por ano, número avultado aten- 
dendo à fraca densidade da população índia. 


$3-—0 movimento da escravatura e as escápulas de escravos 


Na sua Descripção de Portugal, de 1559, Duarte Nunes de Leão sublinha 
quanto é notório «os muitos mil escravos de Guiné e de outras partes de Ethiopia 
e da Índia que neste Reino ha». Escrevendo de Lisboa a Simon Ruiz, para Medina 
del Campo, António Gomes informa-o que «esta tierra donde hes la fuente deilos» 
— isto é, dos escravos (%). Ora já um século antes, em 1465, o viajante Rosmithal 
se espanta com o número de «etíopes» que todos os anos vêm de África para Por- 
tugal; o rei faz com o seu exército entradas nas terras «orientais» — Maghreb— e 
traz de lá milhares de homens, mulheres e crianças; a renda dos escravos seria a 


(2) Cartas jesuíticas, vol. I, pp. 196-8. 

(3) Fernão Cardim, «Narrativa epistolar 1.2» (Tratados da Terra e da Gente do Brasil, 2.º ed., 
pp. 282-3, 294-6, 255, 302, 308, 314, 316). 

(44) Manuel da Nóbrega, Cartas jesuíticas, vol. 1, p. 217. 

(85) Lettres de Lisbonne 1563-1578, p. 4(n.º 5). 
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maior do erário régio (um dos exageros deste viajante) (*). Profunda foi pois a 
marca da escravagem na economia e sociedade do Portugal peninsular. 

A ptimeira proveniência de escravos para esta escápula foi a guerra de corso 
no estreito de Gibraltar, os assaltos às Canárias e as correrias a partir das praças 
marroquinas. Daqui é que Rosmithal indica provirem principalmente. Os castelha- 
nos, aliás, também realizavam habitualmente incursões às costas maghrebinas, a 
maior parte das vezes na secção mediterrânea, a leste de Tetuão, embora ainda no 
litoral atlântico. Antes e depois de 1480 iam assim os cavaleiros de Jerez de la 
Frontera, Cádiz, San Lúcar de Barrameda e Puerto de Santa Maria pilhar e cativar 
escravos: de uma vez saquearam tudo desde Larache a Mar Pequefia, de outras 
saltearam Azamor, Casa do Cavaleiro, Fedala, os aduares de Mamora (*). Tais 
hábitos de pilhagem e aprisionamento foram um dos cancros do domínio português 
em Marrocos. O capitão de Safim Diogo de Azambuja, com o pretexto de que uma 
cáfila fora roubada, prendeu todos os mouros do campo que vinham à cidade, o 
que desencadeou nos restantes portugueses uma febre de se apoderar de viva força 
de todos os mouros ao alcance; ladrões mouros e judeus começaram a raptar, para 
os vender aos portugueses, os mouros pobres, alarves e masmudas, e os campo- 
neses que frequentavam o mercado urbano. Depois, o capitão e os outros portu- 
gueses vendiam às levas para Portugal e a maior para a ilha da Madeira (*). O capi- 
tão de Azamor Simão Correia, esse, por 1517, apodera-se dos mouros que vêm a 
esta praça para se tornar cristãos e vende-os para Castela (*º). 

Desde meados do século xv, salvo anos excepcionais, o maior afluxo de escra- 
vos ao Reino provém da Guiné. O mapa de Cantino, em 1502, regista que vêm 
muitos jalofos, mandingas, sapes — portanto, desde o rio Senegal à serra Leoa, bem 
como da Mina('"). Cà Masser, em 1504-1506, avalia este caudal de escravos de 
Guiné em 2000 e mais por ano (Relazione, pp. 82-3). Vimos já a partir de Arguim 
navios com escravos (além de ouro e pescado) rumo a Lisboa. Eis um exemplo de 
proveniência da Guiné: uma naveta, armação de Duarte Belo, armador de Lisboa, 
vem em 1519 com 300 escravos, algália, marfim e pau vermelho; faz escala em 
Ponta Delgada (onde aliás é roubada por um «levantado», D. Luís de Gusmão) (5). 
Na sua polémica contra Múnster (Opúsculos, p. 119), Damião de Góis, em 1541, 
estima em 10000 a 12000 os escravos que por ano vêm da Terra dos Negros para 
Portugal: exagero, sem. dúvida. Em 1578 o italiano Sassetti deve estar, esse, pró- 
ximo da verdade, ao avaliar a totalidade dos escravos desembarcados na metrópole 
em mais de 3000 anualmente, isto de todas as proveniências (Lettere, pp. 125-6). 
De Africa vêm sobretudo dos mercados de concentração: ilhas de Cabo Verde e 
São Tomé; da Mina, Sassetti não assinala o envio para o Reino. O movimento 
entre a ilha equatorial e Portugal é, pela mesma altura, bem destacado por João 
Galego no seu Roteiro: todos os anos 50 a 60 naus que, além de açúcar, «andan 
al mismo trato com mucha esclaveria de Negros» — alvo frequente da pirataria 
francesa. À 

E plausível supor que, durante o século xvt, Portugal recebeu 2000 a 3000 
escravos anualmente, e às vezes mais; a média deve situar-se ao redor do primeiro 
número, ou um pouco acima. Uns 250000 ao todo? Afluxo que não chegaria a 
compensar a hemorragia emigratória. Damião de Góis indica quatro proveniên- 
cias: a Terra dos Negros, a Mauritânia (Marrocos), a Índia e o Brasil. Do Brasil 
verificámos todavia que o número nunca foi elevado, não excedia umas dezenas 
por ano. Relanceremos o caso da rota do Cabo. 

Em 1510 Albuquerque manda de Cochim à rainha 24 escravas (Cartas, vol. II, 
p. 85). Por provisão de 1517 são autorizados a trazer da Índia para o Reino, em 


(4º) Fabié, Viajes, pp. 88 e 112-3. 

(7) Sources inédites Maroc— Portugal, vol. I, pp. 1-2. 

(*8) Idem, pp. 195-6 (agravos dos mouros de Safim, 2-VI1-1509). 

(9) T. T., C. C. 1:22:55 (cf. Sources inédites Maroc— Port., vol. II, 1.º Parte, p. 177, nota). 
(6º) Cf. Hist. Colonização Brasil, vol. II, pp. 236-7. 

(1) Castanheda, liv. V, cap. 18. 
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viagem ida por vinda, o mestre e o piloto de nau 2 escravos cada, o contramestre 
o mesmo número se for nau de mais de 300 tonéis, mas só 1 escravo se for de 
tonelagem inferior; todos isentos de direitos na Casa da Índia (»2). Desta e doutras 
licenças de deve ter usado e abusado, porquanto em carta ao governador, de 2 de 
Março de 1520, o rei, constatando que nas naus da Índia vêm escravos, mas que 
não são de proveito para o serviço de bordo e gastam muito mantimento e água, 
proíbe o seu embarque, excepto se forem necessários para os aparelhos dos navios, 
e se possível apenas até 20; não o tolhe porém nas naus de mercadores que tragam 
especiarias para a coroa em virtude de contratos (*3). Não era só por «liberdades» 
da tripulação ou acompanhando os donos regresso à metrópole que vinham 
escravos de além do cabo de Boa Esperança: tornara-se negócio. Assim, Simão de 
Miranda, que se apoderara da capitania de Sofala e Moçambique, manda escravos 
para Portugal, alguns tomados a mouros sem os pagar (*). No século xvil promul- 
garam-se de novo restrições. Em 1606 proibe-se a vinda de escravos machos de 
qualquer idade e a de moças escravas menores de 16 anos, sob pena de perda em 
benefício da Fazenda real; só as senhoras honradas continuam autorizadas a trazer 
consigo até 2 escravas. Outro alvará, em 1618, mostra que aquele não era cum- 
prido, de modo que vinham sempre escravos de menor idade ou sexo feminino, 
sem préstimo para a faina dos aparelhos de bordo e para pegar em armas em caso 
de ataque; mas: renova as proibições apesar disso (5). Ineficaz, como o anterior. Em 
1634 chegam à ilha Terceira as naus Nossa Senhora da Saúde e Sanctíssimo Sacra- 
mento, «mui faltas de água», «de sorte que alguns escravos pereceram à sêde» (5%). 
As «liberdades» da tripulação são uma vez mais consagradas pelo alvará régio de 
1652: o capitão-mór pode trazer 12 escravos, os escrivães, 2 escravos cada, como os 
mestres e os pilotos, os capelães 1 escravo cada, cada contramestre 1 escravo; todos 
esses forros de direitos na Casa da Índia; aos sotapilotos é concedida a liberdade de 
2 escravos a cada, forros de fretes e direitos (7). Entre os escravos que anualmente 
desembarcam em Portugal, Sassetti, em 1578, destaca, não pelo número mas pela 
qualidade, os japões e os chins, que exercem todas as artes com bom entendi- 
mento, sendo excelentes os segundos na cozinha. 

Os escravos entravam em Portugal por diversos portos. Nos primórdios, ou 
seja, a partir de 1441, o porto principal era Lagos, onde funcionou a Feitoria dos 
tratos de Guiné; e por este e outros portos algarvios continuaram a entrar, mesmo 
quando a Casa de Guiné se estabeleceu na capital. Ainda em 1490 e 1493-1496 oalmo- 
xarife de Lagos recebe 739 peças de escravos, que vende por 3570 030 reais (C. Q. 
n.º 380). Lisboa adquiriu importância com os contratos de Fernão Gomes. Por 1486 
funciona aqui o Almoxarifado dos Escravos, cujo almoxarife o é «dos nossos [do 
rei] escravos, que veem de Guyné, nesta nossa cidade de Lisboa»; aliás ocupa-se 
também das armadas de socorro às praças marroquinas e das casas da tanoaria 
(C. Q. n.º 404). O almoxarife João do Porto recebe, de 15 de Junho de 1486 ao 
fim de 1493, de peças de escravos 3 589 e em dinheiro 16511 876 reais; nesta soma 
entra o pagamento de contratos de estanco, como o dos rios de Guiné e o do rio 
dos Escravos (arrendados por Marchione); relacionado com a escravatura, temos 
daquele montante 14580278 reais. Em média anual, são 478 peças de escravos, 
neste período de 7 anos e meio. Tal número não representa de modo algum 
a) a totalidade dos escravos entrados na metrópole, visto respeitar só a Lisboa; 
b) a totalidade dos escravos entrados por Lisboa, visto abranger únicamente os 
escravos vindos por conta da coroa e uns quantos de particulares que pagaram 
direitos ou com o rei tinham contratos de participação relativos a essa impor- 
tação; mesmo esses direitos variavam, em certos casos eram só de vintena 


(:2) Regimentos das Cazas das Indias e Mina, cap. 159 (ed. D. Peres, pp. 134-6). 
(3) «Archivo Port. oriental», vol. V, pp. 52-3. 

(6% T. T., «Cartas dos viso-reis», n.º 144 (de Pero da Fonseca, Moçambique). 
(5) F. Almeida, vol. V, p. 129. 

(58) AHU, Índia— Avulsos (carta da princesa Margarida, Lisboa, 26-11-1636). 
(57) Regimentos das Cazas das Indias (ed. D. Peres, pp. 155-6). 
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(5%), noutros, de quarto e vintena, e havia as isenções. O almoxarifado trans- 
formou-se em Casa dos Escravos, tendo anexas a vintena de Guiné e feitoria 
das ilhas (por exemplo, C. Q. n.s 178, 611 e 370). Quanto aos anos de 1506, 
1507 e 1508 não consta da quitação que o almoxarifado recebesse escravos mas 
apenas dinheiro, pago certamente pelos particulares de direitos de escravos ou 
da sua compra à coroa: 10975 823 reais. Noutros anos a Casa recebe os escra- 
vos, mas da Casa da Mina: em três anos — 1511-1513 — o tesoureiro desta entrega 
àquele almoxarife 1265 peças; mas este também cobra em dinheiro a vintena 
dos escravos vindos de Guiné por conta de partes, e verbas dos contratos de 
estanco (C. Q. n.º 292, 296 e 297). Nos anos de 1515 e 1516 registam-se apenas 
286 peças (C. Q. n.º 298). Os escravos entram, pois, verdadeiramente pela Casa 
da Mina: o.recebedor em exercício de Março de 1494 a Abril de 1497 recebe 2234 
escravos machos e fêmeas (C. Q. n.º 449); outros funcionários da casa (tesoureiro, 
etc.) registariam outras entradas. 

Não dispomos de elementos que nos permitam avaliar a percentagem de 
escravos na população total do Reino. Relativamente a Lisboa, sabemos por Cris- 
tóvão Rodrigues de Oliveira que em 1551 havia 9950 escravos, 7 179 estrangeiros 
estantes e forasteiros e 80050 livres nacionais; num total de 100000 habitantes, 
a população escrava é um pouco menos de 10%. Em 1620, a darmos crédito à 
recolha de frei Nicolau de Oliveira, os escravos somariam 10470, ao passo que a 
população total alcançaria os 165000 habitantes ('%): estamos em 6,3%; número 
provâvelmente baixo, mesmo se descontarmos nos exageros dos viajantes estran- 
geiros, que chegam a atribuir à capital um quinto de escravos (caso de Sassetti em 
1578). Na sua investigação relativa ao Algarve quinhentista, Joaquim Magalhães 
encontra-os por toda a parte, e pode concluir: «Sem qualquer exagero — lembre- 
mos, mais uma vez, o papel de «entreposto» de escravos que o Algarve ha muito 
tem — podemos calcular a população escrava em cerca de 10%, para mais do que 
para menos, do total da população» (”). Convém, no conjunto do país, distinguir 
os grandes portos e zonas em contacto com o comércio ultramarino, do interior 
ou litoral limitado à pesca e cabotagem. No primeiro grupo é provável que os 
escravos atingissem 1/10 da população total- caso de Lisboa e do Algarve; no 
resto do país, essa percentagem diminuiria acentuadamente, anulando-se ou quase 
bem longe do mar, para o Nordeste. Andaria, no conjunto, por 5%? 

Em Lisboa, não admira que Munzer, em 1494, achasse «verdadeiramente 
extraordinária» a quantidade de escravos negros e acobreados (Itinerário, p. 51); 
tanto mais que vinha da Europa setentrional. Mas já em 1466 outro viajante, Ros- 
mithal, constata que no Porto há numerosos infiéis escravos, pois todos os anos 
aqui desembarcam «milhares» de cativos (Fabié, Viajes, p. 112): ordem de gran- 
deza inaceitável, aliás. Em Guimarães assiste a um baile de mouros (idem, p. 110). 
Em Setúbal, no Verão de 1484, Nicolau von Popplau pode comprar 2 escravos por 
que paga, nus, 60 cruzados (F. Almeida, t. HI, p. 224). O Hospital das Caldas da 
Rainha compra em Agosto de 1524 sapatos — 3 pares— para as escravas; em Outu- 
bro vende uma escrava moça, filha de outra que lhe pertencia também; a Miseri- 
córdia paga a viagem a uma escrava do Hospital que com os filhos vai em bestas 
a Vila Franca e em batel daqui a Enxobregas. Santa Cruz, em Coimbra, compra 
em Junho de 1534, por 10660 reais ambos, 2 negros de 6 ou 7 anos. Ao cavaleiro 
fidalgo da Casa Real Lopo Fernandes da Fonseca, morador na Ribeira de Santa- 
rém, fugiu um escravo abexim, que foi preso e ficou detido no Lumiar; pelo que 
o dono passa procuração, em Abril de 1580, para lho arrecadarem(). Eis, em 
Elvas, em 1634, duas escravas pretas, uma de cerca de 40 anos, outra de mais 
de 50, que são avaliadas em 40000 e 30000 reis respectivamente (F. Almeida, 
t.V,p. 152). 


(%%) Cf. Rebelo da Silva, Memoria sobre a população e a agriculture, p. 71. 
(?) O Algarve económico durante o século XVI, Lisboa, 1970. 
(8º) B. N. Lisboa, Pombalina 106, f. 303 (Livros de notas dos tabeliães de Santarém). 
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A presença dos escravos no Reino é bem atestada na literatura da época. No 
Cancioneiro Geral vemos Diogo Brandão, dirigindo-se ao bispo do Porto sobre 
4000 reais que tinha prometidos a um escravo de Martinho da Mota para ajuda 
da sua alforria: 


«Ho cativo meo forro, Lyvrayo de catyveyro 

fusco dantre lobecão, per-ynteiro 

nó se diz em maa tenção, sem minguar nhãa jota, 

vos pede, senhor, socorro, porque Martinho da Mota 

pera sua rredenção. jaa nom quita mais dinheiro» (T. HI, p. 165). 


E Nuno Pereira, se não fizer as trovas de resposta a Pedro de Sousa Ribeiro, receia 
que o penhorem; ora, como «Nã tenho beês nem dinheiro, / ey medo do pre- 
goeyro / num escravo penhorar» (t. V, p. 322). No auto vicentino, quando o clérigo 
da Beira e o filho vão à caça, rezam e comentam a reza; aquele pede: «Se beato 
imaculado / m'emprestasse o seu mulato» para o levar a ele e ao fato; e Francisco 
apoia, pois, além de 6 asnos, tem «mais úa mulatinha; vede se as havereis» (1526). 
Nas cerimónias também ressalta o aparato dos escravos: em 1571, quando vem o 
legado pontifício, cardeal Alexandrino, D. Sebastião vai ao seu encontro, e adiante 
do rei dois escravos pretos conduzem dois ginetes (Herculano, Opúsculos, t. VI, 
p. 79). 

Desde meados do século xv que a economia da ilha da Madeira, em pleno 
desenvolvimento, requeria a mão-de-obra escrava em quantidades crescentes. Essa 
forte procura incitou naturalmente a uma oferta numerosa, e que pelo seu número 
provocou inquietações quanto a tranquilidade social. Dai que se chegasse a limitar 
a entrada de escravos, particularmente das Canárias, cuja proximidade tornava os 
originários desse arquipélago perigosos; e o mesmo quanto aos trabalhadores livres 
ou semi-livres. Assim, o alvará de 12 de Maio de 1505 só autoriza a continuarem 
a servir os seus senhores, ou a entrarem ao serviço os que nasceram na ilha ou 
para ela vieram com menos de 7 anos; e mesmo em tal caso, exclui-os do emprego 
de pastores (*!). Todavia, por alturas de meio do século xvi há na Madeira uns 
3000 escravos, para uma população de 20000 habitantes (*): 1/6, acentuadamente 
mais do que na metrópole. Em 1552 teriam entrado uns 300. Na segunda metade 
de Quinhentos sentia-se a escassez de mão-de-obra, apesar disso (toda a economia 
madeirense está aliás a sofrer o declínio açucareiro). Razão por que o rei autoriza, 
em 1562, os produtores de açúcar a mandarem de dois em dois anos um navio aos 
rios de Guiné buscar escravos; esperava-se deste modo obstar à subida do preço 
do açúcar. Medida insuficiente. Novo alvará, em 1567, autoriza os madeirenses a, 
durante cinco anos, mandarem vir de Cabo Verde ou de outras proveniências 150 
escravos anualmente, concedendo-lhes franquia de direitos e taxas(*). Indique- 
mos por último, sera poder precisar, que nos Açores a percentagem de éscravos 
devia ser menor do que na Madeira, mas em compensação no arquipélago de 
Cabo Verde e em São Tomé e Príncipe era decerto superior: na ilha açucareira 
equatorial ao abrir o século xvi os escravos são pelo menos metade da população 
(fora os de passagem para comércio); e a sua proporção aumenta fortemente no 
decurso do século, para 3/4 do total ou mais. 

Convém comparar com a vizinha Espanha. As regiões onde se destaca pela 
sua importância numérica a escravagem são a Catalunha e sobretudo Valência e a 
Andaluzia, mais acentuadamente ainda as Canárias. Em 1565 Sevilha conta 6327 
escravos: 1/10 do total, portanto, da sua população. Cádiz tem, em 1616, nada 
menos de 500 escravos negros e 300 cativos mouros. A escravidão parece que 
aumentou numêricamente nas derradeiras décadas do século xvI e primeiras do 


(81) J. P. Ribeiro, Dissertações, vol. V, p. 325 (T. T., C. €. 1-5-22). 
(92) Elucidário Madeirense, artigo «Escravos» (com base nas Saudades da Terra, p. 251). 
(3) F. Mauro, Le Portugal et ['Atlantique, p. 185. 
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xvil(**). Noutro porto andaluz, este da região de Huelva, Palos de la Frontera, de 
1568 a 1579 os negros baptizados são 20% dos brancos que recebem o baptismo; 
a população negra orça por 300, quando a vila não deve contar senão uns 2500 
habitantes: 12%, por conseguinte. Aliás, dos portos andaluzes os funcionários, 
militares, eclesiásticos e mercadores que vão para a América levam consigo escra- 
vos negros (8º). 

Com o arranque da economia açucareira no decénio de 1540, põe-se no Bra- 
sil o problema da mão-de-obra, que por então é resolvido com a escravização do 
índio. Desde cedo, porém, se tentou a importação de negros: é Duarte Coelho que 
em 1543 procura trazê-los para Pernambuco, mas parece que não consegue, é Pero 
de Góis, dois anos depois, que pede seis para os seus engenhos. Deveriam ser 
raros até meio do século, quando então começam a afluir(ss). O próprio rei deve 
ter lançado o movimento. Nóbrega, em 1552, escreve: «depois. que vieram os 
escravos dei-rei, de Guiné a esta terra» (também por ordem régia seguiu para lá 
gado vacum); os jesuítas aproveitam logo para obterem alguns escravos, note-se 
bem). Nessa década inicial da segunda metade de Quinhentos espalham-se toda- 
via aceleradamente. Em 1559 Nóbrega já constata fugas de negros de Guiné em 
massa para os matos, protegidos pelos índios do Para açú e da ilha de Tapariqua; 
nos Ilhéus os índios saltearam uma roça de André Gavião onde estavam 8 negros 
de Guiné «doentes e tristes». O governador tem de mandar forças armadas inter- 
vir com dureza (%). Por alturas de 1570, segundo estimativa de Maurício Goulart, 
viveriam no Brasil 2000.a 3000 negros. Quando, em 1583-1585, Fernão Cardim 
percorre as capitanias, avalia em 2000 a escravaria de Guiné na vila e termo de 
Pernambuco (onde a população portuguesa excede 2000 vizinhos), e em 3000 ou 
4000 na Bahia, coexistindo com 8000 índios cristãos e mais de 3000 vizinhos 
portugueses; nas capitanias meridionais não assinala negros, o que não quer dizer 
que não existissem, mas o seu número não devia ser significativo. O índio conti- 
nuava a ser O trabalhador mais numeroso. Mas poucos anos volvidos, por 1589, já 
Gabriel Soares assinala mais do dobro de escravos negros em Pernambuco: 4000 
ou 5000; e o mínimo de 4000 para a Bahia. Afigura-se-nos que a evolução demo- 
gráfica brasileira pode ser balisada do seguinte modo: a meio do século XVI, uns 
2000 brancos e o dobro de escravos, praticamente todos índios; por alturas de 
1600, a população branca eleva-se a uns 30000, e os escravos de todas as prove- 
niências a uns 120000. Consideramos baixo o quantitativo de 13000 a 15000 
negros que Mauro adopta para esta última data; segundo este historiador, em 30 
anos, de 1570 a 1600, teriam desembarcado nos portos brasileiros uns 50000 
negros, e no meio século seguinte (1600-1650) uns 200 000 (8). Na realidade, só 
Angola exportava anualmente umas 4000 peças até 1587 e umas 7500 depois 
desta data, atingindo 10 500 entre o primeiro e o segundo quartel do século XVII; 
dessa exportação, cerca de metade encaminhava-se para as Índias de Castela, e 
umas 1000 peças iam anualmente para o entreposto de São Tomé; portanto, só 
de Angola deve o Brasil ter recebido mais de 52000 peças de escravos de 1570 a 
1600, ora há que somar a este número as importações de escravos de Guiné, que 
podem ter atingido outro tanto (o golfo desempenhará um grande papel neste 
trato no século xviI, a troco de tabaco). Em 1600 os escravos negros não deveriam 
ser menos de metade da população escrava brasileira, ou seja, uns 60000. Para 


(6%) A. Dominguez Ortiz, La esclavitud en Castilla durante la Edad Moderna (nos Estudios de hist. 
social de Esparia, t. Il, Madrid, 1952; Verlinden, ob. cit., vol. 1, p. 842. 

(65) Vicenta Cortés Alonso, La población negra de Palos de la Frontera 1568-1579, em XXXVI 
Congresso Internacional de Americanistas, vol. III, Sevilha, 1966; La trata de esclavos durante los primei- 
ros descubrimientos 1489-1516 «Anuario de Estudios Atlânticos», n.º 9, Madrid, 1963, pp: 23-46; La escla- 
vitud en Valencia durante el reinado de los Reyes Católicos, Valência, 1964. 

(85) A. Marchant, ob. cit., pp. 99-100 (com base em docs. publicados na Hist. Col. Brasil, vol. III, 
pp. 314 e 262). 

(97) Cartas jesuiticas, vol. I, pp. 138-9. 

(6) Bahia, 5-VI (Cartas jesuíticas, vol. I, pp. 210-1). 

(9) L'Atlantique portugais et les esclaves, pp. 49-52. 
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África exporta o Brasil aguardente, tabaco e também os preciosos zimbos, esses 
búzios miudinhos que são o dinheiro de Angola: apanham-nos no rio das Carave- 
las, na capitania de Porto Seguro, e deles Não pipas cheias, retornando de Angola 
os, navios ajoujados de negros (7º). Veremos aliás que por seu turno o Brasil reex- 
porta escravaria para o Potosi e Peru. 

Se no contexto atlântico os portugueses e espanhóis é que assentam verda- 
deiramente a economia escravagista, no Indico os primeiros e no Extremo Oriente 
uns e outros adaptam ao seu domínio as instituições de escravidão existentes e 
servem-se da escravaria. Logo a ilha de São Lourenço (Madagascar) era reserva- 
tório onde as cidades mouras da África oriental e as cidades indianas vinham buscar 
escravos. A própria sociedade malgache utilizava os escravos para as suas lavouras e 
criações de gado. Albuquerque, em 1507, informa que aqui tratam naus.de Melinde e 
Mombaça em escravos e mantimentos (Cartas, vol. 1, p. 3). Pois a Câmara de Goa 
está interessada em mandar uma nau a esta ilha carregar 80 cafres homens, a 
vender por 10 pardaus cada, no mais, pelos moradores, com obrigação de os man- 
darem remar nas galeotas da cidade('!). Da costa continental também seguem 
pretos para a Índia. Por exemplo, em 1521, passado Agosto, estão na enseada de 
Cambaia 2 zambucos de mouros de Brava carregados de escravos pretos e sândalo 
branco (Castanheda, liv. V, cap. 68). Ora ainda em 1596 Pawlowski testemunha a 
chegada aos portos indianos de escravos da Africa Oriental, que no destino se 
vendem a l6 e a 7 florins, consoante o sexo, masculino ou feminino. 

Desde que se instalaram no litoral africano do Índico os portugueses partici- 
param no tráfico de escravos e de escravos se serviram quer para penetrar no ser- 
tão quer para a sua vida quotidiana. O feitor de Sofala recebe 26 peças de escra- 
vos de Janeiro de 1505 ao fim de 1506 (C. Q. n.º 470), e 12 em 1514-1515 (C. Q. 
n.º 545), decerto para o meneio da feitoria. Quando, em 1572, Francisco Barreto 
penetra de Sena para Mongaz, utiliza mais de 2000 escravos para lhe transporta- 
rem o fato(7). Em Sofala, no século xvii, há 3 portugueses casados e 2 por casar, 
que têm alguns cafres cativos, gente de armas; nas terras de Sofala, segundo 
Barreto Rêsende, só os que são cativos dos portugueses se fazem cristãos, e a 
cristandade apenas lhes dura enquanto dura o cativeiro (f. 761/v). No reino de 
Manica, na mesma época, esse secretário de Estado constata diferentemente que a 
cristandade é mui larga tanto dos cafres cativos dos portugueses, que são os que 
logo se convertem, como dos mais (f. 82v): interessa destacar que os portugueses 
têm pois escravaria preta. Em Sena, por alturas de 1561, estão 10 ou 15 portugue- 
ses de assento, bem como alguns cristãos da Índia, que viviam amancebados; e há 
nada menos de 500 escravos portugueses, que o P.: Gonçalo da Silveira baptiza (7). 
Setenta e tal anos volvidos, vivem aí uns 30 casados brancos, cada qual com 40, 
uns, 50, outros, e alguns 100 cafres cativos (Barreto Resende, f. 81v). Nesta última 
data, em Tete habitam uns 20 casados brancos, que têm muitos cafres cativos, 
todos mui boa gente de armas (também os de Sena andavam armados de espin- 
gardas) (idem, ff. 82v-83). Esta sociedade em que os portugueses constituem 
pequenos núcleos esparsos alicerça-se portanto em abundante escravaria, cujo 
número é de várias vezes o dos donos brancos. Mais ainda. Todo o trato e mer- 
cancia que fazem os portugueses pelas terras de Mokaranga — escambo de roupas 
por ouro e marfim— é por mão de cafres, ou cativos, ou conhecidos, esclarece-nos 
Barreto Résende (f. 85). Pirâmide social que já caracterizava as cidades mouras do 
litoral africano. Assim, Quiloa, ao abrir o século xvi, cuja população é de 4000 
habitantes, conta como maior número os escravos negros, frente à minoria domi- 
nante de mouros alvos honrados (74). 

A Abissínia é outro grande reservatório de escravos. Constata-o Duarte 
Barbosa ao redor de 1515 (p. 256) e igualmente Francisco Alvares pouco depois 


(?) Frei Vicente do Salvador, Hist. do Brasil, liv. IL, cap. 5 (1627). 

(!) De Francisco Palha ao rei, Goa, 26-X11-1553 (Missões Insulíndia, t. II, p. 116). 
(72) Relato de Monclaro, em Theal, Records, vol. 1H, p. 188. 

(?) P.º Luís Frois, Goa, 15-X11-1561!, Theal, vol. Il, pp. 106-7). 

(4) «Viagem de D. Francisco de Almeida», no Ms. V. Fernandes, pp. 14-17. 
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(Parte I, cap. CXXXIV): são os abexins muito estimados, como escravos, pelos 
mouros, valem mais do que os de outras etnias; agudos, fiéis, bons homens, são 
gentios mas convertem-se facilmente ao Islame e ficam bons mouros, e também 
já há, entre os do reino de Damute (a poente do Preste), muitos cristãos. De escra- 
vos abexins se enchem a Arábia, a Pérsia, a Índia, o Egipto e até a distante Gré- 
cia. A exportação faz-se pelo porto de Messauah e também (Suma Oriental, p. 333, 
de 1512-1515) pelos de Zeila, Bárbora e outros do mar Roxo e golfo de Adem; o 
principal trato é com Ádem (em troca de panos baixos e ninharias), mas outros 
mercados árabes e Cambaia servem de redistribuidores; seguem ainda para Ben- 
gala (idem, p. 329). Os abexins são cativos quer pelos alarves do litoral quer pelos 
cristãos, que os vendem aos mouros— e os vendidos, logo mouros se tornam. 

Na Índia a escravidão encontra-se por toda a parte, embora pareça predo- 
minar no Norte islamizado—no Dekkan(7). Os templos, em particular, dispõem 
de numerosa escravaria. A escravidão tem por origens: a) o nascimento; b) a insol- 
vência—o devedor é entregue como escravo ao credor; c) O cativeiro na guerra; 
d) a venda de si próprio e da família, em caso de necessidade extrema (por exem- 
plo, de fome); e) a venda de mulheres volúveis pelos religiosos fiscais de costu- 
mes; f) a venda, por ordem do governador, de vagabundos sem família nem senhor; 
g) e também a importação, que fornece fortes contingentes. O escravo alinha com 
o gado, com as jóias, com a terra, com as especiarias — portanto, nos bens móveis 
ou de raiz, idênticamente ao que sucede no império português e afinal em todas 
as sociedades escravagistas. Na capital do reino mouro de Bidar o russo Nikitin, 
em 1470, assiste ao tráfico de negros, com o de cavalos e sedas (ed. Major, p. 12). 
Os portugueses aproveitam-se quer da instituição quer das correntes de escra- 
vatura. Assim, em Diu, entre 1621 e 1633, há na cidade uns 60 casais de portu- 
gueses com outros tantos escravos (Relação das plantas, p. 20). Em Chaul, em 
1546, há 350 homens portugueses «e os escravos são muitos e valentes» (7). Em 
Janeiro do ano seguinte, o capitão queixa-se de que, por negligência do feitor, 
fugiram, destapando uma bombardeira, 29 negros e 1 negra, que já deviam ter sido 
enviados a Goa (77). No século xviI esta cidade luso-indiana continua a importar escra- 
vos (Relação das plantas, p. 30). Em 1506 e 1507 o feitor de Cochim recebeu 25 
escravos (C. Q. n.º 445). Além do trato, a tomadia representava uma fonte cauda- 
losa de escravaria. O feitor das presas da Índia arrecadou, de Outubro de 1505 a 
igual mês de 1509, de quintos, 102 escravos (C. Q. n.º 256): número baixo, ainda. 
Mas volvidas umas décadas constata-se que se tomam cada ano na Índia 5000 a 
6000 escravos; dessa tomadia o rei não retira a devida utilidade; devem-se reter 
uns tantos para as galés, e os restantes serem avaliados e provido ao seu res- 
gate (7º). Por outro lado, a fim de esvaziar as cadeias, o governador Nuno da Cunha 
achou por bem cumprir a disposição do direito indiano que entrega -o devedor 
insolvente ao credor; zelo que o rei achou excessivo, limitando esse serviço depen- 
dente a 4 anos e deixando ao preso a faculdade de escolher entre essa situação e 
a cadeia (79). Mesmo em circuitos secundários vemos os portugueses a interferirem 
na escravatura: assim, em 1548 Jerónimo Butaca manda da ilha Maldiva, além de 
4 gundras com cairo e outras mercadorias, 2 escravos, um rume e um nobi (39). 

Ao tomar Malaca, em 1511, Albuquerque manteve a instituição dos amba- 
rages, escravos do rei. Mas todos os portugueses aqui estantes ou de passagem têm 
escravos. Vemos, por exemplo, por alturas de 1557, o P.: Dias ir pela cidade a 
doutrinar os meninos, e depois fazer uma prática aos escravos e escravas dos por- 
tugueses (31). Em 1561 o P.: Jerónimo Fernandes observa que Malaca é quase toda 


(75) Appadorai, pp. 313-319. 

(78) De António de Sousa, 6-VI (T. T., São Lourenço, t. II, f. 225). 

(77 14-11-1547 (idem, t. II, f. 152). 

(78) T. T., Cartas dos viso-reis, n.º 185, item 6.º 

(79) Cartas dos reis à cidade de Goa, 1, f. 4, de 26-11-1532 (Filmoteca Ultramarina). 
(809) Cochim, 13-IV (T. T., São Lourenço, t. III, f. 34). 

(81) De Paulo Gomes, Malaca, 11-X1-1557 (Missões Insulíndia, vol. II, p. 290). 
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de cristãos, há apenas alguns gentios e mouros mercadores forasteiros; aqui vêm 
todos os anos muitos navios carregados de negros e gente cativa, vindos de Java 
e Sunda, Sião, Pegu, China, Bornéu, Macassar, Timor, Solor e, de outra banda, 
de Bengala (*). Mas de Malaca também se reexportam escravos: assim, em 1620, 
vai um navio com esta carga a Manila. O arquipélago espanhol é então fornecido, 
em parte, por mercadores e navios portugueses: já em 1612 foram àquele porto, 
provenientes de Macau e da Índia, nada menos de 7 veleiros (que também leva- 
vam outras mercadorias) (3). Nas ilhas Molucas o dominio português assentou 
igualmente na escravaria. Em 1550, o P.e João da Beira vê os portugueses a vive- 
rem com suas mulheres, naturais da terra, e dispondo todos de escravos e escravas, 
também indígenas, a quem procura doutrinar (*). Mas também tinham escravos 
importados, especialmente papuas, «gente viva de engenho» (). Neste mundo da 
Insulíndia podia-se aliás escolher consoante os dotes naturais das diferentes etnias: 
das ilhas de Cubo, por exemplo, vinham para todas as escápulas escravas «perfei- 
tas de obras de bastidor» (3º). 

Quando Holandeses, Ingleses e Franceses passaram a estar presentes nas 
Índias Orientais, não descuraram o trato dos escravos, e a esta mão-de-obra recor- 
reram, como seria de esperar. Assim, em 1622, os holandeses de Paleacate (Puli- 
cate) recebem de Djakkarta ordem para comprar todos os escravos que puderem: 
nada menos de 30000 (não há dúvidas quanto ao número, escrito em algarismos e 
por extenso), a fim de abastecer as ilhas de Banda e outras da Insulíndia. Só o 
navio Dortdricht, vindo daquele porto javanês, carregou no porto da costa oriental 
da Índia 800 escravos (Letters received, vol. IL, p. 127). Os portugueses aproveitam 
o aparecimento de novos compradores. Os estabelecidos no Arracão, de parçaria 
com arraconenses, salteiam Bengala, cativando hindus e mouros, e vendem-nos 
depois aos comerciantes holandeses, ingleses e franceses ou aos Moghores (*7). 

Desde os assaltos às Canárias e pirataria no Estreito que os portugueses for- 
necem escravos a Castela e Aragão. Com a instalação em praças marroquinas e as 
relações directas com a Terra dos Negros essa exportação avoluma-se; como 
durante décadas Portugal se mostrou zeloso do monopólio da navegação para essas 
paragens, e teve a força para o impor, a escravaria preta que encontramos nos 
outros reinos peninsulares tinha de provir do tráfico português. Os interesses do 
círculo dos exportadores entram mesmo em conflito com a procura do mercado 
interno. As Cortes de 1472-1473 agravaram-se da saca de escravos para fora do 
Reino, e por uma dupla razão: por um lado, a escravagem de Guiné — os negros — 
contribuíam para povoar o Reino, davam a mão-de-obra para secar paúis e arrotear 
novas terras; os cativos vindos do Norte de Africa serviam essencialmente para 
obter proveitosos resgates, e mais valia que fossem portugueses a ficar com esse 
proveito do que cedê-lo a estrangeiros. Mas o rei não defere, alegando como 
escusa que o elevado número de escravos que desembarcam no Reino embaratece 
excessivamente o seu preço, e portanto é preferível vender boa parte para o estran- 
geiro, a fim de conseguir melhor lucro. Todavia acha bem que se proteja o mer- 
cado interno, e para isso determina que todos os escravos sejam trazidos ao Reino, 
donde só poderão sair com licença de saca, cabendo às licenças atender à procura 
interna (8%). A exportação manteve-se normalmente. Tanto assim que o regimento 
da Casa da Mina, de 1509, prevê os emolumentos que levarão os escrivães por 


p 


passarem os alvarás que é ordenado darem para a saída dos escravos destes Rei- 


(82) 2-XII-1561 (idem, p. 365). 

(83) Chaunu, Le Pacifique des Ibérigues, pp. 153 e 155. 

(84) Missões Insulíndia, vol. IH, pp. 14-15. 

(85) P.º Baltasar Dias, Malaca, 19-X1-1556, segundo informação de Maluco, do P.º João da Beira 
(idem, vol. II, p. 254). 

(89) B. N. Madrid, n.º 3015, f. 102 (1602 ou 1604). 

(37) Mookerji, Indian Shipping, pp. 210-1 (com base em fonte publicada no «Journal of the Asiatic 
Society of Bengala», Junho de 1907). 

(88) Gama Barros, t. IV, p. 384. 
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nos: 30 reais por cada peça de escravo (aliás como até então) (3º). Desta saída 
demos um exemplo, para Barcelona: em 16 de Junho de 1489 um mercador de 
Lisboa Pedro Dias, vende naquela cidade a dona Eleonor, mulher de um honrado 
donzel daquela cidade, uma serva e cativa sua, negra, de nação de Guiné, de 25 
anos ou cerca, e a filha dela, de 2 anos ou cerca, por 36 libras barcelonesas (ºº). 
Thomas de Mercado, em 1587, atesta que prosseguia o caudal de escravos negros 
das ilhas de Cabo Verde para Sevilha (liv. IV, cap. 3). Vimos já o capitão de 
Azamor vender como escravos para Castela os mouros que se apresentavam para 
se converter. 

O caudal de saca de escravos para Castela foi sempre o de maior volume em 
relação à Cristandade e Mediterrâneo. Mas outra corrente de exportação a partir 
de bases portuguesas o sobreleva, e em muito: a que desagua no Novo Mundo. 
Por alturas de 1534 Garcia de Rêsende dá justa visão destes movimentos. Refe- 
rindo-se aos escravos, informa (Miscellanea, n.º59): 


«é cousa que sempre val 
e tresdobra o cabedal 
em Castela e nas Antilhas.» 


Lucro aliciante, pois, de 200% (na compra na Africa negra já se ganhava cinco e 
sete vezes o cabedal empatado). Quando, cerca de 1525, o bacharel Alonso de 
Prada propõe asiento entre os reis de Espanha e Portugal, esclarece que se pode- 
riam comprar os escravos, em média, a 20 ducados, e postos nas ilhas (Antilhas), 
com todos os custos, sairiam a 30 ou 32 (º). Na realidade, já em 1518 se tentara o 
estanco, para suceder ao período de. remessas livres, que acabou por 1513, e para 
substituir o regime de licenças, que então vigorava. Naquele ano é concedido pela 
coroa espanhola ao governador de Bresa Lourenço de Gouvenot; ora o que importa 
aqui destacar é que este, por seu turno, cede a exploração a uma parçaria composta 
de Domingos de Forves, Agustin de Vivaldo e Fernando Vasques: pois já encon- 
trámos o primeiro e o último associados a contratar com o rei de Portugal a saca 
de escravos da ilha de São Tomé, em 1526. Em 1528 a introdução de escravos nas 
Indias de Castela — 4000 negros por ano— é arrematada pela Grande Companhia 
dos Alemães, os Welser, graças a dois dos seus associados, Eynger e Sayller, desde 
1525 naturalizados em Sevilha. Para obter os negros, a Companhia alemã teve de 
passar contratos com fornecedores portugueses (7). Todavia, até 1592 vigora predo- 
minantemente o sistema das licenças. 

Na realidade, desde o segundo decénio de Quinhentos que na América espa- 
nhola eram introduzidas quantidades crescentes de negros. O primeiro levanta- 
mento de escravos dá-se em 1520, no engenho de Diego Colon, segundo almirante 
das Indias, e a partir de então a coroa começa a preocupar-se com a ameaça social 
que representa o elevado número de negros: por cédula de 27 de Dezembro de 
1523 aconselha-se a que ninguém tenha de negros mais de 1/3 dos livres que 
compõem a família e servidores, e estes 2/3, de gente capaz de pegar em armas 
em caso de necessidade (3). Como vimos na 1.: Parte da presente obra, desde 1520- 
-1525 que aflui a Lisboa ouro das Antilhas, em pagamento de remessas de escra- 
vos. Examinemos uns quantos casos de envios. É, em Novembro de 1532, o navio 
Santo António, capitão e piloto Martim Afonso, que carrega em São Tomé 201 
escravos com marca de Guiné (o G), bons, gordos e bem curados, e mantimento 
para eles — inhame, avelãs biscoitadas, azeite de palma —, para levar a São João 
de Porto Rico e entregar ao feitor del-rei João Pais e ao feitor em São Domingos 


(82) Regimentos das Cazas das Indias e Mina, cap. 125 (ed. Peres, p. 99). 
(º9) Verlinden, L'esclavage dans Europe médiévale, vol. |, doc. n.º HT; cf. p. 361. 
(º1) Rozendo Sampaio Garcia, Aprovisionamento de escravos negros na América (São Paulo, 1962), 


(º2) Rozendo S. Garcia, Aprovisionamento de escravos na América, pp. 8-10. 
(º3) Idem, p. 6. 


176 


Martim Fernandes de Abreu. Em Fevereiro de 1533 o navio Santa Maria da Luz, 
capitão e piloto João Guisado, embarca na mesma ilha de origem 240 escravos (e 
o mesmo mantimento); às Antilhas chegam 202. Em Junho de 1534 é no galeão 
Conceição, capitão Pedro Monteiro, que embarcam 250 escravos (e 22 cestos de 
milho das Antilhas —- maiz— e 20 gamelas para nelas comerem os escravos); às 
Antilhas chegam 167; em Dezembro do mesmo ano vai de São Tomé outro 
galeão, o São Miguel, tendo como capitão o nosso já conhecido João Guisado, com 
201 escravos (e milho maiz) para o mesmo destino (º*). Saltemos dois decénios. 


- Em 1557 assistimos a Francisco de Rojas carregar naquela ilha equatorial portu-' 


guesa escravos com destino a São Domingos, vinde.a Lisboa pagar os direitos de 
saida; por essa mesma altura vêm daquela ilha antilhana 3 navios com dinheiro 
para Lisboa, provavelmente para pagamento de contratos de fornecimento de 
escravos (). Em Novembro partiu para o mesmo destino uma nau de Bento Rodri- 
gues, com 200 escravos; de São Domingos desaferrou em fim de Fevereiro de 
1558, ancorando no Tejo em 25 de Junho (*). Em Outubro de 1560 o embaixador 
português é encarregado de pedir a Felipe II a concessão a Francisco Dias do 
Amaral, desembargador do Paço e do Conselho do Rei, 300 licenças graciosas de 
escravos, para os poder enviar ao Peru em navios portugueses, que partirão de 
Lisboa com registo da Casa de Contratación de Sevilha; pede mais, para os contra- 
tadores de Cabo Verde, 700 licenças pela taxa, de que têm necessidade para forne- 
cer seu trato (7). Certamente para se furtar aos direitos de saída, Pero Roiz, que 
partira da costa de Guiné com 150 escravos, e fora ter à ilha de São Domingos, 
fingira que o fizera por arribada; mas os ministros castelhanos apreenderam-lhe a 
mercadoria, o embaixador na corte espanhola obteve cédula contra o infractor, e 
o feitor em Sevilha conseguiu apanhá-lo e fazê-lo citar (2º). Manobra que devia ser 
corrente. 

Como escreveu Rozendo Garcia: «Tão logo a coroa espanhola abandonou o 
sistema monopolista dos primeiros «asientos» para adoptar o regime das «licen- 
ças»... começaram os portugueses a surgir como beneficiários das concessões desti- 
nadas a suprir as necessidades de diferentes centros coloniais da América Espa- 
nhola». E cita Lourenço Alvares, com uma licença de 100 negros; Bento Vaz, com 
duas, uma em 1563 e a segunda em 1565, de 600 e 650 respectivamente. Em 1558 
obtivera Manuel Caldeira uma licença de 2000 negros, e em 1578 é autorizado 
Henrique Freire a fazer entrar 1000 (ob. cit. pí 12). Mas também participam do 
tráfico espanhóis, como é o caso dos burgaleses Torres em 1541, que abastecem 
Honduras. O que é certo é que a meio do século já a exportação para as Índias de 
Castela é o principal destino da escravatura sacada da costa africana desde Cabo 
Verde a Manicongo; por essa altura ainda a concentração se faz sobretudo na ilha 
de Santiago, aonde vêm carregar de pretos os navios mercantes de todas as prove- 
niências, e que rumam «massime» para aqueles portos de além-Atlântico (Navega- 
ção de Lisboa a São Tomé, 1553, cap. VII). 


O quantitativo anual das remessas não nos é conhecido senão a partir de 1577. Durante 9 anos 
são enviados para as Índias de Castela, segundo os registos da Casa de Contratación, 12820 escravos, ou 
seja, em média, 1424, assim distribuídos (*”): 


1577 2511 1580 s14 1583 2039 
1578 1358 1581 1003 1584 1169 
1579 770 1582 1766 1585 1690 


(3) T. T., €. C. I1-180-21, 11-181-67, I1-196-14 (Hist. Colon. Brasil, vol. III, p. 193). 

(º5) D. Sancho de Córdoba, Lisboa, 2-IX-1557 (Simancas E 379). 

(5 D. Juan, Lisboa, 28-VI-1558 (Simancas E 380). 

(7) Da Rainha, Lisboa, 25-X-1560 (Simancas E 381, f. 4). 

(º*) De Nicolau Botelho ao rei, Sevilha, 7-I-1565, T. T., €. C. 1-107-42. 

(9) Sevilha, Archivo General de Indias, Cedulario 2766, liv. II, em Rozendo Sampaio Garcia, 


ob. cit., p. 23. 
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Números certamente inferiores à realidade, porque oficiais, e de Angola, por exemplo, vimos já que um 
terço da escravatura sai furtada aos direitos. De 1575 a 1578 dos portos angolanos saiem uns 4000 escra- 
vos anualmente, destinando-se a maior parte às Índias de Castela, embora, a fim de só pagarém metade 
dos direitos, oficialmente sejam carregados para o Brasil; portanto, só o mercado angolano deve contri- 
buir com uns 2000 por ano para as escápulas espanholas do Novo Mundo; a que há que somar os 
provenientes da Guiné. De 1585 a 1595 Rozendo S. Garcia não encontrou estatística no Archivo de 
Indias, e supôs por isso que se dera um colapso do tráfico negreiro durante esse decénio (pp. 24 e 44 
da ob. cit.). Não é de crer. Angola aumenta, e sensacionalmente, a sua exportação, que de 1587 a 1591 
é oficialmente de 5032 em média anual para todos os destinos, devendo na realidade exceder as 7500 
peças; deste montante, metade encaminhava-se decerto para as Índias de Castela: logo, pelo menos 3500 
por ano, muito provâvelmente mais. Entretanto, abrira-se outra via de penetração na América espanhola: 
a do rio da Prata para o Peru. Certamente já frequentada, mas sem regularidade, desde meados do século, 
é todavia com a união dinástica que revela verdadeiramente as suas possibilidades. Na representação 
de António Lopes de Ilhoa, de 1590. indica-se que nesse rio «ha quatro anos que temos comércio», 
o que nos reporta a 1586. Esse mercador pede então que «posa meter no Peru mil e dozentas licenças 
de escravos de Guiné livremente de qualquer parte que lhe milhor acomodar, pagando os direitos por 
saída aos contratadores, naveguadas pelo rio da Prata»; ou seja, 1200 peças anualmente durante 6 
anos (100), Na realidade, já em 1584 a Audiência de Charcas autoriza a entrada por Buenos Aires de 
escravos para o bispo de Tucumán, e é de 1586 a abertura dos registos alfandegários deste porto. Esse 
bispo, português, Francisco de Vitória, desempenha papel decisivo no entretecer de relações comerciais 
com o Brasil por intermédio da região do Prata. Toda a prata que circula no Brasil e em Angola, como 
já vimos, lhe vai do Peru, e a São Vicente, Santos e Bahia vão do rio da Prata buscar panos, ferro, obras 
de cobre (de indústria europeia), açúcares — e escravos (!9l). As autorizações de comércio, como as de 
1602 e 1608, não servem de mais do que de capa a intensíssimo contrabando. Pyrard de Laval descreve 
esse tráfico triangular: os navios vão dos portos angolanos carregados de escravos, que vendem no mer- 
cado platino, e daqui, com retorno de metal branco em grande quantidade (embarcado às escondidas), 
seguem para Os portos brasileiros meter carga de açúcar e doçaria, que levam a Portugal (Voyages, t. JI, 
pp. 382-6). Mas, além das remessas de escravagem em direitura, o Brasil também reexporta número 
nada insignificante de peças: estima-se que, para finais do século xvi, seguiam daí para as minas do 
Potosi e Peru uns 250 negros anualmente (102). 


Em 1595, ao regime de licenças concedidas por um ano pela coroa para O for- 
necimento de escravos às Indias de Castela sucede o regime dos contratos — asien- 
tos. Esclareça-se que, conforme já tivemos ensejo de verificar, à saída dos mercados 
de escravatura vigorava já esse regime de contratos, com áreas geográficas delimi- 
tadas — Angola fora retirada do contrato de São Tomé, por exemplo. De 1587 a 
1593 são contratadores do trato e avenças do reino de Angola Pedro de Sevilha e 
António Mendes Lamego: ora uma das cláusulas autoriza-os a remeter anualmente 
para as Índias de Castela até 1/3 da saca de escravos. Uma cédula régia, de 27 de 
Dezembro de 1589, fixava aliás o máximo de peças cuja entrada na América espa- 
nhola estava autorizada: 3000 por ano (13). Verificâmos, porém, que a parte da 
exportação com esse destino atingia realmente, quando não ultrapassava, a metade 
da saca de Angola, e só desta proveniência não seria inferior a 3500. E com o 
decorrer do tempo, apesar do incremento da procura brasileira, essa parte avolu- 
mar-se-á até. Mas o contrato não significa exploração únicamente por conta do 
contratador. O contratador é obrigado a conceder a quem lho requeira licenças de 
saca pelo preço estipulado, de modo que o regime efectivo não é o de monopólio 
mas antes o de oligopólio. O mesmo se dará com os contratos não já de saca de 
um mercado mas de fornecimento a uma, ou a um conjunto de escápulas. 


Mas o sistema de contratos mesmo para o fornecimento das Índias de Castela não surge abrup- 
tamente ao findar o século. Fora já ensaiado, por exemplo, com os Welser, em 1525, altura também em 
que o bacharel Alonso de Prada propõe um acordo entre as duas coroas, portuguesa e espanhola. Por 
1566 Felipe IH pretendia seguir esta via. O seu embaixador em Lisboa, Alonso de Tovar, trata com o 
Cardeal D. Henrique e com o contador-mór; suspenderam-se mesmo as operações de arrematação de 
contratos do Ultramar português, e que assentavam nas bases seguintes: os contratadores comprariam 
ao rei uma parte dos escravos que lhe vêm de direito, a 50 ducados, e além disso tratariam por sua 


(1009) B. N. Lisboa, Pombalina 644, F. 111. 

(1º!) Alice P. Canabrava, O comércio português no rio da Prata 1580-1640, caps. Vl e VIL 

('º2) British Museum, Ms. n.º 20999 (Minas de Espafia y America), cit. por G. Scelle, Traite 
négriêre, t. 1, p. 382. : 

('3%) Rozendo S. Garcia, 0b. cit., pp. 24-25. 
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conta em Guiné a compra de outros, pagando a respectiva licença à coroa; os contratadores obrigavam-se 
a obter da coroa espanhola licenças quer para os seus próprios escravos quer para os que levassem por 
conta do rei de Portugal, remetendo-os para as Índias de Castela; de toda a fazenda far-se-iam a monte 
5 partes, sacando todas as avarias e custos: 3 do rei, 2 dos contratadores. Parece porém que o poder 
central espanhol queria o acordo unicamente entre as duas coroas, excluindo os contratadores (Siman- 
cas, E 384); talvez por isso não se entrou por então neste regime. Vale a pena recordar que pela mesma 
época começam as tentativas de contratos na rota do Cabo: estamos numa viragem da organização 
do trato. 

Até 1595 parece que os genoveses participaram em posição de destaque no tráfico negreiro para a 
América espanhola (194). Mas nessa data é firmado o primeiro grande asiento e é um português quem 
vence o lanço; em mãos de portugueses se conservará o contrato, salva curta interrupção, até 1640. De 
1595 a 1600 esteve em vigor esse contrato com Pedro Gomes Reinel, que se obrigava a remeter anual- 
mente para as Índias de Castela 4250 peças, pagando à coroa 100000 ducados, ou seja, por licença, 
23h. Por seu turno, a venda de licenças pelo arrematante far-se-ia em Lisboa, Sevilha, Cádiz ou nas 
Canárias. O arrematante devia depositar caução, em juros sobre as duas coroas, de valor igual ao paga- 
mento de ano e meio. Reinel não conseguiu depositar em devidoltempo senão pouco mais de um terço 
da caução, e a exploração do contrato esbarrou com múltiplas dificuldades, proveniehtes sem dúvida 
sobretudo do inveterado contrabando. Não sabemos qual o número de escravos efectivamente transpor- 
tados (Rozendo S. Garcia contradiz-se, porquanto a p. 44 considera que no período legal foi de 5241, 
e ap. 151 declara que falta o respectivo registo). Pensamos que a diferença para o compromisso assu- 
mido deve ter sido de 6367 licenças, visto ser este o número carregado a favor do contratante seguinte 
por não ter sido utilizado por Reinel; se esta interpretação fôr a correcta, naqueles S anos em que vigo- 
rou o contrato carregaram-se 5 x 4250-6367 peças, ou seja, 14883 ao todo. Em 1601 é feito novo con- 
trato, agora com João Rodrigues Coutinho (irmão do futuro frei Luís de Sousa), nas mesmas condições 
do precedente. Apenas se passa a admitir que as licenças também possam ser revendidas pelo contra- 
tador com pagamento nas próprias Índias, até 40 ducados cada. O montante anual a pagar à coroa sobe 
para 170 000 ducados. O contrato, que deveria durar 9 anos, começava a contar da renúncia de Reinel, 
isto é, de Maio de 1600. Ora o que importa sobremaneira destacar, porque lança luz a jorros sobre a 
oligarquia dominante da época, é que o contratador é logo de seguida nomeado governador de Angola 
— a fonte da escravaria—, deixando o irmão Gonçalo a gerir o asiento. João Rodrigues Coutinho morre, 
porém, em 1603, e por conta dos-herdeiros continua o irmão a gerência até 1605 inclusivé. Nesses cinco 
anos parece que teriam sido utilizadas 14996 licenças, o que dá apenas quase 3000 por ano, muito 
abaixo da obrigação. O contrato passa seguidamente para o irmão do falecido, Gonçalo Vaz Coutinho, 
que o explora em 1606 e em 1608-1611, ao todo cinco anos. No intervalo, 1607, a coroa chamou a si a 
exploração, registando-se o número insignificante de 281 licenças. Naqueles cinco anos o contratador 
utilizou 27098 licenças, ou seja, em média anual, 5419, muito mais do que o número a que se compro- 
metera. Pagava à coroa por ano 140000 ducados, com o valor médio da licença em 3240. Depois, de 1611 
a 1615 o poder régio e as autoridades espanholas pretendem escorraçar os portugueses do lucrativo trato, 
que a tantos abusos dava lugar, em especial à hemorragia de metais preciosos pelo rio da Prata. Com- 
preende-se a reacção: comprometendo-se os contratadores a meterem nas Índias de Castela 4 250 peças 
por ano, estavam certos os poderes públicos de que efectivamente metiam de 7000 para 8000 (Rozendo 
S. Garcia, ob. cit., p. 67), quase o dobro do número legal, com gravíssima sonegação dos direitos devi- 
dos. Os quantitativos oficiais do trato, mesmo que pudessem ser completados pelos das licenças extraor- 
dinárias (sobre cujos montantes o historiador brasileiro não encontrou dados), estão assim muito longe 
do comércio de escravatura realmente praticado: já verificâmos o mesmo à saída de Angola. Mas a admi- 
nistração régia e os grupos mercantis espanhóis não estavam apetrechados para enfrentar a situação, e 
deste modo a tentativa falhou rotundamente, voltando o trato às mãos dos capitalistas portugueses em 
1615. Agora é o poderoso António Fernandes de Elvas quem arremata o contrato, obrigando-se a entre- 
gar no Novo Mundo 3500 peças anualmente, contra pagamento de 115000 ducados à coroa: o preço 
unitário da licença sai quase ao mesmo preço que no contrato de Coutinho, pois é desta vez de 32 % 
ducados. Nos oito anos os escravos transportados ao abrigo das licenças normais atingem de facto 29575. 
O total efectivo deve ter sido largamente superior, e isso mesmo é que deu azo ao Estado quebrar o 
contrato em 1622 acusando o contratador de falta de idoneidade nos seus métodos comerciais. António 
Fernandes não fez todavia mais do que era já muito costume arraigado, cuja legalização obtivera graças 
à sua influência: a possibilidade de manifestar à chegada ao destino as peças que não foram registadas 
à partida; outra capa para o contrabando, é bem de ver (Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 94-104). Posto 
em pregão, o asiento é arrematado por Manuel Rodrigues Lamego, por soma anual algo superior 
— 120000 ducados, o que dá por licença, visto tratar-se das mesmas 3500, o preço de 34!/, ducados. 
A vigência começa ainda nesse ano de 1622 e prolonga-se até 1629, registando-se um total de 16890 
licenças, muito abaixo da obrigação. Em 1630-1631 vigora a administração régia, com 1150 licenças. 
E de novo o contrato é arrematado, outra vez por dois portugueses, Melchior Gomes Ângelo e Cristóvão 
Mendes de Sousa; o número de remessas por ano desce para 2500, o valor da renda a pagar também, 
mas não proporcionalmente — 95 000—, o que significa subida do custo de cada licença, para 38 ducados. 


(104) Roberto Lopez, 1! predominio economico dei Genovesi nella monarchia spagnola, p. 8. 
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O total legalmente registado durante o período de 1631-1639 também não atingiu o estipulado, pois foi 
apenas de 19 160 (195). 


De 1602 a 1639, exceptuando os três anos de reacção contra os portugueses, 
as licenças legalmente utilizadas somaram 109150, ou seja, em média anual, 3 118. 
Mas a evolução do trato desdobra-se em dois períodos: de 1602 a 1623 (excluídos 
esses três anos) a média anual é de 4067, depois, de 1624 a 1639, é tão só de 1992. 
Rozendo S. Garcia é, porém, levado a admitir que o tráfico efectivo excedeu pelo 
menos em 40% registado nos registos ordinários, excesso que passa a ser autorizado 
aos contratadores a partir de 1615 para compensar as mortes no transporte mas 
deve ter sido utilizado para contrabando além do registo. Teriamos assim, de 
1615 a 1639, um total superior a 90000 (1º), e, portanto, uma média anual ao redor 
de 4000. Vimos já, todavia, que as autoridades acusam os contratadores de contra- 
bando que eleva o total efectivo a quase o dobro do registado. Por isso, somos 
levados a admitir que até 1624 as remessas anuais de escravos para as Índias de 
Castela não andariam abaixo de 7000 a 8000, e seguidamente, até à Restauração, 
orçariam pelos 4000. Outras fontes, que não as utilizadas pelo historiador brasi- 
leiro, permitem no entanto avolumar considerâvelmente estes números. Com 
efeito, o contrato dos direitos de saída de Angola, explorado por Henrique Gomes 
da Costa, regista, de 2 de Dezembro de 1624 a 4 de Agosto de 1626 ('7): 


Destino Número de navios Número de peças 
Brasil 34 7454 
Índias de Castela 30 9070 
São Tomé 5 1184 

Total 15 17708 


Temos, por conseguinte, destinadas às Indias de Castela, nada menos de 5442 
peças num ano, e isto só da proveniência angolana. Ora ainda em 1635 o Conselho 
da Fazenda supõe que todos os escravos exportados de Cabo Verde para o Novo 
Mundo são encaminhados para a América espanhola, não indo práticamente 
nenhum para o Brasil (18). Mesmo a partir da quebra que se verifica por alturas 
da passagem do primeiro para o segundo quartel do século xvII, essa América 
espanhola não pode ter recebido anualmente menos de 6000, ou até de 7000 
escravos; anteriormente, esse número rondaria os 10000? A quebra explica-se 
quer pelo incremento da procura brasileira devido ao desenvolvimento da êcono- 
mia do açúcar e tabaco, quer pela acção dos Holandeses no Atlântico. Nos sessenta 
anos da união dinástica o trato português não forneceu às escápulas espanholas de 
além-oceano menos de 400 000 escravos. 

Ao entrar o segundo quartel do século xviL, Fernando da Silva Solis (certa- 
mente aparentado ao economista Duarte Gomes Solis) avalia em cerca de 330000 
a população escrava da América espanhola e em perto de 9000 a procura anual 
— número este que confirma aquele, das entradas, a que chegámos. Como se dis- 
tribuía geograficamente essa população? De 1604 a 1622, os números oficiais 
conhecidos pelos registos da Casa de Contratación dão-nos o seguinte quadro: 


Destino Quantitativo 
México 30 407 
Terra Firme 20400 
Antilhas 665 (109) 


ou seja, 3/5 para o México, 2/5 para o resto do continente, e quase nada para as 
ilhas. Quanto à proveniência, se no século xvi abrange a Guiné, Cabo Verde, São 


(105) Sobre tudo quanto antecede, Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 33-153. Mas refizemos por vezes 
os cálculos. ; 

(106) Idem, pp. 154-155. 

(107) F. Mauro, L'Atlantique et les esclaves, p. 44 (AHU, Angola, caixa 2, n.º31). 

(108) Senna Barcelos, 1.º Parte, p. 242: cf. Mauro, ob. cit., p. 19. 

(109 Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 175-176. 
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Tomé e Angola, com o século XviI este último mercado passa a dominar esmaga- 
doramente: a partir de 1618 fornece mais de 80 % dos escravos que compra a Amé- 
rica espanhola (19). De toda esta análise ressalta, a traço bem vincado, a excep- 
cional importância que para a economia do império português assume, desde as 
derradeiras décadas de Quinhentos, a exportação de escravos para as escápulas 
espanholas, e isso até a Restauração (os Genoveses só voltarão a terreiro a partir 
de 1663) (!!'). Desta linha de força apercebe-se claramente Duarte Nunes de Leão 
em 1559: «De Portugal sae cada anno, assi para os reinos de Espanha como para 
as Índias de Castella, grande quantidade de escravaria»; e em 1628 Duarte Gomes 
Solis, ao descrever o mecanismo das trocas: com contaria de vidro, búzios das ilhas 
de Maldiva (cauris), roupas grosseiras de Cambaia e'cobre obtém- -se O ouro do 
Monomotapa e da Mina e os negros da Guiné; estes são vendidos para as Índias 
Ocidentais a troco de prata e ouro que vêm registados nos galeões, ao passo que 
os castelhanos os obtêm a troco de ricas sedas de Granada e Toledo e lençarias de 
França (Alegación, f. 24). 


$ 4-4 escravidão — regime jurídico, ideologia e situação real 


A propósito dos casos, que no Oriente por vezes sucediam, de escravos e 
capados que matam os senhores e se apoderam do Estado, comenta João de Barros: 
«o ânimo humano sofre mal sujeição; e por causa desta liberdade não há parte no 
mundo, onde se não ache mão armada pola defender» (Década HI, liv. 2, cap. 2). 
Chorando ante o espectáculo da partilha dos 235 cativos mourós do Sáara em 
Lagos em 1444, Zurara, em sua humana natureza, não pode deixar de lembrar-se 
que são todos da geração dos filhos de Adão (Crónica da Guiné, cap. XXV). Se a 
liberdade é inerente ao ânimo humano e se há uma humanal natureza a irmanar 
todos, como descendentes todos do primeiro homem, pareceria que a escravidão 
não passaria em julgado sem graves embargos nos séculos xv e xvi. Ora assim não 
acontece. Podem pôr-se em causa as modalidades de aquisição de escravos, o seu 
tratamento, ou mesmo a aplicação da condição escrava a este ou àquele povo: a 
instituição em si é unânimemente aceite, pelo menos em Portugal. 


Decerto, a escravidão não desaparecera na Península, nem em todo o mundo mediterrâneo, e este 
facto, conjugando-se com a influência do direito romano, levara a aceitá-la como natural, e a encarar 
como não menos natural a busca do alargamento desta mão-de-obra. Um fundamento religioso-moral a 
justificava aos olhos da Cristandade: o pecado original destruiu o direito natural absoluto e deu origem 
ao senhorio de uns homens sobre outros, às normas acomodatícias da organização da cidade que garante 
a congregação dos homens, por natureza congregáveis. De Diogo Lopes Rebelo, em Do governo da Repú- 
blica pelo rei, no final do século xv (para mais atrás não remontarmos) à justificação do resgate de 
escravos pelo bispo Azeredo Coutinho em 1808, por exemplo, poder-se-ia seguir esta linha de pensa- 
mento. Mas, além de banhar nesta ideologia que a justifica em geral, a acção portuguesa apoia-se em 
instrumentos de legitimação mais imediatos. As bulas pontifícias Dum diversus e Divino amore communiti, 
expedidas por Nicolau V em 18 de Junho de 1452, concedem ao rei de Portugal o direito de conquista 
sobre todos os muçulmanos, pagãos e outros infiéis inimigos de Cristo, e sobre os respectivos reinos, 
senhorios, territórios e quaisquer possessões e bens (móveis e imóveis); autoriza, além disso, «illorumque 
personas in perpetuam servitutem redigendi», isto é, a reduzir à escravidão esses mouros, pagãos e demais 
infiéis (112), A data é particularmente significativa. As caravelas estão a tecer a teia de resgates no litoral 
saariano e nos rios de Guiné. As bulas têm dois fins primaciais: legitimar a conquista (Marrocos, Caná- 
rias, África saariana e negra), por um lado, legitimar o trato de escravos que então se desenvolve. Repa- 
re-se que é a altura em que se instala o primeiro engenho de açúcar na Madeira —e portanto se põe de 
maneira aguda o problema da mão-de-obra—, e em que em Arguim começa a funcionar a sociedade de 
exploração dos resgates. A construção ideológica — ético-religiosa — prende-se a esta construção de uma 
nova economia; procura-se refractar as novas realidades nos valores tradicionais. Se as bulas legitimam, 
pois, tanto a conquista «quanto a escravidão, os fundamentos dessa legitimação vamos encontrá-los em 


(10) Idem, pp. 182-185. 

(17 Roberto Lopez, ob. cit., p. 8. Mas já em 1655 de Génova partiram 2 naus com destino a 
Angola a fim de carregar pretos para as Índias de Castela (Mauro, ob. cit, p. 47). 

(12) Silva Marques, vol. I, doc. n.º 393. 
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Zurara e em Gil Vicente, por exemplo. É lícito apoderar-se das terras dos infiéis porque estes as usurpa- 
ram ao verdadeiro proprietário, que é Deus; ou até porque as conquistaram a cristãos, e tal conquista 
não pode ser legítima por essa razão: «África foi de cristãos, / Mouros vo-la têm roubada», lê-se na 
Exortação de Guerra. E o cronista henriquino, apreciando a vinda de cativos para o reino: «E assim que 
onde antes viviam em perdição das almas e dos corpos, vinham de todo receber o contrário: das almas, 
enquanto eram pagãos, sem claridade e sem lume de santa Fé; e dos corpos, por viverem assim como 
bestas, sem alguma ordenança de creaturas razoáveis, que eles não sabiam que era pão nem vinho, 
cobertura de pano, nem alojamento de casa; e, O que peor era, a grande ignorância que em eles havia, 
pela qual não havia algum conhecimento de bem, sômente viver em uma ociosidade bestial.» Quer dizer, 
é lícito reduzir à escravidão os infiéis e não civilizados, com três fundamentos: a) trazê-los à civilização 
— alimentação de pão e vinho, vestuário, habitação; b) trazê-los à vida normal—ao conhecimento do 
bem e do mal, ao valor trabalho (contraposto à ociosidade «bestial»); c) salvar-lhes as almas, converten- 
do-os à Fé— à única, à única verdadeira Fé. Decerto, no próprio texto de Zurara, o sentimento de com- 
paixão galga as fronteiras da Cristandade para abarcar os outros seres humanos (não parecem ter surgido 
dúvidas de que são essencialmente humanos, mesmo se levam vida «bestial») de fora do seu âmbito; 
mas ainda é patente o conflito entre os dois círculos, no receio do cronista de que suas lágrimas sejam 
dano de sua consciência. Todos filhos de Adão: mas conquanto nos compadeçamos pelos sofrimentos 
dos não-cristãos, é preferível fazê-los sofrer a fim de salvar as suas almas, a evitar-lhes sofrimentos 
deixando-os na idolatria que os perderá para a eternidade. 


As bulas de 1542, coroando Alfarrobeira, devem ter calmado os escrúpulos de 
consciência, se não mesmo calado as correntes de opinião divergentes que antes se 
tinham manifestado. Quando, no reinado de D. Duarte, se discutiu a passagem a 
Tânger, os infantes D. João e D. Pedro opuseram-se com razões convergentes e 
complementares. Perder-se-ão almas, em vez de se salvarem, se os atacantes forem 
matar mouros por ambição de honra, uns, por cobiça de ganho, outros, e a gente 
miúda forçada. Mais ainda: não está de acordo com os preceitos evangélicos guer- 
rear os mouros para Os converter pela violência. Na Crónica da tomada de Ceuta, 
de 1450, o cronista áulico Zurara apostrofa os «néscios e cobardes» que sustentam 
o grave erro de que a guerra dos mouros não é o maior serviço que se possa prestar 
a Deus, e insurge-se contra «alguns pouco menos herejes» que «defendem que 
todos os homens são irmãos e por isso a nenhum devemos guerrear» (cap. IV). E a 
consciência da Humanidade que desponta, sobrepondo-se à consciência restrita da 
Cristandade. Dramáticas inquietações, mas que o desenrolar da expansão aquietou. 

Ao contrário do que aconteceu em Portugal, esses problemas serão dramática- 
mente discutidos em Espanha no século xvi e darão lugar a uma legislação protec- 
tora. É verdade que a expansão espanhola é mais tardia — final do século xv e era 
quinhentista - mas lá os debates alcançaram outra amplidão e outras repercussões 
políticas, que em Portugal só muito posteriormente se dão. Quando se abre a Con- 
quista no Novo Mundo, o Conselho das Índias alonga-se em acalorada discussão, 
recortando-se correntes de opinião contraditórias bem definidas. Uns apoiam-se 
no direito natural e no direito canónico, para os quais todos os homens são livres; 
outros argumentam com o direito romano, que admite distinções (e ainda com os 
efeitos do pecado original, que justifica o senhorio). O uso, esse, é claramente 
oposto à tese da liberdade universal. E Anghiera, que nos relata as discussões em 
que participou (!'3), conclui: «Uma longa experiência demonstrou, na verdade, a 
necessidade de reduzir à escravidão e de privar da liberdade aqueles que, por natu- 
reza, são inclinados a vícios abomináveis e que, na falta de guias e protectores, 
voltam aos seus erros impúdicos. Citámos a comparecer perante o Conselho 
Dominicanos de hábito branco e preto e Franciscanos descalços que por muito 
tempo residiram nesses países, e perguntámos-lhe o que pensavam. Concordaram 
em que nada seria mais perigoso do que deixar-lhes a liberdade.» Não cabe aqui 
acompanhar os esforços de Las Casas e de tantos outros no seu combate pela jus- 
tiça na conquista de América (!'4). Importa todavia, e sobremaneira, destacam três 
resultados de extraordinário alcance: em primeiro lugar, com a Conquista, a mais 


(113) Lettres, carta n.º XLI, Madrid, 7-[[1-1525. 

(114) Lewis Hanke, La Jucha por la Justicia en la conquista espafiola de América, Buenos Aires, 
1949; Manuel Gimenez Fernandez, El plan Cisneros-Las Casas para la Reformación de las Indias, Sevi- 
lha, 1953; e as obras de Sílvio Zavala. 
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dramática catástrofe demográfica que a história conhece — nem a Peste Negra se 
lhe compara: de 70 a 80 milhões de habitantes no século xv, as Américas caiem 
em uns 8 no século xvil (!'s); em segundo lugar, se oficialmente os índios acabam 
por deixar de ser escravizados, a verdade é que a encomienda primeiro, e na segunda 
metade de Quinhentos o repartimiento forzozo resolvem o problema da mão-de-obra 
em moldes de trabalho forçado e que não anda longe da escravidão (116); em ter- 
ceiro lugar, a América espanhola recorre cada vez mais aos escravos importados do 
continente africano. A luta pela justiça cirçunscreve-se, quanto à sua eficácia, em 
limites irrisórios que as exigências rita demarcam brutalmente. Vimos que 
Anghiera acaba por reconhecer que o uso impõe a escravidão. Thomas de Mercado, 
uns decénios volvidos, apesar da sua vibrante diatribe contra a maneira como os 
negreiros adquirem e transportam. os escravos, também aceita que cativar ou 
vender pretos ou quaisquer outros seres humanos é negócio lícito e de acordo com 
o direito das gentes; por várias causas se pode com justiça ser feito cativo e ven- 
dido: a) em guerra justa—o vencido pertence ao vencedor, perdendo a sua liber- 
dade; b) por delitos públicos que a lei pune com a perda da liberdade; c) os pais 
em extrema necessidade têm faculdade natural de. vender os filhos para seu remé- 
dio —situação felizmente rara. Em suma: a compra e venda de negros é, quanto ao 
direito, em si lícita e justa (117). 


Aceites estes princípios unânimemente, ou quase, a discussão circunscreve-se à casuística — ao bem 
ou mal fundado da sua aplicação neste e naquele caso; ou aos requisitos que deve preencher uma situação 
para ser enquadrada inequivocamente num dos princípios aceites. Quais, por exemplo, as condições que 
definem a justiça de uma guerra. Frei Vicente do Salvador, em 1627, considera o caso das guerras entre 
indios; os cativos são vendidos aos brancos por um machado ou foice cada um; e o cronista qualifica 
esta compra de justa, porque de outro modo os cativos são comidos: a escravidão evita a antropofagia 
(liv. 1, cap. 17). Mas se os colonos incitarem os indígenas a guerrearem-se, a fim de obterem escravos? 
Manuel da Nóbrega entende que o rei deveria mandar libertar todos os escravos que foram cativos em 
assaltos; e por outro lado insurge-se contra a escravização por venda dos filhos pelos pais: só pode admi- 
tir-se, conforme permitem as leis imperiais, em caso de extrema necessidade (Cartas jesuíticas, t. I, 
pp. 109-110)— ora veremos que é uma das justificações mais utilizadas na escravatura. A hipocrisia das 
justificações foi vigorosamente denunciada por Fernando Oliveira a meio do século xvi e por frei Amador 
Arrais no seu ocaso. Aquele padre, perito de construção naval e de guerra no mar, pensa que melhor 
se converte à fé e nela se edifica com exemplo de paz e justiça, do que com guerra e tirania. Decerto 
acha lícito tomar as terras e cativar as pessoas daqueles que resistem a prêgação da fé, quando com 
modéstia lha pregam; mas se assim não fôr, é manifesta tirania. Dando um passo mais, condena a compra 
de escravos aos indígenas, compra que é costume justificar porque se vendem uns aos outros: não deixa 
de ter culpa quem compra o mal vendido, e a compra é que incita os indígenas a roubarem-se e enga- 
narem-se uns aos outros. E a vibração atinge uma intensidade que mal adivinharíamos: «Nós fomos os 
inventores de tam mau trato, nunca usado nem ouvido antre humanos. Nam se achará, nem rezam 
humana consinte, que jamais houvesse no mundo trato público e livre de comprar e vender homens 
livres e pacíficos, como quem compra e vende alimárias, bois ou cavalos e semelhantes.» Apenas se iludia 
em supôr que os portugueses tinham sido os «inventores» do trato. Mas continuemos. A escravização 
é justificada como meio de converter os escravos e assim lhes salvar as almas. Ora, nem depois de cristãos 
são libertos, como deveriam ser se tal fosse o fim, nem os doutrinam para a salvação, utilizam-lhes só 
o trabalho, únicamente por interesse os vão buscar. E conclui: «E a mim me parece que seu cativeiro 
é bem desarrezoado quanto é da nossa parte, porque eles não nos ofendem, nem nos devem, nem temos 
justa causa pera lhe fazer guerra, e sem justa guerra não nos podemos cativar, nem comprar a cujos nam 
sam» (Arte da Guerra do Mar, 1555, 1.3 Parte, cap. IV). Se Fernando Oliveira quer que se pregue a fé 
com modéstia e caridade, não com guerra e tirania, frei Amador Arrais também entende que «se não 
pode dar Cristandade a troco de servidão; antes será grave injúria para nossa santa fé. A cristandade há-de 
se ensinar aos livres e cativos em guerra justa, e não se há-de dar por interesse, e satisfação de engano.» 
Se os reis pretendem converter os povos de fóra do reino, mandem lá doutriná-los «sem pretensão 
alguma de interesse próprio, e trato pouco lícito, e ocasionado para perdição das almas de seus vassalos.» 
(Diálogo 3.º cap. XXVI). Em Fernando de Oliveira e em frei Amador Arrais, portanto, se continua a 
aceitar-se o cativeiro em guerra justa, condena-se o trato de escravatura e rejeita-se a legitimidade de 
converter pela força. Repare-se que em Portugal é na segunda metade de Quinhentos que se volta a estas 
preocupações, já claras nos infantes D. Pedro e D. João mais de um século atrás. 


(!15 Fernand Braudel, Civilização material e capitalismo, t. I, pp. 20-22. 
(116) Ensaios, t. II, pp. 283-285. 
(117) Summa de tratos y contratos (1.2ed. 1569), 1587, liv. II, cap. 20. 
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Neste ambiente de sobressalto de consciência, e sob a influência espanhola, 
é só todavia em 1570 que o Estado português promulga as primeiras medidas limi- 
tando o cativeiro no Ultramar. Em 20 de Março proibe-se o cativeiro dos índios do 
Brasil, a não ser em determinadas condições, que provisões posteriores precisarão, 
até chegar à proibição total (veja-se acima, p. 166), aliás inoperante, como seria de 
esperar. Em 20 de Setembro do mesmo ano de 1570 é o cativeiro dos japões que 
é proibido, principalmente pelo impedimento que daí nasce à conversão deste gen- 
tio (Leis e provisões de D. Sebastião, p. 129). Trata-se, neste caso, sobretudo de 
evitar atritos que dificultem o lucrativo trato da venda de seda e compra de prata, 
em que participam os próprios jesuítas tão largamente, como mostraram Bourdon 
e Boxer. Mas se acontece proibir-se a escravidão de certas etnias ou em certas 
áreas, os portugueses e espanhóis também adoptam, em contrapartida, instituições 
indígenas escravagistas. Assim, quando da tomada de Malaca, em 1511, Albuquerque 
manteve a instituição dos ambarages, agora a favor da coroa portuguesa: trata-se de 
escravos do rei, que ou recebem do rei ração de mantimento ou o ganham pelo seu 
trabalho, sustentando-se a si e à família; havia mais de 3000; com a conquista fugi- 
ram para os matos, de modo que o Terríbil prometeu prémio a quem os trouxesse: 
ocasião de muitos livres pobres serem reduzidos a escravos, causa de males futu- 
ros(!!8). Nas Filipinas também existia a escravidão entre os nativos, e O rei de 
Espanha ordenou que continuasse como antes da ocupação. Mas o breve papal de 
18 de Abril de 1591 e as cartas régias para seu cumprimento libertaram os escravos 
existentes, proibiram que se tivessem escravos nativos, mandando pagar salário 
diário pelos serviços que os nativos prestassem. Simplesmente, mantinha-se a insti- 
tuição, desde que com escravos oriundos de fora das Filipinas: e assim se desen- 
volveu o negócio da escravatura pelos mercadores portugueses, que por via da 
India passaram a levar cafres e negros, considerados obtidos justificadamente. Por 
outro lado, aliás, os nativos daquelas ilhas mantêm-se obrigados a prestar serviços, 
e são distribuídos entre os colonos pelas autoridades judiciais (115) — é o reparti- 
miento forzozo. Sublinhe-se portanto que, como nas Índias de Castela e no Brasil, 
o trabalho indígena continua a ser empregado em condições servis, e doutra banda 
as medidas de protecção a certos grupos de indígenas fazem demasiado o jogo dos 
interesses dos negreiros para nos deixar perplexos quanto às forças sociais que real- 
mente as impuseram. : 


Se o fim da escravidão é converter quem de outro modo se não converteria e assim salvar-lhe a 
alma, parece que o escravo convertido deve receber a alforria; nem que seja no termo de uns tantos anos 
de serviço, destinados a compensar o senhor de seus gastos, como propunha Fernando Oliveira. Tal não 
acontece a não ser por excepção. Em 1465 Rosmital indica que em Portugal o escravo baptizado já não 
pode ser vendido mas apenas dado (Fabié, Viajes, p. 88). As inibições ao poder do dono que poderiam 
resultar do baptismo do escravo tiveram como consequência levar frequentermente o dono a não doutrinar 
o escravo na fé. Aliás, as medidas no sentido da limitação ou até alforria suscitavam sempre infindáveis 
dúvidas... Durante o governo de D. Henrique de Meneses na Índia (1524-1526) uma provisão régia 
determinou que ficassem forros os escravos que se tornassem cristãos; mas o governador Martim Afonso 
de Sousa (1542-1545) ordenou o contrário; por isso o ouvidor do Estado da Índia pede em 1546 a D. João 
de Castro que resolva, porquanto recrescem dúvidas, informando-o embora de que entretanto cumpriria 
a provisão régia (!20), Na realidade, a alforria só fora concedida aos escravos de mouros ou gentios que se 
convertessem ao cristianismo. Uma carta régia ao vice-rei, em 15 de Março de 1557, altera porém este 
princípio, embora reconheça que estava em prática mas dele resultavam inconvenientes graves aos anti- 
gos donos: por isso agora estabelece-se que os senhores mouros ou gentios cujos escravos se tornem cris- 
tãos serão apenas obrigados a vendê-los a cristãos, permanecendo os escravos servos, não adquirindo a 
liberdade. A questão arrasta-se todavia, e as medidas sucedem-se. Uma lei de 25 de Março de 1559 
adopta O princípio da carta régia dois an7s anterior, especialmente nos casos de mercador ou qualquer 
outro estrangeiro, judeu, mouro ou gentio, que vá a qualquer cidade da coroa de Portugal nas partes da 
India, e aqui O seu escravo ou escravos 1º convertam: antes de partir terá de os vender a cristãos; 
porquanto pelo direito divino e canónico acuele que abraça a fé católica não consegue por isso a liber- 
dade temporal (121). A aplicação deste princípio da não alforria em resultado da conversão fazia-se em 


(118) Década HI, liv. VI, cap. 6. 

(119) A. de Morga, 1609, pp. 322 e 328-9 da ed. Hakluyt. 

(120) De Salvador Leão, Cochim, 24-II (T. T., São Lourenço, t. II, f. 279). 
(121) Livro Vermelho de Goa, ff. 29v-30 e 46-47. 
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todo o império. Assim, de Julho de 1512 a Setembro de 1514 a feitoria de São Jorge da Mina recebe 
968 escravos, dos quais 42 cristãos (C. Q. n.º 502): número aliás inferior a 5%. Mais ainda. Em 15160 rei 
do Congo, que acaba de carregar uma nau de São Tomé pertencente ao secretário de Estado António 
Carneiro com 400 peças, queixa-se-lhe de que na costa de Pamgelunga esteve um navio português a res- 
gatar; e é aqui que a queixa ressuma especial sabor: «Como é que, sendo eu cristão e vassalo do rei de 
Portugal, vão [os portugueses] resgatar com meus contrários?» (122), Quer dizer: o facto de ser cristão 
deveria assegurar-lhe como que o monopólio no fornecimento da escravatura... 


Ao escravo que recebe o baptismo e abraça a fé cristã não é concedida por 
esse facto a alforria. Este princípio põe a nu, como bem denunciaram por palavras 
da época Fernando Oliveira e frei Amador Arrais, o carácter de ideologia que 
assume a pretensão de que se reduzem os infiéis a escravos a fim de lhes salvar 
as almas. Nem aquela ressalva entusiasmava os senhores a cuidarem de doutrinar 
os seus escravos. Na verdade os senhores repugnava Teconhecer aos seus «ins- 
trumentos com voz» quaisquer direitos, mesmo que aparentemente não colidissem 
com os imperativos do trabalho. E assim que no Brasil, por exemplo, muitos colo- 
nos se amancebam com escravas, mas não casam porque os senhores temem que 
pelo casamento com homem livre a escrava fique forra: Manuel da Nóbrega tran- 
quiliza-os: o casamento não modifica o estatuto da escrava—e por isso os jesuítas 
fazem campanha pela multiplicação dos casamentos (13). As dúvidas continuaram 
porém a recrescer, o que levou o padre visitador durante a sua estadia na Bahia, 
em 1583-1585, a fazer, com outros padres e teólogos, um compêndio das dúvidas 
nos casamentos e baptismo dos índios e escravos de Guiné (129). 

Que entender por escravo e por escravidão, nestes alvores do capitalismo 
comercial escravagista? Em doutrina cristã, todos os seres de figura humana são de 
geração dos filhos de Adão — qualquer que seja, portanto, a sua cor—, todos rece- 
beram alma, como creaturas razoáveis (isto é, que têm razão). Mas Zurara, que O 
afirma, matiza: em alguns corpos os instrumentos não são tão dispostos para seguir 
as virtudes como são outros a que Deus por graça outorgou tal poderio; esses que 
carecem dos primeiros princípios de que dependem os outros fazem por isso vida 
pouco menos do que de bestas (Crónica da Guiné, cap. XXXV). A escravidão 'é 
quase que inerente aos não-cristãos na medida em que politicamente dependem dos 
cristãos; é a apropriação dos que levam vida «bestial» à civilização, vida bestial 
que resulta de não conhecerem os primeiros princípios—a fé e a distinção do bem 
e do mal—e os cómodos dos civilizados—o pão e o vinho, o vestuário e a casa. 
Giulio Landi, por 1523, esclarece que os portugueses consideram escravos por três 
razões: a) pela fé— ou melhor, pela infidelidade: os mouros; b) pela cor— os pretos; 
c) pela origem —os mulatos (pai ou mãe escravos) (ed. 1574, pp. 40-2). Não há 
dúvida de que, contrariamente a todos os mitos, tanto portugueses como espanhóis 
admitiram a ilegitimidade de escravizar japões e todos os povos brancos ou amarelos 
(mesmo se na prática os escravizaram de bom grado), mas não os negros, e substi- 
tuiram sempre que possível a escravaria negra à de outras cores; jogou, pois, € 
fortissimamente, um preconceito racial. Ainda em 1700 o jesuíta Benci pensa que 
a escravidão dos pretos é o resultado da maldição que caiu sobre Cam por desco- 
brir a nudez de Noé—e por tal origem é correlativa da nudez em que vivem 
(Economia cristâ, ed. Serafim Leite, pp. 44-5): mais: sublinha a «pouca capacidade 
e natural rudeza dos pretos» (p. 122). 

Mas revertamos à pergunta inicial. Em doutrina, o escravo já não é, porque 
da geração adâmica, um mero «instrumento com voz», como na concepção romana. 
Na realidade, contam-no sempre entre as cousas e o gado —e, na acusação vibrante 
de Fernando Oliveira, como alimárias os compram € vendem, «Assi os tangem, assi 
os constragem, trazem, e levão, e provão, e escolhem com tanto desprezo e ímpeto, 
como faz o magarefe ao gado no curral.» O escravo é, mesmo em direito, um bem 


(22 Do rei do Congo a A. ER: 5-111-1516 (T. T., Gaveta XV-14-28, e na ed. As Gavetas da 
T. do T, t. IV, pp. 477-8). 

(123) Pernambuco, 13-[X-1551, Caripesoltioda. t. E pp. 120-1). 

(24) Fernão Cardim, «Narrativa epistolar 1.3» (Tratados da terra e gente dosBrasil, 2.º ed., p. 266). 
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mercantil: objecto de compra e venda ou de doação, logo alienável, mas também, 
por isso mesmo, apropriávgl — objecto de propriedade, em suma, e que como tal se 
transmite em herança e por legado testamentário; a sua condição não é irreme- 
diável, visto que há a alforria, mas é hereditária, marca os filhos mesmo que só 

- um dos progenitores esteja marcado. Todaviaxa utilização do escravo não é só 
como máquina ou como"objecto de consumo: utilizam-no para desempenhar certos 
papéis sociais, o que, conjugado com a justificação ideológicamente assumida para 
a escravização, leva ao paradoxo de lhe reconhecer uns tantos direitos e não apenas 
de limitar o uso do direito de propriedade, por parte do senhor, pelos direitos de 
outros cidadãos a que esse uso possa lesar. O direito à vida é o que principalmente 
lhe é reconhecido: o senhor não tem o direito de matar o escravo, embora seja 
sua propriedade (não pode evidentemente matar o escravo alheio, mas porque isso 
é lesar a propriedade de outrém); com base nos documentos publicados por Pedro 
de Azevedo, conclui Fortunato de Almeida porém que «parece que não era neces- 
sário grande esforço para alcançar perdão de tais crimes» (t. II, p. 233). Os castigos 
que o senhor pode aplicar também estão limitados pela humanidade, e alguns cabe 
à justiça sentenciar e aplicar; veremos que na prática nada refreava os senhores, e, 
como explica Jean Moquet em 1607-1610, ninguém socorre o escravo que está a 
ser castigado, sob pena de ter de se bater com o dono (liv. 4, p. 319). O senhor não 
deve, em princípio, opor-se a que o escravo constitua família; mas vimos que 
receava autorizá-lo a casar, e que em volta da questão «recresciam muitas dúvidas». 
Aliás, um exemplo bastará: o infante D. Luís deixou 11 escravos, dos quais só um 
era casado. O senhor não pode opor-se'a que o escravo receba o ensino da fé e o 
baptismo; na prática, numerosos são os senhores que fazem tudo por o evitar 
(temendo que os obriguem a libertá-los). O senhor é também obrigado a sustentar 
o escravo e família, ou a deixar-lhe livre o tempo necessário para que possa 
angariar o seu sustento e o dos seus. Os chamados direitos dos escravos são antes 
obrigações dos senhorés que aqueles não dispõem dos meios de fazer cumprir e 
portanto dependem quase inteiramente do bel-prazer e dos interesses dos últimos. 
Porque não nutre quaisquer ilusões quanto à prática é que o jesuíta Jorge Benci 
escreve em 1700 a Economia cristã dos senhores no governo dos escravos (ed. Serafim 
Leite, Porto, 1954). E Benci reconhece até sem subterfúgios que «No bem da honra 
não tem [o escravo] parte alguma; porque pelo direito são os servos reputados e 
contados entre as pessoas infames.» (p. 54). 


O escravo não pode ser um mero instrumento com voz porque desempenha papéis sociais. Mas 
também, por esta mesma razão, há que definir certas incapacidades, e decisivas, que o rejeitam para fora 
dos quadros das ordens ou estados (estamentos). As Ordenações registam as incapacidades essenciais de 
que sofre o escravo, e as leis avulsas completam-nas. O asilo eclesiástico não vale ao escravo para, fugindo 
ao seu senhor, se livrar do cativeiro: é lícito arrancá-lo de lá pela força, e se, resistindo, for morto, o autor 
da morte não tem de responder por ela (liv. II, tít. V). A ninguém é consentido manter cárcere; mas isso 
não se entende no que encerrar seu escravo a fim de o castigar de más manhas e costumes (liv. V, 
tít. XCV). Se homem livre dormir com parenta ou criada daquele com quem vive, morra por isso morte 
natural; mas tratando-se de escrava branca é apenas degredado para sempre para o Brasil (liv. V, tít. XXIV) 
— não sendo portanto castigado se a escrava for de cor (de novo ressalta o preconceito racial). Em caso de 
fogo posto, se o culpado for peão é preso e degredado por dois anos para África, anunciando-se o degredo 
com baraço e pregão pela vila, e além disso pagará o dano (sendo escudeiro, a pena é a mesma, mas 
anunciada só na audiência; sendo cavaleiro ou fidalgo, paga o dano às partes e o rei é que determina qual 
o outro castigo); ora, quando se trata de escravo, é açoutado públicamente, e ou o dono paga o dano ou 
entrega o escravo para se vender e do produto da venda se efectuar o pagamento (liv. V, tít. LXXXVI, 
$5). O escravo, quer seja cristão (repare-se), quer o não seja, que matar seu senhor ou o filho do senhor 
será atormentado com as tenazes e ser-lhe-ão decepadas as mãos, morrendo depois na forca; se apenas 
ferir, sem matar, sofrerá morte; e quando Unicamente arrancar arma contra o seu senhor, sem sequer o 
ferir, é açoutado públicamente com baraço e pregão pela vila e é-lhe decepada uma mão (liv. V, tít. XLI). 
Ao escravo fugitivo obrigará o juiz do lugar onde for apanhado a dizer a quem pertence, submetendo-o a 
tormento de açoutes (até 40), sem mais figura de julgamento e sem apelo nem agravo (liv. V, tít. LXII). 
Os escravos não podiam trazer armas a não ser quando acompanhassem os seus senhores. Mas a sua 
incapacidade resulta bem de não valer em justiça o seu testemunho, e de valer contra o escravo a acusa- 
ção de homem livre — e isto, mesmo que o escravo fosse mouro de crença ou branco de cor (12%). Resulta 


(125) F. Almeida, t. III, p. 232. 
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igualmente de não poder o escravo viver por si, fosse ele qual fosse, mas apenas ao serviço do senhor, 
conforme determina o alvará de 1 de Fevereiro de 1545 (129). Em certos casos ou regiões, não pode sequer 
realizar operações económicas por si: assim, por alvará de 26 de Maio de 1533, nas ilhas de Cabo Verde 
não pode o escravo comprar nem vender, sob pena de perda, a favor do concelho, dos bens em causa (127). 
É evidente que o escravo não podia exercer poderes sobre homem livre; mas parece que corregedores, ou 
ouvidores, juizes de fora e meirinhos empregavam escravos, tanto seus como alheios, em funções de 
agentes de justiça; prática proibida por lei em 26 08 Novembro de 1538, sob pena de suspensão do ofício 
para o oficial e de pagamento de 20 cruzados (!28). 

Se compararmos com a situação jurídica numa civilização completamente diferente, como é a 
indiana, ressalta afinal a identidade da essência da escravidão. Lá, com efeito, ó escravo caracteriza-se 
essencialmente por três traços: a) ausência de liberdade; b) ser objecto de compra-e-venda (ou, mais 
geralmente, alienável); c) o seu trabalho é impuro. Traços que se encontram também na escravidão no 
império português. A impureza do trabalho do escravo não está, aqui, definida juridicamente, mas que 
perante ele se tem essa atitude é incontestável; mais: dai destingiu para o'trabalho em geral, que passou 
a ser depreciado numa civilização mais apreciadora do ócio, mesmo pobretana. Na Índia o escravo não 
tem faculdade de dar — outra convergência de característica, derivada de não poder ser sujeito pleno de 
direitos, e logo não ter o direito de propriedade sobre bens, quaisquer que sejam. Por outro lado, o escravo 
não paga multas, só corporalmente pode ser punido — c compreende-se, visto que os «seus» bens pertencem 
em última instância ao seu senhor; traço igualmente comum (12). As situações efectivas também não 
diferem fundamentalmente nas duas civilizações. 


Vimos que na Índia os escravos alinham com o gado, a terra e toda a sorte de 
bens materiais (p. 174). No mundo português dava-se o mesmo. Eis um conheci- 
mento passado pelo futuro governador da Índia, em 8 de Fevereiro de 1507: 
«Afomso dAlbuquerque, capitam desta armada delRey nosso senhor, digo que he 
verdade que Pero da Fonseca me entregou homze carneyros y quatro vacas e vinte 
escravos [sublinhado nosso) e huns poucos de Iymoêes; e porque he verdade que 
me entregou lhe dey este conhycimento por my asinado, feito a oito do mes de 
fevereiro de mil quinhentos e sete». (Cartas 4. A. t. II, p. 50). Os escravos são 
contados entre os carneiros, vacas e limões, portanto. Em 1554 há em Lisboa 12 
corretores de escravos e cavalos (1): a aproximação mantém-se. O cardeal Alexan- 
drino vem em 1571 a Portugal; a propósito de Vila Viçosa, a notícia da viagem 
fala dos escravos neste reino: considerados e tratados como as raças de cavalos em 
Iália, e pelo mesmo método; o que se busca é ter numerosas crias para as vender 
a 30 e 40 escudos; e acrescenta: destes rebanhos de mulheres há muitos em Portu- 
gal e nas Índias (131). Um século antes, outro viajante, Rosmital, notara que os 
escravos que todos os anos vêm de África são repartidos «como gado». Já lemos a 
vibrante objurgatória de Fernando Oliveira, em 1555, sobre a compra e venda de 
homens «livres e pacíficos» como alimárias, denunciando que com tanto desprezo 
são tratados «como faz o magarefe ao gado no curral». No auto vicentino D. Duar- 
dos, ao cavaleiro disfarçado é proposta uma moça do lugar que tem um tear e 
arquibanco de pinho, e há-de herdar uma burra, um pomar, um mulato e um 
moinho: enumeração significativa. Jorge Benci, em 1700, julgará necessário insistir 
em que os escravos «não devem ser tratados como jumentos» — boa prova de que 
o eram frequentemente; e aliás reconhece que «regularmente falando, participam 
de uma má qualidade destes animais»: tornarem-se manhosos e rebeldes, se o 
senhor não aperta com eles (p. 156). 

Para conhecer a condição efectiva do escravo seria muito importante poder 
determinar qual a probabilidade que tinha de alcançar a alforria. Não dispomos de 
dados quantitativos para uma resposta; fica apenas a impressão global de que as 
manumissões deviam ser raras, representar uma percentagem diminuta do total da 
escravaria. As religiões aconselham os senhores a conceder a liberdade a fim de 
salvarem as próprias almas: trata-se de acto meritório, obra pia, e isto tanto no 


(126) Idem, p. 231. 

(127) Idem, p. 230. 

('28) Idem, p. 231. 

(122) Appadorai, pp. 313-318. 

(130) Cristóvão Rodrigues de Oliveira, p. 81. 
(131) Em Herculano, Opúsculos, vol. VI, p. 64. 
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cristianismo quanto no islamismo (13). Seria perigosa ilusão supor que para tal é 
preciso libertar todos os escravos: basta libertar uns tantos, escolhidos, a fim de 
constituirem exemplo para a maioria bem servir. A infanta D. Joana estipula por 
testamento, em 19 de Março de 1490: «Item. Escravos e escravas, seus filhos e 
filhas e descendentes: hos cristaãos e cristaãs ey-os por forros.» (2). Quer dizer que 
não liberta os que não abraçam o cristianismo. O mesmo faz o infante D. Luís em 
1555. Os motivos conscientes aparecem bem numa disposição de D. Branca de 
Vilhena, tomada em 24 de Julho de 1438 (e citada por F. de Almeida, t. III, p. 235): 
«Item. Por amor de Deus e ém remimento de meus pequados forro Isabel Fernandez 
minha serva e Millicia sua filha e mando às minhas filhas sob pena de minha 
bençom que as ajam per quites e livres de servidom e as leixem servir e vyver com 
quem lhes prouver.» Como motivos conscientemente invocados, portanto, o amor 
de Deus e a salvação da própria alma (pela remissão dos pecados). A motivação 
variava necessáriamente, mas, seja como for, o movimento de alforrias era traçado 
sobretudo pelas condições do mercado do trabalho. Deixar forro o escravo que 
bem tem servido e até legar-lhe bens (liberto, já pode gozar do direito de proprie- 
dade), como outros testemunhos de apreço, além de satisfazer os sentimentos de 
afecto que nesse ambiente familiar naturalmente se formam, desempenha o papel 
de convincente incentivo ao rendimento do trabalho dos outros escravos. Por isso é 
natural que não se conceda a manumissão ao que «nunca pude fazer amigo, e 
sempre foi contra minha [casa e] fazenda», consoante explica André de Rêsende 
no seu testamento, de 1573. A alforria é muita vez condicionada à obrigação do 
liberto de continuar a servir a família do falecido (ou antigo) senhor ou instituição 
que este protegia. Assim, em 1447 o Dr. Mangaancha por testamento concede a liber- 
dade a dois escravos, Azmede velho e Daguila, e a um terceiro fá-la depender de 
ir servir o colégio por cinco anos. Pelo testamento de André de Resende, já refe- 
rido, sabemos que os forros ficam por direito obrigados a obedecer e acompanhar 
os filhos dos antigos senhores. Claro que não é só por testamento que é concedida 
a alforria. E-o, por exemplo, também ao fim de longos anos de serviços — mas então 
também o escravo pesa mais do que trabalha —; assim D. Manuel em 1501 em rela- 
ção ao seu escravo, e que já o fora de D. João II, Francisco Lourenço, preto origi- 
nário de Benim; ou D. João HI a Bastião Fernandes, também preto, que serviu em 
São Tomé de carpinteiro e mestre de carpintaria da Ribeira — cargo de responsa- 
bilidade. Em tais casos é natural que ao escravo tivesse sido tolerado ir formando 
o seu pecúlio. Por estas cartas de alforria vê-se que o beneficiário fica forro e livre 
para usar e fazer de si tudo o que lhe aprouver daqui em diante em todos os dias 
de sua vida, sem constrangimento de cativeiro e sujeição alguma (333). 

Mas é indispensável passarmos do regime jurídico e da atmosfera ideológica 
à prática efectiva da escravatura e das relações sociais escravagistas, para apreen- 
dermos a situação efectiva dos escravos e o papel desta mão-de-obra no mercado 
do trabalho. 


$ 5— Condições de aquisição e transporte; o tráfico de escravatura 


Uma das condições estruturais de maior alcance da geografia social e econó- 
mica que a partir do século xv modela todo o globo é a transformação do continente 
negro num vasto e inesgotável reservatório de mão-de-obra que vai ser utilizada 
dos campos portugueses às fazendas mexicanas, do Peru e Brasil à Índia e, bem 
mais longinquas, às Filipinas. Não quer isto dizer, evidentemente, que a escravidão 
não fosse anteriormente instituição das sociedades dos outros continentes e a escra- 
vatura dos respectivos nativos não abastecesse essas escápulas, nem que não conti- 


(132) Appadorai, p. 318. 


(133) Crónica da fundação do mosteiro de Jesus, de Aveiro, £. 92, em Colectânea de docs. históricos 
Aveiro, vol. 1, n.º CXXXVII, p. 240. 
(134) Sobre tudo quanto antecede, F. de Almeida, t. HI, pp. 235-9. 
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nuasse, e intensamente tanta vez, mesmo depois, o tráfico dos nativos de outras 
raças. 

: Como explica Alvares de Almada em 1594, nos reinos de Guiné a escravidão 
tem três origens: a) o cativeiro de guerra; b) sentença judiciária (contra feiticeiros 
e, de maneira geral, os que quebram a unanimidade tribal); c) a venda — pelo pró- 
prio ou por sua família (Tratado dos rios, cap. IV, p. 24). Um pouco antes, o piloto 
da Navegação de Lisboa a São Tomé (1553, cap. VII) também indicava que os escra- 
vos em toda a Africa ou eram cativos de-guerra ou vendidos pelos pais. As guerras 
intertribais e dentro das tribos increméntaram-se sem dúvida fortissimamente com 
o desenvolvimento da procura de escravos nos portos marítimos. O viajante Jeró- 
nimo Miinzer, em 1494 em Lisboa, ouviu aqui a explicação: os portugueses voltam 
da região do Gâmbia e cabo Verde com negros jalofos «quos alii nigri eis dederunt 
beliantes enim nigri inter se vendunt se» (Itinerário, p. 44); abordando o tema das 
guerras na «Etiópia» (= Africa negra), insiste: «Continuo belligerant inter se, et 
alter alteri suas gentes capit et quasi pro níhilo vendit». E os cativos são vendidos, 
pois, quase de graça (p. 55). O Bor-Damel tem contínua guerra com os Jalofos, por 
isso aí vão Os portugueses resgatar escravos a troco de cavalos (p. 45). A intensi- 
ficação belicosa devida à procura é bem mostrada numa descrição inserta na colec- 
tânea Valentim Fernandes, relativa à Terra dos Jalofos: «Quando quer que as cara- 
velas dos cristãos vem e algum senhor quer cavalos comprar, logo o dito senhor 
salta em a primeira aldeia que acha — tanto monta de amigos como de emigos— 
e apanha homens e mulheres quanto lhe abasta pera aquela vez e quanto pode 
escapar. E nom mercam tanto os cavalos pera a guerra como por honra.» (f. 96v). 
Como diz cruamente Garcia de Rêsende na Miscellanea n.º58): 


«Uns aos outros se vendem, e trazem aos tratadores. 
e ha muitos mercadores Muitos se vendem na terra, 
que nisso sómente entendem, se têm uns com outros guerra,» 


e os enganam e prendem, 


isto referindo-se a Benim e à Guiné. Chegam as populações a entregar-se em 
massa quando se vêem ameaçadas: assim, na segunda metade do século xvI os 
Sapes da Serra Leoa, para escaparem aos Sumbas canibais, entregam-se como 
escravos aos mercadores portugueses, que os levam para a ilha de Santiago; aqui 
é que o capitão António Velho Tinoco os mandou libertar, mas não sabemos em 
que condições ('35). Os portugueses tinham começado por saltear eles próprios as 
povoações indígenas, mas em breve desistiram desse método directo, só aplicável 
na franja costeira e de fraquíssima rentabilidade, para passarem a servir-se de mer- 
cadores e senhores negros como intermediários; é claro que numerosos portugueses 
se fixaram a viver com os indígenas, e estes lançados desempenharam grande papel 
no tráfico. Os escravos tinham frequentemente de ser buscados longe no sertão, e 
então interpunha-se mais esta fase de resgate no ciclo; por exemplo, os negros da 
foz do rio Cachéu levam sal para o interior, trazendo de retorno ouro, escravos e 
arroz (V. Fernandes, f. 124). O primeiro ciclo da escravatura, que vai da escraviza- 
ção ao embarque, tem como derradeira fase a compra do escravo pelo mercador 
vindo por mar. Raros serão, a partir de meados do século xv, pelas razões que 
expusemos, os assaltos a partir de bordo (mas não desapareceram). Esse resgate é 
feito principalmente com cavalos, mas também com manilhas de cobre ou latão; 
entram nele, com menor importância, outras mercadorias, como alambéis, alquicés 
e aljarvias, mantas de Alentejo, panos de algodão, bacias de cobre e latão, contaria, 
conchas e cauris; no século xviII introduzir-se-ão, e a sua importância crescerá, o 
tabaco e a aguardente de cana. . 


Uma prática corrente em todos os continentes, embora as consciências escrupulosas insistissem 
em que as leis divinas e imperiais só o permitem em casos de extrema necessidade, é a venda dos filhos 
pelos pais. Vimo-la já no Brasil. Garcia de Rêsende regista-a no Sudeste indiano, onde, além de uns se vende- 


(35) André A. de Almada, Tratado breve dos Rios, cap. XVIII. 
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rem a si mesmos, «Os de Choromandel vendem/ seus filhos e suas filhas/», mas é dos que ainda a con- 
denam («nem se estranha, nem defendem/ taes erros e maravilhas.», Miscellanea, n.º 110). Quanto à 
Africa Oriental, testemunha-a Pawlowski: os pais vendem os filhos e filhas por um queijo, um boné 
vermelho, um arco, vidrinhos, anéis, adornos e outras bugigangas (Goa, 20-X1-1959, ed. Stasiak). Mas 
todos os processos são bons para obter escravos. Eis como se procede na China, para satisfazer os 
desejos da procura portuguesa: «Quand les Portugais vont à Canton, il y a des Chinois faicts à ce mestier 
là dºaller dans le pays à 3 ou 4 lieuês de la coste en les habitations et villages, et là quand ils voyent 
quelque beau petit garçon ou fille qui leur plaist, ils les amignardent et attirent avec de petits friandises, 
leur promettant toujours d'avantage, puis quand ils les voyent un peu eslongnez, les enlevent par force, 
et cachent en certains lieux attendant la nuict, puis viennent sur la rive de la mer oU ils sçavent que 
sont les trafiquans à qui les vendent 12 et 15 tayes chacun, qui est environ 25 escus.» (Voyages de J. 
Moquet, 1607-1610, liv. 4, p. 342). Ainda o rapto, com maiores ou menores requintes de traiçoeiro. 
O que se passou no Estado da Índia não é menos significativo. O governador Nuno da Cunha (1529-1538), 
achando as cadeias cheias de gentios e naturais da terra presos por dívidas, resolveu, aliás em aplicação de 
um preceito do direito indiano que prevê a escravidão por insolvência, entregá-los em poder dos crêdores. 
O rei de Portugal, porém, chamou a si a resolução final, entretanto limitou a 4 anos o efeito, podendo o 
devedor, se o preferir, ficar na cadeia (136). 


No Brasil, ao contrário do que se passa em África, os assaltos dirigidos pelos 
próprios portugueses contra as aldeias índias prolongam-se durante estes dois séculos 
e até se intensificam, na segunda metade de Quinhentos, com a era das entradas, 
em breve das bandeiras. Uma primeira fase, até cerca de 1540-1550, restringe a 
predação humana ao litoral: como escreve Manuel da Nóbrega em 9 de Agosto de 
1549, «não se acha escravo que não fosse tomado de salto» (Cartas jesuíticas, t. I, 
pp. 81-2). Essas práticas predatórias levaram às sublevações e fugas de nativos, e, 
portanto, à crise geral daquela década. Os cristãos passam a ensinar aos gentios a 
furtarem-se uns aos outros e a venderem-se por escravos, a saltearem os do sertão 
que vêm do litoral marítimo buscar sal; incentivam deste modo as guerras entre 
índios, para que vendam os cativos — o medo e a cobiça agem com força nessas cir- 
cunstâncias. Mas também se servem de outras artimanhas: pedir gentias por mulhe- 
res, dando aos pais algum resgate (espécie de alembamento, como se diz em 
Angola, ou lobolo, preço-de-noiva, em imprópria tradução); depois, ficam escravas 
para sempre (37). Por um simples machado ou foice compram os cativos. Mas o 
que é de primacial importância, é a multiplicação de entradas pelo sertão a trazer 
à força e com enganos (como explica frei Vicente do Salvador) os índios livres. 

Nas origens da economia escravista portuguesa e espanhola da época da 
expansão estão os assaltos às Canárias e ao litoral marroquino, e mesmo a tomada 
de cidades do Maghreb. Os cavaleiros de Jerez de la Frontera, Cádiz, San Lúcar de 
Barrameda e Puerto de Santa Maria realizavam, no século xv, regularmente incur- 
sões às costas da Barbaria para pilhar e cativar; a maior parte das vezes do lado do 
Mediterrâneo, a leste de Tetuão, mas também do lado do Atlântico-a Azamor, 
Casa do Cavaleiro, Fedala, aduares de Mamora (138). O cativeiro de mouros visava 
uma dupla finalidade: obter pingues resgates ou, se o cativo não possuía bens nem 
quem o resgatasse, reduzi-lo a escravo. A primeira finalidade teve considerável 
importância, e deu lugar à organização de uma rede de alfaqueques, ligados a esse 
resgate. Em 1514, por exemplo, a feitoria de Santa Cruz do cabo de Guer informava 
Lisboa de que era preferível obter lá que os cativos se resgatassem a exportá-los 
como escravos (3º). Mas, sem voltarmos a falar das sistemáticas rapinas de aldeias € 
aduares pelos portugueses das praças marroquinas, mostremos alguns dos outros 
processos de que se serviam para abastecer o mercado de cativos. Em 1509 os 
mouros queixam-se ao rei de Portugal de que o capitão de Safim, Diogo de Azam- 
buja, com pretexto de terem pilhado uma cáfila, prendeu todos os mouros do 
campo que vinham à cidade e vendeu-os como escravos; mais ainda; incita os cava- 
leiros e peões portugueses a comprar às escondidas todos os mouros que encon- 


(138) «Cartas do rei à cidade de Goa» (na Filmoteca Ultramarina), 1, f. 4 (de 26-11-1532). 
(37 Manuel da Nóbrega, Bahia, 1559 (Cartas jesuíticas, t. 1, pp. 196-8). 

(138) Sources inédites Maroc- Portugal, t. I, pp. 1-2. 

(39) Idem, pp. 565-568. 
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trarem à venda. Daí, como seria de esperar, que os portugueses se apoderem de viva 
força de quantos encontram, e por outro lado que mouros e judeus se façam ladrões 
e andem a raptar os alarves e masmudas pobres e quantos vêm das zonas rurais ao 
mercado urbano, para os venderem aos portugueses. Os escravos assim feitos são 
exportados para Portugal e a maioria para a ilha da Madeira (cujo capitão, Simão 
Gonçalves da Câmara, figura entre os compradores ('9). O rei de Portugal ordenou 
por isso que não se consentisse a compra de nenhum mouro que de fora viesse a 
vender. Mas Nuno Fernandes de Ataíde alega que, por saber que são escravos, tem 
dado lugar a tal, e até entende que é serviço del-rei reparti-los com criados do 
soberano ('s!). Novos alvarás régios foram expedidos em 2 de Janeiro de 1517, 
proibindo: a) que qualquer mouro seja cativo por malefício, seja ele qual for, que 
faça; b) que os cristãos, sejam quem forem, possam comprar mouro de mão de 
mouro, ainda que ele diga ser seu escravo. Em Safim D. Nuno Mascarenhas van- 
gloria-se mesmo de ter enforcado 4 contraventores (12). Mas na mesma altura o 
capitão de Azamor, Simão Correia, vende para Castela como escravos os mouros 
que vêm a esta praça fazer-se cristãos... (13). E o que se passa em Safim mesmo? 
Ouçamos Yahya U Ta'fuft informar o rei de Portugal: Porque não há agora caval- 
gadas nem gados que repartir, os cristãos de Safim, a qualquer mouro que vem à 
cidade ao mercado, acham que é enxouvio para terem motivo de o cativarem; se 
algum mouro entra em casa de cristão, já de lá não sai; aos que resistem, matam-nos 
e deitam-nos em poços. E isto passa-se em casas de oficiais del-rei, principalmente 
na Alfândega e Alcáçova! O próprio Nuno Gato tomou dois mouros, o feitor tomou 
outros muitos; a Yahya até o seu marzagani (guarda) tomaram! (!:*). Em Azamor 
continuaram as tropelias: o capitão D. Alvaro de Noronha (1519-1521) bem pretende 
desmentir—a concordância das acusações deixa-nos cépticos. Eis a acusação: 
cativar-se-iam os mouros quer como pena de delito, quer os que, de guerra, vêm 
a fazer-se de paz. E a defesa: no primeiro caso só lhes tomam a fazenda, no segundo, 
só cativam os que querem fugir para a Enxouvia ('º). Vejamos o que se passa mais 
a sul, em Santa Cruz do cabo de Guer. Trata-se de importante mercado de escravos 
— este trato da feitoria seria até o principal proveito da coroa. Os mouros de pazes 
que estão ao redor da vila organizam-se em bandos de 30 ou 40 de pé e vão sailtear 
os caminhos; quantos mouros tomam, vêm-nos vender. Ora o capitão, possivelmente 
mancomunado com os próprios vendedores, ordenou que cada bando fosse acompa- 
nhado por um cristão, leva o quinto dos cativos e fá-los vender em leilão, em vez 
de ser na feitoria —grave prejuízo para o rei. Além disso, poder-se-iam comprar 
escravos a troco de trigo, se para lá o enviassem (149). 

Este conjunto de processos de obtenção de cativos, quer para resgate quer 
para redução a escravos, que acabamos de analisar, constituiu uma das causas deter- 
minantes do fracasso em estabelecer o domínio em Marrocos que outros interesses 
económicos e o poder real visavam. 


O desastre da fome de 1521-1522, que a peste veio agravar, abateu-se com a maior gravidade sobre 
Marrocos e constituiu excepcional ensejo de riquíssimos negócios, não só de fornecimento de pão como 
ainda, e talvez mais, de compra de gado humano. A escassez sentiu-se duramente nos «oceanos de cereais» 
das regiões de Safim e Azamor. Os cabildos vendiam as suas próprias gentes ou iam cativar as de outros 
para vender. Os pais vendiam os filhos, e mesmo os irmãos se vendiam uns aos outros, na esperança de 
encontrarem quem os alimentasse. A Azamor afluíam constantemente mercadores, e feitores de poderosos, 
com as bolsas atafulhadas de moedas de prata — tostões e reales. Por dia entravam umas 1 000 almas (esta 
designação do cronista adquire todo o seu trágico sabor) para pôr à venda, e dia houve em que do porto 
desaferraram 50 navios carregados. O feitor e um criado do capitão é que punham o preço às peças. E o 
capitão, de todas as transacções arrecadava o quinto... Os portugueses preferiam comprar as moças for- 


(149) Safim, 2-VIIL-1509 (Sources inédites Maroc - Portugal, pp. 195-196). 
(1) 15-11-1511 (Idem, p. 299). 

(!*?) 11-11-1517 (Idem, t. H, 1.2 parte, p. 65). 

(13) De Duarte Rodrigues Alcoforado, 11-VII (Idem, p. 177 nota). 
(1º) Após 24-VI-1517 (Idem, p. 103). 

(15) Idem, pp. 237-239. 

(14%) De Fernão Taveira, 28-V1-1518 (Idem, pp. 185-187). 
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mosas de 10 a 25 anos, 20 preço correntemente de 30 tostões, e no máximo de 40. Um moço gentii-homem 
foi adquirido por 16 tostões. Um mouro foi vendido pelo irmão por 3 tostões a Bernardo Rodrigues, que 
logo o trespassou ao capitão de uma caravela por 460 reales — lucro quase instantâneo superior a 50%, 
Por 40 cruzados e 2 sacos de biscoitos e alfarroba comprou aquele cronista 5 peças boas. Nas outras 
praças luso-marroquinas setentrionais não se deixou passar a ocasião de participar no fabuloso trato. 
O capitão de Arzila, conde de Borba, constituiu parçaria com dois mercadores e mandou uma caravela 
a Azamor, a qual carregou por conta da sociedade mais de 100 almas (mantemos a designação da cró- 
nica) (147). Todas estas operações enquadravam-se no esquema ideológico do caso de extrema necessidade 
(que justifica a acção de venda) e do bem-fazer que é salvar alguém da morte (que justifica a acção de 
compra). Esta corrida ao trato de escravatura sem peias abatendo-se sobre um Marrocos esfomeado põe 
a nu a intensidade das forças económicas que agiam no sentido da economia escravista e dos seus 
laços sociais. 


Em 1569, Thomas de Mercado, que aceita a legitimidade da escravidão e até 
do trato de escravatura, lança apaixonada diatribe contra as condições de aquisição 
e de transporte pelos negreiros portugueses e espanhóis. E por guerras injustas, 
ciladas e traições que obtêm os escravos. Depois, antes de os embarcarem, na 
ribeira, baptizam-nos colectivamente, aspergindo-os com o hissope — outra barbari- 
dade grandíssima, pois não os instruem na fé. Os mercadores julgam poupar levando 
os negros nus, deixando-os à sede e à fome. Embarcam-nos em naus. que nem 
sequer chegam a ser carracas, aos 400 e 500 em cada, metendo-os como porcos 
amontoados debaixo da coberta. Por issso durante a viagem o mínimo de mortes 
é de 20%; e numa nau em que há quatro meses dois mercadores sacaram 500 de 
Cabo Verde para a Nova Espanha, numa única noite morreram 120. Os mercadores 
cristãos tratam muito pior os negros do que os turcos tratam os cativos cristãos. 
Por tudo isso, e ilibada a responsabilidade do rei de Potugal e do seu Conselho, 
caiem em pecado mortal os mercadores que andam neste trato de sacar negros de 
Cabo Verde (13). 


Trazidos do sertão a pé, e tanta vez em longas caminhadas penosas, presos uns aos outros para não 
fugirem, os escravos, ao chegarem ao porto de embarque, são alojados em enormes barracões, cuja orga- 
zação eficiente os holandeses elogiarão. Aí são bem alimentados e esfregam-lhes a pele com óleo de 
palma. Entretanto, vão trabalhando nas plantações de mandioca. Chegada a altura de embarcarem, são 
baptizados em massa, dando a cada um nome próprio. A lei veio na verdade proibir que se carregassem 
os que não receberam o baptismo: prescrição tardia, aliás — só para começos do último terço de Quinhen- 
tos— e só válida para a costa africana, não para O Índico; no século xv e durante a maior parte do xvi não 
se seguia esse preceito, (ao comprador final é que incumbia doutrinar) e mesmo depois de promulgada 
não foi muitas vezes aplicado; quando a aplicavam, era naquela forma sumaríssima apenas. Por isso, em 
1620 o poder central pretende impoi que em cada navio negreiro vá um padre para a doutrinação dos 
«baptizados» (e baptismo dos que o não tivessem recebido) (14º). 


A bordo levam os escravos nus «nom altramente che se fossero un gregge di 
pecore», como diz o piloto anónimo da Navegação de Lisboa a São Tomé em 1553 
(cap. VID, «como rebanho», dirá Pawlowski em Goa em 1596. Eis como Sassetti 
descreve, em 1578, as condições em que são conduzidos a Lisboa: «E miseria il 


vedere com'ei sono qua condotti, chê sopra una nave ne saranno 25, 30 e 40, e tutti 
stano qui sopra coverta ignudi, addosso I'uno alPaltro; e sopra tutto si accostumaho 
molto astinenti, che sino a qua danno loro da mangiare del medesimo di che vivono 
nella terra loro, che sono certe barbe come quelle del ghiaggiuolo, che crude e 
cotte, chi non lo sapesse, le guidicherebbe castagne.» (Leitere, p. 126). Aliás, como 
descreve o piloto anónimo, separam os homens, que vão debaixo da coberta, das 
mulheres, que vão sobre ela; e ainda separam as crianças. Os holandeses elogiam 
todavia as condições de transporte a bordo dos negreiros portugueses. A coberta é 
todos os dias passada com vinagre. Servem-se por dia duas refeições, uma de fei- 
Jões e outra de milho maiz, cozinhados em óleo de palma e sal, e por vezes com- 
pletadas por um pouco de peixe seco; dispõem a todo o momento de farinha e 


(147) Anais de Arzita, t. [, pp. 326-329 (cap. LXXV). 
(148) Summa de tratos y contratos, ed. 1587, liv. II, cap. 20. 
(149) Sobre o que antecede, Boxer, Salvador, pp. 230-1; Mauro, 05. cit., pp. 35-6. 
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água, e aos doentes dão vinho; cada escravo recebe umas roupas velhas. Dapper 
confirma estas indicações de Pieter Mortamer. Mas outros descrevem espectáculos 
diferentes, como o jesuíta que vê desembarcar os negros nus e reduzidos a esque- 
letos em Buenos Aires em 1631(15). Aos navios de escravatura veio-se a chamar 
«tumbeiros» — os que levam ao túmulo. Com diminuta tripulação —-no máximo, 
uma dúzia de homens —, não podia deixar de se tomar precauções duras para evitar 
a amotinação dos escravos ou até os suicídios. No Século XviI cada navio português, 
que é de média ou pequena tonelagem, EnspO uns 500 escravos, às vezes até 
700, no mínimo 200, ao passo que os holandeses, embora de maior tonelagem, só 
levam uns 300. No século xvi transportavam menos. Vejamos alguns números, na 
exportação para as Antilhas: 


Navio Peças embarcadas na Guiné Desembarcadas nas Antilhas 


1532 Nov. St.º Antônio 201 

1533 Fev. St.3 Maria da Luz 240 202 

1534 Jun. Conceição (galeão) 250 167 
Dez. São Miguel (galeão) 201 


A nau de Marçal Luís leva, em 1575, de São Tomé para Pernambuco, 142 peças. 
Em 1582 o navio Santo António leva de Angola para a Bahia (onde ancora em 4 de 
Julho) 166 peças, desembarcando 155('s!). Nos três casos em que sabemos os 
números deparamos logo com grandes diferenças nas quebras: 6,6% neste último 
exemplo, 15,8% no do Santa Maria da Luz e nada menos de 33,2% no do galeão 
Conceição. Em 1625 o governador de Angola envia para o Brasil 5 navios com 
1211 peças ao todo; morrem na viagem 583 (152): atinge-se 48%; e dos sobreviven- 
tes, 68 morrem pouco depois do desembarque. Thomas de Mercado, em 1569, 
considera como percentagem mínima de mortalidade 20%. Nos contratos de forne- 
cimento de escravos à América espanhola, a partir de fins do século XvI, prevê-se 
uma mortalidade até 40% A percentagem deve ter aumentado com o desenvolvi- 
mento enorme da escravatura em resultado da colonização do Brasil e das Indias 
de Castela, para o derradeiro quartel de Quinhentos, e com o-transporte em tum- 
beiros que num dos sentidos só levam escravos, em vez de carga mista. No outro 
sentido, é claro que carregam mercadorias: assim, o Santo António em 1582 levou 
para Angola pólvora, algodão, açúcar, conservas, etc. (aliás o tráfico é sobretudo 
triangular, a não ser que os navios levem do Brasil para Africa mercadorias de 
resgate — tabaco e cachaça). Quanto à alimentação para os escravos, a bordo, aqueles 
navios que foram de São Tomé às Antilhas em 1532-1534 carregaram como manti- 
mento sobretudo inhame, mas também milho maiz, avelãs abiscoitadas, caroço e 
azeite de palma. 

Encerrado, com a chegada das levas ao porto de embarque, o primeiro ciclo, 
o segundo inicia-se em condições diferentes consoante se está em povoação portu- 
guesa, como é o caso de Luanda e Santa Cruz do cabo de Guer, ou o negócio se 
desenrola a partir de bordo, como acontece em tantos dos rios de Guiné. A teia 
das feitorias permanentes e armazéns estabelecida pelos portugueses não cobre, 
com efeito, todos os resgates. Onde há estabelecimento fixc, o segundo ciclo, que 
com o embarque e o transporte leva às escápulas, é aberto quer pela compra efec- 
tuada pela feitoria quer por leilão público onde competem os mercadores compra- 
dores. Como vimos em Santa Cruz, a feitoria representa o predomínio do comércio 
régio e o leilão o do comércio privado (mesmo que exercido por oficiais do rei). 
Em Arzila, segundo Bernardo Rodrigues, o costume era leiloar os cativos das incur- 
sões que se lançavam precisamente com essa mira: o cativo é vendido a quem 
oferece à cavalgada o mais alto preço e promete dar àquele ou âqueles que o cati- 
varam as melhores alças (Anais de Arzila, t. 1, pp. 176-7). 


(159) Boxer. Salvador Correia de Sá, pp. 232-233. 
(151) British Museum, Add. Mss. 20786, ff. 175 ss. 
('52) Mauro, ob. cit., pp. 38-39. 
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Ao desembarcarem no porto de destino, deparamos com a mesma dualidade: nuns casos, Os escra- 
vos são encaminhados para a instituição régia por cuja conta vêm ou que obrigatóriamente os recebe e 
feitoriza mesmo que venham por conta de particulares; noutros casos, satisfeitas as formalidades adua- 
neiras, são lançados em leilão, embora por intermédio obrigatório de corretores. De início passavam-se 
as cousas mais simplesmente, como se depreende da partilha em Lagos em 1444 descrita por Zurara: os 
escravos ficam nos navios até serem levados, sob as ordens do capitão da viagem, a um rocio fora da vila, 
onde se separa primeiro o quinto pertencente ao infante D. Henrique (e a oferta pia à igreja local), e 
depois se dividem os quinhões, sem atender às relações de família dos cativos nem a qualquer outra 
consideração que não seja formar lotes de valor comparável; distribuídos os quinhões por aqueles a 
quem cabiam, os donos ou repartiam umas tantas peças como mercês ou vendiam uma parte (Crónica 
da Guiné, caps. XXIV-XXVI. As instituições foram sendo fundadas sobretudo depois da morte de 
D. Henrique e do seu herdeiro, o infante D. Fernando, em parte sob o impulso da reversão do quinto 
para a coroa. Parece que já em 1454 existiria, porém, um «recebedor de todolos mouros e mouras e de 
quaesquer outras cousas do nosso resgate de Guinea» (J. Cortesão). Em 1461 há, por um lado, um vêdor 
da Fazenda de Guiné, régio, que recebe escravos, e por outro, do infante D. Fernando, um recebedor da 
vintena de Guiné (Silva Marques, vol. II, p. 13). Em Lagos funcionava, pelo menos desde 1461, uma 
feitoria do trato de Arguim, que em Julho de 1463 é transferida para Lisboa (idem, pp. 36-7). Só a partir 
de Junho de 1486 temos conhecimento da especialização de um almoxarife dos escravos del-rei que vêm 
de Guiné, na cidade de Lisboa (C. Q. n.º 404); agrega-se-lhe a vintena de Guiné e a feitoria das ilhas, 
e este almoxarifado acaba por constituir a Casa dos escravos e dessas outras duas funções (C. Q. n.º 178, 
611 e 370). Mas pelos Regimentos das Casas das Índias e Mina vê-se que tanto o ouro como os escravos 
entravam primeiro na Casa de Guiné, donde aquele seguia para a Casa da Moeda. Aquela Casa é que 
entregava ao recebedor da vintena os 5% devidos, quer em peças quer em dinheiro correspondente ao 
seu valor. Na verdade, logo depois de entrados na Casa de Guiné os escravos são submetidos a uma ava- 
liação feita pelo Feitor acompanhado pelos Tesoureiros e Escrivães, peça por peça; os preços em que os 
estimam são lançados «aos pescoços dos ditos escravos, pera se saberem, polo escripto de cada um, a valha 
que tem», e transcritos num livro (cap. 23). 


Mas acompanhemos Sassetti à venda desta mercadoria, agrupada em lotes 
depois do desembarque e guardada em barracões e terreiros: «chi ne vuol comperare 
va quivi, e guarda loro la bocca, fa distendere e raccorre le braccia, chinarsi, correre 
e saltare, e tutti gli altri movimenti e gesti, che puó fare un sano, che, considerando 
in loro la natura comune, non puô essere che non se ne pigli spavento» (Lettere, 
1578, p. 126). Já no começo do reinado de D, João HI Giulio Landi nos descreve 
as precauções no comprar e vender: o vendedor unta o corpo do escravo com azeite 
para parecer lustroso €e belo; o comprador verifica sobretudo se o escravo tem todos 
os dentes, de contrário não o quer, e a peça à venda deve mostrar destreza e galhar- 
dia (ed. 1574, p. 42). Isto é em Lisboa. Assistamos ao espectáculo quotidiano do 
Leilão da Rua Direita e terreiro de Goa, essa bolsa, bazar e feira (como bem define 
J. Cortesão), onde se encontram mercadores de todas as proveniências, onde há 
tendas de todos os artigos e ofícios — dos ourives aos sangradores, das sedas e por- 
celanas às especiarias e aos móveis chineses —, onde se cambiam todas as moedas 
do mundo. Visitêmo-lo, guiados por Van Linschotten e Pyrard de Laval, que Jaime 
Cortesão sintetiza admirâvelmente: «Mas entre os artigos de venda, os que mais 
animavam o mercado eram os escravos 'e os cavalos. Ali se viam formosíssimas 
raparigas de todas as regiões do Oriente, brancas, amarelas, cor de azeitona ou 
negras, possuindo quási sempre prendas finas: tanger instrumentos exóticos, dançar, 
bordar, coser com perfeição, e fabricar doces e conservas. Os vendedores condu- 
ziam-nas em rebanho, e no acto da venda sacavam-nas uma a uma do montão, 
impeliam-nas quási nuas para o meio do terreiro que se formava em torno, voltea- 
vam-nas, louvavam com grosseiros ditirambos as formas, a idade, a força, as prendas; 
e ao questionário dos duvidosos compradores respondiam expeditamente, quando 
não eram os mesmos escravos que se louvavam, na esperança de que a mudança 
de senhor lhes melhorasse a miserável condição. As que eram virgens, como tal se 
apregoavam e se vendiam, não faltando a comadre que, prévio exame, confirmava. 
Barata feira, aliás. As mais caras não iam além de vinte ou de trinta pardaus, 
enquanto, ao lado, um cavalo persa ou árabe, em osso, valia à volta de quinhentos, 
ou seja vinte vezes mais que a mais bela e habilidosa das escravas.» (História de 
Portugal, t. V, pp. 365-6). Nas transacções sobre escravos intervinha o corretor. Já 
antes de 1460 havia em Lisboa, de nomeação da Câmara, o «corretor dos mouros e 
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mouras, negros e alvos, que se houvessem de vender em a dita cidade» ('53). A meio 
do século XVI exerciam a função nada menos de 12, que o eram simultâneamente 
de escravos e de cavalos. No começo do século xvil estão em funções pelo menos 
dois (são aqueles de que temos conhecimento. pelos processos inquisitoriais), um 
deles designado por «corretor de compras e vendas de escravos e mercadorias» (15º). 

No tráfico de escravos participam elementos de diferentes grupos sociais mas 
que é possível circunscrever. No período henriquino, temos o Infante em primeiro 
plano, evidentemente, beneficiário do quinto das presas, os armadores e mercadores 
algarvios e lisboetas, cavaleiros e escudeiros que vão nos saltos do Estreito e às 
Canárias e nas viagens ao litoral saariano e guineense. Estrangeiros participam já: 
sabemos de um genovês que antes de 1452 trouxe negros ('55), e Antoniotto Usodi- 
mare, em 1455, trata em escravos no rio Gâmbia (15). Quando Soeiro Mendes, em 
1464, é nomeado alcaide-mór de Arguim, da sua tença anual fazem parte 12 escravos 
ou escravas, ou ouro que os valha, os quais ele haverá pelo resgate que fizer ou 
mandar outrem fazer em seu nome de mercadoria não defesa pelo rei (157). Em Barce- 
lona encontrámos, em 1489, um mercador de Lisboa, Pedro Dias, a vender duas escra- 
vas de Guiné, mãe e filha. Depois de 1460 a coroa desempenha um papel de primeiro 
plano no trato de trazida a partir dos mercados de origem africanos. Todavia o mais 
frequente é não explorar directamente, cedendo a exploração a capitalistas indivi- 
dualmente ou em sociedade. No reinado de D. João II o principal negociante parece 
ter sido o florentino Bartolomeu Marchione: diz Miinzer que todos os negros passam 
pelas suas mãos, vendendo-os para Espanha e Itália (Itinerário, p. 53). O Regimento 
de 1509 prevê precisamente, em relação aos rios de Guiné, que «os resgates dos 
trautos dos rios podem estar arrendados e então os arrendadores podem resgatar 
malagueta, escravos, marfim e toda a outra mercadoria daquelas partes» (158). A meio 
do século xvi o piloto anónimo dirá que toda a costa até Manicongo está dividida 
em duas secções, dadas de contrato a arrendadores. Na realidade, encontramos neste 
longo período diferentes contratos simultâneos, cada qual para sua área, (embora 
tendessem a polarizar-se em dois): contrato de Arguim, contratos dos rios de 
Guiné, contrato do rio dos Escravos (no golfo), contrato de São Tomé e Angola, 
que depois se subdivide. No entanto, os contratos não eliminavam a actividade de 
múltiplos particulares, até porque os arrendadores eram em muitos casos obrigados 
a vender por seu turno licenças a quem as pedisse. Os moradores da ilha de Santiago 
lutarão sempre, e com eficácia, para manter o seu próprio comércio nos rios frontei- 
ros. Os da ilha de São Tomé também têm o direito de enviar para São Jorge da 
Mina escravos por sua conta, que entregarão ao feitor régio recebendo 4000 reais 
ou ouro que os valha (159). O Regimento da Casa da Mina, de 1509, prevê precisa- 
mente estas duas excepções aos estancos, pois estipula que os escrivães levarão 
10 reais do registo das arrecadações e assento que fazem dos escravos que vêm da 
ilha de São Tomé e ilhas de Cabo Verde, para pelo dito seu assinado o almoxarife 
dos escravos os entregar às partes (cap. 126, p. 100 da ed. Peres). 

Em 1519-1522 o contrato dos escravos destinados a São Jorge da Mina (mas 
que não é o único fornecimento desta escápula) está arrendado a Duarte Belo; 
trata-se de um armador de Lisboa, que também importa navios de escravos para a 
metrópole. Mas pela mesma altura (1516) vemos o secretário de Estado António 
Carneiro mandar vir do Congo, por intermédio do capitão de.São Tomé, um navio 
com 400 peças (T. T., Gaveta XV-14-28). Simão de Miranda, que se apoderou da 
capitania de Sofala e Moçambique, expede escravos para o reino. Toda a hierarquia 


(153) Elementos para a hist. município Lisboa, vol. 1, p. 327. 

(154) F. de Almeida, t. III, p. 223, com base em A. Baião, «Arch. Hist. Port.», vol. III, pp. 438 
e 440. 

(155) Documentos Chancelarias Marrocos, vol. 11, n.º 103. 

(159) Documentos expansão port., vol II, p. 99. 

(157) Silva Marques, vol. II, p. 44 (24-VIN. 

(158) Regimentos das Cazas das Índias e Mina, ed. Peres, p. 30. 

(159) Carta régia de licença, 11-X11-1493 (Silva Marques, vol. IH, p. 429). 
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do Estado participa portanto activamente da escravatura. Por outro lado, temos os 
meios mercantis. Assim, em 1526 está em acção uma parçaria dos mercadores 
Fernão Vaz (ou Vasques), Domingos de Forves e Tomás de Forves (dois irmãos); 
em nome deles, é o genovês Estêvão de Espíndola que faz contrato com o rei, de 
compra de 600 peças de escravos, pelas quais se havia de obrigar João Francisco 
Affaittadi (169), Os meios eclesiásticos não ficam de fora. Por exemplo, o P.* Gonçalo 
Monteiro, que em 1549 vai para vigário de N.:S.: da Misericórdia, de Santos (Bra- 
sil), recebe de mercê poder resgatar em cada ano de sua roupa 2 peças de escravos; 
a Casa da Índia despachá-las-á, a ele ou a seu procurador, sem que pague frete nem 
direitos nem os 5% (a vintena); mercê depois confirmada a qualquer que ocupar 
o cargo (161). 


Coordenemos o que já vimos passar-se em Marrocos. Aí temos, em Safim, o capitão Diogo de 
Azambuja a tomar a iniciativa de escravização em larga escala e em relações destes negócios com o capi- 
tão da Madeira; anos volvidos, são de novo as mais altas autoridades da praça, com O feitor, a tomar por 
todos os meios ilícitos mouros como cativos. Em Azamor, o almoxarife Álvaro de Cadaval, compra em 
leilão um mouro, de parçaria com um criado do duque e 4 judeus: ao primeiro cabe metade, ao segundo 
1/10 e aos últimos 4/10; pagaram por ele 100000 reais, com 10 cruzados de alças, pagos em dinheiro ao. 
adail, que logo entregou o quinto ao capitão; como se tratava de personagem importante, tido por santo, 
a parçaria consegue, por intermédio do alfaqueque, que lho resgatem por $000 onças de prata e 10 tareas 
de lã; ora o capitão de Azamor volta a querer o quinto deste resgate, quando recebeu logo na altura da 
compra! O almoxarife é aliás mercador, pois se oferece ao rei para enviar carnes para o reino, que obteria 
com o dinheiro do resgate. A cupidez do capitão, Simão Correia, ressalta bem desse episódio, mas para 
mais sabemos que vendia para Castela, como escravos, mouros que se apresentavam na praça a converter-se 
ao cristianismo. Em 1521 o ouvidor de Azamor também é qualificado de «mui bom mercador de escra- 
vos» (1683). Em Arzila destaca-se por esses anos a figura de Fernão Caldeira, o mais abastado da cidade 
(Anais de Arzila, t. 1, pp. 176-7). O capitão, conde de Borba, aproveita a fome terrível de 1521 para 
mandar a Azamor uma caravela e carregar mais de 100 escravos; e forma parçaria com Jorge Lopes e 
Francisco Gonçalves para outros negócios destes (idem, pp. 327-9 e 360). No Sul, o capitão de Santa Cruz 
desvia o trato da feitoria régia e entende-se com os mouros de assalto para cobrar ele os quintos. Mas 
pelos Anais de Arzila também vemos os mercadores afluírem às vagas para tratar em escravos nas boas 
ocasiões, fora os que participavam normalmente na escravatura. 


Por meados do século xvI existiram em Lisboa, a acreditarmos em João 
Brandão, uns 60 a 70 mercadores de escravos. No lançamento de 1565 aparecem 
únicamente três, dos quais dois na Madalena: Damião Fernandes, avaliado em 
200 000 réis, e Luís Mendes, em 150000; o terceiro, de São Nicolau, é Palios Dias, 
avaliado em 200000 réis também. Mas nestes registos não figuram os maiores, 
porque se avençaram à parte. Insistamos em que o trato não está apenas nas mãos 
dos mercadores, mas também das grandes personagens do Estado e sua hierarquia. 
Eis, por exemplo, em 1560, a pedir ao rei de Espanha 300 licenças para envio de 
escravos ao Peru, o desembargador do Paço Francisco Dias do Amaral, do conselho 
régio (154). Por outro lado, destaquemos mais uma vez os conflitos de interesses entre 
meios de negócios internacionais, metropolitanos e coloniais. Por alturas de 1565- 
-1567 os moradores do arquipélago de Cabo Verde agravam-se de novo amargamente 
dos contratadores dos rios de Guiné: estes armam com pessoal que não é de vizi- 
nhos das ilhas mas sim do reino e de outras partes, tratam em artigos defesos é 
encaminham os navios negreiros directamente para Castela ou para as Índias Oci- 
dentais sem passarem, como devem, por Santiago; os insulares, quando vão aos 
Rios, acham os mercados inundados de ferro e outras mercadorias proibidas; por 
isso não podem fornecer à coroa os escravos ao preço estipulado de 20000 réis. 
O Dr. Manuel de Andrade foi lá enviado em Maio de 1565 para fazer contrato com 
os moradores; entre as condições, contava-se o bom pagamento aos moradores 
contra entrega dos escravos; mas depois, do reino determinou-se que o pagamento 


(160) T. T., C. C. 11-131-154 e 132-149. 

(161) Pauliceae Monumenta Historica, vol. I, pp. 324-5 e 335-6. 

(16%) Sources inédites Maroc - Portugal, t. IH, 1.2 parte, pp. 79-80 (1517). 
(163) Idem, p. 292. 

(164) Simancas, E 381, f. 4. 
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seria 3/4 por letras a 4 meses vista, e 1/4 em dinheiro de contado; ora os tratadores 
não dispõem de numerário sonante, só circulam letras e dívidas que se devem ao 
trato; atribuiu-se a nova exigência a concorrência desleal de «pessoa que pretenda 
seu interesse como são todos os mercadores que compram escravos para as Antilhas 
e outros»; os moradores insistiram por que lhes fosse dado o contrato dos rios ou 
que corresse por exploração directa da Fazenda real (153). Os contratadores da Guiné 
traficavam directamente no envio para o Peru—em 1560 pediram, por exemplo, 
700 licenças pela taxa. 

Com o ocaso do século xvI e com o século xvil a teia dos contratos torna-se 
mais cerrada e está nas mãos de um círculo de grandes capitalistas. Lá vemos o 
célebre João Baptista Rovelasco, que até 1589 tem o contrato dos escravos de São 
Tomé (e de começo teve também o de Angola, até ser desanexado), por 4 contos 
e 400000 réis, mais 12 escravos por ano ('%). António Fernandes de Elvas tem, em 
1616-1623, o contrato de Angola, nos mesmos anos e mais no de 1624 o de Cabo 
Verde, e de 1615 a 1622 o do fornecimento às Índias de Castela. O primeiro asiento 
para a América espanhola é de Pedro Gomes Reinel, ora em 1593-1600 o contrato 
de Angola é explorado por João Nunes Reinel, Já destacámos que o asiento para 
as Indias de Castela de 1601 a 1611 -está na família dos Coutinhos, de que um — pre- 
cisamente o do contrato de 1601 — é o governador de Angola. Eis, aliás, as listas dos 
contratadores, com o valor anual dos contratos: 


Contratos de Angola: 1573-1578 Paulo Dias de Novais; 1587-1593 Pedro de Sevilha e António 
Mendes Lamego (11 contos); 1593-1600 João Nunes Reinel; 1607-1616 Duarte Dias Henriques (24 contos); 
1616-1623 António Fernandes de Elvas (24 contos); 1623-1626 Henrique Gomes da Costa (40 contos); 
1628-1636 André Rodrigues de Estremoz; 1636-1640 Pero Roiz de Abreu (25 contos). 

Contratos de Guiné e Cabo Verde: 1589 Alvaro Mendes de Castro e Diogo Fernandes; 1602-?? 
Jácome Fixer e Custódio Vidal; 1607-1608 (27 contos); 1609-1614 João Soeiro (16 contos); 1615 Duarte 
Pinto de Elvas (13 contos e 500000 réis); 1616 João de Sousa; 1616-1624 António Fernandes de Elvas 
(15 contos e 500000 réis); 1624-1627 Jácome Fixer (12 contos ou 14 contos e 700000 réis); 1627-1635 
André da Fonseca (13 contos e 400000 réis); 1637-1643 Gaspar da Costa (9 contos e 400000 réis) (167. 

Asientos das Índias de Castela: 1595-1600 Pedro Gomes Reinel (100000 ducados); 1601-1603 João 
Rodrigues Coutinho (170000 ducados); 1606-1611 Gonçalo Vaz Coutinho (140000 ducados); 1615-1622 
António Fernandes de Elvas (115 000 ducados); 1622-1629 Manuel Rodrigues Lamego (120 000 ducados); 
1631-1639 Melchior Gomes Ângelo e Cristóvão Mendes de Sousa (95 000 ducados) (1º). 


Em suma: no tráfico de escravatura vemos intervirem fundamentalmente 
poderosos capitalistas, nacionais e estrangeiros, e círculos amplos de mercadores. 
altos dignatários do Estado — de secretários de Estado e desembargadores a capitães 
das praças ultramarinas — e escalões médios da hierarquia administrativa — feitores, 
almoxarifes, por exemplo—, e ainda, colectiva ou individualmente, membros da 
Igreja. 


$ 6— Quem tem escravos e formas de sua utilização 


Nos primeiros tempos da expansão, enquanto os escravos eram caros e raros, 
só os teriam a seu serviço as casas senhoriais, os institutos religiosos, os mercado- 
res afazendados, um ou outro eclesiástico, algum lavrador rico. Com o incremento 
do afluxo, o belga Clenardo poderá dizer, em 1535, que «Dificilmente se encontrará 
uma casa, onde não haja pelo menos uma escrava destas.» Giulio Landi, em come- 
ços do reinado de D. João III, notou mesmo uma particularidade social: é que a 
dificuldade de arranjar servidores livres, com a carestia dos salários, levava a gente 
média e modesta a servir-se de escravos; só os ricos se podiam dar ao luxo de 


(165) Do Dr. Manuel de Andrade à rainha, Santiago de Cabo Verde, 1566 (T. T., C. C. 1-108-23) e 
11-1X-1567 (T. T., C. €. 1-108-76). 

(165) Rendas da coroa de Portugal, 1588 (B. N. Lisboa, Fundo Geral 637). 

(157) Mauro, ob. cit., pp. 22-24. 

(168) Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 135 e 151-2. 
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CILPICBAIL pessuas Hvres, ao contrario do que se dava em Italia, onde a cópia dos 
livres é tal que se não tem em conta os escravos (ed. 1574, p. 35). Claro que os 
ricos e poderosos também possuíam escravos. Assim, conforme sublinhava Cle- 
nardo: «Todo o serviço é feito por negros e mouros cativos». Mas vejamos mais em 
pormenor quem é que possui escravos. 


O infante D. Henrique, ao morrer, tinha 11 escravos (Costa Lobo, p. 451): número ainda modesto, 
comparado com as situações posteriores — mas lembremos que os grandes empregam os serviços de homens 
livres principalmente. D. Alvaro de Castro, vêdor da Fazenda com D. João II e governador da Casa do 
Cível no reinado seguinte, tinha escravas brancas que serviam a mulher de portas adentro e escravos 
mouros encarregados da estrebaria (Góis, Crón. D. Manuel, parte III, cap. XL). Mas eis Tomé Lopes, 
guarda-mór da Torre do Tombo, que em 1526 se lamenta junto do rei por ter perdido com a peste a 
mulher e 14 escravos «que era a fazenda que tinha»: certamente que tinha a render a sua força de trabalho 
(F. de Almeida, t. II, p. 929). O infante D. Luís deixa o mesmo número que o infante D. Henrique um 
século atrás: 11, todos do sexo masculino (idem, p. 236). O governador do Brasil, Mem de Sá, em 1569, 
regula a sorte de 9 escravos: concede a alforria a 5 e dispõe dos restantes; são cinco homens e quatro 
mulheres (duas mamelucas e uma índia) (idem, pp. 228-9 e 235-6). André de Rêsende, em 1573, por 
testamento, forra um escravo preto e manda vender um mulato. Uma senhora de Évora, da nobreza e 
afazendada, D. Maria de Vilhena, por testamento de 1562, forra 3 escravas e regula a sorte de mais 5 e de 
7 escravos: ao todo, nada menos de 15; neste total entram 3 índias, 2 mouriscos (um homem e uma 
mulher) uma branca, uma preta, uma parda, um mulato e um chinês (169). A um cavaleiro fidalgo da Casa 
Real, Lopo Fernandes da Fonseca, que mora na Ribeira de Santarém, fugiu um escravo abexim, que 
todavia foi apanhado e estava preso no Lumiar; o dono passa, em 7 de Abril de 1580, procuração para 
lho arrecadarem (179). E 

O clero utiliza amplamente o trabalho escravo. Logo em 1439 vemos o prior de Santiago de Tavira, 
morador em Lagos, ter pelo menos uma escrava canária, Beatriz, da ilha Gomeira. No Brasil, mal começam 
a afluir os negros — isto é, quando o rei manda ir os primeiros escravos africanos—, os jesuítas inscre- 
vem-se nos compradores; aliás já antes utilizavam como tal os índios: em 1549 Nóbrega explica que a 
mantença de estudantes, ainda que 200, custa pouco: 5 escravos para plantarem mantimento, outros 5 para 
pescar com barco e redes; ora escravos cá são baratos, e os mesmos pais dos estudantes hão-de servir 
como tal (Cartas jesuíticas, t. I, p. 84). Em 1551 Nóbrega pede ao rei que dê ao colégio da Bahia alguns 
escravos para fazerem roças de mantimentos e algodoais, e depois recomenda ao provincial que lhe arranje 
dos negros de Guiné (idem, pp. 126 e 130). Saltemos para o Extremo Oriente: em. Ternate vemos o 
P.º Afonso com 3 escravos seus(!!). O P.º Jerónimo Fernandes, querendo encontrar um símile, escreve 
das casas dos portugueses de Malaca que «parecem mosteiros de freiras pela muita escravagem que há». 
De resto, os eclesiásticos não se limitavam a utilizar o trabalho escravo, pois vimos que participavam no 
tráfico; o abuso levou o poder central a determinar, por alvará de 5 de Setembro de 1614, que tinha de 
pagar direitos dos escravos que tirassem de Angola (Andrade e Silva, Collecção de legislação). 

Vimos, pela comparação do P.º Jerónimo Fernandes, que em Malaca todas as casas dos portu- 
gueses estão apinhadas de escravagem. Em todo o Oriente assim acontece. Pawlowski constata em Goa que 
não há mercador, por modesto que seja, que não tenha em casa 10 a 16 escravos a trabalhar para ele e 
para o transportarem; um artilheiro, polaco, tem também um (carta de 20-X1I-1596, ed. Stasiak). Eis o 
mestre de carpintaria da Índia, Joaneanes, que pede para voltar para Portugal, pois está lá desde o tempo 
do Almirante; pretende que na nau lhe dêem gasalhado para ele-e para os seus escravos (2), Que Pero da 
Fonseca, que foi capitão de Sofala e Moçambique antes de Simão de Miranda, possuísse os seus escravos, 
não admira (T. T., Cartas dos viso-reis, n.º 144). Mas o escrivão da feitoria de Sofala também tem, em vez 
dos homens do regimento, um escravo (!?3). Baltasar Jorge, natural de Évora, ao morrer no segundo cerco 
de Diu, em 1546, deixa 5 escravos, sendo 2 jaus, 2 guzerates e um cafre; dois deles ainda crianças (F. de 
Almeida, t. II, p. 222). Q condestável da fortaleza de Cananor tem 2 que o ajudam a fabricar a pólvora. 


Na realidade, toda a economia e a própria administração ultramarina assenta 
na escravaria. Na ilha do Príncipe, por exemplo, aos que servem outrém (em dar 
de comer a escravos, ir de grumete a Guiné, etc.), é-lhes ordenado 2 escravos por 
ano; se só servem 4 meses, têm 1/3 de 2 escravos (17%). Uma parte do vencimento 
do soldo é, portanto, contada em escravos, que o são efectivamente entregues, deles 
se servindo o beneficiário, ou lhe servem para negócio. Isto ressalta bem do testa- 


(169) F. de Almeida, t. III, p. 222, com base nos Estudos Eborenses de Gabriel Pereira. 
(170) «Livros de notas dos tabeliães de Santarém», B. N. Lisboa, Pombalina 106, f. 303. 
(171) Do P.º Francisco Vieira, 9-I1-1559 (Missões Insulíndia, t. II, p. 316). 

(12) T. T., Gaveta XV-126. 

(173) Provisão do vice-rei, Goa, 16-X[II-1561 (Theal, t. V, pp. 249-50). 

(174) Sentença 13-1-1505, T. T., Gaveta XV-9-9 (e em Gavetas da T. do T., t. IV, pp. 211-2). 
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mento do capitão da ilha de São Lomé, Alvaro de Caminha, em 1499. O capitão 
dispõe de 11 escravos na ilha: dá 3 a um criado, 4 a um primo, um escravo, uma 
escrava e dois escravinhos à sua guarda-roupa; dispõe, além disso, de uma escrava 
em Faro, que lega à irmã; tinham-lhe fugido aliás 5 escravos numa barca, cujo pro- 
prietário ficara por isso com os bens sequestrados. Mas o capitão manda, por outro 
lado, fazer os pagamentos ao funcionalismo e aos servidores, pelo tempo de serviço 
(por vezes contado à larga), a 8 escravos por ano ao ouvidor, a 4 escravos anual- 
mente a outros, como o escrivão do almoxarifado e o serralheiro; o oleiro, o mestre 
de açúcares e outros têm a 2 em cada ano; cinco moços que serviam o capitão 
recebem cada qual um escravo e uma escrava para sua mantença ou os dar a quem 
os governe (173). É claro que cada fazenda da ilha tem a trabalhar umas dezenas de 
escravos, nas plantações e nos engenhos. Como no Brasil, onde Ambrósio Fernan- 
des Brandão sublinha que se criou um novo Guiné, com a grande multidão de escra- 
vos vindos dele— em algumas capitanias, em maior número do que os naturais; 
além-Atlântico todos os que lá vivem têm medida quase toda a sua fazenda em 
semelhante mercadoria, e vivem, tratam e trabalham com essa gente vinda de África 
(Diálogo 2.º, p. 99). 

Se os negros formam a massa mais numerosa da escravagem, o tráfico portu- 
guês e o de outros mercadores estrangeiros interessa-se também por diferentes 
etnias, porque cada qual revela aptidões especiais. Os negros destinam-se aos tra- 
balhos pesados, quer na Península e nas Américas, quer na Índia e em todo o 
Oriente; é necessário tê-los continuamente a trabalhar, cansando-os, e bater-lhes 
com frequência (mas não pôr-lhes cadeias), se não caem na malandrice — Giulio 
Landi transmite-nos assim o ponto de vista dos donos; são bons e fiéis mas de débil 
engenho. Os de Cabo Verde é que aprendem com maior facilidade, até a tocar 
luth; aptos a manejar as armas, manifestam uma certa soberba. Os mulatos seriam, 
no círculo atlântico, os melhores escravos — mais vivos, e por terem nascido na casa 
servem gentilmente, por isso muitos alcançam a alforria. Os mouros de mau grado 
suportam o cativeiro, tentam sempre fugir, é preciso tê-los agrilhoados; os donos 
queixam-se de que são «celerados». Aos mouros da India é que ninguém excede 
em inteligência, na vivacidade do olhar conhece-se o seu engenho; são óptimos 
servidores, apesar de lhes atribuírem má inclinação e de os considerarem em geral 
ladrões — mas finíssimos ladrões. Os japões e chineses são particularmente apreciados, 
pois exercem todas as artes com bom entendimento, são de grande inteligência. 
A procura de chineses é especialmente intensa, porque são (é Moquet quem no-lo 
transmite, liv. 4, p. 342) fiéis e industriosos, e muito diligentes no trabalho; além 
disso, cozinham maravilhosamente (179). 

Ao descrever as primeiras partilhas, Zurara indica a sorte ulterior dos cativos: 
os serviços domésticos ou os ofícios mecânicos (que os compradores lhes faziam 
aprender). O cronista louva como obra civilizadora esta promoção profissional; é 
evidente, porém, que se trata de vantagem para os donos, visto a posse de um ope- 
rário qualificado render mais do que a de um simples serviçal sem preparação 
técnica. Para compreendermos a condição destes escravos mesteirais devemos 
aproximá-la do que se passava na antiga Grécia, onde era considerada a mais lucra- 
tiva forma de aplicação de capitais, ao mesmo tempo que assegura ao escravo a 
situação menos penosa (veja-se a História económica da Grécia antiga de G. Glotz). 
Nas cidades luso-asiáticas do século xvI, bem como na Lisboa quinhentista, o esta- 
-belecimento de escravos em oficinas e tendas será um dos modos de vida dos por- 
tugueses. Eis, por outro lado, como em 1535 Clenardo descreve a utilização domés- 
tica: É a escrava «que vai ao mercado comprar as cousas necessárias, que lava a 
roupa, varre a casa, acarta a água, e faz os despejos à hora conveniente; numa 
palavra, é escrava, não se distinguindo de uma besta de carga a não ser pela figura.» 
Na vicentina Farsa dos almocreves (1526), entre as queixas do capelão contra o 


(175) Silva Marques, vol. II, pp. 500-515. 
(176) Giulio Landi, cerca 1523, ed. 1574, pp. 40-2; Sassetti, 1578, pp. 125-6 das Lettere. 
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fidalgo a quem serve lá está «E ter carrego dos gatos, e dos negros da cozinha.» 
Os chineses serão especialmente pretendidos pelos seus dotes culinários. Os mouros 
de Marrocos, esses, empregam-se com vantagem na estrebaria, como vimos no caso 
do desembargador da Casa do Cível. Mas as funções urbanas grosseiras também 
estão confiadas à mão-de-obra escrava. No mercado do peixe, são escravos que 
acartam os cestos onde é transportado o pescado dos barcos, mal atracam, pura as 
vendedeiras da praça (indica Góis na sua descrição de Lisboa, em 1554, pp. 49-50). 
No século xvir havia mais de 200 negras que andavam a vender pela cidade toda 
a sorte de marisco de concha e legumes cozidos; a vender água em quartos pelis 
ruas andavam negros, negras e outras mulheres e homens; além disso, informa ainda 
frei Nicolau de Oliveira em 1620, estavam à disposição de quem queria umas 200 
negras e mulheres que ganhavam de comer em limpar e lavar os serviços das casas. 

Os serviços públicos utilizavam escravos. Assim, o Armazém da Guiné recebe, 
de 1480 a 1487, pelo menos 17 escravos (C. Q. n.º 137); e de 1500 a 1505 outros 8 
(C. Q. n.º336). À Casa de Ceuta são entregues, de 1487 a 1496, e estes são brancos. 
10 escravos (C. Q. n.º 537). Pelo Regimento de 1509 sabemos que os tesoureiros da 
Casa da Mina eram obrigados a ter os homens e escravos que o rei lhes tinha orde- 
nados (cap. 65, p. 54 da ed. Peres), e pelo da Casa de Guiné, do ano seguinte. que 
o seu tesoureiro é obrigado igualmente a ter, para serviço das mercadorias e cousas 
da Casa, de portas a dentro, 2 homens e mais 2 escravos, pelos quais recebe por 
ano 1.000 reais para cada (cap. 116, p. 92). Mas numa cidade como Lisbou não 
admira que a escravagem tivesse utilização industrial. Jerónimo Miúnzer, em 1494, 
ao visitar a Ferraria, com os seus numerosos fornos, onde se fabricam âncoras e 
peças de artilharia, entre outras cousas, admira-se com a multidão de trabalhadores 
negros que vê junto dos fornos (tinerário, p. 27): parecia o antro de Vulcano, Eis, 
nos arredores, uma instalação industrial das mais importantes para a expansão: os 
Fornos do Val do Zebro. De 1489 a 1496 entram para o serviço 19 escravos e escravas 
negras e 11 pares de escravas brancas com seus filhos (C. Q. n.º528). De 1497 à 
1500 são 26 peças de escravos (€. Q. n.º 540) recebidas por Pero Coresma, e mais 
outras 26 recebidas por Pero Brandão (C. Q. n.º516). Os particulares colocam escra- 
vos seus ao serviço de outrem; nesse caso o escravo recebe jornal igual ao do traba- 
lhador livre, mas é claro que vai para o dono. Assim vemos nas obras da Miseri- 
córdia de Vila Ruiva (Alentejo) em 1571 e 1572: trabalham lá um escravo de Brás 
Rodrigues, um de João Dias, um mulato, três escravos do Baião (um deles negro), 
números variáveis de dias; o jornal é de 50 reis (excepto o do segundo, que é 
de 60), no primeiro ano, 80 num caso no ano seguinte. 


O Algarve foi o principal mercado de escravos durante o período henriquino, e se depois diminuiu 
de importância relativa, manteve-a em absoluto. Participa até no fornecimento às Índias de Castela. Aqui 
a escravidão moura permaneceu de vulto, dados os constantes assaltos e contra-assaltos. Encontramos 
mouros escravos nas fainas agrícolas e como barqueiros. Ainda em 1544 se discute a conveniência ou 
inconvenientes de viverem na vila de Lagos uns S0 casais de mouros forros— como escreve Joaquim 
Magalhães, «cativos já radicados ou descendentes dos que, em finais do século xv, viviam nas mourarias 
de Faro, Tavira, Loulé, Lagos e Silves.» Mas as relações com a Guiné e Cabo Verde avolumaram a escra- 
vagem preta. Aquele historiador pôde rastrear a sua presença nas explorações agrícolas, nas tarefas urba- 
nas, nas armações de pesca (177). Frei João de São José, em 1577, aponta esta mão-de-obra em especial 
em duas actividades: na grangearia dos olivais e nos lagares de azeite — nestes, os mestres do ofício são 
«quantos negros e homens de trabalho há no Algarve», naquela, os proprietários de quintas que fazem 
500 e 600 alqueires de azeite servem-se dos seus negros e pessoas da casa; e por outro lado, na apanha 
do esparto, que é feita por «negros e negras e gente pobre e o vendem em molhos não muito caro.» 
(ff. 122-123v e 130-131). Nesta área de mó braçal certamente que os escravos eram postos a moer trigo, 
como acontecia nas praças portuguesas de Marrocos, onde também serviam — lembremos que se trata de 
mouros, na arte peritos — para tratar cavalos (!78), de igual modo que vimos fazer-se na casa senhorial 
de D. Alvaro de Castro. 


(17) O Algarve económico no séc. XVI (Lisboa, 1970), pp. 26-27 e 32-33. 
(178) Anais de Arzila, vol. E, pp. 176-177. 
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A utilização de escravos na agricultura não se confinou ao Algarve. Pelo con- 
trário, conforme constatará Severim de Faria no século xvil, «por falta de gente 
portuguesa se servem os mais dos lavradores de escravos da Guiné e mulatos.» No 
auto vicentino Frágua de Amor (1525) há um negro da região de Tordesilhas cuja 
ocupação é vindimar as vinhas. Mas não foi só na metrópole que tal aconteceu. 
Nos Açores os portugueses «tiennent force pour labourer et cultiver la terre», 
especialmente os campos de trigo('7). Toda a agricultura colonial assenta no tra- 
balho escravo —já vamos voltar a este ponto. Antes, convém mostrar que, como 
vimos dar-se no Algarve, os escravos são amplamente utilizados na barcagem. Nesta 
actividade, a sua presença implicava, porém, perigos: possibilidade de fuga para Terra 
de Mouros, com outros escravos ou fato, danos ou prejuízos a outrém; por isso a 
Câmara de Lisboa lavrou postura pela qual só autorizava que os escravos andassem 
por companheiros em barcas se os donos prestassem fiança de 100 cruzados e se 
obrigassem por sua fazenda móvel e de raiz, havida e por haver, ao pagamento das 
perdas e danos. Conhecemos deste modo os escravos que andavam na barcagem do 
Tejo a partir de 1549. Vejamos as fianças prestadas de Novembro desse ano a fins 
de 1552 (13). Aparecem-nos 98 donos a dar fiador por 106 escravos e um preto forro. 
Eis a distribuição étnica dos escravos: 


Pretos 53 Mulatos 3 Não especificados 4 
Pretos de Guiné 27 Índios 16 Abexins 2 
Soma 80 Brancos 1 


Quanto aos donos, são barqueiros 17, donos de barcos 1, pescadores 4,e portanto 76 fora 
destas categorias. Donde se conclui que a esmagadora maioria coloca os seus escra- 
vos a ganhar em empresas de outrém. Nesses 76 encontramos 4 mestres e pilotos 
da carreira da Índia, mais um piloto, 4 fidalgos (um deles é também o dono do barco), 
2 mercadores, 2 escrivães da Câmara, 1 funcionário público, 1 juiz dos órfãos, 
1 tabelião, 1 mestre de fazer biscoito, 1 barbeiro. Geográficamente, os donos de 
escravos distribuem-se de Lisboa até Abrantes, ao longo da principal via fluvial 
portuguesa, da seguinte maneira: 


Abrantes 8 Castanheira 1 Povos ] 
Alcochete 13 Coina 5 Punhete (Constância) 4 
Aldeia Galega 3 Fornos del-rei 1 Sacavém ! 
Alhos Vedros 5 Golegã 1 Sarilhos 2 
Almada 4 Lisboa 16 Tancos 6 
Atalaia l Mora 4 Telha 1 
Azambuja 2 Palhais 2 Unhos 2 
Barreiro E Pancas 1 Vila Franca 1 


Predomina, e esmagadoramente, a região em frente da capital, de Almada, Coina e 
Barreiro a Alcochete: nada menos de 42. 

Nas colónias, a escravaria é a base da monocultura de exportação e das indús- 
trias não-artesanais, e, é claro, de todas as fainas pesadas. O açúcar da Madeira 
arranca graças aos escravos canários e, depois, negros de Guiné. Ainda em 1601 
Moquet vê «grand nombre d'esclaves noirs qui travaillent aux sucres dehors la ville» 
(Voyages, liv. 1, p. 50). A dependência da plantação e do engenho relativamente a 
esta mão-de-obra ressalta bem quando a curva de produção já inflectiu para o declí- 
nio: é por causa da falta de trabalhadores que o rei autoriza em 1562 os produtores 
de açúcar da ilha a mandarem de dois em dois anos um navio de Guiné buscar 
escravos (Mauro, Le Portugal et VAtlantique, p. 185); outro alvará, cinco anos vol- 
vidos, dá licença aos insulares de mandarem vir 150 escravos por ano de Cabo Verde 
ou outra proveniência, com franquia de direitos e taxas. O número de escravos na 
ilha chegou a ser considerado ameaça para a tranquilidade social. Aliás, não era só 


(179) Thevet, Cosmographie, 1575, liv. XXIII, cap. 
(180) Arq. Câmara Lisboa, «Livro de fianças de escravos 1549-1556». 
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nas lides açucareiras que se empregavam, mesmo os canários: se o alvará de Maio 
de 1505, que limita a proibição anterior de lá morarem dessa proveniência, autoriza 
os que nasceram já na ilha ou para ela vieram com menos de 7 anos a ficar, exclui-os 
do emprego de pastores — prova de que como tal serviam (!s!). Na ilha de São Tomé 
«há fazendas de muitos escravos», como sublinhava o P.: Manuel da Nóbrega em 
1551: senhores havia que tinham 150, 200 e até 300 negros de Guiné, Benim e 
Manicongo. A sua ocupação é cultivar as terras para fazer as plantações de cana e 
roças de mantimentos, extrair os açúcares — quer dizer, a labuta dos engenhos -—, e 
inclusivamente mover as moendas braçais de açúcar ('*7). Pelo testamento do capitão 
Caminha em 1499 vemos que todo o funcionalismo e artífices utilizavam o trabalho 
escravo, e nas mais variadas tarefas: o capitão costumava até tomar escravos do rei e 
comprar outros para servirem nas obras, roças e sementeiras; há-os também que andam 
no barco velho no rio Real; cinco, de Alvaro de Caminha mesmo, andavam num barco 
de um colono; aparece ainda um carvoeiro. Numerosos portugueses estão amance- 
bados com negras — escravas ou fouas—, até porque elas é que grangeiam a terra 
(servindo-se para tal de outras escravas). 


No Brasil são evidentemente de igual modo a plantação e o engenho que cons- 
telam o trabalho escravo. Com essa economia escravista do açúcar contrasta até a 
economia do tabaco, em que predominam os médios e pequenos proprietários e 
onde a mão-de-obra servil não alcança a mesma importância. Como notou François 
Pyrard, há que recorrer necessariamente aos escravos para fazer os açúcares, «car il 
nº'y a engin ou il n'y en ait plus de cent qui travaillent, et leur en faut encores pour 
leurs autres besognes» (Voyages, t. II, p. 386). Na realidade, labutam em cada 
engenho 50 a 150 e até 200 negros, nesse trabalho que dura 18 horas a fio (enquanto 
na agricultura não lidam mais de 12), e que por isso Azeredo Coutinho em 1794 
classificará como o mais rude de todos — nem o das forjas de ferro, nem o das fábri- 
cas de vidro se lhe comparam. Se no século xvi Fernão Cardim fala só de negros 
de Guiné, no século xvil Flecknoe salienta que preferem os de Angola (Boxer, 
Salvador, p. 234); todavia ainda em 1635-1636 o engenho de Sergipe, dos jesuítas, 
compra 14 «escravos do gentio de Guiné» (183). Esta unidade industrial conta então 
80 escravos; F. Mauro calcula que é preciso comprar porano 5, para substituir os mortos 
(p. 216). Não é só, porém, nas plantações e engenhos que labuta a mão-de-obra 
escrava; as outras lavouras e grangearias, por exemplo de mantimentos, também se 
servem de escravos de Guiné, informa Ambrósio Fernandes Brandão (Diálogo 2.º, 
pp. 46-7). Já em 1550 Nóbrega constata que todos quantos vão instalar-se no Brasil 
«não acham outro modo de viver senão do trabalho dos escravos», que pescam é 
lhes vão buscar o alimento (Cartas jesuíticas, t. E, pp. 109-110); e em 1559 insiste: 
os cristãos de cá não querem senão ter escravos, além de os adquirirem mal (idem, 
p. 190). Se São Vicente, por alturas de 1583, se vai despovoando e ficando mal culti- 
vada, é por as terras estarem gastas, decerto, mas ainda por faltarem os índios que 
as cultivem (!89), Quando começam a chegar os negros de Guiné, o colégio dos 
Jesuítas da Bahia compra logo 3, e depois mais outros, incluindo «fêmeas» (assim 
fala o padre Nóbrega); os machos só roçam, pescam, caçam e pouco mais, as fêmeas 
fazem a farinha e todo o serviço principal (Cartas jesuíticas, t. 1, pp. 138-9); na barca 
andam escravos que matam o peixe. Mas a escravaria tem outra utilização genera- 
lizada: entenda-se, as fêmeas, na expressão do jesuíta. «Nesta terra os mais homens 
são solteiros e têm escravas», escreve em 1552 (idem); e em 1559 volta à carga: 
todos os cristãos de cá, ou os mais, amancebados de portas a dentro com suas 
negras— os casados e os solteiros; e os seus escravos todos amancebados (idem, 
p. 190). Não vale a pena repisar este aspecto tão conhecido. Mas interessa destacar 
que os serviços domésticos e do exterior são todos feitos por escravos dos dois 


(181) J. P. Ribeiro, Dissertações, t. V, p. 325. 

(182) Navegação de Lisboa a São Tomé, caps. XL e XII; Brotero, liv. VI da 1.º parte, p. 249 (ed. 1595). 
(183) Documentos para a hist. do açúcar, vol. 1I, p. 321. 

(184) Fernão Cardim, «Narrativa 1.3» (Tratados, 2.2 ed., p. 314). 
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sexos. Quando saiem às igrejas ou a visitar as amigas, as mulheres brancas vão em 
ombros de escravos, metidas numa rede com uma alcatifa por debaixo, e acompa- 
nham-nas (além de homens de pé ou de cavalo) duas ou três escravas de Guiné ou 
Índias, que se não desviam de ir sempre ao redor (:5): influência dos costumes 
orientais. 


, Nas Índias de Castela, a grande quantidade de escravaria que para lá exportam os portugueses 
destina-se, segundo Duarte Nunes de Leão em 1599, a «cavarem nas minas de ouro e prata, e nos engenhos 
dos açúcares». Todavia o Conselho de Índias, perto de 1640, desmente a primeira função: «4— Que los 
negros en las Yndias nunca an aprovado en el beneficio y labor de las minas sino en el trato de oficio 
mecanismos y labor de las chacaras y tierras y para esto los compran particulares en que tienen de gran- 
geria el jornal con que les contribuye el negro o el beneficio de sus heredades.» O capitão Fernando 
da Silva Solis deu uma enumeração muito completa das actividades dos escravos pretos, e lá figura, pelo 
contrário, a mineração do ouro, embora não a da prata. Haveria todavia que distinguir, porque se no México 
o negro se revelou pouco útil nas minas, no Peru (como no século xvml na região mineira do Brasil) tra- 
balhavam esses escravos africanos que os portugueses introduziam de contrabando pelo rio da Prata ou a 
partir do próprio Brasil. As utilizações mais comuns eram certamente nos serviços domésticos, na agricul- 
tura e pastorícia, nas plantações de cana e trapiches de açúcar, e em diversos oficios. Vêmo-los a cuidar 
das vinhas, a labutar nas plantações de tabaco da Terra Firme (Venezuela) e de cacau, lidam na construção 
naval, andam na pescaria de pérolas, cortam árvores e serram a madeira, guiam as récuas que andam no 
transporte de mercadorias, fazem as cargas e descargas (!86). É nos campos que trabalha o maior número, 
e acima de tudo nos canaviais e engenhos de açúcar — tinham de ser pretos a cuidar das fornalhas e cal- 
deiras, e até das prensas; algumas explorações contam 20, 30 ou 40 peças, mas outras, como a de Cuer- 
navaca, de Cortês, a meio do século xvi, e a de Orazaba, em 1580, ambas no México, contam 120, e 
para O século xvil muitas atingem os 200 e mesmo os 300. Todavia boa parte da cultura e corte de cana e 
apanha e corte da lenha, além dos carretos, continuaram a ser feitos por índios graças ao repartimiento 
forzozo, embora se fosse restringindo a sua participação, em especial no século xv. Ao mesmo tempo 
alargava-se a do negro: na criação do carneiro, que se desenvolve neste século, e em trabalhos agrícolas, 
além das oficinas de tecelagem. Os donos de escravos, quando deles não precisavam ou a título perma- 
nente, como melhor fonte de réditos, colocavam-nos a jornal: nas obras públicas, nas herdades de outros 
proprietários rurais, na venda ambulante; mais alto lucro obtinham ainda daqueles a quem faziam ensinar 
ofícios especializados, e que colocavam em oficinas; as negras iam para a prostituição (187). 


Os transportes marítimos recorrem ao braço escravo não só para remar nas 
galés e galeotas, como também para dar à bomba quando entra água a bordo e para 
as outras pesadas fainas do mar. A Malaca, nas 3 naus e na caravela da armada de 
Diogo Mendes que acompanhou Albuquerque, foram 200 homens «a mayor parte 
deles negros da Ribeira de Lixboa» (Cartas A. 4., t. 1, p. 123). Nos 3 navios que 
daquele empório o Terribil mandou às ilhas do Cravo e a Banda foram 20 escravos 
cativos para a bomba, além de 120 homens brancos (idem, p. 68). Em 1515, na galé 
Santo Espírito vão 151 escravos — 125 dela e 26 da São Vicente que para ela passa- 
ram — e nestoutra 44 (idem, t. II, p. 154). Como na India se tomavam anualmente 
5000 ou 6000 escravos, propôs o vice-rei que deles se tirasse o número necessário 
para as galés e os restantes se resgatassem (T. T., Cartas dos Viso-reis, n.º 185). Em 
1553 pede-se ao rei que conceda à Câmara de Goa licença para enviar uma nau à ilha 
de São Lourenço (Madagascar) a fim de trazer 80 cafres homens, que serão vendidos 
pelos moradores «com obrigação de os mandarem remar nas galiotas da cidade» (188). 
Esta procura manteve-se. Ainda em 1601 se constatava na Índia a necessidade que 
tinha o serviço real de chusmas para as galés e outros trabalhos; por isso recorda-se 
aos ouvidores de Chaul, Bassaim, Damão e Diu que, como costumavam mas se têm 
descuidado agora, condenem às galés por um ano ou mais, conforme as culpas, os 
vadios, moços revoltosos, etc. (19). Em 1608 põe-se em contraste o grande afluxo de 
cafres de Moçambique que enche toda a Índia, com a falta de chusma para as galés 
reais; ora como esses cafres são os únicos que servem para o trabalho do remo, a 
Fazenda real deveria mandar vir por sua conta, embora sem proibir o trato de parti- 


(185) Ambrósio F. Brandão, Diálogo 6.º, pp. 272-3. 

(!86) Uma e outra fonte em Rozendo S. Garcia, ob. cit., pp. 166 e 167. 

(187) François Chevalier, La formation des grands domaines au Mexique (Paris, 1952), pp. 96-98 e 
382-383; Historia social y económica de Esparia y América, vol. III (Barcelona, 1957), pp. 458-463. 

(188) De Francisco Palha ao rei, Goa, 26-XI1-1953 (Missões Insulíndia, t. II, p. 116). 

(189) Provisões viso-reis, I, f. 58, de 30-X-1601 (Filmoteca Ultramarina). 
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culares (1), Os escravos serviam ainda a bordo das naus da rota do Cabo. Em 1608 
a carraca Salvação, que pertence à armada de 14 velas que desaferra do Tejo em 
29 de Março, leva 300 escravos negros (além de mais de 400 homens brancos); em 
1610, na torna-viagem da nau Nossa Senhora da Penha, que sai dé Goa em 2 de 
Janeiro, vêm cerca de 300 escravos negros ('º!). 


Na África negra Os portugueses servem-se de escravos para tudo. O transporte lá é sempre feito por 
escravos, não se empregam animais: como diz Garcia de Rêsende, «servem-se de bestas deles, / polas nom 
haver entreles.» (Miscellanea, n.º 58). Quando, em 1572, Francisco Barreto vai de Sena para Mongaz, são 
uns 2000 escravos que lhes levam o fato (Theal, vol. III, p. 188). Os cativos são utilizados muita vez como 
espingardeiros (Barreto Rêsende, ff. 81v e 82v-83). Aliás, como explica o secretário da India na sua des- 
crição, todo o trato e mercancia que fazem os portugueses pelas terras de Mokaranga é por mão de cafres 
cativos ou conhecidos; em especial na troca de roupas por ouro e marfim (idem, f. 85). Também por essas 
bandas os cristãos vivem amancebados — queixa-se o P.º Luís Frois (em 1561, Theal, vol. II, pp. 106-7) 
como pela mesma altura se queixam os jesuítas no Brasil. Esses cafres são muito procurados na Índia: não 
só para a chusma dos navios de remos, como vimos atrás, mas também para todos os trabalhos penosos 
e sórdidos, pois ultrapassam todos os outros escravos em robustez de corpo, explica Van Linschotten 
(cap. 4, p. 11). Na armada que em 1567 ia de Lisboa embarcaram em Moçambique 300 escravos cafres 
para serviços domésticos na Índia ('º9%). Em Goa as pessoas andam em liteiras com .colchões e tapetes, 
levadas por quatro escravos negros; um quinto escravo precede a liteira com o sombreiro, e atrás seguem dois 
rapazinhos. Não há pescador, por mais pobre, que não ande com boi a levar-lhe o guarda-sol.— espanta-se 
Pawlowski. Mas encontramos os escravos no trabalho industrial: o fabrico da pólvora em Cananor, dirigido 
pelo condestável da fortaleza, é feito por dois escravos seus (Cartas A. A., t. II, pp. 74-75, em 1510). Os 
portugueses de Goa viviam em grande parte dos réditos auferidos pelos seus escravos que colocavam em 
ofícios e mesteres: venda de conservas e fruta no mercado, carretos, prostituição das raparigas. Ao fim do 
dia ou à semana, consoante os casos, o escravo entrega ao dono tudo quanto ganhou, e o dono retribui-o 
como bem lhe apetece (13). Moquet viu em Goa um escravo siamês muito idoso, que tinha o ofício de 
marceneiro; pertencia a um fidalgo português a quem tinha obrigação de dar todos os dias 2 tangas forras 
de todas as despesas e encargos, e isto quer trabalhasse quer não; andava assim há mais de 40 anos, pela 
cidade, em busca de encomendas, com a sua ferramenta (!9?). 


O produto do trabalho do escravo não lhe pertence, por definição. Há que 
distinguir todavia os que estão ao serviço directo do dono daqueles que este esta- 
belece em venda ou ofício ou aluga a outrém. Como acabamos de ver, nestes casos 
o escravo é obrigado a trazer ao senhor tudo quanto ganhou, só recebendo o que 
este entende dar-lhe. O siamês marceneiro que Moquet encontrou recebia unicamente 
uma medida de arroz por dia, e de vez em quando 2 bazarucos para comprar caril 
para o arroz. Pawlowski também conta que em Goa o escravo ganha diáriamente 
para o dono 2 ou 3 grossos, alimenta-se só de meia medida de arroz e pepinos; se 
é espertalhão e rouba, compra umas calças e torna-se o rei dos maltrapilhos; esses 
escondem dos donos parte do que ganham, ou roubam jóias e vendem-nas em 
segredo aos mercadores. As prostitutas fazem igualmente por guardar para si alguns 
dos presentes que lhes dão. Por outro lado, temos os escravos que trabalham nas 
herdades dos senhores. Já entre os Jalofos de Guiné estava instituído que os escravos 
servem e ganham para os donos seis dias na semana, e o sétimo ganham para si 
aquilo com que se hão-de sustentar toda a semana (V. Fernandes, f. 92, p. 66). Este 
costume passou para os portugueses. Assim, na ilha de São Tomé também o piloto 
anónimo nos informa de que o escravo consagra toda a semana ao dono, e o sábado 
é para si—cultiva então milho zaburro e inhame (Navegação de Lisboa a São 
Tomé, cap. X). A sua alimentação compõe-se, na verdade, essencialmente de inha- 
mes, embora completada por pães ou bolos de milho cózido debaixo de cinzas; para 
beber, água, ou vinho de palma, ou leite de ovelhas ou cabras. Andam nus da cinta 
para cima, só trazem uma tanga de pano de algodão ou esteira de palma. Habitam 
em cabanas sobre estacas, junto aos bosques. 


(190) Lisboa, 23-11-1608 (Monções, vol. I, n.º 65, p. 200). 
(1º) Voyages de J. Moquet, liv. 4, pp. 269-270 e 358. 
(2) Sidney Welch, King Sebastian, p. 56. 

(193) Voyages de F. Pyrard (1602-1610), t. II, pp. 99-100. 
(14) Voyages de J. Moquet (1607-1610), liv. 4, p. 336. 
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Vimos que na Casa de Guiné penduram o preço ao pescoço do escravo ava- 
liado. Os escravos eram levados por cordas ou agrilhoados. Na Crónica de Zurara, 
panegírico embora, lá perpassa o espectáculo: «quando viam levar aqueles cativos 
em cordas ao longo daquelas ruas», as multidões louvavam o Infante, claro (cap. 
XXXVD. E o cronista bajulador contrasta no entanto o tratamento que receberam 
os da célebre partilha de Lagos com o que recebiam normalmente: «Abasta que eu 
nunca vi a nenhum daquestes ferro, como aos outros cativos». O capitão de São 
Tomé recebeu, como regista a quitação de 9-X11-1510 (C. Q. n.º 228): 10 grilhões, 
7 ferros de prender negros dos que fazem em Benim, 1 cadeia comprida e corrente 
com um pedaço de outra, do feitor em Benim. Na vicentina Comédia de Rubena 
(1521), entre os perigos que se receia correrá a filha, o primeiro é logo: «que a 
hão-de querer ferrar / pera a vender / por moura, e ferro no pé.»; no Clérigo da 
Beira (1526) um negro já forro, «grande ladrão» (claro!), conta como fora comprado 
pelo corregedor Tibão, que «daita a mi ferro na pé». O escravo é marcado com a 
marca de origem, e depois com a do proprietário: assim, os mais apreciados têm 
o «G» de Guiné. No México espanhol lá aparecem os negros marcados no rosto 
«Marqués del Valle» ou «Doiia Ysabel de Villanueva», por exemplo. Nos inventá- 
rios dos engenhos inscrevem-se as «prisões de ferro» para os castigos, e neles como 
nas herdades havia cepos, argolas, cadeias— e, bem entendido, o chicote (1%), Não 
tenhamos pudor de assistir ao tratamento que recebem os escravos. Na feitoria de 
Cananor entra um escravo capado (C. Q. n.º 289); em Chaul, Diogo Lopes capou 
num dia três, estando lá um cirurgião português (pelo que o capitão o mandou 
prender no tronco, mas fugiu para Goa ('%). Depois de um desembarque de escra- 
vos em Lisboa, Sassetti presenciou a seguinte cena: «Non mi pare da lasciare di 
contare a V. S. quello che mi fece restare attonito, considerando la miseria loro e la 
inumanitã del padrone. Sopra una piazza erano in terra forse 50 di questi animali, 
che facevano di loro cerchio; e” piedi erano la circonferenza, e'l capo il centro: erano 
Yuno sopra Faltro, e tutti facevano forza d'andare a terra. Io m'accostai per vede- 
reche giuoco fosse questo, e veggo in terra un grande catino di legno, dove era stata 
delVacqua, e que' miseri stavano, e si sforzavano di succiare i centellini e leccare 
Porlo; e da loro, si nel/azione come nel colore, a un branco di porci che si azzuffino 
per ficcar la testa nel brodo, non era nessuna differenza.» (Lettere, 1578, p. 127). Os 
castigos eram terríveis. Eis-nos em 1524 em Arzila: os mouros escravos do conde 
tentaram fugir mas foram apanhados; no terreiro do castelo, diante dos cavaleiros 
e mais gente, aplicam-lhes o castigo: pingos de toucinho a arder sobre todo o corpo 
(Anais de Arzila, t. 1, p. 451). J. Moquet assiste a sessões destas em Goa, em 1607- 
-1610: «Quant aux esclaves, c'est une grande pitié des crueís chastimens qu'ils leur 
donnent, les faisans souffrir mille sortes de tourmens, car ils les enferrent de dou- 
bles fers, puis leur donnent non vingt et trente coups de bastons, mais jusqu'á cing 
cens à la fois, et les font coucher tout de leur long par terre sur le ventre, puis sont 
deux qui chacun de son costé frappent ce pauvre corps comme sur du plastre, le 
maistre Portugais ou Metice estant present assis qui conte les coups avec son 
rosaire. Et si d'aventure ceux qui frappent ainsi ne font assez forts à son gré 
comme voulans espargner leur compagnon, il les fait mettre en la place du patient 
et fait estriller sans misericorde. Comme j'estois en mon logis à Goa, je n'entendais 
gue coups toute la nuit, et quelques voix foible qui respiroit, car ils leur ferment la 
bouch e avec un linge pour les empescher de crier, reprenant mesme Ialesne avec 
peine. Apres qu'ils les ont bien fait battre en ceste sorte, ils leur font decoupper le 
corps avec un rasoir, pois les fritent avec sel et vinaigre de peur que les vers ne si 
engendrent; vous pouvez penser qu'elie douleur cela apporte. Ils onte un autre 
sorte de supplice qu'ils appellent pingar viue, qui est de faire distiller du lard 
mis en une pelle toute sur le corps du pauvre patient tout nud et couché sur le 
ventre.» (197. 


(195) Chevalier, ob. cit., p. 386; Hist. social y econ. de Espafia y América, vol. III, 462. 
(196) São Lourenço, II, f. 140 (10-V-1546). 
(197) Voyages de J. Moquet, liv. 4, pp. 313-4. 
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Para além dos castigos, há as condições de existência quotidiana e a forma constante de tratamento. 
Dos escravos de São Tomé de que fala o testamento do capitão Alvaro de Caminha, uns morreram de 
lagartos e cobras, outros de doenças de caravelas, e enforcados, e há os que fugiram. O adail de Arzila 
Fernão Caldeira, que nessa cidade vivia desde o reinado de D. João II e era pessoa principal e abastada, 
«sempre tinha mouros cativos, os quais não eram bem tratados dele, nem em sua casa leixávão de moer 
e trabalhar.» (Anais, t. Lp. 144). A vida do dia a dia é assediada por múltiplas restrições, pelos mais 
diversos motivos. Em Lisboa, o regimento dos pasteleiros proibe-lhes que em sua casa dêm de comer 
pastéis ou qualquer outro alimento, ou dêm de beber vinho a escravos cativos, sob pena de muita e de 
não usarem mais do ofício — grave sanção (198), 


Em vários momentos e em diversas regiões — na Madeira como no Brasil, em 
São Tomé como no próprio reino — o número de escravos atemorizou a ordem esta- 
belecida e as autoridades procuraram por isso limitá-lo. Não evitaram com isso as 
fugas e suicídios, nem sequer as amotinações onde quer que fossem mais numerosos 
do que os livres. São Tomé foi foco endémico de atitudes de revolta. Ainda no 
século xv, como vemos pelo testamento do capitão já repetidas vezes referido, a 
forca lá funcionou. A meio do século xvi, estalaram alvoroços e alevantamentos 
que os naturais da dita ilha fizeram contra os portugueses e homens brancos. Os 
carcereiros que deixam por negligência fugir culpados são condenados a dois anos 
de degredo para Africa (embora depois perdoados) (1%). Anos volvidos, é na ilha do 
Príncipe que se dão «assuadas e alevantamentos de muita gente com armas dos 
pardos contra os brancos»; o ouvidor da ilha, Manuel Teles, escudeiro fidalgo da 
Casa Real, chega a ser acusado de conivência com os alevantados: não só não teria 
devassado nem prendido os culpados, como até os teria favorecido e andava na 
companhia deles; o ouvidor defende-se aliás: apaziguara muitos desassossegados, e 
«se ele quisera perseguir alguns alevantamentos com rigor de Justiça se perdera a 
“dita Ilha e sucederão daí muitas mortes de muita gente, roubos e outros males»: não 
houvera, graças a essa conduta, mais do que ajuntamentos, «que eram cousas mui 
acostumadas nas Ilhas, e que se curavam melhor com siso que com rigor de jus- 
tiça...» (200). Em São Tomé a revolta voltou a alastrar por alturas de 1575. No Pico 
de Mocambo, cabeço do meio da ilha, reuniam-se os numerosos negros alevanta- 
dos; são os escravos dos portugueses que lhes fogem das plantações e engenhos, 
e se mantêm de assaltos que fazem pela ilha; já em tempos passados chegaram a 
dominá-la toda, excepto a cidade e arredores. Por isso organiza-se a defesa dos 
brancos, com três capitães a comandarem as zonas da ilha (7). Este estado de 
cousas não foi porém debelado. São indispensáveis investigações completas sobre 
os levantamentos de pretos e mulatos (bem como de índios, no Brasil, alguns dos 
quais referimos), em todo o império, para deslindarmos as linhas da dinâmica social. 


(198) Livro dos regimentos dos officiaes mecanicos, 1572, cap. LXXIIH, $22 (p. 223 da ed. V. Correia). 

(199) Carta de perdão, Lisboa, 12-1-1554, em «Arch. Hist. Port.», vol. 1, p. 305. 

(209) Carta de perdão, Lisboa, 10-VI1-1566, em «Arch. Hist. Port.», vol. I, pp. 306-307. 

(21) De Frutuoso Ribeiro, 14-11-1580, em Relações de Angola, p. 96; Botero (ed. 1595), 1.º parte, 
tiv. VI, p. 250. 
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CONCLUSÃO 


COMPLEXOS HISTÓRICO-GEOGRÁFICOS 
E EVOLUÇÃO CONJUNTURAL 


A expansão europeia dos séculos XV e XVI, que se processa fundamentalmente 
por mar mesmo quando acaba por penetrar a massa dos outros continentes, consiste 
antes de mais na abertura e traçado de rotas novas, através de espaços até então 
não frequentados (ou raro frequentados), a ligar complexos sociais-económicos e de 
civilizações já por outros lados em conexão mas também com mundos que perma- 
neciam à margem e mal comunicavam entre si. Porque movimento, ou melhor, 
multiplicidade de movimentos de homens, e de bens, é a inovação de uma teia de 
rotas, com as inerentes transferências e trocas, a interconectar a maioria das regiões 
do globo. 

Situemo-nos nas vésperas dessa arrancada, em finais do século xIv e na aber- 
tura do xv. Correndo em longitude, a grande estrada da seda, vinda dos longínquos 
tempos do império romano, desde a sérica China às cercanias do mar Negro. Este 
eixo fundamental atravessa, como todos, vicissitudes de desenho e de escalas: ora 
sulca mais ao norte, ora mais a sul, em certas épocas passa por esta ou aquela 
cidade, depois por outras, mas a sua permanência é um dos traços essenciais desta 
história. Eixo das estepes euro-asiáticas e das cordilheiras da Asia Central, que 
contorna ou através de cujos desfiladeiros caracoleia; diremos que é um feixe de 
vias, passando a corrente umas vezes por umas, em diferentes ocasiões por outras. 
A via setentrional vem da Mongólia — de Karakorum —, através da Dzungária e do 
Kazakhstão, ou do Turquestão ocidental, pelo litoral norte do mar de Aral e do 
Cáspio, a Astrakhan, perto da foz do Volga, donde continua para oeste aos empó- 
rios do mar Negro ou inflecte para sul e termina na Pérsia e escalas levantinas. Via 
menos frequentada já nesse dealbar da expansão. Gozam então do favor pistas 
caravaneiras mais meridionais, que do Cataio, pelo norte do Tibete, atravessam o 
Turquestão oriental, e entre o Pamir e o Tien-Chan bifurcam: um ramo prossegue 
rumo à Europa, o outro desce por Kabul a Delhi e ao Sindh. Interessa aqui desta- 
car a constelação de cidades caravaneiras, mercados-escalas, que a ocidente daqgue- 
les dois maciços montanhosos comanda a distribuição das comunicações: Tachkent 
e sobretudo Samarkande, a leste, Bukhara e Merv, a oeste, e outro par, Balkh e 
Kabul, a sul; trata-se de uma das grandes placas giratórias das relações mundiais. 
Desta constelação irradia para poente um leque de vias: uma, entre o Aral e o 
Cáspio, desemboca em Astrakhan; outra, a sul deste segundo mar interior, vai por 
Tabriz a Trebizonda na costa meridional do mar Negro, ou, inflectindo para norte, 
a Tana, na foz do Don (mar de Azov), e a Caffa (Crimeia). 

Este eixo fulcral de migrações e comunicações vai perder grande parte da sua 
importância com os descobrimentos marítimos. Aliás, já ao abrir o século xv foi 
sobrelevado pelas rotas do oceano Indico. Simultâneamente com a arrancada portu- 
guesa para a conquista do Atlântico, os juncos chineses atravessam o Índico e atin- 
gem a costa de Africa. Esta expansão extremo-oriental gora-se, porém, e o que per- 
manece é a velha teia de relações por mar comandadas pelos empórios de Malaca, 
Calicute, Diu, Ormuz e Adem e pelos complexos mais evoluídos que são o Guze- 
rate, o Malabar, Coromandel, Bengala e a península malaia. Dos longínquos 
Léquios (Riu-Kiu), dos portos chineses meridionais, das distantes Molucas, a Java, 
Samatra e a Malaca, é uma rede de carreiras regulares por onde circulam drogas 
preciosas, sedas, porcelanas, ouro, escravos, estanho, panos, madeiras raras. Por 
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Malaca e pelo Achém, articula-se este mundo do Extremo-Oriente ao do Indico: 
dessas escalas, há relações constantes com Bengala, Coromandel, Guzerate, enquanto 
a presença portuguesa não vier obrigar às viagens em direitura até o Bab el-Mandeb 
— as portas do Estreito de Meca. Do Malabar da pimenta, como da Ceilão da canela, 
e do industrial Guzerate partem as rotas do mar Roxo e do golfo Pérsico que ligam 
às Escalas do Levante e ao mundo mediterrâneo; e ainda as carreiras para as cida- 
des litorais muçulmanas da África oriental para onde vão os panos e a contaria e 
donde vem o ouro do Monomotapa, e para a ilha de Madagascar que fornece escra- 
vos, ligações estas sobretudo a partir dos portos guzerates. Com transbordo ou não, 
da chinesa Zai-tun, ou das Molucas do cravo e das maças, fazendo escala em Malaca 
ou no Achém, e depois no Malabar ou no Guzerate, corre assim outro grande feixe 
de rotas, oceânico este, que vai por Ádem a Suez e ao Cairo e Alexandria, num 
dos seus ramos, ramificando- -se por outro lado por Ormuz, Bassorah e as pistas 
caravaneiras que desembocam em Damasco e Beirute. Eixo que em finais da era 
trecentista já sobreleva, e em muito, o setentrional das estepes euro-asiáticas. 

Entre o eixo das estepes —por onde a Europa entrou em contacto com o 
Oriente remoto e por onde calcorrearam os seus missionários e mercadores— e o 
eixo oceânico (índico), desenrolam-se a Ásia fulva e a Ásia verde, atravessadas na 
direcção da latitude por rotas que entre aqueles estabelecem a articulação. Temos, 
a leste, partindo do golfo de Martabam e portos do Pegu, através do Arrakan (Alta 
Birmânia), seguindo os vales fluviais, o caminho do Yun-nan até às férteis e popu- 
losas planícies chinesas. De Bengala, pelo vale do rio Brahmaputra, comunica a 
Índia com a China pelos caminhos do Yun-nan: será, para o ocaso de Quinhentos, 
uma via de intenso tráfego. Do extremo noroeste indiano também se comunica com 
o mundo chinês: do Sindh pelo vale do Indo, do Guzerate por Agra e Delhi, con- 
verge-se ao Cachemira, e daqui vai apanhar-se o grande eixo de circulação seten- 
trional; como se pode igualmente bifurcar para oeste ou norte, por Pechauwer e 
Kabul, ligando ao complexo de cidades caravaneiras de que falámos. Essa constela- 
ção de mercados-escalas prende-se ao oceano ainda por outra via, que segue o russo 
Nikitin em 1468: de Bukhara, aí, vem-se por Merv e Herate, no Afghanistão, a 
Kerman e finalmente à ilha de Ormuz, no golfo Pérsico. No regresso da Índia, o 
mesmo viajante russo percorre outra via desse empório insular para a sua pátria: 
é agora a grande rota rumo a noroeste, que corta o Farsistão, com escala em Xiraz 
(de Ormuz a esta cidade são 50 jornadas de andadura de camelo, diz Tomé Pires), 
passa depois em Ispahan e por Kachan e Kum vai a Teherão, e daqui por Kasvin a 
Tabriz. Desta cidade o nosso viajante seguiu a Trebizonda, onde embarcou para a 
travessia do mar Negro até Caffa; mas outras duas vias dali saem para o norte: uma 
leva de Baku a Astrakhan, por um lado, a Tana e Caffa, por outro, a segunda con- 
duz por Erivan a Tíflis e daqui também a essas colónias veneziano-genovesas do mar 
de Azov e Crimeia. Mas de Ormuz pode continuar-se pelo golfo até Bassorah, e daqui 
por Baghdade e Mossul ir a Alepo ou, descrevendo um arco mais meridional, desem- 
bocar em Damasco e passar ao porto de Beirute. Do mar Roxo também partem 
caravanas em direcção setentrional: a Meca, que para aquele mar se escoa pelo porto 
de Djeddah, vêm as cáfilas cameleiras e de cavalos de Damasco e, por esta escala, da 
remota Turquia. 


A circulação terrestre divide-se, quanto aos meios de transporte, em dois sistemas principais, além 
da navegação fluvial. Por um lado, na Ásia verde são as caravanas de bois que asseguram o grosso do 
transporte — é o caso da Índia— ou as cargas vão às costas de homens, como no Pegu. Os bois são até 
cavalgados, como se fossem cavalos, descreverá o «comito venetiano» em 1538, e já descrevera Nikitin 

por alturas de 1470, e confirmará Tavernier no século xvn. No subcontinente indiano circulam ainda 
carroças puxadas por bois, em caravanas de uma a duas centenas de veículos com rodas; isto excepto 
numa ou noutra zona da Índia, o que explica a negação de certos viajantes. As cáfilas de bois, cada 
animal carregando 300 a 350 libras-peso, reuniam centenas, quando não milhares de animais. Estas boiadas 
transportando especiarias para a China serão um dos factores de declínio do tráfico português, para o final 
de Quinhentos; como desempenharam grande papel as boiadas de arroz, em Coromandel e no Malabar. 
Na ilha de Java são as carretas puxadas por bois que se empregam. Mas no Norte da Índia, se o trans- 
porte é assegurado sobretudo por carros (em comboios de mais de 200) ou boiadas, circulam já as cara- 
vanas de camelos, por exemplo, levando mercadorias por conta dos ingleses ou holandeses, no século xviL, 
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de Agra para Surate, ou de Ahmadabad com o anil. Na Ásia fulva, das estepes e desertos, são o camelo 
e o cavalo que comandam a circulação, como na África saariana. Além de lhes caber o grande eixo longi- 
tudinal euro-asiático, cabem-lhes as transversais em latitude desde o Hindustão para poente e as que arti- 
culam o grande eixo oceânico indico ao Mediterrâneo. 


Rotas transcontinentais e rotas trans-índicas, convergindo às escalas do Levante 
— de Tana e Caffa, na foz do Don e na Crimeia, ao Cairo e a Alexandria, passando 
por Constantinopla, portos do sul da Anatólia, Alepo, Trípoli de Síria, Beirute, 
Damasco — irradiam depois através do Mediterrâneo, com destino a Veneza, a 
Génova e a Barcelona principalmente, seguindo meridionalmente outras vias, estas 
caravaneiras, para a Ifriquia e o Maghrebe ocidental, e ainda para os reinos negros 
do Níger. Daquelas duas cidades italianas desaferram, desde o termo do século XIII 
ou começos do XIV, as carreiras de galés de Flandres e Inglaterra, como, doutra 
banda, as galés da Barbaria. Assim, se considerarmos esses eixos que se estendem 
em longitude na sua maior — na sua completa extensão, ligam a China e as Molucas 
à Europa atlântica, graças a uma sucessão de intermediários e de meios de trans- 
porte. Caberia distinguir as circulações a longuíssimas distâncias — as sedas, as por- 
celanas, as drogas caras, o almíscar, num sentido, a prata e os panos, no oposto — 
das circulações a distâncias ainda bem longas — que põem em causa a pimenta e a 
canela, O anil e os tecidos, em contrapartida de numerário precioso, coral e cobre — 
e finalmente os circuitos a distância média, que movimentam, por exemplo, o sal 
e o algodão, o trigo e os escravos do Próximo Oriente, o vinho de Creta, a troco 
dos produtos europeus, como também o afluxo de escravos do mar Negro ao Egipto, 
ou a vinda de ouro e negros, âmbar e goma, as nozes de cola e o marfim, do Sudão 
para o Maghrebe e o Egipto, donde as cáfilas retornam sal, cobre, tâmaras, panos, 
concharia. 


Do eixo mediterrâneo-asiático para os mares do Norte e Báltico atravessam umas tantas transversais, 
de que aqui só importa ressaltar umas duas ou três. É, a leste, a antiga via que liga as regiões escandi- 
navas a Constantinopla, vindo de Nóvgorod a Kíev para descer o curso do Dniepre até à foz e depois cos- 
teando o mar Negro: rota do âmbar e dos Normandos. Na Europa Central, do fundo do Adriático aonde 
desemboca uma das vias do Levante, ou seja, de Veneza, atravessa-se os Alpes pelo Brenner para a 
Alemanha do Alto Danúbio-a Ratisbona, Augsburg, Nuremberg, Ulm, Ravensburg, cidades ligadas à 
mineração da prata e do cobre e ao fabrico dos artefactos de cobre, recebendo do sul as especiarias e 
outros artigos orientais. Desta constelação urbana industrial parte um leque de vias que a nascente conduz 
a Dantzig, ou por Leipzig a Stettin, em direcção meridiana leva a Lubeck ou a Bremen, e pelo poente toma 
o curso do Reno, por Kôln (Colónia), e o do Mosa, articulando à sociedade urbana, industrial e mercantil, 
da Flandres. A esta via renana converge, também proveniente do Norte da Itália, a que vem de Génova, 
a qual, aliás, bifurca antes de chegar âquele rio por um ramo para oeste, à animada região das feiras de 
Champagne, a que por outro lado se chega, partindo do Mediterrâneo, pelo vale do Ródano e Saône; essa 
placa giratória das feiras de Champagne abre-se setentrionalmente não só para Paris como também para 
os sobre-desenvolvidos Países-Baixos. Entre o Mediterrâneo e o Atlântico traçam-se duas grandes vias 
mas que só tardiamente servirão ao trânsito comercial entre os dois mares, e a segunda nem chegou prô- 
priamente a servi-lo. Aproveitando a depressão entre o Macisso Central com seus prolongamentos planál- 
ticos dos Causses e os Pirenéus, do golfo de Lion no primeiro desses mares à costa atlântica bordalesa 
no segundo, vai-se de Narbonne pelo vale do rio Aude, primeiro a Carcassone e a Toulouse, e daqui 
pelo vale do Garonne, e finalmente pelo Gironda, a Bordéus. Estrada romana, porque então se receava 
navegar esses rios; na Idade Média torna-se predominantemente fluvial, por aí seguem o vinho e o pastel, 
os cereais e os mármores até àquele porto atlântico, onde parte das mercadorias embarcam para Inglaterra, 
recebendo-se de retorno sal, pescado, lãs (o trânsito de estanho, de que informa Abulfeda, parece discu- 
tível a Y, Renouard, que estamos a seguir, no seu estudo das Voies de communication entre la Medi- 
terranée et ['Atlantique). O peixe salgado de Bordéus chega a ir abastecer Avignon. Mas as lãs inglesas 
também vêm por Libourne a Montpellier por caminhos terrestres (Pegolotti). E ainda mais setentrional- 
mente, mas segundo a mesma direcção, temos a velha estrada romana que de La Rochelle, no Atlântico, 
vem por Périgueux e Cahors a Nímes, seguindo a orla dos planaitos calcários (Causses), muito frequen- 
tada já no século xn, e por onde do Norte vêm as lãs, a troco das especiarias que do Mediterrâneo para 
lá são expedidas. Como ainda, de Toulouse, o pastel do Lauragais é levado pelos recoveiros béarneses, por 
Dax, a Bayonne, donde é carregado para Inglaterra. Trata-se, portanto, de todo um feixe de vias terrestres 
e fluviais ou mistas. O outro eixo mediterrâneo-atlântico (continuamos a seguir Y. Renouard) liga Barce- 

- lona pelo vale do Ebro e os Cantábricos aos portos bascos e asturianos; desde 1166 por aqui passam 
genoveses, e é esta talvez a passagem para a Galiza, mas não funcionou para circulação de mercadorias; 
do Languedoc comunica-se com Burgos provâvelmente por esta via, desde o século xilI em que nessa 
cidade está instalada uma colónia languedociana. 
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Com regularidade, é desde o ocaso de Duzentos e decénios iniciais de Tre- 
zentos que pelo estreito de Gibraltar e golfo de Gasconha o mundo mediterrâneo 
comunica com o mundo da Mancha e mar do Norte. Já os Gregos tinham aberto 
esta rota, que aproveitava as navegações inter-regionais das orlas atlânticas da 
Europa — por exemplo, as ligações marítimas da neo-eneolítica civilização dolmé- 
nica. Foram principalmente os Romanos que a frequentaram, para trazerem o 
estanho das Cassitérides. Caminho por onde, dos fjords brumosos, desceram os 
Vikings em busca do sol escaldante e azul do céu do mar Interior, e depois os 
pesados barões e cavaleiros do Norte acorreram a libertar o Santo Sepulcro. Desde 
1277-1314, as galés genovesas, venezianas e florentinas por esse arco oceânico levam 
para a Grã-Bretanha e cidades flamengas as preciosas especiarias, e de lá trazem as 
lãs, os vinhos, o pastel e o alúmen, os metais e os panos. O estabelecimento destas 
carreiras longas pressupõe não só os circuitos atlânticos pré-existentes como ainda 
viagens com múltiplas escalas; mas depois traçam-se em direitura, apenas parando 
em Lisboa, e cortando o golfo para Southampton (Antona) e Bruges, embora per- 
sistam viagens que escalam em La Rochelle e Nantes e contribuem para as relações 
mercantis com a França. Da costa francesa irradiam rumo à Mancha e mar do 
Norte os vinhos da Aquitânia e o sal de Brouage. Mas o golfo de Gasconha ou 
Biscaia é ainda a área de partida e chegada de outro complexo de rotas: da Espanha 
setentrional piscatória e marinheira, centro de construção naval e de produção de 
leites, carnes e madeiras, partem as cocas com carregamentos de lãs e ferro distri- 
buídos pelos mercados de Burgos e Bilbau e vão a Bruges, mais tarde a Antuérpia; 
do norte trazem cereais bálticos e bretões, têxteis de Flandres, vinhos de França 
(seguimos H. Touchard, Les routes françaises de [' Atlantique). Dos portos biscainhos 
navega-se também para portos portugueses, em especial Lisboa. Em contrapartida, 
dos portos do Atlântico francês, como da Bretanha e Normandia, raro se ultrapassa 
o cabo Finisterra para o sul: é no século xv que essa navegação se estende para cá 
da Galiza, trazendo ao mercado português o pão e legumes, correndo de corso contra as 
outras navegações, peninsulares ou setentrionais. 


No mar do Norte e no Báltico teriamos de considerar as vias de comunicação 
hanseáticas, vindo a ocidente até Londres e a Flandres, e pelo noroeste alcançando, 
por Bergen, a Islândia. Aqui estamos no âmago do Atlântico viking, que da Escan- 
dinávia se estendeu em relações regulares à Gronelândia e até alcançou a América 
do Norte, mas sem retorno assegurado. 

Dos portos marroquinos uma activa navegação mercantil leva o ouro, os escra- 
vos, os alambéis e alquicés, o trigo e as tâmaras, os cavalos ao reino de Granada, 
e alonga-se ainda pelo Mediterrâneo dentro. Mas meridionalmente, no oceano que 
por isso os mouros designam «das trevas», não se ultrapassa o Suz e Messa, quando 
muito aproxima-se do cabo Não. 

Tal é, nos seus traços fundamentais, a teia de rotas nas vésperas da expansão 
marítima europeia. 

- Este movimento começa com a instalação nos três arquipélagos das Canárias, 
Madeira e Açores. Nunca se insistirá suficientemente, não só no valor «laboratorial» 
da colonização destas ilhas, como ainda, e sobretudo, na decisiva importância de 
tal navegação e da utilização destas bases para passar da cabotagem ao sulcar do 
«golfão», e portanto à conquista dos oceanos, pois se situam nos pontos fulcrais das 
futuras grandes rotas. Os Açores estão a um terço da distância que separa a Europa 
da América e comandarão todos os regressos desse novo continente como também 
da Guiné e até do Índico pelo Cabo. Por um lado, o fim da rota viking da Grone- 
lândia, e por outro a rota dos Açores e a rota da Guiné são (para agora não falar- 
mos das viagens chinesas até à África Oriental, que não representam inovação 
técnica) as «novas novidades» das comunicações mundiais entre 1400 e 1460. 
Sabido é que a descida ao longo da costa africana entre o cabo Não e o Equador 
não apresenta dificuldades de maior (salvo o dobrar do Bojador), pois se é impelido 
pelo alíseo e pela corrente do nordeste. As viagens de descobrimentos e exploração 
neste sentido começam de maneira sistemática pouco antes de 1434, na continui- 
dade das expedições às ilhas guanchas; nelas se empregam de início pequenos 
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navios, uns de propulsão mista, outros veleiros unicamente, mas desde 1439-1440 
constrói-se a caravela, adaptada ao bolinar e instrumento adequado da conveniente 
utilização de ventos e correntes, graças à qual se vão resolver os problemas durante 
séculos e séculos irresolúveis. Na verdade, se é fácil descer ao longo do litoral do 
Noroeste africano, não é possível regressar pela mesma rota porque o vento sopra 
de proa e as águas correm contra rumo. Descobrir o caminho marítimo da Guiné 
consiste portanto, acima de tudo, em encontrar a rota de regresso. Para a ida vai-se 
evidentemente pelas Canárias, donde se regressa pela Madeira (assim foi achada 
esta ilha e essa uma das razões da instalação lá). Ora, para vir da Guiné ao reino 
há que afastar-se intemerata e resolutamente da costa e descrever, bem ao largo, 
um arco que se aproxima dos Açores. Nesse caminho do mundo negro serão 
encontradas as ilhas cabo-verdeanas, outra escala fundamental quer na ida até aos 
mercados do ouro e escravos quer para voltar dos rios guineenses, da serra Leoa e 
do o da Mina, como ainda no caminho do Brasil e na rota do Cabo, nos dois 
sentidos. 


O desenho dessa volta pelo golfão açoreano, que se traça a meio do século xv, 
é que firma a segunda grande rota nova em relação ao sistema tradicional cuja teia 
através do globo apresentámos ao dealbar essa era quatrocentista (a primeira, foi a 
rota dos Açores, conforme indicámos, que prepara aquela, como a prepara a fre- 
quência das Canárias). Até o último decénio quatrocentista, a rota da Guiné e Mina 
é o eixo da expansão oceânica e do império. Por ela afluem a mão-de-obra negra, 
o precioso metal fulvo, a goma e o marfim, a algália e a malagueta, depois a pimenta 
de rabo; para lá seguem os artefactos metálicos da Europa central, os têxteis da 
indústria maghrebina e alentejana, o trigo madeirense, os cavalos marroquinos, as 
conchas das Canárias, a contaria de Nuremberg. No âmbito da construção imperial 
portuguesa inscrevem-se, durante esses três quartos de século, o povoamento e 
aproveitamento económico- dos arquipélagos da Madeira e Açores, a ocupação de 
cidades costeiras de Marrocos — Ceuta, Alcácer, Tânger e Arzila-, as tentativas 
por senhorear as Canárias, os tratos de Arguim e rios de Guiné, os primórdios da 
colonização das ilhas de Cabo Verde. Trata-se da valorização agro-pecuária dos 
arquipélagos ermos, a fim de resolver a questão cerealifera na metrópole, que por 
outro lado se pretende resolver graças ao domínio em Marrocos (mas este permanece 
por então demasiado restrito para o conseguir), e a fim de dispor de bem de troca 
para obter as mecadorias do mundo negro; como também de abastecer o mercado 
metropolitano das carnes (necessárias inclusivé para as armadas) e dos coiros (peles 
de foca das Canárias, peles cabruas dos outros três arquipélagos, incluindo o cabo- 
-verdeano); terceira tábua do tríptico: o vinho, mais tardio. Trata-se ainda de ter à 
disposição mercados fornecedores de matérias tinctoriais — o sangue de dragão madei- 
rense e canário, a urzela cabo-verdeana, depois o pastel açoreano, o anil do sul 
marroquino (Dar'a). Para a marcenaria, construção civil, construção naval e caixo- 
taria, as madeiras da ilha a que deram o nome. E nesta mesma ilha, as plantações 
de cana sacarina e as moendas de açúcar— o principal «laboratório» da experiência 
no Ocidente e durante decénios o principal produtor nestas bandas, embora sem se 
descurarem as tentativas na metrópole e o trato do produto de Marrocos. O Reino 
exporta os vinhos e azeites, a cortiça e a grã, Os coiros e o sal, e importa pão e 
outros géneros alimentícios, panos de todas as sortes e metais, tanto industriais 
(ferro de Biscaia, cobre da Europa central e de Marrocos) como monetários (prata 
do Centro europeu, em pequenas quantidades — está-se em época de crise— e ouro 
africano, crescentemente a partir de 1441). As especiarias vêm, escassamente, pelas 
galés de Veneza, ou de Granada por terra, mas começa a chegar a malagueta 
guineense (depois de 1455). Em Bruges abre-se a feitoria, mas com esse empório 
setentrional há longo tempo se comerciava, e há comércio com a Inglaterra e a 
Irlanda (donde vêm panos e metais), com a França atlântica, abastecedora de géne- 
ros de alimentação, com Castela e Aragão (para onde segue o pescado), com Gra- 
nada e Marrocos, com as cidades comerciais e industriais do Mediterrâneo. País de 
um milhão de habitantes, ou pouco mais, em que Lisboa conta escassas dezenas 
de milhar — uns 50 0007? — e o Porto tão-só uns 8 000, mas em que as gentes urbanas 
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se manifestam empreendedoras e em que, num conjunto predominantemente rural 


e agrícola, a mercantilização é o vector a dinamizar. Estamos numa tendência 
longa de contracção, desde a Peste Negra, e os descobrimentos e conquistas além- 
-mar são a resposta que vai fazer sair do marasmo de umas tantas actividades, das 
dificuldades que embaraçam as camadas dominantes. Aí temos, por meados do 
século xv, uma primeira «onda» schumpeteriana de inovações: com a caravela e 
ensaios de novos processos de navegação, chegando no reinado de D. João H à 
náutica por alturas, por um lado, mas na Europa central também o incremento da 
metalurgia da prata e do cobre, ao mesmo tempo que se inícia a «revolução do 
açúcar» no Atlântico, e em breve a do ouro da Mina. 

Este complexo do Noroeste africano e dos arquipélagos afro-atlânticos vai 
modificar-se por alturas de 1490. É, antes de mais, e graças à arte de navegar astro- 
nómica, a comunicação entre o Atlântico e o Índico com a viagem de Bartolomeu 
Dias em 1487-1488 e a exploração do oceano ao sul do Equador de modo a vir a 
traçar-se a rota do Gama. Assim, o descobrimento norte-sul, que é o mais intrin- 
cado nas condições físicas atlânticas, precedeu o estabelecimento das rotas regulares 
com as Américas. Vejamos como se apresentam, neste oceano que durante tantos 
milénios serviu de barreira, os sistemas de circulação. Ventos e correntes circulam 
no Atlântico segundo quatro elipses cujos eixos maiores se dispõem segundo os 
paralelos, isto, é evidente, em grosseira aproximação. Essa circulação eólica e de 
águas faz-se num sentido a percorrer a trajectória elíptica, e tal sentido de percurso 
é que comanda o sentido da própria expansão oceânica. 


Partindo da Noruega ou do mar do Norte, temos a «rota dos Vikings», pois por este caminho 
alcançaram os «homens do Norte» não só a Gronelândia, onde uma colonização permanece até adiantado 
o século xv, como até, por aí, a Terra Verde—a América do Norte. Na ida desempenham papel funda- 
mental a Islândia e os portos gronelandeses. Do Lavrador e Terra Nova (designações não da época viking, 
mas do final de Quatrocentos) é fácil regressar à Europa mas a latitudes mais meridionais — à Bretanha 
e à Mancha, durando a travessia, quase directa, tão-só duas a três semanas. Seria, porém, de extrema 
dificuldade descrever esta elipse em sentido oposto. Em contrapartida, é pelo sentido oposto que se des- 
creve a segunda elipse circulatória do Atlântico Norte: dos portos entre o Tejo e o Guadalquivir ruma-se, 
passando pelas Canárias, para sudoeste e em seguida para oeste, indo-se ter à foz do Orecono e às Peque- 
nas Antilhas. Voltar à Europa implica demandar o norte, saindo do mar das Antilhas pelo canal da Flo- 
rida; veleja-se depois para noroeste e leste, a acertar nos Açores, escala de decisiva importância nesse 
regresso (mais do que a das Canárias à ida); da escala açoreana — o paraíso do contrabando, como é fácil 
de adivinhar, e também, pela mesma razão, da pirataria— vem-se ao estuário do Tejo ou a Sevilha e 
Cádiz, quando não, setentrionalmente, se lança âncora em La Coruia. Itinerário da «carrera de Índias» 
durante séculos, é justo denominá-lo a «rota de Colombo». . 

Ambas estas elipses do Atlântico Norte começam a ser sulcadas e servem de traçado a carreiras 
periódicas por 1480-1505. Em busca da ilha «Brasil» ou simplesmente rumo a oeste, no encalço da pes- 
caria. Quase em simultaneidade, gente de Bristol, noruegueses, bascos, bretões, minhotos e açoreanos 
— estes dois grupos desaferrando de portos portugueses ou associando-se a marítimos do Norte europeu — 
devassam o oceano setentrional e chegam aos bancos da Terra Nova, onde se lançam na pesca do bacalhau, 
essa extraordinária personagem dos séculos modernos, que, conjuntamente com o milho maiz e as outras 
contribuições agrícolas novas, permite sensacional avolumar da população. É o mundo do esforço colectivo 
e quase anónimo. Aliás, repare-se que esta grande construção em volta da pesca do bacalhau — que se 
completará com o trato das peles canadianas — não segue bem a rota dos Vikings, pois parte de posições 
mais meridionais e se faz por isso em parte contra corrente. Uma total simplicidade caracteriza, ao invés 
da «rota do bacalhau», a rota de Colombo, que será a da carreira do ouro antilhano, e depois da prata 
mexicano-peruana, além dos outros artigos das Índias de Castela, como o pau campeche, os coiros e o 
açúcar.* Contraste vincado entre a carreira que parte e regressa a Sevilha e as viagens da Terra Nova, mas 
também a rota do Cabo e até a rota do Brasil como mesmo a de Angola: todas estas, ao contrário da 
colombiana, põem em causa mais de uma elipse circulatória e implicam um aproveitamento complexíssimo 
destes sistemas de ventos e correntes. 

Na verdade, entre a Africa Meridional e o continente americano ao sul do cabo de São Roque, a 
circulação sobe do cabo de Boa Esperança ao longo da costa até o golfo de Guiné, obliqua seguidamente 
de leste para oeste a acompanhar o Equador, desce em latitude pela costa brasileira de longo e finalmente, 
em nova travessia, agora de oeste para leste, vai fechar o circuito na ponta extrema do continente negro. 
Ao aproximar-se do cabo de São Roque, no norte, lança um ramo que continua para noroeste acompa- 
nhando o litoral sul-americano, até se juntar à elipse do Atlântico central. O quarto e último circuito 
atlântico parte da ponta meridional da América do Sul em direcção ao meridiano do cabo de Boa Espe- 
rança mas bastante abaixo (em latitude muito mais austral), e daí encurva-se para poente e noroeste, até 
vir fechar a elipse no ponto de partida. Dado este condicionalismo, a rota do Cabo (ou seja, da Índia 
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Oriental), levantando âncora do Tejo, desce pelas Canárias e ilhas de Cabo Verde para se «engolfar» em 
largo arco de círculo a rasar a costa brasileira e depois cortar no rumo de sudeste-leste até a baía de Santa 
Helena e daí dobrar o cabo das Tormentas; no regresso de Cochim ou Goa, entrada a armada no Atlântico, 
vai quase em linha recta, escalando ou não a ilha de Santa Helena, ao arquipélago cabo-verdeano, e aqui 
apanha a «volta da Guiné e da Mina», em arco pelos Açores, para inflectir para leste até Lisboa, Vê-se 
assim a intrincada complexidade da «rota do Gama»-—a carreira do caminho marítimo para a Índia. Ora, 
a rota do Brasil coincide, à ida, com a rota do Cabo; de Angola e do golfo de Guiné para lá também não 
hã dificuldades. As dificuldades estão, como no caso da Guiné e Mina, no regresso ao Reino, e basta 
vislumbrar o mapa para logo concluirmos que são muito menores para a zona do cabo São Roque do que 
para zonas muito mais meridionais: isso condicionou a geografia do povoamento inicial, mas não em 
absoluto. A grande «invenção» do regresso foi a que levou a rumar entre as duas elipses circulatórias 
—a colombiana e a do Atlântico Sul—, aproveitando-as parcialmente e conseguindo com tais astúcias 
alcançar as paragens açoreanas por caminho afinal razoávelmente directo. Chega-se a um resultado à 
primeira vista paradoxal: é que o Nordeste brasileiro — Pernambuco e Bahia -— fica muito mais perto da 
Península Ibérica, em tempos de navegação, do que as Indias de Castela. Para aquele, um mês em média 
à ida, mês e meio à volta, enquanto as Antilhas se situam a mês e meio a dois meses à ida e a dois meses 
e meio a três à volta (veja-se o mapa 6, em P. Chaunu, L'Amérique et les Amériques, Paris, 1964, p. 89). 


Assim, no ocaso de Quatrocentos e com o dealbar de Quinhentos opera-se 
outro conjunto revolucionário de «inovações», no sentido que ao termo dá Schum- 
peter. Ê, em boa parte ligando-se às possibilidade novas da náutica, o traçado de 
todo um leque de rotas absolutamente novas na história da humanidade, com conse- 
quente mutação geográfica. Através do Atlântico Norte, o caminho da pescaria do 
bacalhau, que conduz aos bancos da Terra Nova; nó mesmo hemisfério, mas mais 
a sul, a rota colombiana que põe em relações o complexo portuário andaluz com 
o Novo Mundo dos metais preciosos e das matérias tinctoriais. Através do Atlântico 
meridional e central, é a rota do pau-brasil, que vem descarregar em Lisboa, 
enquanto a maior rota mundial de então, a do Cabo de Boa Esperança, traz a esta 

“cidade as especiarias asiáticas, levando para as comprar prata e cobre, panos € coral, 
vinho, vermelhão — e inova nas condições do trato, graças às letras de câmbio. Ora 
em 1495-1500 uma crise grave abala o Mediterrâneo levantino e Veneza, crise que 
o recém-aberto caminho marítimo para a Índia contribui a alongar em depressão 
de um terço de século pelo menos. Recuam os negócios no Cairo e em Damasco, 
e com eles o trato veneziano aí, ao mesmo tempo que se incrementa a concorrência 
francesa e ragusana. As especiarias «venezianas» são escorraçadas das escápulas 
peninsular, britânica, flamenga e francesa-atiântica, em proveito das especiarias 
«portuguesas». Por isso o caudal de prata que da Europa central e oriental desaguava 
no empório do Adriático desvia-se e, pelo circuito de Antuérpia, vem desembocar 
em Lisboa. Aliás, no Norte da Europa Antuérpia substitui em boa parte Bruges, e 
em ligação com o desenvolvimento antuerpino desenvolve-se Londres. Pela rota do 
Cabo, os Portugueses estendem o seu senhorio sobre o Índico e as «portas» de 
Malaca, que lhes dá o acesso do Extremo Oriente, e de Ormuz, contrôle de uma das 
principais vias do Mundo, a do golfo Pérsico; com o bloqueio do mar Roxo diminue 
fortemente a chegada de especiarias aos mercados sirio-egípcios. Voltemos ao Atlân- 
tico. A produção de açúcar da Madeira dá novo pulo, ao mesmo tempo que a plan- 
tação da cana e o fabrico se instalam e crescem nas Canárias, nos Açores e sobretudo 
na ilha de São Tomé, atravessando ainda o oceano para as Antilhas, que começam 
a importar escravaria negra a troço de metal precioso. 


Conjuntura geral de expansão dos complexos novos e inovadores atlântico- 
-Índicos — contracção dos complexos antigos levantino-mediterrâneos. Até meio do 
século xvI, em certos casos durante os dois primeiros terços, a taxa de crescimento 
da produção e circulação é superior à que será depois; o afluxo de metais preciosos, 
em contrapartida, permanece razoável, e a razão entre os dois não se desequilibra 
ainda, porquanto ao aumento de extracção europeia de prata corresponde a vinda 
do ouro da Mina e das Índias de Castela: há que ter em conta o desenvolvimento 
quantitativo das letras de câmbio e dos meios de compensação das contas, mas com 
tudo isso a subida de preços mantém-se moderada, a não ser precisamente em 
Lisboa e nos mercados insulares conexos, e em Sevilha e Castela. 
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Nesta tendência expansiva de longa duração vêm morder as crises de 1520-1525 e 1532-1535. Os 
portugueses conhecem dificuldades no mar da China e no golfo Pérsico, e sobretudo com a dupla diminui- 
ção das vindas de prata alemã e de ouro da Mina. A fase depressiva é nítida em Paris de 1522 a 1526, 
afectando também, de 1521 a 1523, a indústria londrina, e em Espanha dá-se a revolta das comunidades. 
Nos mares desencadeia-se a pirataria francesa contra as navegações portuguesa e espanhola. Por outro lado, 
formam-se os gigantescos impérios otomano no Levante (com a conquista da Síria e Egipto) e de Carlos V 
no Poente, enquadramento ameaçador para o império português. Fernão de Magalhães, ao serviço da 
Espanha, traça a primeira rota transpacífica e altera o equilíbrio no Extremo Oriente. Veneza, que sofre 
a decadência do comércio levantino, arranca a sua industrialização com os «panos altos de lã». Na Grã- 
-Bretanha acelera-se o movimento das vedações (enclosures) e correlativa substituição das sementeiras por 
pastagens de gado. Na crise dos anos 30 contrai-se a exportação de shortcloths de Londres, e os preços 
tanto parisienses como açoreanos vêem-se afectados, ao mesmo tempo que se contrai também a produção 
veneziana de lanifícios, esta de 1535 a 1539. O império português continua contudo a expandir-se, apesar 
do cerco de Diu; instalam-se os primeiros engenhos no Brasil, arranca a produção açucareira de São Tomé; 
Sevilha começa a receber metal branco do Novo Mundo, em vez do ouro que até aí lhe afluía. 


A meio do século xvi, uma crise muito mais profunda do que as duas referidas 
propaga-se elêctricamente pelas super-estruturas mercantilizadas de todo o globo, e 
assim, se Veneza e Hondschoote, por exemplo, parecem escapar-lhe, referenciamo-la 
em Londres, Antuérpia, Lisboa, no Brasil, em São Tomé, em Ormuz, em Malaca e 
inclusivamente no Extremo Oriente. Para o império português, trata-se de autêntica 
viragem de estrutura. 

Golpes certeiros e repetidos do corso francês contra a navegação portuguesa, 
que quase chegará a ter de suspender-se dramâticamente, em 1552. Em Marrocos, 
abandono em 1542 da cidade têxtil de Safim e do porto do pão que era Azamor; já 
no ano precedente se perdera o cabo de Guer, entrada do mundo do açúcar, e em 
1549-1550 largam-se Alcácer-Ceguer e Arzila. Deste modo fica comprometido o 
estreito de Gibraltar, Larache e Salé são de oravante covis de pirataria, perdem-se 
os «oceanos de cereais» e o trato do Suz açucareiro e dos escravos pretos e metais. 
Recuos inquietantes também noutros sectores do horizonte português: nas ilhas do 
“golfo de Guiné, com as amotinações de escravaria e desafios dos potentados ao 
poder central; além-oceano, as sublevações de índios que pôem em causa a coloni- 
zação e a economia de engenhos, as falências de capitanias-donatarias. No Índico, 
além da angústia do segundo cerco de Diu (1546), é, em Ormuz a queda das recei- 
tas alfandegárias de 25% em 1544-1548 — sintoma significativo de todo o comércio 
pelo golfo Pérsico; é, em Malaca, a queda de mais de 50% também das receitas da 
alfândega, de 1545 a 1554, relativamente ao período de 1542-1544. As desordens 
provocadas pelos portugueses em Liampó em 1544 e em Chinchéu em 1548 levam 
o imperador da China a fechar os portos, não se realizando senão escasso comércio, 
às escondidas, de 1548 até 1553 inclusivé. O capitalismo de Estado português recua 
com o encerramento da feitoria em Antuérpia em 1549 (embora depois voltassem a 
actuar feitores régios); e o comércio marítimo com este empório flamengo atravessa 
crise acentuada de 1545 a 1550: a média anual de navios é agora inferior a 14, 
contra 22 a 23 desde 1536 a 1544. Mas em Sevilha são as falências bancárias, e os 
veleiros ingleses desaparecem, depois de 1552, do Mediterrâneo e toda a economia 
britânica se caracteriza pelo mal-estar. 

Desta crise grave e extensa, o império português sai mudado, mas não só ele. 

O abandono de várias praças fortes e cidades é o dobre de finados do domínio 
português sobre o litoral marroquino, domínio que engarrafava, cortava do exterior 
o império de Fez, obrigando-o a manter-se essencialmente terrestre; desaferrolhadas 
as «portas», o açúcar do Suz vai escoar-se para a Grã-Bretanha e França, o corso 
vai florescer em Salé, Larache e Tetuão, a questão da segurança do Algarve e do 
Estreito volta a pôr-se, e em termos agudos. Graças a essa abertura para o mar, o 
império xerifiano transforma-se em potência internacional, dispondo de exército 
moderno, armada de escopetas e artilharia, e, beneficiando do renovo de prosperidade 
do tráfico caravaneiro trans-saariano, a sua economia monetária volta a assentar no 
ouro do Sudão. Os Ingleses começam a frequentar regularmente as costas da África 
Negra ocidental acima do Equador, de modo que os Portugueses, em retirada ao 
norte, alongam para o sul as suas operações: Angola transforma-se em mercado 
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de escravos com destino ao Brasil, cuja economia açucareira descola vertiginosa- 
mente, mas também, e sobretudo, com destino às Indias de Castela, incluindo em 
breve o rio da Prata, via de penetração até o Potosi. Em compensação, o açúcar 
da Madeira, mantendo-se como produto de qualidade, deixa de avuitar pela quanti- 
dade, e a ilha voltar-se-á para o ciclo do vinho e das conservas, e na zona equatorial 
também abranda o ritmo de crescimento de São Tome. 

O tráfico pelas rotas do Levante retoma e prospera, concorrendo perigosamente 
com o tráfico pela rota do Cabo, que atingiu o seu «tecto»; mercadores turcos e 
venezianos, estabelecidos em Bassorah, Ormuz e até Goa, enfrentam as actividades 
dos portugueses. A expansão do senhorio e do comércio português pelo Índico está 
praticamente terminada, as excepções — tomada de Damão em 1558 e de Jafana- 
patam em 1560 — não alteram a situação global; mas não se dá qualquer recuo, e a 
hegemonia naval portuguesa permanece incontestada. Em contrapartida dessa para- 
gem no Índico, os portugueses desenvolvem o comércio com a China (Macau 1557) 
e entabulam relações regulares com o Japão, donde trazem a prata e para onde 
levam a seda chinesa. A China torna-se a bomba aspirante do metal branco de todo 
o mundo, por toda a parte os argênteos reales submergem as circulações monetárias. 

Ao invés, a mineração da Europa central e de leste reduz-se fortemente a um 
ritmo cada vez mais rápido. De oravante o anti-ciclone monetário localiza-se em 
Espanha, e são as minas mexicanas e peruanas que abastecem de prata a cunhagem 
europeia; o ouro da América, esse, deixaria de afluir a Sevilha desde cerca de 1530, 
legalmente pelo menos, pois mesmo aí, e sobretudo aos portos portugueses continua 
a chegar de contrabando. A grande corrente de prata que corria de Antuérpia para 
Lisboa, Sevilha e Laredo inverte-se, agora são os portos peninsulares que expedem 
o metal argênteo para a Flandres. Daí a diferença essencial entre o império de 
Felipe II e o precedente império de Carlos V: a Alemanha, a Boémia e a Austria 
foram abandonadas, constituindo-se em constelação política autónoma —a maré 
enchente da prata das Américas dispensa de recorrer ao metal branco da Europa 
do Centro e do Leste, cuja produção está aliás a decrescer. Muito mais atlântico 
do que fora o império de Carlos V, com o papel crescente da rota transoceânica 
central e a importância nova da ligação entre Laredo e Antuérpia, o império de 
Felipe II permanece ainda durante um quarto de século profundamente empenhado 
no Mediterrâneo. Por tudo isso, os meios de negócios e dirigentes portugueses vol- 
tam-se cada vez mais para o império espanhol, onde se infiltram econômicamente 
e donde esperam apoio estratégico. 

Tais transformações estarão ligadas, em parte, a outra vaga de «inovações» no 
sentido schumpeteriano? Não é impossível. Baste aqui salientar os novos processos da 
metalurgia da prata, que tanto contribuem para a enchente dos reales, por um lado, 
e por outro a formação de companhias privilegiadas, prelúdio das sociedades anó- 
nimas, no Norte da Europa. A Rússia abre-se ao comércio inglês, e mesmo europeu 
em geral. No Brasil arranca esse gigantesco esforço da creação do Nordeste do 
açúcar e do tabaco. Descobrindo-se a tão ansiada torna-viagem do Extremo Oriente 
ao México pelo Pacífico, estabelece-se a carreira regular de Acapulco a Manila, que 
leva a prata e retorna a seda e a porcelana. 

Apesar de a grande viragem se operar em meados de Quinhentos, o último 
quartel do século não deixa de apresentar caracteres novos. 

A hegemonia portuguesa no mundo malaio acaba; com tal recuo fica afectado 
o comércio português das drogas caras, o qual sofre agora também a concorrência 
dos próprios malaios. Por outro lado, em Samatra foram instalar-se mercadores 
mouros malabares; conjuntamente com mercadores da ilha ligam-se em extensa 
rota marítima ao mar Roxo e, com o incremento da produção insular de pimenta, 
conseguem abastecer o Cairo com especiaria de qualidade superior à congénere 
malabar; daí a possibilidade para os Venezianos de reconquistar mercados aos por- 
tugueses. No continente, uma grande transformação política, vinda de meio do sé- 
culo, como vimos, altera o equilíbrio de forças na India e favorece a recuperação 
ou novo desenvolvimento das vias terrestres das especiarias, incluindo as escápulas 
chinesa e persa, e o aumento do seu consumo na Ásia Central; deste modo, a pro- 
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dução malabar, levada pelas boiadas, desvia-se em boa parte dos portos onde os 
Portugueses a compravam e estes passam a enfrentar uma contracção da oferta, 
logo, a pagar preços mais altos. O tráfico de especiarias e drogas pela rota do Cabo, 
apanhado nesta tenaz, anemiza-se conquanto ainda sem gravidade — quebra de uns 
10% ou pouco mais; em contrapartida, na carga de retorno cresce a parte das merca- 
dorias chinesas — porcelanas, sedas, escritórios e outros objectos de luxo, madeiras 
caras— e das mercadorias indianas industriais — panos de algodão e leitos. Mas o 
tráfico com o Oriente deixa de desempenhar o papel tão preponderante que desem- 
penhava até então: de oravante a economia portuguesa desenvolve-se sobretudo no 
quadro do Atlântico. 

Se é certo que a ascensão açucareira de São Tomé parou, e inclusivamente 
começa a marcha atrás, a ascensão do Brasil precipita-se, beneficiando não só das 
«entradas» a caçar índios como ainda, e principalmente, do afluxo de mão-de-obra 
negra angolana, ao mesmo tempo que pelo rio da Prata se abre nova escápula à 
escravaria, obtendo de retorno também a prata peruana. E aliás o período em que os 
portugueses devassam os continentes africano e brasileiro em demanda de minas 
de metal argênteo. Todavia estes empreendimentos, por arrojados que fossem, não 
alcançam o objectivo, e é a Espanha que afinal distribui o precioso metal monetário, 
indispensável ao trato das especiarias, ao riquíssimo comércio da China mas tam- 
bém até para comprar em França o trigo que comem as cidades portuguesas. 
E certo igualmente que a prata mexicana e peruana é desviada em parte dos circui- 
tos atlânticos, aspirada pela nova rota de Acapulco a Manila, por onde se escoa 
anualmente um milhão de pesos: concorrência para a rota do Cabo e para o comér- 
cio português de Goa (que por isso tem de desenvolver as relações com o Japão), 
perigosa também para Sevilha e para a «rota de Colombo». Os Portugueses de 
Macau, esses, esforçam-se por se intrometer nos negócios da via transpacífica, com 
algum êxito, de modo que vemos Portugueses e Espanhóis de Lisboa, Sevilha e 
Goa contra Portugueses e Espanhóis de Acapulco, Manila e Macau. 

A economia imperial portuguesa bascula assim para a órbita espanhola, pois 
está em jogo a preciosa prata das Américas, condicionante de todos aqueles circui- 
tos, e o lucrativo tráfico de escravos, que os mercadores portugueses é que vão cada 
vez mais fornecer às Índias de Castela, e isto até à Restauração. Desde os tempos 
que precedem a união dinástica, e graças a ela, os portugueses infiltram-se por toda 
a parte no império espanhol quer às escondidas quer legalmente. Essas exigências 
económicas, conjugando-se com a evolução cultural-ideológica e social, levam as 
camadas dirigentes portuguesas a entregar a coroa a Filipe II mau grado a dupla 
oposição das classes populares de Portugal e da nobreza espanhola. O fosso social 
que se cavara impede que a arraia miúda — camponeses, artífices —, empobrecida, em 
declínio e não em franca ascensão como estivera nos finais do século xIv, encontre 
uma burguesia média em que possa apoiar-se e que nela se apoie; os bem instalados 
têm medo do povo — das convulsões sociais —, ao passo que em 1383-1385 a bur- 
guesia soubera aproveitar — em proveito próprio, bem entendido — as lutas de divi- 
sões da sociedade global, colocando-se à testa do movimento. Tal é a razão por que 
a anexação de Portugal por Felipe II (e a anexação do monarca espanhol pelas 
classes dominantes portuguesas...) é o resultado lógico da viragem estrutural de 
1545-1552, tal é a razão por que 1383-1385 não se repete em 1580 — e os movimen- 
tos populares virão a ser durante algum tempo sebastianistas. 


Vejamos o outro lado da medalha. A união dinástica, por um lado, e o avolumar da rota das Índias 
de Castela, conjugando-se com a abertura da rota de Acapulco e Manila, por outro, fazem bascular o 
império de Felipe II do Mediterrâneo para o Atlântico e para o Oriente, consoante mostrou Braudel. 
A Lepanto, choque de galés de estilo mediterrâneo clássico, sucede a Invencível Armada, a luta pela 
hegemonia naval no oceano. Lôgicamente, a capital deveria ter-se transferido para Lisboa, e o certo é que 
os Portugueses o reclamam com insistência. Presa a Madrid, a direcção suprema da política mantém-se 
enredada em moldes anacrónicos — terrestres (europeus) ou de mar interior. Por isso a Invencível Armada 
foi afinal vencida, porque esquadra de navios de remo aprestada como se de batalha no mar interior se 
tratasse; em contraste com a concepção portuguesa-oceânica de um conjunto de grupos tácticos, cada 
qual composto de um ou dois galeões ou naus e três a cinco caravelas — harmonia dos navios grossos e 
dos navios ligeiros, todos apetrechados para o duelo de artilharia. Mas também o império turco se desvia 
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do Mediterrâneo e se empenha do lado da Pérsia. Ficando assim esse mar fora da estrepitosa história dos 
feitos bélicos, deixando de ser o eixo dos dois impérios maiores, os capitalismos prosperam ao seu redor, 
enquanto a guerra grassa no Atlântico. Os veleiros ingleses voltam a frequentar os portos mediterrâneos 
até às Escalas do Levante (Braudel). 


A crise da derradeira década do século xvI conduzirá a seu termo a transfor- 
mação estrutural do império português. 

Os Holandeses apoderam-se de quase todo o comércio do mundo malaio, 
exceptuando o que permanece nas mãos dos próprios Jaus. E no Índico tanto Holan- 
deses como Ingleses fazem perigosa concorrência aos Portugueses, embaraçam a sua 
navegação, atacam as suas feitorias. É o fim do monopólio português do caminho 
marítimo da India; de oravante são as armadas holandesas e inglesas que realizam 
a maior parte deste tráfico. As quantidades de especiarias descarregadas em Lisboa 
caem a um terço do que eram — e embora, quanto à canela, o domínio português 
de Ceilão mantenha o seu monopólio por alguns decénios, chegar-se-á a receber 
de novo a pimenta e o gengibre das etapes mediterrâneas. No Atlântico, os açúcares 
da Madeira e de São Tomé desaparecem quase por completo das escápulas mundiais, 
e Ingleses, Holandeses e Franceses cerceiam constantemente o quinhão dos tratos 
portugueses na Africa Negra ao norte do Equador. Em compensação, progride, e 
acelerada, a colonização portuguesa do Brasil e de Angola; as frotas de açúcar, 
tabaco e pau brasil que ligam os portos de além-Atlântico à metrópole e as frotas 
de escravatura que vão de Luanda, sobretudo, às costas americanas constituem a 
partir de agora a armadura básica da economia imperial. Mas recuo também dos 
bacalhoeiros portugueses, que deixam de frequentar a Terra Nova, e o bacalhau, 
que se tornara (como a broa de milho maiz) elemento essencial da alimentação 
popular, passa a ser importado, fornecendo-o principalmente os ingleses. No anverso 
da medalha, a continuação do poderoso comércio do sal. A exportação para as 
colónias do Ultramar de produtos agrícolas metropolitanos conjuga-se com a nova 
prosperidade dos tratos brasileiros e angolanos e com a economia salineira (graças 
à qual até se obterá a prata de Sevilha, por intermédio das frotas nórdicas) para que 
a economia e a sociedade portuguesa recuperem a prosperidade, sob outra forma 
embora. 

A expansão acabou por não diminuir a população metropolitana, salvo em 
curtos períodos críticos logo superados. Assim, de um milhão no reinado de D. João 1 
e de 1 milhão e uns 400000 em 1527-1531, salta para quase 2 milhões — certamente 
1 milhão e uns 900 000 — aquando da Restauração. Aumento principalmente das 
cidades e vilas, quase nada dos campos, que todavia recebem a mão-de-obra escrava 
de importação, enquanto anualmente saem do Reino 3000 a 4000 portugueses no 
século xvVi, atingindo essa sangria talvez uns 8 000 por alturas de 1620 (frei Nicolau 
de Oliveira). lodavia, o estudo do Algarve por Joaquim Magalhães demonstrou o 
avolumar demográfico aí, como já se sabia de Entre Douro-e-Minho, onde Viana 
salta de 962 fogos em 1527 para 2500 em 1619 (e o número de caravelas, de 19 em 
1586 para umas 70 em 1619); província que toda ela, no dizer de frei Luís de Sousa, 
se tornara «uma feira contínua - de comprar e vender e embarcar e mercadejar». 
A descrição do litoral português por Teixeira Albernaz em 1630, que Jaime Cortesão 
exumou e aduziu, fotografa igual formigueiro de actividades marítimas em relação 
com o açúcar brasileiro em toda a costa. Assim, depois da fase de hipertrofia de 
Lisboa — 70000 habitantes em 1527, uns 100 000 a meio do século xvi, e nada menos 
de 165000 por alturas de 1619-1620 — e do escavar de um fosso social entre grande 
capitalismo e massas populares, esboça-se o incremento das cidades-portos provin- 
ciais e o renascimento de uma burguesia média urbana — base social, em parte, da 
Restauração de 1640. Essa Restauração que grupos dominantes acabaram por fazer 
para não se verem ultrapassados pelo povo e com medo dos seus motins, e a que. 
a crise da conjuntura mundial e do império espanhol a partir de 1625-1630 preparara 
o terreno. 

Através destes quadros dinâmicos da expansão cujo esboço tentámos correm 
certas linhas-mestras que seria imperdoável não destacar, mesmo se só incompleta 
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e grosseiramente. Pela abertura e encerramento de rotas, pela variação da sua impor- 
tância relativa e diferentes funções que exercem, vão-se tecendo e desmalhando o 
que chamámos complexos histórico-geográficos, uns sucedendo a outros, mas 
também os que coexistem sendo trabalhados por vectores diferentes. Não são apenas 
atrasos ou adiantamentos de uns em relação a outros, são heterogeneidades estrutu- 
rais, disparidades das linhas de rumo e de níveis de desenvolvimento ou crescimento, 
quando não oposições. A fase expansiva, para Portugal, do ouro da Mina, abertura 
da rota do Cabo, açúcar da Madeira, trato do pau-brasil, etc., coincide com a 
regressão da economia mediterrânea de grande negócio. Divergem até de sentido 
os movimentos económicos no mesmo ciclo: assim, de 1551 a 1573 a exportação 
de shortcloths londrinos baixa de 25%, enquanto em Hondschoote aumenta o 
volume de produção de sarjas de 102% daquele primeiro ano a 1568, e em Veneza 
a indústria têxtil também progride, mas a ritmo diverso. Para final do século, a 
indústria de lanifícios em Londres recupera, moderadamente embora, permanecendo 
em seguida assaz estável, ao passo que a indútria de sarjas daquela cidade flamenga 
declina profundamente. Quando o comércio mouro em Samatra desenvolve a ligação 
directa com o estreito de Meca e o comércio jau se avantaja no mundo indonésio, 
os tratos portugueses recuam. 

A disparidade estrutural e dos vectores de transformação de cada uma das 
estruturas, quando a expansão as põe não apenas em contacto mas em relações 
duradouras, leva a todo um conjunto de consequências quer para a estrutura em 
expansão quer para as que lhe sofrem o impacto, e ainda para as que pretendem 
seguir as pisadas da primeira. A expansão começa frequentemente pelas armas: 
pirataria no mar, almogaverias e assaltos em terra. Por falta de capitais para montar 
os negócios em termos de troca, por padrões de mentalidade e carris de conduta 
de sociedades dominadas por camadas guerreiras (o roubo é mais honrado do que a 
mercancia), por falta de experiência dessas formas novas de organização e de conhe- 
cimento dos mercados. Os portugueses começam por piratear no estreito de Gibral- 
tar contra a florescente navegação mercantil marroquino- -granadina e por assaltar as 
Canárias a apresar guanchos; como no Índico se lançarão «às presas», embora aqui 
já se encontrassem noutro nível de acumulação e actividade e portanto o corso não 
desempenhasse o mesmo papel que um século atrás. No reinado de D. João HI 
são os franceses que enxameiam os mares dos Açores e da Península para caçar 
naus de especiarias e galeões de ouro e de prata, navios de açúcar. E nesse sé- 
culo XvI, como até ainda no xviI, os tráficos marítimos portugueses e espanhóis 
sofrerão considerâavelmente da pirataria inglesa e holandesa (pirataria ou corso, eco- 
nômicamente é o mesmo). Trata-se da fase caracterizada pelo emprego dos bens de 
apropriação violenta, que permite uma importante acumulação de cabedais para 
depois investir no comércio e na indústria. 


Mas:se a apropriação violenta caracteriza certas fases iniciais, não dura porque 
a sua própria acção limita os efeitos de vantagem — por desaparecimento da presa — 
e os lucros e consequente acumulação de cabedais resultam, a prazo mais longo, 
do desnível ou mesmo disparidade estrutural que salientávamos. A expansão é o 
conjunto de relações que uma ou mais economias dinâmicas e com força tecem com 
economias não só estacionárias e menos desenvolvidas, como ainda estruturalmente 
diversas. A economia expansiva —é o caso da portuguesa nestes séculos XV e 
Xvi— é monetária e vai trocar bens e serviços com economias que, umas, nem 
sequer a moeda conhecem, praticando a simples permuta, outras, utilizam instru- 
mentos pré ou para-monetários, com significado extremamente diferente, e umas 
tantas até são também monetárias mas com circulações de outros metais ou segundo 
princípios económico-culturais não coincidentes. A economia em expansão, mesmo 
que não industrial, está em posição de beneficiar da pródução industrial de outras e 
de com ela jogar nas relações com zonas menos evoluídas — o comércio português 
compra escravos negros com artefactos de cobre e latão alemães, com tecidos 
maghrebinos ou indianos, etc.; mas a economia em expansão tem geralmente as 
suas próprias indústrias — bastaria salientar o açúcar e o sal, todavia há ainda a 
olaria e os próprios têxteis em Portugal. A economia em expansão dispõe da força 
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guerreira, e graças a ela dita tratados, abre mercados e escápulas, impõe formas 
de transacção ou até de trabalho, mesmo que depois se fixe em condições «normais» 
de relação com a outra economia. 

Porque a expansão tece a teia de economias e sociedades estruturalmente dife- 
rentes, as trocas que circulam entre elas são trocas por essência desiguais. Os custos 
de produção não contam numas e noutras do mesmo modo, umas nem sequer con- 
tabilizam ao passo que as outras já são de atitude contabilística; os bens trocados 
têm significados totalmente diferentes para umas e para outras (tantas vezes até 
dentro de uma só dessas sociedades, consoante as camadas ou grupos). Por outro 
lado, a produção, nas economias expansivas, por mão-de-obra que é integralmente 
mercadoria e nada mais — por escravos cuja perda só importa pelo custo da subs- 
tituição— cria um sobrevalor que não é creado onde apenas trabalha a mão-de-obra 
livre contra salário, conquanto esse sobrevalor vá geralmente para o mercador do 
produto de preferência a enriquecer o próprio produtor. Assim, a raiz da acumulação 
e dos lucros, neste expansionismo quatrocentista e quinhentista, é essencialmente a 
troca desigual — entre economia dominante e economia dominada, sendo uma e 
outra de estruturas completamente ou em parte diferentes. 

Revolução geográfica que é a «comercialização» do globo (no mesmo sentido, 
mas em relação ao comércio, que se empregará «industrialização» em relação à 
indústria), à base, portanto, da desigualdade de condições dos que entram na trama 
das relações. Daí talvez os seus próprios limites, demarcados pelas contradições de 
que não consegue desenvencilhar-se (veja-se, no t. I, pp. 51-62). Mercantilização 
que não consegue romper com a cruzada: respondendo à Comédia Eufrosina, frei 
Amador Arrais, em 1589, assevera: «Nem temais, Herculano, que se transformem 
os Portugueses animosos em mercadores cobiçosos, e assim percam o império da 
Índia, que conquistaram como esforçados cavaleiros, porque os não leva a isso seu 
alto natural, e grandioso espírito». (Diálogo IV, cap. 29). E todavia perdeu-se a 
entrada na modernidade que tanto se contribuíra para forjar, não porque os cava- 
leiros esforçados se transformassem em mercadores cobiçosos mas sim porque foram 
cavaleiros cobiçosos sem passarem a autênticos mercadores esforçados; a busca do 
prático imediato impediu o aparente desvio teórico que aumentaria a eficácia 
prática. Como dizia Jerônimo de Chaves em 1550: a cobiça desterrou as artes 
liberais, ela é o alcáçar de todos os males; essas artes liberais são desleixadas por- 
que as mecânicas dão mais proveito (Chronographia, f. 3v). E todavia parecera que 
as exigências da acção impulsionariam os estudos teóricos, como no Prólogo da sua 
Practica darismetyca pensava Gaspar Nicolas em 1519: «a qual [arte de aritmética], 
muy manifyco senhor, por ser cousa muy necessária nestes regnos e senhorios de 
Portugal, por bem de em eles florecerem os tratos das mercadorias da Índia e 
Pérsia e Thyópia e outras partes mais chegadas a nós e os tratadores multiplicarem 
nos dytos Reynos, me moveo a fazer e compor este breve tratado». 


Contradições e limitações no plano da mentalidade que são correlativas de 
contradições e limitações institucionais e na prática. A comercialização opera-se 
com o incentivo e a participação de um Estado-mercador que permanece envolto 
numa ideologia tanta vez anti-mercantil e acaba por ficar nas mãos de grupos de 
fidalgos cobiçosos (e de um clero tentacular) que não sabem ceder ante os merca- 
dores empreendedores. Ao mesmo tempo, oscila-se entre o regime de monopólio 
e a pluralidade das «muitas mãos» nos negócios, e a hipertrofia mercantil do Estado 
obsta a que se formem as grandes companhias donde vêm as sociedades por acções. 
Ora, como Bertrand Nogaro tanto se comprazia em destacar, as sociedades por 
acções foram a «trouvaille juridique» que tornou possível o capitalismo moderno. 
Pois em Portugal e no império português só tardiamente — 1628 — são tentadas, sem 
êxito aliás, quando a escala mundial dos negócios impunha imperativamente esse 
instrumento jurídico-financeiro. A acumulação de lucros, impressionante, sensacional, 
não leva ao investimento mas à ostentação, à existência parasitária de camadas que 
não são produtivas consoante as possibilidades efectivas de produção da época: 
avolumam-se os sectores nobiliárquico-eclesiástico e mesmo mercantil, em detri- 
mento da população agricola e oficinal, de modo que a «renda» — o excedente pro- 
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dutivo— acaba por ser devorada pela camada dirigente, por seu turno ensarilhada 
na incapacidade de re-produção económica. A que ponto chegou esse sugar, di-lo 
bem o juiz do povo Francisco Velho em 1632: não há nos reinos lavrador que lavre 
em terra própria, por quase toda ser respectivamente das igrejas, reguengos da coroa, 
ou foreira a diversos senhores, e os fóros e pensões, imposições e tributos imode- 
rados. 

Não foi só em Portugal, não foi até só na Península ou mesmo no mundo 
mediterrâneo, que a reacção senhorial, agarrando-se outra vez à terra — sobrecarre- 
gando o camponês — conquanto não despreze as novas fontes de réditos — as alma- 
| dravas de atuns como as capitanias rendosas ligadas ao ouro ou às especiarias —, 
| veio colorir o capitalismo mercantil que pareceria em inícios de Quinhentos estar 
| para triunfar. O mundo das super-estruturas mercantilizadas talvez não seja, em 
; finais do século xvi, tão desigual quanto o julgaríamos. As diferenças que o futuro 


mostrará a uma luz crua, então em parte imperceptíveis, estão mais talvez no soco 
amplo da sociedade em que tais super-estruturas assentam: nuns casos, a sociedade 
global contém factores dinamizadores, não está tão espartilhada, ao passo que 
noutros a massa está esmagada pelo peso do Estado e do que temos chamado ter- 
ciário de Antigo Regime, bem como por quadros mentais congelados e fortemente 
repressivos. 

O mundo mudou Nestes dois séculos, bem mais, provâvelmente, do que os 
homens disso se aperceberam. Ruíram valores tradicionais, estereótipos de compor- 
tamentos tornaram-se obsoletos? Mesmo os que os defendem sentem-no confusa- 
mente, mas não se dão conta do que os substitui. Aí temos António Ferreira a 
perguntar-se: 


I 
| «Que me aproveita a lança ensanguentada 
No peito do Rei mouro, se aventuro 
| Perder a vida, e não ganhar cá nada? 
| Não ha triunfos já, não quebrar muro, 
| Não coroas de palma, não de louro. 
Ah tempo a todo bem ingrato e duro! 
Esta é a idade que chamaram d'ouro; 
t Tudo obedece só a este tirano. 
á Tanto valho, senhor, quanto entesouro.» (Carta 9) 


dais. Por isso exalta a ideologia antiga (até desejaria que se cantassem os feitos 
heróicos de tão justas guerras, Carta 2): 


«Também a guerra é necessária, e boa, 
Dos inimigos defensa, medo e espanto. 
Soe Portugal sempre como soa. 

Tornem os jogos da Cavalaria. 

Não se nos torne Cápua Lisboa.» (Carta 3) 


Lá julgariamos ouvir Gil Vicente «não queirais ser genoveses, / senão muito portu- 
gueses». E todavia o próprio Ferreira duvida: 


«Quanto, Sampaio meu, quanto mais val, 

Meu bom amigo, um ócio livre e honesto, 

Que as Índias guerrear de Portugal! 
1 Índia, Guiné, Brasil e todo resto 

Do mundo, a que nos chama, a que convida 
Em mundo assi ambicioso, e deshonesto?» (Carta 10). 
| 


Como frei Amador Arrais, mais tarde. Se acha justa a guerra contra os Mouros, não 
só realça os efeitos perniciosos da escravidão para o Reino (escravidão que é fruto 
da expansão), quanto vai muito mais longe: «Obrigados são os príncipes a velar mais 
por melhorar seu império que pelo ampliar». «Deus nos livre de príncipes buliçosos 
' que não cabem em seu estado, nem tratam de o ornar, senão de lhe espaçar, e 
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À 
Antiítese do heroísmo e do entesourar — falta o termo da novidade: aplicar os cabe- 
| 
| 
| 


estender os términos, e tudo querem abarcar» (cap. 3 do Diálogo V). Nos próprios 
Lusíadas, como Sérgio mostrou, em filigrana corre uma condenação do expansio- 
nismo belicista; aliás, consoante sugeriu Saraiva, o outro painel do díptico, com o 
poema camoneano, não será a Peregrinação, ou (a seguirmos Rodrigues Lapa) 
O soldado prático, correspondendo, na dualidade cervantina, à inseparável oposição 
de Quixote e de Sancho? 

A comercialização (nó sentido rigoroso que definimos) dos séculos xv e xvi 
gerou uma economia e uma sociedade que se auto-bloqueou em linhas rígidas, de 
maneira tal que não conseguiu posteriormente industrializar-se nem aceder ao uni- 
verso da ciência e da cidadania. A teia de rotas através do globo, se muito unifor- 
mizou, manteve as disparidades estruturais de fundo, e na realidade o capitalismo 
que vai triunfar na época moderna resulta precisamente do aproveitamento das con- 
dições dispares graças à situação de dominância. 
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Os grandes empórios mundiais: MIDDELBURG A MEIO DO SÉCULO XVI. 
Lodovico Guicciardini, Descrittione di tutti i Paesi Bassi, Anvers, ed. Christ. Plantino, 
1581 (exemplar da Biblioteca Central de Marinha, Lisboa, n.º 8114), pp. 374-375. 


Na ilha de Walcheren (Zelanda), então mais recortada 
do que hoje: entre ela e as duas ilhas a leste alarga- 
va-se amplo fundeadouro, e pelo chanfro da foz do 
Arne os navios podiam subir até perto da cidade, onde 
penetrava um canal; a maioria dos navios ficava porém 
em Arnemuiden, seu ante-porto sobre o fundeadouro que 
apontámos. Se a navegação marítima chegava a Antuér- 
pia, até fim do século x1v pelo Escalda criental, no 
século xvi pelo Escalda ocidental ou Hont (na era de 
Quatrocentos acessível só a barcos de pequeno calado), 
todavia o complexo Middelburg-Arnemuiden é que ver- 
dadeiramente constituíu o ante-porto do empório antuer- 
pino. Não conseguiu, é certo, antepôr-se a Antuérpia na 
substituição de Bruges em declínio, devido talvez à 
importância das estradas terrestres que àqueloutra cidade, 
convergiam e- donde irradiavam (van Werweke). Mas 
Middelburg é que era o entreposto obrigatório dos vinhos, 
assim dos vinhos portugueses (Guicciardini). Desde 1384 
que se assinala a frequência de Middelburg por velas por- 
tuguesas ou vindas de Portugal; em 1390 o duque Alberto 
concede vários privilégios aos Portugueses estantes — 
mercadores, mestres de navios e outros: autoriza a 
estapel (etape), e concede-lhes que só paguem o tonlieu. 
Os Portugueses formam comunidade com autoridade 
própria que julga os seus diferendos. O comércio entre 
Portugal e Middelburg no século Xv trata principalmente 
em ferro, cera, mel, azeite, peles de coelho. No último 
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quartel de Quatrocentos por várias vezes as autoridades 
urbanas oferecem banquetes ou vinhos de honra aos 
Portugueses. O comércio alarga-se ao sal, açúcar da 
Madeira, frutas. De 10 de Fevereiro de 1528 a 31 de 
Outubro de 1529 registam-se 208 navios portugueses em 
Arnemuiden (34 de Viana, 33 de Vila do Conde, 12 do 
Porto, 44 de Aveiro, 16 de Lisboa, 17 de Setúbal, 7 de 
Faro) (Sobre o que antecede, Ch. Verlinden, Deux 
aspects de Vexpansion commerciale du Portugal: Har- 
fleur au x1v* siêcle, Middelbourg au XIVº et xVvº siêcles, 
«Revista Portuguesa de História», t. IV, pp. 169-209). De 
24 de Junho de 1518 a 30 de Setembro de 1571 regista- 
ram-se em Arnemuiden 1293 navios portugueses, com 
carga de sal, especiarias, açúcar, figos, outra fruta, 
vinho, etc.; note-se que são 1214 no periodo de 1518- 
-1541 (com lacuna em 1529-1532), e apenas 79 nos perio- 
dos 1547-1550 e 1561-1571: média anual de 60 no pri- 
meiro caso, contra 6 no segundo. Da 1518 a 1571, de 
7042 navios com sal (ou sal e outras mercadorias), são 
bretões 4 631, espanhóis 44, e portugueses 837 (Virginia 
Rau, 4 exploração e o comércio do sal de Setúbal, Lisboa, 
1951, apêndice B e p. 73, segundo dados de Unger). Em 
1570, de Arnemuiden sairam 3 065 navios (van Werweke, 
Bruges et Anvers, 1944, p. 57), Aqui, portanto, é que é 
o grande porto d2 descarga das especiarias e açúcar 
vindos de Portugal e da Madeira, a partir do qual são 
redistribuídos a toda a Europa setentrional. 
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O Mundo MEDITERRÂNEO EM COMEÇOS DO SÉCULO XVI. 
Carta de Lopo Homem-Reineis (Atlas Miller) 1519. 


nda 


NUA 


id? 
4, 
x Comu 


v 
A/Z 


o” 

3% Yi, 

+ RAS 

a. 

[0747754 
A 


e 
4% R 
Ev E My 
= = á 
E a > FÊ é e 
Diigo TEA s 
e 


RA 
KA 
= 


SS 


mai 


1) 
TM 


Why), 

nu, “nm 
4 
aU 


E? 

% 
U] 

Ya 


A 


s"eQuiloa 


RO 


E am 
[> 


SE TN E E 
MU? 
o á “hnta, s 
fá pan mao 
Dull, 
(uu Ei 
D = 
LTL == 
“gs, 


| 4 Ilhas Comores 
| | 3 S g Gengibre 


trt -Meçambique 


Ma” 
S: ) 


M 


i 
| l 
4 


Inhambane 
C. das Correntes 


E ; x X Ouro 
A A Ambar 


A OURO E ESPECIARIAS NA ÁFRICA ORIENTAL NO SÉCULO XVI 


à Ahmadabady 
ú v 


Mapa stite 


nos q 
s RNA tatoo 
Fone 


Ormuz 
D é 
Ns, Todas as ne mão 
Mar especiaria a e 
Roxo « e drogas 


2 > 
Rg RA pe 
5 y 
fimadnagar E e 


pise 
tm Ca taeyy 
mu, q 


Rlo do Betei 

Canela fe Ceilão 
Pimenta, 

Drbgas da Insulindia 


Ns E) 
4, ae 
Sia Ni 
UNS. 
DU 


ES UT a 


+ 


rãs 
s 
S 


5, 


ea 


Gengibre + 


MirabolanoSa 
oa . 


* 
. 
.* * 
a na a 
De + 
Para Pá Ormuz 
Partugal W, Todas as 
especiarias 
e drogas 


Todas as + 
AA x XPimenta 
Mar o “o agas Negapatam **Pimenta a partir de 156: 
OUGengibre 
PÁ o OCanela 
ho Pimenta embarcada 
anfnapatarm para Portugal 


Todas as 
especiarias 
e drogas 


Para Portugal Para o Mar Roxo 


Especiarias e drogas 
da Insulíndia 
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ADENDA 


SOBRE A INTRODUÇÃO EM PORTUGAL DO MILHO MAIZ 
(reporta-se ao cap. 4, 8 3) 


Num anónimo Auto das Padeiras chamado da Fome ou do Centeo e Milho, 
editado em Lisboa por António Alvares em 1638, mas que segundo Maria José 
de Lencastre, que prepara a sua edição crítica, deve datar de entre 1555 e 1559, 
uma das personagens — vilão— é, ao lado do centeio, o milho grosso de maçaroca. 
E esta fonte, que não tem sido considerada para o problema, esclarece: 


«Eu sou Milho, bofá, nego /não será: negro ?/, 
que he vianda muito boa, 
e sou junto de Lamego.» (vv 552-5524) 


Confirma assim que o milho maiz teria começado a cultura em larga escala 
nas areias do Douro, e fornece um argumento mais para considerar a descrição de 
Rui Fernandes como referindo-se a este cereal. 

O milho, em comprida tirada, procura convencer os eventuais consumidores, 
e precisa, em relação à capital — à cidade: 


«Quando eu venho a Lisboa 

dizem todos os rascotes 

que o milho nam he cousa boa. 

E agora os fidalgotes 

nam se fartaram da broa.» (vv 537-541) 


Parece pois provável que pelos anos de 1560 a broa de milho maiz já entrasse 
no consumo citadino, embora relegada ainda para plano inferior. 

Veja-se Maria José de LENCASTRE, «Cereali e carestia in un testo dramma- 
tico portoghese del Cinquencento», em Studi di Filologia e Letteratura, Pisa, 1977, 
pp. 115-132. 
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FONTES E BIBLIOGRAFIA 


|— FONTES 


1.— O PROBLEMA DAS FONTES 


Tentar abarcar a estrutura, ou melhor, as estruturas do império português ao longo dos séculos XV e 
XVI, nos seus processos de mudança e nas suas reproduções, implica dispor de fontes da mais variada natu- 
reza, das mais distantes origens, mas que formem sucessões homogéneas, continuas, seguras. Não é esse infe- 
lizmente O caso, como veremos. Em primeira aproximação, muito global, diriamos que as fontes necessárias se 
distribuem pelas seguintes categorias: 

A. — Fundos institucionais ligados ao poder (ou poderes — pensemos na Igreja) central — Rei, Côrtes, 
Conselhos, Tribunais (no sentido lato que a palavra tinha), etc. Trata-se da 


a) Ordenação jurídica (fontes normativas) — Leis, provisões, alvarás; Códigos (Ordenações Afonsinas, 
etc.); Regimentos. 

b) e das Fontes normativo-factuais (ligadas a conjuntos de casos ou a casos singulares) — ordens, sen- 
tenças, cartas oficiais. 


B. — Fundos institucionais ligados a localidades, ou sectores de actividades, e também oficiosos ou pri- 
vados — Câmaras Municipais, Registos paroquiais, Celeiros Públicos, Terreiros do Pão, Misericórdias e Hos- 
pitais... Saliente-se ainda a importância dos fundos notariais, e de todo o registo de actos oficiais, oficiosos, e 
privados mas por entidade qualificada. 

C. — Fontes relativas aos actos dos agentes da vida económica, social, cultural, etc. - comprase vendas, 
empréstimos, pagamentos e recebimentos de salários, pensões, etc., livros de caixa e de razão, diários de 
bordo, correspondência. Fontes empresariais. E 

D. — Testemunhos de primeira mão e reconstituições testemunhais (em tribunal ou memória, ou para 
outros fins). 

E. — Vestígios de toda a ordem de situações e acções, de práticas e técnicas (arqueologia naval, enge- 
nhos de amoedação ou de açúcar, etc.). 

F. — Descrições (geografias, manuais de comércio...) e narrativas (crónicas ou relatos soltos). 

G. — Obras científicas e técnicas (inclui a cartografia); obras doutrinárias. 

H. — Obras de arte (literárias, pictóricas, escultóricas, etc.). 

Consideremos, mais em particular, as instituições que se prendem directamente às actividades econó- 
micas do império português e dos portugueses nesses séculos. Não esqueçamos que o Estado constitui então a 
principal empresa mercantil. Sem nos referirmos pois às instâncias políticas gerais — a realeza, o Conselho do 
Rei, as Côrtes, o Desembargo do Paço, as Casas da Suplicação-—, arrolemos as engrenagens essenciais: 

a. — Almoxarifados — as circunscrições fiscais, ou a repartição fiscal adstrita a um corpo institucional, 
quer no Reino quer no Ultramar. 

b. — Casa e Armazém de Ceuta — existe já antes de 1434; a sua competência alarga-se sucessivamente a 
todos os Lugares de Além, isto é, ao conjunto das praças fortes e feitorias estabelecidas em Marrocos 
(«Africa»). Destaque-se o Tesoureiro para as despesas de Ceuta em Lisboa, com um escrivão. Houve aliás 
tesoureiros noutras cidades, por exemplo Santarém. 
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c.— Casada Guiné — A princípio (cercade 1445 a 1463), simples Feitoria do Trato de Arguim, com sede 
em Lagos, depois transferida para Lisboa em 1463, transforma-se em Tesouro e Feitoria dos Resgates e Tratos 
da Guiné, mais tarde Casa da Guiné e Mina, quando o ouro de São Jorge engrossar no seu afluxo. Durante 
os primeiros anos do século XVI organiza também o comércio pela rota do Cabo. O tráfico em todo o litoral 
saariano e guineense até o fundo do golfo é da sua alçada; negoceia, por outro lado, em Flandres e na Alema- 
nha, a fim de obter as mercadorias necessárias aos tratos da África Negra. 

d.— Mas desde meados de Quatrocentos a organização das relações com além-mar sobe ao escalão de 
Vêdoria da Fazenda: em 1452 há um Vêdor da Fazenda da cidade de Ceuta, dois anos volvidos um Vêdor da 
Fazenda das cousas que pertencem a todolos feitos do mar Oceano, e depois, mais simplesmente, Vêdor da 
Fazenda de Guiné, adjuvado por recebedores (dos direitos dos tratos de Arguim; da vintena de Guiné, etc.). 

e.— Almoxarifado dos Escravos e Vintena de Guiné e Rendas das Ilhas. Trata-se de uma alfândega, que 
funciona em Lisboa (primeiro em Lagos?), pela qualtransitam nomeadamente os escravos e o ouro importados 
de África por conta dos particulares; incumbe-lhe ainda arrendar a cobrança das receitas públicas nos arquipé- 
lagos atlânticos. 

f. — Armazém de Guiné (Armazém Real dos trautos e Casa de Guiné, em documento de 1488), seguida- 
mente Armazém de Guiné e Índia, ao qual incumbe armar e aprestar os navios, organizar as esquadras canave- 
gação, cuidar dos mantimentos para a gente de bordo. 

g.— Feitorias, isto é, as agências comerciais e órgãos regionais ou locais de administração económica de 
que dispõe o Estado (embora também se fale de feitorias privadas), quer dentro das fronteiras doimpério e nos 
seus protectorados — feitoria de Arguim, feitoria de Goa, feitoria de Cochim, por exemplo — quer no estran- 
geiro — feitoria de Antuérpia, feitoria de Andaluzia, feitoria de Veneza, feitoria de Bengala. Dependem das 
Casas ou directamente das Védorias da Fazenda. 

h.-— Alfândegas e portos secos (alfândegas da raia terrestre) — Lisboa, Porto, Viana na foz do Lima e 
outros portos metropolitanos, Funchal, Goa, Ormuz, Malaca... Podem situar-se em território exterior ao impé- 
rio, graças à ficção jurídica de «tratados». 

j.— Casa dos Contos, remontando ao reinado de D. Dinis, cindida em Contos de Lisboa e Contos 
del-Rei, que ascenderam a órgão central de todo o Reino e Ultramar, relegando os primeiros para o âmbito 
local. A partir de 1530 funciona outra Casa dos Contos, em Goa, para todo o Estado da Índia. Na Casa são cen- 
tralizadas todas as contas dos almoxarifados, alfândegas, feitorias e outros órgãos, verificadas, e encerradas pela 
assinatura de cartas de quitação. 

j. — Casa da Moeda-— a principal em Lisboa, mas também no Porto, em Évora, no século XVI ainda 
em Goa. 

k.— Veêdorias da Fazenda. Desde finais do século XIV desdobradas, são afinal órgãos governativos rela- 
tivos a todo o âmbito financeiro e económico. Vimos já que em meados de Quatrocentos surgem as vêdorias 
ligadas à expansão ultramarina, que superintendem em todas as feitorias, armazéns e outros órgãos fiscais ou 
dos tratos é resgates. No decurso do século XVI as Vêdorias, três, especializam-se segundo áreas e funções: a 
do Reino e África, a da Índia, a dos Contos e mais tarde terças, consulado € apresto das armadas. 

1. — Tesouro del-Rei, e também, desde a segunda metade do século XV, Tesouro dos Tratos de Guiné, 
no século X VI Tesoureiro de Goa. Em princípio, os Tesouros são órgãos diferenciados, embora desempenhem 
muitas vezes funções que outros órgãos desempenham por essência (por exemplo, a realização de contratos de 
pimenta ou outras especiarias). Não os podemos reduzir ao meneio dos fundos correntes do Estado ou Coroa 
ou de instituição em que estejam incrustados (por exemplo, a Casa da Índia). 

m. — Casa da Índia — destaca-se a partir de 1503 da Casa de Guiné e Mina, que inicialmente foi encarre- 
gada também da rota do Cabo. Recebeu Regimento em 1509, como também a outra, permanecendo separadas 
desde então, embora possa haver um Feitor de ambas as Casas. A Casa da Guiné e Mina, e depois a da India 
foram o modelo da Casa de Contratación de Sevilha. A organização de ambas tornou-se bastante complexa 


desde o Regimento de 1509 e depois: com Provedor, Feitor-mór, Feitores, Tesoureiros (três, um dos quais da 
especiaria e outro do dinheiro), cinco escrivães, juiz da balança, juíz dos feitos, porteiro, guardas, etc. 

n.— Repare-se que no Estado da Índia (todo o Oriente) se repetiu o esquema institucional do Reino, 
excepto quanto às Casas. 

o.— Pode dizer-se que a organização financeiro-económica do império é a de uma grande empresa — de 
um rei-mercador — e que por isso faltam certos órgãos supremos do Estado que em Castela foram cedocreados. 
Assim, no reino vizinho instituiu-se em 1523 o Consejo de Hacienda (segundo o modelo do Conselho de Flan- 
dres, logo de região altamente desenvolvida e industrializada, que substitui a antiga Contaduria mayor de 
Hacienda e o Secretariado de Hacienda junto do Consejo de Castilla (fundado em 1480); na suaalçadaabarcará 
todo o império castelhano, mas não conta com elementos do comércio e do mundo dos negócios. E logo no ano 
seguinte é instituido o Consejo de Indias, que superintende em todas as matérias ultramarinas e coloniais, e na 
própria Casa de Contratación de Sevilha (em vez do Consejo de Hacienda). Oraem Portugal talvez só à volta de 
1560 é que haja as primeiras tentativas de orgânizar um Conselho de Fazenda, só formalmente instituído, com 
Regimento, em 20 de Novembro de 1591: das quatro Repartições, a primeira ocupar-se-ia do Reino, as restan- 
tes três do Ultramar. Em 1604 institui-se o Conselho da Índia, que apesar de receber regimento logo em 25 de 
Julho, deixou de funcionar à volta de 1614, só reaparecendo, como Conselho Ultramarino, com a Restauração. 

p. — Chancelaria — a não confundir com as Chancillerias ou Audiencias de Castela, que correspondem, 
elas, aos Parlements de França ou ao Senato do Milanês. Pela Chancelaria são expedidos os diplomas régios 
(embora nem todos por ela passem, em derrogação das Ordenações), e nomeadamente doações, privilégios e 
perdões. Até à extinção, com o liberalismo, contam-se mais de 1100 livros — constitui um dos mais importan- 
tes acervos documentais 
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O Terramoto de 1755 tragou os arquivos da Casa de Ceuta, da Casa de Guiné e Mina, da Casa da Índia, 
da Alfândega de Lisboa, da Casa dos Contos, da Misericórdia e tantos outros. Catástrofe de que será dificil exa- 
gerar a importância. A que se juntou, ao longo dosséculos, a incúria nacional pelos documentos do passado, os 
desleixos das administrações, os roubos de estrangeiros e nacionais... Eis-nos privados de quase todas as 
séries de base da documentação indispensável a um estudo cientificamente conduzido e completo no âmbito 
abarcado, da economia e das finanças da expansão portuguesa em Quatrocentos e Quinhentos. Não podemos 
traçar a curva da alfândega de Lisboa nem de nenhuma outra. Que dificuldades para travar conhecimento com 
alguns — e nem sequer a maioria — dos negociantes, fidalgos e outros particulares que carregam as suas merca- 
dorias nas naus e caravelas, recebem especiarias e drogas, matérias tinctoriais, açúcar, coiros, escravos, ou os 
compram às Casas da Índia e da Mina. Espessas nuvens envolvem o apresto de armadas e o seu financiamento, 
a contabilidade do negócio, as quantidades deslocadas, os preços e lucros... Mas para quê prosseguir? 

Teremos, para compensar, o recurso dos diferentes arquivos locais das feitorias e capitanias espalhadas 
do Brasil à China? Nem esse. Como desapareceram, e por onde, tais depósitos documentais? Ignoramos o des- 
tino das alfindegas orientais, como dos livros de contas de feitorias, armazéns e outras instalações que orlavam 
as costas de quatro continentes. Joel Serrão rastreou o que restava na Madeira, outros se lhe seguiram. Ernesto 
do Canto reunira no Archivo dos Açores uma boa parte da documentação insular sobrevivente, está-se a com- 
pletar na medida do possível. Não é de excluir que uma reorganização profunda dos arquivos insulares e metro- 
politanos, as buscas em fundos particulares nos reservem surpresas agradáveis. Mas no estado actual da busca 
e inventariação não parece que possamos vir a dispor de séries contínuas, homogéneas, compridas, ou que 
surja algo que altere substancialmente o panorama geral. 

Até nós chegaram tão só amostras, farrapos desses imensos acervos documentais, em desarrumados 
amontoados ou peças soltas, de modo a desencorajar mesmo os mais ousados. Amostras, farrapos de uma 
documentação proveniente dos locais mais distantes uns dos outros, e cujas datas raro, se alguma vez coinci- 
dem ou se seguem. Livros de contas da feitoria de Andaluzia em 1509-1510, 1514-1515; recibos dos Armazéns 
de Goa relativos aos anos de 1524-1525; o livro do pagamento das quintaladas, câmaras e partidos das armadas 
da Índia de 1506-1508 e 1509-1510; um orçamento do negócio da pimenta no Malabar em 1558-1559; registos 
das cunhagens monetárias em Lisboa de 1517 a 1556 (e ainda com lacunas), depois um meio séculoem branco, 
enquanto para Os preços, os cadernos. dê compras e vendas só começam em 1564... 

Se nos faltam totalmente, para os séculos XV e XVI, séries continuas e homogéneas, os arquivos conser- 
vam ainda uma massa extremamente considerável de documentos desta época que deveria permitir-nos pelo 
menos formular bem um certo número de problemas fundamentais e esboçar respostas plausíveis. Infeliz- 
mente esta massa está longe de se encontrar inventariada e devidamente classificada, na maioria dos casos 
encontra-se numa miscelânea inextricável onde a cronologia constitui o único critério: falsas colecções invero- 
similmente heterogéneas, onde estão lado a lado documentos de Macau e de Antuérpia, da Bahia e de Ceilão, 
colecções entre as quais foram desmembrados os fundos de instituições ou organismos como a Casa da Rainha, 
a feitoria de Málaga, a capitania das ilhas de Cabo Verde... Coroando este caos, na Torre do Tombo — centro 
inevitável de toda esta pesquisa —, quando lá trabalhámos (já lá vão uns bons anos), a recusa de entregar mais 
de três documentos de cada vez, nunca os maços, e a exigência de indicação da cota dos documentos a pedir, 
quando ignorávamos por completo os fundos. Situação que já se modificou profundamente — as novas gera- 
ções de investigadores poderão avançar com outra segurança e rapidez — e eficiência em encontrar o que pro- 
curam. 

Impunha-se, há anos, o inventário de salas cujas riquezas desconheciamos — assim, quantos anos perdi- 
dos à busca das alfândegas — actualmente já devidamente referenciadas, arrumadas, catalogadas. Impunha-se, 
e continua a impor-se, O reagrupamento dos documentos segundo critérios geográficos e institucionais, de 
maneira a formar verdadeiras colecções que permitam vir a estudar cientificamente a história imperial portu- 
guesa. Seria imperativo formar séries tais como: Casa da Rainha, Feitoria de Flandres, capitanias insulares, 
Casa dos Contos, Tesouro Régio, feitoria de São Jorge da Mina, etc. A reintegração dos fundos institucionais 
deve nortear esta política — não só quanto aos acervos de dado arquivo, mas em relação aos diferentes arquivos, 
areunirassim. Se tão gigantesca tarefa não fôr exeguível, ou perante suas dificuldades se recuar, poder-se-áem 
compensação substitui-la em parte pela organização e publicação sistemática dos sumários dos documentos, 
ou, melhor ainda, dos próprios documentos das mais variadas proveniências, agrupados segundo os critérios 
geográfico, institucional e ideográfico, nunca segundo a ordem das falsas séries actuais (como em muito má 
hora se fez para as Gavetas € outras colecções). Pelo menos em certos casos, não pode prescindir-se da organi- 
zação de corpus documentais integralmente transcritos; pensamos particularmente nas cartas de quitação, dis- 
persas e enterradas nas Chancelarias, Corpo Cronológico, Gavetas e noutras — Braamcamp Freire reuniu as do 
reinado de D. Manuel, precioso instrumento de trabalho (que deveria ser reunido em livro) a completar com 
urgência para todo o século XV e século XVI. As finanças públicas e a contabilidade da empresa que era O 
Estado só poderão ser analisadas a sério depois da realização de tal corpus, a qual exige evidentemente uma 
equipe de investigadores instituida oficialmente e gozando de todas as facilidades. Aliás, a restante documen- 
tação financeira e fiscal deveria constituir um corpus mais vasto onde aquele viria inserir-se. Sejamos justos, 
porém: foram já editadas algumas colecções de textos susceptíveis de prestar assinalados serviços, conquanto 
as matérias escolhidas sejam quase sempre a política ou a religião. 

Abordemos agora, exemplificativamente (mas também pelo seu alcance) um outro conjunto de proble- 
mas não menos essencial: a história dos preços; é com frequência o meio principal, se não o único, de que o 
historiador dispõe para reconstituir a conjuntura e as suas vicissitudes. Mercuriais, temos de as ir buscar aos 
Terreiros do Trigo ou do Pão, aos Celeiros Comuns, Casas do Aver-do-Peso, Câmaras. Mas os Celeiros só 
foram creados depois de meadns do século XVT' o fiindn de Evora começa apenas em 1578. Não há livros de 
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mercuriais do Aver-do-Peso de Lisboa anteriores a 1626. Os livros dos Terreiros quinhentistas não parece 
terem sobrevivido. Por isso, temos de nos voltar para os cadernos de compras e vendas de certos institutos ou 
estabelecimentos cuja duração possa garantir a continuidade da documentação: Misericórdias, hospitais, por 
vezes ligados âquelas, casas principescas ou nobres, conventos, organismos públicos (Casa da Moeda, por 
exemplo). As primeiras impressões tendem a deixar-nos satisfeitos, quanto ao século XVI-— já que a era 
quatrocentista continua em grande parte em branco. 

Vejamos melhor. Os livros de receita e despesa do Hospital das Caldas da Rainha remontama 1518; 
infelizmente, restam apenas 24 num total de 81, e não seguidos. Os livros da Misericórdia do Porto abrem em 
1517; no entanto só chegaram até nós 22 de todo um século, e igualmente não seguidos. Viana da foz do Lima 
tem mais sorte: 43 anos em relação ao período 1531-1600, mas como por todo o lado cortados por irritantes 
intervalos. Em Lisboa, o primeiro registo de receitas e despesas do Hospital de Todos os Santos data de 1564 (os 
anteriores desapareceram); a Misericórdia não pode vir em nosso auxílio: não há livros anteriores a 1609; a 
Casa da Moeda, em contrapartida, fornece-nos os preços do carvão a partir de 1517. Seria pouco razoável com- 
Pletar os dados lisboetas com os da Misericórdia e Hospital de Almada e Cacilhas: estes não permitem aliás ir 
para trás de 1544, e as lacunas são numerosas. No Alentejo, a Misericórdia de Evora deixa-nos desamparados, a 
de Vila Ruiva só conserva os livros a partir de 1571, os registos da Misericórdia de Estremoz, em série contínua 
desde 1554, apresentam-nos tão só totais anuais. 

Quanto aos fundos conventuais, amostras unicamente. A Casa da Rainha, ao invés, poderia fornecer- 
-nos numerosos dados relativos à região do Ribatejo, mas a dispersão dos seus papéis através do Corpo Crono- 
lógico torna extremamente morosa e difícil qualquer pesquisa sistemática, pelo menos por ora. 

Se tantas lacunas interrompem as séries de livros e cadernos de receitas e despesas, não nos considere- 
mos bafejados da sorte quando estes existem aparentemente na totalidade, seguidos, porque a contabilidade 
desilude com demasiada frequência: o escrivão regista muitas vezes a despesa global sem indicar as quantida- 
des nem os preços (nem as datas). 

Relativamente a Bragança, o abade de Baçal reuniu as séries de preços de três cereais a partir de 1549; 
mesmo assim, só vinte e oito anos estão representados até o fim do século. A única série que abrange todo o 
século XVI é a dos preços do trigo na ilha de São Miguel, formada por Ernesto do Canto partir de fontes nem 
sempre homogéneas; embora mereça razoável confiança, não omitamos que contém números arredondados. 
Quanto à ilha da Madeira, à Bahia, a Goa, Malaca, Moçambique e outras cidades ou vilas, talvez não convenha 
nutrir grandes ilusões. No Rio de Janeiro, por exemplo, os livros de Receita e Despesa da Irmandade da Miseri- 
córdia só começaram em 1619. 

Em suma, no que respeita aos preços: os dados de que dispomos servir-nos-ão para alinhar umas quan- 
tas séries a abrirem meados de Quinhentos, por vezes — raramente — subindo até os finais do primeiroterço do 
século. Quer dizer que jamais poderemos desenhar as flutuações económicas durante o grande período dos 
descobrimentos e da expansão, com um mínimo de segurança, com base nos preços. 

Um balanço das fontes como o que acabamos de traçar não nos levará lógicamente a reconhecer a 
impossibilidade de um estudo relativamente completo, cientificamente guiado, do império português nos 
séculos XV e XVI, graças ao qual o apreendamos nas suas estruturas em mudançae nos seus processos conjun- 
turais? 

É certo que, logo à partida, temos de renunciar à análise estatística dos movimentos portuários, dos 
quantitativos de produção nas suas variações sequer médias, das flutuações de preços e das cunhagens monetá- 
rias (salvo quanto aos anos 1517-1555), etc. Não poderemos, na maior parte dos casos, chegar senão a ordens 
de grandeza, grosseiramente aproximadas. Mas a análise qualitativa, desde que conduzida a fundo com astú- 
cia, insidiosamente, completará, escorará, iluminará as sondagens quantitativas. É certo também que teremos 
que renunciar a alicerçar a nossa pesquisa em fontes especificamente económicas, financeiras e sociais, com 
umas quantas excepções, e não há outro remédio senão resignarmo-nos a utilizar tudo (ou quase tudo) o que 
cair na rede, embora passando-o pela peneira muito fina da crítica. 

Aceites tais limitações, tão graves, convenhamos que estamos longe de não contar com meios de inves- 
tigação que, submetidos a uma operatória imaginativa mas rigorosa, conduzirão a resultados suficientemente 
coerentes e esclarecedores de muito do fundamental. Foram publicadas massivas colectâneas de documentos, 
ora segundo o critério geográfico — o Archivo Portuguez Oriental, os South African Records, as Sources Inédites 
de !'Histoire du Marc — ora segundo um critério ideográfico — por exemplo, os Descobrimentos Portugueses de 
Silva Marques — ora segundo os dois conjuntamente — Documentação para a História das Missões no Padroado 
Português do Oriente. Por outro lado, as crónicas, conquanto centradas na narrativa dos acontecimentos, 
contêm ricas e preciosas descrições geográficas e formigam de indicações sobre o movimento comercial 
— império e mercadoria não estão inextricâvelmente imbricados? Com a condição de não nos deixarmos iludir 
pelas concepções que os cronistas pretendem levar-nos a adoptar e de sabermos medir o que resulta do 
ambiente cultural, social e político em que se movem, conseguiremos extrair das crónicas acervos impressio- 
nantes de informações frequentemente de bom quilate — será necessário apontar que Castanheda, por exem- 
plo, se revela guia mais seguro e preciso do que a maioria dos historiadores do nosso século? 

Um terceiro grupo de textos (a ordem não significa de modo algum a importância relativa) tem que ser 
posto na balança: são as espantosas descrições de paisagens e gentes, da sua organização social, das suas 
crenças e práticas rituais (estas muito mais difíceis de apreender e interpretar), da sua vida material, das corren- 
tes de trocas, dos sistemas monetários e de pesos e medidas que os Portugueses de Quatrocentos e Quinhentos 
tantas vezes pintaram, região após região, de Marrocos ao Brasil e à China, por vezes em imensos frescos que 
abarcam todos os mundos desde o cabo de Boa Esperança até às ilhas nipónicas, outras em pequenos quadros 
de uma ilha ou das redondezas de uma feitoria. A riqueza do seu conteúdo, a minúcia e a precisão dos dados, a 
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seriedade com que foram traçados € o facto de cobrirem toda a extensão do império e os mundos confinantes, 
tornaram-nas necessâriamente os alicerces de todo e quaiquer estudo económico e social, nesses séculos. 
Nesta rubrica incluimos inúmeros relatos de viagens, que vão também esbarrondando as cosmovisões fantásti- 
cas e simbólicas numa visão do mundo vista pelos olhos do mercador e do piloto. 


2.- OS ARQUIVOS 
2.0. — ORIENTAÇÃO GERAL 


DIFFIE (Bailey W.), «Bibliography of the principal guides to Portuguese Archives and Libraries», nas Átas do 
1.º Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Washington, 1950, pp. 181-188. ; 

FERRÃO (António), Os Arquivos e Bibliotecas em Portugal, Coimbra, 1920. 

RAU (Virgínia), «Arquivos de Portugal: Lisboa», nas Atas citadas, pp. 189-213. 

Boletim das Bibliothecas e Arquivos Nacionais, Coimbra, 10 vols., 1902-1911. 

Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, Coimbra, 2. vols., 1914-1917; 1958-1961 e 1963-1964, 2 vols. 

Anais das Bibliotecas e Arquivos, Lisboa, 1920-1949/1950, 21 vols. 


2.1. - ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO 
2.1.0. — GUIAS GERAIS: 


AZEVEDO (Pedro de) e BAIÃO (António), O Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Sua História, corpos que o 
compõem, e organização, Lisboa, 1905. 

BAIÃO (António), O Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa, 1929. 

COSTA (José Pereira da), «O Arquivo Nacional da Torre do Tombo», em Revista de História Económica e 
Social, n.º 6, pp. 97-103, 1980. 

FIGUEIREDO (A. Mesquita de), Arquivo Nacional da Torre do Tombo — Roteiro prático, Lisboa, 1922. 

MARQUES (J. M. da Silva), Arquivo Nacional da Torre do Tombo, vol. |— Index Indicum, Lisboa, 1935. 


2.1.1. — PRINCIPAIS FUNDOS 


a. — Corpo Cronológico 


1.2 Parte: 120 maços = 16 214 documentos; 2.º Parte: 373 maços = 63 970 documentos; 3.º Parte: 32 maços = 
=2718 documentos. 
Instrumentos de pesquisa: 

Indice Geral dos documentos conteúdos no Corpo Cronológico (por ordem alfabética), 2 vols., 1843-1845 (até à 
letra J.). 

Sumários do Corpo Cronológico, 6 vols.: 1.º Parte, vols. 1-1II; 2.º Parte, vols. IV-V; 3.2 Parte, vol. VI. Muito 
incompleto, escolha arbitrária. 

RIBEIRO (João Pedro), Dissertações Chronologicas e criticas, t. V, pp. 300-339 (sumários dos maços 1-13 da 
1.º Parte). 

SARAIVA (Cardeal), Obras Completas, vol. IV (sumários dos maços 14-31 da 1.º Parte). 

PESSANHA (D. José), «Sumários do Corpo Cronológico», em Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol.1, pp. 133- 
-146, 180-190, 240-250; vol. II, pp. 52-56. 

«Sumários (em verbetes) do Corpo Cronológico», até o maço 132 (Abril de 1526) da 2.º Parte. Fichas manus- 
critas nas quais estão copiados os sumários modernos, demasiadas vezes inexactos, inscritos nos pró- 
prios documentos; seguem a ordem dos documentos; completam os 6 vols. de Sumários. 


É este, incontestâvelmente, o conjunto mais rico e importante para o estudo do império português nos 
séculos XV e sobretudo XVI. Reuniram-se aí a esmo os documentos mais heterogéneos, das proveniências 
mais díspares, dispostos por ordem cronológica — único critério de arrumação. A rede dos «sumários» está 
longe de abarcar as 82 902 peças que compõem este Corpo, e já sublinhámos a diminuta confiança que mere- 
cem; como, por outro lado, quando trabalhámos na Torre do Tombo não podíamos obter comunicação de mais 
de três peças de cada vez, a investigação era forçosamente morosissima e aleatória; procurámos todavia condu- 
zila da maneira mais sistemática e completa possível. Uma reorganização racional desta colecção aceleraria 
em ritmo surpreendente o trabalho histórico e reservaria inúmeras surpresas de quilate. Encontramos nomea- 
damente: cartas de quitação, recibos, ordens de pagamento ou de compra, ordens de entrega ou de transferên- 
cia, conhecimentos de carga, inventários de armazéns e depósitos, cadernos de receitas e despesas, contratos, 
reconhecimentos de dívidas, certidões e listas de vencimentos e soldos, letras de câmbio, mercês, tenças, agra- 
vos, cadernos de agravos, requerimentos, processos de inquirições, ordens régias ou dos ministros, instruções 
a embaixadores ou a oficiais, regimentos, processos judiciais, orçamentos e balanços, relatórios, avisos, infor- 
mações, correspondência oficial e até cartas de familia (raras, infelizmente)... Esta documentação heterogénea 
provém das mais diversas instituições: Casa da Rainha, feitorias, governo de Goa, vêdorias de Cochim e outras, 
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Casa da Índia, Casa da Mina, capitanias insulares, brasileiras, orientais, Armazéns, tribunais, embaixadas, etc. 
Como área geográfica? todas as terras e mares descobertos. 

As grandes colecções de textos publicados foram haurir às mãos cheias ao Corpo Cronológico: assim as 
Cartas de Afonso de Albuquerque, que cobrem o essencial da documentação dos anos de 1503-1515 relativa à 
Índia e a todo o Oriente. Mas vastos domínios continuam inaproveitados. Quanto a Marrocos, por exemplo, as 
Sources Inédites, sem dúvida precioso instrumento, seleccionadas de acordo com um critério predominante- 
mente político, representam um desbravamento minimo em relação aos aspectos económicos e sociais: basta 
atentar no, comércio da laca, do qual permanecem inéditos dezenas de documentos. António Baião reuniu 
documentos de 1488 a 1514 relativos a Marrocos, com maior interesse económico (Lisboa 1925). 

Escoldrinhámos de maneira bastante sistemática a primeira parte e os primeiros 132 maços da segunda; 
quanto ao resto, tivemos de nos contentar com amplas sondagens. 


b.- Gavetas 


20 caixas contendo 195 maços, com um total de 5 274 peças. Cópia moderna integral em 53 volumes: o 
que, dadas as condições de acesso aos documentos outrora vigentes, facilitou muito a busca é estudo, con- 
quanto a leitura nem sempre mereça confiança. Acervo igualmente muito heterogéneo — haveria que repetir 
oque dissémos quanto ao Corpo Cronológico —, as suas peças vão do século XIV ao XVIle a sua área geográ- 
fica também é imensa; mas este fundo, devido às suas dimensões, muito menores, foi mais minuciosamente es- 
coldrinhado pelos investigadores, e um número considerável de peças foi publicado ou pelo menos utilizado. 

Sobre este depósito, veja-se: 

AZEVEDO (Pedro de), «Gavetas», em Archivo Historico Portuguez, vol. IV, pp. l e ss. 

Os documentos relativos à expansão e Ultramar foram publicados sob a direcção de A. da Silva Rego, As 
Gavetas da Torre do Tombo, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 11 vols. (falta o 12.º e último), 
1960-1975. 


c. — Chancelarias 


AZEVEDO (Pedro de), «Os Livros da Chancelaria Mor da Côrte e Reino», em Archivo Historico Portuguez, 

vol. IV. 

Estes grandes códices de documentos que eram registados na Chancelaria, e portanto obedeciam a 
todos os requisitos formais, são particularmente preciosos para o século XV, cujos outros fundos se revelam 
pobres; e continuam a ser importantes, pela sua natureza, para o século XVI; lembremos que contêm nume- 
rosas cartas de quitação. Os textos quatrocentistas respeitantes a Marrocos foram publicados, embora não 
integralmente, por Pedro de Azevedo e Laranjo Coelho; os que dizem respeito às viagens de descobrimento e 
tratos marítimos, por Silva Marques. Entre os inéditos, procurámos e utilizámos principalmente as quitações, 
mas não só. Assinalemos a importância de certos conjuntos que formam autênticos processos em volta da 
disputa de direitos senhoriais. 


d.— Leitura Nova 


Sobre as iluminuras (de muito interesse), o magnífico estudo de DESWARTE (Sylvie), Les Enluminures 
de la Leitura Nova 1504-1552, Paris, 1977. 

Além-Douro, 5 vols.; Beira, 3 vols.; Odiana, 8 vols.; Estremadura, 13 vols.; Místicos (miscelânea), 
6 vols.; Ilhas, 1 vol.; Extras, 1 vol.; etc. ] 

Registos de cópias feitas, a partir de 1504, durante os reinados de D. Manuele D. João III, até 1552, num 
total de sessenta códices, conquanto a sua lição nem sempre seja de confiança (no que respeita aos textos mais 
antigos), não podemos deixar de recorrer a este trabalho monumental, bem no espírito da reorganização 
manuelina, visto que muitos dos originais, da Idade Média e de Quatrocentos, já não existem, ou porque foram 
destruidos, ou porque desapareceram ou se estragaram. Particularmente importantes para o estudo social e 
económico da metrópole. 


e.— Casa da Coroa 


Nos armários do interior da Casa da Coroa (Núcleo Antigo da Torre do Tombo) guardaram-se agrupados 
em pacotes, sobretudo os raros livros de contabilidade que até nós chegaram, da Casa da Índia, da Casa da 
Guiné, feitorias, almoxarifados e alfândegas (armários 25-27), mas também maços de cartas oficiais e registos 
de contratos de arrendamento da cobrança dos impostos e outros réditos públicos. Quer dizer que este con- 
junto de registos e cadernos constitui o fundo mais importante para nós depois do Corpo Cronológico. Como 
se estava há longos — demasiado longos! — anos a preparar a publicação de alguns destes registos (poucos 
sairam mais tarde dos prelos). não pudemos consultá-los todos. Eis a lista dos principais: 

Receita da Alfândega de Viana 1504 

Alfândega de Caminha e Viana 1532 

Alfândega de Vila do Conde e Zurara 

Arrendamentos dos portos de Trás-os-Montes 

Receita e despesa dos Armazéns do Porto e Lisboa 

Rendimento do Mestrado de Cristo 
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Alfândega de Aveiro 1532 e 1534 

Dízima e sisa do pão e vinho da Alfândega de Lisboa 1530-1531 

Despesa e receita das Três Casas de Lisboa (Aver-do-Peso, Marçaria, Herdades) 1539 

Receita das Alfândegas de Setúbal e Cezimbra (vinho e trigo) 1530 

Despesa do Tesoureiro do dinheiro da Casa da India 1515 

Alfândegas do Algarve 

Contratos do encabeçamento das sisas (D. João III), 6 vols. 

Receita e despesa do almoxarifado dos fornos del-Rei 

Receita e despesa do feitor em Andaluzia 1500-1502, 1509-1510, 1514-1515, 1521-1522 

Receita e despesa do feitor em Castela 1518-1519 

Receita e despesa da compra do trigo em Olivença, Campo Maior e Ouguela 1517 

Casa da feitoria portuguesa em Antuérpia 8 livros 

Rendimento dos quintos do açúcar da Madeira 

Receita e despesa dos almoxarifados e feitores de Alcácer, Arzila, Azamor, Ceuta, Tânger 

Receita e despesa da ilha de São Miguel 

Receita das ilhas de Cabo Verde 1516 

Receita e despesa dos mantimentos das naus Vitória, Bretoa, Francesa e da Armada da Índia 

Armadas da costa da Arábia, Pérsia e India 

Receita e despesa das feitorias de Socotorá, Pegú, Pacém, Sofala, Cananor, Coromandel, Calecute, 
Ormuz 


f. — Colecção de São Lourenço 


6 vols. (colectâneas factícias) de correspondência oficial e privada de governadores e capitães (por 
exemplo, Martim Afonso de Sousa, D. João de Castro), de feitores e vêdores da Fazenda (por exemplo, Aleixo 
de Sousa), etc.; de relatórios e outras peças-dos dossiers do vêdor Conde de Castanheira (0 Livro I de São 
Lourenço é o Livro V do Conde). Estes documentos — originais e borrões — datam principalmente do segundo 
quartel do século XVI e provêm em larga medida do Oriente, mas também de Marrocos, de Nice, de Málaga, 
etc. É elevado o número de informações económico-sociais e financeiras que daqui podemos extrair. 

A sua publicação começou em: 

Documentação Ultramarina Portuguesa, vols. VI e VII, Lisboa, 1973 e 1975. 

Herculano utilizou largamente este fundo na sua anotação a frei Luis de Sousa. 


g.— Livraria — Manuscritos 


Se este fundo interessa mais particularmente aos séculos XVII e XVIII, encontramos aqui, não obs- 
tante, textos de alcance excepcional, como o Orçamento do Estado da India, (n.º320) de 1574 (por nós editado 
em Les Finances de ['Etat des Indes Orientales), o Livro dos Conselhos de D. Duarte (n.º 1928). Assinalemos 
além disso uma obra de doutrina económica e financeira infelizmente (e inexplicâvelmente) desaparecida: 
FARIA SEVERIM (Balthazar de), Meios eficazes para o desempenho do património real, e restauração do bem 
público destes reynos de Portugal, 1607 (n.º 1821). 


h. — Alfândegas 


Foram encontradas (?!) depois dos anos em que na Torre do Tombo investigámos; todas as nossa dili- 
gências, aí e nos locais respectivos, se tinham saidado por fracassos, embora tivéssemos adquirido a certeza de 
que no Arquivo Nacional estavam depositadas. Agora há que empreender o seu estudo sistemático, de acordo 
com um plano que satisfaça os requisitos da maneira actual de fazer história económica. 


2.2.- ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO, LISBOA 


FITZLER (A. Hedwing) e ENNES (António), «A Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional. Inventários», 
em Anais das Bibliotecas e Arquivos, vol. VIII, n.5º 29-32, e em livro separado, Lisboa, Biblioteca Nacio- 
nal, 1928. 

CASTRO E ALMEIDA (Eduardo de), Archivo da Marinha e Ultramar. Inventário dos documentos de Madeira e 
Porto Santo, 1613 a 1833. Coimbra, 2 vols. + 1 vol. de índice, 1907-1908. 

Inventario dos documentos relativos ao Brasil existentes no Archivo de Marinha e Ultramar de Lisboa, 1613-, 
8 vols. 

FONSECA (Luiza da), Bahia — Índice abreviado dos documentos do século XVII do Arquivo Histórico Colonial 
de Lisboa, 1.º Congresso de História da Bahia, 2 tomos dactilografados, 1949. 

«Indice das Consultas do Conselho da Fazenda no Arquivo Histórico Colonial» em Anais da Biblioteca Nacio- 
na! do Rio de Janeiro, t. LVHI, 1939. 


Este arquivo, primitivamente «colonial», foi constituido com os fundos do antigo Conselho Ultrama- 
rino, instituido em 1643 e que retomava a experiência malograda do Conselho da Índia (1604-1614), com os 
documentos enviados de Moçambique no fim do século XIX e com os depósitos do Ministério da Marinha e 
Ultramar; estas três colecções estiveram depositadas durante anos na Biblioteca Nacional. Graças à organiza- 
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ção das séries, ao horário de trabalho e às facilidades de acesso aos documentos, eram os arquivos públicos de 
Lisboa onde a pesquisa mais rendia. Mas, em razão das suas próprias origens, contêm pouquíssimos documen- 
tos do século XVI. A sua contribuição torna-se porém preciosa a partir de cerca de 1588 quanto ao Oriente, de 
1613 (se não só mais tarde) quanto ao Brasil e arquipélagos atlânticos. Destaquemos as séries ou colecções 
seguintes: 


a. — Papéis de serviço (avulsos) — Índia 


Caixa 1 1570-1611 Caixa 6 1618 (2.º semestre)-1619 
Caixa 2 1579-1612 Caixa 7 1620-1622 

Caixa 3 1613-1615 (1.º semestre) Caixa 8 1623-1625 

Caixa 4 1615 (2.º semestre)-1616 Caixa 9 1626 

Caixa 5 1617-1618 (1.º semestre) Caixa 10 1627-1633 


Na realidade, alguns documentos encontram-se fora do lugar (ordem cronológica), logo em caixas que 
não são as suas. Esta série compõe-se de cadernos de contas, relatórios, inquéritos, balanços, cadernos de 
carga, etc.; é portanto muito rica de informações financeiras e económicas. Encontramos nomeadamente: as 
Contas do Cabedal da pimenta dos anos de 1611-1625; resumos da Receita e despesa do Tesouro de Goaem 1617 
e em 1630-1631; uma carta do vêdor de Ormuz, de S/Agosto/1618 sobre a alfândega, etc. 


b.— Códices 


(Mais de 4 000 registos e colectâneas manuscritas). Assinalemos, em particular: 

N.º 500: Orçamento do Estado da Índia, à volta de 1588. 

N.º 219: Caderno das rendas e foros de Goa, Salsete e Bardes 1623-1627. E 

N.º 281 e 285 e n.º 295: Cartas, ordens instruções, regimentos, etc., expedidos de Lisboa para a Índia, 1589- 
-1624 (a ligar com os outros Livros das Monções da Torre do Tombo e do Arquivo de Goa). 

N.º 218: Livro da receita e despesa do Tesouro de Goa 1630-1632 (com a particularidade de estar em algaris- 
mos, razão por que foi rejeitado em Lisboa). 

N.º 346: Forais de Salsete, Bardes e ilhas de Goa (1567). Regimento da Casa dos Contos, 1590. Regimento do 
védor da Fazenda 1607, etc. (cópias de 1758). 
Os Tombos de Ceilão foram publicados por A. Hedwig Fitzler. 


2.3. — BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA 
a.— Fundo Geral 


Biblioteca Nacional de Lisboa, Inventário, Secção XIII: Manuscriptos, por José António Moniz, Lisboa, 1896. 
Este inventário não ultrapassa o n.º 739, por isso é necessário completá-lo com o ficheiro manuscrito 
(geográfico e ideográfico). 
Nesta colecção de milhares de registos, factícios pela maior parte, e de algumas centenas de caixas, for- 
madas por originais e, principalmente, por cópias que se estendem da Idade Média ao século XIX quanto ao 
conteúdo, encontramos, entre outras fontes: 


a.a. — Crónicas: 


N.ºS 457-461: Décadas, de Diogo do Couto. 
N.ºS 303-305 e 470-471: Saudades da Terra, de Gaspar Fructuoso. 
N.º 241: História Portuguesa 1610-1640, de Manuel Severim de Faria. 


N.º 299, ff. 1-41v: Capitulo das cousas que passarão no Revno de Guazarate depois da morte do Sultão 
Modafar, 1535. 


a.b. — Geografias: 


N.º 109: Corografia do reino do Algarve, 1577, de frei João de São José (um dos textos mais notáveis do 
quinhentismo português, neste género). Está para ser publicada por Viegas Guerreiro e Romero 
Magalhães. 

N.º 4: Derrotero de todo el mar Mediterraneo, 1614. 

N.º 299: Soma Oriental, de Tomé Pires, 1512-1515 (uma parte). 

N.º 580: Relacion de la Costa de Arabia v Persia, 1617 (e outras descrições orientais). 

N.º 9, 163 A: Descripção das terras da India Oriental e dos seus usos, costumes, ritos e leis, 1516, de 
Duarte Barbosa. 


a.c. — Relatos de viagens 


N.º:324e 341: Do caminho que fez da India vindo por terra, 1605, de Nicolao dOrta Rabelo (entretanto 
publicado por J. Veríssimo Serrão). 
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N.º 562: ltinerario da viagem que Jorge Henrique, conego de Viseu, fez a Jerusalem, 1561-1562. 
ad. — Estatísticas 


N.º 679: Uma estatística económica e social e descrição de Lisboa em 1552, com notas marginais de 
1560, particularmente preciosa. É de João Brandão, e foi publicada por Braancamp Freire e J.J. 
Gomes de Brito em 1923. 


ae. — Registos dos serviços do Estado 


N.º2 702: Livro dos Registos da Alfândega de Goa, 1527 — século XVIII. Muito importante. Veja-se Les 
Finances de ['Etat des Indes orientales. 

N.º637 (de 144 fF.): Livro dito do marquês de Santa Cruz. Contém listas de nobres e poderosos com seus 
rendimentos; estados das receitas e despesas; relatórios náuticos; cálculos financeiros e outros. 
A importância deste dossier foi sublinhada por Gentil da Silva. 


af. - Colectâneas heterogéneas 
Cartas, alvarás, regimentos, inquéritos, notícias, narrativas. 
b.— Colecção Pombalina 


MONIZ (José António), Colecção Pombalina, Inventário, Lisboa, 1889. 
Este índice (impresso) geográfico e ideográfico não presta os serviços que de tal obra teriamos o direito 
de esperar, porque demasiado sumário e impreciso. Nesta colecção de 756 códices, destaquemos: 
N.º 106, de 360 ff.: Memorias historicas extrahidas dos Livros das Notas dos cinco Tabeliões da Villa de 
Santarem, 1748, de Luiz Montez Matozo. 
N.º 644: Caderno das consultas que vão a S.M, de todos os Tribunais, desde Julho de 1589 a 20 de Maio 
de 1590. Particularmente rico quanto a contratos comerciais metropolitanos e coloniais. 
N.º 123: Memoria das pessoas que passaram à India nos annos de 1504 a 1628. 


2.4. - BIBLIOTECA DA AJUDA, LISBOA 


Relação dos Mss (chamados «da Coroa») existentes na Bibliotheca da Ajuda — Catalogo methodico dos Mss 
que foram ao Brazil e voltaram em 1822, feito por Luiz dos Santos Marrocos no Brazil. 
FERREIRA (Carlos Alberto), Inventário dos Manuscritos da Biblioteca da Ajuda referentes à América do Sul, 

Coimbra, 1946. 

Manuscritos da Ajuda (Guia), por Filomena Dulce Gonçalves Gomes, Lisboa, Centro de Estudos Históricos 

Ultramarinos, 2 vols. 1966-1973. 

VIDAL (Gavaso Pery), Um Original do beato João de Brito, Lisboa, 1944 (a introdução). 

Salvo no que respeita ao Brasil, as pesquisas não eram fáceis, devido à inexistência de caldisgase einven- 
tários (pelo menos à disposição do público); muito se esperava então da reorganização que estava em curso. 
Além da correspondência dos Jesuítas da Índia e do Extremo Oriente (já várias vezes utilizada e em parte 
publicada), assinalemos aqui: 

Cartas de Lourenço Pires de Távora, embaixador na côrte de Roma. Códices 49-IX-38 e 49-IX-41. 

Relação das pessoas que passaram à India nos anos de 1531 a 1539 e 1538 a 1557. Códice 50-V-33. 

Livro das mercês que fez o senhor dom João de Castro sendo viso-rei. 

Caderno das despesas que se fezerão no fazimento da fortaleza de Dio, 1546-1547. 

Pareceres sobre os Turcos que estão em Bassorá, 1547. 

Estes três no Códice S1-VIII-42. 

Consultas do Conselho da India (1603). Códice 51-VIII-48. 

Os processos do Conselho da Fazenda e do Conselho da Índia só começam no sécuio XVII (por razões 
óbvias, quanto ao segundo). 


2.5.— CASA DA MOEDA, LISBOA 
Catálogo dactilografado, muito útil. 
a. — Livro dos registos da Casa da Moeda 


Estão nele registadas as ordens reais, decretos, alvarás, regimentos, etc. As peças essenciais foram 
publicadas por Teixeira de Aragão, Descripção das Moedas. 


b. — Livros da receita e despesa do ouro e prata 


Trata-se dos registos do tesoureiro da Casa da Moeda, nos quais o seu escrivão inscreveu o ouro chegado 
da Mina (por conta do reie por conta de particulares), todas as entradas de metais preciosos, devidamente data- 
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das, com a indicação dos nomes dos respectivos proprietários, as operações sucessivas de fundição, cunhagem, 
branqueação, os custos de amoedação, as compras de carvão, as saídas de espécies amoedadas, os vencimentos 
esoldos pagos. Desapareceram os livros anteriores a 1517, ignora-se por que razão; asegunda metade do século 
XVI também está quase inteiramente em branco. Eis a lista dos livros que chegaram até nós: 


N.º Ano N.º Ano 
828 1517 842 1532 
829 1518 843 e 844 1540 
830 1520 845 1543 
831 1521 846 1544 
832 1523 847 1548 
833 1524 848 1550-1555 
834 e 835 1525 849 1549 
836 1526 850 1551 
837 1528 851 1553 
838 1529 852 1556 
| 839 1530 853 1560 
840 1531 854 1561 
841 1534 855 1572 
856 1577 


O n.º 848 não é um «livro do tesoureiro», mas sim um resumo ou recapitulação (ementa) dos anos de 
1550-1555. O n.º 857, relativo ao ano de 1598, não é nem uma cousa nem outra, mas sim um simples rol do 
pessoal. Os registos de contas do tesoureiro só recomeçam em 1604: a partir desta data foram estudados por 
Frédéric Mauro. 

Trata-se apesar de tudo da mais bela série «quantitativa» do século XVI português, e de alcance funda- 
mental para compreender toda a estrutura e evolução do império. 


2.6. - CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 


Catálogo dactilografado, utilíssimo. 

Estes acervos são particularmente relevantes para dois tipos de estudos: a vida urbana da capital e a sua 
estrutura social. por um lado, a questão do pão, e, de maneira mais geral, do abastecimento de Lisboa e de área 
assás vasta do Reino. Assinalemos principalmente, além das séries dos Livros de Vereações (1515-1565) e dos 
| Livros dos Reis, OS códices seguintes (Armário 8): 


Livros do provimento do pão: I 1413-1489 Cota 42/1 
| Il 1454-1579 4212 
NI 1426-1635 42/3 


Livros de obrigações de vender pão no Terreiro e carne no Açougue: 


1551-1556 42/7 1576-1579 42/11 

1529-1571 42/18 1590-1591 42/12 

1571-1596 42/9 1602-1608 42/13 

1575 42/10 1597-1611 42/14 
Livros de obrigações de levar o pão para fóra: 1561-1592 Cota 42/15 
Livro 2.º das mercadorias e dos pesos e medidas por que se vendem: 1491-1702 Cota 42/42 
Livro do pelouro das carnes: 1565-1620 Cota 42-42 


Livros de obrigações de vender carne: 1589-1591 (42/47), 1495-1570, 1596-1602, 1594-1596 (42/50) 
Livro 1.º de avaliações para fintas 1526 (12/76). Faltam infelizmente as primeiras 216 folhas; também 
não encontramos o termo de Lisboa (Lumiar, Algés, Oeiras, Ameixoeira, Benfica, etc.). 

Livro do lançamento para o empréstimo a S. M. de 1632 (12/77 e 78 é 79) 

Livro de fianças de escravos 1549-1556 (12/91) 

Livro da pimenta 1616-1619 (12/92) 

O Livro de lançamento de 1565 foi publicado, bem como muita da documentação deste Arquivo (em 
Documentos do Árquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa). Repositário incomparável são os Elementos 
de Freire de Oliveira. 


Infelizmente o «Livro do preço do azeite e mais géneros na Casa do Aver do Peso» (42/97 ss) começa só 
em 1625. 
| 2.7. - HOSPITAL DE SÃO JOSÉ, LISBOA 


SANTOS (Sebastião dos), «O Arquivo do Hospital de São José», em Anais das Bibliotecas e Arquivos, 1920, 
pp. 129-135. 
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É aqui que se encontram os fundos do antigo hospital real de Todos os Santos. Os códices anteriores a 
1564 desapareceram, ignora-se em que circunstâncias. 

N.º 567 e seguintes: Livros da receita e despesa do Hospital de Todos os Santos. 

Cada um destes livros do tesoureiro diz respeito ao ano de exercício, de 1 de Julho a 30 de Junho, e está 
dividido da maneira seguinte: 

a) Inventário do hospital; 

b) Receitas; 

c) Despesas registadas dia a dia segundo os cadernos dos mordomos da bolsa (um em cada mês encarre- 
gado dessa contabilidade); por vezes o escrivão do tesoureiro limita-se a uma recapitulação sumária, indicando 
em relação a cada artigo comprado o número de unidades ou o peso total e o custo global pago. Infelizmente, 
devido à data tardia dos primeiros livros que chegaram até nós, a colecção, extremamente valiosa para o último 
terço de Quinhentos e para o século XVII, de pouco nos serve quanto aogrande período da expansão (só para os 
derradeiros decénios). 


2.8.- ARQUIVO GERAL DAS ALFÂNDEGAS, LISBOA 


FONSECA (Francisco Belard da), «O Arquivo geral da Alfândega de Lisboa», em Anais das Bibliotecas e 

Arquivos, vol. XX, e separata, Lisboa, 1950. 

Quase nada anterior a 1755. 

N.º 115 A-Q (Estante 16, Prateleira 72, Sala A): Extractos das provisões, alvarás, decretos, regimentos e 
mais papéis consideráveis que se achão registados nos Livros de Registo desta Alfândega de 
Lisboa, 19 livros. Há um quadro alfabético destas cópias: Alfabeto, 3 tomos. 
Importantes quanto aos arrendamentos das alfândegas em finais do século XVI. 
Livro geral de Registo da' Alfândega de Vila do Conde, século XVI. 


2.9.- ARQUIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS, LISBOA 


GUERRA (Luis Bivar de Sousa) e FERREIRA (Manuel Maria), Catálogo do Arquivo do Tribunal de Contas: 
Casa dos Contos e Junta da Inconfidência, Lisboa, 1950. 
Fundo da Casa dos Contos. 
Cartas de perdão, de tenças, mercês, doações, escrituras e alvarás, do século XVI ao XIX. 
Quase nada da era quinhentista. Assinalemos todavia documentos relativos aos Contratos de pimenta 
de finais desse século. 
Veja-se Virgínia RAU, 4 Casa dos Contos. 


2.10. - BIBLIOTECA PÚBLICA E ARQUIVO DISTRITAL DE ÉVORA 


RIVARA (Joaquim Heliodoro da Cunha), Catalogo dos manuscriptos da Bibliotheca Publica Eborense, Lisboa, 

4 vols., 1850-1871. 

Em particular o tomo I (Códices e papéis relativos às cousas da América, África e Ásia). 
ESPANCA (Túlio), inventário dos antigos arquivos da Câmara e do Real Celeiro Comum de Evora, Évora, 1949. 

Estes fundos contêm igualmente os antigos arquivos da Misericórdia e do Hospital. Mas só resta redu- 

zido número de Livros de receita e despesa de uma como de outro. 

TAROUCA (Carlos da Silva), Inventário das cartas e dos códices manuscritos do Arquivo do Cabido da Sé de 

Évora, Évora, 1946. 

Évora contém um dos acervos mais ricos do país (mesmo em obras impressas), no entanto em relação ao 
século XVI não encontramos séries homogéneas e contínuas. Eis alguns exemplos de fontes que nos 
importam: 

a) Livro do Estado da India Oriental, de António Bocarro, 1634. Descrição completa e minuciosa do 
império oriental sob os seus diferentes aspectos, que Barreto Rêsende aproveitou (mas a versão deste é pre- 
ferível). 


j ) 0 CXV 
b) Colectâneas de leis, alvarás, regimentos, etc., respeitantes à Fazenda — assim todo o códice ERVE 


onde encontramos, por exemplo, o Regimento da Casa dos Contos da Índia, 1589. 
c) Contas, balanços ou orçamentos das receitas e despesas públicas, por exemplo: 


cHI 
Rendimento da cidade de Lisboa e de todo o Reino, e despesa, 1523. Códice 296 ff. 59-64. 


CxXv 
Relação de todas as rendas da coroa de Portugal. Folha de todas as despesas, 1593. Códice o ff. 60 


ss., ff. 246-259. Mendes da Luz publicou só as receitas, segundo um manuscrito de Madrid que lhe indicâmos, 
sem confronto com o eborense e sem o complemento das despesas. 


CXVI 
Relação do rendimento e despesas de todo o Estado da India, 1611-1612. Códice “LR” ff. Sv-S4v. 
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Veja-se Les Finances de PEtat Portugais des Indes Orientales. 
d) Relatórios económicos e geográficos: 
Enformação da novidade do cravo de Maluco e da noz e maça de Banda. Meio do século XVI. Códice 


cv cv 
e) Obras de doutrina económica e financeira, por exemplo de Duarte Gomes Solis 2 f. 308; PE 


n.º 57. 
2.11. — ARQUIVOS DE COIMBRA 
a. — Biblioteca Geral da Universidade 


Catálogo dos Manuscritos da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, por A. Mendes Simões, Luis de 
Castro, César Pegado, etc., Coimbra, 15 tomos, 1940-1946. 

Arquivo Bibliográfico da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Coimbra, 12 vols. + 5 fasc. do XIII, 1901-1913. 

MORAIS (Francisco), Catálogo dos Manuscritos da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra relativos ao 
Brasil. Extractos do catálogo de manuscritos da Biblioteca da Universidade de Coimbra, Coimbra, 
1941. 


b.— Arquivo Municipal 


CARVALHO (José Branquinho de), «Roteiro do Arquivo Municipal de Coimbra», em Arquivo Coimbrão, 
vol. IX, e separata, Coimbra, 1947. 

CAMPOS (João Correia Aires de), Indice e summarios dos livros e documentos mais importantes do Arquivo da 
Câmara de Coimbra, Coimbra, 3 tomos, 1867-1872. 
Os documentos que nos interessam mais foram em boa parte publicados no: 

Arquivo Coimbrão — Boletim da Biblioteca Municipal, Coimbra, 1923 ss. 

CARVALHO (José Branquinho de) e SILVA (Armando Carneiro da), Catálogo dos Manuscritos do Arquivo 
Municipal de Coimbra, Coimbra, Câmara Municipal, 1964. 


2.12. — ARQUIVOS DO PORTO 
a.— Biblioteca Pública Municipal 


Um catálogo geral dos manuscritos em curso de publicação, dirigido por António Cruz, 

BASTO (A. de Magalhães), Catálogo dos manuscritos ultramarinos da Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
1.º Congresso de História da Expansão Portuguesa, 5.º Secção — III, Lisboa, 1938. 

Neste arquivo encontra-se uma rica colecção dos Regimentos dos Oficiais mecânicos do século XVI, de que a 
colectânea relativa a Lisboa foi publicada por Vergílio Correia. 


b.— Gabinete Histórico da Cidade do Porto 


RIBEIRO (João Pedro), Indice Chronologico dos Documentos da Câmara do Porto (1795). Nova ed., por J. A. 
Pinto Ferreira, Porto, 1951. 
Utilissimo, pois dá os sumários dos documentos. 

Grande parte da documentação publicada em Documentos e Memórias para a História da Cidade do Porto. 


c.— Misericórdia 


Livros da Receita e Despesa do Tesoureiro, 1536, 1555-1556, 1556-1557, 1562-1563, 1574-1575, 1585-1588, 1588- 
-1591, 1592-1594 e continua até 1843. 

Cadernos dos Mordomos de Fóra, 1517-18, 1536-7, 1548-9, 1554-5, 1558-61, 1561-2, 1566-7, 1574-5, 1580-1, 
1582-4, 1589-91, 1591-3 — e continua até 1843. 

Livros do Hospital de D. Lopo. 


2.13. — VIANA DA FOZ DO LIMA 
a. — Arquivo Municipal e Biblioteca Pública 


Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses, Academia Portuguesa de História, vol. 1, Lisboa, 1976, 
pp. 95-150. 
Totalmente desorganizado quando tentámos frequentá-lo, pudemos, graças à gentileza do seu Director 
de então, trabalhar nos Acórdãos da Câmara de Viana para todo o século XVI: as informações crescem de 
importância quando nos aproximamos do final do século. 


b.— Misericórdia 


Inclui o Hospital. 
A mais bela série de Livros de Receita e Despesa do século XVI: 43 códices relativos aos anos de 1531 a 


1600. Sublinhe-se o emprego bastante regular dos algarismos árabes a partir de 1560. 
2.14. — ARQUIVOS DISTRITAIS, MUNICIPAIS E DE MISERICÓRDIAS 


Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses, Academia Portuguesa da História, Lisboa, vol. I— Elvas, Viana 
do Castelo, Vila do Conde, 1976. 

LAVADINHO (Domingos), Manuscritos e outros documentos da Biblioteca Municipal de Elvas, Elvas, 1948. 

SOUSA (Fernando de), Catálogo do Arquivo Distrital de Vila Real, Vila Real, A tomos, 1976-1979. 

Livros da Receita e Despesa do Hospital das Caidas — a partir de 1524. No Arquivo Distrital e Biblioteca Pú- 
blica de Leiria. 

Livros da Misericórdia de Almada 1528-1603 (numerosíssimas lacunas). Na Misericórdia de Almada. 


2.15. — GOA 


PISSURLENCAR (Panduronga S. S.), Roteiro dos Arquivos da Índia Portuguesa, Bastorá, 1955. 
CHRISTIAN (J. Le Roy), «Portuguese India and its historical records», na Hispanic American Historical 
Review, vol. XXV, 1945, pp. 140-151. 
BOXER (Ch. Ralph), «A glimpse of the Goa Archives», separata de BSOAS, 1952, XIV/2, pp. 299-324. 
Principais séries e colecções de códices: 
Registos antigos da Fazenda. Um único livro, e incompletíssimo, da 1.º metade do século XVI. 
Registos da Casa dos Contos. Apenas alguns cadernos dos livros HI (1556-1564), IV (1564-1572) e V 
(1572-1597) — assim, quanto ao último, só restam os anos 1592-1597. 
Livro Vermelho da Relação de Goa. Desde a creação da Relação, em 1544, toda a segunda metade do 
século. Colecção de regimentos, alvarás, provisões, forais, sentenças, etc. 
Provisões, Alvarás e Regimentos, I— 1518-1526; II— 1526-1540. 
Livro dos privilégios da cidade de Goa, 1518-1728. 
Cartas que os Reis de Portugal escreveram à cidade de Goa, Livro I— 1529-1611. 


Acórdãos e assentos da Câmara de Goa: 


N.º Anos N.º Anos 
7737 1535-1537 7741 1603-1608 
7763 1572-1583 7766 1609-1615 
7764 1592-1597 7748 1621-1625 
7765 1597-1603 7738 1629-1632 


Regimentos das Fortalezas, de D. Antão de Noronha (com complementos), 1564-1631 (Publicado por 
Panduronga Pissurlencar). 

Provisões dos Viso-Reis, [— 1599-1609; IL— 1606-1609. 

Assentos do Conselho da Fazenda, n.º 1159 a 1162, anos 1613-1637. 

Assentos do Conselho de Estado, 1618 ss. Publicados por P. Pissurlencar. 

Tombos de Goa, Salsete e Bardes (1595), publicados por P. Pissurlencar; Damão, 1592; Chaul, 1592; 
Diu, 1592. 

Livros das Monções: 


Anos Anos 

I - 1585-1599 : vIB 1605 

HA 1583-1595 vH 1600-1603 
IB 1595-1601 vi 1601-1602 
MI A 1585-1589 IX, X, XI 1604-1609 
DIB 1589-1593 XII 1613-1617 
IV 1595-1598 XHI A 1629-1630 
V 1578-1690 XIII B 1629-1630 
VIA 1604-1607 XIV 1630-1631 


Desta importantissima série de cartas reais e governamentais, alvarás, ordens, regimentos, etc., envia- 
dos de Lisboa para a Índia, foram publicados sumários pormenorizados e acompanhados de índices geográfi- 
cos e onomásticos no Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, Lisboa, n.ºº 2-5 e 7. 

Esta série de Goa tem de ser evidentemente completada com a série do mesmo nome que, de regresso a 
Lisboa, se encontra na Torre do Tombo e que, em relação ao período que nos interessa, foi publicada por 
Bulhão Pato; e completada ainda com os códices do AHU que indicámos em 2.2.b. Quanto às outras séries é 
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códices citados, uma parte não dispicienda dos documentos que datam do século X VI foi publicadano Archivo 
Portuguez Orienta!. Todas as séries e códices podem ser cômodamente estudados pelos microfilmes que estão 
na Filmoteca Ultramarina, em Lisboa. 


2.16. — BIBLIOTECA NACIONAL DE MADRID 


GORDO (Monsenhor Joaquim José Ferreira), «Apontamentos para a História Civil e Litteraria de Portugal e 
seus dominios, Collegidas dos Manuscritos assim nacionaes, como estrangeiros, que existem na Biblio- 
teca Real de Madrid, na do Escurial, e nas de alguns senhores e letrados da corte de Madrid», em Memo- 
rias de Litteratura da Academia Real das Sciencias de Lisboa, HI, 1792, pp. 1-92 (as cotas foram modifi- 
cadas). 

Uma parte dos documentos mais importantes para o nosso tema foi publicada por SILVA (José Gentil 
da), Alguns elementos para a história do comércio da India de Portugal existentes na Biblioteca Nacional de 
Madrid, Lisboa, 1951. 

O Livro das cidades e fortalezas que a coroa de Portugal tem nas partes da India, 1582 (Cód. 3 217), foi 
publicado por LUZ (Francisco Mendes da), Coimbra, 1952. 

Assinalemos, além desses: 

N.º 3015: Códice factício (as folhas estão, além disso, mal ordenadas), com o título falso: «Descriptión de la 
India Oriental. Govierno delle y sucesos acaecidos en el afio 1639», 255 ff. Na realidade, contém: Uma 
descrição das Índias Orientais de circa 1602 (de que uma outra via se encontra no British Museum); des- 
crições e roteiros do Brasil, de 1615 a 1629; papéis relativos a Angola, de 1599; um roteiro da costa da 
Guiné, de 1635; uma descrição de Malaca, de 1627; informações, relatórios, arbítrios, etc., relativos ao 
“Oriente; um «discurso», com toda a probabilidade da autoria de Duarte Gomes Solis; etc. Assinalado na 
nossa tese de 1958, foi depois publicado: Documentação Ultramarina Portuguesa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, Lisboa, t. II, 1962. 

N.º 3176: conjunto de roteiros das Indias Orientais e da rota do Cabo. 

N.º 2362: Viagem do conde de Linhares em 1630; informações relativas aos Holandeses; «Informação do 
Monomotapa e Rios de Cuama», 1630. 

BOCARRO (António), Livro do Estado da India Oriental, 1635. Não utilizado por Bragança Pereira na sua edi- 
ção (feita segundo o manuscrito de Évora). 

N.º 1802: Description de tas costas y puertos de Espafia, 1630, de Pedro TEIXEIRA. 


2.17.- REAL ACADEMIA DE LA HISTORIA, MADRID 


K. 61 ff. 44-70: Caderno do rendimento da India e despesas ordinárias, com algumas advertências de muita 
importância, 1611-1612 (outra via em Évora). Ver Les Finances de "Etat des Indes Orientales. 
Sumario del estado en que estan las rentas del Reyno de Portugal, 1606. Impresso, 19 ff. (12-4-6 ou K-61). 


2.18. — ARCHIVO GENERAL, SIMANCAS 


ALVES (Padre Francisco Manuel), Catálogo dos manuscritos de Simancas respeitantes à História Portuguesa, . 
Coimbra, 1933. 

VELOSO (J. M. Queirós), O Arquivo Geral de Simancas — sua importância capital para « história portuguesa, 
Coimbra, 1923. 


Estado: 

Legajo Anos Legajo Anos 
367 1478-1524 379 1557 
368 1525-1529 380 1558-1559 
369 1530-1532 381 1560-1563 
370 1533-1536 382 1564 
3 1537-1539 383 1565 
372 1540-1541 384 1566 
373 1542-1545 385 1567-1568 
374 1548-1549 386 1569 
375 1550-1552 387 1570 
376 1553 388 1570-1575 
37 1554-1555 389 1569 
378 1556 390 1575 


Secretarias provinciales — Portugal: 
N.ºs 1472, 1473 e 1474; Consultas do Conselho da Fazenda, 1613-1620; 
N.º 1479: Consultas respeitantes à India, 1608-1609; 
N.º 1571: Discurso sobre o comércio da pimenta, 1607 (foi F. Braudel que chamou a atenção para este 
relatório de Francisco da Costa, extremamente importante. Depois publicado em: Documenta- 
ção Ultramarina Portuguesa, t. IH, Lisboa, 1963). 
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N.º 1578: Informação dos descontos feitos à Casa da Índia, 1601-1602. 
Diversos de Castilla: 
N.º 294: Sobre o sal. 
N.º 593: Sobre o pão. 
Patronato Real: 
Legajo 50: Questões financeiras dos casamentos de D. João III e Carlos Quinto. 


2.19. — BIBLIOTHÉQUE NATIONALE, PARIS 


MOREL-FATIO (Alfred), Catalogue des manuscrits espagnols et des manuscrits portugais, Bibliothêque Natio- 
nale, Paris, 1892. 

SANTARÉM (Visconde de), Noticia dos manuscritos pertencentes ao direito publico externo diplomatico de Por- 
tugal e à historia e litteratura do mesmo paiz, que existem na Biblioteca Real de Paris e outras da mesma 
capital, e nos archivos de França, Lisboa, 1865. 


a.— Fonds Portugais 


N.º 41: Crónica da Guiné, de Zurara (jóia única). 

N.81 e 36: Livro do Estado da India, 1634-1635, de Pedro Barreto Rêsende. Obra fundamental para o conheci- 
mento do Oriente português durante o primeiro terço do século XVII, em todos os seus aspectos: geo- 
gráfico, populacional, comercial, financeiro, militar. Contém, além disso, uma lista das armadas da rota 
do Cabo. Non.º 36 (depois do Livro de Rêsende): uma memória sobre a Companhia de Jesus temporal, 
de 1632; um tratado de Ceilão; um rol dos lugares vendidos, 1632; o relatório de André Coelho sobre os 
Holandeses na Malásia, de 1632; um Livro das Armadas até 1605. 

N.º 47: Orçamento do Estado da India, de António de Abreu, 1574. Edição crítica em Les Finances de ['Etat des 
Indes Orientales. 

N.ºs6,8, 18,20, 23,40 (Livro de André Pires e roteiros, aquele editado por Luís Albuquerque); 44 (Godinho de 
Heredia); 54 e 67 (privilégios outorgados aos Alemães); 56 e 58 (roteiros); 43 (os tratados de Soares de 
Sousa relativos ao Brasil, de que há publicação). 


b. — Fonds espagnol 


N.º 324: Uma descrição da Espanha e de Portugal, seguida de um numeramento da população (arredondado) 
de alturas de 1637. Muito importantes: informações sobre a Asia e a África. 
N.º 290: Colectânea de roteiros, de 1601. 


c.— Fonds Dupuy 


N.º22: Uma estatística da Península em começos do século XVII (ff. 54-61 v) e sobretudo um estado das finan- 
ças públicas em 1610 (ff. 62-95v), em francês, muito importante. 


2.20. — BRITISH MUSEUM 


LA FIGANIERE (Frederico Francisco de), Catalogo dos manuscriptos portugueses existentes no Museu Britan- 
nico, em que tambem se dá noticia dos manuscriptos estrangeiros relativos à historia civil, politica, e lite- 
raria de Portugal e seus dominios, e se transcrevem na integra alguns documentos importantes, e curiozos, 
Lisboa, 1853. 

TOVAR (Conde de), Catálogo dos manuscritos portugueses ou relativos a Portugal existentes no Museu Britã- 
nico, Lisboa, 1932. 


a.— De Sloane 


N.º 197: Barreto Rêsende. : 
N.º 1026: State of Spain and Portugal (reinado de Felipe II), em inglês e em castelhano. 


b.— Egertoniana 


N.ºs 323-324: Consultas de 1622 e 1626. 

N.ºs 1131-1136: Documentos sobre Portugal 1619-1623. No N.º 1135, ff. 331 ss., um estado das finanças de 
1621. 0 N.º 1131 corresponde ao da Biblioteca Nacional de Madrid Ms 3015 (ver acima) e foi publicado 
em Documentação Ultramarina Portuguesa, t. JI. 


c.— Cottoniana 
Nero B I, III, XI (1574-1589). 


Tiberius D, II, f. 28 (moedas de D. Manuel e D. João III). 
Galba C, VII, f. 70 (1580). 
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Vitelius E, II (1505, direitos aduaneiros em Portugal). 
Vespasianus €, XIII, f. 95. 


d. — Lansdowniana 


N.º 24, doc. 66, e n.º 101, doc. 20 (anil). 

N.º 41, ff. 103-108. 

N.º 49, doc. 44. 

N.º 53, f. 76 (receita de Portugal 1587). 

N.º 60, doc. 50 (memória estatística de 1589, a comparar com De Sloane 1026). 
N.º 70, doc. 36. 

N.º 81, doc. 18 bis. 

N.º 110, doc. Sl (exportações inglesas para Portugal). 

N.º 115, doc. 77. 

N.º 143, f. 81 (pastel, 1594). 


e.— Additionals 


N.º 13977, ff. 14-53 e 294314. N.º20 893 (Casa dos Contos de Goa, etc.). 
N.º 14027. N.º 20 786. 
N.º 15 188,t. I. N.º 28461. 
N.º 17620. N.º 28 433 (receitas e despesas da Índia 


portuguesa em 1580-1591). 


3.- FONTES: CARTOGRAFIA 
3.1.— COLECÇÕES E ATLAS 


Atlas Catalão, atribuído a Abraham Cresques, 1375-1381, Bibliothéque Nationale, Paris. 

Choix de documents géographiques conservés à la Bibliothêque Nationale, Paris, 1883. 

DOURADO (Fernão Vaz), Atlas de Fernão Vaz Dourado. Reprodução do exemplar da Torre do Tombo, de 
1571, Goa, pelo Visconde de Lagoa. Porto, 1948. 

JOMARD (Edme François), Les monuments de la géographie, ou recueil d'anciennes cartes européenes et orien- 
tales, Paris, 1842-1862. 

KUNSTMANN (F.), Atlas zur Entdeckungsgeschichte Amerikas, Múnchen, 1859. 

LUÍS (Lázaro), Atlas, Biblioteca da Academia das Ciências, Lisboa (1563). 

MARCEL (G.), Choix de cartes et de mappemondes des XIV* et XVº siêcles, Paris, 1896. 

NORDENSKIÓLD (A. E.), Facsimile Atlas to the Early History of Cartography, Stockholm, 1889. 

Monumenta Cartographica Africae et Aegypti, direcção de Youssouf KAMAL, Cairo, 5 tomos em 16 vols., 1926- 
-1951. 

MONUMENTA CARTOGRAPHICA VATICANA, direcção de Roberto ALMAGIA, Città del Vaticano, 
4 vols. 1944-1945. . 

MONUMENTA Cartographica Vetustioris Aevi, I- Mappemondes A. D. 1200-1500, direcção de Marcel Des- 
tombes, Amsterdam, 1964. 

Portugalia Monumenta Cartographica, direcção de Armando CORTESÃO e Avelino Teixeira da MOTA, 
Coimbra, 6 vols., 1960. 

ORTELIUS (Abraham), Theatrum Orbis Terrarum, Antuérpia, ed. Christophe Plantin, 1570. 

Théâtre de Univers contenant les cartes de tout le monde avec une brieve declaration d'icelles. 

Revu et augmenté. Anvers, Imprimerie Plantinienne, 1598. 

SANTARÉM (Visconde de), Atlas composé de mappemondes, de portulans et de cartes hydrographiques et histo- 
“riques depuis le VI jusqu'au XVII* siêcle, Paris, 1842-1853. 

Tabularum Geographicarum Lusitanorum, Lisboa, 1960. Selecção dos Portugaliae Monumenta Cartographica. 


3.2.— MAPAS 


CORTESÃO (Armando), The Nautica! Chart of 1424. Ed. by..., Coimbra, 1954. 
COSTA (A. Fontoura da), Uma carta náutica portuguesa anónima de circa 1471. Publicada por..., Lisboa, 1937 
Segundo A. Cortesão, não é de feitura portuguesa e data de alguns anos mais tarde. É i 
ear a Marine World Chart of Nicolai de Canerio 1502, New York, 1908. 
map of the world designed by G. M. Contarini, engraved by F. Roselli, 1506, British Museu ; 
FISCHER (J.) e VON WIESER (Fr.), The Oldest Map with the name America of the year o Carta 
Marina of the year 1516 by M. Waldseemiilter, Londres, 1903. 
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4. — FONTES: ICONOGRAFIA URBANA 


SCHEDEL (Hartmann), Libri Chronicarum cum figuris etimaginibus ab initio mundi, Nutemberg, 1493. Biblio- 
teca A acional de Lisboa, Incunábulo 342. 

BRAUNIUS (Georgius), Civitates Orbis Terrarum, vol. I Coloniae Agripinae, 1572; vol. 11 1574. Biblioteca 
Nacional de Lisboa, Reservado 504; Bibliothêque Nationale de Paris. 

ARMAS (Duarte de), Livro das Fortalezas, 1516. No Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

SILVEIRA (Luís), Ensaio de iconografia das cidades portuguesas do Ultramar, Lisboa, Junta de Investigações 

do Ultramar, 4 vols. s/d. 


5. — FONTES IMPRESSAS 
5.1. — GEOGRAFIAS, DESCRIÇÕES, VIAGENS 
5.1.1. - GEOGRAFIAS E DESCRIÇÕES GERAIS 


MASUDI (Abdul Hassan ibn Hussein ibn Ali al-Mas'udi) — Masoudi, Les Prairies d'Or, trad. C. Barbier de 
Meynard e Pavet de Courteille, Paris, 9 vols., 1861-1877. 

EDRICI (Abu Abd Allah Mohammed ben Mohammed al-Idrisi) — La Géographie d'Edrisi, trad. P. Amédée 
Riga Recueil de Voyages et de Mémoires publiés par la Societé de Géographie, t. V, 2 vols., 
1836-1840 
Description de "Afrique et de "Espagne, ed. e trad. Dozy e de Goeje, Leiden, 1866. 

ABULFEDA — Géographie d'Aboulféda, trad. J. T. Reinaud, Paris. 2 vols., 1848 (cerca de 1315). 

AL“OMARI (Ibn Fadl Allah al--Omari), Masálik el Absár fi Mamálik el Amsár, /1342-1349/, 1 L'Afrique, 
moins ['Egypte (inclui a Andaluzia), trad. e notas de Gaudefroy-Demombynes, Paris, Bibliothêque des 
Géographes Arabes, II, 1927. São os capítulos VIII a XV. Abrangem a Abissínia, todo o Maghrebe, a 
Guiné, a Andaluzia. 

PEGOLOTTI (Francesco Balducci), Libro di divisamenti di paesi, e di misure di mercatanzie, e d'altre cose 
bisognevoli di sapere a" mercatanti di diverse parti del mondo, 1346. Em Pagnini dal Ventura, Della 
Decima, Lisboa e Lucca, t. III, 1766. 

UZZANO (Giovanni di Antonio da), Libro di Gabelle, e pesi, e misure di piú, e diversi luoghi; e come pesi, e 
misure tornano di un luogho ad un'altro, 1440. Em Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa, t. IV. 

El libro di mercatantie et usanze de' paesi, cerca de 1470, ed. por Franco Borlandi, Torino, S. Lattes, 1936. 

BOLANO (Juan de Hevia), Laberinto de comercio terrestre y naval, Madrid, 1619. 

LEW (Robert), The Merchant's Mappe of Commerce wherein the universal manner and matter oftrade is compen- 
diously handled, Londres, 1638. 


De Ministerio Armorum. Ano MCCCCXVI (Livro de Arautos, 1416). Manchester, J. Rylands Library, Ms latino 
28. Publicação do texto, trad. portuguesa, int. e notas de Aires Augusto do Nascimento. Lisboa, 1977 (a 
trad. tem de ser cotejada com o original latino). Autor português, de Lamego. 

LE BOUVIER (Gilles), Livre de la Description des Pays /1447-1451/, Paris, no Recueil de Voyages et Docu- 
ments, vol. XXII, dirigido por Chr. Scheffer, publicado pelo Dr. E. T. Hamy, 1908. 

MUNSTER (Sebastião), Cosmografia Universale, Basileia, 1558 (B. N. Lisboa, H. 59 A). 

ALFONCE (Jean), La Cosmographie, avec I'espere et régime du Soleil et du Norá, ed. e notas de Georges 
Musset, no Recueil de Voyages et Documents pour servir à ! Histoire de la Géographie, t. XX, Patis, 1904. 

LILIO (Zaccheria), Breve descrittione del mondo. Trad. Francesco Baldelli, Veneza, 1551. 

GUICCIARDINI (Ludovico), Descriptione, 1567. Descrittione di tutti i Paesi Bassi, Anvers, 1581 (Biblioteca 
Central de Marinha, Lisboa, n.º 8114). 

THEVET (André), La Cosmographie Universelle, Paris, 2 vols., 1575. 

BELLEFOREST (François de), La Cosmographie Universelle de tout le Monde. Auteur en partie Muenster (S.) 
mais beaucoup augmentée, ornée, et enrichie par..., Paris, 2 vols., 1575. 

BOTERO (Giovanni), Relationi Universali, Parte I, Vicenza 1595; Partes Ile II, Veneza 1595. Roma, 1592 (três 
partes), 1595 (quatro partes). 

DE BRY (J. Th.), Pars Indiae Orientalis, Francofurti, 1599; Americae Pars, Francofurti, 1594. 

SALCEDO (Diego Calderon de), Description de todos los reinos y dilatado mundo de las Indias e islas ocidenta- 
les y ponentinas de la China y Philippinas, British Museum, Additionals 13 977, ff. 14-53. 


FERNANDES (Valentim), O Manuscrito «Valentim Fernandes», ed. António Baião, Lisboa, Academia Portu- 
guesa de História, 1940 (Múnchen, Codex Hispanus n.º 27). De 1505-1507. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis, edição crítica por Augusto Epiphanio da Silva Dias, 
Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 1903-1904, e em vol., Lisboa, 1905. 


5.1.2.— COLECTÂNEAS DE VIAGENS 


MONTALBODDO (Francesco da), Paesi nuovamente ritrovati et Novo Mondo da Alberico Vesputio florentino 
intitulato, Vicentia, 1507; reimpressão 1508; Milão, 1519. Trad. francesa, Paris, 1516. Trad. latina (de 
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Archangelus Madrignanus): Itinerarium Portugallensium e Lusitania in Indiam et inde in Occidentem et 
demum ad Aquilonem, Milão, 1508. 

Nova Orbis descriptio acnova Oceani navigatio, qua Lisbona ad Indicum pervenitur pelagus. Marco Beneventano 
monacho coelestino aedita. Roma, 1508. Em apêndice à Geografia de Ptolomeu. Com mapa-do-mundo 
de J. Ruysch. 

GRYNEUS (Simone), Novus Orbis Regionum ac Insularum veteribus incognitarum, Paris, 1532; Basileia, 1532. 

RAMUSIO (Gian Battista), Delle navigationie viaggi, Veneza, 3 tomos, 1550-1559 (utilizámos correntemente a 
edição de 1606). Nova ed., por Marica Milanesi: Giovanni Battista RAMUSIO, Navigazioni e Viaggi, 
Torino, ed. Giulio Einaudi, 6 vols., 1980. 

HAKLUYT (Richard), The Principal! Navigations, Voiages, and Discoveries of the English Nation made by sea or 
over Land to the most remote and farthest distant quarters of the earth, at any time within the compass of 
these 1500 years, 1589. Aumentada: The Principal Navigations, Voyages, Traffiques and Discoveries ofthe 
English Nation, Londres, 3 tomos num vol., 1598; 3 tomos em 2 vols., 1599-1600 (reedição pela Hakluyt 
Society, 12 vols., 1903-1905). 

PURCHAS (Samuel), Purchas his pilgrimage. Or relations ofthe world and the religions observed in all ages and 
places discovered, from the Creation unto this Present, 1613. A partir de 1626, como 5.º vol. de Hakluytus 
Posthumus. 

Hakluyt Posthumus, or Purchas his Pilgrimes, Londres, 5 vols., 1625-1626. 

Storia Generale de Viaggi. Nuova raccolte di tutte relazioni di viaggi per Mare, e per Terra, Veneza, 26tomos + 1 
atlas, 1751. 

NAVARRETE (Don Matin Fernández de), Colección de los viages y descubrimientos que hicieron por mar los 
Espafioles desde fines del siglo XV, con varios documentos ineditos concernientes a la historia de la marina 
castellana y de los establecimientos esparioles, Madrid, 5 vols., 1825-1837; 2.º ed., Biblioteca de Aucto- 
res Espanoles, n.º* 85-87, Madrid, 5 vols., 1858-1859. 

TERNAUX-COMPANS (Henri), Voyages, relations et mémoires originaux pour servir à Vhistoire de la décou- 
verte de "' Amérique, Paris, 20 vols., 1837-1841. . 

Archives des voyages ou collection d'anciennes relations inédites ou três rares, de lettres, mémoires 
et itinéraires et autres documents relatifs à la géographie et aux voyages, Paris, 2 vols., 1840-1841. 

WALCKENAER(C. A.), Collection des relations de voyages par meretpar terre en différenis parties de " Afrique 
depuis 1400 jusqu'a nos jours, Paris, 21 vols., 1842. 

CHARTON (Edouard), Voyages anciens et modernes ou choix des relations de voyages depuis le V siecle 

jusqu'au XIXº, Paris, 4 vols., 1854-1857. 
Recueil de Voyages et Documents pour servir à [Histoire de la Géographie, direcção Chr. Scheffer e H. Cordier, 
Paris, 1870 ss. 
Indicados os tomos nos respectivos títulos das obras contidas. 
BEAZLEY (C. R.), An English Garner— Voyages and Travels XVIth and XVIlth, Westminster, 2 vols., 1903. 
The Hakluyt Society — Works issued by... 1863. Indicados os tomos nos títulos das obras citadas. 


5.1.3. - VIAGENS ESTRANGEIRAS OU ESTRANGEIRAS E PORTUGUESAS 


IBNE BATUTAH — Voyages d''bn Batouttah. Texte arabe, accompagné d'une traduction, par C. Defrêmery et 
le Dr. B. R. Sanguinetti. Paris, Société Asiatique, 4 vols., 1922 (1340-1354). 

Mostra dei Navigatori Veneti de! Quattrocento e del Cinquecento. Catalogo a cura della Biblioteca Nazionale 
Marciana e deli Archivio di Stato di Venezia. Veneza, 1957. 

ANGHIERA (Pietro Martyr d') — Opus epistolarium Petri Martyris Anglerii mediolanensis protonotarii aposta- 
lici atque a consiliis rerum indicarum, Alcalá de Henares, 1530. Outra ed., 1670. 

Lettres de Pierre Martyr relatives aux découvertes maritimes des Portugais et des Espagnots, publi- 
cadas e traduzidas por Paul GAFFAREL e LOUVOT (Fernand), na Revue de Géographie, 1884 e 1885. 

THORNE (Robert), The book made by the right worshipful M. Robert Thorne in the year 1572, in Sivil /Sevilha/, 10 
Doctour Ley, Lord ambassador for king Henry the eight, to Charles the Emperor, being an information of 
the parts of the world, discovered by him and the king of Portugal and also the way to the Moluccas by the 
North. Hakluyt, ed. 1903, II, pp. 164-181. 

CRIGNON (Pierre), Le discours de la navigation de Jean et Raoul Parmentier de Dieppe; Journal du voyage de 
Jean Parmentier de Dieppe à Vile de Sumatra, en l'année 1529. Ed. Ch. Scheffer, em Recueil de Voyages et 
Documents pour [histoire de la Géographie, t. IV, Paris, 1883. 

BELON du MANS (Pierre), Les Observations de plusieurs singularitez et choses mémorables, Paris, 1553 
(Biblioteca da Faculdade de Ciências de Lisboa). 

PYRARD DE LAVAL (François Martin), Voyage de François Pyrard, de Laval, contenant sa navigation aux 
Indes Orientales, aux Molugues et au Brésil, Paris, R. Dallin, 2 vols., 1615. The Voyage of François Pyrard 
ofLavalto the East Indies, the Maldives, the Moluccas and Brazil, ed. por Albert Grav, Londres, Hakluyt 
Society, 3 vols., 1887, 1888 e 1890. 

Viagem de Francisco Pyrard, de Laval, versão portuguesa da ed. de 1679, por Joaquim Heliodoro 
da Cunha Rivara, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil. 

MOCQUET (Jean), Voyages en Afrique, AÁsie, Indes Orientales et Occidentales, faits par..., Paris, J. de Houque- 
ville, 1617 (viagens 1601-1614). 

MONCONYS, Les Vopyages de Monsieur de Monconys, Lyon; 3 vols., 1665-1666. 
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PIGAFETTA (Antonio), Relazione dei Primo Viaggio intorno almondo, com o Roteiro d'un Piloto Genovese, ed. 
Camillo Manfroni, Milano, Edizioni Alpes. Relation du premier voyage autour du Monde par Magellan 
1519-1522 (Navigation et descouvrement de ta Indie superieure faicte par moy Anthoyne Pigaphete Vicen- 
“tin chevaltier de Rhodes). Commenté et transcrit d'aprês le manuscrit français par Léonce Peillard, 
Paris, Club des Libraires, 1956. 


5.1.4. — VISÕES DE CONJUNTO COEVAS 


GALVÃO (António), Tratado dos Descobrimentos antigos e modernos feitos até à era de 1550, Lisboa, João 
Barreira, 1563; 2.º ed., Lisboa, 1731; 3.º ed. pelo Visconde Lagoa e Elaine Sanceau, Porto, Biiblioteca 
Histórica de Portugal e Brasil, 1944. 

CENTELLAS (Joachim de), gentil-homme portugaiz, Les Voyages et Conquestes des Roys de Portugal es Indes 
d'Orient, Ethiopie, Mauritanie d'Afrique et Europe, Paris, Imprimerie de Jean d'Angoys, 1578. 
GALLEGO (João), Descripção e roteiro das possessões portuguezas do continente da Africa e da Asiano XVIse- 
culo pelo cosmographo portuguez João Galego. Manuscripto do Archivo Mediceo publicado pela 
Typographia Real de Florença em 1862, e agora annotado e comentado por Gomes de Brito. Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1894 (Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 13.º série, n.º 11). Entre 1580 

e 1588. 


5.1.5 — ROTEIROS 


Este Livre he de rotear, s., de todo Portugal e de Galiza atee Sorlinga e Oexante e das ylhas de Madeyra e des 
Açorese de Guinee. Ho Livrodas rotas do Castello de Sam Jorge. Em O Manuscrito Valentim Fernandes, 
ff. 262-315, ed. A. Baião, pp. 209-230. Entre 1471 e 14857 
CASTRO (D. João de), Roteiro de Lisboa a Goa 1538, ed. João de Andrade Corvo, Lisboa, 1882. Ed. A. Fc 
toura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940. 
Primeiro Roteiro da costa da India desde Goa até Dio, narrando a viagem que fez o Vice-Rei D. 
Garcia de Noronha, 1538-1539, ed, Diogo Kopke, Porto, 1843. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agên- 
cia Geral das Colónias, 1940. 
Roteiro em que se contem a viagem que fizeram os Portugueses no anno de 1541 partindo da nobre 
cidade de Goa atee Soez que he no fim do mar Roxo. Ed. Antônio Nunes de Carvalho, Paris, 1833. Ed. A. 
Fontoura da Costa, Lisboa, 1940 (Agência Geral das Colónias). . 
Os três Roteiros em Obras de D. João de Castro, edição crítica por Armando Cortesão e Luis 
Albuquerque, Coimbra, Academia Internacional de Cultura Portuguesa, 2 vols., 1968-1971. 
COSTA (Abel Fontoura da), Roteiros portugueses inéditos da Carreira da India do século XVI, Prefácio e notas 
de..., Lisboa, Agência Geral das Colónias,1940. 
PEREIRA (Gabriel), Roteiros Portuguezes da Viagem de Lisboa à India nos séculos XVIe XVII, Lisboa, Socie- 
dade de Geographia, 1898. 
LEITÃO (Humberto), Dois Roteiros do século XVI, de Manuel Mon'eiro e Gaspar Ferreira Reimão, atribuidos a 
Lavanha, Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1963. 
REIMÃO (Gaspar Ferreira), Roteiro da Navegação e carreira da India, com seus caminhos e derrotas..., tirado do 
que escreveo Vicente Rodrigues e Diogo Affonso, pilotos antigos, aguora novamente acrescentado. Lisboa, 
P. Craesbeeok, 1612. 2.” ed., por A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência, 1940. 


5.1.6 — VIAGENS PELA EUROPA 


Sur les routes de "Europe au XIII siêcle. Chronigues franciscaines de Jourdain de Giano, Thomas d'Eccleston et 
Salimbene d'Adam. Trad. e comentário de Marie Therêse LAUREILLE, Paris, Editions Franciscaines, 
1960. 

TAFUR (Pero), Andanças y Viajes de Pero Tafur por diversas partes de! mundo avidas, 1435-1439. Madrid, 
Colección de Libros espafioles raros e curiosos, dirigida por Jiménez de la Espada, vol. VIII, 1874 (tam- 
bém Levante e Mediterrâneo). 

MUNZER (Jerónimo), Itinerarium, 1490-1495 (Hyeronimus Monetarius). Ed. L. Pfandi, Revue Hispanique, 
1920. Ed. Ph. Goldschmidt, em Humanisme et Renaissance, 1939. Parte respeitante aos Países Baixos: 
ed. P. LISELET e M. DELCOURT, Les Pays Bas, Bruxelles, Collection Nationale, 1942. No respeitante 
a Portugal, ver adiante. 

VILLUGA (Juan), de Valencia, Repertorio de todos los caminos de Esparia, 1546. 

ESTIENNE (Charles), La Guide des chemins de France, Paris, 1552. Facsimile comentado: Edition Bonnerot, 
1935. 

BARREIROS (Gaspar), Chorographia de Badajoz a Milan, 1546, Coimbra, 1561. Reed. facsimilada, Coimbra, 
1961. 

LAGUNA (Dr. Andrés), «Viagem por Itália», em Viaje de Turquia, 1554-1557, atribuído erradamente a Cristó- 
bal de Villalon (ver Marcel Bataillon, Erasmo Espaiia, II, pp. 292-304). Colección Austral, pp. 167-202. 

MENESES (Alonso de), Repertorio de caminos, Alcalá de Henares, 1576; reed., Madrid, 1946. 

MONTAIGNE (Michel de), Journal de Voyage en Ialie par la Suisse et [" Allemagne (Set. 1580-Nov. 1581). 
Introd. e notas de Edmond Pilon, Paris, Les Oeuvres Représentatives, 1932. Ed. com notícias e notas de 
Paul Faure, Paris, Bordas, 1947. E em: MONTAIGNE, Oeuvres Complétes, ed. J. Plattard, Paris, La 
Pléiade. 
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$.2.—- NÁUTICA. REPERTÓRIO DOS TEMPOS. OBRAS CIENTÍFICAS 
5.21 


SACROBOSCO — The Sphere of Sacrobosco and its Commentators, (séc. XIII) ed. crítica por Lynn Thorndike, 
Chicago, 1949. Século XJII. Traduções portuguesas: 
Luís ALBUQUERQUE, «Sobre um manuscrito quatrocentista do Tratado da Esfera de Sacro- 
bosco», Revista da Faculdade de Ciências de Coimbra, vol. XXVIII, e separata, Coimbra, 1959. 
Tratado da Esfera do Mundo, em apêndice ao Guia de Munich, ed. L. Albuquerque. Trad. do 
latim, talvez do reinado de D. João II. 


ANGLÊS (Maitre Robert), Le Traité du Quadrant du..., ed. Jules Tannery, em Notices et extraits des manuscrits, 
t. XXXV, 2, pp. 560-640, Paris, 1897 (com texto latino). 
IBN EZRA (Abraham), Libro de los fundamentos de las Tablas Astronómicas, ed. Miliãs VALLICROSA, 
Madrid-Barcelona, 1947. 
BAR HUIYYA (R. Abraham), dito Savasorda, Tablas Astronómicas, 1631, ed. crítica, com estudo e tradução, 
Barcelona, 1959. . 
TRESBENS (Bartolomeu de), Tractat d'Astrologia, antes de 1387, ed. e estudo por J. Vernete D. Romano, Bar- 
celona, 1957. 
Tractat d'Astrologia o sciencia de les steles, ed. Jaime Massó Torrentes, Colección d'antics texts catalans, Bar- 
celona, 1890. 
ABEN RAGEL (Ali), El Libro complido en los judizios de las estrellas, ed. Gerold Hilty, Real Academia de la 
Historia, 1954. 
CHAUCER — 4 Treatise on the Astrolabe by Geofiroy Chaucer, A. D. 1391, Chaucer Society, 1872. 
VILLENA (Don Enrique de), Tractado de Astrologia, 1428. Códice Biblioteca Nacional de Madrid (ver as 
exposições e estudos de Segundo de Ispizúa e Millás y Vallicrosa). 
Regimento do Estrolábio e do Quadrante, Lisboa, Hermão de Campos, 1509 ou anterior (existente na Biblioteca 
de Estado, de Múnchen). Reed. facsimilada com introd. por Joaquim Bensaúde, Berne 1914;2.º Lisboa, 
1924 (com Tractado da Spera do Mundo em linguagem e carta de Jerónimo Monetário). Conhecido por 
Guia de Munique. Alguns supõem uma primeira versão anterior a 1485. 
Regimento do Estrolábio e do Quadrante, Évora, cerca de 1516. Variantes quanto ao de Munique. 
ALBUQUERQUE (Luis), Os Guias Náuticos de Munique e Évora, ed. com estudo crítico por..., Lisboa, Agru- 
pamento de Estudos de Cartografia Antiga, 1965. Reúne os dois Guias precedentes. 
ZACUTO (Abraham), Almanach Perpetuum, Leiria, 1496; Veneza, 1502; Veneza, 1525 (inclui as Tábuas de 
Aben Verga). 
ALBUQUERQUE (Luis), Os Almanaques Portugueses de Madrid, Coimbra, 1961. 
WERNER (Joahnn), Im Primum Librum Geographiae CL. Prolomaei paraphrasis, Norimbergae, 1514. 
LISBOA (João de), Livro de Marinharia. Tratado da agulha de marear. Ed, Jacinto Ignacio de Brito Rebello, 
Lisboa, 1903. De cerca de 1516, com Atlas de meados do século. 
RODRIGUES (Francisco), O Libra de Francisco Rodrigues, 1515. Ed. por Armando Cortesão em The Suma 
Oriental of Tomé Pires. 
ENCISO (Martin Fernández), Suma de Geografia que engloba el Arte de Marear, juntamente con la esphera..., 
Sevilha, 1519; 2.º ed. 1530. 
FALEIRO (Francisco), Tratado del Esphera y del Arte de Marear, con el regimigto de las alturas: cô algiias reglas 
; nuevamente escrritas muy necesarias, Sevilha, 1535. 
SA (Diogo de), De Navigationi libri tres, Paris, 1549. 
CASTRO (D. João de), Tratado da Sphaera. Da Geographia. Notação famosa. Informação sobre Maluco. Lisboa, 
Agência Geral das Colónias, 1940. Ed. A. Fontoura da Costa. Preferir a edição em Obras Completas, 
por A. Cortesão e L. Albuquerque, vol. E. O Tratado e a Geografia provâvelmente anteriores a 1538. 
Obras Completas de D. João de Castro. Ed. crítica por Armando Cortesão e Luís Albuquerque, 
Coimbra, Academia Internacional de Cultura Portuguesa, vol I, 1968; vol II, 1971. 
MEDINA (Pedro de), Arte de Navegar, 1545. Regimiento de navegacion, Sevilla, 1552. Suma de Cosmografia, 
1561, ed. Sevilla, 1947. 
NUNES (Pedro), Obras de... Publicadas pela Academia das Ciências de Lisboa, vol. I, 1940; vol. II, 1943; 
vol. VI, 1950, 
Tratado que ho doutor Pero Nunez fez sobre certas duvidas da navegaçam. Com o Tratado da 
Sphaera. Lisboa, 1537 (em resposta a Martim Afonso de Sousa). Tratado em defensam da carta de 
marear, 1537 (com Tratado da Sphaera). 
«Defensão do Tratado da Rumação do Globo para a Arte de Navegar», entre 1537 e 1544, ed. Joa- 
quim de Carvalho, Coimbra, 1952. 
FERNANDES (Bernardo), Livro da Marinha, cerca de 1548. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, AGC, 1940. 
SANTA CRUZ (Alonso de), Libro de la Longitudines y manera que hasta ahora se ha tenido en el arte de nave- 
gar. Posterior a 1545. Sevilla, 1921. 
PIRES (André), O Livro de Marinharia de..., ed. por Luís Albuquerque, Lisboa, Agrupamento de Estudos de 
. Cartografia Antiga de Coimbra, n.º 1, 1963. 
ÁLVARES (Manuel), O Livro de Marinharia de Manuel Álvares, ed. por Luís Albuquerque, Lisboa, Agrupa- 
mento de Estudos de Cartografia Antiga de Coimbra, 1969. 
CORTES (Martin), Breve Compendio de la Esphera y de la Arte de Navegar, Ed. facsimilada, Institución Fer- 
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nando el Católico, Zaragoza, 1545; Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Científicas, 1951. 

MOYA (Juan Pérez de), Arte de marear, 1564. 

ÇAMORANO (Rodrigo), Compendio del Arte de Navegar, Sevilla, 1581 (5 edições no séc. XVI). 

ACCIAIOLO (Bernardo), L 'Arte del Navigare con i! regimento deita Tramontana e dei Sole, e ta vera regola, et 
osservanza del flusso e reflusso delle acque sotto breve compendio nuovamente ridotta, 1580 (veneziano). 
Na Bibliothéêque Saint Geneviêve, Paris, Ms 3365. 

OLIVEIRA (Fernando), Ars Nautica, 1570. 

COSTA (Francisco da), Tratado da Hydrographia, Arte de Navegare Breve Tratado do Uso da Carta de Marear, 
1592-1596. 

CÉSPEDES (André Garcia), Regimento de Navigación, Madrid, 1606. 

BRUNO (P.º Mestre Cristóvão), Arte de Navegar, 1628. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, AGC, 1940. 

NAIERA (António de), Navegación especulativa y practica, Lisboa, 1628; 2.º ed. 1669. 

PIMENTEL (Luiz Serrão), Prática da Arte de Navegar, B.N. Lisboa, Iluminado n.º 156, 1673. Ed. A. Fontoura 
da Costa, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1960. 

Arte Prática de Navegar e Regimento de Pilotos, Lisboa, 1681. Ed. A. Fontoura da Costa, Lisboa, 

AGC, 1940. 

PIMENTEL (Manuel), Arte de Navegar... e Roteiro..., Lisboa, 1712. Ed. comentada e anotada por Armando 
Cortesão, Fernanda Aleixo e Luís de Albuquerque, Lisboa, Agrupamento de Estudos de Cartografia 
Antiga, 1969. 


5.2.2. REPERTÓRIO DOS TEMPOS 


FERNANDES (Valentim), Repertorio dos Tempos em lingoagem Portuguesa, Lisboa, 1518 (B. N. Lisboa, Res. 
1175 V); novas ed. 1521,1552 (B.N. Lisboa, Res. 339), 1563. Edição corrigida por Sancho de Salava, ca- 
tedrático de Salamanca, Lisboa, 1543 (Bib. Pública de Évora). 

CHAVES (Jerónimo de), Chronographia o repertorio de los Tiempos, Sevilla, 1550 (B. N. Lisboa, Res. 344 V); 
Lisboa, 1576 (B. N. Lisboa, Res. 309 V). 

TRANCOSO (Gonçalo Fernandes), Regra geral para aprender a tirar pela mão as festas mudaveis, que vem no 
anno, a qual ainda que he arte antiga, está por termos mui claros, Lisboa, Francisco Correia, 1570. 

AVELAR (André do), Reportorio dos Tempos, Lisboa, 1585; 2.ºed., Coimbra, 1590; Chronographia ou Reporto- 
rio dos Tempos, Lisboa, 1594 (no essencial traduz Jerónimo de Chaves; mas expõe sistema de Copér- 
nico, como hipótese matemática — Luis Albuquerque). 


5.3. - CONSTRUÇÃO NAVAL 


OLIVEIRA (Fernando), Livro da Fabrica das Naus, ms, 1557. Ed. H. Lopes de Mendonça, O Padre Fernando 
Oliveira e a sua Obra náutica, Lisboa, Historia e Memorias da Academia Real das Sciencias, 1898. 

CANO (Tomé), Arte para fabricar y aparejar naos de guerra y merchantes, Sevilla, 1611. Ed. por Enrique Marcos 
Dorta, La Laguna, Tenerife, 1964. 

FERNANDES (Manuel), Livro de traça de carpintaria com todos os modelos e medidas para se fazer a navega- 
ção, assi d'alto bordo como de rémo. Naera de 1616 (Biblioteca da Ajuda). Ed. Eugénio Estanislau de 
Barros, Traçado das naus dos séculos XVI e XVII, Lisboa, Ministério da Marinha, 1933. 


5.4. - TESTEMUNHOS DE ESTRANGEIROS SOBRE ESPANHA E PORTUGAL. 
DESCRIÇÕES DE PORTUGAL 


5.4.1. - TESTEMUNHOS DE ESTRANGEIROS 


FOULCHÉ DELBOSC, «Bibliographie des Voyages en Espagne et Portugal», na Revue Hispanique, 3.º ano, 
1896. 

Viajes de extranjeros por Espaiia y Portugal en los siglos XV, XVI y XVII, Colección de Javier Liske (1878), de 
Lemberg. Trad. e anotações F. R., Madrid, s/d. 

Viajes por Espaiia de Jorge de Einghen, del baron Leon Rosmithal de Blatna, de Francisco Guicciardini y de 
Andrés Navajero, trad. por D. António Maria FABIE, Madrid, 1879. 

FARINELLI (Arturo), Viajes por Espafia y Portugal desde la Edad Media hasta el siglo XIX, Roma, vols. le HI, 
1942. 

MERCADAL (J. Garcia), Viajes de estranjeros por Esparia y Portugal, Madrid, 2 vols., 1959 e 1969. 

BRANCO (Manuel Bernardes), Portuga! e os Estrangeiros, 1.º Parte, Porto, 2 vols., 1879; 2.º Parte, Porto, 
3 vols., 1893-1895. 

Relação da embaixada flamenga 1428-1430. E viagem de Jehan Van Eyck a Portugal. Versões publicadas por 
Joaquim de VASCONCELOS, Revista de Guimarães, vol. XIX, Jan.-Out. 1897, e separata, Porto, 1898. 

MUNZER (Jerónimo), ftinerário do Dr.... Excertos publicados por Basílio de Vasconcelos, texto latino, trad. 
e notas. Coimbra, imprensa da Universidade, 1932. 

BRONSEVAL (Frêre Claude de), Peregrinatio Hispanica. Voyage de Dom Edme de Saulieu, Abbé de Clair- 
vaux, en Espagne et au Portugal (1531-1533). Introd., trad. e notas de Dom Maur Cocheril, prefácio de 
Marcel Bataillon. Fondation C. Gulbenkian, Centre Culture! de Paris, e PUF, 2 tomos, 1970. 
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«Viagem do Cardeal Alexandrino, Miguel Bonello, em 1571, narrada por João Baptista Venturino», publicada 
por À. HERCULANO, em Opúsculos, VI (excertos). 

«Viagem dos cavalleiros Tron e Lipomani a Portugal em 1580», publicado por A. HERCULANO, em Opús- 
culos, VI. 


5.4.2. - DESCRIÇÕES DE PORTUGAL 
As viagens contêm frequentemente descrições mais ou menos minuciosas. 


MAGALHÃES (Joaquim Romero), «As Descrições Geográficas de Portugal 1500-1650», na Revista de História 
Económica e Social, n.º 5, Janeiro-Junho 1980, pp. 15-56. 

Este rol com erudito e elucidativo estudo dispensa-nos de enumeração completa e deve servir de 
; guia. Lembremos apenas alguns títulos e acrescentemos dois ou três: 

CA MASSER — Relazione de Lunardo da Chá Masser, 1506. Contém uma descrição das instituições, economia 
e sociedade portuguesa penetrante e indispensável. Ed. por Porspero PERAGALLO, Carta de el-Rei 
D. Manuel ao Rei Catholico, e em apêndice a Relação de Chá Masser, Lisboa, Academia Real das Scien- 
cias, 1892. 

MESTRE ANTÓNIO, Tratado sobre a provincia d'Amtre Douro e Minho e suas avondanças, ed. Luciano 
Ribeiro, Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto, Porto, vol. XXII, pp. 441-460, 1959 (e já na 
Colecção da Biblioteca Pública Municipal do Porto, 1913). de 1512. 

FERNANDES (Rui), «Descrições do terreno em roda de Lamego duas léguas», na Collecção de lneditos de His- 

; toria Portugueza, Academia das Ciências, t. V, 2.3 ed. 1936, pp. 546-613. De 1532. Muito importante. 

GOIS (Damião de), Hispania, Antuérpia, 1542. Trad. Dias de Carvalho, em Opúsculos Históricos, Porto, 1945, 
pp. 92-122. 

BARROS (Doutor João de), Geographia d'entre Douro e Minho e Tras-os-Montes, 1548, Porto, Collecção de 
Manuscritos Inéditos, da Biblioteca Pública Municipal, V, 1919. 

ZANE (Mateus), Relação de Mateus Zane, embaixador de Veneza, sobre Portugal, 1564, em Relazioni degli 
Anbasciatori Veneti a! Senato, 16.º secolo, Série I, vol. V. 

NICOT — Jean Nicot, ambassadeur de France au Portugal au XVTº siêcle, sa correspondance inédite, Paris, 1897 
(correspondência 1559-1561). 

SÃO JOSÉ (frei João de), Corografia do Reyno do Algarve, 1577, Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, 
n.º 109. Muito importante. 

LEÃO (Duarte Nunes de), Descripção do Reino de Portugal, Lisboa, Jorge Rodrigues, 1610. Original de 1599. 

SERRÃO (Henrique Fernandes), Historia do Reyno do Algarve. Ms da Biblioteca do Dr. Raul Rego. Vai ser 
publicado por Joaquim Romero de Magalhães, a quem agradecemos o seu conhecimento. 1607. 

FARIA (Manuel Severim de), Viagens em Portugal, 1604-1609-1625, ed. e introd. por Joaquim Veríssimo 
Serrão, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1974. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Europa Portuguesa, vol. III — Partes Ill e IV. Descripção do Reino de Portugal, 
2.2 ed. (póstuma), 1678-1680. Data do reinado de Felipe III. 

ALBERNAZ (Pedro Teixeira), Descripción de las costas p puertos de Espana, 1630. B. N. Madrid, n.º 1802. Ed. 
Antonio Blazquez, no Boletin de la Real Sociedad Geográfica, 1910 (ed. muito deficiente, no dizer de 
Jaime Cortesão, que primeiro a utilizou como fonte de história económica e social). 

CADORNEGA (António de Oliveira), Descrição de Vila Viçosa, Luanda, 1683 (Ms). Ed. por Heitor Gomes 
Teixeira, Lisboa, Imprensa Nacional, 1982. Escrita longe da pátria, reporta-se ao periodo anterior à 
saída de Portugal — 1639. 


5.5. — COLECÇÕES DE DOCUMENTOS E OUTRAS FONTES 
5.5.1. — COLECÇÕES PORTUGUESAS 


Archivo Historico Portuguez, direcção de Anselmo Braamcamp Freire e D. José da Silva Pessanha, Lisboa, 
H vols., 1903-1917; e outro 1923-1925. 
Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, Lisboa, 1954 ss. 
COELHO (José Ramos), Alguns Documentos do Archivo Nacional da Torre do Tombo âcerca das Navegações e 
Conquistas Portuguezas, Lisboa, Imprensa Nacional, 1892. 
Colecção de São Lourenço (Torre do Zombo), Prefácio e notas de Elaine Sanceau, Lisboa, Centro de Estudos 
Históricos Ultramarinos, Documentação Ultramarina Portuguesa, vols. Vl e VII, 1973-1975. 
Collecção de Manuscriptos Ineditos agora dados à Estampa, Biblioteca Pública Municipal do Porto, 13 vols., 
1910-1919. 
Collecção de Monumentos Inéditos para a Historia das Conquistas dos Portugueses em África, Ásia e América, 
Lisboa, Academia das Ciências, 16 tomos em vários vols., 1858-1933, 
Collecção de Noticias para a Historia e Geographia das Nações Ultramarinas, que vivem nos Dominios portu- 
guezes, ou lhe são vizinhas, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 6 vols., 1812-1856. 
Collecção de Opusculos reimpressos relativos à Historia das Navegações, Viagens e Conquistas dos Portuguezes, 
Academia Real das Sciencias, Lisboa, I, 1844 (único publicado). 
Corpo Diplomatico Portuguez: 
Portugal e Hespanha. Ed. pelo Visconde de SANTARÉM, Paris, 1846. 
Relações com a Cúria de Roma. Ed. por L. A. Rebello da SILVA, José da Silva Mendes LEAL e 
J. C. de Freitas MONIZ, Lisboa, 12 vols. (até 1644), 1862-1902. 
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DESLANDES (Venacio), Documentos para a Historia da Typographia Portugueza nos séculos XVI e XVII, Lis- 
boa, Imprensa Nacional, 1888. 

Documentação Ultramarina Portuguesa, Lisboa, Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 5 vols., 1960-1970 
(quanto ao VI e VII, ver acima Colecção de São Lourenço). 

GAVETAS (As) DA TORRE DO TOMBO, direcção de A. da Silva REGO, Lisboa, Centro de Estudos Histó- 
ricos Ultramarinoos, 11 vols., 1965-1975 (falta o 12.9). 

IRIA (Alberto), Descobrimentos Portugueses — O Algarve e os Descobrimentos, Lisboa, Instituto para a Alta 
Cultura, 2 tomos, 1956. 

JORDÃO (Levy Maria), Bullarium patronatus Portugalliae Regum in ecclesiis Africae, Asiae atque Oceaniae, 
Lisboa, 1878. 

MARQUES (João Martins da Silva), Descobrimentos Portugueses, 1057-1500, Lisboa, Instituto para a Alta Cul- 
tura, 2 vols. em 3 tomos, 1944 e 1949. 

MONUMENTA HENRICINA, ed. por António Joaquim Dias Dinis, Coimbra, 7 vols., 1960-1965. 

Quadro Elementar das Relações Políticas e Diplomáticas de Portugal com as diversas Potências do Mundo, desde 
o princípio da Monarchia Portugueza até os nossos dias. Direcção do Visconde SANTARÉM, L. A. 
REBELLO DA SILVA e JJ. da S. Mendes LEAL. Paris, 8 tomos, 1842-1853, Lisboa, + 10 tomos, 1859- 
-1865. Ao todo, 19 vols. 

RIBEIRO (João Pedro), Dissertações Chronologicas e Criticas sobre a História e jurisprudência ecclesiástica e 
civil de Portugal, Lisboa, 5 vols., 1810-1881. 

Additamentos e retoques à Synopse Chronologica, Lisboa, 1829. 

SANTARÉM (Visconde de), Memorias para a Historia, e Theoria das Côrtes Geraes que em Portugal se celebrá- 
rão pelos tres estados do Reino, ordenadas e compostas pelo..., Lisboa, 2 vols., 1827; Nova ed., com 
introd. de António Sardinha, Lisboa, 1924. 

SERRA (Abade José Correia da), Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, dos reinados de D. João I, 
D. Duarte, D. Affonso V, e D. João II. Lisboa, Academia Real das Sciencias, vols. I-IV, 1790-1816, vol. V, 
2.º ed., 1936. 

SOUSA (António Caetano de), Historia Genealógica da Casa Real Portugueza, 13 tomos, 1735-1749. Nova ed., 
por M. Lopes de Almeida e César Pegado, 1946-1955. 

Provas da Historia Genealogica da Casa Rea! Portugueza, Lisboa, 6 tomos, 1739-1748. 
Memorias Historicas e Genealogicas dos Grandes de Portugal, Lisboa, 4.º. 

VITERBO (Francisco Marques de Sousa), Trabalhos Náuticos dos Portugueses nos séculos XVle XVII, Lisboa, 

2 vols., 1898-1900. 


5.5.2.- COLECÇÕES ESTRANGEIRAS 


CODOIN — Colección de Documentos Ineditos para ta Historia de Espaia, Madrid, 112 vols., 1842-1890 
Catalogo de la CODOIN, Madrid, 2 vols., 1930-1931. 

PAZ (Julian), Biblioteca de Autores Espafioles, Madrid, Imprenta de M. Rivadenevra, 71 vols., 1846-1880. 

MENÊNDEZ Y PELAIO, Nueva Biblioteca de Autores Espafioles, Madrid, 1905 ss. 

TORRE (Antonio de la),* Documentos sobre Relaciones Internacionales de los Reves Catolicos, Barcelona, 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 5 vols., 1949-1953. 

KONETZEKE (Ricard), Coleccióôn de Documentos para la Historia de la Formación Social de Hispanoalémica 
1493-1810, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, tomos I e II, 1953 e 1958. 

HANKE (Luis) e MILLARES CARLO (Agustin), Cuerpo de Documentos del siglo XVI sobre el derecho de 
Espaiia en las Indias y Filipinas, descubiertos y annotados por..., México, Fondo de Cultura Económica, 
1943. 

PRIULI — / Diarii di Girolamo Priuli AA. 1494-1512, a cura di Arturo SEGRE e Roberto CESSI — Rerum Itali- 
carum Scriptores, nova ed., t. XXIV. 
Parte III, Cittã di Castello, 1912, 1920, 1927, 1938. 

SANUTO (Marine), 1 Diarii di Marino Sanuto (Janeiro 1496 — Junho 1535), ed. por G. Berchet, Rinaldo Fulin, 
Nicoló Barozzi, Federico Stefani, Marco Allegri, Veneza, 58 vols., 1879-1903. 

ALBERI (E.), Relazioni degli Ambasciatori Veneti al Senato, coligidas por... Firenze, 15 vols., 1839-1963. 

SEGARIZZI(A.), Relazioni degli Ambasciatori Veneti al Senato, Selecção de..., Bari, Colecção Scrittori d”Ita- 
lia, 3 vols., 1912-1916. 

BERCHET (G.), Relazioni dei Consoli Veneti nella Siria, Torino, 1866. 

TOMMASEO (M. N.), Relations des Ambassadeurs Vénitiens sur les affaires de France au XVTº siecle, Paris, 
1833. 

Calendar of State Papers — Foreign Papers (fundo do Public Record Office), Londres, 26 vols., 1861-1931 (relati- 
vos a 1547-1588). 

Calendar of Patent Rotis, Londres, 22 vols., 1897-1911 (relativo a 1381-1509), 10 vols., 1924-1948 (1547-1563). 
Letters and Papers of the Reign of Henry VII (1509-1547). 

PERROY (Edouard), The Diplomatic Correspondance of Richard Il, Camden Third Séries XLVIII, Londres, 
1933. 

TAWNEY (R. H.) e POWER (Eileen), Tudor Economic Documents, Londres, 3 vols., 1924. 

THIRSK (Joan) e COOPER (J.P.), Seventeenth Century Economic Documents, Oxford University Press, 2 vols., 
1972. 
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5.5.3. - CORRESPONDÊNCIA (DIPLOMÁTICA E OUTRA) 


DOUAIS (Mgr), Dépêches de M. de Fourquevaux, ambassadeur du Roi Charles IX en Espagne 1565-1572, Paris, 
3 vols., 1896-1904. 

FALGAJROLLE (Edmond), Jean Nicot, ambassadeur de France en Portugal au XVFº siêcle, sa correspondance 
diplomatique inédite, Paris, 1897 (de 1559-1561) Le chevalier de Seurre, ambassadeur de France au Portu- 
gal au XVI siecle, Paris, 1896 (de 1558-1559). A completar pelos documentos sobre finanças públicas é 
fortalezas, existentes na Biblioteca Imperial de São Petersburgo. 

POULLET (Edmond) e PIOT (Ch.), Correspondance du Cardina! Granvelle 1566-1586, Bruxelles, 12 vols., 
1877-1896. A completar com os Papiers d'Etat du Cardinal Granvelle, ed. Ch. Weiss, 9 vols, 1841-1852. 

The Fugger News-Letters, being a selection ofunpublished letters from the Correspondants of the House of Fugger, 
ed. Victor Von Klarwill, Londres, 2 séries, 1924-1928. (relativo a 1568-1605). 

E as colecções dos Diaristii italianos indicadas em 5.5.2. (correspondência de cônsules, mercadores, etc., está 
neles incluída). 


5.6. - CRÓNICAS 
5.6.1. CRÓNICAS PORTUGUESAS 


Crónica Geral de Espanha de 1344 (Ms de começos do séc. XV, na Academia das Ciências de Lisboa), ed. com 
introd. de Luis Filipe Lindley CINTRA, Lisboa, Academia Portuguesa da História, Colecção de Fontes 
narrativas da História de Portugal, n.º 2, 3 vols., 1951-1954. 

Crónica dos Cinco Reis de Portugal. Inédito quatrocentista reproduzido do Cód. 886 da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto, seguido de capítulos inéditos da versão portuguesa da Crónica Geral de Espanha e 
outros textos. Ed. por A. de Magalhães BASTO, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 1945. 

Crónicas dos Sete Primeiros Reis de Portuga! (Códice Cadaval 965). Ed. por Carlos da Silva Tarouca, Lisboa, 
Academia Portuguesa da História, Fontes narrativas da História de Portugal, n.º 1, 3 vols., 1952. 

Crónica de D. Diniz. Ed. dotexto inédito do Cód. Cadaval 965 por Cartos da Silva Tarouca, Faculdade de Letras 
de Coimbra, 1950. 

LOPES (Fernão), Crónica del Rei D. Pedro I. Na Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, Academia 
Real das Sciencias, vol. IV, 1816. Ed. por Damião Peres, Barcelos, Colecção Portuguesa, 1932. Ed. crí- 
tica por Giuliano MACCHI, Roma, 1966 (a preferível). 

Crónica del Rei D. Fernando, Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, Academia Real das Scien- 
cias, Lisboa, vol. IV, 1816. Ed. por Damião Peres, Barcelos, Colecção Portuguesa, 2 vols., 1933-1935, 
Ed. crítica por Giuliano MACCHI, Lisboa, Imprensa Nacional, 1975 (a preferível). 

Crónica del Rei D. João o 1 de Boa Memória. 1.º Parte — ed. e introd. Anselmo Braamcamp Freire (com 
documentos), Ed. Archivo Historico Portuguez, 1905-1914; reeditada, com introd. de António Sérgio, 
Porto, Biblioteca Historica de Portugal e Brasil, 1945. 2.º Parte, ed. Manuel Lopes de Almeida e A. de 
Magalhães Basto, Porto, idem, 1949. Ed. da 1.º Parte por A. Braamcamp Freire e 2.2 Parte por William 
J. Entwistle, Lisboa, Imprensa Nacional, 2 vols., 1973. 

Chronica do Condestabre Dom Nuno Alvarez Pereira. Ed, com prefácio enotas de Mendes dos Remédios, Subsi- 
dios para o Estudo Historico da Literatura Portuguesa, XIV, Coimbra, 1911. 

MATEUS PISANO, De Bello Septensi, em Ineditos de Hist. Portugueza, Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa, t.I, 1790. Trad. portuguesa de Roberto Correia Pinto, Livro da Guerra de Ceuta, escrito por Mestre 
Mateus Pisano em 1460, Lisboa, Academia das Ciências, 1915. 

ZURARA (Gomes Eanes da), Crónica da Tomada de Ceuta pprel Rey dom Joham o primeiro, ed. por Francisco 
M. Esteves Pereira, Academia das Ciências de Lisboa, Coimbra, 1915. 

Chronica do Conde Dom Pedro de Menezes (1415-1437), Academia Real das Sciencias de Lisboa, Collecção de 
Livros Ineditos de Historia Portugueza, II, pp. 205-635, 1792. 

Chronica do Conde Dom Duarte de Menezes (1437-1464, é sobretudo 1458-), Academia Real das Sciencias, Coll. 
de Livros Ined. de Hist. Portugueza, III, pp. 3-385, Lisboa, 1793. Ed. diplomática e introd. por Larry 
KING, Universidade Nova de Lisboa, 1978. 

Chronica do Descobrimento e Conquista da Guiné, fielmente trasladada do ms original contemporaneo que se 
conserva na Bibliotheca Real de Paris. Ed. pelo Visconde de Carreira, introd. e notas do Visconde de 
Santarém, Glossária de J. J. Roquete, Paris, J. P. Aillaud, 1841 (a edição da grande revelação). Ed. com 
introd., glossário e notas e nova introd. e complementos por José de Bragança, Porto, Biblioteca Histó- 
rica de Portugal e Brasil, 1973. Ed. por A. J. Dias Dinis, Crónica dos Feitos de Guiné, Lisboa, 1949. Trad. 
francesa e introd. por Léon Bourdon, com colaboração de Robert Ricard, Chronigue de Guinée, Dakar, 
Mémoires de "Institut d'Afrique Noire, n.º 60, 1960 (introd. a utilizar com precauções). Datada de 
1451, sobre um texto anterior de Afonso de Cerveira, incorpora fontes também anteriores (como a 
descrição das Canárias, provavelmente de cerca de 1425-1427), contém aditamentos posteriores à data 
inscrita e até talvez a 1460, e talvez se componha da junção de um Panegírico do Infante e de uma Cró- 
nica dos Feitos de Guiné (Duarte Leite) ou Crónica da Conquista de Guiné (título sob que lhe encon- 
trou referência José de Bragança). Aparece resumida no Manuscrito de Valentim Fernandes, de come- 
ços do século XVI, resumo ainda quatrocentista. 
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ÁLVARES (frei João), Chronica do Infante Santo D. Fernando. Ed. por Mendes dos Remédios, Subsídios para o 
Estudo da Literatura Portuguesa, XIII, Coimbra, 1911. Nova ed., por Adelino de Almeida Calado, frei 
João Álvares, Obras, 1, Coimbra, 1960. 

PINA (Rui de), Chronica de! Rei D. Duarte, Bibliotheca de Classicos Portuguezes, vol. XXVIII, Lisboa, 1901. 
Anteriormente, na Collecção de Livros Ineditos de Historia Portugueza, t. I, Lisboa, 1790. Nova ed., por 
Alfredo Coelho de Magalhães, com estudo crítico e notas, Porto, Renascença Portuguesa, 1914. 

Chronica delRei Dom Affonso V. Academia Real das Sciencias, Coll. de LIHP, Lisboa, 1790. Bibliotheca de 
Classicos Portuguezes, Lisboa, 3 vols., 1901-1902. 

LANDIM (Gaspar Dias de), O Infante D. Pedro. Chronica inedita, Lisboa, Bibliotheca de Classicos Portugue- 
zes, 3 tomos, 1892-1894. 

PINA (Rui de), Crónica del-Rei D. João II, ed., com prefácio e notas, de Alberto Martins de Carvalho, Coimbra, 
Livraria Atlântida, 1950. Anteriormente, na Collecção de LEHP, da A cademia Real das Sciencias, II, pp. 
1-204, Lisboa, 1792. 

RESENDE (Garcia de), Chronica que tráta da vida de elRei D. João Il, Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 
Lisboa, 3 vols., 1902. Ed. por Joaquim Veríssimo Serrão, Lisboa, Imprensa Nacional, 1973 (ambas as 
edições com a Miscelânea). 

GOIS (Damião de), Chronica do Principe dom Joam, rei que foi destes Regnos segundo do nome, 1567. Ed. A.J. 
Gonçalvez Guimarães, Coimbra, 1905 (com vocabulário geográfico). 

Sumario de Chronicas dos Reys de Portugal. Biblioteca Municipal do Porto, Ms. n.º 1198. 

GOIS (Damião de), Crónica do Felicissimo Rei D. Manuel, 1563-1567. Ed. conforme coma 1.º de 1563 porJ.M. 
Teixeira de Carvalho e David Lopes, Coimbra, Imprensa da Universidade, 4 tomos, 1949-1955. 

OSÓRIO (Jerónimo), De Rebus Emmanuelis Gestis Lusitaniae Invictissimi Virtute et Auspicio Gestis Libri Duo- 
decim, Lisboa, 1571; nova ed. Coimbra, Imprensa da Universidade, Scriptores Rerum Lusitanarum, 3 
vols., 1923. Trad. por Francisco Manuel do Nascimento, Da Vida e Feitos d'el-Rei D. Manuel, Lisboa, 
1804; nova ed. Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 2 vols., 1944. 

ACENHEIRO (Cristóvão Rodrigues), Sumarios e allembrança das Coroniquas dos Reis de Portugal (do conde 
D. Henrique a 1536), Lisboa, Academia Real das Sciencias, Coll. de LIHP, t. V,2.ºed., 1936, pp. 1-364. 

SOUSA (frei Luís de), Anais de D. João III !feitura: 1627-1631, incompleta/. Ed. por Alexandre Herculano, 
segundo o ms da Biblioteca da Ajuda, Lisboa, 1844 (com complemento documental muito valioso). 
Novaed., com prefácio e notas de M. Rodrigues Lapa (contendo o apêndice documental), Lisboa, Clás- 
sicos Sá da Costa, 2 vols., 1938. 

História de São Domingos /feitura de 1616 a 1632/, Lisboa, Parte I, 1623, Parte II 1662, Parte III 1678 (estas duas 
póstumas). 3.º ed., Lisboa, Typographia do Panorama, 6 tomos, 1866. 

Vida do Arcebispo de Braga, D. frei Bartolomeu dos Mártires, Viana, 1619. Nova ed., Clássicos Sá da Costa, 
9 vols, 1946. 

ANDRADE (Francisco de), Chronica do mupyto alto e mupto poderoso Rey destes de Portugal Dom João o III 
deste nome, Lisboa, 1613; outra ed., Coimbra, 1796 (4 Partes). 

Chronica de elRei D. Sebastião, atribuida a frei Bernardo da Cruz. Ed. por Alexandre Herculanoe A.C. Paiva, 
Lisboa, 1837 (Queirós Veloso atribui a autoria a António de Vaena). 

Crónica de elRei Dom Sebastião, único deste nome e dos Reis de Portugal o 16.º, e do Cardeal, Torre do Tombo, 
Livraria — Próprios, n.º 1754 (o original), 982; Biblioteca Nacional, Alcobacense 308; Biblioteca 
Pública do Porto 359. Datada de 1613. Atribuida erradamente ao P.º Amador Rebelo, jesuita (talvez 
autor, sim de uma Relação da Vida d'elRei D. Sebastião, diferente). A parte do reinado de D. Sebastião 
foi publicada por António Ferreira de Serpa (atribuindo-a ao jesuita), Porto, 1925. 

MENDONÇA (Jerónimo de), Lisboa, 1607. Nova ed., Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 2 tomos, 1904. 

Jornada del-Rei Dom Sebastião às partes de Africa aonde se perdeu na batalha que deu aos Mourosem o ano e Era 
de 1578. (Ms da Câmara Municipal de Viseu), Leitura, introd. e notas de Francisco de Sales de Loureiro, 
Revista de Ciências do Homem, da Universidade de Lourenço Marques, 1970, e separata /feitura entre 
1583 e 15957. 

Chronica do Cardeal Rei D. Henrique e Vida de Miguel de Moura escripta por elle mesmo, Lisboa, Sociedade 
Propagadora de Conhecimentos Uteis, 1840. 

CONESTAGGIO (Jeronimo de Franchi), gentilhuomo genovese, Dell"Unione del Regno di Portogallo alla 
Corona di Castiglia. In Genova, apresso Girolamo Bartoli, 1585; 2.º ed. 1589; outras: Milano, 1612; 
Firenze, 1642; Veneza, 1642. Traduções castelhana (Barcelona, 1612) e francesa (Besançon 1601 etc.). 
Ter-se-ia baseado em informações prestadas por D. João da Silva, antigo embaixador de Felipe Ilem 
Portugal. 

FRIAS (Pedro de), Crónica delRei D. António. Estudo e leitura de Mário Alberto Nunes da Costa, Coimbra, 
Acta Universitatis Conimbrigensis, 1955. 

FARIA (Manuel Severim de), Historia Portuguesa 1610-1640. Bibliothêque Nationale de Paris, 8.º Or. 482. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Epitome de las Historias Portuguesas, Madrid, 2 vols., 1628. 

Europa Portuguesa. Lisboa, 3 vols., 1678-1680 (póstuma) — os vols. Il e III (este contém ainda a Descrição do 
Reino, nas Partes III e IV). Escrito sob Felipe IV e a seguir à Restauração. 


5.6.2. - CRÓNICAS ESTRANGEIRAS 


Crónica de Juan H (1406-1454). Biblioteca de Autores Espaholes, t. LXVIII, ed. Rivadeneyra, Madrid, 1877. 
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PALENCIA (Alonso de), Crónica de Enrique IV (1454-1474) y Crónica de los Reyes Católicos (Décadas), Trad. 
Paz y Melia, Madrid, 5 vols., 1904-1909. 

VALERA (Mosém Diego de), Crónica de los Reyes Católicos, ed. de Juan de Mata Carriazo, e introd., Madrid, 
1927. 

PULGAR (Hernando del), Crónica de los Seriores Reyes Catholicos, Biblioteca de Autores Espafioles, 
Madrid, 1931. Outra versão: na Colección de Crónicas Espafiolas, Madrid, Espasa-Calpe, 2 vols., 1943. 

BERNÁLDEZ (Andrés), Historia de los Reyes Católicos Don Fernando y Doiia Isabel, Biblioteca de Autores 
Espafioles, t. LXX, pp. 567-773, Madrid, 1931. 

SANTA CRUZ (Alonso de), Crónica de los Reyes Católicos, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones 
Científicas, 1951. 

ANGHIERA (Pedro Martir d”), De Rebus Oceanicis et Novo Orbe decades octo Petri Martyris ab Angleria medio- 
tanensis, 1530; Paris, 1536; Anvers e Bâle, 1537 (a 1.º Década em Veneza 1504). 

HERRERA (Antonio de), Historia General dei Mundo del tiempo del sefior Rey D. Felipe Il el Prudente, 1.ºe 2.8 
Partes, Madrid, 1601 (2.º ed. aumentada, Valladolid, 1606); 3.º Parte, Madrid, 1612. 

Cinco Libros de la Historia de Portugal y Conquista de las Islas de los Açores en 1582 y 1583, Madrid, 1591. 

GUICCIARDINI (Lodovico), Comentarii di Lodovico Guicciardini. Delle cose piá memorabili seguite in 
Europa: specialmente in questi Paesi Bassi; dalle pace di Cambrai, del MDXXIX infino à tutto 'anno 
MDLX. Libri Tre. Veneza, Nicolô Bevilacqua, 1565. 


5.7. — LEIS E REGIMENTOS 


Ordenações Afonsinas, 1446. Ed. prefaciada e dirigida por L. J. Correia da Silva, Coimbra, Real Imprensa da 
Universidade, Colleção de Legislação Antiga e Moderna do Reino de Portugal, 5 vols., 1792. 
Ordenações Manuelinas, Livro I, 1512; Livro II, 1513. Os cincolivros, ed. corrigida, 1514 (Biblioteca Nacional 
de Lisboa, Reservado 68 Azul); 3.º ed.; reformada, 1521. Ed. prefaciada e dirigida por Francisco Xavier 
de Oliveira Matos, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 5 vols. 1792 (com indi- 

cações de J. P. Ribeiro). 

Ordenações Filipinas, 1603. 9.3 ed., Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 4 vols., 1824. 
LEÃO (Duarte Nunes de), Repertorio dos Cinco Livros das Ordenações, feito pelo Licenciado..., procurador da 
Casa da Suplicação, 1560. Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 1820. 
Compilação das Leis extravagantes, 1566 (nunca se imprimiu). Leis extravagantes, collegidas e relatadas pelo 

Licenciado..., Lisboa, 2 t., 1569; e Coimbra, Real Imprensa da Universidade, Coll. de LAMRP, 1796. 

Regimento dos Oficiais das Cidades, Vilas e Lugares destes Reinos, 1504. Reed. facsimilada, com introd. por 
Marcello Caetano, Lisboa, 1955. 

Regimento das Cazas das Indias e Mina (1509; completado por provisões etc. até 1697). Publicado por Damião 
Peres, Coimbra, 1947. 

Regimento e Ordenações da Fazenda del Rey nosso Senhor, Lisboa, Armão de Campos, 1516. Nova ed., Lisboa, 
Craesbeck, 1682. 

Ordenações da India, Evora, 8 de Setembro de 1520 (B. N. Lisboa Reservados n.º80en.º81); Lisboa, em casa 
de Luiz Rodrigues, 1539 (2.2ed.). Nova ed. por António Lourenço Caminha, Lisboa, 1807 (e no Boletim 
do Conselho Ultramarino — Parte da Legislação Antiga, pp. 56 ss). Introd. e publicação com facsimile 
por Luís Carvalho Dias, em Garcia de Orta, n.º especial, Lisboa, 1956, pp. 229-246. 

Ártigos da siza novamente emendados por mandado delRey nosso senhor, Lisboa, 1566. 

Leys, e provisões que elRei Dom Sebastião fez depois que começou a governar, Impressas em Lisboa por Fran- 
cisco Correia, 1570. Nova ed., com a Lei da Reformação da Justiça de 1582, Coimbra, Real Imprensa da 
Universidade, 1816. 

Collecção chronologica de varias leis, provisões e regimentos delRei D. Sebastião, por J.J. de F. + Supplemento à 
Collecção, Coimbra, Real Imprensa da Universidade, 1819 e 1826. 

Regimento da Caza da Índia. Pouco depois de 1633. Publicado por F. Mendes da Luz, em Junta das Missões 
Geográficas — Anais, vol. VI, t. II, Lisboa, 1951. 

Systema ou Collecção dos Regimentos Reaes, 6 vols., 1724. 

FIGUEIREDO (José Anastácio de), Spnopsis Chronologica de Subsídios, ainda os mais raros, para a Historia, e 
Estudo critico da Legislação Portugueza. Lisboa, 2 vols., 1790 (relativo a 1143-1603). 

ANDRADE E SILVA (José Justiniano de), Collecção Chronologica de Legislação Portuguesa, compilada e 
anotada por..., Lisboa, 16 vols., 1854 (relativa a 1603-1856; interessa-nos até 1700). 

ALMEIDA (António Lopes da Costa), Repertório Remissivo da Legislação da Marinha e do Ultramar compre- 
hendida nos annos de 1317 até 1856, Lisboa, 1856. 

GOMES (José da Costa), Collecção de Leis da Divida Publica Portugueza, Coordenada e publicada pela Junta 
do Crédito Público, Lisboa, 1.º Parte, t. I Dívida interna, 1883. 

Boletim do Conselho Ultramarino — Legislação Antiga, vol. I, 1446-1754, Lisboa, 1867. 


s8.— VISÃO GERAL DA EXPANSÃO PORTUGUESA 


BARROS (João de), Ásia — dos feitos que os Portugueses fizeram no descobrimento e conquista dos mares e 
terras do Oriente, 4 Décadas, 1552-1563.2.ºed. Madrid, 1615. Nova ed., com a continuação por Diogo de 
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COUTO, Lisboa, 17 vols., 1778-1788. Da Primeira Década, 4.º ed. revista e prefaciada por António 
Baião, conforme a ed. princeps, Coimbra, Imprensa da Universidade, Scriptores Rerum Luistanarum, 
. 1932. Da Segunda Década: Imprensa Nacional, Lisboa, 1974. 
Ea única visão coeva do conjunto da expansão quatrocentista e das primeiras décadas (decénios), da quinhen- 
tista, visão cosmopolita, em que a narração entronca na descrição e na análise. Idéia da expansão como 
cruzada em seguimento da Reconquista peninsular, mas larga abertura à modernidade da mercadoria. 


5.9. - POR ÁREAS GEOGRÁFICAS 
5.9.1. — LEVANTE E CAMINHOS E COMPLEXOS DO PRÓXIMO ORIENTE 


MAKRIZI, Histoire d'Egypte, trad. E. Blochet, 1908. 

IBN IYÁS, Journal d'un Bourgeois du Caire (1500-1516), Trad. e anotado por Gaston Wiet, Paris, Bibliothêgue 
Générale de "Ecole Pratique des Hautes Etudes, 1955. 

FRESCOBALDI (Lionardo di Nicolo), Viaggio di... florentino in Egitto e Terra Santa, con un discorso delPedi- 
tore sopra il commercio degli Italiani nel secolo XIV. Ed. por Guglielmo Manzi, Roma, 1918. (1385). 

LA BROQUIERE (Bertrandon de), Le Voyage d'Outremer de Bertrandon de la Broquiêre, premier écuyer tran- 
chant et conseiller de Philippe le Bon, duc de Bourgogne, publicado e anotado por Ch. Scheffer, Paris, 
Recueil de Voyages et Documents, vol. XII, 1892. 

ADORNO (Anselmo), Itinéraire d'Anselme Adorno en Terre Sainte 1470-1471. Texte édité, traduit et annoté 
par Jacques Heers et Georgette de Groer, Paris, CNRS, Sources d'Histoire Médiévale — Institut de 
Recherche et d'Histoire des Textes, 1978. 

TAFUR (Pero), Andanças y viages de Pero Tafur por diversas partes de! mundo avidas, 1435-1439. Madrid, 
Colección de Libros espafioles raros y curiosos, 1874. 

THENAUD (Jean), Le Voyage d'Outremer (Égypte, Mont Sinay, Palestine) de Jean Thenaud, gardien du couvent 
des cordeliers d'Angoulême, suivi de La Retation de " Ambassade de Domenico Travisan auprês du Sou- 
dan d'Egypte, 1512. Publicado e anotado por Ch. Scheffer, Paris, Recueil de Voyages et Documents, V, 
1874. 

AVEIRO (frei Pantaleão de), Itinerário da Terra Santa e suas particularidades, Lisboa, 1596. 7.2ed., conforme à 
1.2 por António Baião, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1927 (1556-1559). 

HENRIQUES (Jorge), cónego da Sé de Viseu, Itinerario da viagem a Terra Santa, 1561-1562. Biblioteca Nacio- 
nal de Lisboa, F. G. n.º 562. 

TENREIRO (António), ftinerario de Antonio Tenrreyro, cavaleyro da Ordem de Christo, em que se contem como 
da Índia veo por terra a estes Reynos de Portugal. 1560, 2.ºed. 1565.6.2ed., por António Baião, em ftine- 
rários da Índia a Portugal por terra, Coimbra, 1923, pp. 1-127 (1522, 1528-1529). 

MESTRE AFONSO, Ftinerario de Mestre Affonso, solurgião mor que foi da India, em tempo do Conde VisoRei e 
do Governador João de Mendonça, da viagem que fez da india por terra a estes Reinos de Portugal, por 
mandado do mesmo Governador. Publicado por António Baião segundo o Ms 2262 da Livraria (Torre do 
Tombo), em Itinerários da India a Portuga! por terra, Coimbra, 1923, pp. 129-309. (1565-1566). 

SÃO BERNARDINO (frei Gaspar de), Itinerario da India por terra até este este Reino de Portugal, com a des- 
cripçam de Hierusalem, Lisboa, 1611. 4.2ed. por A. Reis Machado, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 
1953. 

REBELO (Nicolau de Orta), Da jornada que fez Nicolao Dorta Rabello natural de Santo Antonio do Tojal, par- 
tindo de Goa... e cometeu o caminho por terra athé chegar a cidade de Marcelha, e do mais que najornada 
lhe aconteceo, 1605. Ed. e trad. francesa e introd. por J. Veríssimo Serrão, Un Voyageur Portugais en 
Perse au début du XVII siécle, Lisboa, Fundação C. Gulbenkian, 1972. 

TEIXEIRA (Pedro), Relaciones de Pedro Teixeira del origen, descendencia y succesion de los Reyes de Persia y de 
Hormuzy de un viaje hecho porel mismo Autor desde la India Oriental hasta Italia por tierra. Amberes, en 
casa de Hieronymo Verdusson, 1610 (Trad. inglesa na Hakluyt, Londres, 1902, por W. F. Sinclair e 
Donald Ferguson). 

VITERBO (Sousa), «Viagens da India a Portugal por terra e vice-versa», em O Instituto, e separata, Coimbra, 
1898. . 

GODINHO (P.º Manuel), Relação do Novo Caminho que fez por terra e mar vindo da India para Portugalno anno 
de 1663. 1.º ed. 1665; 3.2 ed. por A. Reis Machado, Lisboa, Agência Geral das Colônias, 1944. 


5.9.2. - MARROCOS (MAGHREBE) 


Ibn Khaldun, Histoire des Berbêres. Trad. De Slane, Alger, 4 vols., 1852-1856. 

Les Prolegomênes. Trad. De Slane, Paris, 3 vols., 1863-1865. 

Extraits inédits relatifs au Maghreb. Ed. por E. Fagnan, Alger, 1924. 

Extraits des historiens arabes du Maroc. Ed. por Lévi-Provençal, Paris, 1929. 

Deux récits de voyage inédits en Afrique du Nord au XVº siêcle — Abdalbasit B. H. alil et Adorne. Ed. por 
- Robert Brunschvicg, Institut d'Etudes Orientales de la Faculté des Lettres d'Alger, t. VI, Paris, 1936. 

LEÃO AFRICANO (João), Description de !'Afrique, tierce partie du monde, escrite de nostre temps par Jean 

Léon Africain premiêrement en langue arabesque, puis en toscane et à présent mise en français par Jean 
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Temporal. Lyon, 1556. Nova ed. por Ch. Scheffer, Paris, Recueil de Voyages et Documents, 3 vols,, 
1896-1898. Trad. inglesa, por Robert Brown, Hakluyt Society, 3 vols. 1896. 

Cepta e sua costa. A descripçã de Cepta por sua costa de Mauritaniae Ethiopia pellos nomes modernos proseguido 
as vezes algiãas cousas do sartão da terra firme. Scrito no âno de 1507. Em O Manuscrito Valentim 
Fernandes, ff. 45-59 v. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis (1505-1507), Livro I, caps. 13-21. Cf Robert Ricard, «La 
côte atlantique du Maroc au début du XVIº siécle d'aprês les instructions nautiques portugaises», em 
Hespéris, VI, 1927, pp. 229-258. 

MARMOL (Luís Carvajal de), Descripción General de Africa, Granada, 3 vols., 1573 (plagia Leão o Africano e 
Góis). 

Une Description du Maroc sous le rêgne de Moulay Ahmed el-Mansour (1596), d'aprês un manuscrit de la Biblio- 
thêque Nationale. Texte portugais et trad. française par le Comte Henry de Castries, Paris, Larose, 1909. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Africa Portuguesa, 1681 (póstuma). 

Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 relativos a Marrocos. Direcção de Pedro de Azevedo, 
Lisboa, Academia das Ciências (Coimbra, Imprensa da Universidade), t. 1 1415-1450, 1915; t. 11 1450- 
-1456, 1934. Documentos Inéditos da Chancelaria de D. João II, por P. M. Laranjo Coelho, 1943. 

Les Sources Inédites de !'Historie du Maroc — 1º!* Série: Dynastie Sa'adienne — Archives et Bibliothêques du 
Portugal, Direcção Pierre de Cénival, David Lopes et Robert Ricard, t. 1 1486-1516, 1934;t. IL en 2 Par- 
ties, 1516-1534, 1939-1946; t. III 1535-1541, 1948. 

Archives et Bibliothêques d'Espagne, tomes I et II, Henry de Castries, Robert Ricard, Chantal de La 
Véronne (1530-1560), 1921, 1956. 
- Archives et Bibliothéques de France — Henry de Castries, t. 1 1905. 

BAIÃO (António), Documentos do Corpo Cronológico relativos a Marrocos (1488-1514), Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1925. 

ZURARA, Crónica da Tomada de Ceuta. Crónica do Conde D. Pedro de Menezes. Crónica do Conde D. Duarte de 
Menezes. Ver 5.6.1. 

RODRIGUES (Bernardo), Anais de Arzila. Ed. por David Lopes, Lisboa, 2 vols., 1915-1920 (relativo a 1508- 
-1535, escrito a partir de 1560). 

GOIS (Damião de), Les Portugais au Maroc de 1495 à 1521, Trad. Robert Ricard, Rabat, 1937. SOUSA (frei Luís 
de), Les Portugais et " Afrique du Nord de 1521 à 1557. Trad. Hatige: e comentário de Robert Ricard, 
Lisboa, Collection Portugaise, 1940. 

ANDRADE (Francisco de), Les Portugais et " Afrique du Nord sous le régne de Jean III. Trad. e comentário de 
Robert Ricard, Hespéris, XXIV, 1937, pp. 259-345. 

Crónica de Santa Cruz do Cabo de Gué — Chronique de Santa Cruz du Cap de Gué. Texte portugais du X VIsitcle, 
traduit et annoté par Pierre de Cénival, Paris, Geuthner, 1934 (deve datar de entre 1560 e 1570). 

As Jornadas de D. Sebastião a Marrocos e crónicas do seu reinado. 

Discurso da Jornada de D. Gonçalo Coutinho à villa de Mazagam, e seu governo nella. Composto pello mesmo 
Dom Gonçalo Coutinho e oferecido por elle a el Rey Dom Phelippe III de Portugal. Lisboa, Pedro Craes- 
beck, 1629. Robert RICARD, Mazagan et le Maroc sous le rêgne du sultan Moulay Ziden (1608-1627) 
d'aprês le «Discurso» de Gonçalo Coutinho, Paris, Geuthner, 1956. 

MASCARENHAS (Jerónimo de), Historia de la Ciudad de Ceuta, 1648. Ed. Afonso de Ornelas. Lisboa, Acade- 
mia das Ciências, Coimbra, 1918. 

MENESES (D. Fernando de), Historia de Tanger, que comprehende as noticias desde a sua primeira conquista 
até a sua ruina. Lisboa, na Officina Ferreira, 1732. 

Descrição da Fortaleza de Mazagão. Publicada por Belisário Pimenta, Boletim da Segunda Classe da Academia 
das Ciências, vol. X, pp. 572-8, 1916. Cf. Robert Ricard, Un document portugais sur la place de Mazagan 
au debut du XVIF* siêcle, Paris, Geuthner, 1932. 

Documentos para el estudio del abastecimiento y auxilio de las plazas portuguesas en Marruecos desde el Sur 
de Esparia (1513-1574). Ed. por Francisco Barajano Roldes, Tânger, 1941. 

Idem (1563-1567). Ed. por Tomás Garcia Figueras e Hipólito Sancho, Tânger, 1939. 


5.9.3.— ILHAS ATLÂNTICAS (ADJACENTES) 


ZURARA, Crónica da Guiné, caps. LXXIX-LXXXII (Canárias — descrição datando de 1425-1427), cap. 
. LXXXIII (Madeira, antes de 1448), cap. LXXXIX. 

CA DA MOSTO, Navigazioni (1455-1456) — Prima Navigazione, cap. V (Canárias), caps. II e IV (Porto Santo e 
Madeira). 

FERNANDES (Valentim), O Manuscrito Valentim Fernandes — Das Ilhas do mar Oceano (1506 7), ed. A. 
Baião, ff. 141-196v (pp. 97-121). 

FRUCTUOSO (Gaspar), Saudades da Terra (escrito de 1580 a 1591). Livro I (Canárias; Açores), ed. por 
Manuel Monteiro Velho Arruda, Ponta Delgada, 1939; Livro II (Madeira), ed. Alvaro Rodrigues Aze- 
vedo, Funchal, 1873; Livro III, ed. Damião Peres, Porto, 1926; ed. completa, Instituto Cultural de Ponta 
Delgada, 6 vols., 1964. 

GOMES (Diogo), De Insulis primo inuentis in mar occeano occidentis. Em O Manuscrito Valentim Fernandes, 
ff. 284-291 (pp. 200-207) — Canárias, Madeira, Açores. 
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CORDEIRO (P.º António), Historia Insulana das Ilhas a Portuga! sujeitas no Oceano Atlântico, Lisboa, 1717; 
nova ed. Lisboa, 2 vols., 1866. 

Viagem às Canárias de Angelino del Tegghia de'Corbizzi e Niccoloso de Recco. (1340 ou 1341). Texto latino 
(narrativa transmitida por Giovanni Boccacio) nas Memórias do Congresso do Mundo Português, 1940, 
vol. III, T.I, com trad. italiana de Guido Po; outra trad. naed. das Relazioni de Cà da Mosto por Rinaldo 
Caddeo; quer uma quer outra pouco cuidadas. 

BOUTIER (Pierre) e LE VERRIER (Jean), Le Canarien, livre de la conquête et conversion des Canaries par Jean 
de Béthencourt (1402-1422): Duas versões: a) Ed. por P. Margry, La Conguête et les conquérants des 
Canaries. Le vrai manuscrit du «Canarien», Paris, 1896; b) Ed. por Gabriel Gravier, Rouen, 1874. Le 
Canarien. Crónicas francesas de la Conquista de Canarias. Publicadas com base nos manuscritos, trad. e 
notas de Elias Serra y Ráfols e Alejandre Cioranescu. La Laguna, Tenerife, Fontes Rerum Canariarum, 
IX: t. | — Introdução; t. Il Texto B (Bergeron) com trad. Castelhana; t. ll Texto G (Gravier), 1960. 

Conquista de la Isla de Gran Canaria. Crônica anónima conservada en un ms de la Biblioteca de la Laguna. Ed. 
por Buenaventura Bonnet e E. Serra y Ráfols, la Laguna, 1933. 


Fontes Rerum Canariarum, direcção de Elias Serra Ráfols, La Laguna, Instituto de Estudios Canarios, 9 vols., 
1943-1960. 

TORRIANI CREMONESE, Descrittione et Historia del Regno de "Isle Canarie, gia dette le Fortunata, con il 
Parere delle loro fortificationi, 1592. Biblioteca Nacional de Lisboa, Ms Fundo Geral 892, Ed. por 
WÔLFEL (Daninik Josef), Die Kanarischen Iseln, Leipzig, 1940. 

LANDI (Conde Giuli), La Descrittione de I'Isola de la Madera. Trad. do latim pelo R.ºº Alemanio Fini, revista 
pelo Autor, e texto latino, 1574 (B. N. Paris 8.º Ov. 119). Reporta-se aos anos de 1520-1525. 
CONSTANTINUS (Emmanuele), Insulae Materiae Historiae, Roma, 1599 (B. N. Paris, Réserve Ov. 120). 

Natural do Funchal. 

NASCIMENTO (João Cabral do), Documentos para a História das Capitanias da Madeira, Lisboa, 1930. 

LEITE (Jerónimo Dias), «Descobrimento da Ilha da Madeira e discurso da vida e feitos dos capitães da dita 
Hha». Em Ethnos, Coimbra, vol. II, e separata, 1947. 

ARRUDA (Manuel Monteiro Velho), V Centenário do Descobrimento dos Açores. Cólecção de Documentos 
relativos ao descobrimento e povoamento dos Açores. Ponta Delgada, 1932. 

Archivo dos Açores. Direcção Ernesto do Canto, 15 vols., 1878-1890. Nova ed., facsimilada, em curso: Arquivo 
dos Açores, Instituto Universitário de Ponta Delgada, tt. 1 a VIII, 1980-1982. 

FRANCO (António Fernandes), «Relação do lastimosoe horrendo caso que aconteceo nailha de S. Miguelem 
segunda feira dous de Setembro de 1630», Lisboa, Pedro Craesbeck, 1630. 


5.9.4. — SÁARA, GUINÉ E ILHAS DE CABO VERDE 


ZURARA (Gomes Eanes da), Crónica de Guiné. Ver 5.6.1. 

CÀÃ DA MOSTO (Alvise da), Navigazioni /1455-1456/, ed. segundo o texto de Ramúsio (1550), com as varian- 
tes de um códice da Marciana do começo do século XVI, por Rinaldo CADDEO, Le Navigazioni Atlanti- 
che di..., 2.2 ed., Milano, 1929. Viagens de Luís de Cadamosto e de Pedro de Sintra, segundo Ms do séc. 
XV da Marciana de Veneza, texto italiano, trad. por Franco Machado, introd. e notas por Damião Peres, 
Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1948. A antiga trad. Sebastião Trigoso, corrigida pela ed. 
Caddeo e confrontada com o Ms quatrocentista editado por Franco Machado, com anotação, em Docu- 
mentos sobre a Expansão Portuguesa, t. HI, caps. 1 e IH. 

GOMES (Diogo), relato de; MARTINHO DE BOHEMIA, redacção de: «De prima iuentione Gujnee»; Em 
O Manuscrito Valentim Fernandes, ed. A. Baião, ff. 270-291 (pp. 186-207). Um 1.º texto data de 1466- 
-1474, com complementos até 1478 (deste deriva o Miinzer); e daí veio um 2.º, por Behauim, em 1496. 

BLAKE (John William), Europeans in West Africa 1450-1560. Documents. Londres, Hakluyt Society, 2 vols., 
1941-1942. 

BARCELLOS (Christiano José de Senna), Subsídios para a História de Cabo Verde e Guiné, Parte 1|— 1460- 
-1640, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1899. 

LA FOSSE (Eustache de), Voyage dans "'Afrique Occidentate 1479-1480, ed. e notas de Raymond Mauny, no 

Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, n.º 14, e separata, Bissau, 1949. 

MUNZER (Jerónimo), «De inventione Africae Maritimae et Occidentalis videlicet Geneae per Infantem 
Heinricum Portugalliae», apensa ao Itinerário, texto latino, e trad. Basílio de Vasconcelos, Coimbra, 
1932. 

PEREIRA (Duarte Pacheco), Esmeraldo de Situ Orbis. Ver 5.1.1. (1505-1508). 

O MANUSCRITO VALENTIM FERNANDES, ed. A. Baião. Contém descrições a partir de diversas fontes, 
embora escritas ou retomadas por V. Fernandes: 

«De Arguym ylha e seu castello e trauto e da terra firme e deserto della e da cidade de Audem e do sale 
outros luguares e das gêtes destas terras e desertos, e animalias aves e hervas e arvores e assy dos costu- 
mes da gête della». Informações dadas por João Fernandes em Tomar em Junho de 1506 (o qual esteve 
lá desde 1493 dois anos, e lá voltou); ff. 64-88v pp. 42-64. Cf. CENIVAL (Pierre de)e MONOD (Théo- 
dore), Description de la côte d'Afrique de Ceuta au Sénégal par Valentim Fernandes, Paris, 1938. 
/De Arguim à Serra Leoa/, anterior a 1506; mistura Zurara, Cadamosto e outras fontes; ff. 89-127v, 
pp. 64-88. 

/Descrição da Serra Leoa/, possivelmente de Álvaro Velho, ff. 128-140, pp. 88-96. 
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«D. António e o trato inglês da Guiné 1587-1593». Estudos e leitura de documentos (Do British Museume da 
T. T.) por Mário Alberto Nunes COSTA, no Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, Outubro 1953, 
pp. 679-797, 

ALMADA (André Álvares de), Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde; desde o Rio de Sanagá até aos 
Baixos de Sta. Ana; de todas as Nações de Negros que há na dita Costa, e de seus Costumes, Armas, Trajes, 
Juramentos e Guerras, 1594. Ed. por Luís SILVEIRA, Lisboa, 1946. 

JOBSON (Richard), The Golden Trade or a Discovery of the River Gambra and the Gold Trade of the Ethiopians, 
London, 1623. Reed., Teignmouth, 1904. 

A costa de gine dadonde V. Mag.“ he senhor corece de norte sul, 1635. Publicado por Francisco Pires de 
Carvalho, «Roteiro da Costa de Guiné» (1635), em O Instituto, vol. 70 (1923), n.º 3. 

FARO (Frey André de), Relação do que obrarão na segunda missão, os annos de 1663 e de 1664: Os religiozos 
capuchos da provincia da piedada, do Reyno de portugal, em a terra firme de guine na conversão dos gen- 
tios..., 1664. Ed. Luís SILVEIRA, Peregrinação de André de Faro à Terra dos Gentios, Lisboa, Liv. 
Bertrand, 1945. 

COELHO (Francisco de Lemos), Descrição da Costa da Guiné desde o cabo Verde athe Serra Leoa com Todas 
Ilhas e Rios que os Brancos Navegam, 1669; Descripção da Costa de Guine e Situação de todos os Portos e 
Rios della, e Roteyro, 1684. Ed. por Damião Peres, Duas Descrições Seiscentistas da Guiné, Lisboa, Aca- 
demia Portuguesa da História, 1953. 

PERES (Damião), publicação de, Os Mais Antigos Roteiros da Guiné (Valentim Fernandes, Esmeraldo, João de 
Lisboa), Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1952. 

CORDEIRO (Luciano), Questões Histórico-Coloniais, vol. I, Agência Geral das Colónias, 1935 (descrições de 
fins séc. XVI, começos XVID. 


5.9.5. - ATLÂNTICO MERIDIONAL —- DE ANGOLA AO BRASIL 


Monumenta Missionaria Africana — África Ocidental. Direcção P.º António BRÁSIO, Lisboa, Agência Geral 
do Ultramar, 7 vols., 1952-1956 (1 1471-1531;11 1532-1569; III 1570-1599; IV 1469-1599 (Suplemento); 
V 1600-1610; VI 1611-1621; VII 1622-1630). 

FELNER (Alfredo de Albuquerque Lima), Angola. Apontamentos sobre a ocupação e inicio do estabelecimento 
dos Portugueses no Congo, Angola e Benguela, extraidos de documentos históricos. Coligidos por... Coim- 
bra, Imprensa da Universidade, 1933. 

Relações de Angota (primórdios da ocupação portuguesa) pertencentes ao cartório do Colégio dos Padres da Com- 
panhia, de Luanda, e transcritas do códice existente na Biblioteca Nacional de Paris. Prefácio, comentário 
e notas de Gastão de Sousa DIAS, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1934. 

CORDEIRO (Luciano), Questões Histórico-Coloniais, vol. I, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1935 (docu- 
mentos, relatórios e descrições do séc. XVI e primeiras décadas do XVII). 

MANSO (Visconde de Paiva), Historia do Congo — Documentos desde D. João Il até ao séc. XVIII, Lisboa, 
Academia das Sciencias, 1877. 

CUVELIER (Mr. J.) e JADIN (P.º L.), L'Ancien Congo d'aprês les Archives Romaines 1518-1640. 

RODRIGUES (P.º Francisco), Uma História inédita de Angola (Ms do século XVI) Lisboa, separata, 1936. 

PIGAFETTA (Filippo), Relatione del Reame di Congi et deite circonvicine contrade, trarta dalli scritti e ragiona- 
menti di Odoardo Lopes Portughese, Roma, 159]. Relação do Reino do Congo e das Terras circunvizinhas 
por Duarte Lopez e Filippo Pigafetta; ed. facsimilada com introd. e notas de Rosa Capeans, Lisboa, 
Agência Geral das Colónias, 1949. 

FERNANDES (Domingos) e PEREIRA (Manuel Cerveira), Roteiro da Costa de Angola, 1617. Ed. por Luis Sil- 
veira, no Boletim da Sociedade de Geografia, Out.-Dezembro 1953, pp. 443-452. 

BATTELL, The Strange Adventures of Andrew Battell of Leigh in Angola and the adjoining regions, ed. por E. G. 
Ravenstein, London, The Hakluyt Society, 1901 (começos do séc. XVII). 

CADORNEGA (António de Oliveira), História Geral das Guerras Angolanas (1575-1680), escrita em Luanda 
1680-1681. Ed. anotada e corrigida por José Matias Delgado, e Manuel Alves da Cunha, Lisboa, Agên- 
cia Geral das Colónias, 3 vols., 1940-1942. Ver TEIXEIRA (Fernando Heitor Gomes), 4 Visão da 
Cidade no século XVII — Luanda vista por Cardonega, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Lis- 
boa, 1982. 

CAVAZZI DA MONTECCÚCOLO (P.º Giovanni Antonio), Ístorica Descritione de' Tre Regni Congo, 
Matamba et Angola, situati nel Etiopia Inferiore Occidentale e delle Missioni Apostoliche esercitavi da 
Religiosi Capuccini, Bologna, 1687. Descrição Histórica dos Três Reinos do Congo, Matamba e Angola, 
Trad. e notas do P.º Graciano Maria de Leguzzano, introd. por F. Leite de Faria, Lisboa, 2 vols., 1965. 

Navigazione da Lisbona all'Isola di San Tome, scritta per un piloto portoghese, 1553. Em Ramusio, 1; CADDEO 
(Rinaldo), Navigazioni Atlantiche, pp. 295-328. Trad. por Trigoso, em Collecção de Noticias para a Histo- 
ria e Geographia, vol. I, pp. 75-102. 

BRITO (Domingos Abreu de), Um Inquérito à vida administrativa e económica de Angola e do Brasilem fins do 
século XVI. Ed. por Alfredo de Albuquerque Lima FELNER, Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1931 

Monumenta Historica Societatis Jesu — Monumenta Mission um Brasiliae, ed. por Serafim Leite, Roma, 12 vols., 
1956-1970 (1 1538-1553; 1] 1553-1558; 1H 1558-1563; IV 1563-1568). 

Cartas dos Primeiros Jesuitas do Brasil, ed. por Serafim Leite, São Paulo, 3 vols., 1954 (abrange 1538-1563). 
Reproduzidas nos 3 primeiros vols. dos Monumenta. 
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Cartas Jesuíticas, Rio de Janeiro, Academia Brasileira de Letras, 3 vols., 1931-1933: I Cartas de Nóbrega 
1549-1560; II Cartas avulsas 1550-1568; III Cartas, Informações, fragmentos e sermões de Joseph de 
Anchieta 1554-1594. 

Novas Cartas Jesuíticas. De Nóbrega a Vieira. Ed. por Serafim Leite, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 
1940. 

Pauliceae Lusitana Monumenta Historica. Organização e prefácio de Jaime CORTESÃO. Vol. 1494-1600, em 
2 tomos, 1956. 

Atas da Câmara de Santo André da Borda do Campo 1553-1557. Ed. por Afonso Taunay, São Paulo, 1953. 

Atas da Câmara Municipal de São Paulo, 1560- . São Paulo, 23 vols., 1914-1923. 

Atas da Câmara do Salvador 1625-1659, Salvador, Bahia, Documentos Históricos do Arquivo Municipal, 3 
Vols., 1944-1949. (1 1625-1641). 

BRANDÃO (Ambrósio Fernandes), Diálogos das Grandezas do Brasil, Ed. por Rodolfo Garcia, com Introd. 
por Jaime Cortesão, Rio de Janeiro, 1943 (cerca de 1618; Brasil desde 1583). 

CAMINHA (Pero Vaz de), 4 Carta de ... (1500). Ed. por Jaime Cortesão, Rio de Janeiro, 1943. 

CARDIM (P.º Fernão), Tratados da Terra e Gente do Brasil (1583-1598). Ed. e notas de Baptista Caetano, 
Capistrano de Abreu e Rodolfo Garcia, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 2.º ed., 1939. 

Denunciações e Confissões à Inquisição da Bahia e Pernambuco 1591-1595. 

Documentos Históricos da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 74 vols., 1928 ss. 

Documentos para a História do Açúcar — Instituto do Açúcar e do Alcool, Rio de Janeiro, Serviço Especial de 
Documentação Histórica, vol. I— Legislação 1534-1596; vol. IL — Engenho Sergipe do Conde — Livro 
de contas 1622-1653, 1954-1956. 

D'ABBEVILLE (Claude), O. F., Histoire de la Mission des Pêres Capucins, Paris, 1614. 

Français (Les) en Amérique pendant la deuxiême moitié du XVT* siecle, t. I — Le Brésiletles Brésiliens, par André 
Thevet. Choix de Textes. Ed. por Suzanne Lussaguet, introd. por Ch. A. Julien, Paris, 1955. 

GÂNDAVO (Pero de Magalhães), Tratado da Terra do Brasil e Historia da Provincia de Santa Cruz. Ed. por 
Afrânio Peixoto, Rodolfo Garcia e Capistrano de Abreu, Rio de Janeiro, 1924. (escrito a partir de 1570). 

Jesuitas e Bandeirantes no Guairá 1549-1640. Introd., notas e glossário por Jaime CORTESÃO, Rio de Janeiro, 
Biblioteca Nacional, Manuscritos da Colecção De Angelis, 1951. 

Jesuitas e Bandeirantes no Itatim 1596-1760. Introd., notas e glossário por Jaime CORTESÃO, Rio de Janeiro, 
Biblioteca Nacional, Manuscritos da Colecção De Angelis, 1952. 

LERY (Jean de), Histoire d'un voyage faicit en la terre du Brésil, autrement dite Amérique, La Rochelle, 1578. 
Nova ed. por Paul Gaffarel, Paris, 2 vols., 1880. (refere-se a 1556-1559). Journal de Bord de Jean de Lery 
en la Terre de Brésil, 1557, apresentação e comentário de M.-R. Mayeux, Editions de Paris, 1957. 

«Llyvro da naao bertoa que vay pera a terra do Brazyll, 1511», na História da Colonização Portuguesa do Brasil, 
t. II, pp. 343-347. 

Livro Primeiro do Govêrno do Brasil 1607-1633, Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 1958. 

Livro Velho do Tombo do Mosteiro de São Bento da cidade do Salvador, Bahia, 1945. 

MAURO (Frédéric), Le Brésil au XVII siêcle — Documents inédits relatifs à [' Atlantique Portugais, Coimbra, 
1963. 

NÓBREGA (P.º Manuel da), Cartas do Brasil e mais escritos (Opera Omnia), com introd. e notas de Serafim 
Leite, Acta Universitatis Conimbrigensis, 1955. 

Nova Gazeta da Terra do Brasil (Newen Zeitung auss Pressilg Landt, 1514) Ed. por Clemente Brandenburger, 
São Paulo, 1922. Também na História da Colonização Portuguesa dy Brasil, vol. II, pp. 385 ss. 

Rezão do Estado do Brasil, 1612. Atribuida a Diogo de Campos Moreno. Ed. por Engel Sluiter, «Report on the 
State of Brazil, 1612», na Hispanic American Historical Review, t. XXIX, pp. 518-562. 

SALVADOR (frei Vicente do), História do Brasil 1500-1627 (1627), ed. por Capistrano de Abreu e Rodolfo 
Garcia, 4.* ed., São Paulo, Edições Melhoramentos, 1954. 

SILVEIRA (Symão Estacio da), Relação súmaria das cousas do Maranhão. Escrita pello capitão... Dirigida aos 
nobres de Portugal, 1624. Nova ed. por Eugénio do Canto, Lisboa, Imprensa Nacional, 1911. 
SOUSA (Gabriel Soares de), Tratado descritivo do Brasil em 1587. ed. e comentários de Francisco Adolpho 

Varnhagen, 3.º ed. São Paulo, 1938. 

SOUSA (Pero Lopes de), Naveguaçam que fez Pero Lopes de Sousa no descobrimento da costa do Brasil, 1530- 
-1532. Texto em: Pauliceae Monumenta Historica, vol. I, t. II, pp. 431-512. Quanto ao comentário: 
Comandante Eugénio do Canto, Diário da Navegação de ..., Rio de Janeiro, 2 vols., 1940. Ed. por J. 
Morais Barbosa, com introd. do C.'* Teixeira da Mota, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 1968. 

STADEN (Hans), Warhafitige historia, Marburgo e Francfort, 1557. Trad. francesa de Henri Ternaux, Voyages, 
Relations et Mémoires originaux pour servir à "Histoire de la découverte de [ Amérique, Paris, 1837. Trad. 
portuguesa de Guiomar de Carvalho Franco, São Paulo, 1942. 

THEVET (André), Les singularitez de la France antarctique, autrement nommée Amérique, Paris, 1557. Reed. 
por Paul Gaffarel, Paris, 1878. 

Ver também: Les Français en Amérique. 


5.9.6.— AMÉRICAS 


ACOSTA (P.º Joseph de), Historia natural y moral de las Indias, Sevilla, Oficina de Juan de Léon, 1590; 
«Biblioteca de Autores Espafioles», Madrid, 1954; ou México, Fondo de Cultura Economica, 1940, 
reed. 1962 (por Ed. O'Gorman). 
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CABEZA DE VACA (Alvar Nufez), Relación de los naufragios y Comentarios del Governador, Valladolid, 
1555; nova ed., na Colección de Livros y Documentos referentes a la Historia de América, tomos Ve VI, 
Madrid, 1906; ou Buenos Ayres, Espasa-Calpe, 1942. 

CARVAJAL (Fr. Gaspar de), Ei Descubrimiento dei Rio de las Amazonas, según la Relación hasta ahora inédita 
de... Ed. José Toríbio de Medina, Sevilla, 1894. 

CASTILLO (Bernal Diaz del), Historia Verdadera de la Conquista de la Nueva Esparia, Madrid, Instituto 
Fernández de Oviedo, 1940; México, 1960. 

COBO (Fray Bernabé), Historia del Nuevo Mundo, 1632; Madrid, Biblioteca de Autores Espafioles, 2 vols., 
1890-1892. 

CORTÉS (Hernán), Cartas de Relacion de ta Conquista de México, Madrid, Espasa-Calpe, 5.2 ed. 1970. (cartas 
de 1519-1526). 

Français (Les) en Amérique pendant la premiêre moitié du XVI* siêcle, Textes des voyages de Gonneville, Verra- 

ano, J. Cartier et Roberval. Ed. por Ch. A. Julien, Herval, Th. Beauchesne, Paris, 1946. 

GÓMARA (Francisco López de), Historia General de las Indias y Conquista de México, Zaragoza, 1552; 
Anvers, 1554; México, ed. por J. Ramirez Cabafia, 2 vols., 1943. 

GUZMÁN (Ruy Diaz de), La Argentina, Madrid, Espasa-Calpe, Colección Austral. 

HERRERA (Antonio de), Historia general de tos hechos de los Casteltanos en las islas y tierra firme del mar 
océano 1492-1552. 4 vols., Madrid, 1601-1615. Nova ed. Madrid, Academia de la Historia, 5 vols, 1934- 
-1936. 

LAS CASAS (Fray Bartolomé de), Historia de las Indias (composta de 1527 a 1561). Ed. A. Millares Carlo, com 
introd. de Lewis Hanke, México, Fondo de Cultura Economica, 3 vols., 1951-1953. 

Apologética Historia de las Indias, ed. por Edmundo O'Gorman, México, Universidad Autonoma, 
2 vols., 1967. É 

Las Casas et la défense des Indiens. Apresentação de Marcel BA TAILLON e André Saint-Lu, Paris, ed. 
Julliard, 1971. 

LÉON (Pedro de Cieza de), Chronica del Perú, Sevilla, 1553 (a 1.º Parte);a 2.2 e 3.º Partes, Madrid, 1877-1880. 
Da 1.º Parte, outra ed.: La Crónica det Peri, Buenos Aires, Espasa-Calpe, 1945. 

OVIEDO (Gonzalo Fernández de), Sumario de la Historia natural y general de las Indias, 1526. E em Andrés G. 
BARCIA, Historiadores primitivos de las Indias Occidentales. 

Historia general y natural de las Indias, Islas p Tierra Firme del Mar Océano, 1533-1557. Madrid, Real 
Academia de la Historia, 4 vols., 1851-1855. Ed. J. Pérez de Tudela Bueso, Madrid, 5 vols., 1959. 

Raccolta Colombiana — Raccotta di Documenti e Studi publicati della Real Comissione Colombiana, Roma, 
1892. 

SCHMIDEL (Ulrich), Viaje de ... a! Rio de ta Plata (1534-1554). Trad. de Samuel Lafone Quevedo e Bartolomé 
Mitre, Buenos Aires, 1903. Trad. francesa em Ternaux-Compans, Voyages, Relations et Mémoires, 
vol. V. 

Relação verdadeira dos trabalhos que o governador D. Fernando de Souto e certos fidalgos portugueses passaram 
no descobrimento da provincia da Florida, agora novamente escrita por um fidalgo de Elvas (Evora, 1557), 
Novaed. por J. Costa de MACRDO, na Collecção de opúsculos reimpressos, 1844, e também na Collec- 
ção de Notícias para a História e Geographia, vol. Vl. 

TRUJILLO (Diego de), Relación del descubrimento dei Reyno de Perú, ed. prólogo e notas de Raul Porras Barre- 
necha, Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1948. 

VELASCO (Juan López de), Geografia y descripción universal de las Indias, recopilada por..., 1574. Nova ed. 
por Don Justo Zaragoza, Madrid, 1894. 

VESPÚCIO — Mundus Novus, Florença 1503 ou 1504. (a Lorenzo Pier de medici) Lettera di Amerigo Vespucci 
delle Isole nuovamente trovate in quatro viaggi suoi, Florença, 1505 ou 1506. 

WRIGHT (1. A.), Spanish Documents concerning English Vovages to the Caribbean 1527-1568, selected from the 
AGI aí Sevilla, London, Hakluyt Society, 1929. 

...to the Spanish Main 1569-1589, Hakluyt Society, 2 vols., 1932. 

ZAVALA (Silvio)e CASTELO (M.), Fuentes para la Historia del Trabajo en Nueva Espaha, México, 8 vols., 

1939-1946. 


5.9.7. - ROTA DO CABO (VER 5.1.5.) 


RESENDE (Pedro Barreto), «Breve Tratado ou Epilogo de todos os Visorreys que tem havido no Estado da 
India, sucessos que tiverão no tempo de seus governos, armadas de navios e galeões, que do reyno de 
Portugal forão ao dito Estado, e do que succedeo em particular a algãas d'ellas nas viagens que fizerão». 
1.º Parte do Livro do Estado da India, B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 1, ff. 1— 73r. Feito em 1635. 
«Primeira parte d'este livro do estado da India que contem hum breve tratado de todos os vizorreis e 
governadores que tem havido no dito estado, sucssesos que tiveram no tempo dos seus governos, arma- 
das de naos e galleões que deste reyno forão ao dito estado e do que sosedio a algumas d'ellas na viagem, 
feito pello capitam Pedro Barreto Rezende». B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 36. Mais completo que o 
precedente, pois abrange 1636-1637 (regresso do conde de Linhares). 

«Relação das nãos e armadas da India, com os sucessos d'ellas, que se pudéram saber, para noticia e instrução 
dos curiozos e amantes da historia da India». British Museum, Additionnals 20902. Também B. N. 
Paris, Fonds Portugais, n.º 46. De 1497 a 1632. (141 fT)). 
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PAES (Simão Ferreira), Recopilação das famosas armadas que para a India foram 1496-1650(Ms 1650), Rio de 
Janeiro, reprodução facsimilada, 1937. 

SOLIS (Duarte Gomes), «Sucesso de las naues y armadas, desde el afio de 560, en que vino la naue Llagas que 
el Virrey don Costantino hizo en Goa, por los libros de la casa de la India, de yda y venida», nos Discur- 
sos sobre lo Comercio de las Indias, 1622, ff. 229v-256r; nova ed. por Mosés Amzalak, Lisboa, 1943, 
pp. 209-231. 

Roteiro da Viagem de Vasco da Gama. Ed. e notas por Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 
1940. Preferir aed. por Damião Peres, Transcrevendo os comentários de Fr. Húmmerich, Porto, Colec- 
ção Histórica de Portugal e Brasil, 2 tomos, 1945 (com o titulo Diário da Viagem de Vasco da Gama). 
Trad. inglesa, por E. G. Ravenstein, 4 Journal of the Firt Voyage of Vasco da Gama, com introd. e notas, 
London, Hakluyt Society, 1898. É um Jornal de bordo e não roteiro; atribuído a Álvaro Velho. 

Os Sete únicos documentos de 1500 conservados em Lisboa referentes à viagem de Pedro Álvares Cabral, publica- 
dos por António Baião e A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940; reed. 1968. 

GREENLEE (William Brooks), The Voyage of Pedro Alvares Cabral to Brazil and India from contemporary docu- 
ments and narratives, London, Hakluyt Society, 1938. 

Carta de el-Rei D. Manuel ao Rei Catholico narrando-lhe as viagens portuguezas à India desde 1500 até 1505 
(Roma 1505). Relação de Lunardo Cha Masser. Dois documentos de Cantino e Pasqualigo. Ed. por Pros- 
pero Peragallo, Lisboa, Academia Real das Scoencias, 1892. 

«Do viagem de Dom Francisco dA lmeyda primeyro VisoRey da India e este quaderno foy trelladado da Nao 
Sam Raffael em que hia Hans Mayr por scrivam da feytoriae capitam Fernam Suarez». Em O Manuscrito 
Valentim Fernandes, Lisboa, 1940, ff. 3-14y. 

LOPES (Tomé), «Navegação às Indias Orientais». Em Italiano em RAMUSIO, Delle Navigazioni e Viaggi, 
vol. I, trad. Trigoso, na Collecção de Noticias para a Historia e Geografia, II, pp. 153-217. 

EMPOLI (Giovanni da), «Viaggio alPIndie Orientali», 1503-1504. Em RAMUSIO I: trad. Trigoso, Collecção 
citada, Il, pp. 219-233. 

Diários da Navegação da Carreira da Índia nos anos de 1595, 1596, 1597, 1600 e 1603. Ms da Academia das 
Ciências de Lisboa, publicado por Quirino da Fonseca, Lisboa, Academia, 1938. 

MATOS (Artur Teodoro de), Subsídios para a História da Carreira da Índia — Documentos da Naus. Pantaleão 
(1592), Lisboa, separata do Boletim do Arquivo Histórico Militar, vol. 45, 1975. 

Diário da Navegação da nau S. Francisco de Goa para Lisboa em 1600-1601, publicado por J. A, Frazão de 
Vasconcelos, em Anais da Academia Portuguesa da História, vol. VIII, 1944. 

ALMADA (Francisco Vaz de), Tratado do sucesso que teve a Nao S. foam Baptista, Lisboa, 1625. 

CORTE-REAL (João Pereira), Discursos sobre la navegacion de las naos de la India de Portugal, 1622. 


5.9.8. — ÁFRICA ORIENTAL. ABISSÍNIA 


ÁLVARES (P.º Francisco), Verdadera informaçam das terras do Preste Joam, Lisboa, em casa de Luis Rodri- 
guez, 1540. Nova ed., Lisboa, Imprensa Nacional, 1889. Com ortografia actualizada, por A. Reis 
Machado: Verdadeira Informação das Terras do Preste João das Índias, Lisboa, Agência Geral das Coló- 
nias, 1943 (pela de 1889, cotejada com a 1.º). 

BARRETO (P.º Manuel), «Informação do estado e conquista dos Rios de Cuama vulgar e verdadeiramente 
chamados Rios de Oiro», 1667. No Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, 4.º Série, n.º 1. 

BECCARI (C.), Rerum Aethiopicarum Scriptores Occidentales Inediti, Roma, 6 vols., 1903-1917. 

Carta das Novas que vieram a elRei nosso Senhor do descobrimento do Preste João, Lisboa, 1521. Reed. por 
Henry Thomas e Armando Cortesão, Lisboa, 1938. 

CASTANHOSO (Miguel de), Historia das cousas que o muy esforçado capitão Dom Christovão da Gama fez nos 
Reynos do Preste João com quatrocêtos Portuguezes que consigo levou, Lisboa, 1564. Nova ed., Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, 1885. 

CONCEIÇÃO (Frei António da), «Tratado dos Rios de Cuama», 1696. Publicado por Cunha Rivara, em 
O Chronista de Tissuary, 1867. 

GUILLAIN (Charles), Documents sur "Histoire, la Géographie et le Commerce de "'Afrigue Orientale, Paris, 
3 vols., 1856-1857. 

GOIS (Damião de), Fides, Religio, Moresque Áethiopum sub Imperio Preciosi Joannis (quem vulgo Presbyterum 
Joannem vocant) degentium, Lovaina, 1540. Trad. portuguesa em Opúsculos Históricos, Porto, Biblio- 
teca Histórica de Portugal e Brasil, 1945, pp. 125-202. 

PAIS (Pero), História da Etiópia, reprodução do códice coevo inédito da Biblioteca Pública de Braga, por 
Alberto Feio, com introd. de Elaine Sanceau, Porto, Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil, 3 vols., 
1945-1946. 

PERESTRELO (Manuel de Mesquita), Roteiro da Africa do Sule Sueste desde o cabo de Boa Esperança até o das 
Correntes, 1576. Ed. por A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1939. 

SANTOS (Frei João dos), Ethiopia Oriental e varia historia de cousas notaveis do Oriente, Évora, 1609. Nova 
ed., Bibliotheca de Classicos Portuguezes, 2 vols., 1892. 

TELES (Baltasar), História Geral de Etiópia a Alta, 1660. 

THEAL (George McCall), Records ofSouth-East Africa collected in various libraries and archive departmentsin 
Europe, Cape Town e London, 9 vols., 1898-1903. 
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$.9.9. - OCEANO ÍNDICO. ÍNDIA. ORIENTE EM GERAL 


5.9.9.1. — COLECTÂNEAS DE DOCUMENTOS 


Documenta Indica, ed. por Joseph WICKI integrados nos Monumenta Missionum publicados pela Monumenta 
Historica Societatis Iesu, Roma, 8 tomos (1540-1573), 1948-1964. 

Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente — Índia. Ed. por A. da Silva Rego, 
Lisboa, Agência Geral das Colónias (depois, do Ultramar), 11 vols. (1499-1572), 1948-1955. 
Insutindia. Ed. por Artur Basílio de Sá, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 5 vols. (1506-1579), 1954- 
-1959. 

Archivo Portuguez Oriental. Dirigido por J. H. Cunha Rivara, Nova Goa, fasciculos 1-IV e suplemento, 1857- 
-1876. 

Arquivo Português Oriental. Documentos coordenados e anotados por A. B. de Bragança Pereira, Bastorá, 
4 tomos em vários vols. (e cada vol. em várias partes), 1936-1940. 

Documentos Remettidos da India ou Livros das Monções, 1605-1619. Ed. porR. A. de Bulhão Pato, Lisboa, Aca- 
demia Real das Sciencias, 5 vols., 1880-1935. 

BIKER (Júlio Firmino Júdice), Colecção de Tratados e concertos de pazes que o Estado da Índia Portugueza fez 
com os Reis e Senhores com quem teve relações nas partes da Asia e Africa Oriental desde o principio da 
conquista até o fim do seculo XVIII. Lisboa, 1881-1887. 


5.9.9.2. - DESCRIÇÕES GERAIS 


BARBOSA (Duarte), Livro de Duarte Barbosa (cerca de 1516), publicado, com introd., por Sebastião Trigoso, 
na Colecção de Noticias para a Historia e Geografia das Nações Ultramarinas, Lisboa, vol. II, 1821, 
pp. 235-338 (segundo ms inédito e a trad. italiana de Ramúsio). The Book of Duarte Barbosa, por Mansel 
Longworth Dames, Hakluyt Society, 2 vols., 1918-1921. 

PIRES (Tomé), The «Suma Oriental» of Tomé Pires. An Account of the East, from the Red Sea to Japan, written in 
Malacca and India in 1512-1515, and the Book of Francisco Rodrigues, Ruiter ofa Voyage in the Red Sea, 
Nautical Rules, Almanach and Maps, written and drawn in the East before 1515. Ed. do texto português e 
trad. inglesa por Armando CORTESÃO, London, Hakluyt Society, 2 vols., 1944. 

HORTA (Garcia de), Colóquios dos Simples e Drogas e cousas medicinais da India, e assi de algumas frutas 
achadas nela, onde se tratam algumas cousas tocantes a medicina practica, e outras cousas boas para 
saber. Goa, por Joannes de Endem, 1563. 3.ºed., pelo Conde De Ficalho, Lisboa, Academia Real das 
Sciencias, 2 vols., 1891. 

Descrição das Indias Orientais, cerca de 1602. Biblioteca Nacional de Madrid, n.º 3015; British Museum, 
Egertoniana n.º 1131. Publicado em Documenta Ultramarina Portuguesa, Lisboa, t. II, 1962. 

BOCARRO (António), Livro das Plantas de todas as fortalezas, cidades e povoações do Estado da Índia Orien- 
ta!, publicado por A. B. de Bragança Pereira, no Arquivo Português Oriental, t. IV, vol. II, Parte I, Bas- 
torá, 1957 (segundo o códice de Évora; um outro, não utilizado por Bragança Pereira, na Biblioteca 
Nacional de Madrid). 

RESENDE (Pedro Barreto), Livro do Estado da India Oriental, 1635-1637. Códices na B. N. Paris e no British 
Museum. 


5.9.9.3. — HISTÓRIAS GERAI» 


CASTANHEDA (Fernão Lopes de), História do Descobrimento e Conquista da India pelos Portugueses (até 
1542), 3.º ed. conforme com a ed. princeps, revista e anotada por Pedro de Azevedo e F. M. Laranjo 
Coelho, Coimbra, Imprensa da Universidade, 4 vols., 1924-1933. 

CORREIA (Gaspar), Lendas da Índia, publicação por Rodrigo José de Lima Felner, Lisboa, Academia Real 
das Sciencias, 4 tomos em 8 vols., 1856-1866. 

BARROS (João de) e COUTO (Diogo do), Da Ásia — Décadas, Lisboa, 17 vols., 1778-1788. (Couto escreveu-as, 
com múltiplas vicissitudes, no último decénio do séc. XVIe 1.º do XVII. Algumas foram publicadas (e 
perdidas) em vida, outras no séc. XVII pôstumamente. 

Década V da «Ásia». Texto inédito, publicado por Marcus de Jong, Coimbra, Biblioteca da Universi- 
dade, 1937. 

BOCARRO (António), Década 13 da História da India. Publicada por Rodrigo José de Lima Felner, Lisboa, 
1876. 

FARIA E SOUSA (Manuel de), Ásia Portuguesa, Lisboa, 3 vols., 1666-1675. 


5.9.9.4. —- O ORIENTE ANTES DOS PORTUGUESES 


FERRAND (Gabriel), Relations de Voyages et Textes géographiques arabes, persans etturks relatifs à "Extrême- 
Orient. du VIH* au XVII siêcles, traduits, revus et annotés. Paris, E. Leroux, 2 tomos, 1913-1914. 

BRETSCHNEIDER (Emile Vasilievitch), Medieval Researches from Eastern Asiatic Sources. Fragments 
towards the knowledge of the Geography and History of Central and Western Asia from the XIT'"to the 
XVI century. London, Kegan Paul. Trench and Trubner, 2 vols., 1910. 

SLOUSCHZ (N.), «Le Caucase, ! Arménie et "'Azerbeidjan d'aprês les auteurs arabes, slaves et juits», na 
Revue du Monde Musulman, vol. IX, pp. 494-508 e vol. XI, pp. 54-65, 1910. 
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“Andar as-Sin wal-Hind. Relation de la Chine et de "'Inde (850). Texte étabhi, traduit et commenté par J. Sauva- 
get, Paris, Les Belles Lettres, 1948. Preferível à trad. anterior, de Gabriel Ferrand, Voyage du marchand 
arabe Sulayman en Inde eten Chine rédigé en 851, Paris, 1922. 

AL-BERUNI, 4iberuni's Índia... an English Edition, por Sachau, London, 2 vols., 1910. 

AL-QALQASHANDI, 4n Arab Account of India in the 14th Century, being a transtation of the chapters on India 
from al-Qalgashandi's Subh ul-A'sha, por Otto Spies, Delhi, Jamia Press, 1935. Ed. por Luis Seco de 
Lucena, Tetuão, 1951. 

'ABDUR RAZZAK, Matla'-us Sadain, em MAJOR, India in the XVth Century, pp. 1-49. Ha trad. francesa de 
Quatremére. 

Le Traité économique du «Souei-Chou». Trad. e introd. por Etienne Balazs, (séc. IV-617), T'oung Pao, vol. XLII, 
livros 3-4, pp. 113-330. 

FA HSIEN, Travels 4. D. 399-414 (por terra à India; por mar a Ceilão e Java, regresso a Cantão). Trad. H. A. 
Giles, 1923. 

CHAU JU-KUA, Ais work on the Chinese and Arab Trade in the twelfth and thirteenth centuries, entitled 
Chu-fan-chi. Trad. e notas F. Hirth e W. W. Rockhill, Petersburgo, 1912. (data de 1226). 

ROCKHILL (W. W.), «Notes on the Relations and Trade of China with the Eastern Archipelago and to the 
Coast ofthe Indian Ocean during the Fourteenth Century», em T'oung Pao, vol. XV, 1914, pp. 419-447; 
XVI, 1915, pp. 61-159, 236-271, 435-467. 

MA HUAN, Ying-yai-shêng-tan (compilação geográfica) 1.º metade séc. XV. Trad. parciais: Groeneveldt, 
«Notes on the Malay Archipelago»; G. Phillips, no Journal of the China Branch. 

PHILLIPS (George), «The Seaports of India and Ceylon, described by Chinese Voyagers ofthe Fiftcenth Cen- 
tury, together with an Account of Chinese Navigation from Sumatra to China». no Journal ofthe China 
Branch of the Royal Asiatic Society, Shangai, vol. XX, 1886. pp. 209-226, e vol. XXI, 1887, pp. 30-42. 

Contemporaries of Marco Polo, consisting of the travel records to the Eastern Parts of the World of William of 
Rubruck (1253-1255); The Journey of John of Pian de Carpini (1245-1247) and the Journal of Friar Odoric 
(1318-1330), ed. por Manuel Komroff, London, The Traveller's Library, 1928. 

Hinerarium fratris Willelmi de Rubruquis (1253-1255), em Recueil de Voyages et Mémoires, Société de Géo- 
graphie, Paris, vol. IV, 1939. The Journey of Wiitiam of Rubruck to the Eastern Parts ofthe World, with two 
Accounts of the Earlier Journey of John of Pian de Carpine, ed. W. W. Trackhill (trad. de...), London, 
Hakluyt Society, 1900. 

Les Voyages en Asie au XIVº siêcle du bienheureux Frêre Odoric de Pordenone (1318-1330). Publicados por Henri 
Cordier, Paris, Recueil de Voyages et Documents, 1891. 

PIAN DEL CARPINE (Giovanni), Historia Mongolorum, ed. pelo P.º Anastásio, em Sinica Franciscana, t.1, 
Firenze, Quaracchi, 1929. Histoire des Mongols, trad. e apresentação do P.“Clément Schmitt, Paris, 
Editions Franciscaines, 1961. 

MARCO POLO, The Book of ser Marco Polo, the Venetian, concerning the Kingdoms and Marvels of the East, 
trad. e notas por Henry Yule, revista por H. Cordier, London, 2 vols., 1903, + 1 vol. de Notes and 
Addenda, 1920. 

The Description of the World, ed., trad. e comentário por A. C. Moule e Paul Pelliot, London, 4 vols., 
1938-1940. 

H Milione, ed. Ranieri Alluli, Milano, Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Sploratori Italiani, n.ºIV, 1928. 
The Travels of Marco Polo, trad. por William Marsden, revista e completada por Thomas Wright, e 
depois por John Masefield, e finalmente pelos trabalhos de Henry Yule e H. Cordier, London, Every- 
man's Library, 1950. 

O Livro de Marco Paulo, Lisboa, Valentim Fernandes Alemam, 1502; novaed. por F.M. Esteves Pereira, 
Lisboa, Biblioteca Nacional, 1922. 

CONTI (Nicolô de”), Viaggi in Persia, India e Giava, not. 1 de Ramúsio, Delle Navigationi e Viaggi. Ed. por 
Mario Longhena, Milano, Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Sploratori Italiani, n.º VI, 1928. (Viagens 
de 1415-1440) Ho Livro de Nicolao Veneto escripto por Pogio florentim /Bracciolini/. Tralladado do latim 
em lingoagem portugues por Valentym Fernandez Alemam. Com o Marco Paulo. Lisboa, 1502. Reed. 
por F. A. Esteves Pereira, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1922. 

La Historia del Gran Tamerlian e itinerario y enarración del viaje y relacion de la embajada que Ruy Gonzalez de 
Clavijo le hizo (1403-1405). Buenos Aires, Espasa-Calpe, Colección Austral (Relación de la Embajada 
de Enrique Il al gran Tamorlán). 

SAN STEFANO (Hieronimo di), Carta a Giovan Jacobo Mainer, de Trípoli de Síria, 1-IX-1499, em Ramúsio I 
(a seguir ao Nicolô de' Conti). Trad. portuguesa no Livro de Marco Paulo, ff. 96r-98r. Il testo originale del 
viaggio di Girolamo Adorno e Girolamo da Santo Stefano, por Mario Longhena, nos Studi ltaliani di Filo- 
logia Indo-iranica, ano V, vol. V. pp. 23 ss. 

MAJOR (Henry), Índia in the XVI" Century, being a Collection of Narratives of Voyages to India (Abd-er-Raz- 
zak, Nicoló di Conti, Nikitin, San Stefano), London, 1857. 


8.9.9.5. — CEILÃO 


SCHURHAMMER (G.)e VORETZSCH (E. A.), Ceylon zur Zeit des Kônigs Brwvacka Bahru und Franz Xaviers 
1539-1552, Leipzig, 2 vols., 1928. 

PIERIS (P. E.) e FITZLER (M. A. H.), Ceyian and Portuga! — Part 1 Kings and Christians 1539-1552, Leipzig, 
Verlag der Asia Major, 1927. 
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«Cartas de Raja Sina 1636-1640», publicadas por David Lopes, no Boletim dá Sociedade de Geografia de Lisboa, 
25.º Série, n.8 1-5. 

QUEIROZ (P.* Fernão de), Conquista temporal e espiritual de Ceylão, ed. por P. E. Pieris, Colombo. 

RIBEIRO (Capitão João), Fatalidade Histórica da Hha de Ceylão, ed. com introd. por Frei Francisco de São 
Luís, na Colecção de Notícias para a História e Geographia das Nações Ultramarinas, t. V, 1836. 

Os Tombos de Ceilão da Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional, por M. A. Hedwige Fitzeler, Lisboa, 1927. 

Tratados sobre Ceitão. B. N. Paris, Fonds Portugais, n.º 36, pp. 335-347 (depois de 1630). 


5.9.9.6. - EXTREMO ORIENTE 


HEREDIA (Manuel Godinho de), Malacca. L'Inde méridionate et te Cathay. Manuscrit original autographe de 
Godinho de Eredia, appartenant à la Bibliothêgue Royale de Bruxelles, reproduit en facsimile et traduit 
par M. Léon Janssen, avec préface de M. Ch. Ruelens. Bruxelles, 1882 (texto português Goa 24 Nov. 
1613). 

«Tratado Ophirico ordenado por Manuel Godinho de Eredia, mathematico, dirigido a Dom Philipe, rey 
de Espanha, nosso senhor, ano 1616 /Goa, | Dez/. 

Informaçam da India meridional descoberta por M. Godinho de Heredia, anno 1616. Sumario da vida 
de M. G. de Heredia. 1] cartas.» B, N. Paris, Fonds Portugais, n.º44. 

«Informação da Aurea Chersoneso ou Peninsula, e das Ilhas auríferas, carbúnculas e aromáticas» (entre 
1597 e 1600). Ed. por António Lourenço de Caminha, com as Ordenações da India, Lisboa, 1807, pp. 65- 
151 (segundo manuscrito na posse do editor). 

SÁ (Artur Basílio de), Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente — Insulin- 
dia, Lisboa, Agência Geral do Ultramar, 5 vols., 1954-1959. 

REBELO (Gabriel), «Informação das cousas de Maluco dadas ao senhor D. Constantino» na Colecção de Noti- 
cias para a História e Geografia das Nações Ultramarinas, t. VI, 1856, pp. 143-312. 

ARGENSOLA (Bartolomeu Leonardo de), Historia de la Conquista de tas Islas Malucas, Madrid, 1609. 

MATOS (Artur Teodoro de), Timor Português 1515-1769, Lisboa, Faculdade de Letras, 1974, Apêndice Docu- 
mental, pp. 209-444. 

BOXER (C. R.), South China in the Sixteenth Century. Being the narratives of Galeote Pereira, fr. Gaspar da Cruz, 
fr. Martin de Rada (1550-1575), London, Hakluyt Society, 1953. 

CRUZ (frei Gaspar da), Tratado em que se côtam muito por estêso as cousas da China, cô suas particularidades, e 
assi do reyno dOrmuz, Évora, 1569. Nova ed., Barcelos, Portucalense Editora, 1937. 

FERGUSON (D.), Letters from Portuguese Captives in Canton, written in 1534-1536 /aliás, 1524/. With an Intro- 
duction on Portuguese intercourse with China in the first half of the XVIth Century. Bombaim, 1902. 

ANDRADE (P.º António de), Novo Descobrimento do Gram Cathavyo ou Reino de Tibet, no anno de 1624. 
Lisboa, 1626. Nova ed., com introd. por F. M. Esteves Pereira, Academia das Sciencias de Lisboa, 
Coimbra, Imprensa da Universidade, 1921. 

RICCI (Matteo) S. J., Storia deil-Introduzione del Cristianesimo in China, scritta da..., nuovamente edita e 
ampiamente commentata da Pasquale M. D'Elia S. J., Roma, 1941. 

NAVARRETE (freo Domingos de), Tratados de la China, 1672. 

MORSE (H. B.), The Chronicles of the East India Company Trading to China 1636-1834, Oxford, 1926. 

Ta Ssi-Yang Kuo, Archivos e Annaes do Extremo Oriente portuguez, coligidos, coordenados e annotados por J. F. 

- Marques Pereira, Lisboa, 4 vols., 1899-1903. 

FROIS (P.º Luís), Historia de Japam (concluida até 1594), ed. anotada por José Wicki, Lisboa, 3 vols., Biblio- 
teca Nacional, 1976-1982 (abrange 1549-1582). 

VALIGNANO (Alejandro), Sumario de tas Cosas de Japon (1583). Adiciones del Sumario de Japon (1592), ed. 
por José Luís Alvarez-Taladriz, em Monumenta Nipponica Monographs, n.º 9, Tokyo, 1954. 

VALIGANO (Alessandro), «Advertimentos e avisos acerca dos costumes e catangues do Japão (Nov. 1583- 
“Fev. 1584), ed., com trad. italiana e notas, por Joseph SCHUTTE S.]., /! ceremoniale per i Missionari 
del Giappone, Roma, 1946. 

RODRIGUES (P.º João), Arte da Lingoa de Japam, Nangasaqui, 1604 (Bib. da Ajuda). 

KAEMPFER (Engelbert), The History of Japan, together with a description of the Kingdom of Siam 1690-1692, 
Glasgow, 1906. 

Arquivos de Macau, Macau, 4 vols., 1929-1941. 

Cartas que os Padres e Irmãos da Companhia de Jesus escreverão dos Reynos de Japão e China aos da mesma 
Companhia da India, e Europa, desde o anno de 1549 até o de 1580 /1589/, Évora, 1598. 

BOXER (C. R.), Embaixada de Macau ao Japão em 1640. Relação contemporanea. Publicada e anotada por..., 
Lisboa, Imprensa da Armada, 1933. 

The Great Ship from Amacon. Annals of Macao and the Old Japan Trade 1555-1640, Lisboa, Centro de 
Estudos Históricos Ultramarinos, 1959, Parte II Documentos, pp. 173-334. 

BLAIR (E. H.)e ROBERTSON (J. A.), The Philippine Islands 1493-1898, Cleveland, Ohio, 55 vols., 1903-1908. 

MORGA (Antonio de), Sucesos de las Islas Filipinas, México, 1609. Nova ed., com cartas inéditas, introd. e 
notas por W. E. Retama, Madrid, 1909. 

The Philippine Islands, Moluccas Siam, Cambodja, Japan and China at the close of the XVIthe Century, 
London, Hakluyt Society, 1868. 

COLÍN (P.º Francisco), Labor Evangélica de tos Obreros de la Compafiia de Jesús en las Islas Filipinas, ed. por 

Pablo Pastelis, Barcelona, 3 vols., 1903-1904. 
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FERRAND (Gabriel), Relations de voyageset textes géographiques arabes, persans et turks relatifs à | Extrême- 
Orient, du VIII au XVIII siêcle, traduits, revus et annotés, Paris, 2 tomos, 1913-1914. 


5.9.9.7. - VIAGENS PELO (E AO) ORIENTE, SÉCULOS XVI E XVH 


VARTHEMA (Ludovico di), Itinerario di... bolognese nello Egypto, nella Surria, nella Arabia deserta, nella 
Persia, nella India e nella Ethiopia (1503-1507), Roma, 1510. Nova ed., por Paolo Giudici, 2.º ed. revista, 
na coltecção Viaggi e Scoperte di Navigatori ed Esptoratori Italiani, n.º II, Milano, 1929. Le Viateur en la 
plus grande partie de !'Orient, trad. por Ch. Scheffer, no Recueil de Voyages et Documents pour servir à 
tHistoire de ta Géographie, vol. IX, Paris. Itinerário (1.º trad. portuguesa), trad. e notas de Vincenzo 
Spinelli, Lisboa, Instituto para a Alta Cultura, 1949. 

DAL BOCCHIER (Francesco), «Relação da viagem do Egipto ao Oriente» (1517-1518). Publicada por Roberto 
CESSI, ftinerario indiano di F. dal B. del 1518, nos Rendiconti della Classe di scienze morali, storiche e 
filologiche deil'Accademia dei Lincei, Série VIII, vol. VI, Fases. V-VI. 

CORSALI (Andrea), «Lettere» (1516-1517), em RAMUSIO, t. 1, ff. 177v-188v. 

«Viaggio scritto per un comito venetiano, che fu condotto prigione dalla cittã di Alessandria fino al Diu, nella 
India, col suo ritorno poi al Cairo del 1538» (Set. 1537-Nov. 1539), em RAMUSIO, t. 1, ff. 274-280 v (ed. 
1606). 

Viaggi fatti da Vinetia alla Tana, in Persia, in India et in Costantinopoli, con la descrittione particolare di citta, 
luoghi, siti, costumi della Porta del gran Turco, e della ultima impresa contra Portoghesi, Vinegia, Aldus, 
1543. 

Fedrici (Cesare di), Viaggio di M. Cesare di Fedrici, nell"India orientale et oltra !"India, Venetia, A. Musch'- 
1587; e em RAMUSIO, t. Ill ed. 1606, ff. 386-398 

SASSETTI (Filippo), Lettere edite e inedite di... raccolte e annotate da Ettore Marcucci, Firenze, 1855 (cartas de 
1570-1588). j 

BALBI (Gasparo), Viaggio dell'Indie Orientali di Gasparo Balbi gioielliero venetiano, Venetia, apresso 
Camillo Borgominieri, 1590. 

DELLA VALLE (Pietro), Viaggi, Veneza, 1661. Travels in Índia, London, Hakluyt Society, 1892. Voyages de 
Pietro della Valle, Paris, 1665. 

MANRIQUE (Sebastião), Itinerário de ..., ed. por Luís Silveira, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 2 vols., 
1946 (viagens de 1629-1643). The Travels of Frey Sebastian Manrique 1629-1643, trad. por C. Eckford 
Luard, Oxford, 1927. 

Premier Livre de lhistoire de la navigation aux Indes Orientales par fes Hollandais et des choses à eux advenues. 
ParG.M. A. W. L., Amsterdam, Imprim. C. Nicolas, 1598. 

Le Second Livre, journal ou comtoir contenant le vrai discours et narration historique du voyage fait par les huit 
navires d'Amsterdam au mois de de l'an 1598, sous la conduite de !'amiral Jacques Corneille Necq, et du 
vice-amiral Wilbrant de Warwica, Calais, B. Dacivelle, 1601. 

VAN LINSCHOTTEN (J. Hugo), Histoire de la Navigation de Jean Hugues de Linscot Hollandois et de son 
voyage es Indes Orientales, Amsterdam, 1610. The Voyage of John Huygen van Linschotten to the East 
Indies, London, Hakluyt Society, 1884. 

BONTEKOE, Le Voyage de G. Ysbrants Bontekoe aux Indes Orientales. Trad. francesa, Amsterdam, J. Rous- 
seau, 1681. (viagem 18 Dez. 1618-16 Nov. 1625). 

A Collection of Voyages undertaken by the Dutch East India Company for the improvement of trade and naviga- 
tion... translated into English, and illustrated with several charts, London, W. Freeman, 1703. (Oost- 
-Indische Voyagien..., Amsterdam, 1648). 

GERRITZ POMP (Dirck), Ofthe Trade in the Indies, and ofthe Adventures that People experience in these Coun- 
tries: written down as dictated by Dirck Gerritz, who has remained there for twent)-four years and as 
carried on trade over al! the Indies. Trad. do holandês. 

FOSTER (Sir W.), Early Travels in India 1583-1619, London, 1921. 

MUNDY (Peter), The Travels of Peter Mundy in Europe and Ásia 1608-1667, London, Hakluyt Society, 4 vols., 
1907-1928. - 

SARIS (John), The Voyage of Captain John Saris to Japan 1613, ed. por Sir E. M. Satow, London, Hakluyt 
Society, 1900. 

SHIRLEY (Roberto), Itinerarium Orientalium, Lugdunum, 1649 (Chierli, embaixador na Pérsia morre em 
Casbin em 1628). 

LANCASTER (Sir James), Voyages of Sir James Lancaster, ed. por C. R. Markham, 1879. 

STASIAK (S.), Les Indes Portugaises à la fin du XVI siêcle d'aprês la Relation du voyage fait à Goa en 1596 par 
Christophe Pawtowski, gentilhomme polonais, Lwow, 3 fascs., 1926-1928. 

CRIGNON (Pierre), Le discours de la navigation de Jean et Raoul Parmentier, de Dieppe, à ile de Sumatra en 
Uannée 1529. Ed. por Ch. Scheffer, em Recueil de Voyages et documents, t. IV, Paris, 1883. 

BELON DU MANS (Pierre), Les Observations de plusieurs singularitez et choses mémorables, Paris, 1553. 

TAVERNIER (Jean Baptiste), Les six voyages de ... en Turquie, en Perse et aux Indes, Paris, 1.ºed.2 vols., 1674; 

“ 3.2ed. 3 vols., 1679. 

CHARDIN, Journal du Voyage du chevalier Chardin en Perse, Paris, 1686. Retomado na Colecção 10/18, Paris, 

Union Générale d'Éditions. 
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5.9.9.8. — ORIENTE EM GERAL. ÍNDIA. 


Ain i Akbari (The) (As Institutas de Akbar]. Trad. por H. Blochmann e H. S. Jarrett, Calcutta, 3 vols., 1873, 
1891, 1894. E 

ABU'-L-FAZL, The Akbar-nâma /O Livro de Akbar, pelo seu secretário/. Trad. por H. Beveridge, Calcutia, 
Bibliotheca Indica, 3 vois., 1897-1913. 

ALBUQUERQUE (Afonso de), Comentários do grande Afonso de Albuquerque, capitão geral que foi das Indias 
Orientais em tempo do muito poderoso Rey D. Manuel o primeiro deste nome. Novamente emendados e 
acrescentados pelo mesmô6 Auctor conforme às informações mais certas que agora teve. Lisboa, João 
Barreira, 2.º ed., 1576. 4.2 ed., conforme com a 2.º, prefácio e revisão de António Baião, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 2 vols., 1923. (a 1.º ed. Lisboa 1557). 

ANDRADE (Jacinto Freire de), Vida de Dom João de Castro. Impressa conforme a 1,ºed., de 1651, com notas e 
documentos originais, por frei Francisco de São Luis, Paris, 1837. 

ANDRADE (Rui Freire de), Comentários do Grande Capitão Rui Freire de Andrade. Ed. com introd. por José 
Gervásio Leite, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940. 

Bâbur -Nâma(The) in English, trad. de A. S. Beveridge, London, ed. Luzac, 2 vols., 1922. Mémoires de Baber, 
trad. de Pavet de Courteille, Paris, 2 vols., 1871, (preferível a trad. inglesa). 

BAIÃO (António), A Inquisição de Goa, t. HI — Correspondência dos Inguisidores da India 1569-1630, Lisboa, 
1930. 

Htinerários da India a Portugal por terra, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1923. 

BAYLEY (Edward Clive), Gujrat, London, 1886 (colectânea de fontes mouras). 

BLANCARD (P.), Manuel du Commerce des Indes Orientales et de la Chine, Paris, 1806. 

BOTELHO (Simão), Tombo do Estado da Índia, 1554. 

Cartas de Simão Botelho 1547-1552. Ambos publicados por R.J. de Lima Felner, Subsídios para a Histó- 
ria da Índia Portuguesa, Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1868. 

Breve Discurso em que se conta a conquista do reyno do Pegu feyta pelos Portugueses em 1600. Ed. porM. Lopes 
de Almeida, Barcelos, Portucalense Editora, 1936. Trata-se de trad. anónima, de começos de Setecen- 
tos, de: Breve Discurso en que se cuenta la conquista del reyno de Pegu en la India de Oriente, hecha porlos 
Portugueses dende el aro de mil y seyscientos haste el de 603, siendo capitan Saluador Ribero de Soza, 
natural de Guimarães, a quien los naturales de Pegu etigieron por su Rey, Lisboa, Pedro Craesbeeck, 
1617, da autoria do P.º Manuel de Abreu Mousinho. 

Calendar of State Papers. Colonial Series: East Indies, China end Japan 1513-1616, ed. por W. Noêl Sainsbury, 
London, 1862. 

«Capitulo das cousas que passarão no Reyno de Guzerate depois da morte de Sultão Modafar» (acabado em 
17/11/1535). Torre do Tombo, Ms da Colecção São Vicente; B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 299, 
ff. 1-41v. 

Cartas de Afonso de Albuquerque seguidas de documentos que as elucidam, ed. por R. A. de Bulhão Patoe H. 
Lopes de Mendonça, Lisboa, 7 vols., 1884-1915. 

CASTRO (D. João de), Cartas. Coligidas e anotadas por Elaine Sanceau, Lisboa, Agência Geral das Colónias, 
1954. É 
Roteiros. Ver 5.1.4. 

Chronica dos Reis de Bisnagá. Manuscripto inedito do seculo XVT. Publicado por David Lopes, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1897. 

Chronista do Tissuary (O), direcção de J. H. Cunha Rivara, Nova Goa, 4 vols., 1866-1868. 

COELHO (André), «Relação de muita importância que trata das fortalezas, presídios, comércios e feitorias que 
o inimigo holandês tem nestas partes da Índia e arquipélago do Sub», 1632.B.N. Paris, Fonds Portugais, 
n.º 36, ff. 364-375. Outra cópia: B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 638 (não datado). 


Conquista da India per humas e outras Armas reaes e evangelicas (de Vasco da Gama a Francisco Barreto) 
British Museum, Egertoniana 1646. Publicado em Documentação Ultramarina Portuguesa, t. I, Lisboa, 
1960. 
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mia Real das Sciencias, 5 vols., 1880-1935. 

Ementa da Casa da Índia 1503-1588. Ed. por A. Braamcamp Freire, no Roletim da Sociedade de Geographia de 
Lisboa, e separata, Lisboa, 1907. 

EÇA (Duarte de), Relação dos Governadores da India (1571), Codex Goa 38, ed. por Richard O. W. Goertz, 
Calgary, University Printing, 1979 (dos Arquivos de Companhia de Jesus). Facsimile e transcrição. 

EMPOLI (Giovanni da), «Nuovi Documenti su ...», publicados por A. Giorgetti, Archivo Storico Italiano, vol. 
109. 

English The Factories in India. A Calendar of Documents in India Office, British Museum and Public Records 
Office, ed. por William Foster, Oxford, 14 vols. (1618-1677), 1906-1936 (os cinco primeiros vols., relati- 
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Oriental, 1614. Publicada por A. Basílio de Sá, Missões Insulíndia, vol. II, n.º 73, 1957. 
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QUIRING (Heinrich), Geschichte des Goldes, Stuttgart, 1948. 
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authentic history to the reign of Victoria, London, 2 vols., 1840. 

SAUVAIRE (H.), Matériaux pour servir à !histoire de la numismatique et de la métrologie musulmanes, no Jour- 
nal Asiatique, vols, XIV, XV, XVIII, XIX, 1879-1882, e separata, Paris, 1882. 

STOKES (Ethel), «Tables of Bullion Coined», na Numismatic Chronicle, 5.º série, IX, pp. 27-69. 
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1940, pp. 197-320. 

Maravedis Alfonsis, Lisboa, 1942. 
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VAZ (J. Ferraro), Numária medieval portuguesa 1128-1383, Lisboa, 2 vols., 1960-1962. 

XAVIER (Felipe Neri), Memoria sobre as moedas cunhadas em Goa, Nova Goa, 1866. 
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GONÇALVES (Iria), Pedidos e empréstimos públicos em Portugal durante a Idade Média, Lisboa, Cadernos de 
Ciência e Técnica Fiscal, 1964. 

O Empréstimo concedido a D. Afonso V nos anos de 1475 e 1476 pelo almoxarifado de Évora, Lisboa, 
Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, 1964. 

AZEVEDO (Pedro de), «Os sessenta milhões outorgados em 1478», Archivo Historico Portuguez, vol. IV, 
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Maço 9, n.º32. Cf. Fonseca BENEVIDES, 4s Rainhas de Portugal, II, 1879, pp. 8-9. 

«Mapa dassisas que se obrigaram a pagar a D. João III as cidades, vilas e lugares deste Reino», Évora, Arquivo 
Distrital, Cód. SIX 

SEURRE (Chevalier de), «Sommaire du revenu qu'a le roy de Portugal»/ Lisboa, Janeiro 1559/. Bibl. de Car- 
pentras, Ms 490. Ed. por Luis de MATOS, Les Portugais en France au XVIº siêcle, Coimbra, 1952, 
pp. 291-297. 

«Livro do Lançamento e Serviço que a Cidade de Lisboa fez a ei-Rei nosso senhor no ano de 1565», em Docu- 
mentos para a História da Cidade de Lisboa, 4 vols., 1947-1948. Ver o estudo de Albertino Rodrigues. 

Artigos da siza novamente emendados por mandado del-Rei nosso Senhor, Lisboa, em casa de Manuel Joaquim, 
1566. 

«Folha de todas as rendas desta Coroa de Portugal que S. Mg“* mandou fazer este anno de 1588. Folha da 
despesa do Reino e outras partes desta Coroa que S. Mg“º mandou fazer o anno de 1588. Despesa do 
Estado do Brasil a que a fazenda de S. Mg“ tem obrigação», Lisboa, Biblioteca Nacional, Fundo Geral, 
n.º 637. Assinado; Lopo de Abreu. 15 Julho e 12 Agosto 1588. 

«Memorial de varias couzas importantes» (Livro do Marquês de Santa Cruz), 1588-1589. Lisboa, Biblioteca 
Nacional, Fundo Geral, n.º 637. 


Foral da Alfandega de Lisboa, Lisboa, 1587. (Arquivo da Alfândega). 

«Consulta do Tribunal da Fazenda do Reino», 28 Outubro 1589, Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina 
644. 

CARNEIRO (Francisco), «Relação de todas as rendas da coroa deste reyno de Portugal que nelle se arrecadão, 
de que procedem, modo, e lugares em que se pagão», Lisboa, 5 Junho 1593 (com nota de 13 Agosto). 
Publicado por F. Mendes da Luz, Coimbra, Boletim da Biblioteca da Universidade, vol. XIX, e separata, 
1949, segundo o ms de Madrid. No de Évora, Arquivo Distrital, Cód. Ela vêm também as despesas, que 
naquela publicação não sairam, por não figurarem no de Madrid. O de Évora é o original. Despesas a 
ff. 246-259. 

FALCÃO (Luiz de Figueiredo), Livro de Toda a Fazenda e Real Património deste Reino de Portugal, Lisboa, 
1607. 

«Sumario del estado en que estan las rentas del Reyno de Portugal, e situacion que ay en ellas este afio de 
1606». Impresso em Madrid por Luiz Sanchez (Real Academia de la Historia, 12-4-6 ou K-61]). 

«Estat de la valeur de tous les revenus de la couronne de Portugal ensemble ce qui en est libre, ou engaigé en la 
presente année 1610. Estat des despenses que le Roy faict au Royaume de Portugal oultre celles qui sont 
comprises dans iceluy de la despense de ses aultres Royaumes et seigneuries.» Bibliothéque National e 
de Paris, Fonds Du Puy, n.º 22, ff. 89-95. 

«Receita e despeza de Portugal em 1618». Feito em 1628 e enviado ao Governo de Madrid. Em Archivo Pitto- 
resco, vol. III, 1860, pp. 32, 43-44. 

OLIVEIRA (frei Nicolau de), Livro das Grandezas de Lisboa, 1620. Tratado IV. 

LOUREIRO (Lºº Fernando), «Relação das rendas da Fazenda Reale do património real no Reino de Portugal e 
suas conquistas», London, British Museum, Egertoniana 1135, ff. 331-335v. 


FARIA (Manuel Severim de), «Reiação das Rendas Reaes de Portugal» (ff. 137-143)»; «Advertencias sobre a 
confusão que ha na receita e despesa da fazenda real de Portugal» (ff. 115v-118v). No Livro da Noticia de 
Portugal, B. N. Lisboa, Fundo Geral, n.º 917. De 1624. 

«Rol do dinheiro que foy nas naos e galeão que este anno de 626 em Abril forão pera a India», Arquivo Histo- 
rico Ultramarino, Índia, Papéis avulsos, caixa 9. 

«Empréstimo de 1631 destinado à recuperação de Pernambuco», ed. por Pedro de Azevedo, Revista de Histó- 
ria, vol. I, Lisboa, 1912, pp. 179-183. 

VELHO (Francisco), juiz do povo, «Rendimento dos direitos reais», em Archivo Pittoresco, II, pp. 342-3 e 
351-2. De 1632. 


Como exempios de livros de feitorias: 

«Livro da receita e despesa do trigo que el-rei mandou comprar em Olivença, Campo Maior e Ouguela por 
Antonio Sequeira ano de 1517», Torre do Tombo, Armário 25 do interior da Caza da Coroa, Núcleo 
antigo n.º 712— N.º de Ordem 144. 

«Livro da receita e despesa de Pero Lopes feitor em Castela, em compra de trigo e de outras cousas por man- 
dado delRei nosso senhor este ano de 1518» Idem, Núcleo antigo n.º 714. 

«Livro da receita e despesa de Bastiam Alvares feitor delRei em Andaluzia», Idem, Núcleo antigo n.º 709. 
E de Nuno Ribeiro, 1509, 1510, 1514-1515 (n.º 706, 707, 708). 

«Livro dos registos da Alfandega de Goa», 1567-1655 (começado em 1588), Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Fundo Geral n.º 2702. 

Para todo o Oriente: 

GODINHO (Vitorino Magalhães), Les Finances de ['Etat Portugais des Indes Orientales 1517-1635, Paris, 

Centro Cuitúral Português, 1982. 
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$.12.— MANUAIS DE COMÉRCIO. ARITMÉTICAS 


PEGOLOTTI (Francesco Balducci), Libro di divisamenti di paesi, e di misure di mercatantie, e d'altre cose 
bisognevoli di sapere a'mercantanti di diverse parti de! mondo (Practica della mercatura), 1346. Em 
Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa e Lucca, t. II, 1766. Ed. A. Evans, The Medieval Academy of 
America, n.º 24, Cambridge, 1936. 

UZZANO (Giovanni di Antonio da), Libro di Gabeile, e pesi, e misure di piú e diversi luoghi; e come pesi, e 
misure tornano diun luogho ad un'altro 1440. Em Pagnini dal Ventura, Della Decima, Lisboa e Lucca, 
t. Iv. 

El Libro di mercatantie et usanze de' paesi, Firenze, 1481 (2.2ed. 1498). Ed. por Franco Borlandi, na colecção 
«Studi e Documenti per la Storia del commercio e del Diritto commerciale italiano», Torino, 1936. 
Composto à volta de 1470, ou, segundo J. Meuvret, antes mesmo de 1460. 

Tarifa zoé noticia dy pexie mexure di luogie tere che s'adovra marcadantia perel mondo. Ed. por R. Cessie Gino 
Luzzatto, Veneza, 1925. Uma parte do séc. XIV, outra do XV. 

PAXI (Bartholomeo de), Tariffo di pesi e mesure corrispondente dal Levante a! Ponente, Veneza, 1503. 

MANENTE (G.), Tarifja de cambi e altro, Vinegia, 1534. 

Welthandeisbráuche 1490-1540, ed. por K. O. Muller, Stuttgart, 1934 (devemos o seu conhecimento a Jean 
Meuvret). 

MEDER (Lorenz), Handelbuch gedriickt zu Niirmberg durch Johann vom Berg und Ulrich Newber, Noremberg, 
1558. (devemos o seu conhecimento a J. Meuvret). 

VILLALON (Cristóbal de), Provechoso tratado de cambios y contrataciones, Valladolid, 1542. 

MERCADO (Thomas de), Tratos y Contratos de mercaderes y tratantes, Salamanca, 1569. 

Summa de tratos y contratos, Sevilla, 1587. 

GARCIA (Francisco), Tratado utilissimo y muy general de todos los contractos, Valencia, 1583. 

SOLORZANO (B. Salvador de), Libro de caxa y manual de cuentas de mercaderes y otras personas, Madrid, 
1590. 

BOLANO (Juan de Hevia). Laberinto de comercio terrestre v naval. Madrid. 1619. 

LEW (Robert), The Merchant's Mappe of Commerce wherein the universal manner and matter of trade is com- 
pendiouslv handled. London. 1638. 

BROWN (J.), fhe merchant's avizo, London, 1616. 

MARESCHAL (M.), Traité des changes et rechanges, Paris, 1625. 

Um guia e estudo de toda esta literatura: 

MEUVRET (Jean), «Manueis et traités à "usage des négociants aux premiéres époques de 'âge moderne» 
(1953), em Études d'Histoire économique, Paris, 1971, pp. 231-250. 

NICOLAS (Gaspar), Tratado da pratica dArismetyca, Lisboa, Germã Galharde, 1519;2.2 ed. Antuérpia, 1541; 
3.21592e 4.:1594 (ambas em Portugal); também 1610e 1613. Nova-ed. facsimilada, com estudo de Luis 
Albuquerque, Porto, Livraria Civilização, 1963. 

MENDES (Ruy), Practica de Arismetica, novamente agora composta pelo Licenciado ..., (Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Reservados 278v), 1540. 

FERNANDES (Bento), Arte de Aritmetica dedicada ao Infante D. Luís, Porto, 1541. 

FERNANDES (Simão), Arte Nova do Algarismo. Cerca de 1520. Biblioteca Pública de Évora, Ms CX 1-4/1-14. 

BARATA (Manuel), Tratado dAritmetica. Anexo aos Exemplares sobre diversas sortes de letras, Lisboa, 1592 
(Biblioteca Ducal de Vila Viçosa). 

Tractado de Arismetica com muyta diligencia emmendada, Lisboa, Joam de Ocanha, 1590. 

SEQUEIRA (Gaspar Cardoso de), Aritmética, 1612. 

GUIRAL E PACHECO (Afonço de V.), Flor de Arithmetica necessaria ao uso dos cambios equilatador do ouro e 
prata, Lisboa, 1624 (Biblioteca da Associação Comercial do Porto). 


5.13. - UBRAS DOUTRINÁRIAS 
5.13.1. — PORTUGUESAS 


PAIS (frei Álvaro), m. 1349, De Statu et Planctu Ecclesiae, Avinhão, 1330-1332. Ed. por João Morais Barbosa, 
Lisboa, Universidade Nova, 1982. 
Speculum Regum, 1341- Tavira 1344, Trad. por Miguel Pinto de Meneses, Espelho de Reis, Lisboa, Insti- 
tuto de Alta Cultura, 2 vols., 1955 e 1963. 
Collyrium Fidei adversus haereses, posterior a 1344. Trad. por Miguel Pinto de Meneses, Colírio da Fé 
contra as Heresias, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 2 vols., 1954-1956. 
Sobre «A Guerra justa segundo Álvaro Pais», ver Paulo Mereia, em O Instituto, vol. 64, pp. 351-3. 

Livro da Montaria feito por D. João I, rei de Portugal, conforme o manuscrito n.º 4352 da Biblioteca Nacional de 
Lisboa, publicado por ordem da Academia das Sciencias, por Francisco Maria Esteves Pereira, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1918. 

D. DUARTE, Lea! Conselheiro, o qual fez dom Eduarte Rey de Portugal e do Algarve e senhor de Cepta. Ed. cri- 
tica e anotada por Joseph M. Piel, Lisboa, 1942. 

Livro dos Conselhos de el-Rei D. Duarte (Livro da Cartuxa), edição diplomática por João José Alves Dias, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1982. (segundo o códice da Torre do Tombo; não atende a Pombalina n.º 
147) (1425-1438). 
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D. DUARTE, Livro da Ensinamça de bem cavalgar toda sela. Ed. por Joseph Piel, Lisboa, 1944. 

O Livro da Virtuosa Bemfeitoria do Infante Dom Pedro. Introd. e notas de Joaquim Costa, Porto, Biblioteca 
Pública, 1948 (segundo o códice de Viseu). Segundo o códice de Madrid (cópia), ed. por José Pereira de 
Sampaio (Bruno), Porto, Biblioteca Pública, 1910. O título é: Trauctado da Virtuosa Benfeiturya. Uma 
primeira versão, baseada no Dos Beneficios de Séneca, estava concluida pelo Infante em 1418; não 
contente com ela, encarregou frei João Verba de a refazer e completar, segundo as suas indicações. 

«Carta escrita de Bruges pelo Infante D. Pedro a D. Duarte», no Livro dos Conselhos, acima indicado. 

«Pareceres sobre a conquista de Marrocos ou Granada», 1433; «Pareceres sobre a tomada de Tânger». Em Livro 
dos Conselhos e, como para a carta de Bruges, em Documentos sobre a Expansão Portuguesa. 

O Livro da Corte Imperial. Ed. por José Pereira de Sampaio (Bruno), Porto, Biblioteca Pública, 2 vols., 1910. 
Anterior a 1438. Ver J. M. Cruz Pontes, Estudo para uma edição crítica do..., Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1957. 

ÁLVARES (frei João), Obras. Ed. por A. de Almeida Calado, Coimbra, 2 vols., 1960. 

SOBRINHO (frei João), De iustitia commutativa, Paris, 1483. Texto latino e trad., ed. por Mosés Amzalak, 
Lisboa, 1945. Outras edições: Paris, 1494 e 1496. 

REBELO (Diogo Lopes), De Republica gubernanda per Regem. 1496. Reprodução facsimilada e trad. por 
Miguel Pinto de Meneses, Lisboa, instituto de Alta Cultura, 1951. 

Tratado de Confissom (1474). Ed. e introd. por José V. de Pina Martins, Lisboa, Imprensa Nacional, 1973 (facsi- 
mile e leitura diplomática e estudo). 

Boosco Deleytoso, Lisboa, Hermão de Campos, 1515. Segue o De Vita Solitaria de Petrarca. 

BEJA (frei António de), Breve doutrina e ensinança de Principes, Lisboa, Germão Galharde, 1525. E em Antolo- 
gia do Pensamento Politico Português — século XVI, 1965, pp. 89-114. 

CACERES (Lourenço de), «Doutrina ao Infante D. Luís»; «Sobre os trabalhos dos reis» Em Antologia do 
Pensamento Político Português, pp. 29-88. 

BARROS (João de), Ropica Pnefma, 1532. Reprodução facsimilada, Lisboa, 1952. A principal obra de pensa- 
mento português do Quinhentismo. 

Diálogo evangélico sobre os artigos da Fé contra o Talmud dos Judeus. Ms inédito. Ed., introd. e notas de 
J. S. Revah, Lisboa, 1950. 

RESENDE (Duarte de), Marco Tullio Cicerom de Amicicia, Paradoxos e Sonho de Scipião. Tirado em lingoagê 

portuguesa por... Coimbra, Germão Galhardo, 1531. Nova ed., por Leonor Buescu, 1982. 


RESENDE (André de), Oratio pro rostris, Lisboa, 1534. Facsimile, transcrição e trad. por Miguel Pinto de 
Meneses, Lisboa, Instituto de Alta Cultura, 1956. 

CARDOSO (Jerónimo), Oratio pro rostris habita Calendis Octobribus Olisiponensi Academia de laudibus 
Omnium disciplinarum, 1536. Facsimile, transcrição e trad. por Miguel Pinto de meneses, Lisboa, 1965. 

NORONHA (D. Sancho de), Tratadó Moral de Louvores e Perigos de Alguns Estados Seculares, Coymbra, Fran- 
cisco Correa, 1549. Reprodução facsimilada, introd. e notas por Martim de Albuquerque, Lisboa, Junta 
de Investigações do Ultramar, 1969. 

GOMES (Álvaro), Tractado da perfeiçom da alma. Ed. por A. Moreira de Sá, com prefácio de Joaquim de 
Carvalho, Coimbra, 1947. 

TORRES (frei Álvaro de), Dialogo espiritual. Colloquio de hum Religioso com hum peregrino, onde lhe ensina 
como e onde ha de achar a Deos. Lisboa, 1568. Nova ed., por Cândido dos Santos, Porto, 1974. 

SANTAREM (Pedro de), Petri Santernae Lusitani Juris, Tractatus de assecurationibus et sponsibus mercatorum 
nunc primum in lucem datus, Veneza, 1552. Reprodução facsimilada, com trad. portuguesa, inglesa e 
francesa, Lisboa, Grémio dos Seguradores, 1961. 

OLIVEIRA (Fernando), Arte da Guerra do Mar, Coimbra, 1555. Nova ed., Lisboa, Club Naval, 1937. 

OSÓRIO (D. Jerónimo), De regis institutione et disciplina, Lisboa, 1572. Da Instituição real e sua disciplina, 
trad., prefácio de Luís de Almeida Braga, Lisboa, Edições Pro Domo, 1944. 

LEÃO (frei Gaspar de), Desengano de Perdidos, Goa, 1573. Nova ed. por Eugénio Asensio, Coimbra, Imprensa 
da Universidade, 1958. 

Antologia do Pensamento Político Português — Século XVI, coligida por António Alberto Banha de Andrade, 
Lisboa, Instituto Superior de Ciência Sociais e Política Ultramarina, 1965. 

ARRAIS (frei Amador), Diálogos, 1589; 2.º ed. 1604. Selecção, prefácio e notas de Fidelino de Figueiredo, 
Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1944. 


COUTO (Diogo do), Observações sovre as principaes causas da decadencia dos Portuguezes na Ásia, escritas 
por... em forma de dialogo, com o tituto de Sotdado Pratico. Publicadas por António Caetano do Amaral, 
Lisboa, Academia Real das Sciencias, 1790. Contém as duas versões: a 1.º, do reinado de D. Sebastião, e 
a de 1612. Ed. da 2.º versão, por Rodrigues Lapa, Lisboa, Clássicos Sá da Costa, 1937. 

VASCONCELOS (Luís Mendes de), Diálogos do Sítio de Lisboa, 1608. Em António Sérgio, Antologia dos 
Economistas Portugueses — século XVII, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1924 (nova ed., Sá da Costa, 
1974). 

Arte Militar, dividida em três partes. Impressa no termo de Alenquer, na quinta do Mascate, 1612. 

MIRANDA (Alferes Martim Afonso de), Tempo de Agora, Lisboa, 2 tomos, 1622. Nova ed., por Bento José de 
Souza Farinha, Lisboa, 1785. 

FREITAS (Serafim de), De Justo Imperio Lusitanorum Asiatico, Valladolid, 1625; ed. do centenário, com trad. 
castelhana por R. Calixto Valverde, Valladolid, 1925; nova ed., com trad. portuguesa de Miguel Pinto de 
Meneses, por Marcêllo Caetano, 2 vols., Lisboa, Instituto de Alta Cultura. 
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HOMEM (Pedro Barbosa), Discursos de la jurídica, y verdadera razon de Estado, formados sobre la vida, y 
acciones del Rey dom Juan el II de buena memoria, rey de Portugal, contra Machavelo y Bodino. Primeira 
Parte, Coimbra, Nicolao Carvalho, 1629 (licenças desde 1623). 

SOLIS (Duarte Gomes), Discursos sobre los Comercios de las dos Indias, Madrid, 1622. Reed. por Mosés Amza- 
lak, Lisboa, 1943. 
Alegacion en favor de la Compafiia de la India Oriental, y commercios Ultramarinos que de nuevo se insti- 
tuyo en el Reyno de Portugal, 1628. Reed. por Mosés Amzalak, Lisboa, 1955. 
Mémoires inédits de Duarte Gomes Solis (décembre 1621), ed. por Léon Bourdon, Lisboa, 1955. A prin- 
cipal memória publicada, embora não tenha sido identificada pelo editor, é o Arbitrio sobre la plata, 
citado a p. 106 dos Discursos sobre el comercio. 

«Discurso en razon de la Compafiia Oriental que tienen los Rebeldes de Olanda y Ingleses». Em Gentil da 
Silva, Elementos para a Hist. do comércio. De cerca 1618. 

FARIA (Manuel Severim de), Livro da Noticia de Portugal, 1621-1624. Na Biblioteca Nacional de Lisboa. 


5.13.2. - ESTRANGEIROS 


MORUS (Thomas), Utopia, Lovaina, Thierry Martens, 1516. L'Utopie. Discours du três excellent homme 
Raphael Hythloday sur la meilleure constitution d'une République, trad. de Victor Stouvenel, revista e 
correcta por M. Bottigelli-Tisserand, Paris, Editions Sociales, 1966. 

LAS CASAS (Bartolomeu), Las Casas et la défense des Indiens, présenté par Marcel Bataillon et André 
Saint-Lu, Paris, Collection Archives, 1971. 

VALDES (Alfonso de), Diálogo de Mercurio y Carón, 1528. Ed. por José Montesinos, Madrid, Clásicos Caste- 
ilanos, 1971. 

VALDÉS (Juan de), Diálogo de Doctrina Cristiana, Alcalá de Henares, 1529. Ed. com introd. e notas por 
Marcel Bataillon, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1925. 

GUEVARA (fray Antonio de), Menosprecio de Corte y alabanza de aidea, 1539. Ed. Matias M. Burgos, Madrid, 
Clásicos Castellanos, 1967. 

LAGUNA (Dr. Andrés), Viaje de Turquia, 1557 (primeiro atribuida a Cristóbal de Villalón), Buenos Aires, 
Colección Austral, 1942. 

HUTCHINSON (Marjorie Grice), The School of Slamanca. Readings in Spanish Monetary Theory 1544-1605, 
Oxford, 1952. 

GRESHAM, Raymond de ROOVER, Gresham on Foreign Exchange. An Essay on early English Mercantilism, 
with the text of Sir Thomas Gresham's Memorandum for the Understanding ofthe Exchange. Cambridge, 
Harvard University Press, 1949. ' 

BODIN (Jean), La Response de Maistre Jean Bodin advocat en ta Cour au paradoxe de Monsieur de Malestroit, 
touchant 'encherissement de toutes choses, et le moyen d'y remedier, Paris, 1568. Nova ed., com introd. e 
notas, por Henri Hauser, Paris, A. Colin, 1932. 

DAVANZATI (Bernardo), Lezione deile Monete, 1588. Nova ed. na Col. «Scrittori d'Italia», Bari, Laterza. 

BOTERO (Giovanni), Cause detla grandezza e magnificenza deile citta, Roma, 1588. 

Ragion di Stato, Roma, 1589. 

SCARUFFI (Gasparo), L'Alitininfo per fare ragione e concordanze d'oro e d'argento, che servirá un universale 
tanto per provedere agli infiniti abusi de! tosare e guastare monete ..., Reggio, 1589. Em Economisti del 
Cinque e Seicento. 

SERRA (Antonio), Breve Trattato delle cause che possono far abbondare li regni d'oro e argento dove non sono 
miniere, Nápoles, 1613. Também em Economisti del Cinque e Seicento. 

Economisti del Cinque e Seicento. Ed. por Augusto Graziani, Bari, Laterza, Col. «Scrittori d'Italia», 1913 
(contém Scaruffi, Serra, Montanari). 

MONTCHRETIEN (Antoyne de), Traicté de 'Oeconomie Politique, 1615. Nova ed., th. Funck-Brentano, Paris, 
Riviêre, s/d. 

WILSON (Th), 4 Discourse upon Usury. Ed. por R. H. Tawney, London, 1925 (data de 1575). 

MUN (Thomas), 4 Discourse of Trade from England unto the East Indies. London, J. Pyper, 1621. Nova ed., 
Oxford, 1928. 

The Treasure of England by the foreign trade, London, 1664 (póstumo; Mun morreu em 1641). 

MC CULLOCH (J. R.), Early English Tracts on Commerce, 1856; nova ed., Cambridge, 1954. 

SUAREZ (Francisco), Guerra, intervención, Paz internacional, antologia de textos do tratado sobre a Fé, a 
Esperança e a Caridade, de 1621 (retoma as lições de 1584), trad., estudo e notas por Luciana Perefia 
Vicente, Madrid, Colección Austral, 1956. 

MONCADA (D. Sancho de), Restauración politica de Espana, Madrid, Luís Sanchez, 1619. 


5.14— LISBOA 


OLIVEIRA (Eduardo Freire de), Elementos para a História do Município de Lisboa, Lisboa, Typographia 
Universal, 17 vols., 1882-1911. A consultar com o: Indice dos «Elementos para a Historia do Municipio 
de Lisboa», Câmara Municipal de Lisboa, 2 vols., 1942-1943. . 

Documentos do Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Lisboa, Lisboa, Câmara Municipal, 8 vols., 1957- 
-1964. 
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Documentos da Biblioteca Nacional relativos a Lisboa — 1.º Série: séculos XIII a XV, Lisboa, Biblioteca Nacio- 
nal, 1935. 
Index de Notas de vários Tabeliães de Lisboa entre os anos de 1580e 1754. Lisboa, Biblioteca Nacional, 4 vols,, 
1930-1949. 
Registos Parochiaes de Lisboa: 
Registo da Freguesia da Sé desde 1563 até 1610. Publicação com introd. e notas por Edgar Prestage e 
Pedro de Azevedo, Coimbra, Imprensa da Universidade, 2 vols., 1924-1927. 
Registo da Freguezia de Santa Cruz do Castello desde 1536 até 1628. Publicação com introd. e notas por 
Edgar Prestage e Pedro de Azevedo, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1913. 
Registo da Freguesia de N.º S.º da Encarnação do lugar da Ameixoeira desde 1540 a 1604. Publicação com 
notas de J, M. Cordeiro de Sousa, Lisboa, Imprensa Lucas, 1930, 
OLIVEIRA (Cristovam Rodrigues de), Summario, & que brevemente se contem algiãas cousas assi ecclesiasticas 
como seculares que ha na cidade de Lisboa, Lisboa, 1551. Nova ed., por Vieira da Silva, Lisboa, 1938. 
BRANDÃO (João), Tratado da Majestade, Grandeza e Abastança da Cidade de Lisboa, 1552. Publicado por 
l Anselmo Braamcamp Freire, anotado por Gomes de Brito, Lisboa, Ferin, 1923 (do Archivo Historico 
Portugue?). 
GOIS (Damião de), Lisboa de Quinhentos (Urbis Olisiponis Descriptio, 1554), texto latino com trad. por Raul 
Machado, 1937. 
«Lisboa ao partir para África D. Sebastião», publicado por A. Herculano, O Panorama 1843, e Opiúsculos VI. 
VASCONCELOS (Luis Mendes de), Do sítio de Lisboa: sua grandeza, povoação e comércio. Dialogos, Lisboa, 
1608. Reproduzido em Sérgio, Antologia dos Economistas, 
OLIVEIRA (frei Nicolau de), Livro das Grandezas de Lisboa, Lisboa, Jorge Rodrigues, 1620. 
Alguns Documentos do Arquivo Municipal do Porto que fornecem subsídios para a Historia da cidade de Lisboa, 
por A, Magalhães Basto, Porto, 1947. 
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Documentos e Memórias para a História do Porto, Câmara Municipal do Porto, Gabinete Histórico da Cidade, 
39 vols., 1973. 

Desta colecção destacamos: 

RIBEIRO (João Pedro), Indice Chronologico dos Documentos mais notaveis que se achavão no Archivo da 
Camara da Cidade do Porto, quando por ordem regia o examinou o Conselheiro João Pedro Ribeiro. 
vol. XX, 1951. 

MATOZO (Luiz Montez), Memorias Historicas extrahidas dos Livros das Notas dos cinco tabeliães da Villa de 
Santarem, 1748. Biblioteca Nacional de Lisboa, Pombalina 106. 

PEREIRA (Gabriel), Documentos Históricos da cidade de Évora, 1166-1618, Évora, 3 partes, 1885, 1887, 1891. 

ESPANCA (Túlio), Cadernos de História e Arte Eborense, Évora, Livraria Nazareth, 9 tomos. 

FREITAS (Jordão de), 4 Vila e Fortaleza de Sagres nos séculos XV a XVIII, Coimbra, Instituto para a Alta 
Cultura, 1938. 

«Tombo da Comarca da Beira», publicado por Anselmo Braamcamp Freire, Archivo Historico Portuguez 
vol. X, pp. 209-336 (inquirição de 1395). 

Mosteiro de Celas — Index da Fazenda. Manuscrito de Frei Bernardo d'Assumpção. Publicado por J. M. Teixeira 
de Carvalho, Coimbra, 1921 (docs. 1219-1662). 

Forais de Coimbra. Publicados por José Pinto Loureiro, Biblioteca Municipal, 1940. 

Cartas originais dos reis enviadas à Câmara de Coimbra 1480-1571. Leitura e notas de José Branquinho de 
Carvalho, Biblioteca Municipal, 1943. 

Pergaminhos do Arquivo Municipal de Coimbra. Publ. por A. G. da Rocha Madahil, 1942-1946. 

Livro I da Correia, Legislação quinhentista do Município de Coimbra. Publicação de José Pinto Loureiro, 1940. 

A documentação relativa a Coimbra saíu primeiro no Arquivo Coimbrão, que tem sempre de consultar-se. 

ALMEIDA (Eduardo de), Romagem dos séculos, I-O pão nosso de cada dia (Subsidios para a história económica 
de Guimarães), Famalicão, 1923. 

SARAIVA (José Mendes da Cunha), Alguns Diplomas particulares dos séculos XIV e XV. Lisboa, Arquivo 
Histórico do Ministério das Finanças, t. V, 1943. 

SILVA (Joseph Soares da), Memorias para a Historia de Portugal, que compraleenda o governo d'elRey D. João 
o É, do anno de 1383 até ao de 1433. Lisboa, 4 vols., 1730-1734. 

«Livro Vermelho de D. Afonso V». Em Inéditos de História Portuguesa, Academia Real das Sciencias de 
Lisboa, tomo III, 1793, pp. 393-546. 

MARQUES (J. Martins da Silva), Sintra e Sintrenses no Ultramar, Lisboa, 1951. 

LUCENA (Vasco Fernandes de), Oração de Obediência 1485. Publicação e trad. de Francis M. Rogers, The 
Obedience of a King of Portugal, Minneapolis, The University of Minnesota Press. A. Fontoura da 
COSTA, Às Portas da Índia em 1484, Lisboa, 1936. 

Letters of John III King of Portugal 1521-1557. Ed. por J. D.M. Ford e L. G. Moffatt, Harvard University Press, 
Cambridge, Mass., 1931, 

Letters of the Court of John III King of Portugal 1524-1562. Ed. por J. D.M. Forde L. G. Moffatt, Harvard Uni- 
versity Press, Cambridge, Mass., 1933. 
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Livrodos roubos que os françeses e vasalos delRej de frança fezeram aos moradores desta vila de Guimarães e seu 
termo. Ed. por Alfredo Pimenta, Guimarães, Arquivo Municipal, 1940. 

COELHO (P.M. Laranjo), «A Pederneira», em O Archeologo Portuguez, t. XXV, 1921-2, e separata, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1924. 

GOIS (Damião de), Opúsculos Históricos. Trad. do latim por Dias de Carvalho, Porto, Biblioteca Histórica de 
Portugal e Brasil, 1945. 

CARVALHO (J. M. Teixeira de), Taxas dos oficios mecânicos da cidade de Coimbra no ano de MDLXXII, 
Coimbra, 1922. 

Relações de Pero de Alcáçova Carneiro, conde da Idanha, do tempo que ele e seu Pai, António Carneiro, serviram 
de secretários, 1515-1568. Ed. por Ernesto Campos de Andrade, Lisboa, 1937. 

Livro dos Regimêtos dos Officiaes mecanicos da mui nobre e sêpre leal cidade de Lixboa (1572), publicado por 
Vergílio Correia, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926. 

«Notícias de Portugal de 1578-1580 segundo cartas de uma casa comercial neerlandesa», ed. por J. Lúcio de 
Azevedo, Novas Epanáforas, Lisboa, 1932. 

«Censo da população de 1527», publicado por A. Braamcamp Freire, em Archivo Historico Portuguez, vol. II, 
pp.241sse 330ss; LV, pp. 93 ss: VI, pp. 241 ss: VII, pp. 241 ss; e por João Tello Magalhães Collaço, na 
Revista da Faculdade de Direito de Lisboa, 1934, pp. 24-243. 

FALGAIROLLE (Edmond), Jean Nicot, ambassadeur de France en Portugal au XVI, sa correspondance diplo- 
matique inédite, Paris, 1897. 

Le chevalier de Seure, ambassadeur de France au Portugal au XVIº siêcle, Paris, 1896. 

SANDE (P.º Duarte de), «Diário da primeira embaixada do Japão à Europa, em Lisboa em 1584» no Archivo 
Pitoresco, vol. VI, n.º 10. 

FUGGER (The) News Leiters. Ed. por Victor von Klarwill, London, 2 vols., 1924-1928 (correpondência de 
1568-1605). 

MACHADO (Diogo Barbosa), Memorias para a Historia de Portugal que comprehendem o governo deiRet 
D. Sebastião do anno de 1554 até o anno de 1561. Depois prolongado até 1574. Lisboa, 4 tomos, 
1736-1751. 

SILVA (J. Gentil da), «Contratos de trazida de drogas no século X VI: noz e gengibre», na Revista da Faculdade 
de Letras de Lisboa, e separata, 1949. 

AZEVEDO (Julião Soares de), «Duas notas para a história do comércio francês em Portugal», na Revista Portu - 
guesa de História, tomo III, Coimbra, 1945. Lettres marchandes des Rodrigues d'Evora et Veiga, publi- 
cação e introd. por J. Gentil da Silva, Paris, Centre de Recherches Historigues, S.E. V. P.E.N., 1956. 
(correspondência 1595-1607). 

Lettres de Lisbonne: les Gomes 1564-1578. Publicação por J. Gentil da Silva, Paris, Centre de Recherches 
Historiques, 1956. 

ANDRADA (Miguel Leitão de) Miscelianea, 1629; nova ed., Lisboa, Imprensa Nacional, 1867. 

NATIVIDADE (Frei Luiz da), Retrato de Portugal castelhano, 1638. 
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Société de [Histoire des Cotonies Françaises, 1937. 
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Encyclopaedia Universalis. 

Encyclopédie de "Islam. Leyden e Paris, 5 vols., 1913-1932. Nova ed., refundida, por LEWIS (Bernard), 
PELLAT (C.) e SCHACHT (J.), Leyden e Paris, 1954 ss. 

SERRÃO (Joel), direcção de, Dicionário de História de Portugal, Lisboa, 4 vols. 1963-1971. 

Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Lisboa, 1935-1956, 33 vols. Depois, vols. complementares. 

SOUSA (Bernardino José de), Dicionario da terra e gente do Brasil, São Paulo, 4.º ed., 1939. 

LAGOA (Visconde de), Grandes e Humildes na Epopeia Portuguesa do Oriente (séculos XV-XVI-X VII), Lisboa, 
2 vols., 1942. 
Glossário Toponimico da Antiga Historiografia Portuguesa Ultramarina — 1.º Parte: Asia e Oceania, 
Lisboa, Junta das Investigações do Ultramar, 3 vols. + Corrigenda e Adenda, 1950, 1953 e 1954. 

SILVA (P.º Fernando Augusto da) é MENEZES (Carlos Azevedo de) Elucidário Madeirense, Funchal, 2 vols., 
1921; 2.º ed. aumentada, Funchal, 3 vols., 1940. 

Handbook of Oriental History, direcção de C. H. Philips, London, Royai Asiatic Society, 1951. 

LEITAO (Humberto) e LOPES (J. Vicente), Dicionário da Linguagem de Marinha Antiga e Actual, Lisboa, 
Centro de Estudos Históricos Ultramarinos, 1963. 

JAL (Auguste), Glossaire Nautique, répertoire polyglotte de termes de marine anciens et modernes, Paris, 
Firmin-Didot, 1948. 


0.3. — DICIONÁRIOS DE LÍNGUAS 
PEREIRA (Bento), Thesouro da Lingua Portuguesa, Lisboa, 1647. 


BLUTEAU (D. Rafael), Vocabulario Portuguez e Latino, Lisboa, 10 vols., 1712-1728. . 
CARDOSO (Jerónimo), Dictionarium ex Lusitanico in Latinum Sermonem, Lisboa, João Alvares, 1562-1563. 
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VITERBO (frei Joaquim de Santa Rosa), Elucidario das palavras, termos e frases que em Portugal antigamente 
se usárão, e que hoje regularmente se ignorão, Lisboa, 2 vols., 1798-1799.2.º ed., Lisboa, Typographiado 
Panorama, 2 vols., 1855. Correcta por J. P. Ribeiro e por Inocêncio F. da Silva. 

CONSTÂNCIO (Francisco Solano), Novo Diccionario Critico e Etymologico da Lingua Portugueza, Paris, 1836. 

SILVA (António de Moraes), Diccionario da Lingua Portugueza, Lisboa, 2 vols., 1789. Preferir a 5.º0u 6.ºed. 
Nova ed., por José Pedro Machado, Lisboa, 10 vols., 1949-1959. 

FIGUEIREDO (Cândido de), Novo Diccionario da Lingua Portugueza, Lisboa, 1899. Nova ed.: Grande Dicioná- 
rio da Lingua Portuguesa, actualizado por Jorge Daupiás, 2 vols., 1948. 

FREIRE (Laudelino), Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa, Rio de Janeiro, 5 vals., ed. José 
Olympio. . 

COELHO (F. Adolpho), Diccionario Manual Etymologico da Lingua Portugueza, Lisboa, s/d. 

NASCENTES (Antenor), Dicionário Etimológico da Lingua Portuguesa, 2 vols., 1952-1955. 

MACHADO (José Pedro), Dicionário Etimológico da Lingua Portuguesa, Lisboa, 1953, 

COVARRUBIAS OROZCO (Sebastián), Tesoro de la Lengua Castellana o espafiola, Madrid, Luis Sánchez, 
1611. 

COROMINAS (Joan), Diccionario Crítico Etimológico de la Lengua Castellana, 3 vols., Madrid, Editorial 
Gredos, e Berne, A. Francke, 1955-1956. 

Breve Diccionario Etimológico de la Lengua Castetlana, Madrid, 1961 (corrige e amplia o grande). 

DOZY (Reinhardt) e ENGELMANN (W. H.), Glossaire des mots espagnols et portugais dérivés de I'arabe, 
Paris, 2.º ed., Maisonneive, Leyden, Brill, 1869. 

EGUILAZ YANGUAS (Leopoldo), Glosario etimologico de las palabras espafiolas (castellanas, catalanas, 
gallegas, mallorquinas, portuguesas, valencianas y vascongadas) de origen oriental (arabe, hebreo, 
malayo, persa y turco), Granada, 1886. 

YULE (Henry) e BURNELL (A. Coke), Hobson-Jobson, A Glossary of Anglo-Indian Colloquial Words and 
Phrases, and of Kindred terms, etymological, historical, geographical and dicursive, London, 1886; 2.ºed., 
por W. Crooke, London, 1903. 

DALGADO (Monsenhor Sebastião Rodolfo), Glossário Luso-Asiático, Coimbra, Academia das Ciências de 
Lisboa, 2 tomos, 1919-1921. 


0.4. — ATLAS. ATLAS HISTÓRICOS 


SAINT-MARTIN (Vivien de) e SCHRADER, Atlas Universel de Géographie, Paris, Hachette, s/d (1921). 

Britannica World Ailas — International, Encyclopaedia Britannica, Chicago-London-Toronto-Geneva-Sydney- 
-Tokyo-Maniia, 1968. Direcção de Ruth M. Cole. 

Atlas des Colonies Françaises, Protectorats et Territoires sous mandat de la France. Direcção de G. Grandidier, 
Paris, Société d'Editions Géographiques, Maritimes et Coloniales, 1934. 

SCHRADER (F.), direcção de, Atlas de Géographie Historique, Paris, Hachette, 1896. 

DUBY (Georges), direcção de, Atlas Historique Larousse, Paris, 1978. 

SHEPERD (William), Historical Atlas, London, 1923. 

HAZARD (H. W.), Atlas of Islamic History, Princeton, 1951. 

ROOLVINK (R.), Historical Atlas of the Mustim Peopies, Amsterdam, 1957. 

FAGE (J. D.), 4n Atlas of African History, ed. Edward Arnold, 1958. 

Atlas de Portugal Ultramarino e das Grandes Viagens Portuguesas de Descobrimento e Expansão, Lisboa, Junta 
das Missões Geográficas e Investigações Coloniais, 1948. . 

REGO (A. da Silva) e SANTOS (Eduardo dos), Atlas Missionário Português, Lisboa, Centro de Estudos Poli- 
ticos e Sociais, 1962. 


1.— FUNDAMENTAL 


BRAUDEL (Fernand), Civilisation matérielle, Economie et Capitalisme, XVº — XVITE siêcle, Paris, Armand 
Colin, 3 tomos, 1979 (t. I— Les structures du quotidien;t. II — Les jeux de I'échange;t. III — Le temps du 
monde). A obra-prima da historiografia desde a 2.º Guerra Mundial: assente num prodigioso conheci- 
mento de fontes primárias e no domínio sólido de uma bibliografia vastíssima e de alta qualidade, 
escrita por um dos maiores escritores do nosso século, oferece o mais seguro e sugestivo panorama 
destes séculos, com interpretações novas e um constante borbulhar de idéias e provocação de proble- 
matizações. Só do 1.º vol., e uma primeira redacção, ha tradução portuguesa: Civilização material e 
Capitalismo, séculos XV-XVIII, Lisboa, Edições Cosmos, 1970. Está para sair a tradução da obra completa. 

WALLERSTEIN (Immanuel), The Modern World System, New York, London, Toronto, Academic Press, 
vol. I— Capitalist Agriculture and the Origins of the European World-Economy in the XVithe Century, 
1974; vol. 1 — Mercantilism and the Consolidation of the European World-Economp 1600-1750, 1980. 
Muito importante visão mundial, com perspectivas inovadoras, embora assente mais em estudos de 
ce e que em fontes primárias, e esteja bem longe da penetração, profundidade e solidez de 

raudei. 
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2.— IDÉIAS DE CONJUNTO. NOÇÕES OPERATÓRIAS, METODOLOGIA 


LE GOFF (Jacques), CHA RTIER (Roger) e REVEL (Jacques), La Nouvelle Histoire, Colecção «Les Encyclo- 
pédies du Savoir Moderne», Paris, Retz, 1978. 

SAMARAN (Charles), direcção de, L'Histoireetses Méthodes, Paris, Gallimard, «Encyclopédie de la Pléiade», 
1961. 

CARDOSO (Ciro F. S.)e BRIGNOLI (H. Pérez), Los métodos de la Historia — Introduccióna los problemas, 
métodos» técnicas de la historia demográfica, económica, p social, Barcelona, Editorial Critica, 4.2 ed. 
1981. 

KULA (Witold), Problemas y Métodos de la Historia Económica, Barcelona, Ediciones Península, 3.2ed., 1977. 

CANTILLON (Richard), Essai sur la nature du commerce en général, Londres, Fletcher Gyles, 1756 (1730- 
-1734) (em especial a 1.º Parte). 

BRAUDEL (Fernand), Ecrits sur Histoire, Paris, Flammarion, 1969. 

FOSSAERT (René), La Société, Paris, Editions du Seuil, t. I— Une théorie générale, 1977; t. MN — Les Structures 
economiques, 1978. 

GERSCHENKRON (Alexander), Economic Backwardness in Historical Perspective, Cambridge, Massachu- 
sets, 1962. 

HICKS (John), 4 Theory of Economic History, Oxford University Press, 1969 (ha traduções francesa e portu- 
guesa). 

MARCHAL (André), Systêmes et structures économiques, Paris, PUF, Col. «Thémis», 4.º ed., 1969. 

MARX (Karl), L'Idéologie A llemande (1845-1846), t. 1, sobre Feuerbach, Paris, Editions Sociales, 1968, sobre- 
tudo pp. 46-49 e 80-91. E evidentemente O Capital e outras obras. 

MAURO (Frédéric), Des Produits et des Hommes, XVI-XX* siêcles, Paris — La Haye, ed. Mouton, 1972 (em 
especial pp. 3-41 e 49-71). 

Le XVF siêcle européen — Aspects économiques, Paris, PUF, Col. «Nouvelle Clio», 1968 (a 3.º Parte — 
pp. 261-350). 

NICOLAI (André), Comportement économique et structures sociales, Paris, PUF, 1960, : 

POLANYI (Karl), Primitive, archaic and modern Economies, New York, ed. G. Dalton, 1968. Trad.: Les Spste- 
mes économiques dans [Histoire et dans la Théorie, Paris, ed. Larousse, 1975, prefácio de Maurice 
Godelier. 

SHILS (E.), Center and Peripher: Essays in Macrosociology. Chicago University Press, 1975. 

VAN DER WEE (Herman) e PETERS (Theo), «Un modéle dynamique de croissance interséculaire du 
commerce mondial XIIº-XVIIIº siêcles», em Annales-Economies, Sociétés, Civilisations, 1970, n.º 1, 
pp. 100-126. 

WALLERSTEIN (Immanuel), «Three Paths of National Developmentin XVIth Century Europe», em Studies 
in Comparative International Development, vol. 7, n.º 2, 1972, pp. 95-101. 


3. HISTÓRIA GERAL 


The New Cambridge Modern History, direcção de G. N. Clark, J.R.M. Butler, J.P. T. Bury, Cambridge, Univer- 
sity Press: vol. I— The Renaissance 1493-1520, direcção de G.R. Potter, 1957; vol. II- The Reforma- 
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1559-1610, dir. de R. B. Wernham, 1968; vol. IV — The Decline of Spain and the Thirty Years War 1609- 
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Nouvelle Clio, direcção de Jean Delumeau e Paul Lemerle, Paris, PUF: n.º 22 Bernard Guenée, L'Occident 
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débuts de !'âge moderne, por Henri Hauser e Augustin Renaudet (1493-1560), 4.º ed. 1956; vol. IX — La 
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BENGALA:|, 28, 208, 253, 257, 262, 264,271, 276, 
II, 24, 25, 26, 30,31, 125, 126, 127, 128, 130, 134, 
185, 188, 189, 190, 198, 199, 200, 204, 209, 210, 
214,216, 1, 78, 104, 106, 114, 170,1V, 53,64, 65, 
115, 116, 117, 146 

BENGALA, Golfo de: II, 24, 32, 78, IV, 147 

BENGUELA: II, 19, 162, IV, 37 

BENI GUMI: I, 85 

BENI MAGRE, Montes dos: III, 261 

BENIM, Costa de: |, 151 

BENIM, Reino de: 1, 169, 11,17, 18,84,98,152,153, 
155, 156, IV, 47, 48, 162, 163, 164 

BERBÉRIA: II, 10, 149 

BERGEN-OP-ZOOM: III, 184 

BÉTELE, Rio do: II, 202 

BHAMU: I,215 

BIARRITZ: IV, 123 

BIDAR, Reino de: IV, 174 

BIJAPOR, Reino de: IE, 24, II, 130 

BIJOREI: I, 162 

BILBAU: II, 182, 183, IV, 128 

BINTOMBO, Rio: I, 166 . 

BIRMÂNIA: vidé tb. BREMÁ: I, 215, II, 26, 198, 
214, IV, 25 

BISCAIA: 1, 45, III, 204, IV, 211 ; 

BISNAGA: I, 276. Ver VJAYANAGAR 

BIZANTINO, Império: 1, 99, 101 

BLAD-es-Sudan: I, 125 

BOA ESPERANÇA, Cabo de: I, 184, 194, 199,218, 
11,36, 104, 165, 169, 180, 205, III, 44,47,82,1V,47 

BOÉMIA: I, 103, 104, 105, 11, 112, 113, 133, 255 

BOJADOR: 1, 17 

BOJADOR, Cabo: |, 145, II, 193 

BOMBAIM: II, 203 

BONA:I, 169 

BOP: I, 166 

BORNÉU, Ilha de: |, 212, 213, II, 26, 27,31, 132, 
208, 214, IV, 148 

BORORO: I, 204 

BOTONGA: I, 188 

BOTUAN, Rio de: 1, 213 


BOURO, |, 197 

BRANCO, Cabo: |, 145, IV, 132, 133 

BRASIL:1,21,22,40,175,176,209,1I, 14, 24,65,99, 
100, 102, 103, 136, 156, IH, 47, 48, 64.69, 285, IV, 
10, 26, 27,33, 38,43,47,49,50, 69,79,81,99,102, 
103, 104, 105, 106, 107, 108, 111, 112, 113, 133, 
136, 137, 166, 172, 173, 178, 180,184, 185, 189, 
190, 193, 199, 202, 217, 218, 219 

BRAVA: II, 205, 211, 11, 98, [V, 173 

BREMÁ: 1, 216, vidé tb BIRMÂNIA 

BRESCIANO: II, 212 

BRETANHA: IV, 17, 122 

BRINDISI: I, 88 

BRISCO: I, 45 

BRISTOL: IV, 83, 122 

BROACH: |, 267 

BRUGES: I, 29, 128, 11,9, 10, 56, 82, 149, 151, 155. 
HI, 54,92. 184, 192, IV, 72, 88,212, 213,215 

BRUXELAS: II, 178 

BU REGREG: III, 252, 267 

BUARCOS: IF, 95, IV, 12 

BUBI, Rio: |, 185. 196 

BUENOS AIRES: I, 47, 11, 100, 101, IV, 193 

BUGIA: 1,88. [V.72 

BUGUBA, Rio: I, 162, 164, 165 

BULHÕES, Vale dos: IV, 70, 73, 74 

BURÉÊ: 1, 153, 156, 164 

BURGOS: III, 55, 179, 203, 204 

BURHANPOR: II, 74, 128 

BURIAS: 1,214 

BUTUA: I, 184, 188, 195, 196 

BYMA, Ilha de: vidé tb. SUMBAVA: |, 212, 11,31, 
193, 209, 215 


Cc 


CABEDELO: IV, 120 : 

CABO VERDE, Ilhas de: I, 19, 28, 151, 167, 11, 44, 
47, 192, IV, 36, 41, 46, 48,95, 134, 145. 159, 160, 
168, 171, 192, 195, 196, 197, 199, 201 

ÇACAMPOM: II, 186, vidé SAKANPONG 

CACAN: IV, 59 

CACHEMIRA: I, 216, 263, 264, II, 216 

CACÉÊU, Rio: I, 151, 162, IV, 162, 189 

CÁDIZ: IV, 98, 138, 171 

CAIRO: I, 28, 89, 152, 157, 160, 183, 209, 221, 222, 
223,235,238,268,11,37(fig. 9), 162,163,164,169, 
191, 195, 197, 201, 203, 204, 216, 221, 223, HI, 28, 
81 83, 87, 88, 89,90, 91, 94, 96, 97, 99, 102, 103, 
107, 108, 109, 110, 113, 114, 115, 116, 121, 125, 
132, 133, IV, 70, 217 

CALAIATE: IL, 202 

CALAN: II, 29 

CALECOULÃO: II, 185, HI, 24, 33, 40 

CALHETA: IV, 77, 80 

CALICUTE: I, 33,210, 221, 236, 244, 277, 11, 28,82, 
147, 159, 163, 164, 166, 168, 169, 170, 171, 172, 
173, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 183, 184, 
185, 189, 190, 191, 193, 197, 199, 200, 204, 208, 
209, 210, 212, 213, 216, 218, 219, 222,111,7,8,11, 
12, 13, 17, 18, 19,25, 27, 28,31,33,36,38,39,88, 
89,92, 94, 96, 97,98, 100, 101, 104, 106, 109, 110, 
114, 115, 117, 119, 121, 129, 134, 135, IV, 62, 63, 
115 

CÂMARA DE LOBOS: IV, 77, 81 
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CAMBAIA: IV, 58,61, 63, 116, 173, 174, 18] 

CAMARÃO, Ilha de: E, 240, HI, 107, 108,109,11 
112, 113, 114, 119 

CAMARINES: I, 213 

CAMARÕES, Monte dos: II, 17 

CAMBAIA: 1,162, 190, 191, 192, 200, 204,213,235, 
248, 265, 266, 268, 277, 11, 18, 21, 37, 38, 40, 70, 
125, 128, 172, 180, 185, 199, 200, 203, 204, 211, 
212,213, 214, 215, II, 14, 16, 18, 78, 79,98, 104, 
116, 117, 118, 121 

CAMBAIA, Mar de: 11, 97 

CAMBAIETE: II, 208, 215, 216 

CAMBAMBE: II, 105, 106 

CAMBODIJA: I, 216 

CAMPAR: II, 186 

CAMPO MAIOR: IV, 12 

CANANOR: I, 139, 253, 277, 281,11, 37,163, 171, 
172, 175, 176, 177, 179, 182, 184, 189, 190, 213, 
216, II, 7,8,11,12,13,18,20,22,23,24,28,31, 
32,33, 34,37, 38,39, 40,41, 47,62, 71,97, 101, 
104, 114, [V, 117 

CANARÁ: vidé tb. KANNARÁ: |, 208, IL, 69, 70 
76, 77, II, 130, IV, 116 

CANÁRIAS: 1, 17,50, 177,11, 15,17, 18.62,90, II. 
47,204,241,242,244,1V,14,17,46,73,79,93,98, 
101,111, 131. 132, 153, 154, 171, 175, 190. 195, 
213 

CANDAHAR: I, 261 

CANIÇO: IV, 81 

CANTÃO: II, 137, 207 

CANTOR: I, 152, 160, 161,162, 174,180,209,11,54, 
55 

CAPARICA: II, 95 

CAPELANGAM, Serras de: II, 206 

CAPOCATE: II, 167 

CARDES: 1, 177 

CARTAGO: I, 68 

CARAMALCA, Vale de: IV, 102 

CARAPATAM: IV, 61 

CASAL DA MARINHA: II, 95 

CASAMANBA, Rio: I, 162 

CASE, Rio: I, 164, 166 

CÁSPIO, Mar: I, 18 

CASTELA: I, 95, 102, 105, 122, 125, 130, 133, 144, 
168,11,12,13,52,53,54,55,57,60, 62,65, 82,83, 
85, 92, 99, 147, 155, HI, 71, 182, 272, 279, 280, 
IV, 11,12, 14, 19,90, 125,127,139,143,175, 176, 
196 

CASTRO MARIM: II, 92 

CATAIO: I, 17,21, 22, 210, II, 161, 197, 200 

CATALUNHA: 1, 31, 45, 1, 145, 147, 212, IV, 171 

CATENDUANES: I, 213 

CAVEIRA, Serra da: II, 8 

CAXEM: vidé tb. QISHN: II, 211 

CAYOR: 1, 151 

CEARÁ: IV. 106 

CEILÃO, Ilha de: 1, 19,22,210,231,377,11,78, 126, 
127, 129, 130, 180, 183, 185, 188, 191, 192, 193, 
194, 199, 203, 205, 210, 213, II, 7, 14, 15, 26, 28, 
29,37, 45, 62, 76,79, 106, 115, 164, 166, (fig. 5), 
167, 168, 169, 170, IV, 64, 117,219 

CELEBES, Ilhas: v. tb. MACASSAR:I,213,1II,147 

CERAM, Ilha de: II, 194, 195 

CESTOS, Rio dos: II, 151 

CEUTA:1,69,118,125,129,140,142,143,154,174, 
1, 14, 52, 150, III, 174, 176, 177, 191, 193, 232, 
245, 246, 248, 249, 250, 251, 255, 278, 280, IV, 12, 
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33, 70, 129, 138, 154 

CHACANAI, Vale de: IV, 102 

CHALÉ: vide tb. CHALYAT: [1,213.111,21,27,33, 
37,39, 40, 41, 42, (fig. 1). 62,71 

CHALYAT: vidé tb. CHALÉ 

CHAMPAGNE: IV, 211 

CHAN-SI: vidé tb. XAMCY: II, 206 

CHAUIYA: vidé tb. ENXOVIA: If, 255 

CHAUL: I, 200, 202, 205, 208, 277, 280, 11, 40, 121, 
126, 203, 214,11, 95,99, 100, 101,1V,62,115,174 

CHICAMBA: |, 198 

CHICOA: vidé CHICOVA 

CHICOVA: II, 106, 135, 136 

CHINA: 1, 19,51, 208,211, 215, 216, 217, 231, 232, 
253, 255, II, 7,8, 29,31, 32,33, 34, 35, 36, 48,49, 
76, 77, 86, 116, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 132, 
133, 134, 135, 137, 138, 139, 140, 141, 193, 197, 
198, 199, 204, 205, 206, 207, 208, 211, 215, 216, 
217, 222, HI, 28, 35, 36, 64, 78, 79, 117, 132, 157, 
163, 173, IV, 35, 70, 117, 146, 148, 149, 190, 210, 
217, 218 

CHINA, Mar da: I, 210 

CHINCEU: II, 208 

CHINGUETTI: I, 73 

CHIOS: III, 50, 113, IV, 51, 89 

CHIPRE: III, 95, LV, 70, 137 

CHIRE, Rio: IV, 54 

CHIRORO: I, 185 

CHITOR: II, 204, 208, 209, 216 

CHITUA, Rio de: HI, 106 

CHOGOKU: II, 137 

CHYADMA: III, 255 

CILÍCIA: II, 102 

CIPANGO: I, 21, 22, 210, HI, 161 

CIPANGO-OFIR: 1, 209, 215 

CIVITA VECCHIA: IV, 89 

COBRE, Rio do: 1, 183, IV, 54 

COÇAIR: vidé tb. KOSEIR: H, 20] 

COCHIM: I, 28, 139, 238, 240, 241, 242, 243, 244, 
245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 254, 279, 281, 
II, 10,37, 41,43, 44,45, 47,58, 71,72, 75,76,89, 
118, 126, 129, 132, 138, 141, 171, 172, 173, 175, 
176, 177, 178, 179, 184, 185, 187, 189, 193, 199, 
203,215,216,H1,7,8,9, 10,11,12,13,14,17,18, 
19,20, 21, 22,23, 24,26, 27,28, 29,30, 31,32,33, 
34, 35, 36, 37,38, 39,40,41, 44,45, 47,49,50,52, 
54, 55,61,62,64,71,72, 74, 78,96,97,98,99, 101, 
106, 118, 129, 155, 169, 171, IV, 62,64, 117, 118, 
168, 174 

COCHINCHINA: vidé tb. ANNAM: I, 216, 11, 29, 
198, 204, 210 

COIA: 1, 167 

COIMBRA: I, 120, II, 145, 111,228,1V,13,22,37,38, 
73, 119, 170 

COINA: IV, 47,201 

COLMAR: I, 29 

COLÔMBIA: II, 24 

COLOMBO: II, 129, IH, 167, 169 

COLUFE, Rio: 1, 162 

COMORIM, Cabo: II, 180, 184, 200, 209, 217, III, 
38, 98 

COMOROS, Ilhas: 1, 251, II, 189, 205 

CONAKRY: I, 166 

CONGO: II, 14, 18, 19, IV, 162, 164, 165 

CONSTANTINOPLA: 1, 104, 237, 272,1, 129, 145, 
147, 160, 188, 223, III, 71, 88, 101, 103, 112, 113, 
115, 119, 120, 180, IV, 72, 84, 87, 125 


COREIA: 1,215, 11, 36, 137 

CORFU: IH, 91, 178 

COROMANDEL: I, 274, 276, 278, HI, 30, 76, 185, 
192, 193, 198, 199, 200, 204, 209,212, 215, HI, 14, 
98, 165, 170, IV, 64, 65, 190 

CORRENTES, Cabo das: I, 184, 198 

CORUBAL, Rio: I, 162 

CORUCHE: II, 91 

CORVO, Hha do: III, 48 

COSMIM: II, 27 

COSTA DA ARÁBIA: III, 59 

COSTA DA MALAGUETA: vidé MALAGUETA, 
Costa da 

COSTA DO MARFIM: I, 153 

COSTA DO CABO: I, 153 

COULÃO: I, 277, 280, II, 37, 43, 44, 147, 178, 179, 
183, 185, 189, 190, 198, 200, 222, HH, 7,8, 11, 20, 
21,22, 23,24, 31,32,33,34,37,40,41,62,71,98, 
104, 129 

COUS: vidé tb. KOUS BEHAR: II, 204 

CRANGALOR: II, 183, III, 17, 19,30, 107 

CRANGANOR: |, 242, II, 179, 185, 193, 11,21, 39, 
40 

CREMONA: III, 208 

CRETA: IV, 70 

CUAMA, Rio: IV, 54 vidé tb. ZAMBEZE, Rio 

CUBA: IV, 101 

CUBO, Ilhas do: IV, 175 

CUERNAVACA: IV, 110 

CÚRIA MÚRIA: II, 177 

CURIATE: IV, 57 


D 


DAHUL: II, 202, 214, III, 14, 100, 115 

DABHUL: II, 189 

DACRUR: I, 222 

DAHLAK: I, 222, 223, II, 107, 110, 112 

DALACA: I, 222 

DAUTABAD: II, 202 

DAMÃO: |, 266, 267; 268,11, 121, 126, 214, IH, 118, 
126, IV, 61, 62 

DAMASCO:I, 235, 236, 254, II, 149, 163, 182, 188, 
197, 201,207,212,219,221,222,11,85,89,91,94, 
95, 99, 103, 109, 110, 113, 114, 121, 125, 127, 128, 
133 

DAMBARARI: I, 185 

DAMIETA: II, 94 

DAMUTE, Reino de: I, 223, IV, 174 

DANTZIG: II, 11 

DAR'A: 1, 79, 141, 178 

DARU: I, 211 

DEKKAN: I, 209, 218, 257, 260, 262, 263, 268, 271, 
273, 274, 278, 279, 280, HI, 38, 70, 118, 125, 189, 
200, 203, 208, 213, 214, 217, IV, 174 

DELHI: I, 259, 262, 263, 268, 271, II, 25, 37, 38, 40, 
118, 209, 216, IV, 61 

DELI, Monte: 1, 223, 238, 243 

DESERTA, Ilha: HI, 233 

DHOFAR: II, 203, 211, HH], 112 

DIAMPOR: III, 38 

DIARESSI: I, 155 

DIOMBOKO: I, 155 

DIU: I, 200, 204, 243, 267, 277, 11, 38,40, 121, 126, 
215, EI, 16, 26, 38, 44, 80 (fig. 3),99, 100, 101, 102, 


104, 105, 106, 116, 117, 118, 120, 121, 125, 130, 
31, 135, 171, 287, IV, 62, 63, 146, 174, 216 

DIUL: IV, 57, 146 

DJAMBI, Rio: 1, 211, 212, 11, 30, 186 

DJEBALA: III, 246 . 

DJEDDAH: I, 205, 223, 235, 236, II, 163, 200, 201, 
216, 11, 94, 99, 103, 107, 108, 110,111, 112,129, 
331 

DIJENNÊ: 1, 154, 158, 159, 160, 180, II, 15 

DJILOLO: IH, 195 

DJOR FATTAN: II, 185 

DONDI: 1, 29 

DOURO, Rio: IV, |5, 33, 37, 120, 121, 122, 126 

DROGAS, Arquipélagos das: II, 151, 158, 162,163, 
164 

DUAS PARTES, Aldeia das: 1, 168, 169 

DUCHOLY: II, 42,77 

DUKKALA: vidé tb. DUQUELA: III, 255, 260, 262, 
263 

DUNKERKE: II, 111 

DUQUELA: vidé tb. DUKKALA: I, 252 

DZUNGÁRIA: IV, 209 


ECHIZEN: II, 137 

EGIPTO: 1, 78. 87, 90, 91, 104, 140, 152, 160, 180, 
181, 183, 206, 219, 220, 222, 223, 233, 235, 239, 
240, 271, 11, 15, 17, 24, 149, 160, 165, 203, 207, 
212, 214,216, II, 83, 86, 87,95, 96, 100, 101,102, 
103, 105, 109, 111, 117, 118, 119, 123, 124,1V,35, 
70, 151, 174, 211 

EL MDINA: IH, 259, 260, 261 

ELBING: III, 190 

ELI, Monte de: II, 189, 190, LI, 13 

EMIU, Rio: I, 152 

EN-NASIR Faraj: I, 221 

ENDE, Ilhas de: vidé tb. SUMBA II, 193, 209 

ENTRE DOURO E MINHO: I, 145, II, 62, II, 235, 
243,1V,7,13,22,30, 38, 85,93, 120, 126, 134,139, 
219 

ENXOVIA: vidé tb. CHAUIYA 

ERITREIA: |, 222 

ERIVAN: II, 127 

ES SKYAT: HI, 266 

ESCANDINÁVIA: 1, 19, 21 

ESCLA VÔNIA: II, 96 

ESCRAVOS, Praia dos: II, 151 

ESCRAVOS, Rio dos: II, 196, 211, IV, 161, 195 

ESMIRNA: 1, 272, II, 129 

ESPANHA: I, 46, 56, 101, 138, 209, 210, 252,11, 13, 
14, 53, 55, 56, 57, 58, 64, 65, 87,93, 97, 98, 109, 
120, 133, 138, 139, 164, 207, 212, IH, 64, 97, 140, 
180, 181, 187, 188, 219, 271, 272, 280, IV, 18,37, 
71, 102, 125, 128, 142, 145, 171, 218 

ESPANHOLA, Ilha: IV, 101 vidé tb. HISPANIOLA, 
Ilha; HAITI; S. DOMINGOS, Ilha 

ESPARTEL, Cabo: IV, 130 

ESPECIARIAS, Ilhas das: II, 199 

ESPÍRITO SANTO, Rio do: I, 184, IV, 104, 166, 167 

ESTREITO DE GIBRALTAR: I, 125, II, 93, II, 181 

ESTREITO DE MAGALHÃES: I, 46 

ESTREITO DE MECA: I, 191, 223, 236, 239, 240, 
254, 268,11, 170, 199, III, 14, 16, 17,22, 59,95,96, 
98, 104, 105, 122, 124 
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ESTREITO DE SINGAPURA: II, 126 

ESTREMADURA: IV, 7, 13 

ETCHU: II, 137 

ETIÓPIA: I, 15, 206, IE, 157, IV, 167 

EUROPA: I, 18, 22,50, 109, 110, 128, 129, 138, 237, 
239, 249, 271 

ÉVORA: II, 87, 91, IV, 11,21,22,91 

EXTREMO-ORIENTE: 1, 21,22,209,210,11,36,45, 
46, 48,49 


E 


FAIAL, Ilha do: III, 243, IV, 81 

FALÉMÉ, Rio: 1, 155 

FAMAGUSTA: III, 110 

FANSUR, Reino de: II, 208 

FARAUI: I, 155 

FARIMBRAÇO: I, 153 

FARO: 1, 143 

FARRINGHIA: I, 166 

FARO: I, 124 

FATOBOIA: I, 213 

FEDALA: II, 254 

FELU, Rio: I, 151, 156, 180 

FERNANDO PÓ, Ilha de: IV, 96 

FERRARA: I, 138 

FERRARIA: IV, 200 

FERRO, Ilha do: II, 14 

FEZ: 1,67, 140, 142, 152, 179, 182,11, 86, 149, 162, 
HI, 174, 175, 176, 260, 261, 281, 282, 283, IV, 33, 
71, 87,216 

FEZZAN: I, 70, 77,222 

FUIGUIG: 1, 80 

FILIPINAS: I, 213, 214, II, 32, 130, 131, 132, 133, 
138, 139, 140, III, 161, 162, 163, IV, 35, 184 

FIRANDO, Ilha de: 1, 215 

FLANDRES: 1, 103,114,129,11,9,10,12,51,54,67, 
83,146, 147, 148, 149,151,152,153,157,160,222, 
II, 88, 89, 92, 93, 95, 97. 182, 183, 184, 185, 186, 
187, 190, 225, 227, 228, 281,1V, 17,72, 74,78, 83, 
84, 85, 88, 89, 93, 96, 98, 128, 138, 143, 144, 145, 
211,217 

FLORENÇA: 1, 29, 102, 128, 133, 135, 143, 239,1, 
56, 149, 160, HI, 71, 179, 180 

FLORIDA: 1, 22, IV, 43 

FOGO, Itha do: 1V, 47 

FORCADOS, Rio dos: IV, 48, 163 

FORÉCARIAH: I, 166 

FORMOSA, Ilha: 1, 17, 215 

FORMOSO, Rio: II, 152, IV, 163 

FORNOS do Val do Zebro: IV, 200 

FORTEVENTURA, Ilha de: II, 14 

FRANÇA: 1,101, 103, 104, 105, 106, 109, 124, 141, 
236, 237, II, 57, 68,82, 98, 111, 155, 156, 212, III, 
84, 95,97, 112, 186, 189, 190, 220, 224, 227, 229, 
IV, 14, 71, 84, 128, 138, 218 

FRANGASICK: I, 151 

FRANKFURT: III, 93 

FREETOWN: I, 169, 166 

FREIBERG: I, 133, 1,91 

FRIO, Cabo: IV, 166 

FUKIEN: II, 137 

FUNCHAL: IV, 74, 75, 76, 77, 80, 81, 82, 86, 89,92 

FURNA de Santana: I, 166 

FUTA Djalon: 1, 152, IV, 41 

FUTA TORO: 1, 155 
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GADIAGARA:I, 155 

GADIARA: I, 155 

GALINHAS, Rio das: 1, 167 

GALIZA: I, 15, H, 65, 87,93, 158, IV, 11 

GAMBIA, Rio: I, 151. 152, 160, 161, 162, 164, 180, 
182, 11, 16, 151, IV, 29, 30, 39, 40, 158, 189, 195 

GAMBOAS, Rio das: |, 166 

GAND: I, 29 

GANDHAR: I, 261 

GANGARAN: 1, 152, 153, 156, 160, 164 

GAO: I, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 180, II, 17 

GARBIL: I, 155 

GARÇAS: I, 145 

GATÔ vidé UGATÓ 

GEBA, Rio: vidé tb. GRANDE, Rio: 1, 153, 162, 
II, 148, 150, 151, IV, 158 

GEBU: IV, 162 

GELU, Montes: I, 152 

GÉNOVA: I, 29, 102, 106, 139, 142, 238, 240, II, 52. 
56, 82,149, 223, II, 87,89,218,IV, 84, 86,87, 152 

GEREZ, Serra do: IV, 8, 38 

GHADAMÉS: I, 70 

GHANA: I, 67, 73, 89, 140, 153, 154, 155, 156, 180 

GHARB: III, 281, IV, 130 

GHATES: I, 70, II, 184, 189, 200, 214 

GHIARU: I, 155 

GIBANDOR: IV, 40 

GIBRALTAR: I, 180, III, 278, IV, 129, 212 

GILOLO: III, 143, 144, 158 

GOA: I, 28, 31, 49, 51, 201, 202, 204, 208, 221, 232, 
236, 238, 239, 241, 242, 243, 247, 248, 249, 250, 
251, 254, 265, 274, 276, 277, 278, 279, 280, 281, II, 
10, 37,40, 41,42, 43,44, 45, 46, 47, 48, 49, 69,70, 
71, 72, 74, 75, 76, 77, 78, 89, 115, 116, 117, 118, 
119, 120, 122, 123, 124, 126, 127, 129, 132, 134, 
138, 140, 141, 163, 186, 202, 203, 204, 215, HI, 24, 
28, 29,33,34,35, 36,40, 44, 46, 48, 49,50, 76,78, 
79,105, 106, 107, 110, 124, 125,142,154,158,160, 
162, 163, 165, 169, 171, 197, IV, 53, 62, 63, 115, 
118, 147, 204 

GODIJAM: 1, 223 

GOGÁ: II, 216 

GOLCONDA: II, 24 

GOMERA: IV, 98 

GOTTESBURG: |, 133 

GRÃ-BRETANHA: III, 187, 188, IV, 138 

GRA-CANÁRIA: II, 14, II, 241, 244, IV, 98 

GRANADA, Reino de: 1, 142, 147, II, 98, 142, 
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NANTES: II, 183, IV, 144 

NÁPOLES: I, 103, 138, II, 56, 142, 162, III, 71 


NARSINGA: I, 278, II, 218, IV, 34, vidé tb. VIJA Y- 


NÁGAR 
NAVARRA: I, 110, 113, 124, 135, II, 55, 82 
NEGAPATAM: 1,277 
NEGRO, Mar: I, 18, 103, 11, 147 
NEUSOHL: I, 133, II, 11 
NICE: II,50 
NICOBARES, Ilhas: II, 205, IV, 65 
NÍGER, Delta do: 1, 156, ll, 18, 151 
NÍGER, Rio: I, 6, 152, 156, 159, 160 
NILO, Rio: E, 189, 222, II, 201, 221, 223, IH, 119 
NIMES: II, 149 
NORMANDIA: IV, 138 
NOVA ESPANHA: 1, 22,11, 63, 94,95, 130,131,132 
NOVA GUINÉ: IV, 70 
NOVA LUSITÂNIA: vidé PERNAMBUCO 
NOVO BRODO: I, 238, II, 52 
NOVO MUNDO: vidé tb. AMÉRICA: II, 138, III, 
161 
NÚBIA: 1, 222, 223, 255 
NUCHAILA: HI, 252 
NUL: 1, 73, 141 
NUL LAMTA: 1, 141 
NUNO, Rio de: 1, 164 
NUREMBERG: I, 28, 50, II, 83, III, 93 
NYEUBERGHE: I, 238 


O 


OEIRAS: IV, 22 

OFIR-CIPANGO: 1, 20, II, 55 

OFRANE: I, 75, 11, 10, 17 

OLALHAS: II, 65 

OLIVENÇA: HI, 65, III, 274, 277, 280, IV, 12, 14 

OMAN, Mar de: II, 200, 211, II, 112, 135, IV, 57 

ONE: 1, 140,181 

ONGOÉ: I, 185, 186 

ONOR: II, 185, 188, 189, 200, LI, 22, 24, 32,33, 34, 
35,40, IV, 54, 62, 115 

OPU: IV, 163 

ORA: 1,274 

ORAM: I, 67, 140, 145, 152, 160, 178, 181, II, 154, 
HI, 174, IV, 71 

ORISSA, Reino de: 1, 276, II, 26, 188, IV, 64 

ORIZABA: IV, 110 

ORMUZ: 1, 18, 28, 196, 202, 208, 224, 225, 226, 227, 
229,231, 236, 239, 248, 254, 255, 267, 274,1], 24, 
37,38, 45, 70, 76, 125, 126, 135, 140, 163, 180, 197, 
199, 200, 203, 204, 207, 208, 211, 212, 213, 216, 
217, 218, II, 16, 26, 29, 43,59, 72, 78, 105, 108, 
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109,110, 11, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 
128,133, 134, 139, 165, 171,1V, 57,58,59, 60,65, 
115, 116, 117 

ORMUZ, Golfo de: 1,239 

OUGUELA: Iv, 12 


P 


PACÉM: I, 210, II, 28, 30, 70, 186, 197, 198 

PACHAN: vidé tb. BACHAN: II, 195 

PAÇO DE SOUSA: 1,121 

PADANG: 1,212 

PADOVANO:H, 212 

PÁDUA: 1, 29 

PAHANG: 1,216, 219, 1, 210, 217 

PAÍSES BAIXOS: 1, 105, II, 13, 53, 56, 83, 84, 85, 
Mo, 111, 151, 156, HX, 71,92, 95, 187, 227 

PALEBANG:1,212,1]I, 186 

PALESTINA: |, 15, 11, 209 

PALIPONTO: II, 179 

PALMA, Ilha da: II, 151, III, 244, IV, 98, 161 

PALMAS, Cabo das: ll, 156 

PALMAS, Rio das: I, 167 

PALOS de la Frontera: IV, 172 

PAMPULHA: IV, 14 

PANAGIM, Rio de: 1, 216, 11,29 

PANAME: JJ, 167, 111, 107 

PANCHUR: II, 208 

PANDARANE:II, 167,168,171,175,176, 179.185, 
JJ, 98, 106, 107 

PARAHIBA do Sul: IV, 103, 104 

PARIS: T, 29 

PATANE: I, 210, II, 186 

PATE: 1,207 

PATNA: II, 217,1, 132 

PEDERNEIRA: IV, 122 

PEDIR: I, 210,212, II, 28, 30, 186, 187, 198 

PEGU: I, 28, 210, 216, 218, II, 26, 27, 28, 30, 130, 
135, 180, 185, 188, 198, 204, 206, 209, 216, 217, 
218, HI, 45, 114, 1V, 53, 65, 147 

PENAFIEL: IV, 15 

PENDJAB: 1,259, IV, 61, 70 

PENDORADA:I, 109, 121 

PEDROSO: 1,121 

PENICHE: 1,63 

PENÍNSULA IBÉRICA: 1, 114, 140,15,212,111,230, 
Iv.n 

PEQUENA TARTÁRIA: It, 129 

PEQUENAS ANTILHAS: IV, 114 

PERAK: II, 29 

PERNAMBUCO: II, 99, 102, 103, IV, 45, 102,103, 
104, 106. 166, 167, 172, 193 

PERPIGNAM: 1,109 

PÉRSIA: 1, 160, 206, 225, 226, 227, 232, 236, 237, 
271,272, 1,24, 126, 127, 128, 135, 140, 197, 200, 
207, 209, 213, 215, 216, 1H, 16, 19, 28, 78, 89,95, 
111, 122, 123, 128, IV, 57, 58, 115, 116, 146, 174, 
219 

PÉRSICO, Golfo: I, 18, 19, 22,90, 183,232,236,239, 
266, II, 46, 125, 163, 200, 204, 207, 222, HI, 35, 
104, 109, 110, 133, 134 (fig. 4), IV, 115, 146, 216 

PERU: I, 28, 239, 255, 271, II, 24, 62, 63, 102, 103, 
135, 139, 140, II, 219, IV, 41, 42, 173, 178, 197 

PERUR: III, 38 

PESO: II, 185, III, 31,32 


PICO de Mocambo: IV, 206 

PINDELO: 1V, 121 

PINTO: 1, 166 

PIRADA: 1,211 

PISA: II, 160 

POL-lo-Man: I, 216 

POLÓNIA: E, 101, 104, 272, II, 129 

PONGO, Rio: |, 166 

PONGUÉ, Rio: 1, 185, 196 

PONTA DELGADA: IV, 82, 95 

PONTA DA GALÉ: III, 193 

PONTE DE LIMA: IV, 15, 22, 127 

PORAKAD: vidé tb. PORCÁ 

PORCÁ: vidé tb. PORAKAD: II, 38 

PORT-Lokko-Creek: I, 166 

PORTA DA CRUZ: III, 257 

PORTO: I, 119, 133, II, 10, 51, 62, 65, 146, III, 222, 
235, IV, 13, 14, 15, 22, 72, 138, 139, 213 

PORTO DA CRUZ: IV, 81 

PORTO NOVO: IV, 123 

PORTO SANTO: II, 91, III, 232, 233, 236, 237, 242 

PORTO SEGURO: II, 22, IV, 49, 103, 104, 167, 173 

PORTSMOUTH: 1, 177 

PORTUGAL: 1,21, 22,45, 50, 51,97, 101, 102, 105, 
109, 112, 113, 115, 122, 124, 125, 129, 130, 133, 
135, 139, 143, 145, 170, 171, 175, 191, 192, 194, 
204, 206, 207, 209, 210, 220, 241, 247, 248,11, 8,9, 
10,11,12,13,14, 15,18, 24,37,41,44,49,51,52, 
53,54,55,56, 57, 58,60, 61, 62, 63, 65, 66, 67, 68, 
69,71, 77, 81, 82, 83,84, 86, 87,90, 91,92,93,94, 
95, 96, 97, 99, 102, 109, 111, 136, 145, 147, 149, 
151, 152, 153, 156, 157, 159, 161, 172, 180, 188, 
193, 207, 208,212,222, HI, 8, 16,20,29,30,31,34, 
35,37, 49,50,51, 55,59, 61, 62,63, 64,68,69,71, 
78, 79, 88, 92, 96, 97,101, 104, 105, 107, 111, 118, 
122, 124, 126, 131, 139, 140, 157, 158, 162, 168, 
176, 178, 179, 180, 187, 188, 189, 193, 208, 209, 
218, 219, 224, 225, 229, 230, 231, 249, 255, 272, 
278,280, 283,1V, 11,23,37,38,46,69,71,72, 106, 
112, 118, 125, 133, 134, 145, 149, 152, 155, 157, 
168, 175, 184, 191, 220, 221, 222 

POTOSI: II, 99, 100, 101, 103, IV, 173 

PRATA, Ilhas da: vidé JAPÃO 

PRATA, Rio da: 11, 99, 100, 101, 102, IH, 203, IV, 26, 
41,178, 179 

PRETÓRIA: 1, 185 

PRILAM: I, 22 

PRÍNCIPE, Ilha do: IV, 95, 171, 198 

PROVÍNCIAS UNIDAS: 1, 178 

PULICATE: II, 128 

PUNTA de Araya: IV, 145 

PURIM: 1, 211 


Q 


QUISH: vidé CAXEM 

QUEDA: vidé KEDAH 

QUELIMANE: |, 185, 198, 205, 207 

QUELIMANE, Rio: I, 183 

QUILOA: 1, 180, 190, 191, 193, 194, 195, 197, 200, 
206, 210, 11,20, 166, 167, 170, 172, 174, 179, IV, 
34,54,55,173 

QUINAMO: 1, 167 

QUINCHEL: I, 211 
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QUIOQUIA: 1, 153 
QUITEVE, Reino de: 1, 185, 199, 1V, 54 
QUITO: 11,103 


RABAT: I, 142 

RAMMELSBERG: |, 133, II, 91 

RANGUN. HI, 27 

RAPOSEIRA: II, 94 

REAL, Rio: Il, 17 

RECANA TI: III, 88 

REDES, Cabo das: 1, 172 

REICHENSTEIN: |, 133 

REIXEL: IV, 57 

REPELIM: II, 178, 184, HI, 38 

RESGATE do Genovês: II, 151, HI, 192, IV, 161 

RESTELO: II, 165, 174 

REVUÉ, Rio: E, 185, 196 

RHODÉSIA: I, 196 

RHODÉSIA DO SUL: I, 184 

RIBATEJO: IV, 12, 138, 141, 144 

RIBEIRA BRAVA: IV, 81 

RIBEIRA DE LISBOA: III, 50, 57 

RICHTOFEN, Montes: II, 206 

RIF:JI, 250 

RIO DE JANEIRO: II, 23, 101, 102, IV, 45, 49, 102, 
104, 108, 167 

RIO DE MOINHOS: I, 97 

RIO DO OURO: 1, 50, 145 

RIU KIU: I, 214 

ROBO, Cabo: I, IS1 

RODES: I, 56, IE, 162, II, 102, 103, 113 

ROMA: 1, 111, 121,179, 1], 161, 163, II, 79, 83, 97, 
231, IV, 86, 99, 125 

ROMBO: I, 216, II, 29 

ROSALGATE, Cabo: IV, 57 

ROTTENGATTER: IV, 85 

ROUEN: I, 177, HI, 189 

ROXO, Mar: I, 18,90, 183, 189, 191, 206, 207, 210, 
223, 232, 236, 238, 240, 242, 250, II, 18, 21, 37, 
135, 147, 161, 171, 174, 176, 177, 178, 179, 180, 
199,200, 203, 204, 205, 212, 213,222, 223, HE, 13, 
16, 18, 35, 82, 88, 89, 93, 95, 97, 98, 99, 101, 102, 
103, 104, 105, 106, 107, 108, 10, 1H, 112, 113, 
115, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 124, 125, 126, 
129, 130, 131, 132, 133, 134, IV, 57, 116, 217 


s 


SÃARA: I, 69, 70, 143, 147, 181, H, 17, 52, 86, 148, 
IV,39, 181 

SABAM: I, 211 

SABÓIA: II, 82 ' 

SACAMPOM: I, 211. Ver tb. SAKAMPONG e 
CÇCACAMPOM 

SADO, Ilha de: I, 215, II, 137 

SADO, Rio: IV, 18, 139 

SAFIM: I, 140, 141, 144, II, 10, 57, 86, 153, HI, 174, 
175, 176, 239, 255, 256, 257, 258, 259, 261, 262, 
263, 264, 265, 266, 280, 284, 285, IV, 190, 191, 196 

SAGRES, Cabo de: vidé tb. CONAKRY: I, 106 

SAHEL: 1, 70, 157, 1V, 39 

SAHEL-Sudão: I, 159 
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SAL, Ilha do: IV, 47 

SALADO: 1, 107 

SALÉ: T, 140, 142, 179, III, 176, 254, 257, IV, 70 

SALOBRENA: IV, 72 

SALONICA: IV, 87 

SALUEN: II, 206 

SALZBURG: I, 133 

SAMÁ: I, 168 

SAMARKANDE: |, 155, II, 206 

SAMATRA: 1, 19, 21, 22, 208, 210, 211, 212, 213, 
237,11, 28, 29,30, 69, 134, 135, 185, 186, 187,188, 
197, 198, 199, 204, 207, 208, 209, 218, III, 16, 28, 
36, 45, 104, 106, 116, 131, 134, 159, IV, 66, 148, 
217, 220 

SAMORO: 1, 213 

SÃO JORGE DA MINA: I, 28, 151, 169, 170, 171, 
172, 176, 180, 190, 194, 195, 243, 255, IJ, 17,18, 
52, 1H, 214, 1V, 22, 47,95, 161, 185, 195 

SANKARANI, Rio: I, 156 

SAN Lúcar de Barrameda: I, 156, 176 

SANTA ANA, Furna de: vidé tb. SHERBRO, Rio: 
Iv, 41 

SANTA CRUZ: |, 28 

SANTA CRUZ DO CABO DE GUER:I, 144, 179, 
IF, 10. 85, HI, 265, IV, 192, 193 

SANTA HELENA, Angra de: Il, 165 

SANTA HELENA, Ilha de: III, 45, 48,77 

SANTA MARIA, Ilha de: II, 63, II. 237,238, IV, 94 

SANTA MARIA, Mata de: I, 165, 168, H, 151 

SANTA MARIA DE FARO: IV, 123 

SANTARÉM: II, 52, 82,83,91, 162, II, 181, IV,20, 
21, 22, 126, 128 

SANTA SÉ: II, 57 

SANTIAGO, Ilha de: 1, 192, IV, 46, 47, 189 

SANTIAGO de Cabo Verde: IV, 101 

SANTO AGOSTINHO, Cabo de: III, 44 

SANTO AMARO: IV, 103 

SANTO ANTÃO, Ilha de: IV, 47 

SANTOS: IV, 103 

SÃO CLEMENTE, Cabo de: II, 151 

SÃO DOMINGOS, Ilha de: II, 64, 97, 98, IV, 160 

S. DOMINGOS, Rio de: I, 151, 162, 167 

S. FILIPE, Ilha de: vidé tb. FOGO, Ilha do: IV, 46 

S. JOÃO DA FOZ: IV, 121, 126 

S. LOURENÇO, Ilha de: vidé tb. MADAGÁSCAR: 
I, 22, 137, HI, 45, IV, 54, 114, 173 

SÃO MIGUEL, Ilha de: II, 62, 90, III, 236, 237, 240, 
265, 274, IV, 94 

S. NICOLAU, Ilha de: IV, 47 

SÃO PAULO: II, 100, 102, 103, IV, 49, 16 

SÃO PAULO, Rio de: I, 168 

SÃO TOMÉ, Ilha de: II, 19, 98, 150, 151, 155, 156, 
179, IH, 36, 47, 61, 64,214, IV, 22, 32,34, 35, 36, 
48, 49, 95, 96, 97, 98, 99, 101, 106, 111 112, 162, 
164, 165, 168, 171, 178, 180, 193, 195, 197, 202, 
204, 206, 218, 219 , 

SÃO TOMÉ DE MELIAPOR: I, 28 

SÃO VICENTE, Cabo: II, 23, 95, 148, IV, 74 

S. VICENTE, Ilha de: IV, 48, 49, 102, 103, 104, 167 

SÃO VICENTE, Rio de: II, 151 

SARDENHA: II, 55 

SARKEHJ: IV, 116 

SÁTÃO, Herdade Régia: 1, 19 

SAVE, Rio: 1, 184 

SAY, Rio de: I, 217 

SCHEMNITZ: I, 133 

SCHNNEEBERG: I, 133 
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SCHWAZ: 1, 133,11,91 

SE-TCHUEN: II, 206 

SEBU, Rio: III, 281, IV, 130 

SEBU, Ilha de: f, 213 

SEGHIET-el-HANRA: |, 70, 181 

SEGÓVIA: II, 182 

SEKAMPONG, vidé CACAMPOM e SACAMPOM 

SELIM: III, 103 

SELIM, Rio: IV, 158 

SELIR: II, 146, IV, 122 

SENA: I, 198, 199, 200, 202, 11, 135, IV, 173 

SENEGAL, Rio: 1, 70, 145, 151, 153, 155, 156,160, 
174, 178, 181, 11, 16, IV, 29,39, 40, 157, 159, 161 

SENEGÂMBIA: 1, 151,11, 17, IV, 39 

SERGIPE: IV, 109, 111 

SERRA BAFOR: I, 73, 84 

SERRA LEOA: I, 18, 152, 162, 164, 165, 166, 167, 
174, 177, 1, 150, 155, III, 203 

SERRA LEOA, Rio de: I, 166 

SESIMBRA: IV, 123 

SETÚBAL: [, 28, 173, II, 84, 95, III, 50, 265, IV, 13, 
14, 19,20, 121, 123, 125, 127, 128, 139, 140, 141, 
142, 144, 170 

SEVILHA: I, 28, 47, 51,209, 239, 254, 1,10, 51,53, 
55, 56,57, 58,60, 61,62, 63,64, 70,91,92,93,94, 
96, 99, 109, 138, 139, 140, 207, II, 143, 161, 191, 
256, IV, 122 

SHEHER: vidé tb. XAEL e SHIR 

SHIHR: III, 112 

SHIR: vidé tb. XAEL E SHEHER 

SI-NING: II, 206 

SIAK: I, 211, II, 186 

SIÃO: 1,210, II, 26, 27, 28, 30, 132, 186, 187, 197, 
198, 204, 206, 209, 210, 218, 

SICÍLIA: 1, 101, H, 55, 56, 222,11,230,231,279, IV, 
70, 74, 87,89 

SILVES: IV, 124 

SIDIJILMESSA: 1, 67, 73, 84, 140, 142, 154, 11,19, 
149 

SIKOK, Ilha de: 1, 138 

SILÉSIA: I, 133 

SILLA: I, 73, 155. 156 

SIN-GUI: II, 206 

SINDH: vidé tb INDO, Rio: 1,253, 258, 263, HI, 127, 
128, FV, 61 

SINAI, Monte: II, 162, 201 

SINES: IV, 121, 123 

SINGORA: II, 29 

SINTRA: III, 257 

SÍRIA: I, 183, 233, 234, 239, II, 160, 200, 207, 209, 
214,222, HI, 83, 85, 86, 87,89, 102, 111, 115,124, 
IV, 35, 70, 151 

SIRIAM: II, 198 

SIRJÃO: IV, 59 

SOCOTORÁ, Ilha de: II, 18, 26, 205, III, 9, 44, 98, 
104, 105, 106, 110, 134, 1V, 57 

SOHL: 1, 133 

SOFALA: I, 183, 185, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 
195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 
205, 207, 210, 238, 248, 249, II, 21, 163, 169, 170, 
172, 174, 179, 205, 111,9, 98,1V, 54.114, 169,173, 
195 

SOFI: III, 124 

SOLINUS: 1. 22, 36, 38 

SOLIS, Rio de: vidé PRATA, Rio da 

SOLOR: II, 78, 209, IV, 35 

SOMÁLIA: II, 211 


SOUSEL: II, 104 

SPITZBERG: IV, 136 

SU-TCHÉU: vidé tb. SUCCUIR |. 

SUAQUEM:1,222, 11, 162,201,111,99,108,110,116 

SUCCUIR: vidé tb. SU-TCHÉU: II, 206 

SUDAK: II, 222 

SUDÃO: I, 27,67,88, 141, 180, 181,222,238, 255,1, 
52, IV, 146 

SUÉCIA: IE, 91 

SUEZ:1,222,11,200, 201,223, III, 102, 103, 107,108 

SUMBAVA, Ilha: vidé tb. BYMA: II, 193 

SUMBAYA: |, 166 

SUND: IV, 144 

SUNDA: I, 212, II, 31, 77, 126, 187, 188, 197, 198, 
199, III, 28, 36, 62, 141 

SURATE: I, 267, 270, 271, 272,11, 74, 128, 129,215, 
216, III, 118, 126, IV, 116 

SUTUCO: I, 161 

SUVARNABHUMI: I, 218 

SWALLY: 1J, 128 j 

SUZ:1,69, 70,144, 178,11, 16,65, IH, 265,1V, 70,71, 
73, 79, 87,101, 216 

SZECHUAN: II, 33 


T 


TABLAS: 1, 214 : 

TABRIZ: II, 127, 200, 113, 123, 1V, 60 

TAÇIRUT: HI, 254 

TADMEKKET: I, 156 

TAESA: II, 109 

TAFILETE: 1, 181, 1V,7] 

TAGADARTE, Rio: IV, 130 

TAGAOSTE: |, 141 

TAGHAZZA:], 74, 154, 159, 160, 181, 182, IL, 16 

TAGUARIM: I, 166 

TAGUYRI: |. 166 

TAJIMA: 11,137 

TAKKEDA: 1,88, 156, 157, 160, 181, 11, 17 

TAMARA. Rio de: |, 166 

TAMESNA: II, 252 

TANA:I, 239, IV. IS, 152 

TANGANICA: 15,21 

TÂNGER: 1. 142, 143, HI, 177, 247, 249, 250, 256, 
278, 283, 284. 1V, 12,130 

TANGUT: 1, 206 

TAMJIMPURA: [, 213 

TANOR: II, 179 

TAPROBANA: |, 18,19 

TARACUCO: 1,179 

TARIFA: 11,274 

TARKUKU: 1, 140 

TARNOWITZ: 1,133 

TARRAGONA: 1V,37 

TARTÁRIA: 1, 272.11, 207 

TARUDANTE: |, 181, 1V, 71 

TASSILI DOS AJJERS: 1, 70 

TAUDENI: |, 181 

TAVILA: vidé TA VIRA 

TAVIRA: 11,9, 92, IV, 142 

TCHAMPAÁ: 1, 216, II, 29, 198, 210, 211, IV, 148 

TEBAS: 11, 203 

TEDEUTE: 1,141 

TEJO, Rio: 1, 144.170, 171, 176, 241, 254,11,60,62, 
63,83,84,89,94,95,96, 102, 159, 168, 173,111,36, 
43,44, 45,46, 48,50,51,52,54,67,69,72,76,88, 


321 


91, 92,95, 104, 165, 181, 226. 1V, 18, 19, 72, 119, 
21, 125, 126, 129, 138, 139, 144 

TAKRUR: I, 73, 222 

TEKKRUR: |, 156, 160 

TELUK-BAHUANG: 1,211 

TEMESNA: III, 264 

TENASSERIM: II, 198, 204, 209,210,216, HI, 114, 
Hs 

TENERIFE: II, 62, 90, II, 241,1V, 98,131 

TENEZ: I, 169 

TERCEIRA, Ilha: IJ, 63,94, 95, III, 36, 47, 48,237, 
238, 262, 1V, 95, 101 

TERNATE: II, 131, 195, 196, II, 141,144, 145, 148, 
151, 160, 162, 164, IV, 66, 67 

TERRA DOS BACALHAUS: 1, 22 

TERRA Da Boa Gente: IV, 54 

TERRA de Côrte-Real: I, 22 

TERRA Firme ou Terra Ferma, vidé tb. Tierra 
Firme: III, 84, 95, IV, 42, 43 

TERRA dos Jalofos: IV, 189 

TERRA NOVA: 1,21,22,50, IV, 134, 135, 136, 139 
214, 215, 219 

TERRA SANTA: I, 109 

TERRA de Santa Cruz: I, 22 

TETE: I, 198, 1, 135, 136, IV, 173 

TETUÃO: I, 179, III, 250, 251 

THONGUE: I, 198 

TIBETE:1,216, II, 34, 206, 207,216, 11,173, IV, 149 

TICHITE.: II, 15 

TÍDER: 1, 145 

TIDIKELTE: I, 76 

TIERRA FIRME: vidé tb. Terra Ferma: II, 94 

TIDORE: II, 195, 196, HI, 139, 140, 141, 142, 143, 
159, 160, 161, 163 

TIETÊ: II, 100 

TIGRE, Rio: IV, 59 

TIHIERTE: I, 67 

TIMOR: 1,213, II, 78, 205, 209, 210, 1V, 35, 67 

TIPURA: I, 216 

TIRAKA: I, 156, 159 

TIROL: I, 106, 133, 255 

TITE: 111,260 . 

TODOS-OS-SANTOS, Baía de: II, 102 

TOFIA: I, 150 

TOLEDO: I, 15, HI, 71 

TOMBO, Ilha: I, 166 

TOMBUCTU: [, 75,78, 140, 141,152, 156, 157,158, 
159, 160, 178, 180, 181, EH, 15, 149 

TORO: II, 162, 163, 200, 201, 223, LI, 100, 102, 106, 
107, 108, 110, 114, 115 

TOROA: I, 184 

TORONKA: 1], 155 

TORRE do Aver: |, 110 

TOSCANA: I, 135, II, 212, 223, III, 179 

TRAMAPATAM: HI, 107 

TRANS-SILVÂNIA: I, 104 

TRANSVAAL: I, 184, 196 

TRÁS-OS-MONTES: II, 104, IV, 7, 15,22 

TRAVANCOR: I, 278, II, 188, 189 

TREBICONDA: I, 102 

TREMEÇEM!I, 67, 152, 181 

TRÊS PONTAS, Cabo das: 1, 168, 169, 11, 156 

TRINDADE, Ilha da: H, 103 

TRIPOLI: I, 235, II, 207, 214, 222, II, 85, 110, 112 
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